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resumo 
 
 
O presente estudo propõe-se reflectir sobre o modo como a pictografia 
utilizada na moderna sinalética, longe de constituir (assim o apregoava o 
optimismo modernista dos anos 50 e 60) uma espécie de "linguagem 
universal", intuitiva e de reconhecimento imediato, antes apresenta, pelo 
contrário, enquanto forma de comunicação, algumas importantes limitações.  
 
Não só a pictografia sinalética, não tem um alcance universal - até porque 
historicamente situada, como qualquer outra linguagem, num contexto cultural 
preciso (neste caso o do Ocidente), mas a sua própria pretensão 
“universalista”, obrigando a um elevado grau de redundância na transmissão 
da mensagem, predispõe ao uso empobrecedor da caricatura e do estereótipo, 
como formas de comunicar. Acresce que as características do médium ou do 
processo representativo gráfico, espartilhado na tradicional dialéctica entre 
enfatismo e exclusão, são igualmente propensas à reprodução de estereótipos 
socioculturais, e.g. de género. Verifica-se ainda o uso sistemático do falso 
neutro, ou masculino genérico: a frequência de ocorrência de representações 
masculinas é muito superior às femininas, sendo aquelas utilizadas para 
ilustrar o conceito de “pessoas (usuários) em geral”. 
 
Esta área cada vez mais importante do design de comunicação, supostamente 
empenhada na procura de uma linguagem informativa neutra de alcance o 
mais universal possível, compreende assim uma componente ideológica, 
possivelmente inelutável mas que é importante compreender e documentar.  
Na primeira parte da presente tese são examinadas as origens históricas da 
sinalização e sinalética modernas, bem como os pressupostos teóricos que lhe 
estiveram/estão subjacentes; já na segunda parte, uma análise de conteúdo, 
quantitativa e qualitativa, a 49 programas de sinalética (perfazendo um total de 
2 848 pictogramas e sinais) conclui da subrepresentação do elemento 
feminino, bem como do seu estatuto de forma "marcada", relativamente ao 
masculino.  
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abstract 
 
The study intends to reflect upon the way pictography, as used in modern 
signage, far from being (as it was said to be, during the modernist optimism of 
the 50’s and 60’s) a sort of "universal", intuitive language, on the contrary 
seems to have some limitations as a communication form. 
 
Not only signage pictography does not have an universal reach - once it is, as 
every other language, historically located in a particular cultural context (i.e. the 
West), but its own "universalistic" pretensions, demanding high degrees of 
redundancy in message transmission, tends to lead into the defective use of 
caricature and stereotype, as communication forms. Moreover, the 
characteristics of the medium and the graphic representative process, trapped 
in a traditional dialectic between emphasis and exclusion, equally dictate this 
reproduction of socio-cultural, e.g. gender, stereotypes. One also finds the 
systematic use of the generic male form, or false neuter: frequency of 
occurrence of masculine representations is very superior to feminine ones, 
those being used to represent people in general. 
 
Thus, this more and more important area graphic design, allegedly concerned 
only with the quest for a neutral, informative, as universal as possible language, 
has its ideological moment, ineluctable perhaps but one which is important to 
understand and to document. 
Part I of this dissertation examines the origin and history of road signs and 
modern wayfinding as well as the theoretical principles that underlie them. Part 
II develops a contents analysis of 49 signage systems (2 808 pictograms and 
signs on the whole) reaching to the conclusion that the female gender is 
underrepresented, and also functions as a “marked form", in relation to the 
male gender. 
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Capítulo 1 
Introdução à problemática e metodologia 
 
 
 
 
 
 
 
1.1  problemática 
 
- os estudos de design 
O design, enquanto campo de estudo, é tão novo que aquilo que melhor o caracteriza 
é o seu baixo nível de conceptualização. Como refere Victor Margolin, os Estudos de 
Design  encontram-se ainda na fase que precede o desenvolvimento de teorias 
claramente articuladas1. Todavia, reconhecendo embora a necessidade urgente de 
conceptualização, esta não pode ser feita apressadamente nem, sobretudo nesta 
época de debates pós-modernos e de perda de paradigmas, ocorrer dentro de 
tipologias tradicionais. Assim, são especialmente necessários estudos que partam de 
um entendimento crítico do que é o design e de como este funciona na sociedade.  
 
Como qualquer outra actividade, o design é, em determinado grau, definido pelo 
contexto social em que opera. Conceber uma teoria do design é conceber uma teoria 
sobre o funcionamento da sociedade, é reflectir sobre o modo como as pessoas criam 
significados para os objectos. No entanto, a maior parte das tentativas para 
desenvolver uma teoria do design têm-se concentrado no refinamento de 
metodologias, ignorando estes últimos aspectos.2 
 
Acontece que existe design não só em cada objecto do nosso mundo material como 
nos próprios processos imateriais da organização de serviços ou do planeamento 
urbano. Como  refere o dicionário3, na língua portuguesa design é desígnio, 
pensamento, ideia; é o pensamento que organiza todos os níveis de produção do que 
nos cerca. Design-ar é dar significado ao mundo de objectos que nos rodeiam e, de 
facto, o acto de design confunde-se com o próprio processo da construção social da 
realidade (representação do real). Design é um acto colectivo, um processo contínuo - 
e não apenas instrumental - em que todos, designers e não-designers, tomam parte. 
 
- era uma vez o modernismo 
Parece identificar-se a existência de alguma dificuldade no reconhecimento das 
questões atrás enunciadas. Este facto resulta de um modelo de análise do design cuja 
origem se situa nos anos 50-60. Já os modernistas dos anos 20, como Kandinsky e El 
Lissitzky consideravam que a resposta às necessidades da população seria melhorada 
                                                 
1 Cf. a Introdução de Victor Margolin, em Design Discourse (Chicago: The University of Chicago Press, 1989), que tem 
por subtítulo "Design Studies as a New Discipline". 
2 O Design de Comunicação ainda utiliza como grandes referências a Psicologia da Gestalt e a Teoria da Informação. 
Segundo este modelo - que é, do nosso ponto de vista inadequado -, o design consistiria em enviar mensagens, de um 
modo objectivo e inequívoco, a um receptor passivo. Existem todavia alternativas a esta perspectiva, como por 
exemplo, e entre outras, a reception theory, em que os significados resultam de uma negociação entre produtor e 
público. 
3  Os verbos desenhar e designar têm ambos origem no latim designare : indicar, dispor, ordenar. O mesmo se passa 
com o termo de origem inglesa design. Até ao século XVI ainda era frequente a utilização da palavra desenho  com o 
sentido de desígnio, intenção - cf., por exemplo, Fernão Mendes Pinto na Peregrinação (Mem Martins: Publicações 
Europa-América, s.d., vol.1, pp. 96 e s.). Mas basta confrontar as actuais definições fornecidas nos dicionários, para 
verificar tal parentesco: 
"Desenhar: traçar o desenho de; delinear (...) idear."(J. Almeida Costa e A. Sampaio e Melo, Dicionário de Português , 
Porto: Porto Editora, s.d., 4.a ed.); "desígnio: intento, ideia, projecto [=design]" (ibid.); "design: desenho, esboço, planta; 
desígnio, intenção (Armando de Morais, Dicionário de Inglês - Português, Porto: Porto Editora, 1966). 
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através da clareza de comunicação, organização racional, e pureza da forma. A 
Bauhaus, por exemplo, tentou relacionar o quadrado, o círculo e o triângulo numa 
espécie de "estética da gestalt" que privilegiava formas geométricas e teorias acerca 
de efeitos ópticos e de reacções objectivas mensuráveis, como base para uma teoria 
do design.4 Se se considerar que toda a interpretação /descodificação é meramente 
subjectiva, a nossa tarefa de investigadores e de designers é sem sentido, dado que a 
comunicação seria impossível de partilhar. Mas, por outro lado, e como refere Ellen 
Lupton5, a fé positivista na possibilidade de uma linguagem pictográfica universal  que 
ignora os contextos sociais e históricos - é obviamente uma ilusão. A sinalética 
moderna, porém, padece desse erro. 
 
Acresce que, nos anos 50, a Teoria da Informação, de Shannon e Weaver, construída 
para resolver o problema da eficácia da transmissão de mensagens de uma fonte para 
um destinário, veio contribuir para confirmar a visão modernista de um design 
objectivo e unívoco. 6 Na actualidade, é este o modelo de comunicação mecanicista e 
linear que domina a maioria dos manuais7 continuando-se a  ignorar que são a história 
e a cultura, enquanto processo bidireccional e sistémico, que criam o contexto 
específico em que se desenrola toda a comunicação.  
 
 
- design para uso é design do uso 
Os estudos sobre o design requerem uma metodologia da interdisciplinaridade e da 
transdisciplinaridade. Como refere Victor Margolin 8, história, teoria e crítica são 
divisões que há muito entraram em colapso, por exemplo na  História de Arte. 
Qualquer história se baseia, evidentemente, numa teoria acerca do seu objecto de 
estudo, devendo apresentar uma perspectiva crítica do mesmo.9 
 
Se, numa investigação de questões que decorrem no âmbito da sinalética, o estudo 
das manifestações visuais (design) se revela de elevado interesse, este não deverá 
ser entendido num sentido meramente descritivo, mas sim interpretativo e 
compreensivo. Mais importante do que a recolha de factos, ou o levantamento de 
imagens (que todavia ainda está por fazer) é a inventariação de problemas. Do mesmo 
modo, o reconhecimento de que deve existir uma ponte entre o estudo das 
                                                 
4 Cf., desse ponto de vista, a afinidade existente entre Ponto, Linha e Plano, de W. Kandinsky (Munique, 1926) e Arte e 
Percepção Visual , de R. Arnheim (Berkeley,1954). 
5 "Reading Isotype", in Victor Margolin, Design Discourse, Chicago: The University of Chicago Press, 1989,  p.145 e s.s. 
(esp. p.149). 
6 A Teoria Matemática da Comunicação, por vezes também designada por Teoria da Informação, foi desenvolvida por 
C. Shannon e W. Weaver em 1949 para a c ompanhia americana dos Telefones;  alvo de uma apropriação abusiva no 
campo das ciências sociais, inspirou nomeadamente o modelo estruturalista de Roman Jakobson (1960) da 
comunicação verbal; para a influência da Teoria da informação na metodologia de design, e.g. na HfG de Ulm, cf. R. 
Kinross, "The Rhetoric of Neutrality" in Margolin, Victor (ed.), Design Discourse, Chicago: The University of Chicago 
Press, 1989, pp. 140 e ss. 
Esta teoria, cujo objectivo é a optimização do canal e a eliminação de "ruído" de modo a atingir o máximo de eficácia 
na transmissão da mensagem - procura medir a quantidade de informação que circula de uma fonte A (emissor) para 
um ponto B (o destinatário). O seu modelo, aplicado às ciências humanas, ignora a bidireccionalidade do processo de 
comunicação, onde, quer a interacção quer a inter-relação entre emissor e receptor são circulares e interdependentes, 
pelo facto de os indivíduos se  encontrarem imersos na totalidade das mensagens que constituem o mundo e os 
influenciam mutuamente. Em alternativa, o modelo orquestral da escola de Palo Alto, entende a comunicação como um 
sistema de canais múltiplos (de que a comunicação verbal constitui apenas uma parte) em que o indivíduo, fruto da 
"impossibilidade de não comunicar", participa a todo o momento, seja através do olhar, dos gestos ou, até, do silêncio ( 
Maria da Conceição O. Lopes, Comunicação e Ludicidade na Formação do Cidadão Pré-escolar, dissertação 
apresentada à  Universidade de Aveiro para a obtenção do grau de Doutor no Ramo de Ciências da Educação e 
Tecnologia da Comunicação, 1998, pp. 59 e s., 87). 
7 Cf., por exemplo, Joan Costa, Señalética, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989.  
8 Victor Margolin (ed.), Design Discourse, Chicago: The University of Chicago Press, 1989, p.10. 
9 A Escola de Frankfurt, por exemplo, salientou sempre a inseparabilidade da filosofia e da sociologia: "uma adesão à 
compartimentação académica teria significado a aceitação da divisão do trabalho da sociedade capitalista e teria 
negado o objectivo da Teoria Crítica para transcender esta divisão do trabalho" (Zoltán Tar, A Escola de Francoforte, 
Lisboa: Ed.s 70, s.d., p.143).  
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imagens/artefactos e o do contexto em que estas se originam, não deve sugerir que se 
estude sobretudo o contexto socio-histórico para melhor compreender as imagens mas 
sim que, na perspectiva contrária, as próprias imagens possam fornecer pistas para 
compreender a história e a sociedade do tempo. Como dizia E. Panofsky, a iconologia 
fornece-nos a chave para decifrar a história. 10  
 
Finalmente, um outro aspecto da relação entre o design e o contexto social em que  
este é produzido e recebido deve também ser tomado em atenção.  Utilidade ou 
pureza de forma são, pelo menos até aos anos 70, valores que actuam no design,  
produzidos por um contexto; todavia, essa relação não é uma relação simples, de 
sentido único: os próprios artefactos  
"agem para produzir e prescrever as relações sociais da esfera  de reprodução, a 
forma material da casa e as relações sociais que se estabelecem entre os membros 
dessa casa...[demonstrando que] design para uso é design de uso." 11  
 
Assim, a interacção entre os utentes dos produtos de design é condicionada dentro de 
e por limites impostos pelas imagens-artefactos. Dando um exemplo concreto: à 
questão de saber de que forma as representações do masculino e do feminino na 
sinalética reflectem estereótipos existentes, acrescenta-se uma segunda, mais 
importante - a de saber até que ponto esse espelho, ao reflectir o estereótipo, não 
contribui, por sua vez, para confirmar (em certos casos reforçar) os papéis sociais que 
limitam as relações e interacções entre homens e mulheres. 
 
 
 
1.2  problema 
 
 
- como tudo começou 
A questão que esteve na origem da presente tese foi-nos sugerida, há alguns anos 
atrás, pela leitura de um artigo em que se reflectia acerca das imagens de um homem 
e de uma mulher enviadas para o espaço com a sonda Pioneer 10, e sua hipotética 
"descodificação aberrante” por parte de seres alienígenas.12 Esta espécie de cartão de 
visita enviado pela NASA é um bom exemplo das armadilhas que podem ser criadas 
por uma crença ingénua no carácter universal e instantâneo da leitura de imagens. 
Apenas muito mais tarde, no entanto, já no decurso da presente investigação, 
descobrimos que a Pioneer 10  vem frequentemente citada em obras dedicadas à 
temática da pictografia sinalética ou linguagens afins.13 
 
 
                                                 
10 Cf. A Perspectiva como forma simbólica (1925), ou Arquitectura gótica e pensamento escolástico (1951), em que se 
estabelece uma homologia da estrutura do pensamento escolástico e da estrutura dos edifícios góticos, fundamentada 
num habitus mental comum. Panofsky, tem como ponto de partida a teoria das "formas simbólicas" de E. Cassier e 
uma filosofia idealista da história (cf. Mikel Dufrenne et al., A Estética e as Ciências da Arte, Amadora: Bertrand, 1982, 
pp. 129-30, 178). Mas já Th. W. Adorno,  o iniciador do estudo da forma enquanto "conteúdo de verdade"(Teoria 
Estética, Lisboa: Ed.s 70, 1982, pp. 15, 149 e s.), se move, por exemplo, numa esfera de pensamento que é a de Hegel 
e Marx; cf.ainda Michael Baxandall, Painting and Experience in Fifteenth-century Italy, Oxford: Oxford University Press, 
1988, 2.ª ed.). 
11  P. Goodall, "Design and Gender", Block 9 (1983), p.58. 
12 Cf. Craig Owens , "The Discourse of Others: Feminism and Postmodernism", in Hal Foster (ed.), The Anti -Aesthetic, 
Seatle: Bay Press, 1983, pp.57-77. Para o conceito de "descodificação aberrante", cf. U. Eco, O Signo, Lisboa: Ed. 
Presença, 1997, p.172; J. Fiske, Introdução ao Estudo da Comunicação, Porto: Asa, 1999,  p.109. 
13 Yukio Ota, Pictogram Design, Tóquio: Kashiwa Bijutsu Shuppan, 1993; William Horton, The Icon Book: Visual 
Symbols for Computer Systems and Documentation, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1994, p.11; Jamie Cowgill e Jim 
Bolek, “Symbol Usage in Health Care Settings for People with Limited English Proficiency”, JRC Design, Abril 2003. 
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                Figura 1.1: placa da sonda  Pioneer 10 
 
No decorrer de uma performance realizada em 1979, American on the Move, a 
compositora e artista multimédia Laurie Anderson, comentava desta forma a imagem 
da placa, agora projectada no ecrã dum palco: 
"In our country we send pictures of our sign language into outer space. They are 
speaking our sign language in these pictures. Do you think they will think his hand is 
permanently attached that way? Or do you think they will read our signs? In our 
country, good-bye looks just like hello."14 
 
A partir da performance American on the Move, também a crítica de arte norte-
americana Craig Owens comentou, à época, a imagem contida na placa, considerando 
uma de duas possibilidades: ou os alienígenas a interpretariam como simples 
representação anatómica da espécie humana - caso em que concluiriam que no 
planeta Terra os machos caminham com o braço direito permanentemente erecto; ou, 
de alguma forma pressentindo aqui um gesto comunicativo que lhes era dirigido, 
sentir-se-iam desorientados e, de facto, impossibilitados de escolher entre  
significados inconciliáveis - o mesmo gesto denota simultaneamente uma saudação de 
boas-vindas e um sinal de despedida (ou ainda algum tipo de juramento, uma ordem 
para parar, etc.). Três anos depois, Owens acrescentava: 
"This analysis strikes me as a case of gross critical negligence. For, in my eagerness to 
rewrite Anderson's text in terms of the debate over determinate versus indeterminate 
meaning, I had overlooked something – something that is so obvious, so "natural" that 
at the time seemed unworthy of comment."15 
 
Referia-se ao facto de a imagem da Pioneer 10  estar centrada na diferença sexual, 
que se revela sempre também diferença de género: 
"Like all representations of sexual difference that our culture produces, this is an image 
not simply of anatomical difference but of the values assigned to it. Here the phallus is 
a signifier… the [Lacanian] signifier of privilege… For in this image , chosen to 
represent the inhabitants of earth for the extraterrestrial Other, it is the man who 
speaks, who represents mankind. The woman is only represented; she is (as always) 
already spoken for."16 
 
                                                 
14 Cit. por Craig Owen, op.cit., p.60. American on the Move foi apresentado pela primeira vez em Abril de 1979, no The 
Kitchen Center for Video, Music, and Dance de Nova Iorque; e posteriormente incorporado em United States, Parts I-IV. 
15 Ibid. 
16 Ibid., p. 61. Sobre a questão do significante em Lacan, cf. infra capítulo 3.  
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   Figura 1.2: fotografia de uma rua de Praga 
 
O nosso outro ponto de partida foi uma fotografia tirada durante umas férias em Praga. 
Junto a uma placa de passagem para peões, um deficiente motor atravessava a 
passadeira numa cadeira de rodas. Quisemos fotografar o pictograma: o transeunte foi 
apenas um elemento de acaso que, no entanto, introduziu na imagem um factor de 
perturbação e surpresa. Quando fotografamos o pictograma não vimos o indivíduo de 
cadeira de rodas; só depois, ao revelar o filme em Portugal, a sua “invisibilidade” 
desapareceu. Ao contrário do cérebro, a máquina regista de modo indiscriminado, i.e. 
não discriminatório. A invisibilidade do peão de cadeira de rodas resultava da sua 
inadequação a uma imagem esperada do que “deve ser” uma pessoa que atravessa 
uma passadeira.  
 
Até que ponto uma imagem aparentemente inócua - o tradicional pictograma de 
“passagem para peões” - pode impor uma norma do que é (deve ser) o corpo? O 
termo sinalética designa uma área do design de comunicação que se caracteriza pelo 
recurso a uma linguagem icónica, de alcance supostamente universal.17 Para esse 
carácter de universalidade, contribuiria o rigor de uma forma concisa, clara e neutra.18 
Ou seja, a sinalética é considerada de uma clareza e neutralidade absolutas na 
representação do real.  
É essa concepção que, de acordo com a revisão de literatura efectuada e baseados 
na nossa experiência pessoal, importa problematizar. 
 
 
- design da sinalética: o desenho da ausência 
À medida que se desenhava o problema que daria origem à presente dissertação, 
tornou-se claro existirem duas coisas passíveis de questionamento no actual 
panorama do design de sinalética.  
 
Por um lado, a crença na possibilidade de criar uma linguagem  universal de imagens, 
corolário de uma concepção "transparente" da linguagem característica dos 
                                                 
17 Cf. Yuko Ota, op.cit., p.18: “Simply stated, the feature of the pictogram is its transmission effect which can be understood 
immediately and internationally whithout prior study.” Cf. também, Ellen Lupton, “Reading Isotype”…, p.148: 
 “... Isotype [ o antepassado directo dos actuais pictogramas] proposed a b ridge between the arbitrary, constructed, and 
constantly changing world of verbal languages, and the natural, physical, transcultural ground of visual experience. The 
concept of vision as an autonomous and universal faculty of perception is central to Neurath’s design and philosophy; it 
remains one of the deepest principles of modern design theory.” 
18 Cf. Robin Kinross, op.cit., pp.131-143. 
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positivistas lógicos do Círculo de Viena; a que convém acrescentar, por associação 
estreita com aquelas, a fé modernista na simplificação da forma como modo de 
melhorar a qualidade estética e funcional duma imagem. O nivelamento e a redução 
do pormenor, nos pictogramas, fará sentido na medida em que evita a dispersão da 
atenção, facilitando a leitura. 19 Todavia, aquilo a que se assiste geralmente é à 
aplicação de uma fórmula (estilização e geometrização das formas) que em nada 
contribui quer para a clareza da mensagem 20 quer para a qualidade estética do 
desenho. 
 
Sem querer negar as vantagens evidentes de uma sinalética internacional, dever-se-á 
chamar a atenção para alguns aspectos que têm vindo a ser mais ou menos 
ignorados. Em primeiro lugar, nem todos os símbolos gráficos internacionais, 
frequentemente chamados pictogramas ou ícones, são de facto icónicos 21 (em muitos 
casos está-se perante ideogramas ou símbolos arbitrários, em que a relação 
significante/significado é estabelecida por convenção), sendo que o próprio ícone, 
como refere U. Eco, envolve sempre algum grau de convencionalidade. Como se 
espera mostrar, no decurso desta dissertação, a maioria dos actuais sinais derivam de 
outros que os precederam. O programa do U.S. Department of Transportation (1974), 
por exemplo, é resultado de um melhoramento e estudo exaustivo de sistemas 
preexistentes; o facto de o copyright ter sido liberalizado levou a fosse depois 
infinitamente plagiado em diversas partes do mundo. 
 
Que os pictogramas sejam concebidos a partir de outros signos (que, por sua vez, 
poderão ter origem na iconografia religiosa, artística, dos mass media, etc.) e não por 
estudo directo do mundo natural, é prova de que se está perante um processo 
complexo, de índole sócio-cultural - longe portanto da ingénua teoria duma suposta 
"naturalidade" ou universalidade de sentido subjacente aos pictogramas. 
 
A própria construção (desenho) dos pictogramas, por simplificação e geometrização 
da forma, defendida através de argumentos técnicos, está historicamente situada: 
releva do modernismo, funcionalismo e teoria da Gestalt22, embora se pretenda dar-lhe 
um estatuto de evidência universal. 
 
                                                 
19  A International Standardization Organization (ISO), com sede em Genebra, recomenda, no relatório DTR 7239, que 
o design de pictogramas (símbolos gráficos internacionais) para locais públicos, cumpra determinadas requisitos. 
Assim: "The form of the symbol should be made as simple as possible… and should include only the absolutely 
indispensable details. " (Yukio Ota, op.cit., p.102.) "The reason for promoting simplification is the condensation of the 
meaning in the shape. If there are unnecessary things, attention is scattered, and this is an obstacle to recognizing the 
meaning" (ibid., p.110). 
20  Cf. Ellen Lupton, op.cit., pp.151 e s.: 
"Reduction means finding the simplest expression of an object… [It] does not actually strengthen the relationship 
between the picture and object it represents; it can even weaken that relationship by making pictures that are too 
geometric to be easily read. The implicit, rhetorical function of reduction is to suggest that the image has a natural, 
scientific relationship to its object, as if it were a natural, necessary essence rather than a culturally learned sign." 
21  Dominic Paul T. Piamonte, Using Multiple Performance Parameters in Testing Small Graphical Symbols [tese de 
Doutoramento], Institutionen för Arbetsvetenskap, e Avdelningen för Industriell ergonomi, Fev. 2000, p.30:  
"Graphical symbols usually pertain to terms like icons and pictograms or pictorial symbols. The former refers to symbols 
that are simple, concrete and usually self-explanatory of the ideas, objects or functions they represent .The latter types 
are usually more abstract, conveying messages by analogy or symbolism. Thus, pictograms require certain learning 
processes to be understood [o que não sucede com os ícones ]....Nonetheless, the term icon is the most popular among 
the terms and has become synonymous to any small visual symbol." 
22 Cf. Ellen Lupton, op. cit., p.152 e s. : "Reduction was also a principle for many other designers who were 
contemporaries of Neurath. From household objects to alphabets, formal reduction was linked with mass production. 
The sans serif typeface Futura was designed by Paul Renner around 1926-27, and Neurath adopted it for all Isotype 
graphics."  
E nota 29: "In the twentieth century, sans serif typefaces have expressed the machine age: Traditional references to 
handicraft are stripped from the essential, geometric core of the alphabet. At the Bauhaus in Dessau, Walter Gropius 
encouraged the design of essential "types" for domestic objects, based on the demands of industrial production and 
laws of abstract form.  
By eliminating the details, reduction gives an image a generic status. A pictogram stands for no object in particular." 
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Deste modo, pictogramas cujo grau aparente de iconicidade permanece elevado, 
ocultam o seu carácter convencional; padrões culturais (ex.: as mulheres usarem saia) 
passam por naturais. E no entanto, a forma dos signos, o desenho e arranjo dos 
programas, tem um efeito retórico, persuasivo que, ao mesmo tempo que acentua o 
seu carácter de linguagem, lhes acentua o carácter factual, de quase inevitabilidade.  
 
O segundo elemento, a que se aludia acima, referenciado como constitutivo do 
problema, prende-se com as consequências práticas da situação anterior. 
 
Na placa da Pioneer 10, é o homem quem fala. É ele quem representa (a sua 
humanidade e a do outro); a mulher é representada, falam por ela. O movimento 
feminista chamou frequentemente a atenção para este tipo de inserção ideológica, 
fruto duma cultura patriarcal, nas práticas correntes da significação.23 Assim, o 
emprego do substantivo homem, para significar pessoas em expressões como “o 
homem ocidental” ou “a história do homem”, por exemplo, configura uma situação que 
tende para a identificação implícita entre pessoas e pessoas do sexo masculino. No 
código falado ou escrito, o masculino representa geralmente a norma; a mulher é o 
Outro. Mas também na linguagem pictográfica as mulheres acabam representadas 
como um género secundário, diferenciado a partir da norma masculina. 
 
Por outro lado, é como se, por uma necessidade real  de simplificação da mensagem, 
redundância elevada, etc., a sinalética estivesse condenada à reprodução (e 
produção) de estereótipos. A pretensa neutralidade da sinalética condena as mulheres 
a uma invisibilidade pior do que a da linguagem escrita24, ou então confina-as a 
contextos e tarefas específicas, geralmente subalternas. Ellen Lupton e Abbott Miller 25 
apontam como excepções à regra da invisibilidade feminina nos pictogramas, a 
realização de tarefas menores: atendimento ao balcão, recepcionista, hospedeira...  
 
Mas voltemos ao sinal de "passagem para peões". Nalguns locais, os pictogramas 
primitivos foram substituídos por silhuetas assexuadas, mas eles ainda podem ver-se, 
sobretudo em placas um pouco mais antigas: uma legião de homens de chapéu (em 
tempos peça obrigatória da indumentária masculina mas caída em desuso desde os 
anos 70) atravessando a estrada, exemplo evidente do conservadorismo das imagens. 
Corresponderá esta representação à ideia que temos do transeunte vulgar? É esta a 
nossa imagem mental do que constitui o/a cidadão/ã comum que cruza as nossas ruas 
e praças? 
 
A alguns causará perplexidade que se discuta o tema das representações de género 
no design de sinalética, tal como vem causando perplexidade (ou, por vezes, irritação) 
que se discuta o tema da cidadania das mulheres porque, para eles, essa cidadania é 
implícita. “Implícito” quer dizer presente mas não claramente expresso; sub-entendido, 
invisível a um primeiro olhar. Isto é, aquilo que está sempre presente mas, ao mesmo 
tempo, sempre ausente. Nos pictogramas não estão ausentes considerações de 
género; o género, nos pictogramas, não está ausente. O que está ausente é um dos 
géneros. Não nos apercebemos do facto porque esse género está constantemente 
ausente. A invisibilidade do feminino é semelhante à do deficiente motor que 
encontramos naquela rua de Praga. As ausências e os silêncios são sempre mais 
difíceis de detectar. E, no entanto, como depressa nos apercebemos, as mulheres não 
                                                 
23 Cf. entre outras, Dale Spender, Man Made Language, Londres: Routlege and Kegan Paul, 1985, 2ª ed.; Isabel Barreno, O 
Falso Neutro: um estudo sobre a discriminação social no ensino, Lisboa: Instituto de Estudos para o Desenvolvimento/ Eds. 
Rolim, 1985. 
24 Na linguagem corrente, a norma é identificada com o elemento masculino: /homem/ lê-se "seres humanos"; numa 
linguagem visual, como a sinalética, isso torna-se mais grave uma vez que se passa do implícito ao explícito: não 
apenas se pressupõe como também se mostra, se deixa ver que o feminino não existe. 
25 Ellen Lupton e Abbott Miller, Design Writting Research, Londres: Phaidon, 1999, p.42. 
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estão completamente ausentes da linguagem pictográfica. Em que circunstâncias e 
devido a que razões isto sucede é uma outra questão a ser investigada. 
 
 
 
1.3. objectivos 
 
A presente tese pretende ser uma reflexão sobre o design e as representações de 
género na pictografia sinalética. A partir de um enquadramento teórico baseado em 
literatura existente, e desenvolvido na primeira parte desta dissertação, desenvolve-se 
depois uma análise de conteúdo realizada a partir de uma amostra ou corpus de 
análise constituído por 49 programas de sinalética e compreendendo 2 848 sinais. 
 
Delimitaram-se como objectivos: 
- descrever e analisar as representações de género veiculadas pelos programas de 
sinalética. 
- demonstrar que o feminino se encontra subrepresentado nos programas, e que isso 
se deve, em parte, a limitações que são internas ao próprio médium; 
- demonstrar que a sinalética desempenha papel activo na reprodução e reforço de 
estereótipos ao nível do género, pelas mesmas razões; 
- equacionar a possibilidade de mudanças e/ou melhoramentos no modelo actual de 
representação do género; 
- contribuir para o desenvolvimento dos estudos de género em Portugal, 
nomeadamente no design. 
Estes objectivos pressupõem igualmente a questionação do paradigma modernista do 
design, o qual assenta numa concepção "transparente" da linguagem e, regido pelos 
valores historicamente situados da racionalidade, economia e pureza de forma que 
confunde com objectividade, universalidade e monosemia, despreza a importância dos 
contextos locais, histórico-culturais e sociais na determinação dos significados. 
 
 
1.4 metodologia  
 
Uma investigação é um "procedimento racional e sistemático que tem como objectivo 
proporcionar respostas aos problemas que são propostos".26 Desenvolve-se mediante 
o concurso da teoria disponível e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros 
procedimentos, num processo que envolve diversas fases que vão da formulação do 
problema à apresentação criteriosa dos resultados obtidos. 
 
Especialmente naqueles casos em que se espera que determinada entidade financie a 
investigação, é habitual estabelecer-se um plano de trabalho minucioso, de que devem 
constar não só a especificação dos objectivos da pesquisa e a justificativa da sua 
realização, mas também a metodologia que será utilizada, os procedimentos de 
recolha e análise de dados, o cronograma a ser seguido no seu desenvolvimento, 
etc.27 Existem no entanto, em especial na área das ciências humanas, diversas formas 
possíveis de fazer investigação - podendo mesmo considerar-se que a elaboração 
antecipada de um projecto, com determinações demasiado minuciosas de resultados 
aferíveis poderá empobrecer o resultado da investigação tornando-a num processo 
mecanizado e sem interesse. Por outro lado, consoante o tipo de investigação 
escolhido, assim deverão utilizar-se metodologias que podem revelar-se muito 
diferentes. 
 
                                                 
26 António Carlos Gil, Como Elaborar Projectos de Pesquisa, São Paulo: Ed. Atlas, 1991, 3.a ed., p.19. 
27 Ibid. p.22. 
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Como referem R. Quivy e L.Van Campenhoudt , mesmo naqueles casos em que 
construção teórica e trabalho empírico não seguem uma ordem cronológica e 
sequencial, “a problemática e o modelo de análise primam [sempre] sobre a 
observação”. 28 Isto porque “os dados sobre que os investigadores trabalham não são 
realidades em bruto. Só ganham existência através do esforço teórico que os constrói 
enquanto representações idealizadas de objectos reais [conceitos, categorias]... O 
inverso não é verdadeiro: os dados não constróem teorias.” 29  
 
De acordo com L. Pardal e E. Correia, 
 “Não poucas vezes se ouve dizer que o que importa é o facto, a realidade e a prática, 
e se insinua que não vale a pena perder-se tempo com teorias, como se estas não 
fossem mais do que especulação. 
... é não apenas uma postura ingénua mas, sobretudo – e é só aqui que reside o 
problema – um travão a um melhor conhecimento... 
teoria e facto. Nem aquela pode ser confundida com especulação, nem o facto pode 
ser visto como a realidade que fala.”30 
 
Conceber e pôr em prática um dispositivo para a elucidação do real – no fundo, é 
disso que se trata num projecto de investigação – significa seleccionar de entre os 
diferentes aspectos da realidade em questão aquilo que exprime o essencial dessa 
mesma realidade. Escolher uma problemática, optar por uma perspectiva teórica, 
implicam assim, e ao mesmo tempo, precisar o objecto de investigação através de 
uma metodologia, i.e. de uma estratégia, de um critério para seleccionar, de entre a 
infinita variedade do empírico aquilo que melhor interessa recolher, analisar, tratar e 
interpretar. 
 
 
1.4.1  caracterização dos paradigmas existentes 
 
Segundo Thomas Kuhn,31 o conhecimento científico desenvolve-se por ciclos 
sucessivos onde, periodicamente, uma teoria ou paradigma substitui o anterior.  
Conceito semelhante foi desenvolvido por Michel Foucault  naquilo a que chama 
episteme, 32 e o próprio Um Discurso sobre as Ciências de Boaventura Santos, que 
recentemente deu azo a uma inesperada polémica,33 releva duma tentativa de 
definição de um novo paradigma, actualmente emergente. 
 
Alguns autores, no entanto, contestam que se possa falar, em cada época, de um só 
paradigma dominante ou que um paradigma substitua sempre outro de forma 
completa e radical. Assim, a Física de Newton, por exemplo, continua a ser utilizada 
para a explicação de determinados fenómenos, sendo complementada, mais do que 
negada pela Teoria da Relatividade, que explica outros.34 Kuhn e os seus críticos 
coincidem, porém, na convicção de que pelo menos as ciências humanas (e é isso, 
                                                 
28 Manual de Investigação em Ciências Sociais, Lisboa: Gradiva, 1992, p.231. 
29 Ibid. 
30 Luís Pardal e Eugénia Correia, Métodos e Técnicas de Investigação Social , Porto: Areal, 1995, p.27. 
31 The Structure of Scientific Revolutions , Chicago, 1962. 
32 Cf. por exemplo, As Palavras e as Coisas , Lisboa: Ed.s 70, 1988 [1966].  
33 Boaventura de Sousa Santos, Um Discurso sobre as Ciências, Porto: Afrontamento, 1987.   
Polémica inesperada, no sentido em que o escrito original tem mais de 15 anos. Cf. António Manuel Baptista, O 
discurso pós-moderno contra a Ciência –Obscurantismo e irresponsabilidade, Lisboa: Gradiva, 2002; "Em defesa da 
Ciência" (entrevista de Nuno Crato a António Baptista), Expresso, 9/3/02; Boaventura Santos, "A construção de um 
insulto" (resposta a A.M. B.), Expresso 23/3/02; João César das Neves, "A formalização do disparate", DN, 18/2/02 
(apoio às teses de A.M. B.); Francisco Silva, "Ignorantes contra charlatães" (apoio às teses de A.M. B.), Avante!, 
21/2/02; Boaventura Santos, "O disparate informal"(resposta a J.C.N), DN, 2/4/02; João Arriscado Nunes, "Uma 
'impostura' à portuguesa" (crítica a A.M. B.), JL, 3/4/02; Eduardo Prado Coelho, "O Paraíso dos tontos"(crítica a A.M. 
B.), Público, 6/4/02. 
34 Rafael Bisquerra, Métodos de Investigación Educativa, Barcelona: Edicones CEAC, 1989, p.45. 
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segundo aquele autor, que as distingue das ciências naturais) se caracterizam 
actualmente pela inexistência de um paradigma único.35 
 
Rafael Bisquerra,36 considera que, nas ciências sociais e humanas, convivem 
actualmente três modelos metodológicos: 
- o paradigma positivista, inspirado no das ciências físico-naturais e de que é fiel 
depositante o positivismo lógico do Círculo de Viena, bem como todos os autores por 
ele influenciados. Caracteriza-se pelo uso de metodologia quantitativa na abordagem 
dos fenómenos. 
-  o paradigma "interpretativo" ou qualitativo. Com um ponto de vista oposto e que 
agrupa diversas correntes, e.g. fenomenologia, etnometodologia, interaccionismo 
simbólico da escola de Chicago, etc. 
- finalmente, o paradigma crítico, que considera ilusória a pretensa neutralidade da 
ciência, e defende como preferível que a ideologia/valores sejam assumidos de forma 
explícita no decorrer da  investigação ou, inclusivamente, que não existe diferença 
entre teoria e práxis. Assim, por exemplo, Habermas, herdeiro do marxismo 
heterodoxo da escola de Frankfurt; assim as correntes da investigação-acção em 
sociologia.  
 
Dado que se torna cada vez mais comum o recurso a elementos supostamente 
pertencentes a diferentes paradigmas (e.g., a utilização simultânea de métodos 
quantitativos e qualitativos num mesmo trabalho), muitos autores 37 referem ainda um 
quarto paradigma, a que chamam "emergente". Outros autores (e Bisquerra parece 
inclinado a concordar com eles) consideram porém que tudo pode reduzir-se a dois 
paradigmas: quantitativo e qualitativo, sendo que este último englobaria os três 
restantes.38 
 
Neste ponto, os paradigmas confundem-se com as metodologias seguidas ou os 
métodos utilizados. Todavia, se distinguirmos entre o nível paradigmático e o nível 
metodológico torna-se clara a possibilidade de complementaridade.39 É, por exemplo, 
possível recorrer a métodos diferentes ao longo de uma mesma investigação, 
“consoante se trate da fase de observação, tratamento de dados ou explicação”.40 
 
Numa concepção quantitativa da ciência, o objectivo da investigação consiste em 
estabelecer relações causais que visam uma explicação do fenómeno, enquanto que 
num enfoque qualitativo o se pretende uma compreensão ou interpretação do mesmo. 
A nível epistemológico, a primeira concepção releva do  positivismo – atitude que hoje 
se tornou moda denegrir, mas que está muitas vezes presente sem que nos 
                                                 
35 Segundo Kuhn, que aqui diverge dos seus críticos, estas ciências encontrar-se-iam em estato pré-paradigmático (cit. 
por Bisquerra, ibid.). 
36 Op. cit., p.49-53. 
37 Bisquerra, ibid.; Boaventura Santos, op. cit. 
38 Cf., por exemplo, R. Quivy e L.Van Campenhoudt, op.cit., p.220):  “A maior parte dos métodos de análise das 
informações depende de uma de duas grandes categorias: a análise estatística e a análise de conteúdo.”  
Note-se, porém, o modo como a terminologia pode por vezes tornar-se confusa:  por "análise estatística" entende-se 
aqui, evidentemente, a metodologia quantitativa; já a "análise de conteúdo" é passível de apresentar duas variantes 
(que poderão eventualmente complementar-se): extensiva (utilização de métodos quantitativos) e intensiva (utilização 
de métodos qualitativos) (ibid., p.225). 
39 Embora os termos surjam hoje em dia, na linguagem corrente, como praticamente equivalentes entre si, não 
devemos esquecer que a metodologia corresponde à análise, descrição e reflexão sobre os métodos e técnicas 
utilizados.  As técnicas são meios auxiliares, que concorrem para a mesma finalidade que os métodos, com a diferença 
que estes têm carácter geral, enquanto que aquelas o têm particular; ou seja, um método pode englobar várias 
técnicas (entrevista, questionário, análise de conteúdo), enquanto que uma mesma técnica pode ser utilizada pelos 
diferentes métodos. De acordo com L. Pardal e E. Correia, nada, no plano conceptual, permite a identificação de 
métodos a técnicas: as técnicas nunca configuram um corpo orientador de investigação (=método) nem um plano de 
trabalho sobre a mesma, mas somente um instrumento para a realização daquele. O próprio Bisquerra (op.cit., p. 55) 
reconhece, todavia que "na prática há casos concertos em que se torna difícil discernir se se trata de uma técnica ou 
de um método". 
40 L. Pardal e E. Correia, op. cit., p.18. 
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apercebamos dela. No positivismo, todo o conhecimento deve passar pelo crivo da 
experiência, enquanto que para o anti-positivismo esse mesmo conhecimento, em 
última análise, reside no Eu. O próprio neopositivismo (que aqui nos interessa por 
mais de uma razão, já que este movimento, na pessoa de Otto Neurath, esteve 
directamente relacionado com o nascimento da linguagem pictográfica nos anos 20) 
revela-se uma tentativa de síntese entre empirismo e racionalismo próprio das 
matemáticas, parecendo esquecer que esta última é também uma ciência do espírito. 
O neopositivismo redundou na tentativa (falhada) de criação de uma ciência unificada 
(cf. a International Encyclopaedia of Unified Science, de 1934), se não em termos de 
conteúdos, pelo menos em termos de linguagem alicerçada na lógica proposicional. 41 
 
Na discussão entre quantitativo e qualitativo, o que está em causa é muitas vezes um 
debate sobre a própria concepção da realidade social podendo, a este nível, os pontos 
de vista tornar-se inconciliáveis. Todavia, os dois enfoques são (ou deveriam ser) 
complementares. 42 Aliás, e de acordo com L. Pardal e E. Correia, a definição de 
conceitos e o levantamento de hipóteses “são passos essencialmente  qualitativos”, 
pelo que, logo na fase preparatória, a complementaridade quantitativo/qualitativo se 
torna evidente.43 
 
 
- investigação qualitativa  
O paradigma positivista é normativo e determinista. Considera que o comportamento 
humano é basicamente governado por leis, algo que pode ser investigado através de 
métodos oriundos das ciências naturais; acredita na possibilidade da medição rigorosa 
e objectiva, e na generalização dos resultados. O/a investigador/a é encarado como 
um elemento externo ao objecto que se investiga. Este tipo de abordagem 
caracterizou a escola francesa de sociologia de finais de século XIX inícios do séc. 
XX.44 
 
Em contrapartida, considera-se geralmente que o paradigma qualitativo, a que alguns 
autores preferem chamar "interpretativo" 45, remonta às primeiras descrições 
etnográficas decorrentes da mesma época. Mas também a tradição sociológica alemã, 
e.g. Max Weber (1864-1920), se desenvolveu numa direcção contrária à dos 
franceses, adoptando geralmente a posição de Dilthey 46, para quem os métodos das 
ciências humanas deviam ser hermenêuticos e interpretativos. Assim também os 
autores marxistas ou influenciados pelo marxismo: o conceito de "consciência de 
                                                 
41 Ellen Lupton, "Reading Isotype"..., pp.1145-156. Bisquerra, op.cit., p.10. Cf. também Gilles-Gaston Granger, "Círculo 
de Viena", in Claude Imbert et al., Filosofia Analítica, Lisboa: Gradiva, s.d., p.83-86, e "Neopositivismo, in Claude Imbert 
et al., op.cit., pp.87-95. 
42 Bisquerra, op. cit., p.278. O debate entre empirismo (ou positivismo) e anti-positivismo, reproduz, de forma 
imperfeita, a velha querela medieval entre Realismo e Nominalismo. Segundo Simon Blackburn (Pense: Uma 
Introdução à Filosofia, Lisboa: Gradiva, 2001, p.273) este constitui possivelmente o problema mais profundo e 
complexo com que, desde sempre, se debate a Filosofia. O que está em causa é de tal modo importante que, segundo 
se conta, os estudantes de Paris chegavam a lutar nas ruas por causa da questão dos universais. De facto, é a própria 
possibilidade de "descrever o mundo de modo verdadeiro ou falso, que está em questão, bem como a objectividade de 
qualquer opinião que tenhamos" (ibid.). Na actualidade, porém, os dados do problema inverteram-se (em parte porque 
o neo-positivismo ou positivismo lógico "corrigiu" o empirismo ingénuo através das ciências matemáticas e da lógica): 
neopositivistas e anti-positivistas acusam-se mutualmente de idealismo; assim, e segundo Blackburn, por exemplo (ele 
próprio um "quase Realista"), o  pós-modernismo  constitui hoje "uma versão pitoresca de nominalismo", uma nova 
sofística "que paralisa qualquer apelo à razão e à verdade". Em contrapartida, é sintomático que, na linguagem 
corrente  o termo "realismo" seja hoje reservado àquilo a que, em tempos, se chamou nominalismo, enquanto que a 
atitude correspondente ao Realismo medieval (ou platónico) é hoje designada por "idealismo". 
43 Op.cit., p.19. 
44 Assim August Compte (1795-1857), considerado um dos pais da sociologia, ciência que designava como "Física 
social"; ou Emile Durkheim (1858-1917), autor das Regras do Método Sociológico (Paris, 1895), onde preconizava a 
utilização de métodos quantitativos no estudo daquilo a que chama "factos sociais", como forma de evitar o 
psicologismo. 
45 Bisquerra, op.cit., p.253. 
46 Wilhelm Dilthey (1833-1911), filósofo alemão que se debruçou sobre as questões de metodologia, nomeadamente 
em História.  
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classe" implica que a concepção de si próprio e do mundo que nos rodeia é 
condicionada pelo contexto em que ocorre.47  
 
L. Pardal e E. Correia estabelecem até certo ponto um paralelo entre os métodos 
quantitativo e qualitativo, no que respeita à obtenção e tratamento de dados, e os 
métodos funcional e compreensivo, no que respeita aos quadros de referência ou 
esquemas explicativos.48 A análise funcional, de longa tradição em sociologia, 
considera, na sua versão extrema, que a qualquer fenómeno particular corresponde 
necessariamente uma determinada função no sistema social a que pertence. Esta 
abordagem enferma porém do perigo de “organicismo". Assim Émile Durkheim (1585-
1917), grande inovador no uso de métodos estatísticos (por exemplo, num famoso 
estudo sobre as taxas de suicídio nos países europeus) ficou igualmente conhecido 
pelo estabelecimento de analogias em que a sociedade aparece comparada a um 
organismo vivo, e o conceito de função coincide com o uso que dele é feito em 
fisiologia. Tal como a cada sistema de órgãos corresponde uma função que concorre 
para o equilíbrio do organismo, assim também as diversas instituições sociais (e.g. a 
família) trabalham para a conservação da ordem social – entendida esta, 
naturalmente, como uma colecção harmonia de indivíduos.49 
 
Já o método compreensivo, de Max Weber, apesar de portador de algumas 
fragilidades 50 reveste-se de considerável actualidade, em especial quando aplicado a 
fenómenos sociais complexos. Como referem Pardal e Correia: 
"Para Weber, os factos sociais não têm uma existência meramente objectiva; para 
além desta têm também um significado para aqueles que os vivem. Num tal quadro, à 
sociologia caberia essencialmente revelar, por compreensão, o sentido de uma 
actividade ou de uma relação e não procurar uma explicação da relação causa-efeito, 
como ocorre nas ciências naturais."51 
 
A metodologia qualitativa visa aliás uma compreensão holística dos fenómenos sociais 
e/ou culturais, não traduzível em termos matemáticos (aos invés da investigação 
quantitativa que, à semelhança do que sucede nas ciências naturais, divide a 
realidade em partes para facilitar a análise).  
 
Também numa investigação de tipo descritivo, não se usam geralmente métodos 
quantitativos: não se manipulam variáveis, nem se estabelecem relações entre elas. 
Incluem-se neste grupo os estudos de tipo etnográfico, histórico ou documental, em 
que nos limitamos a observar, descrever e interpretar. Como refere Bisquerra52, 
investigação histórica significa interpretação: rescrever continuamente o passado, 
mudando os enfoques e ângulos de visão; efectuar inferências causais, mais do que 
"provar" positivamente que um facto seja causa de outro.  
 
Recolher dados, ordenar, classificar, avaliar e interpretar são operações que, como 
referido atrás, dependem em elevado grau do juízo pessoal do investigador. Qualquer 
investigação deste tipo é, por essência qualitativa; mas poderá igualmente socorrer-se 
de métodos quantitativos como sejam o cálculo e comparação de frequências, ou a 
análise de conteúdo. 53 
                                                 
47 Nos EUA, o emprego de métodos qualitativos desenvolveu-se graças à chamada escola de Chicago, entre 1910 e 
1940. Cf. por exemplo, Mary Jo Deegan, "The Chicago School of Ethnography", in Paul Atkinson et al. (ed.), Handbook 
of Ethnography, Londres: Sage, 2001, p.11-25. 
48 Op. cit., pp. 16 e s. 
49 De la division du travail social , apud J.P. Cot e J.-P. Mounier, Para Uma Sociologia Política, Lisboa : Bertrand, 1976, 
p.78. 
50 L. Pardal e E. Correia, op. cit., pp.21 e s. 
51 Ibid., p.20, sublinhado nosso. 
52 Op. cit., p.145. 
53 Assim sucedeu na presente investigação. 
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Bisquerra 54 enumera diversas características da metodologia qualitativa, entre as 
quais seleccionamos, como mais importantes: 
1. Todos os dados são filtrados pelo critério do investigador. Para evitar o perigo de 
subjectivismo, este deve desenvolver a reflexão contínua, o diálogo epistemológico 
(diálogo continuado entre recolha de dados e teoria), a "análise recursiva" ou o 
cruzamento de dados referentes a diferentes contextos. 
2. Trata-se geralmente de estudos intensivos em pequena escala, que apenas se 
representam a si mesmos. 
3. Geralmente não se visa provar teorias ou hipóteses. Trata-se mais de um método 
de gerar teorias e hipóteses (método descritivo e interpretativo vs. explicativo). 
4. Não existem regras de procedimento fixas. O método de recolha de dados não está 
(ou nem sempre está) especificado antecipadamente; as varáveis não são geralmente 
susceptíveis de medição; a natureza da investigação é, no geral, flexível, evolutiva e 
recursiva. 
5. Investigação recursiva. O plano de investigação é emergente, vai sendo elaborado à 
medida que a esta avança; o problema inicial vai sendo reformulado ou reajustado à 
medida que se vão encontrando novos dados.  
6. "Serendipity"55: podem incorporar-se achados que não estavam previstos nos 
objectivos iniciais. 
 
 
 
1.4.2 análise de conteúdo:  
investigação qualitativa por recurso a métodos quantitativos 
 
"...o pensamento deve apontar mais além do seu objecto, precisamente porque nunca o alcança; o positivismo é 
acrítico na sua esperança de o alcançar e ao imaginar que as suas vacilações se devem apenas à escrupulosidade."  
 
         Th. W. Adorno, Minima Moralia 56 
 
 
 
A inquirição sobre o tipo de representações de género passíveis de serem 
encontradas nos pictogramas de sinalética urbana, requer uma identificação de 
determinadas características, um reconhecimento, delimitação, discriminação e 
enumeração de dimensões observáveis nessas imagens, além de um juízo sobre a 
frequência com que essas mesmas características ocorrem nas imagens que nos 
propusemos estudar. Isto é, requer uma análise de conteúdo. 
Efectua-se de seguida uma breve descrição dos pressupostos, técnicas, aplicações 
práticas, vantagens e limitações em que assenta a análise de conteúdo enquanto 
método de investigação. 
 
 
- definição 
A análise de conteúdo designa, originalmente, um conjunto de técnicas visando 
descrever, de forma sistemática, rigorosa e objectiva, o conteúdo manifesto de um 
texto, comunicação ou mensagem. Mais tarde, contudo, passará a designar também a 
descrição ou o estudo do seu conteúdo latente.57 E se habitualmente, ou mesmo 
                                                 
54 Ibid., p.257. 
55 O termo inglês serendipity  foi criado por Horace Walpole (1771-1797), a partir de um conto persa tradicional, As três 
princesas de Serendip (=Sri Lanka), em que se narra a busca de algo inútil e o achado de muitas outras coisas valiosas 
que não se procuravam. Designa a descoberta acidental, a qual tem um papel importante em ciência. 
56 Lisboa: Eds. 70, 2001, p.129. 
57 Bisquerra, op.cit., p.113. Cf. também L. Pardal e E. Correia, op.cit., pp. 72 e s.;  L. Bardin, Análise de Conteúdo, 
Lisboa: Edições 70, 1979, pp. 21 e s. Este último autor propõe a seguinte definição de análise conteúdo: 
 14 
preferencialmente, este modo de análise utiliza métodos quantitativos 58 (e.g. a 
medição da frequência de ocorrência de determinado/s termo/s numa mensagem ou 
conjunto de mensagens) ele funciona sobretudo como uma espécie de "hermenêutica 
controlada" cujo objectivo é "inferir sobre uma outra realidade que não a da 
mensagem."59 
 
Os diferentes tipos de análise de conteúdo (e eles são vários, como veremos de 
seguida) têm-se revelado particularmente adequados ao estudo do não dito, do 
implícito, tendo sido aplicados em campos tão variados como a análise das ideologias, 
das representações e dos sistemas de valores, a análise dos processos de difusão e 
de socialização (manuais escolares, publicidade) ou o estudo das produções culturais 
e artísticas  60, constituindo, desde há décadas, um dos métodos mais utilizados nos 
Media Studies (televisão, cinema e rádio). 61 
 
À progressiva utilização desta técnica de análise não serão certamente estranhos os 
recentes avanços da linguística, das ciências da comunicação e da informática. 
Todavia, a análise de conteúdo não visa o estudo da língua ou do discurso enquanto 
tais (como sucede na linguística, por exemplo), mas enquanto indicadores de 
eventuais significados sociais, políticos ou ideológicos. Por outras palavras, ela não 
visa o produto, mas as suas "condições de produção". 62  
 
Do nosso ponto de vista, esta intenção deverá, porém, ser sempre temperada por um 
enfoque oriundo dos cultural studies, i.e. que se recuse a ver nos textos e práticas 
culturais meros reflexos ou sintomas de um conjunto prévio de determinações 
sociais.63  Na verdade, a relação entre uns e outros assemelha-se, de certo modo, 
àquilo a que Sherry Ortner chamou "um eficiente sistema de feedback":  
"…various aspects of woman's situation (physical, social, psychological) contribute to 
her being seen as closer to nature [than man], while the view of her as closer to nature 
is in turn embodied in institutional forms that reproduce her situation. The implications 
for social change are similarly circular: a different cultural view can only grow out of a 
different social actuality; a different social actuality can only grow out of a different 
cultural view."64 
 
Ao longo da presente dissertação quisemos insistir sempre neste papel constitutivo da 
cultura em termos dos modos de ver, classificar, narrar, e investir o mundo de 
significado, bem como na sua função potenciadora de mudança/manutenção das 
relações de poder existentes em torno das questões de género, sexualidade, classe 
social ou etnia. Aliás, como refere L. Bardin65, é sobretudo o facto de as inferências 
serem deduzidas a partir de dados fornecidos num base descritiva, que leva alguns 
                                                                                                                                               
"Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objectivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepç ão  (variáveis inferidas) destas mensagens" (ibid.,  p.42). 
58 Cf. por exemplo, Jorge Vala, "A Análise de Conteúdo" in A. Santos Silva e J. Madureira Pinto (orgs.), Metodologia 
das Ciências Sociais, Porto: Afrontamento, 1986, p.126: "Em nosso entender a análise de conteúdo quantitativa 
permite ir mais longe do que a análise qualitativa." John A. Walker e Sarah Chaplin, Visual Culture: an introduction, 
Manchester e Nova Iorque: Manchester University Press, 1997, p.129: "[Content analysis] is essentially a quantitative 
operation involving measuring and counting." 
59 L. Bardin, op. cit.,  pp. 9, 46. 
60 Jorge Vala, op. cit., p. 107, nota 5;  Quivy e van Campenhoudt, op. cit., p.227. 
61 Philip Bell, “Content Analysis of Visual Images”, in Theo van Leeuwen and Carey Jewitt, Handbook of Visual Analysis, 
Londres: Sage, 2001, p.13. 
62 J. Vala, op. cit.,p.104; L. Bardin, pp. 22, 38-40.; L. Pardal e E. Correia, p.73. A expressão "condições de produção 
dos textos" deve-se a P. Henry e S. Moscovici ("Problèmes de l'analyse de contenu", Langage, Setembro 1968, n.º II). 
63 Cf. Martin Lister e Liz Wells, “Seeing Beyond Belief: Cultural Studies as an Approach to Analysing the Visual”, in Theo 
van Leeuwen and Carey Jewitt, Handbook of Visual Analysis, Londres: Sage, 2001, p. 62. Sobre os cultural studies cf. 
infra, capítulo 2. 
64 Sherry Ortner, “Is Female to Male as Nature is to Culture?” [1972],  in Michelle Z. Rosaldo e Louise Lamphere, 
Woman, Culture and Society, Stanford, California: Stanford University Press, 1974, p.87. 
65 Op. cit., p.40. 
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autores a falar de "condições de produção". Esta denominação, sendo suficientemente 
vaga para poder incluir desde variáveis psicológicas (do indivíduo emissor), até 
variáveis culturais e sociológicas, ou mesmo relativas ao contexto de emissão da 
mensagem, apenas leva em conta a produção. Fica assim de lado a possibilidade de 
inferências sobre a recepção da mensagem, i.e. os eventuais efeitos e consequências 
que determinado enunciado irá provocar. Regressar às causas mas descer também 
até aos efeitos: é por esta razão que Bardin prefere a designação mais geral de 
"variáveis inferidas".  
 
 
- qualitativo, quantitativo 
A análise de conteúdo  “é uma técnica de tratamento de informação, não um método. 
Como técnica pode integrar-se em qualquer dos grandes tipos de procedimentos 
lógicos de investigação (...) empírica.” 66 É aliás corrente67 classificar os  estudos de 
análises de conteúdo em dois grandes grupos, consoante relevam de métodos 
quantitativos ou qualitativos: os primeiros seriam extensivos (análise de grande 
número de informações sumárias), os segundos intensivos (análise de um pequeno 
número de informações complexas e detalhadas). Esta distinção porém, apenas é 
válida de um modo muito geral. Resulta do facto de, até à primeira metade do século 
XX, se considerar que a especificidade da análise de conteúdo residia no rigor, logo, 
na quantificação; desde então tomou-se consciência de que o seu objectivo principal é 
a inferência, relativisando-se essa oposição. 
 
Num dado contexto, por exemplo nos discursos de um governante político, o 
surgimento de uma palavra inesperada, ou de uma expressão própria dos partidos da 
oposição podem funcionar como índice de peso desde que não sejam diluídos no 
decurso de uma análise frequencial68. Ou seja, na análise qualitativa é a presença (ou 
ausência) de uma dada característica (expressão, palavra, tema) que se toma em 
consideração;  na análise quantitativa é antes a frequência com que ocorre essa 
característica.69 Esta última visa obter dados estatísticos através de um método 
quantitativo; é mais objectiva, fiel e exacta, porém mais rígida. A abordagem qualitativa 
corresponde a um procedimento mais intuitivo, mais adaptável a índices não previstos, 
i.e. à evolução das hipóteses. Tem assim funções heurísticas, enquanto que a outra  
tem sobretudo funções verificativas ou de "administração de prova", em que os dados 
obtidos confirmam (ou infirmam) aquilo que se procura demonstrar. Todavia, e uma 
vez que se lida com elementos isolados ou de frequência fraca, a análise qualitativa 
implica regressar sempre ao contexto, ao tipo de mensagem, circunstâncias em que 
ocorre, etc.  
 
"Por vezes torna-se necessário distanciarmo-nos da crença sociológica na significação 
da regularidade." 70 O raro, o acidental, têm frequentemente um significado que não 
deve obliterado. No presente estudo pudemos verificar isso mesmo ao analisar os 
pictogramas de acordo com as categorias de género masculino, feminino, misto e 
indeterminado. Distribuída a totalidade dos pictogramas pelas quatro categorias, e 
verificada a fraca percentagem de pictogramas femininos relativamente aos restantes, 
foi contudo possível detectar a sua presença/ausência na ilustração do conceito 
"serviços de limpeza" (hotel). Dado o número ínfimo de ocorrências (3 ocorrências), 
estas apareciam diluídas no cômputo final estatístico. Trata-se contudo de um dos 
raros casos em que a figura feminina é representada isolada (se exceptuarmos casos 
                                                 
66 J. Vala, op.cit., p.104. 
67 Cf., por exemplo, R. Quivy e L.Van Campenhoudt, op. cit. p.225. 
68 Análise frequencial:  medição da frequência de ocorrência de determinados temas ou características num texto ou 
conjunto de texto. Cf . infra,  análise categorial e análise temática. 
69 Bardin, op. cit., pp. 115-116. 
70 Ibid., p. 116. 
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como "WC mulheres", por exemplo); que tal tenha ocorrido nestas circunstâncias, que 
o conceito ilustrado tenha sido este e não outro, é por si só, bastante significativo. 
 
  
 
 
 
Quivy e Van Campenhoudt 71 propõem três grandes categorias de análise de 
conteúdo: 
 
1. as análises temáticas, que visam desvendar as representações sociais, atitudes ou 
os juízos de valor dos locutores. Assim a análise categorial, que “consiste em calcular 
e comparar as frequências de certas características (na maior parte das vezes, os 
temas evocados) previamente agrupadas em categorias significativas. Baseia-se na 
hipótese segundo a qual uma característica é tanto mais frequentemente citada, 
quanto mais importante for para o locutor. O procedimento é essencialmente 
quantitativo." Assim também a análise de avaliação que consiste no estudo das 
atitudes (negativa, positiva, neutra, etc.) do locutor relativamente a determinados 
objectos; 
 
2. as análise formais, que incidem sobre a forma e encadeamento do discurso. Assim 
a análise da expressão, cujas características (vocabulário, tamanho das frases, mas 
também a presença de determinadas formas e cores numa mensagem visual, por 
exemplo) poderão ser reveladoras de determinada estrutura mental ou ideológica; ou a 
análise de enunciação (especialmente utilizada na entrevista não directiva, assenta 
numa concepção do discurso como palavra em acto); 
 
3. as análise estruturais, “que põe a tónica sobre a maneira como os elementos da 
mensagem estão dispostos. Mais do que as outras, tentam revelar aspectos 
subjacentes e implícitos da mensagem.” Assim a análise de co-ocorrência, que estuda 
já não a mera frequência de aparição de determinado elemento ou elementos no texto, 
mas a sua ocorrência simultânea (se estatisticamente significativa, constitui um índice 
de pensamento do seu autor); ou a análise estrutural propriamente dita, que procura 
descobrir “os princípios que organizam os elementos do discurso, independentemente 
do próprio conteúdo destes elementos”.72 
 
No trabalho de investigação, de que agora se apresentam os resultados, recorreu-se 
sobretudo a uma análise do primeiro tipo, i.e. uma análise categorial, ou de 
ocorrências, embora ocasionalmente se teçam considerações que indiciam a 
possibilidade de uma análise formal dos pictogramas – qualitativa, que não 
quantitativa. Considerando que, como observa J. Vala, “não  há modelos ideais em 
análise de conteúdo", devendo as regras de processamento "ser ditadas pelos 
referentes teóricos e pelos objectivos do investigador” 73, procurou-se, de acordo com 
os objectivos atrás enunciados,  determinar a frequência de representação de cada um 
                                                 
71 Op.cit., pp. 225-227.  
72  J. Vala (op.cit., pp. 118-120) sugere: 1) análise de ocorrências (o m.q. análise categorial); 2) análise avaliativa;  3) 
análise estrutural  (?  análise de co-ocorrências). Em contrapartida, L. Bardin (op. cit., pp. 153-222) distingue: 1) análise 
categorial  (que abrange a análise temática); 2) análise de avaliação; 3) análise de enunciação; 4) análise de expressão 
(?  análise formal); 5) análise das relações  (que inclui a análise das co-ocorrências); 6) análise estrutural e 7) análise 
automática do discurso. 
73 J. Vala, op. cit. p.126.  
Figura 1.3, da esquerda para a direita: 
JOMu (1972); ERCO, 1976); e IPS 
(1995) 
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dos géneros nos programas da amostra, cruzando-a com outros indicadores, e.g. a 
representação de determinados papéis sociais e de determinadas profissões. 
 
A possibilidade de uma análise de co-ocorrências, embora sedutora a princípio, 
revelar-se-ia impossível de concretizar, nomeadamente se tomados os pictogramas 
como unidade de análise. O cálculo de co-ocorrências poderia certamente ser 
comparado com o factor acaso, mas haveria enviesamento de resultados. De facto, os 
programas de sinalética (unidade de contexto) obedecem a regras próprias - que de 
modo algum se compadecem com as do discurso falado (ou escrito), a que melhor se 
aplicam as definições de Osgood 74-, estando o conjunto de conceitos a ilustrar 
(avisos, proibições, indicação de serviços) determinado à partida, dentro de um leque 
restrito de possibilidades. 
 
 
- hipótese  
Estudar a forma como o masculino e o feminino são representados nos pictogramas 
da sinalética requer uma hipótese, uma suposição que permanece em suspenso 
enquanto não for submetida à prova de dados seguros, mas sem a qual o campo de 
estudo se mostra demasiado vasto e diversificado, mal-definido e, por conseguinte, 
incapaz de ser sistematicamente analisado. Assim, qualquer análise de conteúdo 
começará com uma hipótese de trabalho, uma afirmação que nos propomos verificar; 
ou seja, com uma expectativa sobre determinadas "variáveis" bem definidas 
previamente. Estas últimas podem incluir desde o tamanho físico dos anúncios na 
página de um jornal, a idade e/ou o sexo dos modelos na capa de uma revista, o tipo 
de pose dos mesmos, a utilização de determinadas palavras ou cores na publicidade 
de um produto. Só após a formulação de uma ou mais hipóteses, ainda que 
provisórias, se tornará aparente quais as variáveis relevantes à sua resposta. 
 
No caso do presente estudo, a hipótese de que, por exemplo, o feminino se encontra 
subrepresentado nos programas de sinalética obriga a que estes se organizem, 
dividam e quantifiquem, de modo a estudar a frequência com que cada um dos 
géneros aí surge representado em termos de percentagem relativa; já a hipótese de 
que a sinalética reproduz ou reforça determinados estereótipos culturais de género, 
determina que se definam essas categorias e se estude a sua ocorrência, cruzada 
com a da categoria género, e/ou que se comparem as percentagens obtidas com as 
percentagens gerais relativas à frequência de ocorrência de cada um dos géneros, etc. 
 
Note-se que as hipóteses características da análise de conteúdo são geralmente de 
tipo comparativo. Como refere P. Bell, 
"Obviously, if 20 per cent of women in television commercials are shown in 'outdoor' 
settings, these data tell the researcher very little unless the comparable frequency for 
men (in otherwise similar contexts) is known."75 
Assim sucederá também ao investigar-se uma hipotética sub-representação do 
feminino nos programas de sinalética, uma eventual presença de estereótipos de 
género associados a papeis sociais, etc. 
 
 
 
 
                                                 
74 Ch. Osgood ,"The representational model and relevante research methods" in  I.S. Poll (ed). Trends in Content 
Analysis, Urbana, Illionis, 1959 (cf. infra, nota 85). Não queremos com isto dizer que a possibilidade de uma análise de 
co-corrências nos programas de sinalética deva ser eliminada à partida; apenas que este tipo de análise não se 
coaduna com os objectivos do pres ente estudo.  
75 Philip Bell, op.cit., p.20. 
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- corpus de análise 
Um segundo aspecto da análise de conteúdo reside na escolha do âmbito e escala do 
conteúdo a ser estudado. Este deve ser explicitamente descrito antes que se inicie 
qualquer observação detalhada quanto aos resultados. Assim, e em primeiro lugar, 
estabelecer a área de representação a investigar: jornais, livros escolares, baralhos de 
Tarot, outdoors; de seguida, determinar o tamanho da amostra: quantos jornais 
(títulos), quantos números de cada jornal, etc. Este conjunto de documentos constituirá 
o chamado corpus de análise.76 
No nosso caso, o universo de documentos susceptíveis de análise estava determinado 
a priori, de acordo com o objectivo que nos propúnhamos: o estudo das 
representações de género nos pictogramas de sinalética. Note-se, no entanto, que o 
objecto de estudo propriamente dito não são os pictogramas –ou, pelo menos, não os 
pictogramas isolados (casos desses foram, aliás, excluídos) – mas os programas, i.e. 
sistemas organizados de sinais. 
 
Uma vez que, como se disse, as hipóteses são geralmente comparativas, poder-se-ão 
também analisar dois períodos de tempo diferentes: assim os jornais de antes e 
depois da II guerra mundial, por exemplo. Ou o investigador pode optar por estudar as 
flutuações (evolução) da frequência com que surge determinada categoria ao longo de 
um determinado período de tempo: assim, os diferentes discursos de um governante 
político, desde a tomada de posse até à resignação ou fim de mandato - evolução que 
será mais facilmente apresentada sob a forma de gráfico de linhas, e já não de quadro 
estatístico.77 No nosso caso, e dado que os primeiros programas de sinalética fazendo 
uso de pictografia consistente remontam apenas a meados da década de 60 (Jogos 
Olímpicos de Tóquio, 1964; UIC, 1965), decidiu-se que a amostra fosse o mais 
exaustiva possível, ou seja, que incluísse todo o material que se afigurasse possível 
reunir, dividindo porém a análise em dois períodos temporais: décadas de 1960-80 e 
1990-2000. 
 
Problema decisivo é o da representatividade da amostra.78 Poder-se-ão generalizar os 
resultados a partir da amostragem? É pelo menos necessário que o corpus seja 
representativo das "variáveis" especificadas como relevantes na hipótese. No caso do 
nosso estudo, o universo inquirido, se bem que mais ou menos homogéneo em termos 
de forma, afigurava-se relativamente heterogéneo em termos de época, distribuição 
geográfica, contextos culturais, etc. Determinou-se assim que a amostra fosse o mais 
exaustiva e não selectiva possível (49 programas e 2 848 sinais), havendo ainda uma 
especial atenção no sentido de que o corpus incluísse programas relativos a diferentes 
áreas: transportes, actividades de lazer/desporto, serviços de saúde.  
 
Antes da análise propriamente dita, o material reunido deve ser tratado. No presente 
caso, o corpus  foi expurgado de todos os pictogramas referentes a modalidades 
desportivas (e.g. na sinalética de Jogos Olímpicos, habitualmente dividida em dois 
grupos de sinais: modalidades desportivas e serviços), uma vez que a categoria 
"género" aí não era pertinente. As imagens foram organizadas por programa e 
numeradas, sendo os programas identificados através de uma sigla. Dada a aparente 
dificuldade em encontrar programas completos, procurou-se reconstruí-los, na medida 
do possível, cruzando dados provenientes de mais de uma fonte; foram todavia 
excluídos todos aqueles programas ou conjuntos de sinais cuja data e/ou contexto de 
origem eram impossíveis de determinar. 
                                                 
76 Bardin, op.cit., p.97. 
77 Assim o estudo de J. Bogalheiro et al. ("Para um estudo metodológico da análise do discurso do poder", Análise 
Psicológica ,2 (4), 1979, apud J. Vala, pp.118-119), em que se analisaram quatro discursos de Vasco Gonçalves no 
que toca aos temas revolução, aliados  e inimigos : do primeiro para o último discurso passa-se de uma "revolução sem 
inimigos" para uma "revolução sem aliados". 
78 Bardin, op.cit., p. 97; Bell, op.cit., p.14.  
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- frequência de ocorrência 
A análise de conteúdo privilegia questões relacionadas com a visibilidade em termos 
de destaque, tamanho, ou repetição de determinados elementos relativamente a 
outros. A frequência de ocorrência, base da análise categorial ou temática, é, na 
prática, a medida mais geralmente utilizada. Corresponde ao postulado de que a 
importância de um elemento, tema ou categoria aumenta com a frequência de 
aparição na mensagem. 79 
 
Analisar é decompor em pedaços mais pequenos; dividir o todo nos seus elementos 
constituintes para que possam ser mais facilmente examinados, de acordo com a 
famosa segunda regra do Discurso do Método.80 A análise de conteúdo consiste 
basicamente em "operações de desmembramento" 81 de um texto (ou conjunto de 
textos) em unidades, posteriormente reagrupadas por analogia de significados. Estas 
unidades serão definidas, a um primeiro nível, pelo próprio medium no qual são 
produzidas as mensagens. Assim, as frases ou parágrafos de um texto escrito, as 
fotografias de uma revista de moda, os episódios de um programa de televisão. 
 
É habitual 82 designar estes elementos por "textos", à semelhança do código escrito. 
Todavia, e ao contrário do que sucede na análise semiótica, que frequentemente visa 
a leitura ou interpretação de cada texto (imagem, filme) individualmente, estudando as 
conotações culturais, a análise de conteúdo reúne geralmente diferentes textos, 
decompondo-os em unidades significativas, depois classificadas sob a forma de 
categorias.  
 
 
- unidades de registo  
"Uma unidade de registo é o segmento de conteúdo que se caracteriza colocando-o 
numa determinada categoria." 83 J. Vala distingue dois tipos de unidades: formais (a 
palavra, a frase, o parágrafo, mas também a intervenção de cada locutor numa 
discussão) e semânticas. Neste segundo caso, a unidade mais comum é o "tema" ou 
unidade de informação, que poderá não coincidir necessariamente com unidades 
linguísticas do tipo frase ou parágrafo. Aplica-se especialmente na análise de 
discursos directos, entrevistas não directivas, inquéritos - mas não só. Existe, de facto, 
uma certa ambiguidade no que concerne aos critérios de escolha das unidades e 
recorte do texto. Para L. Bardin as unidades constituem "núcleos de sentido" (os 
temas) e a sua extensão/recorte nunca poderão ser definidos de forma clara; o critério 
deverá, em qualquer dos casos, ser sempre de ordem semântica.84 Finalmente, as 
unidades de contexto são segmentos mais largos de conteúdo que, embora não sendo 
tomados em consideração no recenseamento das frequências, ajudam a compreender 
a significação dos itens obtidos, repondo-os no seu contexto. 85 
 
 
                                                 
79 Bardin, op.cit.,  p.109, Quivy e Campenhoudt, op.cit., p. 226.  
80 R. Descartes, Discurso do Método, Mem Martins: Europa-América, 1977, p.35. 
81 Bardin, op.cit., p. 153 
82 Bell, op.cit.,  p.15 
83 J. Vala, op.cit., p.114.  
84 Bardin, op. cit., p.104. 
85 Especialmente utilizadas na análise de co-ocorrências. Também aqui se coloca o problema do recorte e escolha das 
unidades. Bardin (op. cit., p.199) dá como exemplos de unidade de contexto o documento singular (o dia, num diário 
íntimo, a carta na correspondência, o artigo num conjunto de imprensa, etc.) ou, se o texto é contínuo (caso do 
romance, do discurso político...), "uma unidade arbitrária correspondente a um certo espaço temporal de ressonância 
psicológica", i.e. entre 120 e 200 palavras, segundo C. Osgood ("The representational model and relevante research 
methods" in  I.S. Poll (ed). Trends in Content Analysis, Urbana, Illionis, 1959 apud Bardin). 
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No caso das imagens, a delimitação das unidades de registo levanta problemas 
acrescidos, uma vez que uma imagem enquanto signo é indivisível por natureza. 86 J. 
Costa, por exemplo, considera que cada pictograma se compõe de unidades formais 
mais pequenas, "infrasignos" como o círculo utilizado para representar a cabeça de 
uma figura, os rectângulos dos braços e pernas, etc. Admite todavia que seja o signo a 
“unidade mínima” de sentido.87 
 
Se, a um primeiro nível, as unidades de análise são, como dissemos, condicionadas 
pelo próprio medium no qual são produzidas as mensagens (cartaz, ilustrações de 
uma revista, filme), a última palavra caberá sempre aos objectivos e problemática 
teórica que orientam a pesquisa: são estes que determinam o tipo de unidades a 
utilizar. No presente estudo escolheram-se para unidades de registo os pictogramas, 
conquanto permanentemente referenciados à respectiva unidade de contexto: o 
programa. A delimitação afigura-se-nos natural para não dizer inevitável; se insistimos 
neste ponto é apenas porque, como refere Vala88, a escolha das unidades de registo 
de análise é quase sempre das tarefas que mais dificuldades operacionais suscita ao 
analista. 
 
 
- categorias, variáveis e valores 
Em vez de "categoria",  termo mais tradicional, P. Bell, num artigo sobre a análise de 
conteúdo aplicada a imagens visuais, prefere falar de "variáveis e valores" (cada 
variável compreendendo dois ou mais valores).89 De acordo como este autor, uma 
variável pode ser praticamente tudo, i.e. qualquer dimensão presente numa imagem 
pode ser objecto de análise quantitativa, desde a cor à posição ocupada no espaço da 
página. Assim também aquelas variáveis a que chamaríamos "temáticas": ilustração 
de eventos ou situações, o tipo de cenário representado (exterior, interior; espaço 
urbano, rural, etc.), a idade e/ou género das figuras. Ou seja, tudo aquilo que é 
susceptível de variação, de tomar diversos valores. O único critério válido na escolha 
de um sistema de categorias é que este se revele produtivo no plano das inferências.90 
 
O Quadro I fornece uma representação esquemática da distribuição de elementos 
(que poderão tomar diversos valores) pelas diferentes variáveis. Estas poderão 
ulteriormente ser cruzadas entre si, por exemplo a variável género com a variável 
profissão, etc. A lógica subjacente a este processo reside no facto de cada variável ser 
independente das outras. Do mesmo modo, os valores que cada variável é susceptível 
de tomar devem ser, além de exaustivos, mutuamente exclusivos. Ou seja, toda a 
unidade de registo deverá caber em, pelo menos, um dos valores; uma mesma 
unidade de registo apenas poderá caber num dos valores.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
86 Bardin, op.cit., p.36; cf. contudo J. Costa (Señalética, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989, pp.125, 143) para uma 
opinião ligeiramente diferente. Para M. Joly (Introd. à Análise da Imagem, Lisboa: Ed.s 70, 2001, pp. 38, 50) uma 
imagem é sobretudo um composto, que reúne diferentes tipos de signos: icónicos, plásticos  (formas e cores), 
frequentemente também linguísticos  (publicidade, disdacália, etc.). 
87 Op. cit., p.125; o conceito é semelhante ao que serve de distinção entre morfemas e fonemas (cf. infra, capítulo 4). 
88 Op. cit., p.113.  
89 Op. cit., pp. 15-17. Bardin (op.cit., p.52) refere "categorias, rubricas ou classes". 
90 Bell, op. cit., p.16; Bardin, op. cit., p.55. 
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Quadro I - distribuição das categorias/valores pelas diferentes variáveis 
 
variável género idade profissão 
valores ?masculino 
?feminino 
?misto 
?indeterminado 
?criança 
?adulto 
?criança 
acompanhada 
de adulto(s) 
?médico/a 
?enfermeiro/a 
?educador/a de 
?infância 
?recepcionista 
?polícia 
... 
 
total 4 3 17 
 
 
Como refere Bell, "as content analysis claims to be objective and therefore capable of 
being replicated, it must be reliable or consistent if its results are to be of value." 91 
Enquanto método de classificação e quantificação, a análise deve apoiar-se em 
critérios rigorosos, quer para a escolha dos valores quer para a conversão/distribuição 
das unidades de registo pelos diferentes valores –mesmo se existem, por vezes, 
situações elementares em que tal possa parecer desnecessário. 92 Seleccionar, por 
exemplo, de entre fotografias de capa de uma revista, aquelas que retratam modelos 
masculino ou femininos é algo que pode decidir-se (e confirmar-se) facilmente por 
observação simples das imagens. Já se revela mais difícil decidir se estas exprimem 
passividade, desafio ou simples glamour. Também os critérios para decidir se um 
pictograma representa uma figura masculina, feminina ou assexuada (género 
indeterminado) reputam-se relativamente simples quando lidamos com imagens de 
adultos, mas bastante mais difíceis quando os pictogramas representam crianças, etc. 
 
Resumindo, as categorias, rubricas, classes ou valores devem ser:  
- homogéneas e exclusivas (um mesmo elemento não pode ser classificado 
aleatoriamente em duas categorias diferentes); 
- exaustivas (esgotar a totalidade das unidades de um texto); 
- adequadas ou pertinentes (i.e. adaptadas aos que se pretende investigar) 
- objectivas (i.e. definidas de modo mais ou menos rigoroso, para que codificadores 
diferentes possam chegar a resultados iguais).93 
 
 
- cruzamento de dados e interpretação 
Como dissemos, as hipóteses testadas por meio de análise de conteúdo comparam 
geralmente dois campos diferentes, e.g. duas variáveis. Este cruzamento de dados, 
referentes a mais de uma variável, é ilustrado no Quadro II, baseado nos valores 
(frequência de ocorrência) relativos a pictogramas de sinalética representando figuras 
de adultos e figuras de adultos acompanhados de crianças, cruzados com o género 
(pretendia-se verificar se a percentagem de pictogramas representando mulheres 
acompanhadas de crianças era superior à dos que representavam homens na mesma 
situação). 
 
 
 
                                                 
91 Op. cit., p.21. 
92 Bell, op. cit., p.32-33. 
93 Bardin, op. cit., p.36, cf. também J. Vala, op. cit., p.113. O próprio Bardin reconhece porém que estas regras são "de 
facto, raramente aplicáveis". 
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Quadro II - cruzamento da variável género com a variável idade (adultos e adultos com 
crianças); décadas de 60 a 80 
 
 adultos adultos que 
acompanham 
crianças 
masculino                           229                            3 
feminino                             61                          10 
misto                             48                            2 
indeterminado                           125                            - 
 
 
 
Após a recolha e quantificação de dados, estes necessitam de ser interpretados. Num 
grande número de casos, os resultados podem ser facilmente confirmados por 
observação simples: 
"Feminist artists, in order to discover the extent of their exclusion from the male-
dominated art world, have counted the number of women artists represented in 
museum collections and used such content analyses information as a weapon against 
discrimination. American activists Guerrilla Girls (1984-), used to ask: 
'Do women have to undress in order to enter the museum?' Less than 5% of the artists 
in the Metropolitan Museum's Modern art sections are women, but 85% of the nudes 
are female."94 
 
Em casos como este, a simples comparação entre estatísticas derivadas da análise de 
conteúdo e estatísticas da vida real revela-se suficiente para expor as distorções da 
realidade encontradas nas representações. Contudo, a interpretação de resultados 
afigura-se quase sempre um pouco mais complexa, exigindo a articulação com os 
conceitos teóricos e hipóteses desenvolvidos na problemática. Assim, a explicação 
relativa à percentagem de representação feminina em pictogramas como "WC 
mulheres", "Balneários femininos", ou "Cabeleireiro, senhoras" (aquilo que definimos, 
mais à frente, como "oposição binária de género") e a explicação relativa à 
percentagem de representação feminina em pictogramas relativos a determinadas 
profissões (recepcionista, hospedeira, caixa) são diferentes. A primeira é obrigatória, 
tornada absolutamente necessária pela distinção dos espaços destinados a cada um 
dos sexos, enquanto que a segunda o não é. O que leva a que, neste segundo caso, 
encontremos uma igualmente elevada percentagem de pictogramas representando 
mulheres? 
 
Tendo-se demonstrado com que frequência e em que circunstâncias ocorrem 
determinadas imagens (e.g. determinado estereótipo de masculinidade ou 
feminilidade), tornar-se-á necessário discutir as implicações ideológicas dessas 
mesmas imagens em termos de metáfora, contexto histórico-social, etc. Por vezes é 
mesmo aconselhável complementar a quantificação de dados com a análise pontual 
de um ou outro exemplo típicos, efectuada em termos de uma descrição qualitativa 
detalhada.95 
 
 
- limites da análise de conteúdo 
A análise de conteúdo tem a vantagem de alongar o período de tempo que medeia 
entre as hipóteses de partida e as interpretações definitivas, impedindo assim a 
tentação da intuição fácil ou da compreensão espontânea. Esta circunstância 
                                                 
94 John A. Walker e Sarah Chaplin, op. cit., p. 130. 
95 Bell, op. cit., pp. 27, 34. 
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determina, muitas vezes, a existência de um vaivém constante entre o corpo teórico 
(problemática, hipóteses) e as técnicas (categorias, matrizes, grelhas de análises), que 
se vão transformando e aperfeiçoando mutuamente. Daí, aliás, a tão "frequente 
impressão de dificuldade no começo de uma análise, pois que nunca se sabe 
exactamente por onde começar."96 
 
 E contudo, a análise de conteúdo, como método, tem limitações várias.97 A mais 
importante diz respeito às relativamente pouco trabalhadas noções teóricas utilizadas: 
mensagem, texto, "conteúdo manifesto". Noções essas a partir das quais depois se 
argumenta ser possível analisar objectivamente e quantificar. Também as categorias 
mais frequentemente quantificadas relevam do vulgar senso comum, temas 
relativamente simples como os papeis sociais retratados, o enquadramento/cenário, a 
idade ou o género das figuras representadas nas imagens. Categorias mais 
complexas, ou oriundas de um paradigma como, por exemplo, o marxismo, não são 
passíveis de quantificação. T. W. Adorno, aliás, considerou que a cultura era, por 
definição, não quantificável.98 Acresce o facto de a própria complexidade cultural dos 
textos visuais, relativamente ao código escrito, por exemplo, poder igualmente implicar 
que apenas as mais simplistas e convencionais categorias possam ser analisadas.  
 
Assim, não só generalizar, tirar conclusões definitivas a partir de tais análises, poderá 
revelar-se particularmente difícil, como se correria ainda o risco de importar para a 
análise abstracções tendenciosas, apresentando-as ostensivamente como variáveis 
“objectivas”. Tem-se argumentado, por exemplo, que certas imagens extremamente 
codificadas, e.g. o estereótipo do político em frente dos microfones, o académico 
rodeado de livros, ou a loura de peitos descomunais, se tornaram clichés dos mass 
media cuja legibilidade extrema faz com que sejam continuamente reutilizados como 
material pronto-a-usar. Pretender quantificá-los contem implícita a crença de que, 
quanto mais frequentes, mais significantes. E contudo a maioria dos leitores e 
utilizadores poderão não os entender da forma que o investigador quer implicar. 99 
Adoptamos aqui a posição contrária: do nosso ponto de vista, e como resultará claro 
nos capítulos referentes à parte teórica, é essa ubiquidade das imagens, essa 
presença diluída ao ponto de quase se tornar invisível, o que as torna mais 
preocupantes. A naturalidade com que são aceites resulta apenas desse "simples e 
tenaz senso-comum" cujo trabalho ideológico Gramsci e Barthes denunciaram.100 
 
Como refere P. Bell, 
"The criticism that is most frequently levelled against content analysis is that the 
variable/values defined (the 'categories') are somehow only spuriously objective. It is 
claimed that they are as subjective as any semantic variables despite being 'measured' 
or alt least counted. However, such a criticism can be turned around, to point to the fact 
that not only content analysis but all visual or verbal semiotics, formal and informal, are 
only as valid as the explicitness and reliability of their respective theoretical 
concepts."101 
 
Efectuar inferências a partir de resultados, seja na análise de conteúdo ou noutro tipo 
da análise teórica, significará sempre ir "além dos dados", reflectir sobre a importância 
                                                 
96 Bardin, op.cit., p.30. 
97 Cf. Bell, op.cit., p.24. 
98 Cit. por Bell, ibid.  
99 Bell, op. cit., p.25. 
100 Cf. infra, capítulo 2. No esforço universalista do seu vocabulário, "a burguesia define-se como a classe que não quer 
ser nomeada" (R. Barthes, Mitologias , Lisboa: Ed.s 70, 1988, p.206). Ela diluiu-se na ideia do "país profundo", do 
"cidadão comum", do "homem eterno". Todavia, é ela que transforma continuamente os produtos da história em tipos 
essenciais, estereótipos (à letra: "caracteres fixos"), num esforço vão para fixar o real, imobilizar o mundo no seu 
movimento de transformação. 
101 Bell, op. cit., p.26. 
 
 24 
social ou ideológica, ou o significado visual ou histórico do que encontramos. 
Certamente que com o objectivo de, como referem L.Pardal e E. Correia, "explicar, 
conseguir uma melhor compreensão e não descobrir e afirmar a verdade definitiva. A 
modéstia na investigação é uma homenagem à ciência...”102 Mas a análise de 
conteúdo não necessita de ser mais (nem menos) "positivista" ou pseudo-científica do 
que outras metodologias. Os seus resultados devem pois ser entendidos como 
"relativos", i.e. como limitados ao contexto teórico e metodológico em que se 
originaram – e, contudo, como "verdadeiros" até prova em contrário: 103 
 
"Content analysis, by itself, does not demonstrate how viewers understand or value 
what they see or hear. Still, content analysis shows what is given priority or salience 
and what is not… as well as which agendas are 'run' by particular media. Or, to put 
these claims more cautiously, content analysis can demonstrate such patterns of 
media representation provided that one accepts the validity of the categories (values 
and variables) defined in the research." 104 
 
Realizada a análise quantitativa, é habitual interpretarem-se as imagens de forma 
interpretativa ou qualitativa, 105 de modo a revelar o seu significado ideológico em 
termos de contexto histórico ou social. Para a resolução desse desiderato contribui a 
teoria desenvolvida na problemática. Aliás, a validade de quaisquer resultados obtidos 
é sempre relativa ao grau a que inferências são justificadas em relação à 
argumentação teórica. É com base  nos objectivos e objecto da pesquisa, que o 
investigador elabora uma teoria, um sistema de conceitos analíticos que lhe permite 
formular as regras de inferência, e proceder à “desmontagem de um discurso e 
produção de um novo discurso através de um processo de localização-atribuição de 
traços de significação.” 106   
 
 
 
1.4.3  excurso: forma e conteúdo  
 
- análise semiótica 
Desde finais da década de 60, inícios de 70 que, como refere L. Bardin,  "o território 
semiótico, mal definido, invasor, mas portador de um novo dinamismo, vem, através 
dos seus novos objectos (a imagem, a tipografia...) ou dos seus fundamentos 
teóricos... perturbar o movimento relativamente linear da análise de conteúdo." 107 
 
A contribuição da semiótica para a análise de imagens viria a revelar-se determinante, 
na medida em que permitia distinguir entre diferentes tipos de signos, tornando 
igualmente possível uma análise sistemática do processo de comunicação.108 E no 
entanto esta ciência surge, por vezes, mais interessada nas leis gerais da semiologia 
                                                 
102 Op.cit., p.27. 
103 O conceito de "consciência de classe" originou-se no marxismo: corresponde à noção de que diferentes indivíduos 
constróem diferentes versões da realidade, de acordo com as suas condições de existência materiais. A ideia geral foi 
retomada pelas feministas e pós-estruturalistas, para quem a própria linguagem consiste numa luta entre discursos, 
entre diferentes  modos de significar o mundo que competem entre si (Cf. Chris Weedon, Feminist Practice and 
Poststrucuturalist Theory, Oxford: Blackwell,1997, p.23). Contudo, e ao contrário do que sucede no marxismo, o pós-
estruturalismo feminista rejeita a toda e qualquer teoria científica (incluindo o materialismo histórico) a posse completa 
e definitiva da verdade. Não significa isto defender o relativismo, "but rather the necessarily always partial, historically 
specific and interested nature of theory and practice" (ibid., p.178). Argumento semelhante é defendido por Paul K. 
Feyerabend, Contra o Método, Lisboa: Relógio d'Água, 1993) para quem a "incomensurabilidade" básica dos 
paradigmas não resulta na impossibilidade absoluta do conhecer; apenas a visão racionalista (e acumulativa) da 
ciência aí é refutada. 
104 Bell, op.cit., p.26. 
105 Bell, op.cit.,p.27. 
106 J. Vala, op. cit., p.104. 
107 Bardin, op. cit., p.25. 
108 Cf. Martine Joly, op.cit.., pp.27-40. 
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do que propriamente na análise de exemplos específicos da cultura visual. O chamado 
Estruturalismo (e.g. a antropologia estrutural de Levi-Strauss ) tende a valorizar os 
aspectos sincrónicos à custa dos diacrónicos, a centrar-se nas estruturas 
"intemporais" menosprezando a história das mudanças sociais. Consequentemente, o 
estruturalismo, enquanto modalidade de análise, tem limitações graves no que 
respeita ao estudo das mensagens visuais.109 
 
Uma excepção é Mitologias (Paris, 1957), de Roland Barthes, que diligenciava 
desvelar os significados latentes ou inconscientes das imagens dos mass media, cuja 
ideologia reaccionária pretendia expor. De acordo com Barthes, o mito moderno 
"transforma a história em natureza", constituindo dever do crítico analisar e expor o 
seu discurso despolitizado.110 
 
 
- iconologia: o latente e o manifesto  
A análise de imagens e de outros produtos culturais poderia dividir-se em duas 
tipologias, consoante se concentra no conteúdo ou se ocupa da forma111 (distinção 
sujeita a contestação, já que qualquer obra é uma síntese indissolúvel de forma e 
conteúdo). Mas a maioria dos analistas distingue igualmente entre conteúdo manifesto 
e conteúdo latente.112 Ou, na terminologia de Barthes, "denotação" e "conotação", 
significado de primeiro e segundo nível.113 Autores recentes têm chamado a atenção 
para a semelhança estreita entre algumas ideias de Barthes e o modelo de análise da 
história de arte conhecido por iconologia.114  
 
A palavra “iconografia” designa o método desenvolvido nos inícios do século XX  por 
académicos como Emile Mâle ou Aby Warhurg, como alternativa à abordagem 
formalista em arte. E. Panofsky define-a como "o ramo da história de arte que trata do 
tema  ou mensagem das obras de arte por contraposição à sua forma"115; 
simultaneamente, porém, distingue entre a iconografia tradicional (literalmente 
"descrição de imagens"), e a iconologia (ciência/estudo das imagens). Esta última tem 
por objecto, segundo Panofsky: "a descoberta e interpretação desses valores 
'simbólicos' que, muitas vezes são desconhecidos pelo próprio artista e podem, até, 
diferir enfaticamente do que conscientemente tentou expressar)..."116 
Enquanto que a iconografia é descritiva e analítica, a iconologia constitui "um método 
de interpretação que advém da síntese mais do que da análise"117, i.e. que considera a 
obra como um todo, encarando-a como documento ou sintoma de algo mais extenso: 
toda uma cultura, civilização, Weltanschauung (visão do mundo). 
 
 
 
                                                 
109 J. Walker e S. Chaplin, op.cit., p.140. 
110 R. Barthes, Mitologias , Lisboa: Ed.s 70, 1988, p.198. Cf. também infra, capítulo 4. 
111 Ou, como diz Bardin, (op. cit., p.134) conteúdo e continente, significado e significante. Assim, há casos em que nos 
servimos de uma análise dos significantes (qual é o arsenal das palavras utilizadas por Balzac?) para atingir outras 
informações (o que é que o vocabulário de Balzac nos revela sobre o autor e/ou os seus leitores?). 
112 J. Walker e S. Chaplin, op.cit., p.129. 
113 J. Fiske, op.cit., pp.118-120 ; M. Joly, op. cit., pp. 73-77. Cf. também infra, capítulo 4. 
114 Walker e S. Chaplin, op.cit., p.129, 135; Theo van Leeuwen, “Semiotics and iconography”, in Theo van Leeuwen e 
Carey Jewitt, Handbook of Visual Analysis…,  pp. 92-118. 
115 Erwin Panofsky "Iconografia e Iconologia: uma introdução ao estudo da arte da Renascença", in Significado nas 
Artes Visuais, S. Paulo: Ed. Perspectiva, 1979 [1939], 2.ª ed., p. 47. Panofsky e Barthes visam ambos a descoberta do 
significado latente das imagens. A diferença entre os dois reside, em primeiro lugar, no objecto de estudo: obras de 
arte do passado vs. cultura de massas do presente – se bem que o método iconográfico possa igualmente aplicar-se a 
imagética contemporânea - cf. John Berger (Modos de Ver, Lisboa: Ed.s 70, 1982) que estabelece um paralelo entre a 
representação da mulher cujo olhar, na tradição da pintura a óleo, fita directamente o espectador, e as modernas 
"revistas para homens". A semiótica de Barthes também se concentra sobretudo no texto, enquanto que a 
iconografia/iconologia utiliza a comparação inter-textos (e.g. pertencentes ao património cultural do passado). 
116 Ibid.,p.53. 
117 Ibid., p.54. 
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- gramática visual 
Num  estudo recente, G. Kress e T. van Leeuwen, expressavam as suas reservas 
relativamente à tradicional análise das formas visuais preconizando, ao invés, a 
adopção de uma “social semiotics”, i.e. o estudo das imagens inseridas no seu 
contexto social: 
"The focus has either been on the formal, aesthetic description of images, sometimes 
on the basis of the psychology of perception, or sometimes on more pragmatic 
descriptions, for instance of the way the composition can be used to attract the viewer's 
attention to one thing rather than another.  
These approaches are entirely valid; however, they do not tell the whole story. The 
‘grammar of visual design' plays an equally vital role in the production of meaning."118 
 
O termo "forma" remete geralmente para factos relacionados com o uso de técnicas e 
materiais ou a utilização dos chamados elementos básicos da linguagem plástica: 
linhas, cores, estruturas, espaços, composição. Historiadores de arte da escola 
formalista, como Heinrich Wölflin (1864-1945) e Henri Focillon (1881-1943)119, ou o 
crítico modernista Clement Greenberg, concentraram a sua atenção nestes 
fenómenos. A estes nomes deve ainda juntar-se o de R. Arnheim (Arte e Percepção 
Visual, 1954), bem como toda uma série de textos didácticos baseados nos princípios 
da pintura abstracta e da psicologia da Gestalt, e cuja influência se manteve uma 
constante na moderna teoria do design.120 Estas teorias valorizam a percepção à custa 
da interpretação, a intuição e os sentidos em detrimento do intelecto, e a 
universalidade (faculdade universal da visão) à custa da diferença cultural, e tendem a 
ser indiferentes ao papel representado pela mediação social na leitura das imagens. 
No pólo oposto, situa-se uma abordagem que considera possível retirar, a partir de 
elementos formais e estilísticos puros, informação sobre conteúdos.  
 
Se a teoria da “visibilidade pura”, que privilegiava o formalismo abstracto na arte, 
remonta a Kant121, esta segunda corrente, orientada para o conteúdo, integra um 
elemento de hegelianismo: a forma artística como manifestação sensível da Ideia. 
Assim E. Panofsky, cuja Arquitectura gótica e pensamento escolástico (1951) 
estabelece uma homologia de estrutura entre pensamento escolástico e estrutura dos 
edifícios góticos, fundamentada num habitus mental comum. Panofsky, tem como 
ponto de partida uma filosofia idealista da história122, mas outros autores recorrerão à 
sociologia e à história económica. A Musiksoziologie  de Th. W. Adorno, por exemplo, 
que visava descobrir conteúdos humanos, historicamente determinados, nos 
elementos estruturais e técnicos da obra, move-se nas águas do marxismo.123 É aliás 
                                                 
118 G. Kress e T. van Leeuwen, Reading Images: the grammar of visual design, Londres: Routledge, 1996, p.1.  
Os autores rec lamam-se da "social semiotics", corrente teórica que se desenvolve na Austrália a partir dos anos 80,  
por contraposição à semiologia estruturalista da Escola de Paris, inspirada em Saussure. Na sua óptica, a escola 
estruturalista dedicava uma importância excessiva ao código, tomado como base dos sistemas semióticos; o modo 
como esses códigos surgiram, quem fez as regras, como e quando estas poderiam ser mudadas, não constituía nunca 
tema de discussão. Cf. também Carey Jewitt e Rumiko Oyama, "Visual Meaning: a Social Semiotic Approach", in Theo 
van Leeuwen e C. Jewit, Handbook of Visual Analysis…, pp.134-156. 
119 Cf. o clássico A Vida das Formas  (Lisboa: Edições 70, 1988). 
120 Gyorgy Kepes, Language of Vision, Chicago, 1944; Rudolph Arnheim, Art and Visual Perception, Berkeley, Univ. of 
California Press, 1954 [ 2.a ed. revista e ampliada, 1974]; Maurice de Sausmarez, Design ["Desenho", na trad. 
portuguesa] Básico: as dinâmicas da forma visual , Lisboa: Presença, 1986 [1969]; Donis Dondis, A Primer of Visual 
Literacy, Cambridge Mass: MIT Press, 1973;  Altilio Marcoli, Teoria del Campo, Florença: Sansoni, 1971. 
Segundo E. Lupton e A. Miller (op.cit., p.62), a actual prática pedagógica mantém-se fortemente influenciada por esta 
tradição modernista, “intrinsecamente hostil a uma abordagem histórica do design gráfico.” 
121 Cf. Lionello Venturi, História da Crítica de Arte, Lisboa: Edições 70, 1984, pp.227 e ss. 
122 Mais concretamente a Geistesgeschichte; cf. Mikel Dufrenne et al., op.cit., pp.129 e s., 178. Cf. ainda, de E. 
Panofsky, A Perspectiva como forma simbólica, Lisboa: Ed.s 70, 1993 [1925]. 
123  Dufrenne et al., pp. 131; cf. também Martin Jay, As Ideias de Adorno, S.Paulo: Culturix/ Ed. Universidade de S. 
Paulo, 1988, pp. 121-123. Adorno recusará, todavia, a ideia de vínculo determinista entre arte e classe social: é a 
sociedade como um todo, e não apenas a consciência de classe de um grupo específico, que está presente na obra. 
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ao marxismo heterodoxo da Escola de Frankfurt, e a Adorno em particular, que 
devemos o conceito da forma como "conteúdo de verdade" das obras.124 
 
Enquanto que R. Arnheim e epígonos procuravam reduzir pinturas complexas a 
diagramas simples de modo a tornar clara a sua dinâmica composicional, autores 
recentes como G. Kress e Theo van Leeuwen, ou J. Walker e S. Chaplin125 colocam o 
acento numa interdependência entre forma e conteúdo. Este tipo de análise toma em 
consideração aspectos como a técnica ou os modos de expressão, de modo a 
concentrar-se, não naquilo que é dito (a tradicional análise do "conteúdo"), mas no 
modo como é dito.126 
 
Assim, J. Walker e S. Chaplin referem o modo como determinados produtos de design, 
e.g. mapas e signos gráficos, podem comunicar através das suas características 
formais "a set of values in a manner comparable to the abstract paintings". 127 E citam 
como exemplo o desenho de Harry Beck para o metropolitano de Londres (c. 1932) 
que incarna de modo inelutável os valores da clareza, ordem, racionalidade e 
economia. Já E. Lupton, em contrapartida, encontra na linguagem objectiva e sintética 
dos programas de sinalética um elemento ideológico; algo que advém precisamente, 
da sua suposta “clareza comunicacional”, desse carácter de factualidade e 
inevitabilidade (desmentida ao verificar-se o quanto existe de anedótico e 
culturalmente determinado nos desenhos) que lhe confere a forma.128 E R. Kinross 
refere o modo como, por uma estranha ironia, 
"…the shift by which the social (and socialist) motivation of modernism was shed or 
denied by the uses to which it was then put; so that (to speak in metaphor) the ordered, 
pure, white forms of social housing and community health centres became the uniform 
of the trans-national corporation and the smart restaurant." 129 
 
De acordo com P. Bell, a análise de conteúdo, por definição , ocupar-se-ia apenas do 
"conteúdo manifesto” ou denotação.130 As imagens carregam contudo conotações, 
podendo transmitir sentimentos de optimismo, perenidade ou nostalgia, através de 
códigos de cor, composição, enquadramento, ou mesmo contexto de apresentação. 
Assim a sinalética, cuja aparência “limpa”, neutra, factual constitui também, como 
dissemos, o seu momento ideológico.  
Tratando-se de dimensões importantes e passíveis de alguma interpretação, elas são 
porém, ao mesmo tempo, dificilmente mensuráveis e quantificáveis131, pelo que não 
serão aqui analisadas. 
 
 
                                                 
124 Cf. T. W. Adorno, Teoria Estética, Lisboa: Ed.s 70, 1982, pp. 15, 149 e s. 
125 Cf. supra. 
126 Bardin (op.cit., pp.21, 114-116) entende a análise de conteúdo em sentido lato, i.e. como devedora de métodos 
tanto quantitativos quanto qualitativos. Já autores como Bell, ou mesmo J. Valla (op.cit., pp.177,126) tendem a 
privilegiar sobretudo o aspecto quantitativo – embora Bell aí inclua a contagem e medição de elementos formais (e.g. 
cores e outros signos visuais) desde que estes permitam a formulação de categorias claras referidas a hipóteses. 
127 Op.cit., p.136. 
128 "Reading Isotype"..., p.153. 
129 R. Kinross, "Emigré Graphic Designers in Britain: Around the Second World War and Afterwards", Journal of Design 
History, vol. 1, Oxford Uinv. Press, 1990, p.38. Cf. também E. Lupton e A. Miller, The ABC of [triangle, square, circle]: 
the Bauhaus and Design Theory, Nova Iorque: Princeton Architectural Press, 1999, p.2: "Our amazement with 
[modernism] efforts to renovate design's formal and social potential is tempered by the sense that some fruitful 
directions were offered but not pursued, and that many avant-garde i deas were neutralized by the corporate culture they 
came to serve: the shapes and colors of [ triangle, square, circle] have become the material of corporate logotypes .” Cf. 
ainda T.W. Adorno, Minima Moralia, Lisboa: Eds. 70, 2001, p.34: "De longe já não é tão considerável a diferença entre 
as oficinas vienenses e o Bauhaus. Entretanto as curvas da pura forma funcional tronaram-se independentes da sua 
função e passaram a ornamento, como as formas cubistas." 
130 P. Bell, (op.cit., p.27). Cf. todavia Bisquerra (op.cit., p.113) e Bardin (op. cit., p. 21) para uma opinião diferente. Este 
último, que prefere falar de "análises" de conteúdo, i.e. de um conjunto polimorfo de técnicas, realça os casos em que 
"a tónica é colocada sobre as orientações de valor, afectivas ou cognitivas dos significantes... tendo por pressuposto 
que estas orientações são bipolarizadas, passíveis de medida por intermédio de escalas". 
131 P. Bell, loc.cit. 
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1.5. hipóteses 
 
Segundo alguns autores132, a elevada complexidade cultural e polissemia próprias dos 
textos visuais determinam que as inferências efectuadas se devam apresentar sempre 
como condicionais, válidas apenas para um determinado contexto específico. Em 
análise de conteúdo deve-se, no geral, evitar generalizar ou "ir para além dos dados". 
No entanto, e como refere Philip Bell, 
"Content analysis, by itself, does not demonstrate how viewers understand or value 
what they see or hear. Still, content analysis shows what is given priority or salience 
and what is not. It can show which images are connected with which, who is given 
publicity and how, as well as which agendas are 'run' by particular media." 133  
 
Foi também referido atrás que, numa investigação de tipo qualitativo, se trata mais de 
"gerar teorias e hipóteses do que prová-las". O uso de procedimento hipotético não 
está contudo, e à partida,  excluído. Na própria investigação-acção, por exemplo, e de 
acordo com Michel Thiollent134, podem (devem?) utilizar-se hipóteses, desde que "de 
maneira suavizada". Mesmo quando não se pretende trabalhar com hipóteses 
relacionando variáveis quantificáveis, elas podem ser utilizadas sob a forma de 
directrizes, suposições formuladas pelo/a investigador/a a respeito de possíveis 
respostas para o problema que se propôs investigar. A enunciação de hipóteses 
fornece à investigação um fio condutor, que permite seleccionar de entre uma 
infinidade de dados que é possível recolher sobre determinado assunto, aqueles que 
são pertinentes para o investigador/a. 135 
 
Alvitre, suposição, conjectura, a hipótese constitui-se como proposição provisória "que 
prevê uma relação entre dois termos, que, segundo os casos podem ser conceitos ou 
fenómenos." 136 A sua formulação, porém, não toma necessariamente a forma de nexo 
causal entre duas variáveis consideradas.  
"Não se trata de querer mostrar que X determina Y. Para fins descritivos [por 
exemplo], a hipótese qualitativa é utilizada para organizar a pesquisa em torno de 
possíveis conexões ou implicações não-causais, mas suficientemente precisas para se 
estabelecer que X tem algo a ver com Y na situação considerada".137 
 
Tendo em conta o que ficou dito, propõem-se três hipóteses, i.e. conjecturas 
consideradas plausíveis e avançadas a título provisório, para serem validadas ao 
longo da presente dissertação: 
 
 hipótese I: existe uma relação entre género e frequência de representação, mais 
concretamente uma acentuada subrepresentação do feminino, na sinalética. 
hipótese II: a sinalética, contrariamente ao apregoado, não é universalmente 
significativa nem neutra, em termos de valores: reproduz (reforça?) estereótipos 
culturais de género. 
 
hipótese III: uma terceira hipótese que, diferentemente das anteriores, não pode ser 
"testada" por recurso a métodos quantitativos de análise de conteúdo, é a de que os 
factos descritos nas hipóteses I e II, não se devem a uma reprodução pura simples de 
significações preexistentes na sociedade ou na cultura; eles são, pelo menos em 
                                                 
132 Cf. por exemplo, Bell, op.cit., p.26. 
133 Ibid. 
134 Metodologia da Pesquisa-Acção, São Paulo: Cortez Editora, 1988, p.56. 
135 Quivy e Van Campenhoudt, op.cit., p.120. 
136 Ibid., p.137. 
137 M. Thiollent, loc.cit. 
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parte, determinados pelas própria características da pictografia sinalética, enquanto 
médium de comunicação. 
 
 
 
1.6  Apresentação do plano da tese 
 
A dissertação consta de duas partes, sendo a primeira designada por Enquadramento 
Teórico e a segunda por Estudo de Casos e Apresentação dos Resultados. 
A presente Introdução, ou capítulo 1, apresenta a problemática associada ao tema 
das representações do masculino e do feminino no design de sinalética, o problema, 
objectivos, metodologia utilizada e hipóteses que servem de suporte a toda a 
dissertação. Segue-se o Enquadramento Teórico, composto pelos capítulos  2,  3, 4, 5 
e 6.  
 
O capítulo 2 discute a tentativa, ocorrida em inícios dos anos 90, de criação de uma 
nova área disciplinar, a que se convencionou chamar Design Studies.  
Ao longo da presente dissertação, as questões de análise histórica (e.g. a identificação 
e datação dos programas de sinalética), sendo embora importantes, enquadram-se 
num âmbito mais alargado de preocupações e matérias, como sejam a relação entre 
design e género, ou a influência das práticas discursivas na reprodução e/ou 
questionamento de estereótipos sociais. Também os Design Studies substituem a 
tradicional história do design, consubstanciada numa lista escolhida de grandes nomes 
e de obras isoladas, por uma abordagem interdisciplinar, que toma em linha de conta 
as contribuições oriundas dos cultural studies, da antropologia e da semiótica. O 
design é aí reconhecido como uma actividade múltipla e complexa, acto colectivo de 
produção e troca de significados, mais do que de fabricação de objectos. 
 
O capítulo 3 apresenta a(s) teoria(s) e epistemologia(s) feministas, cujo contributo se 
revelaria fundamental para uma correcta enunciação do problema, e correspondente 
delimitação e caracterização do objecto de estudo. Elemento-chave do feminismo 
contemporâneo, o conceito de “identidade de género” permitiu compreender que os 
significados de masculino e feminino, mais do simples resultado da diferença sexual 
anatómica, configuram um conteúdo incerto que varia com as diferentes sociedades e 
culturas, ou com os contextos discursivos que, dentro de uma mesma sociedade e 
cultura, têm lugar. O feminismo não constitui, todavia, um movimento unificado, antes 
se caracterizando por uma pluralidade de abordagens e estratégias organizativas, uma 
diversidade de perspectivas teóricas acerca das causas da subordinação e opressão 
das mulheres, bem como dos possíveis caminhos para a sua eventual superação. 
Igualmente tratada é a questão do género do investigador, e.g. a possibilidade de um 
conhecimento feminista masculino. 
 
O capítulo 4 relaciona o aparecimento da moderna pictografia sinalética com a 
prevalência, no período pós-II Guerra Mundial, de uma visão ingénua, mecanicista e 
linear da comunicação, encarada como mero meio de transmissão de informação.  
O carácter icónico dos pictogramas obscurece o facto de toda a linguagem assentar 
num código. Quer a pictografia, quer o código escrito, não são um mero conjunto de 
etiquetas ou de nomes que se colocam nas coisas (concepção “transparente” da 
linguagem) mas um sistema organizado de signos, uma realidade cultural construída 
por homens e mulheres em função da sua relação com o mundo e que apenas existe 
enquanto processo multidireccional e dinâmico. O capítulo passa assim em revista, de 
uma forma resumida, diversas teorias e conceitos utilizados no estudo da 
comunicação, com destaque para a escola semiótica e o pós-estruturalismo feminista. 
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O capítulo 5 estuda a origem histórica, evolução e desenvolvimento dos diversos 
sistemas de símbolos gráficos, enquadrados dentro das respectivas épocas e 
contextos de utilização; discute ainda os conceitos de “símbolo gráfico”, 
“pictograma” e “sinal”, e distingue entre “sinalização” (sistema predefinido e de 
aplicação universal independentemente das características do meio envolvente) e 
“sinalética” (sistema criado ou readaptado a cada caso particular). 
 
O capítulo 6 reflecte sobre as várias tentativas de equiparar uma linguagem visual, 
composta de imagens-silhueta e formas geométricas arquetípicas, a um sistema 
análogo (embora simultaneamente distinto) da língua verbal.  
A confusão entre pictograma e ideograma constituiu um primeiro equívoco daqueles 
que quiseram ver, na pictografia sinalética e na aparente “naturalidade” das imagens 
por ela utilizadas, o ideal cumprido de uma linguagem universal. Convergiam nessa 
ilusão a teoria da “linguagem-retrato”, elemento central do neo-positivismo lógico de 
Viena (de que fez parte O. Neurath, criador do Isotype), bem como os primeiros  
esboços de ergonomia cognitiva ditados por uma Gestalttheorie que favorecia a 
percepção à custa da interpretação e o inato e o biológico a expensas do cultural e do 
adquirido. 
 
A segunda parte, designada Estudo de Casos e Apresentação dos Resultados, é 
constituída pelos capítulos 7 e 8.  
O capítulo 7 dá conta da constituição do corpus de análise. Seleccionando de entre 
uma pletora de elementos  
disponíveis em meio urbano ou editados em CD-Rom (na maioria dos casos 
programas compósitos, constituídos a partir de imagens preexistentes, e/ou 
impossíveis de datar), o presente estudo assenta sobretudo em compilações de signos 
pictográficos editadas em livro, mas também em catálogos comerciais, artigos 
publicados em revistas da especialidade, ou mesmo programas de sinalética 
divulgados pela internet. 49 sistemas pictográficos, compreendendo um total 2 848 
sinais foram ordenados de acordo com a fonte e assinalados pelas suas iniciais, em 
maiúsculas, seguidas do nome por extenso, país de origem, data e nome(s) do(s) 
designer(s) e/ou empresa respectiva, quando conhecidos. 
 
O capítulo 8 desenvolve uma análise de conteúdo do corpus  de programas acima 
enunciado. Dos 2 848 sinais iniciais, oriundos de diversos países e representando 
quase meio século de sistemas pictográficos, dos anos 60 à actualidade, foram 
seleccionados 767 envolvendo a representação de uma ou mais figuras humanas (vd. 
“Apêndice de imagens”). Estes últimos foram seguidamente divididos em dois grandes 
grupos: programas e sinais correspondentes às décadas de 60-80 e programas 
pertencentes às décadas de 90-2000.  
A análise global, quantitativa e descritiva dos programas, é acompanhada duma 
análise qualitativa e interpretativa, e.g. por comparação iconográfica de casos 
singulares. O objectivo é descobrir de que modo o feminino se encontra 
subrepresentado (ou não) nos programas; averiguar o papel desempenhado pela 
sinalética na reprodução de modelos estereotipados de masculino e  feminino, e.g. a 
associação entre género e determinadas profissões e/ou papéis sociais 
(parentalidade); e verificar a utilização (ou não) do “falso neutro” ou  masculino 
genérico, e do feminino como forma "marcada" daquele. 
 
Por último, o capítulo 9, “Conclusões e comentários”, faz um balanço dos resultados 
obtidos (confirmação das hipóteses), e sugere algumas recomendações para o futuro 
no sentido de corrigir ou, eventualmente, minorar os problemas detectados. Mantém-
se  todavia a convicção de que a pictografia sinalética, tal como tem vantagens 
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relativamente à linguagem falada ou escrita, tem também algumas limitações que não 
são facilmente ultrapassáveis. 
 
A dissertação é complementada por uma lista bibliográfica e por um anexo de imagens 
contendo os 767 pictogramas que foram objecto de análise. 
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Primeira parte 
enquadramento teórico 
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A primeira parte faz o enquadramento teórico da tese 
ao longo de 5 capítulos. Inicia-se com o capítulo 2, 
dedicado aos Design Studies, a que se segue, no 
capítulo 3, uma reflexão sobre os estudos de género, 
Estudos sobre as mulheres e teoria feminista; no 
capítulo 3 discutem-se alguns dos conceitos básicos 
da Semiótica e da Comunicação, constituindo o 
capítulo 5 uma descrição do processo histórico que 
conduziu da sinalização à sinalética; encerrando a 
primeira parte, o capítulo 6 reflecte sobre a 
Pictografia entendida como sonho de uma lingua 
perfeita.  
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Capítulo 2 
Design Studies 
 
 
 
 
 
 
 
2.1 introdução 
 
Um estudo sobre Representações do masculino e do feminino na sinalética, não é - ou 
não deverá ser, pelo menos no caso presente – um estudo de História do design. 
Questões de análise histórica, tais como a identificação e datação dos programas, 
averiguação do contexto em que foram produzidos, ou identificação de autores são 
certamente primordiais; todavia esse exame insere-se num âmbito mais alargado de 
preocupações e matérias, que abrange questões de género, representação, 
transmissão de valores, feminismo e conceitos/políticas de comunicação. Um estudo 
sobre representações de género será sobretudo um estudo sobre práticas discursivas 
enquanto meio de reprodução e/ou questionamento de estereótipos sociais; uma 
reflexão sobre o modo como construímos a nossa identidade interiorizando 
determinados traços que nos definem como homem ou mulher. 
 
O presente trabalho pretende pois contribuir, ainda que de forma muito modesta, para 
a definição de uma nova área de estudos, até há bem pouco tempo desconhecida nas 
universidades e institutos politécnicos portugueses, e a que é habitual chamar 
“Estudos de Design”. Distinguir-se-ia esta da tradicional História do design por reunir 
vários campos do saber e incluir tópicos como (e entre outros) o papel mediador do 
design entre usuário e meio envolvente, as questões da ideologia/discurso, ou a 
responsabilidade ética e social do design. É a tentativa de esboço dessa nova área 
disciplinar que este capítulo analisa, através duma revisão da literatura existente sobre 
assunto. 
 
A reflexão sobre novos caminhos na investigação do design esteve presente na 4.a 
Conferência Internacional da EAD/European Academy of Design, que, entre 10-20 de 
Abril de 2001, teve lugar na Universidade de Aveiro, subordinada ao tema Desejo,  
Desígnio, Design. 1 A conferência teve como orador convidado de abertura Victor 
Margolin, da Universidade de Illinois/Chicago e editor da revista Design Issues, que 
apresentou uma comunicação subordinada ao tema “Design Research and Its 
Challenges”. Margolin tornara-se conhecido por, em 1989 e novamente em 1992, ter 
defendido a necessidade de uma nova disciplina académica ou área de estudos, a 
que chamou Design Studies. Considerava ele que a História do Design permanecera 
refém de esquemas de pensamento e categorias herdadas da história de arte, e.g. na 
sua tendência em privilegiar uma lista escolhida de grandes nomes e obras isoladas, 
considerados momentos altos duma espécie de Geistesgeschichte. Em alternativa, 
Margolin propunha uma definição abrangente de design: não uma classe de objectos 
mas uma práxis, uma actividade em mudança constante e sem uma identidade fixa. 
Diversos autores negaram, à época, a necessidade desta nova disciplina: a história do 
design era já suficientemente abrangente, tendo-se revelado capaz, nos últimos anos, 
de integrar as novas contribuições oriundas dos cultural studies, “material culture” e 
                                                 
1 A chamada a comunicações /call for papers da conferência (em inglês) enunciava como  temas principais: 
- the influencing and mediating nature of design between the user and society  
- design as a strategic tool for groups, organisations, governments, education  
- designs responsibility ethically, socially, etc. 
- practice centred design research 
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antropologia. Consensual entre todos, contudo, estava o reconhecimento do design 
como actividade múltipla e complexa, cujo estudo deveria ser (re)pensado, à luz do 
crescente interesse pelas questões do sentido, ideologia e discurso.  
 
A abordagem do design enquanto acto colectivo de produção e troca de significados, mais do 
que de fabricação de objectos, situava a nova disciplina próximo dos Cultural Studies. Com 
origem no Reino Unido, em finais dos anos 50, caracterizam-se estes por uma forte 
interdisciplinaridade, abarcando áreas diversas que vão desde as culturas juvenis e urbanas, 
à etnografia, e aos estudos sobre as mulheres. Especialmente importante, no contexto do 
design, será a sua recusa em distinguir entre high culture e cultura popular ou cultura de 
massas. Todavia, também os Cultural Studies, enquanto disciplina académica, são 
praticamente inexistentes nas universidades portuguesas, pelo que aqui serão analisados 
com algum pormenor, e.g. em termos de referencial teórico e métodos utilizados. 
 
 
 
 
 
 
2.2  uma nova disciplina: design studies  
 
 
2.2.1  o design está à nossa volta 
 
“Design is all around us: it infuses every object in the material world and gives form to 
immaterial processes such as factory production and services. Design determines the 
shape and height of a shoe heel, the access to computer functions through software, 
the mood of an office interior, special effects in films, and the structure and elegance of 
bridges.”  
 
É com estas palavras que Victor Margolin inicia, em 1989, à sua introdução à 
antologia Design Discourse, de que é o organizador e onde apresenta os “Design 
Studies as a New Discipline”. 2 A antologia agrupava uma série de contribuições de 
índole “extremamente diversa e ocasionalmente em conflito”, mas consideradas 
suficientemente representativas do que de mais recente se produzia na área. Em 
comum, a consciência do design como uma actividade múltipla e complexa, cujo 
estudo deve ser repensado, à luz do crescente interesse pelas questões do sentido, 
ideologia e discurso, e a tentativa de encontrar novas direcções de pesquisa. A tese 
de uma nova disciplina académica ou área de estudos será depois retomada por 
Margolin, num artigo publicado em 1992 e destinado a suscitar polémica: “Design 
History or Design Studies: Subject Matter and Methods”.3 
  
Se o design está em toda a parte, por outro lado assiste-se também, e de acordo com 
Margolin, a um  proliferar de situações que, no mundo actual, exigem uma abordagem 
de design integrado e para as quais nenhuma preparação profissional existe. O design 
– no sentido restrito do termo – encontra-se actualmente dividido, retalhado em tipos 
discretos de prática projectual como sejam o design industrial, design gráfico, 
cenografia, design de interiores, de moda ou de engenharia. Tende-se a separar as 
formas de design mais próximas das “artes", das ligadas à engenharia ou à 
informática, mais baseadas na tecnologia, e o design de objectos é separado do de 
produtos imateriais como técnicas e serviços. Na área do ensino, o design industrial, 
                                                 
2 Victor Margolin (ed.), Design Discourse: History, Theory, Criticism, Chicago e Londres: University of Chicago Press, 
1989, pp. 4-10. 
3 Victor Margolin, “Design History or Design Studies: Subject Matter and Methods”, Design Issues , vol.11, n.º 1 (Spring 
1995), pp.4-15 ; publicado originalmente em Design Issues, vol.13, n.º 2 (Abril 1992), pp 104-116. Cf. também a 
resposta de A. Forty, “Debate: A Reply to Victor Margolin”, Design Issues, vol.11, n.º 1 (Spring 1995), pp.16-18. 
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design de comunicação ou design de moda situam-se em escolas de arte ou nos 
departamentos de arte das universidades; o design de engenharia, definido como algo 
que nada tem a ver com os anteriores (com excepção, talvez da arquitectura - uma 
coisa híbrida, a meio caminho entra as escolas de arte e as faculdades de engenharia) 
é remetido para os departamentos do mesmo nome - mas separado, por sua vez, da 
computer science e do design de software 4 ; finalmente, o design de serviços e o 
management design estão circunscritos aos cursos de planeamento urbano, serviço 
social ou economia e gestão. 
 
Em termos de formação profissional e de ligação à indústria, torna-se necessário 
estabelecer pontos de contacto, criar pontes, desenvolver a colaboração entre os 
diferentes tipos de design. Por outro lado, a dispersão do projecto por áreas diversas 
tem também contribuído para que não exista um corpo sólido de reflexão sobre o 
tema:  Margolin lamenta a marginalidade do design (excepção feita à arquitectura) no 
debate que então decorre entre modernistas e pós-modernistas 5 - marginalidade que 
resultaria do baixo nível de conceptualização actual da disciplina; lastima a impotência 
para obter encomendas e subsídios, e preconiza a necessidade de “desenvolver um 
corpo de investigação séria e útil”. 6 
 
 
- necessidade de uma nova disciplina 
 
É hoje essencial que os académicos ou especialistas que se dedicam ao estudo do 
projecto sejam capazes de relacionar história, crítica e teoria com questões centrais 
da profissão do design, questões que relevam da prática projectual, ensino ou 
percepção pública do design. Para que essa tarefa se torne efectiva necessitamos de 
uma nova disciplina: Estudos do Design. 7 Porém, e de acordo com Margolin, esta 
conceptualização urgente não deverá ser feita de um modo apressado, reorganizando 
velhas tipologias, mas antes procurando um entendimento crítico do que é o design e 
de como este funciona na sociedade. 
                                                 
4 Como exemplo de um secreto parentesco entre diferentes formas de design, Margolin cita  J.C. Jones que, em 
"Softechnica" (in J. Thackera [ed.], Design After the Modernism: Beyond the Object, Londres e Nova Iorque: Thames 
and Hudson, 1988, p.219), considera que o processo de design de software é semelhante ao método do artesanato 
tradicional porque envolve " fitting, adjusting, adapting of existing designs, and much collaboration, with little chance of 
a bird’s eye view such as drawing board affords”. 
Cf. desenvolvimento da mesma ideia em Mário Araújo, Design e Engenharia de Produto, Lisboa: Universidade Aberta, 
1995, p.75: “...o desenhador não é o percursor do moderno designer. O mais antigo iniciador do processo de mudança 
em coisas produzidas pelo homem não é o ‘fazedor de desenhos’, mas sim o ‘fazedor de coisas’, o artesão”;  e, mais à 
frente:  “Escondido por detrás da aparente simplicidade do artesão primitivo, existe um sistema fiável de transmissão 
de informação que é, provavelmente, mais  eficaz do que o design através de desenhos e é comparável, em muitos 
aspectos, aos novos métodos de design.” 
5  “Neither Jürgen Habermas, Jean-François Lyotard, Gianni Vattimo, or other leading philosophers involved in the 
debates on modernism na postmodernism have recognized design as a central representation of cultural values.” 
(Margolin, Design Discourse..., p.7). Sobre este tema cf. Jean-François Lyotard, A Condição Pós -Moderna, Lisboa: 
Gradiva, 1989, 2.ª ed. [1.ª ed. francesa, Paris, 1979] ; Jürgen Habermas, “A Modernidade: Um Projecto Inacabado”, in 
Crítica, n.º 2, Nov. 1987, pp. 5-23; Gianni Vattimo, O Fim Da Modernidade: Niilismo e Hermenêutica na Cultura Pós -
Moderna, Lisboa: Presença, 1987; vd. também a contra-resposta de Lyotard em J.-F. Lyotard, O Pós-Moderno 
Explicado às Crianças, Lisboa: Publicações D. Quixote, 1987,  e ainda Hal Foster, The Anti -Aesthetic: Essays on 
Postmodern Culture; em Portugal diversas revistas dedicaram, à época, números especiais ao assunto: Crítica, n.º 2, 
Nov. 1987 (“Filosofia e Pós-modernidade”), e n.º 5, Maio 1989 (“Estéticas da Pós-modernidade”); Revista Crítica de 
Ciências Sociais, n.º 24, Março 1988 (“Pós-Modernismo e Teoria Crítica”); Revista de Comunicação e Linguagens, n.º 
6/7, Março 1988 (“Moderno/ Pós-Moderno”). 
6 A deplorável reivindicação corporativista de Margolin é típica dos anos 80 e corresponde a um período de cortes 
orçamentais na administração pública e universidades, durante a era Reagan. Cf. Design Discourse..., p.5: 
“For design to be taken seriously by educators, policymakers, and the public, we must develop a body of serious and 
useful research which can make the benefits of studying design's history, theory, and criticism more evident, not only to 
educators and professionals  but also to the public. This latter audience is particularly important because it is members 
of the public that both commission and make use of design, as consumers or as taxpayers who support public works 
and other civic programs. Businesses employ engineers and industrial designers to develop new products, graphic 
designers to create their identity programs, architects to design their buildings, and interior designers to do their offices. 
Public agencies hire architects and planners…”  
7 “We clearly need a new discipline of design studies to train such scholars.” Ibid., p. 5. 
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Design não é apenas produção de objectos (ambientes, programas, serviços...) é 
também a sua distribuição e consumo; é produção e troca de significados ocorrendo 
num contexto económico e social indubitavelmente complexo e elusivo. 
Estruturalismo, pós-estruturalismo, feminismo, reception theory, semiótica, 
desconstrucionismo, são citados como exemplo de novas abordagens que têm 
ajudado a quebrar as tradicionais barreiras entre áreas disciplinares e a reflectir sobre 
o modo como o cidadão comum cria significado para os objectos que o rodeiam; 
teorias recentes que colocam a ênfase no utilizador/leitor e nos contextos específicos 
em que a obra – essa produção discursiva de significados – ocorre. 8 
 
Design é mais do que um mero meio de produzir objectos; é  desígnio, pensamento, 
ideia; é dar significado àquilo que nos rodeia - um acto colectivo em que todos, 
designers e não-designers, tomam parte. 
 
 
 
2.2.2  excurso: design e produção industrial - 
o que é o design, quem são os designers? 
 
 
Preocupa-se Margolin com o facto de não se saber hoje muito bem o que é o design.9 
Segundo ele trata-se de um problema bastante sério, que ultrapassa o mero âmbito 
académico: 
“There is, in fact, much disagreement about what the task of a designer is. Victor 
Papanek, for example, criticized the designers role in the production of consumer 
goods, and posed the challenge to industrial designer of solving problems related to 
education, the handicapped, and Third World countries.” 10 
 
Tomando estas reflexões como ponto de partida, parece-nos oportuno introduzir aqui 
um pequeno excurso. O que é hoje o design? Como se caracteriza? Se tomarmos o 
termo em sentido realmente restrito, podemos defini-lo como uma “actividade criativa 
orientada para a determinação das qualidades formais de objectos ou signos 
produzidos industrialmente”. 11 Como refere Nuno Portas (e pese embora a 
preocupação, certamente legítima, de Margolin com este assunto), o problema actual 
não está tanto na definição de design, mas em saber qual é o papel do designer. Que 
responsabilidade ou grau de participação lhe cabe num complexo sistema de decisões 
que, para o bem e para o mal, claramente o ultrapassa.12 
 
                                                 
8 Cf. infra, capítulo 4. 
9 Cf. Design Discourse..., p.4: “While much has been written about design... this writing has been fragmented, not 
integrated within the context of a coherent definition of what design is.” 
10 Ibid.; Victor Papanek publicou diversas obras, e.g. Design for the Real World: Human Ecology and Social Change, 
Nova Iorque, 1972. Entre nós, existe apenas tradução de The green imperative - ecology and ethics in design and 
architecture, editado com o título Arquitectura e Design (Lisboa: Edições 70, 1997). 
11 Nuno Portas, “Design: política e formação”, in Ana Calçada et al. (coordenação), Design em Aberto: Uma Antologia, 
Lisboa: Centro Português do Design, 1993, p.323. È claro que “design” pode (deve) ser igualmente entendido num 
sentido muito mais amplo. Assim Cheryl Buckley quando, em “Made in Patriarchy: Toward a Feminist Analysis of 
Women and Design” ( in V. Margolin [ed.], op. cit., pp. 251-264), defende uma história do design alargada, que inclua 
as artes da cerâmica ou a produção doméstica (por contraposição à produção industrial em massa); ou Papanek 
quando refere que “os esquimós/inuit são os melhores designers do mundo” (Cf. Arquitectura e Design Lisboa: Edições 
70, 1997). 
12 Cf. Nuno Portas, art. cit., pp.232 e s.: “ O problema actual não está na definição de design: é hoje assunto pacificado 
que se trata de resolver problemas e não de desenhar... O problema actual está precisamente em saber qual é o 
âmbito com que os problemas a resolver são postos ou, de outro modo, até onde vai, ou deixa de ir a competência e a 
responsabilidade do designer no interior do sistema complexo de decisões da indústria e da administração pública e 
como se comporta perante o consumidor – o sujeito – que vai manipular ou [fazer] viver no meio das suas 
concepções.” 
 39 
Actualmente, uma das motivações principais para que as empresas invistam nessa 
“actividade criativa orientada para a determinação das qualidades formais dum 
objecto”, reside no mercado. Como recorda P. Greenhalgh, numa caracterização 
moderadamente pessimista do que é hoje o design: 
“Design, at its most basic level, is about rendering objects more desirable. The desire 
might be born of a need to have things function efficiently, but over the last two 
centuries, it has been more directly associated with appearances. Design refers to the 
beauty of the object, as much as to its functionality, and these two things are, 
regardless of the rhetoric of design reformers, often mutually exclusive.”13 
 
O italiano Bruno Munari 14 é o exemplo acabado de alguém que pugnou sempre contra 
individualismo e pelo anonimato do trabalho em equipa. Chega a afirmar que, ao 
contrário do artista, o designer “não tem estilo nenhum e a forma dos seus objectos é 
o resultado lógico de um projecto que se propõe resolver da melhor maneira todos os 
componentes de um problema”; e que fazer design é projectar objectos de acordo com 
“aquilo que eu creio poder definir como a estética da lógica”.15 
Em consonância com a célebre fórmula funcionalista de que “a forma segue a função”, 
Munari nega o valor simbólico dos objectos, preocupação que caracterizaria o mau 
designer: “Numa sociedade avançada já não existem valores subjectivos (o ‘como eu 
vejo o mundo’) mas valores objectivos...” 16 
 
Todavia, nos últimos anos, e contrariamente do que pressupunha este optimismo 
modernista,  o valor de troca tem vindo a sobrepor-se cada vez mais ao valor de uso. 
O incremento na produção industrial apenas conduziu a um dramático aumento no 
número de objectos “made specifically to be traded, as opposed to objects which fulfil 
a purpose that makes them tradeable.”17 
 
 
Será o sistema “reformável” ou será que, pelo menos no contexto actual do 
capitalismo tal como o conhecemos, produção industrial e superprodução/apelo ao 
consumo caminharão sempre forçosamente de mãos dadas? A questão é antiga e 
colocou-se de modo premente no período imediatamente a seguir à I Guerra Mundial. 
Como mostrou Giulo Argan18 as vanguardas do pós-guerra dividiam-se em dois 
grupos: 
 
Uma corrente, ou grupo de correntes, propõe-se desenvolver o lado criativo ou 
estético da “civilização das máquinas”: arquitectura funcionalista (o denominado “estilo 
internacional”), construtivismo, De Stijl, o próprio cubismo e, claro, o design industrial. 
Contrapõem-se-lhe aqueles para quem não é possível qualquer relação entre a esfera 
da criação artística e a da produção industrial: dadaístas, surrealistas e, mais tarde, 
informalistas, expressionistas abstractos, neo-dada, etc. 
 
No primeiro caso, o artista recusa o mito da arte como ofício sagrado, inspirado e 
intocável e, renunciando à categoria de intelectual, transforma-se em técnico 
(projectista). Não mais palácios, estátuas, quadros – objectos reservados aos 
privilegiados e ricos, mas sim casas de habitação (“máquinas de habitar” segundo a 
expressão de Le Corbusier), estádios, edifícios comunitários e objectos artísticos 
destinados a toda a gente. Para esta corrente, o objecto estético não deve ser um 
                                                 
13 Paul Greenhalgh (ed.), Quotations and Sources on Design and the Decorative Arts , Manchester e Nova Iorque: 
Manchester University Press, 1993, p.105. 
14 Artista e Designer, Lisboa: Presença, 1979.  
15 Ibid., p.30. 
16: Ibid., p.31. Munari tornou-se igualmente conhecido pela condenação absoluta do styling e do “redesign” (prática que 
consiste em variar periodicamente aspectos de superfície de um objecto). 
17 Paul Greenhalgh, loc.cit. 
18 Giulio C. Argan, Arte e Crítica de Arte, Lisboa: Editorial Estampa, 1988. 
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artigo de luxo, mas sim económico (i.e. acessível a todos) e funcional. Assim os 
movimentos construtivistas alemães (Bauhaus) e holandeses (De Stijl) que 
preconizam o nivelamento e melhoramento do modo de vida através da generalização 
de produtos em série, e “têm um carácter predominantemente reformista, social-
democrata”. 19 
 
Já as correntes do segundo grupo consideravam absolutamente inconciliável a arte e 
a burguesia dos negócios. De certo modo remontam a Ruskin e a William Morris (que, 
contra a inestética da arte industrial do século XIX sustentava a ideia de uma espécie 
de regresso ao artesanato), mas é sobretudo após 1914-18 que a ruptura se torna 
total. O dadaísmo é, em parte, um grito de revolta contra os poderes estabelecidos, 
e.g. arte das academias, que permitiram a carnificina mecanizada; mas é também a 
proclamação de que existe uma contradição insanável entre arte e técnica (ou 
civilização da técnica): a arte não pode ser senão uma operação anti-técnica, i.e. sem 
um projecto e sem um fim. Assim os ready-made de Duchamp, obras de arte 
desacralizadas, que não são mais do que objectos produzidos industrialmente 
subtraídos à sua função prática; assim também o ferro de engomar eriçado de pregos, 
de Man Ray, ou a chávena forrada de pele, de Meret Oppenheim.20 
 
A situação é descrita de forma exemplar por Argan: 
«Ser a guerra uma consequência desastrosa da economia industrial-capitalista era 
evidente, mas tratava-se de estabelecer se o erro estava "no" sistema ou era "do" 
sistema [=intrínseco ao sistema]. Para os arquitectos racionalistas e as correntes 
construtivistas, o erro estava "no" sistema e podia ser corrigido: Le Corbusier 
contenta-se com pedir aos industriais para fabricar casas em vez de canhões; Gropius 
propõe retirar aos capitalistas e confiar aos técnicos a iniciativa e a direcção da 
produção industrial. O sistema tecnológico da indústria não é implicado na 
responsabilidade do desastre: é e será sempre uma maravilhosa conquista da 
humanidade... Para os dadaístas, o erro era "do" sistema, que devia portanto ser 
recusado integralmente...» 21 
 
Também sobre a questão do consumo e sua relação com o design, as opiniões 
naturalmente se dividem, indo do mais despudorado entusiasmo à crítica mais 
negativa. A maioria interroga-se já não apenas sobre os hipotéticos distúrbios 
psicológicos que o consumo excessivo provoca ou reflecte, mas sobre os perigos, a 
longo prazo, de uma sociedade dirigida por um ciclo infernal de 
superprodução/consumo: destruição do ambiente, escassez de recursos, 
desenvolvimento não sustentado. 
 
Uma sociedade racionalmente organizada, é o oposto de uma sociedade consumista: 
poupança de energia, recursos e trabalho, diminuição na procura conduziriam, a longo 
prazo, à abolição do capitalismo. Este decidiu pois meter ombros à tarefa de combater 
a excessiva durabilidade dos produtos.  
 
Como absorver os excedentes e resolver a crise de superprodução? Através de duas 
estratégias: em primeiro lugar a “obsolescência planificada” (reduzir a qualidade dos 
produtos, de modo a terem um período de vida mais curto e resistirem mal ao uso); 
mas estes têm, mesmo assim, um período de vida demasiado longo para as 
                                                 
19 Ibid., p.40.   
20 Um eco longínquo deste impotente grito de revolta sobrevive no anti-design italiano dos anos 80. Cf. , por exemplo, 
Nina Börnsen-Holtmann, Italian Design, Colónia: Taschen, 1994. 
21 Op. cit,  p. 43. Não obstante a aparente antítese de posições, as duas correntes convergem no propósito comum de 
restabelecer uma relação vital entre a actividade artística e o social; em comum também a convicção de que a obra de 
arte não é um objecto privilegiado, nem algo a fruir mediante um “puro acto de contemplação”. A antítese não é 
portanto total, e existiram certamente pontos de contacto: Paul Klee, um dos artistas mais importantes da época e que 
exerceu actividade docente na Bauhaus, move-se, de facto, entre os dois pólos do construtivismo e do surrealismo. 
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necessidades do sistema. Surge então uma outra técnica, mais radical, que consiste 
em periodicamente redesenhar (re-design) a aparência exterior ou “pele” do objecto, 
conseguindo que, pelo menos em determinados sectores, o valor de uso de um 
produto seja substituído pelo nome da “marca”.22 
 
Talvez devamos manter presente que, como refere Penny Sparke, o design é como 
um deus de duas caras: 
“…within the framework of industrial capitalism which created it and which continues to 
dominate it in contemporary Western society, design is characterized by a dual alliance 
with both mass production and mass consumption… Like Janus, design looks in two 
directions at the same time: as a silent quality of all mass-produced goods it plays a 
generally unacknowledged but vital role in all our lives; as a named concept within the 
mass media it is, however, much more visible and generally recognised. In this later 
guise design becomes an extension of marketing and advertising. The ‘designer jeans’ 
phenomenon, which persuades us to by a product because it has been designed, is, 
culturally speaking, totally distinct from the activity of the anonymous designers within 
industry who resolve the problems of cost, appearance and use in consumer 
products.”23 
 
 
 
2.2.3  o(s) discurso(s) do design 
 
Enquanto não existe uma área claramente definida de estudos sobre design, os 
artigos apresentados em Design Discourse constituem-se como contribuições 
importantes nesse sentido, amostragem daquilo que, ao momento, se encontra 
“espalhado por diversas áreas e disciplinas”.24 Cerca de uma vintena de ensaios, 
publicados entre 1984 e 1987 e retirados dos seis primeiros números da revista 
Design Issues , dão-nos um panorama do que de mais recente se produzia em termos 
de “história, teoria e crítica” do projecto. Embora as definições de design propostas 
pelos diferentes autores sejam bastante diversas e as posturas aí apresentadas 
entrem por vezes em conflito aberto, a antologia representa um esforço notável no 
sentido abrir novas direcções de investigação, e alguns dos artigos aí incluídos 
revelam-se especialmente importantes para o tema da presente tese. 
 
A maioria dos autores incluídos em Design Discourse partilha da convicção de que os 
objectos não possuem um significado fixo, que seja o mesmo para toda a gente. Isto 
contrasta com teorias anteriores, ligadas a um modelo de design assente nas 
características da ciência e tecnologia. O chamado design modernista distinguia-se 
pelo racionalismo inerente à produção em série e pela crença na possibilidade de uma 
comunicação objectiva e unívoca, acompanhada de soluções optimizadas para os 
problemas de design.   
 
Os modernistas dos anos 20 consideravam que a resposta às necessidades da 
população seria melhorada através da clareza de comunicação, organização racional, 
e pureza da forma. Assim, entre os constructivistas russos, El Lissitzky acreditava que 
um vocabulário universal de formas geométricas forneceria a base para todo o 
                                                 
22 Cf., por exemplo, Naomi Klein, No Logo: o poder das marcas, Lisboa : Relógio d’Agua, 2002. 
23  Penny Sparke, An Introduction to Design and Culture in the Twentieth Century (Londres: Allen & Unwin, 1986), apud 
Paul Greenhalgh (ed.), op. cit., p.19. 
24 “Though we do not yet have a good model for a new discipline of design studies, a large number of books and 
articles, including the essays published in this anthology, are presently scattered among various fields and 
disciplines…”; Margolin, op.cit., p.6. 
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design25, enquanto que na Bauhaus Kandinsky tentava relacionar os quadrados, 
círculos, triângulos e respectivas cores, com estados emocionais. 26 
 
Nos anos 50 e 60 é a Teoria da Informação, originalmente criada por engenheiros 
para resolver o problema de enviar eficientemente mensagens de uma fonte para 
outra, que substituiu a ordem geométrica como modelo normativo: circuitos eléctricos 
suplantam os círculos e quadrados como metáforas dominantes do processo de 
design.27 A Teoria da Informação desempenhará, pois, papel de destaque no currículo 
da Hochschule für Gestaltung de Ulm, importante centro de investigação e ensino de 
métodos racionais aplicados ao design, nos anos 50-60. Abraham Moles, que aí 
exerceu funções docentes durante algum tempo, foi também um dos primeiros autores 
a escrever sobre o assunto em França.28 
 
Em "The Legibility of the World: A Project of Graphic Design" 29, Moles defende que o 
primeiro objectivo do design de comunicação deve ser a eficiência - algo que podemos 
considerar como uma característica tecnológica. O mundo seria como um texto a ser 
decifrado, e o designer um simples técnico especialista, uma espécie de perito no 
processo interpretativo, um "engenheiro de signos” capaz de fornecer um sistema de 
mediação para orientação dos indivíduos. 30 
 
No entanto, levanta-se aqui levanta-se uma questão. Se design, em bom português, 
significa «projecto» (=concepção, ideia, desígnio), de que modo pode o designer ser, 
de facto, um mero intermediário entre indivíduo e cosmos, um simples facilitador das 
acções e desejos de outrem? No mundo actual, a crescente proliferação de software 
de computador, manuais de instrução complexos, mapas, diagramas e sinalética 
vária, pedem indiscutivelmente um grupo de profissionais que ajude a tornar essa 
torrente de signos inteligível. Todavia, parte-se de um equívoco quando se crê que é 
um qualquer mundo “naturalmente dado” que se está a tornar compreensível; não é 
                                                 
25 Os escritos de Lissitzky foram recolhidos por Sophie Lissitzky -Kuppers, em El Lissitzky: Life, Letters, Texts, Londres: 
Thames and Hudson, 1968. 
26 Os estudos de Kandinsky são contemporâneos do debate em torno da cromoterapia (em voga desde finais do 
século XIX, especialmente na Alemanha), efeitos fisiológico-psicológicos da cor, e descobertas da psicologia da forma 
(Gestalt) e psicologia experimental. Wolfgang Köhler publicará em breve Die physichen Gestalten in Ruhe und im 
sationären Zustand (Braunschweig, 1920; Gestalt Psychology, uma espécie de versão destinada ao público americano, 
será publicada em Nova Iorque, em1929) e, segundo John Gage (Colour and Culture: practice and meaning from 
Antiquity to Abstraction, Londres: Thames and Hudson, 1995, pp. 260 e s.), os símbolos excêntrico e concêntrico 
utilizados no quadro I de Do Espiritual na Arte (cf. W. Kandinsky, Do Espiritual na Arte, Lisboa: D. Quixote, 1987 
[1912]), para o amarelo e o azul respectivamente, foram inspirados num livro sobre cromoterapia de 1906.  
Numa ilustração da versão russa de Do Espiritual na Arte (1919), estabelece-se uma relação entre formas geométricas 
e cores básicas, possivelmente inspirada no anterior esquema de equivalências de J. Itten (cf. Johanes Itten, Art de la 
Couleur [edition abrégée], Paris: Dessain et Tolra, 1996.). Contudo, diferentemente de Itten, cuja faceta mística é 
conhecida, Kandinsky procurará estabelecer o seu esquema numa base de experimentação científica; é ele o primeiro 
a utilizar a ideia, tomada da Psicologia experimental, dum questionário ou teste, de que terão sido distribuídos cerca de 
um milhar de exemplares (mas cujos resultados nunca foram publicados). Ainda segundo Gage, a Bauhaus nunca 
chegou todavia a possuir uma teoria unificada do funcionamento da cor; e Paul Klee terá mesmo comentado 
ironicamente que, no que respeita a uma hipotética afinidade entre o amarelo e o triângulo, “pelo menos o amarelo da 
gema de ovo é um círculo” (cit. por Gage, p.262). A relação entre as 3 figuras geométricas e as 3 cores primárias é 
retomada por Kandinsky em Ponto, Linha e Plano (Munique, 1926); cf. p.76 da ed. portuguesa.  
27 Cf. Robin Kinross, "The Rhetoric of Neutrality", in V. Margolin (ed.), Design Discourse…,  pp.131-143. O 
questionamento da ciência e da tecnologia como modelos para a prática do design ocorrerá sobretudo a partir da 
década de 80, com os debates em torno do pós -modernismo. 
28 Cf. Margolin, Design Discourse ..., p.17, nota 38. A obra clássica de A. Moles sobre o tema é Théorie de l’information 
et perception esthétique (Paris, 1958). 
29 in V. Margolin (ed.), op.cit., pp.119-129.  
30 A mesma tese é defendida por Manfredo Massironi em Ver pelo Desenho (Lisboa: Ed.s 70, 1996); aí se considera 
que a representação gráfica funciona como “uma prótese cognitiva” (op.cit., p.71) e que: 
“No  caso das percepções de uma representação gráfica, a informação que o receptor procura, ou encontra 
procurando, é frequentemente a mesma que o desenhador tinha posto no signo, para que fosse reconhecida (...) 
O desenhador acaba por funcionar como um operador  que  favorece o processo perceptivo do sujeito.” (ibid., p.74); 
Massinori é, todavia, prudente na avaliação que faz deste processo: o desenhador “opera a partir duma “escolha 
interpretativa direccional; deve propor pontos de vista que frequentemente se tornem filtros convencionais de 
observação, mas que, por sua vez, serão, noutros casos negativos. Uma transcrição gráfica, a partir do momento em 
que se configura como visivelmente legítima, tende a excluir todas as outras possíveis transcrições e outras 
interpretações.” (ibid., p.75). 
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sobre o mundo, mas sobre os sistemas de signos que estão em vez dele, que os 
designers trabalham. 
 
Ao contrário de Moles, Robin Kinross está pouco seguro da possibilidade de 
comunicar mensagens de um modo objectivo e neutro. O seu artigo põe mesmo em 
causa a distinção que habitualmente se estabelece entre design de informação e 
design de persuasão (i.e. design comercial).31 Um simples horário de comboio possui 
algo mais do que valor informativo; é desenhado para comunicar, dizer algo sobre a 
organização que o publica. E Kinross chama a atenção para o modo errado como a 
teoria da informação foi utilizada, na crença de que as transacções humanas poderiam 
ter “a mesma simplicidade essencial de um circuito eléctrico". Toda a comunicação 
tem uma certa base ideológica, mesmo (sobretudo?) quando transmitida sob formas 
que se reclamam livres de ideologia. 
 
Tal como Kinross, também Ellen Lupton rejeita a crença modernista num modelo de 
comunicação transparente e unívoco. “Reading Isotype”, analisa o sistema de 
pictogramas criado por Otto Neurath nos anos 20 e antepassado directo dos 
modernos programas de sinalética. 32 Lupton mostra como o Positivismo Lógico do 
Círculo de Viena (a que Neurath pertencia) serviu de base à convicção errónea de que 
a experiência empírica podia ser codificada em signos pictográficos de valor universal. 
Igualmente falsa é a imagem da visão como uma faculdade autónoma de percepção, 
livre de condicionamento histórico e cultural. Ver é interpretar; e a autora posiciona-se 
contra uma "estética da Gestalt" que privilegia formas geométricas e teorias sobre 
efeitos ópticos objectivos, como base para uma teoria do design.  
 
Tendo em conta a já referida dificuldade em definir design, não surpreende que os 
historiadores hesitem acerca do que incluir no estudo do mesmo. Se é hoje frequente 
dizer-se que “tudo é design”, não é menos corrente fazer depender esse estudo de um 
conjunto estrito de regras que determinam aquilo que ele tradicionalmente é, ou se 
convencionou que é. Uma história renovada e alargada do design deveria incluir 
engenharia, planeamento urbano, novas tecnologias da comunicação, mas também 
artesanato tradicional e objectos de produção doméstica, produzidos em casa e para a 
casa.  
 
Em “The State of Design History” 33, Clive Dilnot  insurge-se contra uma disciplina que, 
no essencial, se limita a celebrar uma sequência de nomes e imagens escolhidas; 
frente a essa mão-cheia de nomes, existe toda uma quantidade de objectos anónimos 
produzidos em série, a meio caminho entre o artesanato feito à mão e a high 
technology, design de designers profissionais e design de designers que não sabem 
que o são. Mas o autor chama também a atenção para o modo como a prática do 
projecto reproduz valores ideológicos. O design constitui-se como agente primeiro na 
                                                 
31 Robin Kinross, "The Rhetoric of Neutrality", in V. Margolin (ed.), op.cit., pp.131-143. Cf. também o ensaio de R. 
Buchanan, "Declaration by Design: Rhetoric, Argument and Demonstration in Design Practice", in V. Margolin (ed.), 
op.cit., pp. 91-109; a teoria da retórica, faz assentar o processo comunicativo na argumentação/persuasão em vez de 
na objectividade; Buchanan vê o design industrial (e não apenas o design gráfico) como uma arte da persuasão 
envolvendo a expressão de ideias acerca do social, i.e. argumentos  que competem entre si. 
32 Ellen Lupton, “Reading Isotype”, in V. Margolin (ed.), op. cit., pp.145-156.   
Neurath acreditava na possibilidade de criar um "idioma gráfico" internacional. O ISOTYPE (International System Of 
Typographic Picture Education) consistia basicamente no uso de imagens simplificadas (silhueta) para transmitir 
informação estatística nos campos da economia e ciências sociais, e foi aplicado em livros, catálogos de exposições, 
cartazes e toda uma série de material didáctico. Na linha directa de Neurath estão os "dicionários de símbolos” de R. 
Modley (Handbook of Pictorial Symbols, Nova Iorque: Dover, 1976), que trabalhou com Neurath em Viena,  H. 
Dreyfuss (Symbol Source Book: An Authoritive Guide to International Graphic Symbols, Nova Iorque: John Wiley & 
Sons, 1984), etc. ; o Isotype está também na origem de modernos programas de sinalética como o DoT (U.S. 
Department of Transportation), criado em 1981 e que compreende meia centena de pictogramas e sinais. Este tema 
será analisado com mais pormenor no capítulo 5. 
33 Clive Dilnot, “The State of Design History, Part I: Mapping the Field”, e “The State of Design History, Part II: Problems 
and Possibilities”, in V. Margolin (ed.), op. cit., pp. 213-232, e pp.233-250, respectivamente. 
 44 
tradução dos valores capitalistas em forma, projectando ideias de tecnologia, 
progresso e, acima de tudo, estilos de vida, sobre objectos e meio envolvente. 
 
Se Dilnot insiste sobretudo no capitalismo industrial como matriz que enquadra a 
actividade do design, Cheryl Buckley relaciona estrutura económica e sociedade 
patriarcal. 34 Enquanto feminista, Buckley denuncia a ênfase que tem sido dada aos 
designers profissionais - na sua maioria homens - como agentes primeiros na 
actividade do design, bem como a hierarquização que privilegia a produção em massa 
em detrimento das crafts (cerâmica, tapeçaria, tecelagem, renda) e o valor de troca 
sobre o valor de uso. Os historiadores de design tiveram o seu papel no reforço duma 
ideologia patriarcal que, desde sempre, tem impedido as mulheres “de participarem de 
modo completo em todas as áreas da sociedade e, de modo específico, em todos os 
sectores do design"; uma ideologia que divide profissões de acordo com o sexo, e 
atribuiu às mulheres determinadas capacidades (e incapacidades) a partir de uma 
base biológica.  
 
Especialmente interessante é a observação da autora de que a história e crítica do 
design, largamente dependentes do conceito modernista de vanguarda, continuam a 
dar uma importância exagerada à inovação e experimentação, como características 
mais importantes do projecto. 35 Os historiadores raramente se debruçam sobre 
design que não seja “inovador” - o que significa, na prática, que a produção feminina 
(e.g. cerâmica, tapeçaria) que frequentemente cai debaixo da etiqueta do “tradicional”, 
tem sido especialmente ignorada. De facto,  
“Innovative and new designs have a crucial role to play in capitalist production, a 
system that demands greater production and consumption stimulated by designer-
created difference and codified by design historians and theorists.”36 
 
 
2.2.4  matérias e métodos  
 
A tese de uma nova disciplina académica ou área de estudos que Margolin esboçara 
na introdução à antologia Design Discourse, será desenvolvida num artigo publicado 
três anos depois: “Design History or Design Studies: Subject Matter and Methods”.37 O 
artigo retoma a linha de argumentação anterior e propõe definitivamente uma 
mudança de terminologia, a que corresponderia uma mudança de perspectiva, de 
métodos e de matérias.  
 
Margolin começa por questionar – tal como fizera anteriormente - que a história do 
design tenha alguma vez constituído um “sólido campo de estudo académico.” 38 
Considera que a disciplina nunca definiu convenientemente o seu objecto de estudo, 
tendo-se mantido presa de esquemas de pensamento e de categorias tradicionais de 
                                                 
34 Cheryl Buckley, "Made in Patriarchy: Toward a Feminist Analysis of Women and Design”, in V. Margolin (ed.), op. cit., 
pp. 251-264. 
35 Contrariamente ao que poderia supor-se lendo autores como Bruno Munari (Artista e Designer, ed. cit.), para quem o 
bom design é anónimo e fruto de um trabalho de equipa, a história do design continua a enfatizar o papel do designer 
enquanto indivíduo isolado, sujeito e motor da história - ou não fosse a categoria do sujeito essencial à manutenção da 
ideologia burguesa (cf. L. Althusser, Posições, Lisboa: Livros Horizonte, 1977, pp.115 e s.: “Como todas as evidências, 
...a “evidência” que vós e eu somos sujeitos – e que isso não ponha nenhum problema – é um efeito ideológico, o 
efeito ideológico elementar.”). A equação design / génio individual, espelha a metodologia corrente na história de arte: 
problemas de autenticação e atribuição, transformam os objectos em “design de autor”, clássicos que atingem preços 
elevados nos leilões internacionais. Identificar um nome: assim se simplifica abusivamente aquilo que é processo 
colectivo, interacção de indivíduos e grupos num contexto histórico-social específico. Exemplo disso é a monografia; 
esta exclui dos livros da história tudo quanto é anónimo, ou de autor desconhecido, ou produzido colectivamente.  
Usando de uma perspectiva diametralmente oposta, C. Buckley publicará, em 1990, Potters and Paintresses: Women 
and Designers in the Pottery Industry, 1870-1955 (Londres: Women’s Press). 
36 Cheryl Buckley, “Made in Patriarchy…”,  p. 261. 
37 Design Issues , vol.11, n.º 1 (Spring 1995), pp. 4-15; publicado originalmente em Design Issues , vol.13, n.º 2 (Abril 
1992), pp 104-116. 
38 Ibid., p.5. 
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objectos herdados da história de arte, arquitectura e artes decorativas. O território dos 
estudos sobre design ter-se-á desenvolvido em grande parte a partir de literatura 
anterior à 2.ª guerra mundial, de que é exemplo Os Pioneiros do Design Moderno, de 
N. Pevsner. 39 Como o próprio título indica, este tipo de abordagem  tende a celebrar 
uma lista escolhida de grandes nomes e obras isoladas, considerados pontos altos 
duma sequência que privilegia sobretudo objectos de autor.  Segundo Margolin, um 
tipo de análise excessivamente preocupado em estabelecer critérios formais para 
discriminação estética entre produtos, demasiado concentrado na tarefa de delinear 
os traços daquilo a que se chamaria o design moderno (=o bom design) por oposição 
ao “eclectismo decadente” do período anterior.40 
 
Em alternativa, Margolin propõe uma definição abrangente de design:  
“Design is the conception and planning of the artificial, that broad domain of human 
made products which includes: material objects, visual and verbal communications, 
organized activities and services, and complex systems and environments for living, 
working, playing, and learning.”41 
 
Por design não devemos entender “a class of objects that can be pinned down like 
butterflies”42, mas uma actividade que está em constante mudança, algo que “não tem 
uma identidade fixa.” Acresce que, ao contrário do que sucedia com Pevsner, estudos 
recentes na área da antropologia 43 e dos cultural studies, vieram relativizar a 
importância do designer na definição do significado final de um produto. O design 
situa-se sempre num contexto, e o acto do uso ou consumo, está hoje longe de ser 
visto como um mero acto passivo; ele é antes entendido como um projecto criativo 
através do qual os utentes dão um uso aos produtos que não corresponde 
necessariamente à intenção de quem os concebeu. 
 
De modo semelhante ao que já sucede no campo da arte, onde uma parte 
considerável da actual reflexão remete para questões de interpretação mais do que de 
datação e localização histórica, assim também no design, mais do que perante uma 
“história”, encontramo-nos hoje perante um conjunto complexo de “estudos sobre 
design”.44 E Margolin resume assim a sua concepção do que deve ser a nova 
disciplina – ou, para sermos mais rigorosos, área de estudos: 
 
“I define design studies as the field of inquiry which addresses questions of how we 
make and use products in our daily lives and how we have done so in the past. These 
products comprise the domain of the artificial. Design studies encompasses issues of 
product conception and planning, production, form, distribution, and use. It considers 
these topics in the present as well as in the past. Along with products, it also embraces 
the web of discourse in which production and use are embedded.” 45 
 
 
 
                                                 
39 Nikolaus Pevsner, Os Pioneiros do Design Moderno, Lisboa: Ulisseia, 1979  [1936]. 
40 “I would argue that design history has not developed on the basis of a well-understood subject matter or a set of 
methods and principles to guide research. Instead it has grown as a response to the initial literature in the field… [e.g.] 
Nikolaus Pevsner's, Pioneers of the Modern Movement, first published in 1936 and later revised as Pioneers of Modern 
Design from William Morris to Walter Gropius [1960]” ( Margolin, “Design History or Design Studies…”, p.5). Segundo 
Margolin, é significativo que a 2.ª edição mantenha as mesmas premissas básicas da anterior, demonstrando assim 
que nada mudou substancialmente nos anos que se seguiram. 
41 R. Buchanan e V. Margolin, texto-programa da conferência “Discoverind design”, University of Illinois, Chicago, 5-6 
de Novembro de 1990; citado in Margolin, “Design History or Design Studies…”, p.13. 
42 Margolin, op.cit., p. 10. 
43 e.g. Daniel Miller, Material Culture and Mass Consumption, Oxford: Basil Blackwell, 1987. 
44 Cf.  Margolin, op.cit., p.14: “…I would prefer to think of design studies which includes history but also invites a 
dialogue with other specialists as well as historians.” 
45 Ibid. 
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2.2.5 as críticas 
 
O artigo de Margolin recebeu acolhimento diverso e valeu-lhe duras críticas, oriundas 
sobretudo dos autores britânicos. Adrian Forty46 baseia a sua discordância em dois 
pontos principais. Em primeiro lugar, uma nova área de estudos “dificilmente parece 
necessária” se tivermos em conta o considerável esforço de renovamento que 
entretanto foi feito: a actual história do design inclui já as novas contribuições oriundas 
dos cultural studies, “material culture” e antropologia. Em segundo lugar, a ideia de 
que a disciplina se desenvolveu de forma desapropriada, a partir de uma produção 
teórica excessivamente preocupada com o estabelecimento de critérios para 
determinação da qualidade formal dos objectos produzidos industrialmente, assenta 
num pressuposto errado: 
 “…discriminating between good and bad design, is essential to the entire activity of 
design. We may not agree with Pevsner's criteria of what was good and bad, but that 
does not make his concern with this question irrelevant. …[T]he practice of every form 
of design relies upon being able to make critical judgements about quality.”47 
 
Margolin defende-se – e bem – dizendo que:  
“[Forty] states that a concern with design quality is a central topic for design historians 
and he defends the historian's concern with quality as a contribution to the consumer's 
understanding of how to discriminate between good and bad design. In doing so, he 
presumes a common understanding of what is intended by the word "design”. 
…this is precisely the point of my critique. I noted in my article that from the beginning 
the boundaries of subject matter in design history were slippery.  
…much that we [today] can call design has not even been considered by design 
historians. I claim that design history has not addressed the issue of subject matter 
boundaries and by neglecting this topic have thus heavily relied on traditional 
categories of objects established by art history and decorative arts.” 48 
 
Menos cortês foi a reacção de J. Woodham, que utiliza expressões como 
“colonialismo” e “império” na sua apreciação do artigo de Margolin: “it seeks to 
colonize design history under the imperial umbrella of design studies” 49. E não só 
colonialismo, mas também paternalismo:  “design historians… have little need of an 
aspirant parent ‘discipline’ to help them”.50 
 
Woodham interroga-se sobre se esta tentativa “colonizadora” não estará relacionada 
com as querelas e lutas de poder no contexto dos curricula norte-americanos, bem 
como com alguma rivalidade académica entre os EUA e Grã-Bretanha 51, e repete o 
argumento de Forty: desde os anos 60 e 70 – altura em se desenvolve como disciplina 
académica no Reino Unido - que a história do design tem vindo a integrar a maior 
parte do que está em discussão: interdisciplinaridade, teoria feminista, desafios 
colocados por disciplinas como a antropologia ou os cultural studies...52 
                                                 
46 Adrian Forty, “DEBATE: A Reply to Victor Margolin”, Design Issues , vol.11, n.º 1 (Spring 1995), pp.16-18; publicado 
originalmente em 1993 no Journal of Design History. 
47 Ibid., p.16. 
48 Victor Margolin, “A Reply to Adrian Forty”, Design Issues , vol.11, n.º 1 (Spring 1995), p.19. 
49 Jonathan Woodham, “Resisting Colonization: Design History Has its Own Identity”, Design Issues , vol.11, n.º 1 
(Spring 1995), p.22; cf. também p.37:  “…to place design history under the yoke of the aspirant new discipline of design 
studies”. 
50 Ibid. 
51 Cf. ibid., p.24: “…[In1991] the North American, Design Book Review, while acknowledging that design history was "a 
relatively new discipline," also expressed the view that it "was well-established in Britain, but still forming in this country" 
and that, not surprisingly, "the discipline has been dominated by British design historians."  
Cf. também Adrian Forty, “DEBATE: A Reply to Victor Margolin”…, p.16: “[Margolin’s] criticisms seem directed 
particularly at British design history...” 
52 Woodham acusa inclusivamente Margolin de desconhecer (ou deliberadamente ignorar) a importância do livro de 
Forty, Objects of Desire: Design and Society (Londres, 1986), “an important mark in the demolition of the centrality of 
the designer in the design historical accounts .” Cf. Woodham, art. cit., p.31. 
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Em contrapartida, autores houve que, como Nigel Whiteley, defenderam a mudança 
de designação, considerando que design studies era um termo “infinitamente mais 
apropriado” para designar a multiplicidade de abordagens interdisciplinares e 
tansdisciplinares actualmente existentes na área - sobretudo se tivermos em conta 
que a metodologia aí utilizada é de carácter estrutural e sincrónico, mais do que 
diacrónico.53 Segundo Whiteley, o crescente interesse pelas questões da semiologia, 
desconstrução e pós-estruturalismo, alteraram drasticamente o âmbito da disciplina. 
Objectos e imagens tornaram-se signos, e as questões do sentido (meaning) - quem 
controla o sentido, relação entre sentido e poder - encontram-se agora na primeira 
linha. Cada vez mais os historiadores se afastam de um supostamente desinteressado 
juízo de tipo kantiano, exercido sobre um escol de objectos isolados: 
“In the light of current approaches and preoccupations, it seems to me inevitable that 
what was once correctly termed "design history" should now be more properly called 
"design studies." 54 
 
 
 
2.3  cultural studies 
 
 
2.3.1  um novo entendimento da cultura 
 
“Design is not confined to one isolated territory, but is part of a much larger continent. It 
is spread, albeit sometimes thinly and confusingly, across the whole rich but uneven 
terrain of cultural studies.” 55 
 
Desde o início que a nova disciplina, ou área de estudos proposta por Margolin, se 
posicionava como muito próxima, no espírito e na letra, dos Cultural Studies.56 Assim o 
demonstra um entendimento do design enquanto acto colectivo de produção e troca de 
significados ocorrendo num contexto, mais do que simples produção de objectos.  
 
Com origem no Reino Unido, em finais dos anos 50, os cultural studies, surgem 
inicialmente das preocupações políticas de um grupo de autores ligados à Nova 
Esquerda britânica; e.g., Richard Hoggart, Raymond Williams ou Edward P. 
Thompson. Ao longo das décadas seguintes caracterizar-se-ão sempre por uma forte 
interdisciplinaridade, expandindo-se por áreas tão diversas como a youth culture, 
etnografia, estudos literários e estudos sobre as mulheres. Típica era também a sua 
recusa da tradicional oposição entre cultura erudita (high culture) e cultura popular ou 
cultura de massas. 
 
De acordo com a definição clássica de E.B.Tylor, em Primitive Culture (Londres,1871): 
"A cultura ou civilização, entendida no seu sentido etnográfico amplo, é o conjunto 
complexo que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, o direito o costume e 
toda a demais capacidade ou hábito adquiridos pelo homem enquanto membro de 
uma sociedade". 57 
                                                 
53 Cf. Nigel Whiteley, “Design History or Design Studies?”, Design Issues , vol.11, n.º 1 (Spring 1995), p.40: “History 
may not be the dominant organizing method in these studies, which may well be synchronic rather than diachronic.” 
54 Ibid., p.39. 
55 Ibid., p. 40. 
56 Utilizaremos preferencialmente esta designação dado que, como referem Ana Silva e Teresa Claudia Tavares 
(“Estudos Culturais, Estudos sobre as Mulheres e Estudos Culturais sobre as Mulheres”, ex aequo, n.º 5, 2001, pp.123-
147), a disciplina é praticamente inexistente em Portugal. Aliás, a tradução portuguesa para “Estudos Culturais” presta-
se, por vezes, à criação de mal-entendidos; cf. infra. 
57 Citado por Edmund Leach, "Cultura/Culturas", in AAVV, Enciclopédia Einaudi, vol.5, Lisboa: Imprensa Nacional - 
Casa da Moeda, 1985, p.102. 
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Todavia, esta acepção antropológica englobante tornava-se já rara na época. Se, 
durante a primeira metade do século XIX, o termo Kultur era sinónimo dos termos 
inglês e francês civilisation, numa época mais tardia os autores alemães passam a 
utilizá-lo como sinónimo de refinamento. Também o inglês culture remete geralmente 
para actividades e obras relacionadas com a produção intelectual e artística: “the best 
which has been thought and said”, na fórmula célebre de Matthew Arnold (Culture and 
Anarchy, Londres, 1869). Aqui, o termo adquire de facto, um sentido restrito, ao 
designar um tipo especial de moralidade e sensibilidade estética, atributo de todo o 
Europeu educado – ou, o mesmo é dizer, pertencente ao sexo masculino e oriundo da 
classe média-alta. 58 
 
Hoje, o termo cultura afigura-se passível de ser entendido em dois sentidos principais: 
como património intelectual característico de um povo, país, ou comunidade; e como 
«conjunto das maneiras de ser socialmente interiorizadas características de um grupo 
humano e podendo ser objecto de uma descrição 'científica'.» 59 
 
Esta última acepção subsiste naquelas disciplinas em que o termo mantém um 
sentido abrangente: antropologia, etnologia e sociologia. Aí se utiliza frequentemente 
a expressão “práticas culturais”; os antropólogos, por exemplo, é suposto 
interessarem-se tanto pelos artefactos (objectos materiais) quanto pelos hábitos e 
práticas sociais quotidianas dos povos estudados. 
  
É nesse sentido que Raymond Williams, influência importante nos cultural studies 
britânicos, introduz a expressão “cultural materialism”, com a qual visa combater o 
pensamento tradicional que opõe mundo “material” (mundo do trabalho, das acções 
técnicas) e mundo das ideias (mundo do espírito, cultura); termos como horticultura, 
agricultura, ou cultivo, são exemplos duma esquecida ligação estreita, originária entre 
cultura e mundo material.60 
 
Considerando, todavia, a palavra no seu uso corrente, podemos dizer que a música, a 
literatura, o design (de autor) fazem parte da cultura de uma sociedade. No entanto, 
nem todas as práticas e artefactos são habitualmente elevados a um tal estatuto: 
assim, a cerâmica, a renda ou o bordado. E no entanto, para alguns membros da 
sociedade, elas constituem formas de expressão não menos importantes. 
  
No seu sentido tradicional e corrente, o termo cultura possui, de facto, um significado 
político. Pierre Bourdieu utilizou conceitos como capital cultural, capital simbólico e 
poder simbólico para descrever a forma como, nas sociedades pós-industriais, a 
cultura é acumulada de modo autónomo em relação ao capital económico (embora os 
dois continuem ligados). 61 
 
Este capital cultural, acumulável e transmissível - através do ambiente familiar e 
educação - à geração seguinte, assegura a reprodução de classe e a manutenção dos 
privilégios dos grupos sociais dominantes; ele resulta na capacidade de “distinção”, ou 
poder simbólico (por vezes passível de ser reconvertido em poder económico).62  
Distinção, título de um dos livros de Bordieu,  joga com os dois sentidos do termo (cf. 
o português distinto: “diferente, que não se confunde com outrem”; e “elegante, 
                                                 
58 Cf. Leach, ibid. 
59 Ana Silva e Teresa Claudia Tavares, op.cit., p.123. 
60 R. Williams, Keywords, Londres: Fontana, 1976; cit. in Sonya Andermahr et al., A Glossary of Feminist Thought, 
Londres e Nova Iorque: Arnold, 1997, entrada: “Culture”, p.51. O termo português deriva igualmente do latim cultura; 
em certos contextos, aliás, conserva-se a relação com cultivo – cf., por exemplo, “uma cultura de bactérias”. 
61 P. Bourdieu, La Distinction: Critique Social du Jugement, Paris: Éditions Minuit, 1979. 
62 A “feminilidade” constitui uma forma particular de capital cultural; na burguesia dos finais do século XXI “tocar piano 
e falar francês” representavam requisitos femininos indispensáveis no mercado de casamento.   
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notável, superior” - como na expressão “indivíduo de aspecto distinto”) para descrever 
todo um conjunto de comportamentos e práticas culturais que desempenham um 
papel essencial no reforço dos vínculos de classe. 63 Assim o “bom gosto”, capacidade 
de apreciação estética e artística que supostamente caracterizaria o grupo social 
dominante, permitindo-lhe distinguir-se dos indivíduos de outras classes.  
 
“Distinção” como sinónimo de discriminação e exclusão, questionamento dum certo 
conceito classista e sexista de cultura: é contra este pano de fundo, que nascem os 
cultural studies.64 A sua emergência “oficial” como campo científico data da fundação 
por R. Hoggart do Centre for Contemporary Cultural Studies (CCCS) na Universidade 
de Birmingham, em 1964. À intenção inicial de descoberta e revalorização das 
subculturas da classe trabalhadora, junta-se o desejo de uma análise da estrutura 
social numa perspectiva de contestação radical ao capitalismo dominante. Sob a 
direcção de Stuart Hall – que sucede a Hoggart em 1969 – acentua-se a influência do 
pensamento marxista ocidental (Althusser, Gramsci) e do estruturalismo. A cultura é 
entendida como algo político, na medida em que envolve o poder e contribui para 
criar/manter a desigualdade entre grupos sociais.  
 
A análise abrange quer os produtos culturais (sua produção, circulação e recepção) 
quer as próprias instituições – enquanto sede de actuação da ideologia, e que 
determina o favorecimento de determinadas práticas culturais em detrimento de 
outras. É, aliás, sintomático que os Estudos Culturais se tenham desenvolvido 
sobretudo nos politécnicos, cursos de educação de adultos e formação complementar. 
Estas instituições não estavam tão dependentes dos interesses e políticas culturais 
que era suposto legitimarem; o próprio público estudantil era muito mais diferenciado 
em termos de faixa etária e classe do que era habitual nas universidades. Os 
politécnicos não davam tanta importância à intocabilidade das disciplinas académicas, 
o que facilitou o desenvolvimento de trabalhos de natureza interdisciplinar.65 
 
 
2.3.2  referencial teórico e métodos 
 
Num espectro teórico que vai da etnologia à psicanálise passando pelo “pós-marxismo, o pós-
modernismo e, mais recentemente, a política da identidade e o pós-colonialismo” 66, três 
influências são habitualmente destacadas a propósito dos cultural studies: o marxismo crítico 
e as teorias da Ideologia (Althusser, Gramsci); Saussure, o estruturalismo e a semiótica; 
Lacan e as novas teorias do sujeito. A análise marxista revela-se na ideia da natureza 
dialéctica da cultura e da relação entre agentes individuais e estrutura externa: produzimos 
cultura e somos simultaneamente produzidos por ela. 
 
 
- ideologia  
Em A Ideologia Alemã, Marx concebe a ideologia de uma forma essencialmente 
negativa, como pura ilusão. A ideologia da burguesia mantém o proletariado num 
                                                 
63 Daí expressões como “possuir classe” ou, em gíria corrente, “ter nível”. 
64 No mesmo sentido vão, aliás, os design studies , se atendermos às afirmações de Margolin, Dilnot ou Buckley sobre 
aquilo de deveria integrar o objecto de estudo da disciplina. Cf. por exemplo, Buckley, quando afirma que “the codes of 
design, as used by the designer, are produced within patriarchy to express the needs of the dominant group” (Cheryl 
Buckley, op.cit., p. 260); e, referindo-se ao papel desempenhado pelas noções de bom e mau design nesse processo: 
“Pierre Bourdieu has argued that taste is determined through specific social conditions, such as education level, social 
class and gender. He has shown that dominant groups retain their positions of power and enhance their status by 
specific mechanisms, one of which is to invent the “esthetic” category as a universal entity.” (ibid., p.261). 
65 A. Silva e T. C. Tavares, op.cit., pp.124 e s. 
66 Ibid., p.124. 
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estado de falsa consciência: eis a razão porque nas sociedades capitalistas, aqueles 
que mais são desfavorecidos aceitam o próprio sistema que os desfavorece. 67 
 
A longo prazo, a realidade da infraestrutura económica e as reais condições de vida 
dos trabalhadores levariam a melhor sobre a ideologia; a revolução era inevitável, e 
dela resultaria uma sociedade mais justa, sem dominantes nem dominados. À medida 
que o século XX avançava, porém, o declínio do marxismo nas economias avançadas 
da Europa ocidental cada vez mais se tornava evidente e cada vez mais distante se 
afigurava o sonho de uma revolução proletária. Isto levou a que uma segunda (ou, 
aliás, terceira) geração de pensadores marxistas retomasse a teoria da ideologia, 
corrigindo e melhorando alguns dos seus aspectos. Mais do que como uma relação de 
causa-efeito, ou conjunto de ideias funcionando por imposição directa de uma classe 
sobre outras, ela é agora concebida como um complexo, contínuo e abrangente 
conjunto de práticas, em que todas as classes participam.  
 
Antonio Gramsci introduz o conceito de hegemonia para descrever o modo como, nas 
democracias ocidentais, aquilo que em tempos foi visão do mundo da classe 
dominante, está de tal modo difundido que se tornou no “senso comum” de toda a 
sociedade. A situação de dominação não resulta pois de uma imposição (a burguesia 
não tem, na maioria dois casos, de recorrer à força ou à propaganda directa para se 
manter no poder) mas de uma "naturalização" de práticas quotidianas - que, todavia, 
favorecem os interesses de classe do grupo dominante. 68 Na conquista e contínua 
reconquista do consentimento da maioria, desempenha um papel fulcral a construção 
dum "senso comum". Se as ideias da classe governante puderem ser aceites como 
senso comum  69 (e não já juízo ou percepção de uma classe em particular), o trabalho 
ideológico é obscurecido: o objectivo foi alcançado.  
 
Também para L. Althusser,  ideologia não significa uma mera representação ilusória 
da realidade, mas o processo bem mais complexo, através do qual vivemos a nossa 
relação com a realidade. O filósofo francês propõe-se retomar a afirmação de Marx, 
de que “a ideologia não tem história” (i.e. a história é-lhe exterior), num sentido 
radicalmente diferente: a ideologia não tem história, mas apenas na medida em que é 
uma realidade sempre presente, “omni-histórica”. 70 
 
Enquanto que no Marxismo tradicional, a infraestrutura económica das relações de 
produção é, em último instância, aquilo que determina tudo o resto, em Althusser o 
domínio ideológico desfruta de uma relativa autonomia. Deste modo, a reprodução 
das relações de produção – absolutamente vital para a sobrevivência do sistema - é 
                                                 
67 Parece ser nesse sentido, pelo menos, que o termo é usado em A Ideologia Alemã (1846); mas Marx também o 
utiliza, por vezes, para referir-se apenas a todo o pensamento socialmente determinado. Já Lenine tem uma visão 
positiva ou neutra de ideologia, quando afirma, em Que Fazer? : “...o problema põe-se unicamente assim: ideologia 
burguesa ou ideologia socialista. Não há meio termo... tudo o que seja rebaixar a ideologia socialista, tudo o que seja 
afastar-se dela significa fortalecer a ideologia burguesa.” (V.I. Lénine, Que Fazer? Lisboa: Ed.s “Avante!”, 2.a ed., 
1984,  p.49). A vulgarização do marxismo (no bom e mau sentidos da palavra) por Engels e os epígonos foi negativo 
no sentido em que se tendeu a desprezar tanto a força como a subtileza da ideologia, mera ilusão; a concepção 
“neutra” e simplista de ideologia de Lénine, em contrapartida, despojou-a de qualquer poder analítico. 
68 Cf. David McLellan, A ideologia, Lisboa: Estampa, 1987. pp.54 e ss.  
A. Gramsci (1891-1937) escreveu grande parte da sua obra na prisão, tendo os seus escritos permanecido, por largo 
tempo, mergulhados no esquecimento; a partir dos anos 70  assiste-se, porém, a um renovado interesse por este autor 
e dirigente comunista italiano. Assim, por exemplo, J.-B. Fages (Introdução aos Marxismos , Lisboa: Moraes Editores, 
1974, p.155): “Gramsci está em condições  de emergir como o terceiro homem do marxismo, na sequência de Marx e 
de Lénine”. 
69 Cf. Jonh Fiske, Introdução ao Estudo da Comunicação, Porto: Ed.s Asa, 1999, 5ª ed., p.238:  
"...trabalho ideológico realizado pelo senso "comum", um trabalho efectuado pela própria expressão, pois o seu sentido 
não é certamente "comum" mas baseado numa classe, por mais disfarçada que seja a sua origem de classe..." 
70 De facto, para Althusser - como para Lénine ou Luckas - o próprio materialismo histórico é uma ideologia; mesmo 
uma futura sociedade comunista não poderia jamais passar sem ideologia, essa espécie de cimento social: “só uma 
perspectiva ideológica do mundo podia ter imaginado sociedades sem ideologia” (L.Althusser, Pour Marx, cit. in D. 
McLellan, A ideologia, Lisboa: Estampa, 1987, p.61). 
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assegurada por aquilo a que o autor chama Aparelhos Ideológicos de Estado71: 
escola, família, igreja, sistema jurídico, meios de comunicação social e, de um modo 
geral, a cultura – apoiados, por sua vez, pelos Aparelhos Repressivos de Estado: 
polícia e exército. Um outro traço característico da ideologia é o de convencer as 
pessoas da sua própria liberdade e autonomia, transformando-as em sujeitos.  72  
Somos sujeitos livres, morais, etc. “Como todas as evidências, ...a “evidência” que vós 
e eu somos sujeitos – e que isso não ponha nenhum problema – é um efeito 
ideológico, o efeito ideológico elementar.”73 
 
Althusser tem a vantagem de, tal como Gramsci, recolocar a ideologia no contexto das 
instituições e práticas culturais quotidianas que a veiculam. Todavia, ao contrário do 
que sucedia em Gramsci, o excessivo determinismo estrutural da sua teoria 74 não 
parece deixar grande espaço à possibilidade de mudança; a autonomia dos 
indivíduos, e.g. na compreensão da estrutura em que estão inseridos, é reduzida. 75 
 
A teoria de Gramsci é mais razoável - e, dum ponto de vista operativo, mais 
satisfatória – ao tomar em conta as resistências dos grupos dominados a uma 
ideologia que contradiz as suas experiências pessoais e sociais enquanto dominados. 
Estas resistências podem ser ultrapassadas, mas nunca completamente eliminadas. A 
hegemonia é necessariamente instável, e o consentimento da maioria em relação ao 
sistema que a subordina tem de ser constantemente reconquistado 
 
Qualquer processo cultural de dominação gera pois, inevitavelmente, a sua própria 
resposta crítica. A produção cultural deve, assim, ser analisada em termos de uma 
dialéctica constante entre resistência e integração; somos  simultaneamente origem e 
resultado, produto e produtores da estrutura, determinando e sendo determinados 
pelo sistema político-económico e pelas relações de classe, raça e género. 
 
 
- estruturalismo 
Aparentemente as teorias da Ideologia sublinham o facto de que todo o discurso, 
todas as significações e manifestações culturais incluem uma dimensão sociopolítica e 
não podem ser compreendidas fora do seu contexto social e histórico. E contudo, o 
marxismo de Althusser insere-se numa outra corrente filosófica, frequentemente 
acusada de, precisamente, ignorar o papel do contexto e da mudança histórica. 
 
                                                 
71 Cf. Louis Althusser, “Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado”, in L. Althusser, Posições, Lisboa. Livros 
Horizonte, 1977, pp.75-128. 
72 L. Althusser, ibid., p.115:  “[A categoria do sujeito] mesmo se não aparece sob esta designação (o sujeito) antes do 
advento da ideologia burguesa, sobretudo antes do advento da ideologia jurídica, é a categoria constitutiva de toda a 
ideologia...  [A] ideologia tem por função (que a define) ‘constituir’ indivíduos concretos em sujeitos.” 
73 Ibid., pp. 115-116. As teorias do discurso (e.g. Foucault) têm uma posição semelhante; porém, ao contrário do que 
sucede em Marx (e, em parte, em Althusser), não existe aqui uma "verdade última” escondida sob as aparências da 
"falsa" consciência, uma  realidade objectiva (as relações de produção) a que só o método científico do materialismo 
dialéctico teria acesso. Tudo o que existe são discursos que competem entre si. Diferentes formas de dar sentido ao 
mundo implicam, todavia, importantes diferenças na organização e distribuição de poder. Como refere Chris Weedon 
(Feminist Practice and Poststructuralist Theory, Oxford: Blackwell, 2001, 2.ª ed., p. 28), a implicação política é que "in 
poststructuralist feminism we can choose between different accounts of reality on the basis of their social implications." 
Por outro lado, o discurso dominante está em constante devir; a sua própria falta de unidade e uniformidade fornece 
aos indivíduos um potencial meio de lhe resistirem. Todo o discurso ref orça, mas também expõe e, deste modo, 
fragiliza o poder. 
74 De facto, o seu estruturalismo; cf. infra. 
75 D. McLellan, op.cit., p. 62; cf. as mesmas críticas em Lucien Goldmann, Epistemologia e Filosofia Política, Lisboa: 
Presença, 1984, pp. 126 e ss., e ainda Fiske, op. cit., p.236: “Segundo a teoria de Gramsci a mudança é possível; 
segundo a de Marx ela é inevitável; segundo Althusser, improvável.” 
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O estruturalismo 76 emergiu como filosofia crítica dominante nos anos 60, 
especialmente em França onde teve representantes tão diversos como o já referido 
Althusser, Jacques Lacan, Roland Barthes ou antropólogo Claude Lévi-Strauss. 
Tendo, durante toda a década seguinte, exercido influência decisiva nos cultural 
studies  britânicos, nomeadamente através do CCCS de Birmingham e da revista de 
estudos de cinema Screen, o estruturalismo era um movimento heterogéneo que 
partilhava duma origem comum: o Curso de Linguística Geral (1915) do suíço 
Ferdinand Saussure.  
 
Saussure distinguia entre parole - o acto individual da fala - e langue, entidade 
colectiva que se caracteriza pela sua natureza institucional (impõe-se a todos 
obrigatoriamente). Para Saussure, a linguagem não é como um conjunto de nomes ou 
de etiquetas que colocamos nas coisas, mas uma estrutura, um sistema organizado 
de signos. A sua função não é pois nomear uma realidade pré-existente mas construir, 
organizar essa mesma realidade. Os signos determinam-se por diferença ou oposição 
relativamente a outros signos, conceitos mentais que utilizamos para dividir a 
realidade em categorizas, de forma a podermos compreendê-la. 77 
 
A langue preexiste aos falantes individuais; estrutura imutável e inelutável, ela 
determina cada acto discursivo, estabelecendo as regras daquilo que pode e não pode 
ser dito. Dum modo geral, o estruturalismo rejeita a fé humanista nos indivíduos como 
“sujeitos” ou agentes que detêm um controle primário sobre o seu futuro, acreditando 
ao invés que a vida social e cultural é governada por polaridades estruturais 
profundas. Invisíveis ao olhar superficial, o seu poder ideológico pode, contudo, ser 
desvendado através dum exame atento. 
 
Diversos autores criticaram, no entanto, esta confiança excessiva na existência de 
estruturas mais ou menos estáveis, passíveis de uma análise linguística. Do mesmo 
modo que a teoria de Saussure não dá conta da pluralidade de sentidos ou mudanças 
de sentido do significante - é incapaz de explicar porque razão o significante mulher, 
por exemplo, pode significar coisas muito diferentes consoante o contexto de época e 
lugar 78 - assim também o estruturalismo, enquanto método de análise utilizado em 
ciências sociais, tem dificuldade em explicar a sucessão temporal, e.g. as 
modificações na estrutura e a passagem de uma estrutura a outra. 
 
Paradoxalmente, Althusser constituiria apenas “a ala marxista” 79 duma escola de 
pensamento que tende a interessar-se sobretudo pelas formações de natureza mais 
geral e abstracta, em que a transformação não intervém. Preso a explicações 
universalizantes, de natureza eminentemente linguística, o estruturalismo é acusado 
de ignorar a história e ser incapaz de explicar a mudança.80 
                                                 
76 “O conceito de estruturalismo designa um conjunto heterogéneo de correntes de pensamento, em particular no 
campo das ciências humanas, desde a psicanálise até ao estudo das sociedades globais. O denominador comum de 
todas essas correntes é o recurso à noção de estrutura para explicar a realidade a todos os seus níveis. O conjunto 
que se considera é observado como totalidade estruturada, ou seja, conjunto composto por elementos 
interdependentes, susceptíveis de transformação e auto-regulação, e potencialmente formalizável.” (A. Birou, 
Dicionário das Ciências Sociais, Lisboa: Publicações D. Quixote, , 1977, 3.ª ed., entrada “Estruturalismo”) 
77 Cf. infra, capítulo 4. 
78 Em Saussure o significado é fixo, resultado de uma convenção que preexiste aos falantes individuais; já para os pós-
estruturalistas, por exemplo, o significado depende do contexto discursivo, é sempre relativo a um contexto discursivo  
específico; Cf. Chris Weedon, op.cit., p.25. 
79 L. Goldman, op.cit., p.125. 
80 Ao concentrar-se nas estruturas, o estruturalismo tendia a ignorar o contexto histórico e social; Saussure valoriza a 
langue (sistema, sintaxe) sobre a parole (acto discursivo, pragmática); Lévi-Strauss descreve as “estruturas 
elementares” do parentesco e encontra, nos sistemas mitológicos, leis universais atribuíveis a um misterioso esprit 
humain. Por outro lado, postular a objectividade e necessidade de uma estrutura é estabelecer limites para lá dos 
quais não se pode passar; por outras palavras, legitimar o status quo (cf. McLellan, op.cit., pp.118-121; Goldmann, 
op.cit., pp.125-130). As teorias de Lévi-Strauss, em particular, afiguravam-se inac eitáveis às autoras feministas, que 
rejeitam a ideia duma  dicotomia inamomível entre homem e mulher, bem como o papel de vítimas passivas que o 
antropólogo francês atribui às mulheres em Les structures élémentaires de la parenté (Paris, 1947). Assim, a 
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- psicanálise e Screen theory 
A ponte entre psicanálise e estruturalismo é feita por Lacan, para quem “o discurso do 
inconsciente está estruturado como uma linguagem” 81. Reinterpretando as ideias de Freud, 
Lacan substitui a ênfase daquele no pénis biológico por uma ênfase no falo enquanto 
significante primeiro, origem e garante de todo o significado, eixo-sustentáculo da ordem 
simbólica82.  
 
De modo semelhante ao que sucedia em Saussure, para quem a prática discursiva dos 
falantes individuais é determinada pela estrutura duma langue que lhes preexiste, assim 
também, em Lacan, a visão e experiência que temos de nós próprios compõe-se a partir de 
um repertório que nos é dado. De sujeito cartesiano, res cogitans, pensamento puro com 
controle absoluto sobre a nossa experiência e actos discursivos, tornamo-nos semelhantes a 
um actor de teatro que vai mudando de identidade consoante o papel que lhe destinam; 
sujeitos (= sujeitos a) e já não autores dos processos culturais83.  
 
À semelhança do que farão depois dele os pós-estruturalistas, Lacan concebe o sujeito como 
algo essencialmente fracturado e instável, o que significa conceder-lhe uma certa liberdade: 
mudar de personagem, de ideias e de crenças, escolher entre diferentes papéis, considerar 
versões discordantes duma mesma realidade. Nem sempre foi assim interpretado, porém. 
Nalgumas áreas dos cultural studies, e em especial na revista Screen, o velho determinismo 
económico do marxismo vulgar parecia ter encontrado um substituto: o determinismo 
ideológico do texto. 
                                                                                                                                               
historiadora Gerda Lerner (La Creácion del Patriarcado, Barcelona: Ed. Crítica, 1990, pp.47 e s.): “…en la teoría [del 
intercambio de mujeres] de Lévi-Strauss los hombres son los actores que imponen una serie de estructuras y 
relaciones sobre las mujeres. Una explicación de esta índole no se puede considerar aceptable. ¿Cómo ocurrió? ¿Por 
qué se tenía que intercambiar mujeres y no hombres o niños y niñas? Aunque se admitiera la utilidad operativa de este 
arreglo, ¿por qué tenían que estar las mujeres de acuerdo?” 
Como observou Chris Weedon (op.cit., p. 48 e s.), a questão é política: “These social norms underpinning 
psychoanalytic theory [the Oedipus triangle and the incest taboo] receive their clearest expression in the structural 
anthropology of Lévi-Strauss, who, in an attempt to develop a universal theory of human society, makes the incest 
taboo and the exchange of women by men the founding principle of all cultures. For feminists, the key questions must 
be whether this ahistoricism is politically and theoretically useful...” 
Para uma crítica dos próprios antropólogos às teses de Lévi-Strauss, cf. E. Leach, “Natureza/Cultura”, in Enciclopédia 
Einaudi, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, vol. 5 , 1985 , pp. 71, 89-90. 
81 Lacan foi uma influência decisiva no modelo de ideologia e subjectividade de Althuser; este dedicar-lhe-á, aliás, um elogioso 
artigo em La Nouvelle Critique (n.º 161-162, Dez-Jan 1964-1965; trad. port. “Freud e Lacan” in L. Althusser, Posições..., pp. 9-
38), onde pode ler-se: “Deste modo as interpretações filosófico-idealistas do inconsciente, como segunda consciência, como má-
fé (Sartre), como sobrevivência cancerosa duma estrutura inactual ou sem sentido (Merleau-Ponty), como ”Id” biológico-
arquétipo (Jung), revelavam-se o que na realidade eram: não o início duma teoria, mas “teorias” nulas, mal-entendidos 
ideológicos.” 
82 Para uma descrição crítica do pensamento de Lacan e sua influência na teoria feminista, cf. Chris Weedon, op.cit., 
pp. 49-70. 
83 A questão do sujeito em Lacan  permanece controversa. Assim, por exemplo,  Michel Foucault escreve (entrevista a La 
quinzaine littéraire,15 de Maio de 1966; cit. por Bertrand Ogilve, Lacan: Le Sujet, Paris : P.U.F.,1993, 3.a ed., p.42): 
«L’importance de Lacan vient de ce qu’il a montré comment, à travers le discours du malade et des symptômes de sa 
névrose, ce sont les structures, le système du langage – et non pas le sujet – qui parlent… avant toute existence 
humaine, il y aurait déjà un savoir, un système que nous redécouvrons… Qu’est-ce que c’est que ce système anonyme 
sans sujet, qu’est-ce qui pense ? ‘Le sujet’ a explosé (voyez la littérature moderne).» 
São também conhecidas afirmações como a de que “não somos nós que falamos mas o sistema que fala por nós”, etc. 
Todavia Lacan não elimina o sujeito tout court, uma vez que também diz que «o verdadeiro sujeito é o sujeito do 
inconsciente”. Segundo Bertrand Ogilve (op.cit., p.43) «Ce qui a pu être pris pour négation du sujet, c’est en fait la 
négation d’une certaine idée du sujet»; e acrescenta: «A la suite de la conférence de Foucault sur Qu’est-ce qu’un 
auteur ? [Société Française de Philosophie, Fevereiro de 1969], Lacan est lui-même intervenu d’une manière claire sur 
la nécessité de cette rectification : ‘Je voudrais faire remarquer que, structuralisme ou pas, il n’est nulle part question 
dans le champ vaguement déterminé par cette étiquette, de la négation du sujet. Il s’agit de la dépendance du sujet, ce 
qui extrêmement différent…» 
Por outro lado, como refere Chris Weedon (op.cit., p.32), o conceito dum Eu essencialmente fracturado e instável, 
reveste alguns aspectos positivos: “The political significance of …abandoning the belief in essential subjectivity is that it 
opens up subjectivity to change.” À medida que nos movemos de um círculo familiar para outro, somos expostos, seja 
através da educação, política, etc., a modos alternativos de constituir o significado da nossa experiência. Assim, a 
prática do consciousness-raising, desenvolvida pelo Movimento de Liberação das Mulheres: a discussão colectiva de 
problemas pessoais e conflitos (frequentemente concebidos como resultando de falhas pessoais e de neuroses) e a 
descoberta da sua origem em causas sociais. 
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«Drawing … on psychoanalytic as well as structuralist theory, Screen began to define 
the lure of the cinema as inscribing spectators into the relations of the text, with little 
possibility of escape.»84 
 
Esta situação causou preocupação entre alguns membros do CCCS de Birmingham. 
Oriundos, na sua maioria, da sociologia, estes consideravam importante estabelecer 
uma distinção clara entre textual subject (posição temporária que  somos convidados 
a adoptar no momento de ver/ler um texto) e social subject  (a nossa outra identidade, 
por fluida que seja, formada na experiência quotidiana da interacção social). Afinal de 
contas, os leitores são indivíduos reais vivendo em formações sociais e históricas 
concretas, e não meros sujeitos de um único texto. Em finais de 70, alguns desses 
críticos reagiram contra a fraseologia excessivamente determinista da Screen e, fiéis à 
lição de Gramsci, passaram a defender um novo modelo de relação, preferindo falar 
de uma “negociação” mais do que de uma identificação, masoquista e obrigatória, 
entre espectador e texto.85 
 
Os mais vigorosamente críticos da abordagem semiótica e psicanalítico-estrutural 
iniciaram também a exploração de métodos alternativos de investigação, numa base 
empírica. Assim, David Morley86, por exemplo, desenvolveu a metodologia do 
etnógrafo (observação e entrevista aberta) aplicando-a ao estudo das reacções de 
audiências reais de televisão e vídeo. 
 
 
2.3.3  estudos culturais sobre as mulheres 
 
 
Segundo A. Silva e T.C. Tavares, «os Estudos Culturais e os Estudos sobre as 
Mulheres [Women Studies] emergiram do mesmo "caldeirão cultural" e 
desenvolveram-se a par.» 87 
 
Entendida a cultura como esfera no interior da qual os vários grupos subordinados 
vivem a sua subordinação e lhe resistem, as questões de género faziam 
inevitavelmente parte da agenda emancipatória dos cultural studies (e.g. a 
recuperação de culturas femininas até então mais ou menos ignoradas ou 
marginalizadas). É neste contexto que em 1978, por exemplo, no Centro de 
Birmingham - que acolhia diversos núcleos e grupos de trabalho - o subgrupo dos 
estudos sobre as mulheres publica uma importante colecção intitulada Women Take 
Issue 88 que viria a exercer considerável influência no desenvolvimento do 
pensamento feminista britânico. 
  
E todavia, a longo prazo, o CCCS revelou-se algo  decepcionante para os objectivos 
da luta das mulheres. Assim, a nível académico, por exemplo, "era uma verdade 
reconhecida por todas as mulheres que estudavam no Centro de Estudos Culturais 
Contemporâneos da Universidade de Birmingham nos anos 70 que ainda nenhuma 
mulher aí tinha completado um PhD." 89 
                                                 
84 Myra Macdonald, Representing Women: Myths of Femininity in the Popular Media, Nova Iorque e Londres: Arnold, 
1995, p.36. Por “texto” entende-se aqui todo e qualquer produto cultural: produção escrita, filme, imagem fotográfica, 
etc. A prática de chamar ao objecto de análise um texto tem origem na semiótica. Cf. infra, capítulo 4. 
85 Cf. Macdonald, op.cit., p.36. 
86 Familiy television: cultural power and domestic leisure, London: Comedia, 1986; e Television, audiences and cultural 
studies, London: Routledge, 1992;  cit. in Macdonald, p.37. 
87 Op.cit., p.133.  Cf. também Virgínia Ferreira, “Estudos sobre as Mulheres em Portugal: a construção de um novo 
campo científico”, ex aequo, n.º 5, 2001, p.11: “Os estudos sobre as mulheres surgem incluídos nos chamados estudos 
culturais...” 
88 Centre for Contemporary Studies: Women Studies Group, Women Take Issue, Londres: Hutchinson, 1978. 
89 Charlotte Brunsdon, “A thief in the night: stories of feminism in the 1970s at CCCS”, in D. Morley et al. (ed.) Stuart 
Hall: Critical Dialogues in Cultural Studies , Londres: Routledge, 1996; apud A. Silva e T. C. Tavares, op.cit., p.133. Cf. 
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Em meados de 80, porém, com a chamada problemática pós-moderna - que 
enfatizava o prazer, o eclectismo cultural e a construção individual das identidades 
através do consumo - assiste-se a uma mudança de direcção. Os cultural studies, que 
inicialmente visavam a revalorização das subculturas da classe trabalhadora 
ameaçadas de descaracterização pela cultura de massas, começam a interessar-se, 
cada vez mais, por práticas culturais relacionadas precisamente com a cultura de 
massas.  
 
Também a progressiva institucionalização académica , em especial nos EUA, onde a 
influência dominante é Derrida, reinterpretado pela chamada Escola de Yale de 
estudos literários90, determina uma progressiva diluição da componente política que 
norteara o projecto intelectual de base. 91 No “altamente abstracto, enormemente 
elaborado e bem financiado mundo profissional da vida académica norte-americana”, 
os cultural studies passarão a abranger tudo o que de alguma forma se relacione com 
humanidades, tornando-se uma disciplina oportunista que muda de objecto consoante 
o ícone cultural do momento, e “formaliza as questões de poder, história e política a 
ponto de estas deixarem de existir.” 92 
  
O conceito de classe, de suprema importância nos primórdios dos cultural studies 
britânicos, é pois praticamente abandonado nos Estudos Culturais norte-americanos. 
Isto deve ser atribuído a duas razões: por um lado, a proverbial "sensibilidade" 
americana a marxismos, e a crença na classe média como norma; por outro lado, a 
crescente força dos movimentos sociais afroamericanos, feministas, e LGBT - o que 
irá resultar na eleição de novos sujeitos como objecto de estudo, entre eles as 
mulheres. 
 
Surge assim aquilo a que algumas chamam “Estudos Culturais sobre as Mulheres – 
por vezes relativamente indistintos dos Estudos sobre as Mulheres tout court.“ 93 
Estes estudos não constituem, todavia, uma disciplina una, entrecruzando-se com os 
Media Studies e os estudos sobre cinema, que desenvolvem trabalhos na área das 
imagens da mulher no discurso publicitário e televisivo. Frequentemente enveredam 
por uma aproximação psicanalítica.  
 
                                                                                                                                               
as observações do próprio Stuart Hall sobre a relação, por vezes conflituosa, entre as feministas e os seus colegas 
masculinos:« Abrimos a porta aos estudos feministas, como bons homens transformados. E mesmo assim, quando o 
feminismo arrombou a janela, todas as resistências, por mais insuspeitas que fossem, vieram ao de cima - o poder 
patriarcal profundamente arreigado, que acreditara ter-se negado a si próprio. (...) Falar da desistência do poder é 
uma experiência radicalmente diferente de se ser silenciado. » (S. Hall “O Legado Teórico dos Cultural Studies”, 
Revista de Comunicação e Linguagens, n.28, Out. 2000, p.74). 
90 Grupo de críticos  reunidos em torno da Universidade de Yale e que, nas décadas de 70 e 80, exerceram 
considerável influência nos estudos literários americanos: Paul de Man, Geoffrey Hartman e J. Hillis Miller. A frase de 
Derrida, de que se propõe “a deconstrrução de todas as significações que brotam da significação de logos ; em 
especial a significação de verdade” (Gramatologia, S. Paulo : Ed. Perspectiva, 1973, p. 13), pode interpretar-se de 
várias maneiras. Parece, de qualquer modo, consensual que, onde Derrida considera não existir um significado fixo do 
texto - na medida em que todo o texto remete sem cessar para outros que o antecedem e sucedem, e os diferentes 
contextos comunicativos em que um texto é lido e relido introduzem deslizamento de sentido, num processo sem fim a 
que Derrida chama différance – de Man e outros imaginam “revelar” as articulações e fragmentações que s e 
encontram, desde sempre, dissimuladas sob a superfície do texto.  Mas desta forma, como diz Pierre V. Zima (La 
déconstruction: une critique, Paris: PUF, 1994, p. 74), « …tendent à identifier les textes avec des structures 
sémantiques ou autres qu’ils ont eux-mêmes construites et projetées dans leurs objets sans réfléchir sur le processus 
de construction. …[C]ette oblitération de la construction métalinguistique constitue une faiblesse fondamentale de la 
déconstruction et … mène souvent à une occultation de la dimension socio-historique du texte. » 
91 Cf. Stuart Hall, op.cit., p.78: “Não sei o que dizer acerca dos cultural studies  americanos. Fico completamente 
pasmado com eles. 
(...) em Inglaterra, encaramos sempre a institucionalização como algo profundamente perigoso (...) a explosão dos  
cultural studies , juntamente com outras formas de teoria crítica na academia, representa uma ocasião de perigo 
extraordinário.” 
92 S. Hall, ibid., p.79. 
93 A. Silva e T.C. Tavares, op. cit., p.134. 
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Num importante artigo intitulado publicado em 1975 na revista  Screen 94, Laura 
Mulvey  foi a primeira a recorrer à psicanálise de Freud e Lacan nos estudos 
feministas sobre cinema. Em lugar de centrar a sua análise no texto (filme), Mulvey 
toma a audiência, i.e. a relação psicodinâmica entre espectador e texto, como ponto 
de partida. Segundo a autora, o cinema clássico privilegia perspectivas masculinas, 
quer narrativamente (os papéis mais interessantes são masculinos) quer visualmente, 
ao apresentar as mulheres como objecto de um olhar masculino dominante.  
 
Mulvey compara a involuntária identificação espectador/personagem ao prazer sentido 
pela criança no auto-reconhecimento da sua imagem no espelho (“fase do espelho”, 
segundo Lacan). O espectador é atraído para o espaço da tela, identificando-se com o 
ponto de vista dominante: homem ou mulher, ele/ela adopta sempre uma posição 
masculina ao ver o filme. 95 
 
As conclusões de Mulvey são semelhantes às do historiador de arte John Berger, 
embora os argumentos deste último se baseiem sobretudo na forma como a história e 
as tradições do passado cultural influenciam o nosso modo de ver 96: 
“ [Na publicidade, jornalismo, televisão] ...as mulheres são descritas de um modo 
muito diferente dos homens, não porque o feminino é diferente do masculino, mas por 
se continuar a pressupor que o espectador “ideal” é masculino.”97 
 
Estabelecendo uma continuidade nos modos de representação visual da mulher, que 
vai da pintura a óleo do século XV aos actuais anúncios publicitários, Berger 
argumenta que as mulheres são coagidas a olhar para si próprias a partir de um ponto 
de vista masculino: 
 “Na forma artística do nu europeu, os pintores e os espectador-proprietários eram 
normalmente homens, sendo mulheres, na generalidade as pessoas tratadas como 
objectos. Esta relação desigual está de tal modo inserida na nossa cultura que ainda é 
estruturante da consciência de muitas mulheres." 98 
 
“Os homens agem, as mulheres aparecem. Os homens olham para as mulheres. As 
mulheres vêem-se a serem vistas. Isto determina não só a maioria das relações entre 
homens e mulheres como também as relações das mulheres consigo mesmas.”99 
 
Esta descrição de um elemento masculino e activo no olhar, versus  passividade 
feminina (ser olhada), antecipa a hipótese de Mulvey. No entanto, enquanto marxista, 
Berger difere significativamente desta ao relacionar a estrutura de poder implícita 
nestas relações não com os processos psíquicos do inconsciente, mas com estruturas 
económicas e sociais específicas. Na década de 80, a inelutável e masoquista 
identificação entre leitora e texto, característica da abordagem psicanalítica então 
prevalecente em certas áreas dos cultural studies, começará a ser crescentemente 
posta em causa. Serão as mulheres meras consumidoras passivas do discurso 
televisivo e publicitário ou, pelo contrário, existem áreas como, por exemplo, os 
                                                 
94 “Visual Pleasure and Narrative Cinema”, Screen 16 (3), 1975, pp. 6-18; reeditado em Visual and Other Pleasures , 
Houndmills e Londres: Mcmillan, 1993, 3.ª ed., pp.14-26. 
 
95 Criticada por se centrar essencialmente no espectador masculino e não explicar se, e de que modo, o processo de 
identificação afectava também as mulheres, Laura Mulvey reformulou as suas teorias num artigo de 1981. A prontidão 
das mulheres em passarem de uma subjectividade feminina a uma masculina era aí explicada pela tese de Freud da 
bissexualidade inicial do indivíduo.  Cf. Myra Macdonald, op.cit., p. 28. 
96 John Berger, Modos de de Ver, Lisboa: Ed.s 70, 1982; originalmente publicado em 1972, em conjunto com uma série 
de televisão da BBC. 
97 Op. cit., p.68. 
98 Ibid., p.67. 
99 Ibid., p. 51. 
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romances cor de rosa (tradicionalmente desprezados porque identificados com o 
feminino) que permitem a construção de uma subcultura e identidade próprias?100 
 
Esta e outras questões, que remetem para a problemática do pós-feminismo 101, serão 
analisadas com mais pormenor no próximo capítulo. 
 
 
2.3.4  situação em Portugal 
 
Em Portugal, os Cultural Studies, enquanto disciplina académica, são praticamente  
inexistentes, o mesmo sucedendo em relação ao estudos feministas e estudos de 
género. No que respeita aos estudos sobre as mulheres, a situação é quase idêntica 
destacando-se, no entanto - mas a título de excepção - o curso de mestrado que, 
desde 1995, decorre na Universidade Aberta. 102 
 
Segundo Ana Silva e Teresa Cláudia Tavares, que efectuaram uma investigação 
sobre o assunto junto dos departamentos de Ciências Sociais e Humanas, e serviços 
de mestrado e doutoramento das universidades e institutos politécnicos portugueses:  
“...em relação aos Estudos de Género, não existem cursos afins; relativamente aos 
Estudos Culturais, os cursos que mais se aproximariam desta área são cursos que 
verificámos nós muito pouco ou nada terem a ver com ela, tal como o Curso de 
Especialização em Assuntos Culturais no âmbito das Autarquias (Pós-graduação) da 
Universidade de Coimbra.” 103 
 
E, mais à frente: 
“...a única excepção à regra encontramo-la na Faculdade de Letras do Porto, onde 
existe um Curso de Especialização em Estudos Culturais cujo tema é “Utopia e 
                                                 
100 “Although producers indisputably have primary power in deciding what images we see, and (equally significantly) 
what images we do not see, arguments that cast us (or, more usually, some other lesser category of viewer or reader) 
as passive dupes in this process have rightly been increasingly challenged. At the same time, John Fiske's 
[Understanding Popular Culture, Londres: Unwin Hyman, 1989] utopian vision of a democracy of active readers and 
viewers busily producing their own meanings and undermining those on offer, is equally unconvincing. In relation to 
myths of femininity, in particular, with their long cultural history, traditions of seeing and responding cannot be so 
magically overturned.” (Myra Macdonald, op.cit., p.12.) 
101 Segundo Virgínia Ferreira, (“O Feminismo na Pós-Modernidade”, Revista Crítica de Ciências Sociais, n.º 24, Março 
1988, p.94) a expressão pós-feminismo não designa uma corrente teórica precisa: 
“a expressão tem sobretudo utilização na linguagem comum e faz parte pura e simplesmente da súbita inflação do 
prefixo “pós” ultimamente verificada no nosso vocabulário. De qualquer maneira, a sua mensagem principal é a 
atribuição ao feminismo de estatuto fora de moda. (...) Será errado, a meu ver, identificar feminismo com o movimento 
das mulheres das três últimas décadas, até porque assim excluiremos todas as lutas das mulheres de outras épocas. 
Essa identificação tornaria legítima a expressão pós-feminismo, no sentido em que o referi. Porque é verdade que as 
transformações sociais entretanto ocorridas mudaram os dados da situação...” 
Embora, como acrescenta mais à frente, seja “certamente consensual a afirmação de que as mulheres continuam a 
viver uma experiência social passada sob o signo da discriminação”. 
102 Segundo dados da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (revista CIDM, n.º68, Dez. 2003, 
pp.21 e s.), este mestrado foi suspenso no ano de 2003/2004, tendo, em contrapartida, sido entretanto aberto um 
Doutoramento em Estudos sobre as Mulheres. Actualmente existem também algumas disciplinas (na sua maioria 
opcionais) que abordam temas de género em alguns cursos de licenciatura e mestrado: 
Mestrado em Sociologia da Universidade da Beira Interior 
- disciplina: Sociologia de Género; 
Licenciatura em Ciências da Educação da FPCE da Universidade de Coimbra 
- disciplina: Género e Educação (opcional); 
Mestrado em Ciências da Educação da FPCE da Universidade de Coimbra 
- disciplina: Temas de género na educação de adultos (opcional); 
Licenciatura em Psicologia da Universidade do Minho 
- disciplina: Estudos de Género (opcional); 
Licenciatura em Ciências da Educação da FPCE da Universidade do Porto 
-- disciplina: Educação, Género e Cidadania (opcional); 
Mestrado em Família e Sociedade, do ISCTE/Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
-- disciplinas: Sociologia da Família e do Género; Psicossociologia do Género; 
Existem ainda: 
- 1.º Mestrado em Educação, Género e Cidadanias, da FPCE da Universidade do Porto (Outubro de 2002); 
- Pós-graduação em estudos sobre a Mulher, da FCSH da Universidade Nova de Lisboa. 
103 Op. cit., p. 138. 
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Identidade Nacional”, pertencendo ao Departamento de Estudos Anglo-Americanos. 
Neste caso, de facto, a estrutura curricular reforça a perspectiva comparativista e 
interdisciplinar própria dos Estudos Culturais.” 104 
  
 
 
2.3.5  conclusão 
 
Como foi referido atrás, o presente capítulo visava debater a tentativa de criação de 
uma nova área de estudos, denominada “Estudos de Design”. Espaço supostamente 
interdisciplinar, atento às contribuições oriundas da antropologia, da semiótica ou dos 
women’s studies, distinguir-se-ia da tradicional história do design por ver neste, não 
uma lista de nomes e de obras isoladas, mas uma actividade múltipla e complexa em 
que todos tomam parte, acto colectivo de produção e troca de significados, mais do 
que de fabricação de objectos. Este tipo de abordagem colocava a nova disciplina 
próximo dos cultural studies, surgidos no Reino Unido em finais da década de 50.  
 
Norteados, desde o início, por objectivos emancipatórios e políticos, influenciados pelo 
marxismo e pelas teorias da Ideologia, preconizando não apenas a análise dos 
produtos culturais mas também das instituições (nomeadamente académicas) 
responsáveis pela produção, circulação e recepção dos mesmos, os cultural studies 
irão, todavia, evidenciar nos anos seguintes um afastamento progressivo do seu 
projecto inicial. No bem financiado e altamente competitivo mundo académico dos 
EUA, os cultural studies - à semelhança, aliás, de outras formas de teoria crítica - 
passarão, algumas décadas mais tarde, a incluir tudo o que se relacione com o ícone 
cultural do momento, formalizando as questões da ideologia, discurso e poder, a ponto 
de estas deixarem de existir. Poder-se-á esperar um futuro semelhante para os 
Estudos do Design? 
 
Aparentemente, existem sérios riscos de que tal venha a acontecer. Na sua discussão 
com A. Forty, em torno da oportunidade ou não de uma nova disciplina, Margolin 
introduzira um argumento novo105: 
“Design practice is changing rapidly and there is an important role to play in reflecting 
on that practice. Design history, as it has developed thus far …has not had much 
success in engaging with issues of current practice.  
…I have proposed "design studies," as a field that can more effectively bring historical 
research into relation with issues of current practice.” 106 
 
O autor começa por perguntar, de modo legítimo,  em que é que uma discussão da 
qualidade formal de objectos produzidos no século XIX ou mesmo nos anos 60, nos 
                                                 
104 Ibid., p.139. Mau grado a quase inexistência de cursos que confiram grau académico, Maria Regina Tavares da 
Silva (“Estudos sobre as mulheres em Portugal: um olhar sobre o passado”, ex aequo, n.º 1, 1999, pp.17-28) refere a 
ocorrência, desde finais de 70, de diversas iniciativas numa linha de promoção da investigação sobre as mulheres, dos 
quais destacamos: 
em 1979, o curso de estudos femininos realizado no âmbito do Instituto de Formação Social e do Trabalho, “em que 
foram abordados temas relacionados com a imagem da mulher na lei portuguesa, a família, a sexualidade, a 
maternidade, o trabalho das mulheres e o feminismo”; desde 1983, os vários seminários organizados pela Comissão 
da Condição feminina, mais tarde Comissão para a Igualdade e para os Direitos das mulheres, o primeiro dos quais, 
subordinado ao tema “Estudos sobre a Mulher” teve lugar nesse ano, na Fundação Gulbenkian; e, em 1997, o terceiro 
congresso europeu de pesquisa feminista (3rd European Feminist Research Conference, sobre o tema “Shifting Bonds, 
Shifting Bounds: Women, Mobility, and Citizenship in Europe”) realizado no âmbito da Universidade de Coimbra.  
Tavares da Silva refere ainda a existência de diversos grupos de estudos feministas e estudos sobre as mulheres, 
sediados em universidades e politécnicos portugueses. Finalmente, de entre o restrito número de organizações 
empenhadas em dinamizar esta área de investigação, deve destacar-se a APEM, Associação Portuguesa de Estudos 
sobre as Mulheres, com existência formal desde 21 de Outubro de 1991; esta associação promove encontros bianuais 
acompanhados de debates, e edita uma revista semestral: ex aequo. 
105 Mas que, de facto, aparece já esboçado no seu texto de 1989 - "Design Studies as a New Discipline"; cf. supra. 
106 Margolin, “A Reply to Adrian Forty”…, p.20. 
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ajuda a responder às questões levantadas pelos rápidos avanços tecnológicos - hoje, 
os utilizadores desenvolvem noções de qualidade para tipos de objectos que nunca 
antes existiram. Mas retoma depois o argumento corporativista, de 1989, de que uma 
maior ligação entre história (ou, aliás, “estudos sobre design”) e prática profissional 
poderá trazer ao próprio investigador vantagens inesperadas:  
“Because, design studies can better relate to the current rethinking of design education 
and practice, it offers a more pragmatic value to administrators who must support new 
programs.”107 
 
Todavia, este argumento algo contraditório (uma vez que anteriormente se admitira 
que o design é algo mais do que a práxis dos designers) corre o risco de reduzir a 
disciplina a um carácter meramente instrumental, com evidente perda de 
distanciamento e capacidade crítica relativamente às políticas do sector. Como 
observa Dennis Doordan (curiosamente, um dos editores de Design Issues, 
juntamente com Margolin e R. Buchanan): 
“ My own concern is that, to subsume design history within the field of design studies, 
is to limit history to a narrowly conceived instrumental role in design practice. 
…design - the conception and planning of the artificial - is not the same thing as 
history, and the modes of history should not be confused with its substance.  
Ultimately, history escapes the confines of design practice and addresses a 
constituency larger than the next generation of designers. To be fully human is to 
belong to more than the passing moment.”108 
 
Futuro, passado, ou momento presente, a realidade não se reduz ao que existe109. De 
há muito que sabemos a que corresponde a realidade do existente: o mundo do valor 
de troca; “mas como a própria troca livre e legal é a mentira, então aquilo que a nega 
alinha ao mesmo tempo pela verdade”.110 
 
De há muito, pois, que se demonstrou também o modo como a sociedade moderna e 
global se alicerça na irracionalidade - daí que toda a teoria digna desse nome se 
recuse a aceitar os conceitos de produtivo, útil e bom  tal como a presente ordem 
social os entende. A indagação do que existe apenas poderá servir de desconforto e 
de impulso à sua superação. Como dizia Max Horkheimer, “a aceitação crítica das 
categorias que governam a vida social contém simultaneamente a condenação delas.” 
111 Não queiramos que o velho impulso para que o “dever ser” se transforme em ser 
seja substituído pela “aceitação do ser como dever”.112 
 
“Desde que se eliminou a utopia e se exige a unidade de teoria e práxis, tornámo-nos 
demasiado práticos. A angústia frente à impotência da teoria proporciona o pretexto 
para se render ao omnipresente processo de produção.” 113 
 
Por outro lado, introduzir uma nova disciplina no cânone poderá não ter o efeito 
esperado, se nada mais mudar para além do nome. É significativo que Cheryl Buckley, 
                                                 
107 Ibid., p.21. Pressentindo o problema que a sua tese levanta, e antecipando-se a eventuais críticas, Margolin 
acrescenta: “I don't emphasis pragmatics in a strategic sense only but as a way of relating research to current problems 
in society.” 
108 Dennis Doordan, “On History”, Design Issues , vol.11, n.º 1 (Spring 1995), p. 81. 
109 Cf. Boaventura de Sousa Santos, “Porque é tão difícil construir uma teoria crítica?”, Rev. de Comunicação e 
Linguagens , n.º 28, Out. 2000, p.83: “Por teoria crítica entendo toda a teoria que não reduz a “realidade” ao que existe. 
A realidade, qualquer q seja o modo como é concebida, é considerada pela teoria crítica como um campo de 
possibilidades e a tarefa da teoria consiste precisamente em definir e avaliar a natureza e o âmbito das alternativas ao 
que está empiricamente dado.” 
110 Th. W. Adorno, Minima Moralia, Lisboa: Ed.s 70, 2001, p.40. 
111 Teoria Tradicional e Teoria Crítica, apud  Boaventura de Sousa Santos, op.cit., p.85. 
112 T. W. Adorno e M. Horkheimer (Institut für Sozialforschung), Soziologische Exkurse, Francoforte sobre o Meno, 
1962; cit. in Zoltán Tar, A Escola de Francoforte, Lisboa. Ed.s 70, s.d., p.145. 
113 Adorno, Minima Moralia..., p.40. 
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uma das autoras incluídas na antologia Design Discourse, tenha, nos anos 
subsequentes, mudado de opinião sobre uma hipotética “mudança substantial” na 
área dos estudos sobre design, em resultado do alargamento da disciplina.114 
 
“Made in Patriarchy…” questionava os métodos até então utilizados pela chamada 
história do design para registar a interacção de mulheres com o design - quer como 
produtoras e consumidoras, quer como objecto de representação - bem como a forma 
como certos aspectos do design eram valorizados em relação a outros. Num artigo de 
balanço, publicado mais de dez anos depois, constata-se que pouco tinha mudado: 
 “At the time, it seemed as though the expansion of the field would bring about 
substantial changes to the various disciplines associated with design. 
In retrospect, this was overoptimistic. Arguably, although feminist interventions in 
design and art history still contribute to the debate, women’s agenda has yet to be 
integrated into the mainstream.” 115 
 
Nos estudos sobre design, a perspectiva feminista continua a ser, aos olhos de 
muitos, uma mera “opção extra”;  e é certamente irónico que, como exemplo desta 
situação, Buckley cite precisamente o debate entre Margolin e os seus adversários, 
publicado num número especial de Design Issues (Primavera de 1995). Nesta 
discussão em torno das fronteiras da história do design e sua relação de 
subordinação/autonomia relativamente aos design studies, cada lado mobiliza (e 
instrumentaliza) as críticas feministas à disciplina em favor dos seus argumentos: 
“In this special issue devoted to the question of how to define design history, a bevy of 
male scholars fought it out… As I read their deliberations, I was struck by two main 
points. First, their interest in feminism was merely functional in the sense that it 
enabled them to come to a definition of design history. Genuine interest would have 
required a more substantial contribution than that demonstrated by a few citations in 
the footnotes. Second, it was highly frustrating to see how feminist critiques of design 
history had been ransacked to sustain a particular viewpoint about the nature of the 
discipline. Feminist arguments, when they were referred to, were incorporated as but 
one of many "approaches," all potentially valid and equally important.” 116 
 
Donde pode concluir-se que uma simples mudança de denominação pode significar 
muito pouco quando lidamos com problemas que se prendem com modelos 
dominantes de pensamento. É este o dilema que sempre representa a integração na 
instituição académica de teorias que visam confrontar os valores e interesses 
produzidos pela própria ciência ou expor a função desta na perpetuação das relações 
sociais existentes. Mesmo quando chegam a pôr em causa o cânone convencional 
das várias disciplinas, nem sempre conseguem romper com o sistema de categorias 
teóricas e analíticas, que permanece inalterado. 
 
                                                 
114 Cf. Cheryl Buckley, “Made in Patriarchy: Theories of Women and Design – a Reworking”, in Joan Rothschild (ed.), 
Design and Feminism: Re-vising Spaces, Places, and Everyday Things , New Brunswick, New Jersey: Rutgers 
University Press, 1999, pp.107-118. O artigo anterior, “Made in Patriarchy: Toward a Feminist Analysis of Women and 
Design”, fora inicialmente publicado em Design Issues  3, vol. 2, (Outono 1986), pp. 1-31; e mais tarde incluído na 
antologia editada por Margolin, Design Discourse..., Chicago e Londres: University of Chicago Press, 1989. 
115 C. Buckley, “Made in Patriarchy: Theories of Women and Design – a Reworking”…, p.109. 
116 Ibid., p.112.  
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Capítulo 3 
Estudos sobre as mulheres e teoria feminista 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.1 introdução  
 
Como se referiu no início, a presente investigação elegeu, como instrumento teórico 
privilegiado, as teorias e epistemologias feministas. Intitulando-se o presente estudo 
Representações do masculino e do feminino na sinalética, e constituindo o conceito de 
“género” masculino e feminino (por contraposição ao de sexo biológico) um dos 
elementos fundadoras do feminismo contemporâneo, pareceria apenas lógico que tais 
teorias aqui fossem adoptadas. Contudo -  poder-se-á perguntar - não pertencerá o 
feminismo ao passado, nomeadamente se tivermos em conta as enormes mudanças 
ocorridas nas relações entre homens e mulheres, ao longo das últimas décadas? Não 
terá o pós-modernismo, ao proclamar o esgotamento das Grandes Narrativas 
modernas de sentido universal, trazido também consigo o esvaziamento de sentido 
das teorias feministas? Isso seria esquecer o quanto estas foram pioneiras na 
contestação do discurso homogéneo das Luzes, ao porem em causa a capacidade 
deste para explicar a realidade das mulheres. O próprio feminismo não constitui, de 
modo algum, um movimento unificado. Não só, como se procura mostrar de seguida, 
aquilo que melhor o caracteriza é a pluralidade de abordagens (e.g. a diversidade de 
perspectivas teóricas sobre a questão da subordinação/emancipação das mulheres, 
ou das relações entre género, etnia e classe social), mas o próprio movimento se 
afirma hoje como plural, no reconhecimento da infinidade de contextos e situações em 
que decorre, ou decorreu, a(s) história(s) da subordinação/emancipação das mulheres 
– e já não da Mulher, categoria universalista entretanto abandonada. 
 
Se o feminismo (ou o estereótipo da feminista, associação de elementos anedóticos 
que ajudam a construir a imagem de pseudo-homogeneidade do movimento) é hoje, 
algumas vezes, apelidado de ultrapassado, isso não impede que, ao mesmo tempo, 
continue a despertar sentimentos de enorme animosidade. A razão é a mesma de 
sempre: os homens que se vêem relegados do seu papel tradicional. Também a 
agenda feminista se mantém, infelizmente, actual: os reais progressos na 
emancipação das mulheres não terminaram com a violência e discriminação que 
contra elas tem sido exercida ao longo dos tempos. 
 
Uma última questão prende-se com o género do investigador. Qual o sentido deste 
recurso às teorias e epistemologias feministas, por parte de um homem? Por outras 
palavras, será possível para um investigador masculino fazer investigação feminista? 
Não estarão todos os homens, enquanto grupo dominante, limitados a um máximo de 
consciência que os impede de questionarem o seu próprio papel na perpetuação das 
relações de poder entre os géneros? O ponto 3 do presente capítulo discute a 
diferença entre masculinidade e masculinidade hegemónica, bem como a 
possibilidade de um conhecimento feminista masculino. 
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3.2 estudos sobre as mulheres, estudos de género e estudos feministas.  
 
3.2.1. uma questão de terminologia?  
 
“Englobando um campo científico centrado no género como eixo estruturante de uma 
identidade - o feminino - que é o objecto do conhecimento a produzir, a designação 
‘Estudos sobre as Mulheres’ é ela própria objecto de discussão.”1 
 
Em especial nos países de tradição anglo-saxónica, a designação Women’s 
studies/Estudos sobre as mulheres confunde-se, ou concorre, com as de Estudos de 
Género, Estudos Feministas e Teoria Feminista. O epíteto feminista das duas últimas, 
com a sua forte dimensão política e de exigência de mudança social, torna-as porém 
suspeitas de "falta de objectividade científica". A opção por Estudos sobre as 
mulheres “será então sobretudo uma estratégia, provavelmente bem sucedida, de 
não-confrontação com os guardiões e guardiãs dessa ‘objectividade’ ».2 
 
No seu número inaugural, a revista da Associação Portuguesa de Estudos sobre as 
Mulheres (APEM) explicava a situação nestes termos: 
“A opção pela manutenção da referência aos estudos sobre as mulheres justifica-se, 
para além das razões pragmáticas decorrentes da designação da associação, porque 
entendemos que é uma designação que continua a ser eficaz no desafio à hegemonia 
intelectual masculina e que evita a falsa imagem de homogeneidade de perspectivas 
em geral associada ao feminismo. A expressão estudos sobre as mulheres transporta, 
de facto, uma conotação de pluralidade de abordagens, que é um dos principais 
pilares em que assenta o projecto da ex aequo.” 3 
 
A ausência de institucionalização dos estudos sobre as mulheres em Portugal – numa 
pulverização de pequenos grupos “não organizados, encastrados em instituições que 
muitas vezes os encaram como um mal menor... desprovidos de meios financeiros 
próprios, sem estruturas permanentes” - bem como a coexistência de perspectivas 
algo diferentes no seio do movimento, ditou que se optasse pela designação mais 
consensual ou mais discreta em termos de conotações políticas.4 
 
Como referem A. Silva e T.C. Tavares, 
“A perda conceptual que advém desta escolha é no entanto óbvia: tomando à letra a 
expressão, fará parte dos ‘Estudos sobre as Mulheres’ qualquer elaboração teórica 
cujo objecto de estudo sejam as mulheres, ainda que, ab absurdo, a perspectiva 
adoptada seja a de justificar a desigualdade entre os sexos...”5 
 
Também Maria Irene Ramalho, que confessa preferir Estudos Feministas a Estudos 
sobre as Mulheres, afirma: 
“se... a criação de programas de estudos académicos com essa designação ("Estudos 
sobre as Mulheres"), tendo em vista a obtenção de um diploma, contribuirá, de facto, 
para a cidadania plena das mulheres, é assunto ainda hoje pomo de discórdia em 
vários países e contextos... Isto, sem considerarmos o facto, muito provável, de um 
programa de Estudos sobre as Mulheres poder reivindicar-se muito mal de 
epistemologias feministas. Estudar, por exemplo, os movimentos migratórios das 
                                                 
1 A. Silva e T. C. Tavares, op.cit., p.127. 
2 Ibid. 
3 Editorial, ex aequo, n.º 1, 1999, p.5. 
4 Sobre a questão da existência ou não de tensões e diferentes linhas de orientação no seio da APEM (e.g. na questão 
da designação estudos feministas vs. estudos sobre as mulheres), cf. Maria José Magalhães, “Dez anos da APEM: 
Percorrer as Vozes, Significar os Percursos”,  ex aequo, n.º 5, 2001, pp. 27-68. Magalhães conclui (p.43) que a maioria 
das investigadoras “reconhece-se na designação estudos sobre as mulheres”. 
5 Op.cit., pp.127 e s. 
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mulheres ou a participação das mulheres na economia global, sem uma perspectiva 
teórica feminista, seria deixar por fazer algumas das mais pertinentes perguntas que 
se impõem sobre a sociedade sexuada em que vivemos.” 6 
 
Por outro lado, o conceito de “género” (substituindo o de “sexo” biológico) remete para 
a construção social dos papeis sexuais, considerados independentes de qualquer 
biologismo essencialista. A designação Estudos de Género teria, assim, a vantagem 
de uma análise que reconhece a impossibilidade de um estudo separado do 
masculino ou do feminino, concentrando-se antes nas relações sociais de género – 
i.e. nas relações desiguais de poder e discriminação entre os sexos - que atravessam 
todo o sistema social.7 
 
Como refere a antropóloga Henrietta Moore:  
“Normalmente se da por supuesto que los libros de feminismo son ‘libros de mujeres’ o 
libros ‘sobre mujeres’. Este hecho proporciona al lector reticente una excusa perfecta 
para mantenerse al margen de las cuestiones abordadas en ellos y, en ocasiones, 
justifica su total rechazo. Establecer una equivalencia entre las inquietudes del 
feminismo y las preocupaciones de la mujer ha sido una de  las estrategias aplicadas 
en ciencias sociales con vistas a marginar la crítica feminista. ...La crítica feminista no 
se basa en el estudio de la mujer, sino en el análisis de las relaciones de género y del 
género como principio estructural de todas las sociedades humanas.” 8 
 
Diversas autoras chamaram a atenção para os perigos inerentes a um enfoque 
exclusivo ou excessivo no estudo da “Mulher” – e.g. a formação de um ghetto ou de 
uma subdisciplina, quando os estudos feministas deveriam ser sobretudo transversais, 
interdisciplinares ou mesmo transdisciplinares. Para Moore, cumpre reconhecer a 
“importantíssima distinção” entre antropologia da mulher e antropologia feminista. 
Aquela foi precursora desta; porém, o recolocar da mulher como objecto da disciplina 
ocorreu 
“en un intento de remediar una situación, más que para acabar con una injusticia. La 
antropología feminista franquea la frontera del estudio de la mujer e se adentra en el 
estudio del género, de la relación entre la mujer y el varón, y del papel del género en la 
estructuración de las sociedades humanas, de su historia, ideología, sistema 
económico y organización política.” 9 
 
Se tivermos em conta que as imagens, características e condutas associadas com a 
mulher têm sempre uma especificidade histórico-cultural, e que o significado "mulher" 
varia com uma infinidade de contextos, expressões como "a situação da mulher" ou 
"subordinação da mulher" não podem, quando aplicadas  universalmente, constituir 
categorias analíticas. 10 
                                                 
6 “Os estudos sobre as mulheres e o saber”, ex aequo, n.º 5, 2001, p.108. A autora refere-se aqui a estudos de carácter 
empiricista que, realizados ou não por mulheres, se limitam por vezes a acrescentar a categoria sexo aos resultados da 
observação, sem verdadeiramente porem em causa os pressupostos e enviesamentos sexistas elaborados em sede da 
disciplina. 
7 Cf. Virgínia Ferreira, “Estudos sobre as mulheres em Portugal: a construção de um novo campo científico”, ex aequo, 
n.º 5, 2001, p. 12: “Ao articulá-las numa relação social, a perspectiva dos estudos sobre as mulheres tornou as 
categorias de sexo, inseparáveis do ponto de vista cientifico.” 
8 Henrietta L. Moore, Antropología y feminismo, Madrid: Ediciones Cátedra, 1991, p.9. 
9 Ibid., p.18. Esta transformação por etapas verificou-se nas várias áreas disciplinares onde os estudos feministas 
introduziram alterações. Cf. Virgínia Ferreira (op.cit., p.11): “...a primeira tarefa consistiu em denunciar a ausência das 
mulheres quer enquanto produtoras quer enquanto objectos de conhecimento. Exploraram-se, então, os 
enviesamentos tanto nos conceitos como nos métodos das várias disciplinas.” 
10 Moore, op.cit., p. 20. 
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Existe uma contradição entre pretender que a biologia deixe de ser o factor limitativo e 
definidor da mulher e, ao mesmo tempo, elevar a fisiologia feminina a categoria social 
que prevalece sobre as diferenças de raça, classe ou cultura.11 
 
As feministas de raça negra, por exemplo, contestaram o etnocentrismo das feministas 
brancas (a juntar ao androcentrismo da ciência tradicional); alegam que a questão da 
raça não é um simples aditivo, e que a experiência da raça transforma a experiência 
do género. Como diz Moore, referindo-se à sua área específica: 
“La ‘antropología de la mujer’ aspiraba a desposeer al varón del derecho de hablar en 
nombre de la mujer, pero en su empeño se encontró a sí misma hablando en nombre 
de otras mujeres.”12 
 
Acresce o problema de, a partir da década de 90, a expressão "Estudos de Género", 
até aí mais ou menos permutável com a de Women’s Studies/ Estudos sobre as 
Mulheres, deixar de significar necessariamente “estudos sobre o género feminino”- 
uma vez que, por essa altura, surgem os Men’s Studies/Estudos sobre os Homens, 
bem como os Estudos sobre a Masculinidade (há quem distinga entre os dois). 13 
 
Finalmente, deve ainda ter-se em atenção que, não só Estudos de Género passou a 
incluir os men’s studies, mas também estudos de género nunca significou o mesmo 
que estudos feministas. 14 
 
 
 
3.2.2  o feminismo não se reduz aos women’s studies 
 
De acordo com Virgínia Ferreira, 
“...aos estudos sobre as mulheres compete a criação de metodologias e teorias para 
estudar os mecanismos de poder visíveis e invisíveis que influenciam o acesso à plena 
participação nos processos de tomada de decisão em todos os domínios da vida 
social, económica, política, religiosa, científica e cultural. Para nós, a sua orientação 
filosófica de base é a prossecução da erradicação da opressão das mulheres... 
[constituindo] o ensino, a investigação e a intervenção, três vertentes não 
compartimentalizáveis da nossa praxis.”15 
 
                                                 
11 Em Portugal optou-se  pela designação estudos sobre as mulheres  (APEM), em vez de “estudos da mulher” ou 
“sobre a Mulher”; o plural poderá ter aqui uma importância determinante (não existe a mulher, existem mulheres) –  o 
que, considerado do ponto de vista das que defendem a designação “estudos de género”, pouco altera. Por outro lado, 
o próprio conceito de “género”, enquanto categoria analítica, levanta algumas dificuldades. Com efeito, “género” (por 
contraposição a “sexo”)  tende a assentar num certo optimismo racionalista, herdeiro das Luzes: somos seres de 
cultura, logo podemos mudar. A realidade demonstrou ser um pouco mais complexa. Se o conceito de “género” foi uma 
das pedras fundadoras do feminismo contemporâneo, mais recentemente, assistiu-se a uma nova centralidade do 
corpo, resultante quer das correntes feministas radicais (e.g., ecofeminismo) quer da crítica pós-modernista a um 
projecto racionalista que ignorava ostensivamente quer as diferenças entre mulheres quer as funções biológicas. Para 
além de que idealizar a noção de género, mantendo a mesma lógica binária, poderá conduzir a novas formas de 
exclusão e/ou hierarquia. Feminista e lésbica, Judith Butler (Gender Trouble: Feminism and the Subversion of Identity, 
Londres e Nova Iorque: Routledge, 1999) considera o conceito de identidade de género um ideal normativo que 
pressupõe implicitamente a norma heterossexual. 
12 Op. cit., p.222. 
13 A. Silva e T. C. Tavares, op.cit.,p.127. 
14 Cf. Moore, op.cit., p.219: "La antropología feminista no es, sin embargo, lo mismo que la 'antropología del género'. 
Algunos especialistas en 'antropología del género' realizan sus estudios desde una perspectiva no feminista.” Esta 
deve, pois, distinguir-se daquela. A dificuldade parece estar, em parte, em decidir o que é o ponto de vista feminista. 
Uma explicação corrente consiste em dizer que o feminismo reflecte a percepção das coisas do ponto de vista da 
mulher. Porém, “la antropología feminista no debe definirse por el género de las personas que la practican ni de las 
personas objeto de estudio.” A principal dificuldade em equivaler feminismo e "ponto de vista da mulher" (cf. infra, 
standpoint feminism) está na existência de uma única perspectiva, ou ponto de vista feminino, que corresponderia à 
categoria sociológica universal “mulher”. Esta questão será tratada mais à frente. 
15 Op. cit., p.22, nota 1. 
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Também para A. Silva e T.C. Tavares, os Estudos sobre as Mulheres visam 
simultaneamente espelhar e promover as mudanças sociais no estatuto da mulher 
(e.g. através da transformação da educação e dos curricula universitários), 
considerando ainda as autoras que estes estudos “acompanharam, complementaram 
e talvez em parte substituíram os movimentos feministas radicais”.16 
 
De facto, seria talvez exagerado afirmar que  os Women’s studies substituíram 
completamente os movimentos radicais. Contudo, o activismo de rua dos anos 70 
fizera-se acompanhar na década de 80 de um activismo (politicamente menos 
expansivo) dentro das instituições; apareceram as feministas académicas ou 
"activistas de gabinete", cujas relações com os movimentos e organizações de base 
nem sempre foram pacíficas.17 
 
A produção teórica foi aumentando em flecha, em parte pelo debate interno que 
ocorria no próprio movimento feminista, com as feministas lésbicas e as afro-
americanas; mas também devido a 
“factores externos: por exemplo, as restrições orçamentais estabelecidas nas 
universidades e institutos politécnicos pela hegemonia neoliberal a partir de meados 
dessa década afunilaram as possibilidades de contratações académicas, 
consequentemente aumentando a pressão sobre as/os académicas/os em início de 
carreira para publicar (e publicar trabalho diferente) de forma a obter um vínculo 
institucional cada vez mais inacessível. Este processo provocou um boom editorial em 
quase todos os campos científicos, especialmente naqueles, como os Estudos sobre 
as Mulheres, onde muito havia ainda por dizer.” 18 
 
Polémicas à parte, o contributo da teoria feminista não pode certamente reduzir-se à 
introdução de uma nova disciplina, os Women’s studies, no currículo tradicional. Para 
além dos seus outros efeitos, a nível prático - promoção da cidadania, promoção de 
grupos de reflexão (consciousness raising), organização de eventos culturais de/para 
mulheres, trabalho com a violência doméstica e outras áreas de intervenção social - o 
feminismo alterou “de forma decisiva e irreparável” o cânone convencional das várias 
disciplinas: 
“a história, escrita por homens, que esqueceu as mulheres e os seus espaços de 
intervenção, ...a antropologia e a sociologia, que tomaram a família como lugar de 
expressões afectivas, a economia, que se baseou na separação entre produção e 
reprodução, a ciência política, que ignorou a exclusão das mulheres dos direitos de 
cidadania, viram as suas estruturas conceptuais serem postas em causa...”19 
 
  
 
3.2.3  porquê o feminismo? 
 
Ao longo da presente tese, e em especial na parte prática (Parte II, análise de 
imagens) adoptaram-se, como ferramenta teórica privilegiada, as teorias e 
epistemologias feministas, i.e. epistemologias que têm em conta a construção social e 
cultural das categorias de sexo, bem como as discriminações e opressões que daí 
decorrem. 
 
Contudo, porquê o Feminismo? como perguntava o título de uma obra recente. 
                                                 
16 A. Silva e T. C. Tavares, op.cit., p.129. 
17 Lynne Segal (Why Feminism? Cambridge: Polity Press, 1999, p.5)  refere uma “increasingly bitter tension between 
feminist activisms and academic feminists – often misleadingly reduced to clashes between the economic versus the 
cultural; maldistribution versus misrecognition.” 
18 A. Silva e T. C. Tavares, loc. cit. 
19 Editorial, ex aequo, n.º 1, 1999, p.6. 
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“...why feminism? Is the time for the renewal of feminism not long past, given the 
remarkable shifts in gender relations?” 20 
 
Nas duas últimas décadas, a ideia da história humana como um progresso contínuo, 
de sentido universal (concepção hegeliana da história) parecia entrar definitivamente 
em crise. As metanarrativas modernas que se fundavam num projecto ou ideia a 
realizar – e cuja  legitimação assentava precisamente na expectativa do seu 
cumprimento – pareciam esgotadas. Assim o projecto das Luzes, o marxismo, a 
própria ciência e, poderia também argumentar-se, o feminismo. 21 
 
Na sequência daquilo que J.F. Lyotard designou por “crise das Grandes Narrativas” 22, 
as ciências sociais buscam soluções num progressivo abandono de teorias que 
preconizavam uma concepção emancipatória da ciência. Como refere Boaventura 
Santos, assiste-se a um movimento duplo. De um lado, a vertente positivista 
desenvolve a ideia de que o rigor metodológico e a utilidade social da ciência 
pressupõem que esta se concentre “na análise do que existe e não nas alternativas ao 
que existe”; do outro, e numa perspectiva antipositivista, a “ideia de que o cientista 
social não pode impor as suas preferências normativas por carecer de um ponto de 
vista privilegiado para o fazer.” 23 
 
Os anos 80 trouxeram a indefinição, o eclectismo e a dificuldade em identificar os 
campos em presença. As mesmas imagens e referências passaram a ser partilhadas 
por campos anteriormente bem demarcados, conceitos híbridos substituíram-se aos 
antigos. Assim, a oposição capitalismo/socialismo foi sendo substituída pelo conceito 
de sociedade industrial/ sociedade pós-industrial e, finalmente, sociedade de 
informação; a oposição colonialismo/modernização resultou no conceito híbrido de 
globalização.  
 
“A oposição revolução/democracia foi quase drasticamente substituída pelos conceitos 
de ajustamento estrutural,... participação e desenvolvimento sustentado.  
Com esta política semântica, os campos deixaram de ter nomes distintivos, e para 
muitos, com isso, deixaram de ser distintos. Reside aqui a razão da perplexidade 
daqueles que, querendo tomar partido, sentem grandes dificuldades em identificar os 
campos entre os quais há que tomar partido.” 24 
 
Terá o feminismo acompanhado este declínio de interesse pelas utopias e projectos 
emancipatórios?25 
A situação é complexa. Se, por um lado, existe por vezes indiferença e até hostilidade 
– e.g. entre uma parte das/os jovens - em relação ao assunto; por outro, a agenda 
feminista obteve o reconhecimento dos responsáveis políticos (apesar de muitos dos 
problemas que, nos anos 70, mobilizaram a luta das mulheres continuarem por 
                                                 
20 Lynne Segal, Why Feminism?, ed. cit., p.2. 
21 Deve todavia reconhecer-se que o feminismo não constitui um movimento unificado; além disso, criticou sempre a 
“tentação universalista” das narrativas modernas, e.g. ao pôr em causa a sua capacidade para explicarem a realidade 
das mulheres. Na sequência de aceso debate interno, terá mesmo, como vimos, abicado da referência à Mulher como 
categoria universal transcultural e anistórica. 
22 Cf. A Condição Pós -moderna, Lisboa: Gradiva, 1989, 2.a ed. 
23 Boaventura de Sousa Santos, “Porque é tão difícil construir uma teoria crítica?”, Rev. de Comunicação e Li nguagens , 
n.º 28, Out 2000, p.86. 
24 Ibid., p.89. Na era da globalização neo-liberal, verificamos que as promessas da modernidade não foram cumpridas. 
Segundo Boaventura Santos, para aqueles que se revêem num “pós-modernismo reconfortante” ou “celebratório”, o 
facto de não haver soluções seria indicativo de que provavelmente não há problemas – haveria, pois, que “aceitar e 
celebrar o que existe”. Segundo outra posição, a que chama “pós-modernismo de oposição”, a disjunção entre 
modernidade dos problemas e pós-modernidade das possíveis soluções deve ser plenamente assumida. Encontramo-
nos actualmente numa fase de “transição paradigmática”, em que podemos distinguir entre duas formas de 
conhecimento, o conhecimento-regulação, e o conhecimento-emancipação, em que objectividade não é sinónimo de 
neutralidade.  
25 Sobre este tema cf., por exemplo, Virgínia Ferreira, “O Feminismo na Pós-modernidade”, in Revista Crítica de 
Ciências Sociais, n.º 24, Março 1988, pp.93-105. 
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resolver), e os Estudos sobre as mulheres obtiveram o selo da confirmação 
académica.  
 
Segundo refere Lynne Segal, o feminismo defini-se hoje como ultrapassado, 
previsível, limitado, aborrecido (“boring”);  e acrescenta: “boring, perhaps but still 
capable of stirring up enormous animosity.” 26 
 
“Enorme animosidade” que é a mesma de sempre (e que demonstra, afinal de contas, 
que as coisas não mudaram assim tanto). Nos anos 20, na biblioteca do British 
Museum, também Virgínia Woolf descobria a raiva da argumentação anti-feminista, ao 
folhear um exército de livros escritos por um exército de homens sobre a Mulher. 
Parecia-lhe absurdo que tantos eruditos e professores famosos - filósofos, juizes, 
homens de estado, perdessem as estribeiras ao tratarem um problema tão fútil como 
era a mulher. A raiva e a irritação só podiam esconder o medo de perder um privilégio: 
“Os ricos, por exemplo, sentem-se muitas vezes raivosos, porque desconfiam que os 
pobres pretendem despojá-los das suas riquezas. Os professores, ou patriarcas, como 
seria mais apropriado chamar-lhes, poderiam irritar-se em parte pela mesma razão, 
mas em parte também por uma outra que não surge tão claramente.”27 
 
O patriarca atribui enorme importância ao facto de um grande número de pessoas (de 
facto, metade da raça humana) lhe ser inferior por natureza: 
“iniciam o novo dia com confiança, crendo que a sua presença é desejada no chá em 
casa de Miss Smith; quando entram na sala, consideram-se intimamente superiores a 
metade dos que já lá estão, e é dentro dessa convicção que se expressam com 
confiança e seguros de si.” 28 
 
Previsível, limitado, talvez aborrecido. Ultrapassado? Desigualdade salarial, 
dificuldades no acesso ao mercado de trabalho, dificuldade em conciliar horário laboral 
e cuidados com os filhos, assédio, dependência financeira do marido e trabalho 
doméstico não pago, violência doméstica, leis retrógradas e discriminatórias 29 - a lista 
de problemas é a mesma de sempre – mesmo se, hoje em dia, a discriminação nem 
sempre ocorre revestida de tão óbvias formas mas muito mais através de um 
                                                 
26 Op.cit., p.3. 
27 Virgínia Woolf, Um Quarto que Seja Seu, Lisboa: Vega, 1978 [1929], p.49. 
28 Ibid., p. 51. 
29 Portugal (juntamente com a Irlanda) continua a ser o país europeu que mais penaliza a interrupção voluntária da 
gravidez (IVG). No nosso país a mulher incorre, até hoje, numa pena até três anos de prisão se fizer um aborto ilegal - 
apesar de um relatório do Parlamento Europeu (aprovado em Julho de 2002, por iniciativa da eurodeputada belga Anne 
Van Lancker) recomendar que a interrupção voluntária da gravidez seja legal, segura e universalmente acessível, 
exortando os países -membros "a abster-se, em quaisquer circunstâncias, de agir judicialmente contra mulheres que 
tenham feito abortos ilegais”. 
Uma vez que a legislação portuguesa apenas permite uma IVG em circunstâncias muito especiais, o recurso ao aborto 
ilegal mantém-se uma realidade cujas últimas estatísticas, datadas de 1999 e citadas pela Associação para o 
Planeamento da Família, apontam para os 20 a 40 mil casos anuais. Complicações de saúde, incluindo alguns casos 
de morte, são a principal consequência duma lei que penaliza sobretudo mulheres oriundas das camadas sociais mais 
desfavorecidas. Em 18 de janeiro de 2002, o Tribunal da Maia condenou uma enfermeira-parteira a oito anos e meio de 
prisão pela prática de aborto. O processo fez sentar no banco dos réus 17 mulheres acusadas de terem abortado, e 
mais duas dezenas de supostos intermediários, alguns deles condenados em primeira instância, mas posteriormente 
absolvidos pelo Tribunal da Relação. Das 17 mulheres, só duas confessaram: uma foi condenada a quatro meses de 
prisão ou multa de 120 euros e a segunda foi ilibada por se considerar que o crime tinha prescrito. Mas também a 
recente revisão do Código do Trabalho não trouxe boas notícias para as mulheres. Em 2003, numa audiência perante a 
comissão parlamentar do Trabalho e Assuntos Sociais, cinco organizações de mulheres pronunciaram-se contra a 
então proposta de lei. Segundo o Público (8 de Janeiro de 2003), Maria Teresa Feria, da Associação Portuguesa de 
Mulheres Juristas, considerou a proposta de lei "ferida de inconstitucionalidade" no que se refere ao princípio da 
igualdade: as alterações propostas pelo Governo constituíam uma "espadeirada nos direitos das trabalhadoras 
grávidas e das mães trabalhadoras", introduzindo mesmo "novas condições para a discriminação das mulheres, 
designadamente, em matéria salarial e promoção profissional". Esta última opinião foi corroborada por Amélia Paiva, 
da Comissão para a Igualdade e Direitos das Mulheres, a qual considerou também que, na nova lei, “não são 
consideradas medidas encorajadoras da partilha de responsabilidades ao nível da paternidade." O novo código laboral 
tem sido acusado de facilitar o despedimento ou a não-contratação de mulheres grávidas ou com filhos, bem como de 
reduzir substancialmente direitos das mulheres no domínio da maternidade, protecção da gravidez, amamentação ou 
definição do horário de trabalho nocturno. 
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condicionamento ideológico geral, omnipresente nas instituições, re-produzido nas 
práticas culturais e no discurso, perceptível até nas ausências e silêncios.  
 
“Mainstream culture has found many ways of accommodating feminism, ranging from 
the endorsement of women as sexually vulnerable and abused, through the managerial 
appropriation of equal opportunities to hypocritical applause for women’s supposed 
caring virtues and values. What we have yet to see is a movement towards fairer and 
more caring societies…”30 
 
Mas, como lembra Chris Weedon, se o feminismo é uma política ele é também uma 
teoria –ou aliás um conjunto de teorias.31 Parece-nos consensual o reconhecimento do 
impacto dos Estudos sobre as mulheres/estudos feministas na refundação do saber 
(e.g. nas ciências sociais e humanas) ocorrida nesta viragem de século. A importância 
desse contributo tem sido referida por autores tão diversos como Boaventura Santos - 
que ainda recentemente considerava que as epistemologias feministas são parte 
integrante daquilo a que chama a "transição paradigmática", ou passagem do 
conhecimento-regulação para o conhecimento-emancipação 32 - ou Stuart Hall, para 
quem “a intervenção do feminismo foi decisiva para os cultural studies, bem como para 
muitos outros projectos teóricos.” 33 
 
Como refere Virgínia Ferreira, “hoje em dia já nenhum manual ou livro de texto se 
atreve a não incluir um capítulo dedicado aos estudos sobre as mulheres ou a 
introduzi-los transversalmente em todos os capítulos.” 34 
 
Destacamos, ainda, por se relacionar directamente com o tema que aqui nos traz, o  já 
referido debate ocorrido na revista Design Issues, em torno da definição de um novo 
campo de estudos do design, nomeadamente a afirmação de Victor Margolin, 
“feminism is the most powerful critique of design history thus far” 35 
 
Todavia, sem pôr em causa a pertinência das contribuições feministas em campos do 
saber tão importantes e diversos como a história, as ciências sociais, a análise 
                                                 
30 L. Segal, op.cit., p.7. 
31Chris Weedon, Feminist Practice and Poststructuralist Theory, Oxford: Basil Blackwell, 1987, p.4. 
32 Sousa Santos, op.cit., p.88: “São múltiplas as faces da dominação e da opressão e muitas delas foram 
irresponsavelmente negligenciadas pela teoria crítica moderna, como, por exemplo, a dominação patriarcal, o que é, 
nomeadamente, bem visível em Habermas, como mostrou Nancy Fraser. Não é por acaso que, nas últimas duas 
décadas, a sociologia feminista produziu a melhor teoria crítica.” 
33 Stuart Hall, “O legado teórico dos cultural studies”, Revista de Comunicação e Linguagens , n.28, Out 2000, Relógio 
de Água, p.73: 
"A intervenção do feminismo foi específica e decisiva para os cultural studies (bem como para muitos outros projectos 
teóricos). ...Primeiro, a colocação da questão do pessoal como político, e das suas consequências na mudança do 
objecto de estudo nos cultural studies, foi completamente revolucionária de um modo teórico e prático. Segundo, a 
expansão radical da noção de poder, que até agora tinha sido fortemente desenvolvida no enquadramento da noção do 
público, do domínio público, com o resultado de que não podíamos usar o termo poder - tão central para a problemática 
anterior da hegemonia - da mesma maneira. Terceiro, a pertinência das questões de género e sexualidade para a 
compreensão do próprio poder. Quarto, a suscitação de muitas questões que julgávamos ter abolido relativamente à 
área periclitante do subjectivo e do sujeito, questões essas arrebatadas para o centro dos cultural studies como prática 
teórica. Quinto, a «reabertura» da fronteira fechada entre a teoria social e a teoria do inconsciente - a psicanálise. 
Toma-se difícil descrever a importância da introdução desse novo continente no seio dos cultural studies..." 
34 “Estudos sobre as Mulheres em Portugal...", p.12. 
35 Victor Margolin, “Design History or Design Studies: Subject Matter and Methods”, Design Issues , vol.11, n.º 1 (Spring 
1995), p.12: “…we have begun to incorporate new material from the less developed regions of the world, we have also 
learned from a number of feminist historians that entire categories of objects, regardless of where they were designed or 
produced, are suspect because of their relation to patriarchal culture which extends across all geographical regions.  
Feminism is the most powerful critique of design history thus far …feminists have had to break down the distinctions 
between history, theory, and criticism in order to establish a different vantage point from which to view design and 
design history.” Cf. também Dennis Doordan, “On History”, ibid., p.78: “In recent decades, few critiques of social reality 
have been as profound or provocative as feminism”; e, mais à frente (p. 79): “… feminism and environmentalism are 
expanding the subject matter of design history, and reconfiguring the methodologies employed by design historians.” Cf. 
ainda Jonathan Woodham, “Resisting Colonization: Design History Has its Own Identity”, ibid., p.35: “…it is unarguable 
that feminism has made a considerable contribution to discourse about the (re)construction of design history… [and] it 
continues to be so”; o autor cita, depois, alguma bibliografia recente. 
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literária ou, até, o design, poder-se-ia perguntar porquê a opção pelo enquadramento 
teórico feminista num objecto de estudo tão específico – quiçá técnico - como são o 
desenho de pictogramas e a sinalética. 
 
A tese que aqui se defende é a de uma invisibilidade geral das mulheres nas 
representações sociais e culturais (de que os signos pictográficos constituem parte 
integrante); o seu estatuto de elemento marcado ou desviante em relação à norma-
padrão representada pelo masculino (significante universal ou falso neutro); 
finalmente, o seu remetimento, nas raras representações de que são alvo, para 
profissões ou papéis que reforçam estereótipos existentes. 36 Como não poderia deixar 
de ser, foram as feministas quem primeiro chamou a atenção para estas inserções, na 
prática corrente da significação, da organização patriarcal da sociedade. O caso mais 
conhecido é o do emprego dos vocábulos “homem” e “homens” para designar 
pessoas, em expressões como “o homem ocidental”, “uma nova visão do mundo e do 
homem”, “os homens do Paleolítico”. 37 
 
Nestes exemplos, o substantivo masculino é usado como substantivo do género 
comum, o que significa que as mulheres acabam por ser representadas no discurso 
como um sexo secundário, diferenciado por uma norma masculina implícita. A nossa 
tese é que o mesmo sucede na sinalética: não será por acaso que nos sinais 
rodoviários de “travessia de peões” (grupo dos sinais de perigo), “passagem para 
peões” (grupo dos sinais de informação) e “caminho obrigatório para peões”, os 
pedestres em causa são sempre representados pelo pictograma de um homem (nas 
placas mais antigas, o inconfundível homem-de-chapéu). 
 
“A teoria feminista é, antes de mais nada, e por definição, uma teoria crítica da 
sociedade... uma teoria que irracionaliza a visão estabelecida da realidade.” 38 
A raiz etimológica de teoria, (theoría) que em grego significa ver, recorda-nos o fim de 
toda a teoria: possibilitar uma nova visão, uma nova interpretação da realidade. A 
teoria permite-nos ver coisas que de outro modo não vemos, e “o feminismo supõe a 
                                                 
36 Sobre o feminino como elemento marcado cf. Dale Spender (Man Made Language, Londres: Routledge and Kegan 
Paul, 1985, 2ª ed. revista, p.20): "Masculinity is the unmarked form: the assumption is that the world is male unless 
proven otherwise. Feminity is the marked form: it is the proof of otherwise." Spender refere também o caso do linguista, 
Geoffrey Leech que, em 1968, desenvolveu um jogo de categorias semânticas para a língua inglesa, plus male  e  
minus male, utilizadas para distinguir o masculino do feminino, classificando os sexos numa base de "mais" e "menos". 
As mulheres são aí definidas como non males  (não-machos) uma vez que os machos são o padrão de comparação 
para a espécie inteira (em inglês a maioria dos substantivos que designam seres animados são masculinos), e as 
fêmeas os seres que contrastam com eles.   
Simone de Beauvoir (O Segundo Sexo, Lisboa: Bertrand,1975, volume 1, pp.11-12.) 
foi também das primeiras a denunciar a forma como o género é socialmente construído, segundo uma regra que 
permite aos homens representarem simultaneamente os princípios masculino e neutro: “Um homem nunca começa por 
se apresentar como um indivíduo de determinado sexo: que seja homem é natural... A relação dos dois sexos não é a 
das duas electricidades, de dois pólos. O homem representa ao mesmo tempo o positivo e o neutro, a ponto de 
dizermos «os homens» para designar os seres humanos, tendo-se assimilado ao sentido singular do vocábulo vir o 
sentido geral da palavra homo. A mulher aparece como o negativo, de modo que toda a determinação lhe é imputada 
como limitação, sem reciprocidade... [A]ssim como para os Antigos havia uma vertical absoluta em relação à qual se 
definia a oblíqua, há um tipo humano absoluto que é o masculino." Cf. também Maria Isabel Barreno, O Falso Neutro: 
Um estudo sobre a discriminação sexual no ensino. Lisboa: Edições Rolim, 1985. Na sua análise de programas e 
manuais escolares do 7.º ao 12.º anos de escolaridade, Barreno deparou-se com alguns factos surpreendentes (e.g., 
na bibliografia indicada para o 12.º ano, a descoberta do insólito título: “Agustina Bessa-Luís, a obra e o homem»). As 
mulheres estavam ausentes quer dos textos escritos (poucos autores do sexo feminino – a própria Agustina é uma 
excepção - ausência quase total duma “história das mulheres”) quer das imagens: uma banda desenhada sobre a 
UNESCO, visando representando os povos das várias raças, mostrava 74 homens e apenas 3 mulheres (op.cit., pp.23, 
56). Para dados mais recentes, cf. ainda o estudo de Ana Monteiro Ferreira, desenvolvido no âmbito da Universidade 
Aberta, e que analisa os manuais escolares de Língua Inglesa do 7.º e 8. anos. (“Escola Reproduz Estereótipos 
Sexistas em Relação às Profissões”, Público, 30 Mar 2002). Sobre a questão da invisibilidade, cf. Dorothy Smith,The 
everyday world as problematic: a feminist sociology, Milton Keynes: Open University Press, 1988, pp. 17 e s. (capítulo 
1: “A Peculiar Eclipsing”]. 
37 Cf., por exemplo, Isabel Barreno, op.cit., pp.22, 57, 84-86. 
38 Ana M. Álvarez, O Feminismo Ontem e Hoje, Lisboa: Ela por Ela, 2002, p.66. 
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aquisição de uma nova rede conceptual, uns ‘óculos’ que nos mostram uma realidade 
certamente diferente da que a maior parte das pessoas apreende”.39 
 
Recorrendo aos instrumentos teóricos fornecidos pelo feminismo, torna-se então 
possível conceptualizar o masculino e o feminismo, delinear a acção do patriarcado 
na construção dos papeis sexuais e das relações de género que atravessam o todo 
social e, nosso objectivo principal, através de uma análise de imagens em que se 
recorre a exemplos concretos, questionar as pretensões de universalismo e 
neutralidade da linguagem sinalética. 
 
 
 
3.3  feminismos 
 
3.3.1 a subordinação das mulheres: perspectivas teóricas 
 
De acordo com Virginia Ferreira, os grandes debates da teoria feminista ocorreram 
sempre em torno:  
- dos fundamentos da subordinação das mulheres relativamente aos homens; 
- da autonomia das relações sociais de sexo no quadro dos sistemas sociais; (i.e., se a 
subordinação é conjuntural vs. estrutural) 
- e do estabelecimento de uma metodologia e epistemologia feministas.40 
 
Por comodidade de exposição seguiremos aqui um esquema semelhante, no 
tratamento/exposição da teoria feminista. 
 
O feminismo não é um movimento unificado. Embora todas as feministas concordem 
em que é necessário entender as razões da subordinação das mulheres e pugnar pela 
emancipação das mulheres, não há acordo sobre as causas dessa subordinação nem 
acerca da forma como essa emancipação poderá/deverá ser alcançada. Podemos, 
grosso modo, considerar a existência de quatro perspectivas teóricas principais: 
liberal-reformista, marxista; radical; e socialista.41 
 
Esta classificação tem apenas uma função heurística. Assim, como referem P. Abbott 
e C. Wallace, 
“[We may label] some women in different ways to the way that they would label 
themselves, and some women have changed their position over time. The main 
problem comes with the division between Marxist and socialist feminisms. We have 
labelled Marxist feminists as those who see the class system as the main or most 
important determinant of women's subordination, and socialist feminists as those who 
hold a 'dual system' theory - that is, they give equal weight to the class and sex-gender 
systems [i.e. patriarchal relations] in explaining women's subordination.” 42 
 
São aliás correntes muitas outras denominações. Andermahr et al. listam, para além 
das quatro anteriores: black feminism, cultural feminism, ecofeminism, lesbian 
feminism, materialist feminism, e French feminism. Como se disse, estas 
classificações têm um carácter sobretudo heurístico, existindo cruzamentos e 
sobreposições várias. Assim, por exemplo, o ecofeminismo e o cultural feminism 
confundem-se com o feminismo radical; sob o termo black feminism agrupam-se 
grupos que podem ou não identificar-se com o feminismo marxista/socialista, etc. 
                                                 
39 Ibid., p.67. 
40 “Estudos sobre as Mulheres em Portugal...", p.12. 
41 Cf., por exemplo, Pamela Abbott e Claire Wallace, An Introduction to Sociology: Feminist Perspectives, Londres e 
Nova Iorque: Routledge, 1990. 
42 Ibid., p.xii. 
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Os “feminismos da diferença’’, o pósfeminismo, e o feminismo pós-estrutrualista dos 
anos 80 serão analisados mais à frente.43 
 
 
 
 3.3.1.1  feminismo reformista ou liberal  
   
Historicamente, o feminismo liberal preocupou-se com a obtenção de direitos iguais 
para mulheres – os mesmos direitos cívicos, a mesma cidadania que os homens.  
Assim, por exemplo, no contexto da Revolução francesa, o célebre escrito Sobre a 
admissão das mulheres ao direito de cidadania (1790), do filósofo e deputado à 
Convenção, Condorcet; ou a Declaração dos direitos da mulher e da cidadã (1791), de 
Olympe de Gouges, “mulher do povo de tendências políticas moderadas, que dedicou 
a declaração à rainha Maria Antonieta, com quem acabará por partilhar o destino sob 
a guilhotina”, e que exigia o sufrágio feminino. 44 
 
Mary Wollstonecraft  com a célebre Vindication of the Rights of Women (1792) 
inaugura um feminismo mais radical: direito à instrução, iguais oportunidades 
profissionais, fim da dependência do homem. Ao longo de todo o século XIX, a 
reivindicação do direito ao voto desenvolveu-se com as sufragistas (embora seja 
injusto reduzir o movimento a essa única reivindicação), mas já Virgínia Woolf criticava 
esta estratégia como limitada 45 
 
De facto, o feminismo liberal, ou reformista, advoga sobretudo a mudança de 
legislação (e/ou a sua implementação efectiva)  para eliminar a discriminação contra 
mulheres – e.g. o direito a exercer cargos públicos, o acesso à magistratura e carreira 
política, o fim da discriminação no mercado de trabalho (salários iguais, licenças de 
maternidade ou paternidade pagas). As mulheres têm os mesmos direitos inalienáveis 
que homens; o sexo de uma mulher é irrelevante no que respeita aos seus direitos de 
cidadã.    
 
Segundo Ana Maria Álvarez 46,o feminismo liberal caracteriza-se por encarar a situação 
da mulheres “como uma situação de desigualdade –e não de opressão e exploração – 
e por postular a reforma do sistema até se conseguir a igualdade entre os sexos.” 
 
Todavia, este movimento desempenhou um papel importante, ao pôr em causa, na 
questão da igualdade de direitos no acesso ao emprego, a tradicional dicotomia 
espaço doméstico/ espaço público; veja-se por exemplo Betty Friedan, autora de A 
Mística Feminina. A National Organization of Women (NOW) foi a máxima 
representante do feminismo liberal. Fundada em 1966, em torno de Friedan, chegou a 
ser uma das organizações feministas mais poderosas dos EUA. 47 
                                                 
43 Sonya Andermahr et al., A Glossary of Feminist Theory, Londres e Nova Iorque: Arnold, 1997. Sobre o feminismo 
francês "da diferença", o feminismo institucional e o feminismo dos anos 80, cf. Álvarez, op.cit., p.51 e ss. Andermahr et 
al., consideram que a a actaul controvérsia entre standpoint feminism e pós-modernistas substitui as oposições 
anteriores, entre liberais, radicais e marxistas. 
44 cf. Ana Álvarez, op.cit., p.21. 
45 Um Quarto que Seja Seu. Também os recentes movimentos "da cidadania” representam, de certo modo, um retorno 
ao reformismo, numa tentativa de mudar o sistema por dentro, de humanizar o capitalismo tornado-o mais justo (cf. 
Alain C., Contribución a la crítica del ciudadanismo, Barcelona: Etcetera, 2001). Ao utilizar como arma política o 
lobbying (uma estratégia ligada à defesa de interesses corporativos), o feminismo institucional ainda mais se aproxima 
desse tipo de correntes. Talvez que hoje a questão da reforma ou revolução (Rosa Luxemburgo, Reforma ou 
Revolução, Lisboa: Ed. Estampa, 1970, 4.a ed.) não se coloque já em termos de alternativa inconciliável, mas continua 
a opor-se feminismo "de base" e feminismo institucional (cf. supra, notas 16 e 17). 
46 Op.cit., p.37. 
47 The Feminine Mystique (Nova Yorque: W. W. Norton,  2001[1963]), de Betty Friedan,  refere a reacção patriarcal à 
entrada das mulheres na esfera pública durante  a Segunda Guerra Mundial, e.g. a criação de uma “mística” que 
identifica a mulher com o lar culpabilizando todas aquelas  que não se sentem realizadas rodeadas de 
electrodomésticos, vivendo apenas para o marido e filhos. 
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Nas ciências sociais, a preocupação desta corrente, tem sido demonstrar que as 
diferenças observáveis entre os sexos não são inatas mas resultado de socialização e 
condicionamento dos papeis de género. Podemos assim dizer que, se a nível político o 
objectivo desta feministas é alcançar a completa igualdade de oportunidades em todas 
as esferas, mas sem pôr em causa/transformar radicalmente o sistema político-social 
vigente, a nível teórico, elas deixam muitas vezes intactos os fundamentos das 
perspectivas teóricas existentes. 48 
   
 
  
3.3.1.2  feminismo marxista   
 
Considerado por alguns/algumas uma variante do feminismo socialista, o feminismo 
marxista reconhece geralmente que o marxismo clássico precisa de ser trabalhado 
para explicar, de modo adequado, o problema de subordinação e exploração de 
mulheres.  Marx não reconheceu que as mulheres estão sujeitas a uma forma especial 
de opressão, e nem analisou as ideologias de género. E todavia, embora reconheçam 
que a luta entre os sexos não é redutível à luta de classes, as autoras tendem a dar 
primazia a esta última. O feminismo marxista também tende a ser mais abstracto do 
que os restantes, não desenvolvendo as suas teorias a partir das experiências 
quotidianas das mulheres, e.g. as relações no espaço doméstico. 
 
Um ponto de partida para o desenvolvimento de uma teoria feminista marxista 
adequada, foi a análise de Engels da relação entre as origens da família e o 
desenvolvimento do capitalismo. Aí aflora a tese de que posição de subordinação das 
mulheres é no interesse de capitalismo existindo assim, até certo ponto, o 
reconhecimento de que todas as mulheres são oprimidas, sejam casadas com 
burgueses ou com homens proletários. 49 Isto não um impediu certo distanciamento 
das comunistas relativamente às feministas “burguesas” – veja-se por exemplo a sua 
desconfiança do movimento sufragista, de carácter interclassista .50 Sobretudo 
importante, decorre desta análise a descoberta de que a sujeição das mulheres não 
tem origem em causas biológicas mas sociais; e que a sua emancipação está ligada 
ao seu retorno ao espaço da produção, i.e. à independência económica e não à mera 
posse formal de direitos cívicos.  
 
 
 
3.3.1.3 feminismo radical  
 
O feminismo radical nasce nos anos 60, nos EUA, fruto do clima de insatisfação geral 
com a esquerda política tradicional. Insere-se num contexto de movimentos sociais 
radicais (e.g. movimento pacifista, movimento estudantil, Black Panters), marcados 
pela contracultura e interessados criar novas formas de vida em comunidade. O 
Movimento de Libertação da Mulher (Woman’s Lib) procura também organizar-se de 
forma autónoma, de modo separado dos homens - embora existissem divergências 
quanto aos termos e significado dessa separação, com discussões em torno de quem 
                                                 
48 P. Abbott e C. Wallace, op.cit., p.213. 
49 Cf. Friedrich Engels, A Origem da Família da Propriedade  e do Estado, Lisboa: Presença, 1980, 4.ª edição.   
50 Como refere, por exemplo, Alexandra Kollontai (apud Álvarez, op.cit.,p.31) nas suas memórias. Quando, em 
Dezembro de 1908, teve lugar em São Petersburgo, o Primeiro Congresso Feminino de todas as Rússias, a tendência 
bolchevique assinalou a especificidade da problemática das mulheres operárias; e, quando se propôs a criação de uma 
frente interclassista, abandonou ostensivamente a sala. O dilema das feministas marxistas foi sempre o de, por um 
lado, reconhecerem que a emancipação da mulheres nunca seria possível sob o capitalismo mas, por outro, estarem 
conscientes de que para os seus camaradas de partido a “questão feminina” era pouco prioritária. 
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representava o “inimigo principal”:  the System (=capitalismo), ou os homens em geral 
(a estrutura patriarcal). 
 
Algumas interpretavam a existência de um movimento só de mulheres, com a sua 
lógica interclassista, como algo de reaccionário (aqui sinónimo de “liberal”). O próprio 
termo “feminista” foi inicialmente repudiado por algumas radicais, que o identificavam 
com o movimento sufragista, considerado burguês e reformista.51 No geral, porém, 
imperava a convicção de que as desigualdades de género são o resultado de um 
sistema universal e transcultural, o patriarcado, e que este tipo de desigualdade 
constitui a forma primária das desigualdades sociais. O sistema patriarcal atravessa a 
história, das civilizações clássicas à actualidade. Os homens são naturalmente 
agressivos e usam a força e violência física como forma de controle e intimidação das 
mulheres (e.g. através do estupro). 52 
   
Mary Daly, em Gyn/Ecology (1978) documenta os horrores da utilização, por parte dos 
homens, da agressão física para controlar as mulheres: suttee índiano, mutilação 
genital africana e asiática,  ligamento dos pés na China, caças às bruxas na Europa 
medieval e ginecologia moderna, são exemplos do modo como os homens abusaram 
e violentaram as mulheres (e o continuam fazendo).  
 
Estas feministas encorajam as mulheres a criarem uma nova identidade, fundada na 
sua verdadeira natureza biológica, distorcida pelo patriarcado, e a celebrarem uma 
nova criatividade feminina baseada na sororidade (sisterwood) e nas velhas artes e 
saberes transmitidas por gerações de mulheres.  
 
Assim, de um modo geral (mas nem sempre, havendo algumas excepções 
importantes, como veremos de seguida), as feministas radicas rejeitam a androginia53 
e consideram que a única forma de as mulheres poderem assegurar a sua autonomia 
e recuperar a sua verdadeira natureza feminina é vivendo separadas dos homens (ou, 
pelo menos, das estruturas patriarcais da sociedade).54 Entra aqui também o 
feminismo lésbico, que mais tarde se designou teoria feminista lésbica e hoje se 
integra, por vezes, nos Estudos Queer. 
 
O feminismo lésbico acusava o movimento feminista de supor invariavelmente como 
sujeito apenas a mulher branca heterossexual de classe média, e assim implicitamente 
reconhecer como obrigatória uma sexualidade feminina heterossexual, e perguntava 
                                                 
51 Alvarez, op.cit., p.42. Sulamith Firestone foi a primeira a reivindicar a herança do sufragismo, considerando-o um 
movimento radical, cuja história tinha sido distorcida e esquecida por razões políticas. O termo "feminismo" 
(contemporâneo de "sufragismo" - em 1892 reúne-se em França o primeiro auto-denominado Congresso Feminista), 
era já rejeitado Kollontai, nos anos 20, “because of what she considered to be its contamination by bourgeois liberal 
women’s movements in Europe and the United States. Some members of the Indian women’s movement … [also] 
disputed the label on the grounds of anti-imperialism and this argument still carries weight among some Third World and 
Black women.” (Andermahr et al., op.cit., p.93, entrada “Feminism” ). Mais recentemente, também algumas feministas 
francesas (do chamado feminismo da diferença, por oposição aos feminismos “igualitários” anglo-saxónicos) recusaram 
a designação, se bem que por razões diferentes, chegando a desfilar no Dia Internacional da Mulher com cartazes 
onde se lia: “Abaixo o feminismo”. 
52 “As mulheres têm pouca noção do ódio que os homens lhes dedicam”, refere Germaine Greer (A Mulher Eunuco, 
Amadora: Bertrand, 1976, p.269) que utiliza o termo misogenia para caracterizar esta situação. Embora o conceito seja 
hoje pouco utilizado, comparativamente a sexismo e falocentrismo, algumas autoras continuam a localizar a causa da 
subordinação das mulheres na misogenia masculina; assim, por exemplo, Andrea Dworkin (Pornography: Men 
Possessing Women, Londres: Women Press, 1981). 
53 Ao contrário do que propunham, por exemplo, certas utopias socialistas dos princípios do século XX. 
Paradoxalmente, os anos 60  foram os anos da moda unisexo –cf. os jeans. Com o movimento hippie assistiu-se 
também a uma feminização do vestuário masculino: uso de pulseiras, colares, bolsas de couro (e cabelo comprido) nos 
homens. Em contrapartida, as mulheres passaram a usar calças, pesadas botas, casacos de cabedal e camisas 
militares (transformadas). Para a questão da androginia no vestuário bem como da relação ambivalente entre 
feminismo e moda, cf. Elisabeth Wilson, Enfeitada de Sonhos, Lisboa: Ed.s 70, 1989, pp.159 e s., 291-94, e 303-26. 
54 A ideia de separação, assim como a ideia de que existe uma natureza ou essência feminina, (ou até mesmo, uma 
qualquer “natureza humana”) é inconciliável com os feminismos marxistas e socialistas; é também neste ponto que as 
pós-modernistas e pós -estruturalistas, como Chris Weedon, mais se afastam das feministas ditas radicais ou 
separatistas. 
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até que ponto a própria orientação sexual não teria, tal como o género, uma forte 
dimensão de construção social (e de construção social patriarcal). 
 
A contínua tendência do movimento feminista, para desvalorizar os problemas 
específicos das mulheres lésbicas desencadeou em resposta o aparecimento 
"...da lésbica como a figura alheia ao sistema de poder masculino, a figura capaz de 
rejeitar o papel feminino de submissão aquiescente que segundo elas caberia às 
mulheres heterossexuais no jogo de sedução heterossexuado... Em contrapartida, o 
feminismo não-lésbico criticou as presunções lésbicas de que as relações entre 
mulheres são exemplares e que só o lesbianismo permitia o desenvolvimento de 
relações sexo-sentimentais verdadeiramente igualitárias e livres de abusos de poder, 
sempre identificados com o masculino. 
...[Algumas] afirmavam que o sucesso de uma revolução feminista exigia que todas as 
mulheres se tomassem politicamente lésbicas... 
Assim vista, a orientação sexual tornava-se não apenas um traço identitário 
determinante da identidade como um todo, mas A Identidade." 55 
 
Além do desenvolvimento das noções de patriarcado e género, já referidas, a grande 
contribuição do feminismo radical reside na descoberta do modo como até mesmo as 
relações mais íntimas e pessoais (relação sexual incluída) são políticas, i.e. são 
relações de poder - intuição fundamental, sintetizada no slogan personal is political.56 
Característica também importante deste movimento foi a criação de um tipo de 
organização peculiar, os chamados grupos de auto-consciência, bem como de um 
exigente impulso igualitarista e anti-hierárquico. Nenhuma mulher está acima de outra, 
pelo que mesmo as líderes (ou, de preferência, “porta-vozes”) mais carismáticas, e 
com longos anos de experiência militante, podiam ser questionadas pelas recém-
chegadas. 
 
O feminismo radical tende, porém, a não ter suficientemente em conta as diferentes 
formas que as relações patriarcais tomam em sociedades também diferentes, e a 
minimizar as experiências de mulheres pertencentes a classes sociais distintas. 
Cabem também aqui as críticas das feministas negras, para quem a segregação de 
género não se sobrepõe à racial. 
 
Estas não se reconheciam no discurso feminista dominante, que passava o tempo a 
fazer analogias entre a situação da mulher e a dos negros, usando a  palavra “mulher” 
como sinónimo de mulher branca. Argumentavam também que as mulheres brancas 
se podem tornar parte do sistema de opressão, oprimindo racialmente outras mulheres 
e homens. Mas talvez mais do que tudo, as negras queriam ver reconhecida a sua 
especificidade relativamente às brancas que combatiam “numa única frente”, enquanto 
que elas tinham de negociar a sua identidade em duas frentes ao mesmo tempo: 
 
                                                 
55 A. Silva e T. C.Tavares, op.cit., p. 130. Ressurge, assim, a tentação de um ideal normativo, i.e. precisamente aquilo 
que se pretendia extirpar. Esta tendência para o (novo) essencialismo está igualmente presente nas correntes radicais, 
e.g. no eco-feminismo.  
56 Andrew Tolson, membro do “grupo de homens” de Birmingham (1973 –75), uma associação inspirada nos grupos 
feministas de “tomada de consciência”, descreve assim a sua experiência: 
 “Um dos ‘temas’ a cristalizar-se no nosso grupo foi o problema das relações do casal. Para cada um de nós, uma das 
razões imediatas da entrada no grupo ligava-se à percepção de um desafio feminino doravante lançado à sexualidade 
masculina; de certo modo, portanto, o grupo actuou como um espaço terapêutico em relação à luta que tínhamos 
descoberto no âmago das relações sexuais. Os nossos encontros foram muitas vezes dominados por histórias de 
conflitos, ciúmes e reconciliações. Quase todas as nossas referências à experiência sexual estavam marcadas de 
ambivalência. Éramos a favor da independência das mulheres, mas sentíamo-nos ao mesmo tempo ameaçados por 
ela. Queríamos renunciar também ao nosso papel agressivo, mas continuávamos ainda ligados a ele. Estávamos 
cansados de disputas e discussões insignificantes, mas não conseguíamos pôr-Ihes termo. (...) A ‘família nuclear’ era 
como que uma ratoeira tanto para as mulheres como para os homens, pois implicava a polarização dos papéis 
segundo as identidades de género tradicionais: imposição/submissão; decisão/indecisão; autónomo/dependente, etc." 
(Os Limites da Masculinidade, Lisboa: Assírio e Alvim, 1983, p.121). 
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“À crítica feita pelas feministas brancas à dimensão opressiva das relações de poder 
dentro da esfera privada e da família, as feministas negras contrapunham experiências 
destas esferas como o único espaço que protegia as mulheres negras do racismo 
existente noutras esferas.”57 
 
Uma problemática ainda mais complexa - e que evidencia bem os limites do 
separatismo - é representada por movimentos anti-racistas como o Combahee River 
Colective (feministas lésbicas afro-americanas):  
“quando se entrelaçam duas frentes de luta como a etnicidade e o género, as lésbicas 
afro-americanas combatem os homens afro-americanos para acabar com o sexismo, 
mas devem colaborar com eles para acabar com o racismo”58 
   
Por outro lado ainda, se bem que as metáforas biológicas destes grupos, sejam muito 
diferentes das desenvolvidas pelas teorias de malestream, são igualmente 
reductionistas, além de darem azo a que teorias de sociobiologia se desenvolvam 
como um reverso do argumento feminista: se o papel de mulheres é “naturalmente” 
determinado, então porque não considerar que o seu lugar natural é em casa com os 
filhos? 
  
Nem todas as feministas radicais aceitam, porém, as teorias biológicas59. Algumas 
argumentam mesmo que dar à luz não é um processo biológico, ou um dado natural, 
mas uma construção socio-histórica, um caso de "produção forçada”. E que é 
necessário eliminar a própria distinção de sexo, uma vez que “não existem escravos 
sem amos"  60 
 
 
   
3.3.1.4  feminismo socialista   
 
O feminismo socialista posicionou-se como corrente dominante em Inglaterra e países 
nórdicos, especialmente entre os anos 70 e 80, embora na década seguinte tenha 
encontrado dificuldade em responder aos desafios do chamado pós-modernismo, após 
o colapso do comunismo e das Grandes Narrativas.61 Frequentemente apodado de 
“dualista”, este feminismo tenta desenvolver uma análise que reconhece dois 
sistemas: o económico, e o de sexo-género. O patriarcado continua a ser visto como 
trans-histórico, no entanto adquire uma forma específica nas sociedades capitalistas. 
Capitalismo e patriarcado são encarados como sistemas separados, sendo objectivo 
desta teoria compreender o modo como ambos se articulam.    
 
Nas sociedades contemporâneas, todo o ser humano pertence a uma classe social e a 
um género específico. As feministas socialistas consideram que classe e género – 
                                                 
57 A.Silva e T. C. Tavares, op.cit., p. 131. 
58 Ibid. Cf. também a crítica das feministas negras a Mary Daly, e.g. Audre Lorde, “An Open Letter to Mary Daly” (in 
This Bridge Called my Back: Writings by Radical Women of Color, ed. C. Morgana and G. Anzaldúa, Watwetown, 
Mass., 1981). 
59 P. Abbott e C. Wallace, op.cit., p.219. De facto, todo o feminismo de “segunda vaga”, incluindo o feminismo radical, 
identifica-se preferencialmente com a observação de Simone Beauvoir, de que “ninguém nasce mulher, torna-se 
mulher” (O Segundo Sexo, Venda Nova: Bertrand, 1987 [1949] , 2.ª ed., vol.2, p.13). Todavia, segundo A. Echols 
(Daring to Be Bad: Radical Feminism in America (1967-1975), Minneapolis, 1989, apud Álvarez, op.cit., p.51), o 
feminismo radical americano teria evoluído para um novo tipo de feminismo, a que chama"cultural"; este, não só tende 
então a passar de uma concepção construtivista do género para uma concepção mais essencialista como, em vez de 
lutar pela superação dos géneros (horizonte em que se situam os feminismos ditos “igualitários”), parece apoiar-se 
cada vez mais na diferença. 
60 Monique Wittig  – cit. por Abott e Wallace, op.cit., p.220. 
61 Sobre esta questão, cf. infra. A tentativa de incorporar tanto a herança marxista como o feminismo radical americano, 
é visível num título célebre de Heidi Hartmann, “The unhappy mariage of Marxism and feminism: towards a more 
progressive union” (in Lydie Sargent (ed.), The Unhappy Mariage of Marxism and Feminism:  A Debate on Class and 
Patriarchy. Londres: Pluto, 1981).   
 76 
bem como etnia, idade e nacionalidade - são variáveis que moldam a opressão das 
mulheres, nenhuma delas sendo mais determinante que outra. O patriarcado, 
enquanto sistema social, está estritamente ligado a questões de classe e etnia, e não 
será facilmente abolido através da simples e radical separação entre homens e 
mulheres. Também não se considera que exista uma qualquer essência “verdadeira” 
de mulher: o género é uma construção social e histórica que, consequentemente, varia 
com a época e lugar. 
  
 
 
3.3.2  metodologia e epistemologia  
frase 
Deixando para o final a questão da “da autonomia das relações sociais de sexo no 
quadro dos sistemas sociais” ou seja, “da internalização das diferenças sexuais 
através da socialização”62 uma vez que é aí que se joga hoje, pelo menos em parte, o 
futuro do movimento (significará o fim do género, o fim da luta das mulheres?) – 
passaremos agora à questão das epistemologias.  
 
Nas décadas de 60 e 70, as mulheres começaram expressar o sentimento de que as 
ciências sociais examinavam o mundo duma perspectiva masculina, tendendo a 
concentrar-se na esfera pública – mundo da política e do trabalho - e ignorando a 
experiência das mulheres na esfera privada do lar e das relações domésticas. As 
divisões entre esfera pública e a esfera privada, e entre papéis masculinos e 
femininos, era vista como natural, i.e. como tendo uma base biológica. A sociologia e 
outras ciências não viam qualquer necessidade de inquirir da razão das divisões de 
género,  nem a variável género era  tido em conta nas explicações universalizantes 
dessas disciplinas.    
 
As feministas, em contrapartida, argumentavam que teorias e pesquisa que ignoravam 
as experiências de metade da população só podiam ser inadequadas. Numa primeira 
abordagem, há três respostas possíveis à ciência tradicional malestream:63 
   
a) integração    
Segundo esta posição (que corresponde, grosso modo, ao feminismo liberal) o 
objectivo primordial é remover os preconceitos sexistas existentes na ciência 
malestream reformando as ideias e práticas existentes, e.g. introduzindo as mulheres 
na amostragem de dados. O problema principal com esta aproximação é que é 
provável que as mulheres continuem marginalizadas, tornando-se a contribuição 
feminista um mero acrescento ao programa: incorporar as mulheres nas amostragens 
deixa a base da disciplina intacta. 
  
b) separatismo   
esta posição (defendida por certas correntes do feminismo radical) advoga a 
necessidade de um saber produzido por mulheres e para mulheres. O objectivo não é 
mudar a ciência existente, mas desenvolver um conhecimento autónomo, 
especificamente de e sobre as mulheres:  as percepções e experiências das mulheres 
são diferentes das dos homens.    
   
O problema desta aproximação é que, também ela, perpetua (se bem que, desta vez, 
de uma forma assumida) a marginalidade das mulheres. A própria tendência em 
considerar que todas as mulheres compartilham uma experiência comum porque todas 
elas são exploradas e dominadas pelos homens tem sido, como vimos atrás, alvo de 
                                                 
62 Virginia Ferreira, “Estudos sobre as Mulheres em Portugal...", p.12. 
63 Abbott e Wallace, op. cit., pp. 9 e s. 
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críticas. Mulheres diferentes têm experiências diferentes da realidade; se todas as 
mulheres partilham duma mesma posição subordinada em sociedade, nem todas a 
experimentam da mesma maneira. Finalmente, ignorar os homens é ignorar aspectos 
importantes de realidade social das mulheres; qualquer análise da opressão das 
mulheres deve inevitavelmente analisar o papel aí desempenhado pelos homens.    
   
c) reconceptualização   
Esta posição reconhece a necessidade da pesquisa feita por mulheres e para 
mulheres, mas considera que é necessário desenvolver investigação sobre o todo 
social, incluindo os homens. Reconhece também que as teorias e descobertas do 
malestream /ciência tradicional podem influir nas epistemologias feministas e vice-
versa.  Rejeita porém a visão empiricista e “integracionista” da teoria feminista na 
teoria dominante; não defende a reforma mas a reconceptualização das ciências. O 
problema está nas diferentes formas de entender reconceptualização. O que significa  
reconceptualização? A questão complica-se nos anos 80, com a divisão entre o 
standpoint feminism e as pós-modernistas. 
 
 
 
3.3.2.1  standpoint feminism  
 
Os três tipos de posicionamento que acabamos de descrever configuram três 
correntes epistemológicas diferentes: empirismo, standpoint feminism, e pós-
modernismo.  
 
Por epistemologia entende-se habitualmente o ramo da filosofia que reflecte sobre a 
produção do conhecimento.64 Mas esta epistemologia feminista, que inclui conceitos 
como “women’s  experience” e “counsciousness-raising”, afasta-se um pouco daquilo 
que são os temas e preocupações da filosofia tradicional. Assim, as feministas 
ocuparam-se, por exemplo, da forma como o sexo-género dos produtores de ciência 
(conhecimento legitimado) interferia com a produção desse mesmo conhecimento.  
Numa primeira fase, aquilo a que depois se chamou “feminismo empirista” tentou 
eliminar os enviesamentos masculinos através de uma escrupulosa atenção às regras 
do método científico e objectividade. Esta corrente de pensamento considera possível 
“corrigir” o desvio sexista da ciência tradicional, e advoga basicamente uma maior 
imparcialidade na interpretação de dados - que não deverá ser feita, nem a partir de 
uma perspectiva exclusivamente masculina, nem exclusivamente feminina. 65 
 
A perspectiva empirista encara o/a investigador/a como um técnico, objectivo e neutro. 
A partir dos anos 70-80, outras feministas argumentaram, contudo, que o 
aparentemente desprendido, racional e objectivo ponto de vista em que as ciências 
naturais e humanas assentavam a sua legitimidade, não passava, na realidade, de um 
ponto de vista masculino que negava a sua própria especificidade afirmando-se 
universal. Das várias tentativas para legitimar um conhecimento feminino, formado a 
partir de uma perspectiva das mulheres e inspirado no engajamento político, originou-
se o Standpoint feminism. 
 
A partir de certa altura, porém, tornou-se difícil continuar a privilegiar uma ciência ou 
“modo de saber” especificamente femininos, pelo que isso poderia implicar de 
                                                 
64 A partir de Descartes e, sobretudo, de Kant, filosofia e epistemologia torna-se quase sinónimos. A tese de R. Rorty 
(A Filosofia e o Espelho da Natureza, Lisboa: Publicações D. Quixote, 1988, pp.110 e s.) é que com Kant se dá a 
separação definitiva entre filosofia e ciências, sendo que a primeira, agora reduzida a uma quase "teoria do 
conhecimento", se distingue por constituir o fundamento das segundas. Cf. também Linda Nicholson (ed.), Feminism/ 
Postmodernism, Nova Iorque e Londres: Routledge, 1990, em especial a Parte I. 
65 Abbott e Wallace, op.cit., p. 209. 
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excessivamente uniformizador e essencialista. Assim sendo, algumas standpoint 
feminists tentaram reformar a sua teoria dando uma maior atenção às diferenças entre 
mulheres.66 Estas tentativas em breve foram postas em causa pelas feministas pós-
modernistas (e pós-estruturalistas) que rejeitavam qualquer possibilidade de 
estabelecer uma base fundacional para o conhecimento, por muito matizada ou 
contingente que fosse.   
 
A questão principal -  já que a maioria das feministas rejeita hoje a visão empirista do/a 
investigador/a objectivo e neutro - joga-se em torno da divisão entre stanpoint e pós-
modernistas, e do problema da “subjectividade” da investigação feminista. Se esta for 
considerada subjectiva, então dificilmente se poderá argumentar que as conclusões 
feministas são, de alguma forma, melhores do que as alcançadas por quaisquer 
outros, e.g. pelos investigadores malestream. As feministas de standpoint, muitas 
delas académicas que pretendem o reconhecimento institucional 67 para os seus 
métodos de pesquisa, recusam a ideia de que conhecimento algum possa ser neutro, 
sem todavia caírem no relativismo. Embora parcial (como toda a investigação) a 
investigação feminina/feminista é menos parcial e enviesada que a investigação 
tradicional masculina. Um pouco à semelhança do que sucede no conceito marxista de 
"consciência de classe", para estas feministas os oprimidos desfrutarão sempre de 
uma visão mais completa ou menos distorcida da realidade social: o conhecimento 
que nasce da luta contra os opressores. 
 
As críticas a esta posição denunciam sobretudo a tendência para o essencialismo que 
lhe está subjacente, i.e. a assunção implícita de que existe uma perspectiva feminina, 
universal e única. Por outro lado, uma certa confusão ou equivalência entre 
“experiência feminina” e consciência feminista (nem sempre a primeira redunda 
obrigatoriamente na segunda, por exemplo). Em parte como reacção a estas críticas, o 
standpoint feminism (com algumas excepções, mais próximas das feministas 
francesas, que defendem a existência de um saber feminino absolutamente outro)68 
tenderá a considerar que o standpoint (ponto de vista, tomada de posição) é sobretudo 
relacional e já não algo que resulta inelutavelmente da experiência das mulheres – a 
qual se reconhece agora ser extremamente diversa: 
“not something which arises ineluctably and inevitably from the experience of women, 
…but rather a consciously chosen political and social location, a range of possible 
vantage points available to men as well as women” 69 
 
Em contrapartida, a oposição aos feminismos pós-modernista e pós-estruturalista 
determinou que se tenha invertido a tendência, visível desde o início em certas 
correntes da standpoint epistemology, para o relativismo (i.e., considerar que todo o 
conhecimento está situado), e algumas autoras encaram-na agora como a tendência 
realista no feminismo. 70 Aliás, há hoje quem defenda que a divisão entre standpoint 
                                                 
66  Por exemplo Sandra Harding, em “Rethinking standpoint epistemology: what is strong objectivity?” (in L. Alcoff e E. 
Potter [ed.], Feminist Epistemologies, Nova Iorque e Londres: Routledge,1993, pp. 49-82). Virgínia Ferreira (“O 
Feminismo na Pós-Modernidade...", p.96) traça o contraste entre o feminismo da diferença homem/mulher, e um 
feminismo das “diferenças”. De um lado as autoras francesas (Cixous, Irigaray) e o chamado feminismo cultural norte-
americano, que celebram as virtudes e valores da mulher, a sua afectividade e a solidariedade, num contraste 
supostamente absoluto com a racionalidade e competitividade do mundo dos homens; do outro, o tema pós-moderno 
“da diferença entre as mulheres, da fragmentaridade das suas identidades e do fraccionamento dos seus movimentos”. 
67 Abbott e Wallace, op.cit., p.210. 
68 O tema da Mulher como o Outro do homem, foi desenvolvido por Simone de Beauvoir (op. cit., vol. 1, pp.13 e ss.), ao 
considerar que na cultura patriarcal “a mulher determina-se e diferencia-se em relação ao homem, e não este em 
relação a ela”. Nos anos 70 e 80, Hélène Cixous e Luce Irigaray retomam o tema da “outridade” a partir da psicanálise 
lacaniana, que utilizam “como meio privilegiado de reconstrução de uma identidade própria exclusivamente feminina” 
(Álvarez, op.cit., p.53). Esta corrente tende a recusar o feminismo dito “igualitário” que, segundo elas, pretenderia 
“assimilar as mulheres aos homens”. 
69 Cf. Andermahr et al., op.cit., p.259, entrada “Standopint epistemologies”. 
70 Cf. Abbott e Wallace, op.cit., p.211; outras entendem, porém, que se trata de uma forma de “relativismo” (Andermahr 
et al., op.cit., p.259). Segundo Sandra Harding (op.cit., p.50), “critics of standpoint writing have tended to refuse… the 
idea of real knowledge that is socially situated. Instead they have assimilated standpoint claims either to objectivism 
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feminism e feminismo pós-modernista substituiu as anteriores divisões entre 
feminismo liberal, socialista e radical, tal como o feminismo “institucional” substitui o 
feminismo de base.71 
 
Reconhecendo embora a existência de uma ligação estreita entre conhecimento e 
género, a verdade é que a abordagem standpoint, tal qual o feminismo empirista, 
acreditava na necessidade de um conhecimento universalmente generalizável. Como 
refere Christine Di Stefano, 
“Minimally, such knowledge should be universal for the group ‘women’. Maximally, it 
should be able to subsume the partial and perverse understandings of masculine 
inquiry within its horizon of explanation and interpretation.”72 
No entanto, as teorias do standpoint feminism  eram especialmente vulneráveis à 
dúvida de que o grupo “mulheres" - dadas as diferenças de raça, classe, orientação 
sexual, cultura e etnia que existiam entre elas - constituísse um sujeito social 
suficientemente coerente.  Às críticas oriundas do feminismo negro juntaram-se as do 
pós-modernismo, movimento que, não só contestava a própria ideia de que existisse 
uma qualquer natureza humana (masculina ou feminina) mas, segundo as suas 
opositoras, ameaça a própria razão de ser do movimento feminista, na medida em que 
“it embraces a scepticism regarding generalizable and universal claims of any sort, 
including those of feminism.”73 
 
3.3.2.2  pós-modernismo 
  
Desde os finais de 60, e até meados de 80, a teoria feminista reflectiu sobretudo o 
ponto de vista das mulheres da classe-média branca dos países desenvolvidos, e.g. 
Europa ocidental e América do Norte. A progressiva substituição dos movimentos de 
base pelo chamado feminismo institucional veio contribuir para aumentar ainda mais 
uma situação paradoxal em que algumas feministas, ao mesmo tempo que criticavam 
a ciência malestream por universalizar abusivamente a partir de uma perspectiva 
limitada (=masculina), pareciam incapazes de reconhecer o relativismo da sua própria 
perspectiva e argumentos, incrustados como estavam em discursos e contextos 
académicos muito específicos. Como refere Linda  Nicholson, 
« …not only did feminist scholars replicate the problematic universalizing tendencies of 
academic scholarship in general but, even more strikingly, …Marxist-feminist 
scholarship suffered from the same kinds of faulty universalizations found in 
nonfeminist-Marxist scholarship, while feminist developmental psychologists replicated 
the specific types of universalizing mistakes present in developmental psychology 
[etc.]. » 74 
   
Desde o aparecimento das ciências naturais no século XVII, que a  
filosofia/epistemologia,75 com o seu ideal de uma Razão transcendental, detém uma 
posição chave no pensamento ocidental, nomeadamente como princípio regulador e 
fundador de todo o conhecimento.  Mesmo as modernas ciências sociais, emergentes 
em fins do século XIX-XX, retiveram aspectos de um tal ideal na sua submissão a 
normas de objectividade e investigação supostamente imune a juízos de valor ou 
interesses de classe.  Nada mais natural portanto do que a academia recorrer ao tema 
                                                                                                                                               
or… relativism”. Harding recusa também aquilo a que chama “radical feminist arguments that exalt the feminine and 
essentialize “woman experience” (which they [feminist empiricists] have sometimes attributed to standpoint theorist)...” 
(ibid., p.52). “Relativismo” é um termo igualmente utilizado para descrever as pós-modernistas. Para estas, contudo, a 
chamada "women's experience", as múltiplas estórias, saberes e experiências subjectivas que as diferentes mulheres 
possuem, são insuficientes como base de uma epistemologia feminista (cf. Chris Weedon, op.cit, pp.71, 148 e s.s, 
165). 
71 Sonya Andermahr et al., loc. cit. 
72 “Dilemmas of Difference: Feminism, Modernity, and Postmodernism”, in L. Nicholson (ed.), op.cit., p.74. 
73 Ibid. 
74 L. Nicholson, introdução a Feminism/Postmodernism, ed.cit.,  p.1.   
75 cf. supra, nota 64.  
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da objectividade e universalidade da ciência para denunciar a ideia absurda de que 
pudessem existir epistemologias “feministas”. As activistas responderam denunciando 
o próprio conceito de objectividade utilizado pela academia, argumentando que este 
reflectia interesses de género. Aliás, críticas semelhantes haviam ocorrido, por 
exemplo, no marxismo, com Althusser a incluir as universidades e instituições afins 
entre os  Aparelhos Ideológicos de Estado.76 Todavia, quer o marxismo quer o 
standpoint feminism, com o seu conceito de objectividade situada,77 reconheciam 
alguma forma de “conhecimento verdadeiro”, opondo à falsa objectividade da ciência a 
sua própria versão de objectividade. Mas com a chegada dos anos 80, os/as pós-
modernistas punham em causa aquilo que constituía o próprio fundamento do ideal da 
academia, i.e. a própria ideia de uma Razão transcendental. As mais radicais 
argumentavam até que o critério que servira para opor verdadeiro e falso, ciência e 
mito, pertencia ao contexto histórico do modernismo e não podia ser validado fora 
dessa tradição. Assim Chris Weedon, quando afirma que: 
«It is in making claims to truth that discourses demonstrate their inevitable 
conservatism, their investment in particular versions of meaning and their hostility to 
change.»  78 
 
Por um lado, existem importantes pontos de contacto entre o pós-modernismo e 
algumas posições há muito defendidas pelas feministas - também estas haviam afinal 
questionado a suposta objectividade da academia, argumentando que os ideais de 
objectividade e Razão reflectiam valores masculinos, relativos a um momento 
particular da história ocidental. Por outro lado, para feministas como Nancy Fraser e 
Linda Nicholson79 o cepticismo pós-modernista a generalizações que transcendam os 
limites do local, constitui o antídoto certo à tendência feminista para universalizar a 
partir de contextos e experiências limitados às mulheres ocidentais da classe-média 
branca: 
“This point is evident in the attempts by many feminist theorists to locate ‘the cause’ of 
women 's oppression. Such attempts have ranged from Shulamith Firestone' s very 
early appeal to biological differences between women and men, to the postulation by 
many influential feminist anthropologists in the 1970s of a cross-cultural 
domestic/public separation, to later appeals in the late 1970s and early 1980s to 
women's labor, to women's sexuality, and to women's primary responsibility for child 
bearing. In all of these cases, aspects of modern Western culture were postulated as 
present in all or most of human history." 80 
 
A adequação de uma teoria feminista é medida pela sua utilidade; i.e. pela forma como 
não se limita a “explicar” a realidade social mas fornece também os meios que 
permitem eventualmente transformá-la.81 Ora, como refere Virgínia Ferreira, na pós-
modernidade, “o poder desdobrou-se em múltiplos centros e deixamos de acreditar 
que a dominação social pode ser explicada em função de um único princípio.”82 Às 
acusações de que a atitude pós-moderna conduz a um relativismo e individualismo 
abstractos, estas autoras respondem que, pelo contrário, o feminismo pós-modernista 
permite processos de decisão e escolhas teóricas fortes, desde que reconhecendo tais 
decisões como políticas e fundamentadas num contexto específico:  
«T]heorizing which is explicitly historical, that is, which situates its categories within 
historical frameworks, less easily invites the dangers of false generalizations…Thus, 
                                                 
76 Cf. supra, capítulo 2. As críticas à alegada neutralidade da academia, enquanto instituição burguesa, são um 
constante do marxismo: Gramsci, Bordieu, o próprio Marx.  
77 Como refere Donna Haraway (apud Sandra Harding, “Rethinking Standpoint Epistemology…”, p.49), “feminist 
objectivity means quite simply situated knowledge”. 
78 Chris Weedon, op. cit., p.127. 
79 Nancy Fraser e  Linda Nicholson, "Social Criticism without Philosophy”, in L. Nicholson (ed.), op. cit., pp.19-38. 
80 Ibid. pp. 5-6; cf. também Virgínia Ferreira, “O Feminismo na Pós-modernidade...”, p.98. 
81 Abbott e Wallace, p.203; Chris Weedon, p. 20; Andermahr et al., p.77. 
82 “O Feminismo na Pós-modernidade...”,  p.95. 
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our criticisms of writers such as Chodorow are not based on the mere presence of 
generalizations within their theories as on the fact that the categories that they employ, 
such as mothering, are not situated within a specific cultural and historical context. »83 
 
Outras autoras permanecem, contudo, extremamente cépticas relativamente ao 
contributo do pós-modernismo para a luta das mulheres, e defendem que um discurso 
alicerçado nos valores ocidentais do Iluminismo, progresso histórico e emancipação, é 
essencial ao feminismo: 
“Why is it that just at the moment when so many of us who have been silenced begin to 
demand the right to name ourselves, to act as subjects rather than objects of history, 
that just then the concept of subjecthood becomes problematic? Just when we are 
forming our own theories about the world, uncertainty emerges about whether the 
world can be theorized. Just when we are talking about the changes we want, ideas of 
progress and the possibility of systematically and rationally organizing human society 
become dubious and suspect?" 84 
 
 
3.3.3  o conceito de género  
 
3.3.3.1  sexo biológico  e género 
 
O conceito de género (usado como categoria analítica e já não gramatical) e o 
feminismo de segunda vaga “nasceram juntos”, nos finais de 60, como refere L. 
Segal.85 Na definição clássica de Ann Oakley, em Sex, Gender and Society:  
«'Sexo' é um termo biológico: 'género', um termo psicológico e cultural. O senso 
comum sugere-nos que há apenas dois modos de olharmos qualquer dos termos 
segundo uma mesma divisão e que um indivíduo que pertence, por exemplo, ao sexo 
feminino pertencerá também automaticamente ao correspondente género feminino. Na 
realidade, não é assim que as coisas se passam. Ser-se um homem ou uma mulher, 
um rapaz ou uma rapariga, é tanto uma questão de vestuário, gestualidade, 
ocupações, inserção social e personalidade, como de se nascer equipado com este ou 
aquele aparelho genital». 86 
 
Ao dizer que o género é uma construção social, as feministas estavam a dizer que os 
lugares e funções que homens e mulheres ocupam em sociedade não são 
biologicamente dados. Existindo embora diferenças anatómicas entre rapazes e 
raparigas, mais importante é todavia o modo como essas diferenças são percebidas, 
transformadas naquilo que é considerado o comportamento de género adequado. 
Desde muito cedo que pais, professores, programas de televisão se encarregam de 
transmitir modelos apropriados de papéis sociais; as crianças que não encaixam 
nesses modelos são castigadas pelos adultos ou ridicularizadas pelos/as colegas. A 
                                                 
83 L. Nicholson (ed.), op.cit., p.9. A afirmação de Sandra Harding (“Rethinking Standpoint Epistemology…”, p.56), “the 
standpoint [epistemology] claims that all knowledge attempts are socially situated…", sugere que o conceito em 
discussão é o mesmo, se bem que expresso de um modo diferente.  
84 Nancy Hartsock, “Foucault on Power: A Theory for Women?”, in L. Nicholson (ed.), op. cit.,  pp. 163-4. Cf. também 
Alison Assiter, Enlightened Women: Modernist Feminism in a Postmodern Age (Londres e Nova Iorque: Routledge, 
1996); ou Christine Di Stefano (“Dilemmas of Difference: Feminsm, Modernity, and Postmodernism”, in L. Nicholson 
[ed.], op. cit., pp. 63-82), para quem os homens, depois que tiveram o seu Iluminismo, podem dar-se ao luxo de falar de 
um eu fragmentado e olhar com cepticismo a coerência das suas reivindicaç ões, enquanto que, para as mulheres, 
assumir uma tal posição é debilitar algo que ainda não é forte; o pós -modernismo, considera, conduz ao fim do 
feminismo: este apenas poderá sobreviver mantendo o conceito de “mulher” como sujeito social unificado. Sandra 
Harding (“Feminism, Science and the Anti-Enlightenment Critiques”, in L. Nicholson [ed.], op. cit., pp.83-106), por seu 
lado, contrapõe a standpoint theory ao "relativismo" pós-moderno, recuperando a tradicional ideia da natureza 
cumulativa conhecimento científico e, portanto, a ideia de que determinados tipos de conhecimento são menos falsos 
do que outros. Também Seyla Benhabib (“Epistemologies of Postmodernism: A Rejoinder to Jean-François Lyotard”, in 
L. Nicholson [ed.], op. cit., pp. 107-130), autora próxima da Teoria Crítica da escola de Frankfurt, considera que o pós -
modernismo conduz ao relativismo ético, se não epistemológico. 
85 L. Segal, op.cit., p.38. 
86 Ann Oakley, Sex, Gender and Society, Melbourne, 1972, apud A. Tolson, op.cit., p.13.  
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investigação histórica e antropológica sugerem contudo que aquilo que, numa dada 
época, vemos como modelos correctos de masculino e feminino, constitui algo que é 
exclusivo dessa mesma época. Cada sociedade e cultura particulares, cada grupo 
social específico têm o seu modelo de masculinidade e feminilidade. 87 Por outro lado, 
a multiplicidade de forças que, ao longo da vida de um indivíduo, operam no sentido 
de produzir padrões de género apropriados, são as mesmas que determinam as 
mulheres ocupem um lugar secundário na sociedade: 
“The ways in which norms of gender difference determine conventions of dress, play 
and social behaviour for girls and boys are familiar, as is the concern shown by parents 
over too extreme forms of ‘deviance’ among ‘tomboys’ and ‘sissies’. Why it is 
necessary to put so much time and energy into establishing differences is another 
question. Common sense tells us it is natural… 
[ Yet] if little girls should look pretty and compliant and helpful while boys should be 
adventurous, assertive and tough, these social expectations are not unrelated to girls' 
and boys' future social destinations within patriarchal societies”88 
 
A questão da natureza e alcance das diferenças de género (enquanto distintas da 
diferença biológica) provocaram extensa discussão entre as feministas.89 Será o 
género “neutro”, ou hierarquia e poder são intrínsecos a qualquer sistema bipolar de 
diferenças? O objectivo é erradicar o género ou somente reformá-lo? É a androginia 
possível (ou até desejável)? E, finalmente, quais as intersecções do género com 
outras hierarquias de privilégio e poder como a raça e a classe social?  
 
“Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, 
económico, define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade”, dizia 
Simone de Beauvoir, em 1949. 90  Aquelas que, duas décadas mais tarde, traçaram a 
distinção entre sexo e género acalentavam a esperança de que o culturalmente 
adquirido seria mais facilmente mutável do que o biológico. No entanto, se hoje se 
afigura consensual que o género constitui o principal eixo de articulação do poder, se 
verificamos que, em (quase) todas as sociedades, poder e autoridade política parecem 
ter constituído monopólio dos homens, a verdade é que muitos homens têm pouca ou 
nenhuma participação no poder que é suposto ser prerrogativa do seu sexo, enquanto 
uma minoria significante de mulheres tem acesso a uma quantidade considerável de 
privilégios e poder. Binários de género, oposições homem/mulher nunca existem em 
forma pura, mas sempre inseridos em contextos de raça, classe, orientação sexual e 
múltiplos outras dependências e domínios, cada um deles com fortes implicações no 
exercício de poder ou na falta dele.  
 
 
3.3.3.2  masculino vs. feminino/ natureza vs. cultura: 
 o género como estrutura simbólica universal 
 
Como ficou dito atrás, parte das divergências e disparidades teóricas que atravessam 
o movimento feminista desenrolam-se em torno da questão da assimetria sexual. As 
feministas divergem bastante no que respeita ao facto de a subordinação e exploração 
da mulher pelo homem constituir, ou não, um fenómeno pan-histórico, bem como na 
explicação das possíveis causas dessa subordinação. A análise antropológica, por 
exemplo, contempla o estudo do género segundo duas perspectivas distintas (se bem 
que não mutuamente exclusivas): como construção simbólica e como relação social.91 
 
                                                 
87 Abbott e Wallace, op.cit., p.8. 
88 Chris Weedon, op.cit., pp.72-74. 
89 L. Segal, op.cit., p.42. 
90 O Segundo Sexo, ed.cit., vol.2, p.13. 
91 Moore, op.cit., p.27. 
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Como explicar que, por um lado, as categorias “homem” e “mulher” configurem uma 
variedade infinita de interpretações culturais diferentes, e que, por outro, o estatuto 
secundário e subalterno da mulher permaneça aparentemente universal? Sherry 
Ortner colocou esta questão num artigo célebre “Is female to male as nature is to 
culture?” 92 A sua tese é que a subordinação feminina constitui um facto realmente 
universal; este, porém, não é inerente às diferenças biológicas entre os sexos, mas 
antes se origina e articula ao nível dos sistemas simbólicos. Ortner sugere que todas 
as culturas estabelecem uma diferença, uma oposição básica entre sociedade humana 
e mundo da Natureza, associando simbolicamente as mulheres às forças e mistérios 
da natureza, e os homens às realizações da cultura. Tal como cultura aspira a 
controlar e dominar a natureza, assim também as mulheres, em virtude da sua 
“proximidade” à natureza, experimentam o controle e opressão dos homens.   
 
A primeira e principal razão porque a mulher é vista como próxima da natureza resulta 
da sua fisiologia e especificidade reprodutora. Os homens recorrem a meios artificiais 
e culturais de criação - tecnologia, símbolos – ao passo que a criatividade das 
mulheres se realiza “naturalmente” através da experiência de dar à luz. “A mulher, diz 
Ortner, cria de forma natural, a partir do interior do seu próprio ser.”93 Mas a função 
reprodutora acaba ainda por limitá-la a determinados papéis sociais, igualmente 
percebidos como próximos da natureza, e.g. o cuidar dos bebés e crianças pequenas, 
esses seres pré-sociais. Este confinamento da mulher ao círculo familiar e doméstico 
proporciona um novo tipo de associação que identifica os homens com os aspectos 
públicos (e políticos) da vida social, e as mulheres com os aspectos doméstico-
privados. 
 
Como refere H. Moore,  
“Ortner pone especial empeño en resaltar que ‘en realidad’ la mujer no está más cerca 
ni más lejos de la naturaleza que el hombre. Su objetivo consiste, pues, en descubrir el 
sistema de valores culturales en virtud del cual las mujeres parecen ‘más próximas a la 
naturaleza’.”94  
Todavia, a universalidade da proposição de Ortner implicava a necessidade de apoiar 
a sua tese em categorias igualmente universais. Assim, o seu par de oposições 
natureza/cultura e mulher/homem, que foram objecto de inúmeras críticas. 
Argumentou-se, por exemplo, que “natureza” e “cultura” não são categorias 
denotativas, isentas de valores; elas próprias constituem construções culturais que, 
utilizadas embora pela análise antropológica, pertencem, não obstante, a um contexto 
específico (o pensamento ocidental). Segundo os especialistas, a origem desta 
distinção, em antropologia, dever-se-ia a Lévi-Strauss, o qual, por sua vez, a teria ido 
buscar a Rousseau - em especial o conceito da cultura como culminação da natureza. 
95 Aliás, a própria utilização de marcos analíticos adaptados a várias culturas - como 
                                                 
92 [1972], in M. Rosaldo e L. Lamphere (eds.), Woman, Culture and Society, Stanford, California: Stanford University 
Press, 1974, pp.67-87. 
93 Citada por Moore, op.cit., p.29. O argumento pode parecer essencialista, tendo aliás sido utilizado com esse sentido 
por algumas feministas radicais e eco-feministas. 
94 Moore, loc.cit. 
95 Ibid., p.34. Uma das particularidades do simbolismo de género mais estudadas pelos especialistas para explicar o 
estatuto inferior da mulher, tem sido o conceito de contaminação, ou da mulher como agente contaminante, vd. as  
restrições e tabus de conduta depois do parto ou durante a menstruação. Para Julia Kristeva (Powers of Horror: An 
Essay on Abjection, Nova Iorque: Columbia University Press, 1982) coisas que cruzam a fronteira entre o dentro e fora 
do corpo, como lágrimas, fezes, fluido menstrual, perturbam a nossa sensação de identidade e são ditas ”abjectas”. Na 
fronteira entre o eu e o outro, gravidez e parto permanecem eventos misteriosos que os homens temem, manifestações 
de uma misteriosa mãe-natureza. O tema da repugnância pelos órgãos sexuais e excretórios da mulher, era já ref erido 
por Beauvoir (op.cit., vol 1, pp. 242 e ss.); em contrapartida, a universalidade da divisão doméstico/público, e a 
associação íntima entre mulher e espaço doméstico, defendia por Ortner, foi alvo de inúmeras críticas. A própria 
realidade biológica da maternidade não produz uma unidade mãe/filho, absolutamente universal e imutável. Philippe 
Ariès (A Criança e a Vida Familiar no Antigo Regime, Lisboa: Relógio D’Água, 1988) demonstrou que a infância, tal 
como a entendemos actualmente, é um fenómeno recente, e a imagem tradicional da mãe organizando os seus dias no 
lar, em torno das crianças, não pode sequer generalizar-se a todos os períodos da história ocidental. Elisabeth Badinter 
(O Amor Incerto: história do amor maternal do séc. XVII ao séc. XX, Lisboa: Relógio d’Água, s.d.) mostrou a que ponto 
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sucedia, de facto, no estruturalismo de Levi-Strauss, muito em voga nos anos 70 - tem 
sido fonte de controvérsia.96  E no entanto, a análise simbólica do género constituiu um 
ponto de partida importante para compreender o modo como as representações de 
masculino e feminino resultam de uma construção social e cultural que funciona em 
círculo: determinados aspectos da realidade social, e.g. a situação subordinada da 
mulher, contribuem para que lhe seja concedido um estatuto inferior nas 
representações simbólico-culturais; estas, por sua vez, contribuem para o reforço e 
reprodução daquela mesma realidade social que lhes deu origem. 
 
As autoras que mantêm que a subordinação da mulher não é universal 97 tendem a 
encarar o problema a partir de uma perspectiva mais sociológica, i.e., baseiam-se 
mais numa observação do que as mulheres e os homens fazem, e menos numa 
análise da valoração simbólica atribuída a homens e mulheres numa dada sociedade. 
Ou seja, contemplam o género sobretudo como uma relação (daí falarem de “relações 
de género”). Assim, a antropóloga marxista Eleanor Leacock, por exemplo, que nega o 
carácter universal da subordinação feminina, ao atribuir-lhe uma origem histórica 
precisa.  
 
A partir de material recolhido em sociedades de caçadores-colectores, Leacock 
corrobora a tese de Engels de que a subordinação das mulheres, o surgimento da 
família enquanto unidade económica autónoma, e o desenvolvimento da propriedade 
privada (e do Estado) estão interligados. Se nas sociedades ditas “primitivas” existia 
assimetria sexual e divisão de tarefas, não existia necessariamente maior valorização 
de um sexo sobre o outro. De facto, em certas sociedades "pré-classistas" como por 
exemplo as dos índios iroqueses, analisados por Leacock, a separação da vida social 
em esfera "doméstica" e "pública" não tinha razão de ser. Tratando-se de 
comunidades pequenas onde a produção e administração da unidade doméstica 
fazem parte, simultaneamente, da vida "pública", económica e política, homens e 
mulheres ocupavam posições de idêntico prestígio e valor. 98 
 
 
 
3.3.3.3  os feminismos da diferença 
 
Num estudo que se tornou famoso, Nancy Chodorow defendia, em nítido contraste 
com a teoria psicanalítica ortodoxa,  que o primeiro sentimento de auto-identidade 
                                                                                                                                               
ela constituía uma construção cultural: a instituição da nanny na sociedade vitoriana, por exemplo, desmente a 
existência de um conceito universal de família construído em torno da unidade biológica mãe/filho. 
96 Cf., por exemplo, H. Gardner, A Nova Ciência da Mente, Lisboa: Relógio d'Água, 2002, p.331. Por outro lado, ao 
considerar que os tabus do incesto e endogamia (intercâmbio de mulheres) são mecanismos universais de 
estruturação da sociedade, Levi-Strauss consagra os homens como actores exclusivos, reduzindo praticamente as 
mulheres ao papel de vítimas passivas. Na sua teoria, são os homens quem constrói os sistemas simbólicos da cultura 
– uma explicação que, como refere Gerda Lerner (La Creación del Patriarcado, Barcelona, Editorial Crítica,1990, p.48) 
não pode considerar-se aceitável. 
97 A expressão é de Moore (op.cit., p.46 ); todavia, considera-se habitualmente que, como refere Isaac Balbus 
(“Foucault y el Poder del Discurso Feminista”, in S. Benhabib e D. Cornell, Teoría Feminista y Teoría Crítica, Valencia: 
Eds. Alfons el Magnànim,1990, p.170), as teorias feministas “entienden la historia de las sociedades que hasta ahora 
han existido como una historia de la subordinación de las mujeres a los hombres y por los hombres... Por lo que la 
diversidad de formas culturales y/o políticas ostensiblemente diferentes y incluso antitéticas son meras variaciones del 
tema común y predominante de la misoginia y el patriarcado.”  
98 Eleanor Leacock, “Women’s status in egalitarian society: implications for social evolution”, Current Anthropology, 19 
(2), 1978, pp. 247-75, apud Moore, op.cit., pp.47 e s. Sobre este tema cf. também Gerda Lerner, op.cit., e supra, 
3.3.1.2 . De facto, como refere Moore (op.cit.p.65), a tese Engels está impregnada de preconceitos essencialistas, e.g. 
ao admitir uma suposta divisão “natural” do trabalho, em que os homens se dedicam às actividades produtivas e as 
mulheres às domésticas; Engels explica também o desaparecimento do matrimónio de grupo sugerindo que a mulher 
detesta "por natureza” a promiscuidade, ao contrário do macho que, sempre que possível, se deixa levar pelas suas 
inclinações promíscuas. 
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ocorre por identificação com a mãe.99 Segundo a autora, nas sociedades modernas a 
presença e influência da mãe suplantam em muito a do pai nos primeiros anos de vida 
da criança. Quer o rapazinho quer a rapariguinha vêem a figura feminina não como 
um ser castrado e impotente mas, pelo contrário, omnisciente e todo-poderoso. Toda 
a aparente energia e autoconfiança do rapaz, ao ser lançado no mundo dos homens, 
esconderia, na verdade, um profundo sentimento de insegurança e perda; ele 
dependerá para sempre da obtenção de prestígio social e duma sexualidade 
agressiva como sinal de poder e negação da sua dependência emocional.  
 
Esta descrição dos efeitos nefastos do monopólio feminino nos cuidados parentais 
(e.g. a produção de diferentes identidades de género) visava apelar a uma mudança 
nos padrões existentes e uma maior partilha de responsabilidades nos cuidados da 
criança. Mas os temas da maternidade, tal como desenvolvidos por Chodorow ou pela 
poeta norte-americana Adrienne Rich100, inspiraram toda uma nova e efusiva 
celebração do “maternal thinking” e “maternal practices” entre as activistas dos finais 
da década de 70 - para desespero de outras feministas, que chamavam a atenção 
para os fortes sentimentos de ambivalência, frustração e raiva que a experiência da 
maternidade causava em muitas mulheres.101 
 
Enquanto que os anteriores feminismos lutavam sobretudo pela superação dos 
géneros, este novo feminismo parece apoiar-se na diferença. Aquilo a que se chamou 
“feminismo radical” passou, nos EUA, "de uma concepção construtivista do género 
para uma concepção essencialista” 102 ; de radical, tornou-se "cultural". Próximo do 
ecofeminismo de Mary Daly103, estabelecendo uma equivalência entre libertação das 
mulheres e desenvolvimento/ preservação de uma contracultura feminina, este 
“feminismo cultural” separatista é devedor de uma visão dicotómica das naturezas 
humanas. Os homens representam a cultura, as mulheres a natureza: a sua 
capacidade de ser mães implica uma posse de qualidades positivas, uma 
superioridade moral, que as irmana com a natureza. Enquanto que a sexualidade 
masculina é agressiva e potencialmente destruidora, a feminina é difusa, terna e 
orientada para as relações interpessoais. Habitualmente condena-se também a 
heterossexualidade, porque conivente com o mundo dos homens. 
 
Quando Donna Haraway termina o seu manifesto declarando, com alguma ironia, “I’d 
rather be a cyborg than a goddess”, está a referir-se à espiritualidade mística deste 
ecofeminismo matriarcal, inspirado pela visão de um período idílico, anterior à 
intervenção de capitalismo e à manipulação e destruição de natureza104. Muitas outras 
feministas chamaram a atenção para o modo como esta referência a um passado 
matriarcal pode tornar-se regressiva: traços femininos considerados como relevando 
da “essência” são romantizados, e a importância da razão e do intelecto na vida das 
mulheres é negada.105  
 
                                                 
99 The Reproduction of Mothering, Berkeley, 1978. Cf. também Anthony Giddens, Transformações da Intimidade: 
Sexualidade, Amor e Erotismo nas Sociedades Modernas , Oeiras: Celta, 2001, pp.81-86; e Maggie Humm, Feminisms: 
A Reader, Hemel Hempstead: Harvester Wheatheadf, 1992, pp. 277-283. 
100 Of Woman Born: Motherhood as Experience and Institution, Nova Iorque, 1976 (cf. Maggie Humm, op.cit., pp. 269-
276). De Adrienne Rich, ensaísta norte-americana autora de cerca de vinte volumes de poesia, e detentora de vários 
prémios literários, existe publicado em português: "Notas para uma política da localização (1984)", in Ana Gabriela 
Macedo (org.), Género, Identidade e Desejo..., Lisboa: Cotovia, 2002, pp. 15-35. 
101 L. Segal, op.cit., p. 45. 
102 Álvarez, op.cit., p.51. 
103 Gyn/Ecology: The Metaethics of Radical Feminism, Boston, 1978 (cf. Maggie Humm, op.cit., pp. 165-9). 
104 Cit. por Michelle R. Matisons, “The New Feminist Philosophy of the Body ”, The European Journal of Women’s 
Studies, vol.5, 1998, p.13. O "Manifesto Ciborgue" (mais tarde incluído em Simians, Cyborgs and Women: The 
Reinventation of Nature, Nova Iorque, 1991) foi originalmente publicado em 1985. Cf. tradução portuguesa "O 
Manifesto Ciborgue: a ciência, a tecnologia e o feminismo socialista nos finais do século XX," in Ana Gabriela Macedo 
(org.), op.cit., pp. 221-250. 
105 Cf., por exemplo, as entradas "cultural feminism" e "ecofeminism", em Andermahr et al., op.cit., pp. 47, 73. 
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Chodorow,  Dorothy Dinnerstein106, e muito especialmente Adrienne Rich, escreveram 
sobre o potencial revolucionário dos corpos das mulheres, e da experiência materna 
(“mothering”, cuidados maternais), que por vezes distinguem de "maternidade" 
(motherhood), a instituição patriarcal existente. Ao contrário de Simone de Beauvoir, 
por exemplo, Rich não crê que a capacidade reprodutiva das mulheres seja 
obrigatoriamente causa da sua opressão. E no entanto, estes diferentes 
entendimentos - celebração do corpo feminino como fonte de poder, ou sentimento da 
sua vulnerabilidade, potenciadora de opressão - têm em comum a tentativa de definir 
um princípio único, universalmente fundador das relações de género, num consolidar 
de oposições binárias de género, a que são atribuídas causas universais. 107 
 
Nos anos 80, as chamadas “teorias da diferença”, baseadas no corpo e/ou na 
experiência social distintiva das mulheres, adquiriam foros de centralidade no 
feminismo norte-americano. Ironicamente,  
“ this very prioritizing of gender difference occurred alongside a sharply contarating 
rejoinder to the disentangling of difference: attention to divisions between women 
themselves.” 108 
O feminismo negro, chicano e terceiro-mundista proclamavam abertamente a sua 
revolta contra a falsa universalização tentada pelos feminismos anteriores, alicerçados 
num conjunto de qualidades homogeneizadoras supostamente comuns a todas as 
mulheres mas que, na verdade, representavam apenas a experiência das mulheres da 
classe-média branca dos países ocidentais.109 Ao discurso da diferença entre homens 
e mulheres, juntava-se agora, opondo-se-lhe, o da(s) diferença(s) entre mulheres. 
 
- a mulher como “Outro” 
 
Mas o desenvolvimento mais polémico dos chamados “feminismos da diferença” 
ocorreria em França. Desde a década de 70 que diversas autoras, influenciadas pela 
filosofia de Lacan, Foucault e Derrida recorriam ao estruturalismo e teoria 
psicanalítica, para pôr em causa o próprio conceito de “experiência” psicossocial que 
servira de base às narrativas da identidade.110 As seguidoras de Lacan, 
nomeadamente, consideravam a maior parte da teorização anglo-americana sobre 
género um mero reducionismo sociológico. Para as francesas, a diferença sexual está 
no centro da vida psíquica e as teóricas do "género", ao colocarem um acento errado 
nos aspectos sociais e materiais da opressão de mulheres, haviam ignorado a menos 
evidente, mas mais profunda, assimetria entre os sexos: as estruturas semióticas e 
simbólicas que colocam as mulheres fora das categorias de representação, 
independentemente de conjunturas sociais ou políticas específicas.  
 
                                                 
106 The Mermaid and the Minotaur, Nova Iorque, 1976 (cf. Maggie Humm, op.cit., pp.232-7). 
107 Fraser e Nicholson, artigo cit., p.29; L. Segal, op.cit., p. 46; Virgínia Ferreira, “O Feminismo na Pós-Modernidade...”, 
p.101. 
108 L. Segal, op.cit., p.47. 
109 Cf., por exemplo, Audre Lorde, "An Open Letter to Mary Daly" (in Maggie Humm, op.cit., pp. 137-9), e nota 58,supra. 
110 Esta dependência de Lacan (note-se contudo que Irigaray, por exemplo, foi expulsa em 1974 da associação 
psicanalítica liderada por Lacan) e Derrida, leva a que se fale por vezes de “pós-modernismo” a propósito do feminismo 
francês. Assim, numa obra de divulgação da conhecida colecção da D. Quixote, O Pós-modernismo para Principiantes 
(Richard Appignanesi et al., Lisboa: D. Quixote, 1997, pp.96-7, 102), Irigary e Kristeva são apresentadas como 
teorizadoras duma espécie de “feminismo pós-moderno”; o feminismo liberal (e, de facto, todo o feminismo “igualitário”) 
ter-se-ia a revelado demasiado dependente de moldes modernistas, enquanto que o novel feminismo radical de 
Kristeva seria já pós-modernista. A este raciocínio, Virgínia Ferreira ("O Feminismo na Pós-Modernidade...", p.99), 
contrapõe um facto simples: “a maneira como este dis curso feminista aborda o tema da diferença [i.e. enquanto 
dicotomia absoluta dos géneros], é o menos pós-moderna possível”. “O conhecimento pós-moderno recusa este tipo de 
raciocínio binário que funciona por oposições, em que cada lado opositor define os modos inequívocos de pertença. Ao 
contrário, procura o conhecimento da complexidade, da inter-relação, da ambiguidade e da multiplicidade (ibid.).” 
Ferreira contesta igualmente a validade epistemológica da expressão “pós -feminismo”, cuja mensagem principal é a 
atribuição ao feminismo de um estatuto fora de moda; ela resulta “pura e simplesmente da súbita inflação do prefixo 
‘pós’ ultimamente verificada no nosso vocabulário" (ibid., p.94). 
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Lacan, para quem “o inconsciente é estruturado como uma linguagem”, e o próprio Eu 
um falso reconhecimento que ocorre numa sala de espelhos111, uma ficção construída 
na e pela ordem simbólica (língua, estruturas sociais preexistentes, sistema de 
parentesco), abre, de facto, amplas possibilidades ao pensamento feminista: se a 
identidade é uma construção e não uma realidade fixa e absoluta, uma certeza 
evidente por si, então tudo pode ser mudado.  
 
E no entanto, em Lacan e em todo o pós-estruturalismo psicanalítico por ele 
influenciado, a diferença anatómica, mau grado a afirmação do contrário, desempenha 
um papel determinante. O rapaz resolve o seu conflito edipiano com o Pai 
identificando-o com o “poder fálico”. Pode fazê-lo porque possui um “significante 
privilegiado”: o seu pénis que, no reino do simbólico, representa o falo. A rapariga, em 
contrapartida, não consegue aceder à ordem simbólica. Sem linguagem, fica excluída, 
para sempre condenada ao papel do "Outro". 
 
As mulheres são constituídas em termos de "falta" (insuficiência, incapacidade), e os 
homens – uma vez que o falo não é o pénis - em termos de ameaça constante de 
falta/perda.112 Embora a diferença sexual se defina como basicamente instável, 
funcionando ao nível do inconsciente, ela é simultaneamente, e não obstante, 
apresentada como uma estrutura intemporal, permanente causa do inevitável 
antagonismo entre os sexos. 
 
Como refere Chris Weedon,  
“As in Freudian theory, male anatomy has a crucial role to play in determining female 
and male access to the symbolic order. Despite Lacan's own protestations to the 
contrary, Lacanian theory employs an anatomically grounded elision between the 
phallus and the penis which implies the necessary patriarchal organization of desire 
and sexuality. This organization is as fixed as the Oedipal structure itself. Men, by 
virtue of their penis, can aspire to a position of power and control within the symbolic 
order. Women, on the other hand, have no position in the symbolic order, except in 
relation to men…”113 
 
Paradoxalmente, esta rejeição de qualquer possibilidade de afirmar o feminino inspirou 
às pós-Lacanianas o seu delineamento em termos de existência subterrânea, de 
sediciosa qualidade de "Outro", imaginada fora da cultura falo/logocêntrica. Obrigadas 
a usar uma linguagem que se queria nova para escapar à ordem simbólica 
falocêntrica, mas que frequentemente apenas conseguia ser obscura e hermética, 
estas autoras remetem, numa espécie de nostalgia romântica, para uma simbiose 
imaginária, o pré-Edipiano  laço perdido mãe/criança. 
"Speaking what they declare unspeakable…privileging the opposition they aim to 
deprivilege, theorists of sexual difference have been straining conceptual 
coherence…"114 
 
Existe um abismo intransponível entre este feminismo pós-lacaniano da diferença e o 
feminismo das autoras e activistas trabalhando com aplicações mais sociológicas de 
teoria de género. E, de facto, não querendo ignorar as importantes contribuições 
                                                 
111 Cf. Jacques Lacan, «Le stade du miroir comme formateur de la fonction du Je…», in Écrits I, Paris : Éditions du 
Seuil, 1966, pp.89-97. 
112 L. Segal, op.cit., pp. 49 e s.;  C. Weedon, op.cit., pp.50-53. 
113 Op.cit., p.53. Esta autora desenvolveu um pós-estruturalismo feminista alicerçado em Foucault, mais do que em 
Derrida ou Lacan. 
114 L. Segal, op.cit., p.51. O mal estar entre os dois grupos é agravado por certo desdém demonstrado pelas francesas 
em relação à acção colectiva: "Tentamos não ser políticas", declarava Julia Kristeva em 1984, numa entrevista a um 
canal de televisão britânico. Já anteriormente Irigaray atacara outras feministas na luta sua pela igualdade, avisando: 
"Querer abolir a diferença sexual é defender um genocídio mais completo que qualquer destruição alguma vez ocorrida 
na história" (cit. por Segal, ibid., p.52). 
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trazidas pela teoria psicanalítica – a importância do desejo, a natureza da linguagem, 
da subjectividade e da auto-representação - parece-nos difícil aceitar esta assimetria 
irreversível e irredutível do Simbólico, domínio inalterado por mudanças socio-
económicas ou pressões da história. Como a reflexão feminista tem repetidamente 
mostrado, as identidades e práticas de género sempre são atravessadas por questões 
de classe, raça e etnia, dependentes do tempo e lugar em que estão inseridas. O 
primeiro objectivo ético-político duma teoria de género deveria ser explorar os modos 
pelos quais identidades genderizadas são produções culturais e históricas mutáveis. 
Não necessariamente para “acabar com o género” mas para considerar o quanto este 
é experienciado subjectivamente como algo simultaneamente precário e fundamental.  
 
 
3.3.3.4  'différance', diferimento, diferença 
 
A história da noção de "diferença" tem um passado sombrio, e.g. no colonialismo e 
fascismo europeus, onde adquiriu colorações essencialistas servindo para justificar a 
exploração, abuso e extermínio de categorias inteiras de seres humanos, os "outros", 
vistos como inferiores ou sub-humanos. 115 Também Simone Beauvoir referiu a sua 
utilização na determinação da inferioridade da mulher, igualmente encarada como "o 
Outro", como um segundo sexo, medido a partir da norma masculina. 
 
No pensamento clássico, as diferenças entre homens e mulheres sempre foram 
conceptualizadas como um conjunto de pares contrários. A partir de um primeiro 
contexto espacial público/privado, evolucionaram toda um série de noções 
antagónicas: masculino/feminino, mente/corpo, razão/sentimento (ou instinto), 
cultura/natureza, activo/passivo - o segundo elemento de cada par sempre 
subordinado ao primeiro. Se bem que hoje, "poucas teóricas feministas defendam, de 
forma consciente, esta lógica dualista"116, na prática têm muitas vezes contributo para 
a sua manutenção. O objectivo das recentes teorias pós-estruturalistas feministas 
inspiradas na “desconstrução” derridiana será porém, e precisamente, o de ultrapassar 
todas e quaisquer oposições binárias, características da metafísica ocidental. 
 
Em contraste com o que sucede em Lacan, em J. Derrida, a "différance"  não remete 
especificamente para a diferença sexual, mas antes descreve o interminável processo 
de deferimento/ dispersão do significado. Na lógica da linguística estrutural de 
Saussure, o significado é visto aqui como construído por operação de oposições 
linguísticas,  e não por correspondência com objectos/referentes no mundo. Contudo, 
diferentemente do que sucedia em Saussure, os significados, esses pares binários 
mutuamente interdependentes (mas, não obstante, sempre hierarquizados) vivem uma 
instabilidade crónica.  
 
A crítica do pensamento dualista tem aliás sido uma constante, pelo menos, desde 
Hegel. Contudo, o método dialéctico visava resolver a "contradição" entre opostos 
através duma reconciliação ou síntese (Aufhebung), em vez de reflectir a pluralidade 
confusa, contraditória e múltipla do real, ou a diversidade das identidades.117 Em  
Posições, Derrida descreve as etapas envolvidas  na desconstrução duma oposição 
binária clássica, e sua implosão em possibilidades múltiplas: Em primeiro lugar, o 
reconhecimento de que estes dualismos metafísicos são hierarquias violentas em que:  
                                                 
115 Cf., por exemplo, os artigos de Edmund Leach, "Antropos" e "Etnocentrismos", in Encicopédia Einaudi , Imprensa 
Nacional -Casa da Moeda, 1985, vol. V, pp.11-65 e 136-150. Mais recentemente, também as feministas jugoslavas 
apontaram a utilização negativa deste conceito na definição de fronteiras e divisões no âmbito de fascismos regionais e 
guerras étnicas; cf. Rosi Braidotti, "A diferença sexual como um projecto político nómada", in A.G. Macedo, op.cit., p. 
144. 
116 Michelle Matisons, op.cit., p. 12. 
117 Para uma crítica da dialéctica como “reconciliação”, cf. Gilles Deleuze, Nietzsche e a Filosofia, Porto: Rés, s.d.; em 
especial o cap. V, pp. 221-288. 
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"Um dos dois termos domina o outro... ocupa o cimo. Desconstruir a oposição é, num 
primeiro momento, derrubar a hierarquia. Menosprezar esta fase de derrubamento é 
esquecer a estrutura conflitual e subordinante da oposição.”118 
  
Em seguida, a evocação de um modelo que não possa nunca ser integrado no regime 
precedente. Assim os novos conceitos são  
“...unidades de simulacro, “falsas” propriedades verbais, nominais ou semânticas, que 
já se não deixam compreender na oposição filosófica (binária) e que todavia a 
habitam, lhe resistem, a desorganizam mas... sem nunca darem lugar a uma solução 
na forma da dialéctica especulativa [a Aufhebung hegeliana, a negação/sublimação da 
diferença].”119 
 
Se, para certo feminismo radical, "diferença" implica separação total entre os sexos 
ou, de facto, mera inversão da tradicional hierarquia entre dois termos (assim o 
ecofeminismo, em que a mulher seria possuidora determinadas qualidades “naturais” 
que a tornavam superior ao homem), já o feminismo liberal encara a relação entre os 
géneros mais como uma espécie de complementaridade dialéctica hegeliana. Numa 
entrevista, Judith Butler resume assim o seu modelo crítico face à construção 
dialéctica de pares binários: 
«I would say that in the construction of any binary -when we take masculine and 
feminine as a binary, for example - what's interesting is... how a field is produced in 
which there are these two mutually exclusive and mutually defining possibilities, and 
only these two. There are a set of exclusions made in the production of any binary, and 
those exclusions never make their way into intelligent discourse… [As Derrida shows]  
that which is outside the dialectic - which is not a negation - cannot be contained by the 
dialectic. This provides the opportunity for an important critical reflection on the 
limitations of dialectical opposition.» 120 
 
Bodies that Matter (1993), de Butler, é uma desconstrução do conceito de  "matéria" 
enquanto significante de um substratum natural. Na natureza não existe linha divisória 
entre o dia e a noite, mas um continuum, graus diversos de iluminação e 
escurecimento; não existe uma fronteira definida entre terra e água: praia, areia 
movediça, pântano, lama são categorias que resistem a oposições binárias claras. “A 
natureza resiste sempre, em ultima instância , à categorização que a cultura lhe quer 
impor”.121 
 
Segundo Butler, também a codificação cultural do corpo deixa sempre um excesso, 
uma sobra, resto, excedente relativamente ao binário macho/fêmea, 
masculino/feminino. 122 A natureza significada exclui sempre a natureza material; o 
conceito de "matéria", a matéria-coisa (ou matérias). O acto de nomear 
inevitavelmente faz a violência ao objecto que tenta descrever. 
 
Reside aqui o paradoxo a que desde sempre esteve ligado o movimento: o facto de 
este assentar numa noção de identidade feminina que continuamente se vê obrigado a 
criticar, num conceito que necessita de des-essencialização permanente. Mas a 
alternativa, a aceitação de uma multiplicidade de identidades, não significaria um 
esvaziar de sentido da "luta das mulheres" enquanto movimento, um pôr em causa da 
própria razão de ser do termo Feminismo?  
                                                 
118 Jacques Derrida, Posições: Semiologia e Materialismo, Lisboa: Plátano, s.d., p.54.  
119 Ibid., p.55. 
120 J. Butler, “Gender as Performance: An Interview with Judith Butler”, Radical Philosophy, Summer 1994, apud M. 
Matisons, op. cit., p.21. 
121 J. Fiske, Introdução ao Estudo da Comunicação, Porto: Ed.s Asa, 1999, p.159. 
122 Como lembra Fiske (loc.cit.), esta "significação em excesso", semioticamente demasiado poderosa, poderá ter de 
ser controlada através de um sistema de interdições e tabus. Assim a homossexualidade ou a bissexualidade, que 
perturbam a rígida distinção entre os sexos. 
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- "para lá do género" ou regresso ao corpo? 
 
O debate entre o feminismo francês da "diferença" e as, maioritariamente anglo-
americanas, partidárias do "género" chegou a um impasse aparente nos anos 80. Os 
dois grupos apresentavam agendas teóricas opostas, acompanhadas de diferentes 
pressupostos em relação a práticas políticas. Esta polarização atenuar-se-á porém na 
década seguinte, com uma súbita tomada de consciência da diversidade de teorias 
feministas existentes, seguida de uma recuperação de autores/as, cruzamento de 
temas e criação de teorias “parcelares” elaboradas em função de contextos 
culturalmente específicos.123 
 
Em Nomadic Subjects , Rosi Braidotti considerava, por exemplo, que a noção de 
género "devido à sua inadequação  teórica e à sua natureza amorfa em termos 
políticos"  entrara em crise124, defendendo a relevância epistemológica e política do 
projecto inspirado pelas teorias da diferença sexual – entendida agora numa 
perspectiva não-essencialista. Abandonado o género, conceito artificial (ou 
insuficiente, uma vez que teria de ser cruzado com os de etnia, raça, classe social, 
idade, orientação sexual, etc.), Braidotti propõe como único ponto comum entre todas 
as mulheres o corpo. 125 I.e., não já um sujeito - esse "sujeito soberano" que teria 
estado na base quer do feminismo liberal quer do feminismo radical de tradição anglo-
saxónica -  mas uma entidade múltipla: 
"...uma nova tendência está a emergir, enfatizando a natureza situacional, específica e 
corporizada do sujeito feminista, em detrimento de essencialismos biológicos e 
psicológicos. Este é um novo tipo de materialismo feminino corporizado."126 
 
Todavia, a convicção de que o ponto de união entre todas as mulheres reside na 
diferença sexual, e já não no género, permanece uma noção ambígua (por exemplo 
em relação aos transexuais, ou pior ainda, aos casos de "cross-gender" como os/as 
transformistas). Estaremos condenados/as a regressar sempre a uma mesma lógica 
binária, ainda que mais ou mesmo atenuada? Afinal o que mudou? 
Entretanto, uma nova linha de pensamento sobreveio no grupo das feministas que se 
opõe às teorias da diferença sexual. Estas evoluíram de um argumento a favor do 
género para um argumento centrado num para-além do género ou "pós-género".127 
                                                 
123 R. Braidotti, op.cit., p. 147. A autora refere, como exemplos dessa nova geração, os seguintes contributos: 1) as 
autoras oriundas da teoria crítica alemã (escola de Frankfurt), e.g. Jessica Benhabib ou Jane Flax; 2) os departamentos 
de humanidades e estudos literários (vs. departamentos de filosofia e ciências sociais) nos EUA, onde desde cedo se 
fez sentir a influência da "écriture féminine"; 3) o feminismo italiano, inicialmente influenciado pelo francês, mas que 
acabou por produzir uma versão profundamente politizada daquele; 4) o radicalismo lésbico de Monique Wittig; 5) as 
teóricas das questões étnicas e pós-coloniais, e.g. Gayatri Spivak e Chandra T. Mohanty  (Índia), Trihn T. Minh-ha 
(Vietnam) ou, nos EUA e continuando a longa tradição do feminismo negro, Barbara Smith e bell hooks. 
124 "A diferença sexual como um projecto político nómada"..., p. 148(este artigo constitui uma tradução, de Joana 
Passos, do capítulo VIII de Nomadic Subjects: Embodiment and Sexual Difference in Contemporary Feminist Theory, 
Nova Iorque: Columbia Univ. Press, 1994). Para uma posição exactamente contrária, cf. L. Segal, Why Feminism?... 
Igualmente sintomático desta "crise do género" (embora num sentido muito diferente do desejado por Braidotti) é o 
título de J. Butler, Gender Trouble..., Nova Iorque e Londres: Routlege, 1999, 2.ª ed. 
125 Cf. uma posição semelhante em Virgínia Ferreira, para quem se, por um lado, “falar de diferenças entre mulheres 
implica recusar proposições homogeneizadoras sobre a identidade feminina, que pretendam representar o ponto de 
vista de todas as mulheres" ("O Feminismo na Pós-Modernidade"..., p.101), já que hoje em dia deixamos de acreditar 
na existência de um princípio único, universalmente fundador da opressão das mulheres; por outro lado,"...ter corpos 
diferentes destinados a funções biológicas diferentes não terá consequências sobre a forma como filtramos as 
experiências sociais? Penso que a resposta só pode ser afirmativa. Mas também penso que nós jamais conseguiremos 
captar essências, porque estas não passam de categorias discursivas” (ibid., p.104). 
126 Braidotti, op. cit., p.158. 
127 Essa evolução far-se-á através da queer theory e do feminismo lésbico. A própria Braidotti refere, aliás, a 
importância da questão da homossexualidade no debate entre género (socialmente construído) e diferença sexual: 
"Como é óbvio, tais posições implicam uma muito diferente compreensão teórica da sexualidade feminina em geral e 
da homossexualidade feminina em particular"(op. cit., p.153). "Basta comparar a visão da homossexualidade feminina 
em Heléne Cixous, Le Livre de Promethea [Paris, 1987], com a de Monique Wittig em Le Corps Lesbien (Paris: Minuit, 
1973) para ver a diferença" (ibid., nota18). 
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3.3.3.5  estudos queer  
 
As flutuações em torno da minimização ou maximização da “diferença” conheceram 
um novo desenvolvimento no final da década de 80. Os activismos lésbico e gay 
atravessavam então um momento de particular efervescência política e teórica, e o 
feminismo era chamado a desempenhar uma influência decisiva no evoluir dos 
movimentos lgbt e do que viria a chamar-se queer theory (embora essa influência 
tenha declinado nos anos 90).  128 
 
A participação das feministas na queer theory constitui, porém, uma completa inversão 
da política de identidade “women-centred”, tão vigorosamente expressa pela geração 
precedente (e, em parte, contemporânea) de feministas lésbicas – período em que, de 
acordo com o slogan “feminism is the theory, lesbianism is the practice”, a lésbica era 
des-sexualizada, apresentada como um protótipo político, um sinónimo da própria 
Identidade feminina. 129 
 
Em Gender Trouble, Judith Butler defende uma distinção radical entre género e corpo 
biológico. Na sua teoria “performativa” do género, as subjectividades ou papéis de 
género apresentam-se como “ferramentas” (os “simulacros” ou entidades “semântico- 
verbais” de Derrida) culturalmente construídas, sem uma relação directa com o sexo 
biológico.  Butler põe assim em questão a necessidade de uma “identidade feminina” 
estável como base para a prática feminista. 130 
 
As identidades são sempre normativas e consequentemente exclusivas/ 
discriminatórias. O novo espírito queer, ao pôr em causa noções monolíticas de 
identidade, fornece aos/às anteriormente excluídos/as pela tendência essencialista ou 
“identitária” dos movimentos feminista e gay – i.e. bissexuais, transgender, transexuais 
M-F 131 lésbicas e outros “binary outlaws ” 132 - um meio de escaparem à rigidez do 
sistema bipolar de género: o imperativo cultural de ser homem ou mulher. No prefácio 
à edição de 1999, Butler refere, por exemplo, as 
“… new forms of gendering that have emerge in light of transgenderism and 
transexuality, lesbian and gay parenting, new butch and femme identities. When and 
why, for instance, do some butch lesbians who become parents become ‘dads’ and 
other become ‘moms’? 
…some lesbian argue that butches have nothing to do with ‘being a man’, others insist 
that their butchness is or was only a route to a desired status as a man.”133 
 
Ideologicamente, os diferentes grupos envolvidos na teoria e activismo queer, nem 
sempre defendem todavia uma agenda progressista – já para não dizer 
revolucionária; frequentemente ficam-se por uma espécie de tolerância abstracta sem 
objectivos políticos definidos.134 Por vezes, o feminismo é encarado como um 
                                                 
128 L. Segal, op.cit., p.55.  Lgbt: lesbian, gay, bisexual and transsexual/transgender. 
129 Cf. A. Silva e T.C. Tavares, op. cit., p.130. Como diz J. Butler (op.cit., pp. x-xi.): “Lesbianism is not the erotic 
consummation of a set of political beliefs (sexuality and belief are related in a much more complex fashion, and very 
often at odds with one another).” 
130 Cf. supra. Outras consideram contudo que esta postura conduz ao fim do feminismo como movimento. Assim 
Christine Di Stefano (op. cit., p.73), que denuncia aquilo a que chama “post feminist tendency”: “an inclination which is 
fostered by a refusal to systematically document or privilege any particular form of difference or identity against the 
hegemonic mainstream.”  
131 Male to Female; transexuais (genitalmente operados ou não) em que a mudança de género é do masculino para 
feminino. 
132 M. Matisons, op.cit., p.18. 
133 J. Butler, op. cit., p.xi. 
134 Como refere Suzanna Walter (“From Here to Queer: Radical  Feminism, Postmodernism, and the Lesbian Menace”, 
Signs 21 (4), apud L. Segal, op.cit., p.68): “Wearing a dildo will not stop me from being raped as a woman or b eing 
harassed as a lesbian... it will not… keep me out of the ghettoes of female employment”. O próprio transgénerismo 
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fenómeno datado, excessivamente puritano ou até retrógrado. Para Butler, contudo, a 
nova área académica só fará sentido na sua ligação ao feminismo – mas opondo-se 
simultaneamente, à corrente essencialista do movimento das mulheres.135 
 
De certa forma, o construcionismo radical de Butler coloca-a no extremo oposto das 
feministas francesas da “diferença”, por exemplo quando afirma: 
“…Taken to its logical limit, the sex/gender distinction suggests a radical discontinuity 
between sexed bodies and culturally constructed genders… even if the sexes appear 
to be unproblematically binary in their morphology and constitution (which will become 
a question), there is no reason to assume that genders ought also to remain as two.”136 
 
De facto, a autora rejeita a própria noção de um sexo biológico “natural” que preexiste 
ao género; género e  sexo são criados no discurso. 137 Seguindo a tese de Foucault de 
que "a proibição duma realidade cria as próprias condições de preservação dessa 
realidade", a identidade de género e a orientação sexual são produzidas no confronto 
com os modelos normativos da heterossexualidade; uma pluralidade de 
comportamentos, que desafiam os culturalmente sancionados, emerge 
inevitavelmente do fracasso dos indivíduos em tentarem atingir esses ideais 
normativos:   
“…There is only a ‘taking up’ of the tools where they lie, where the very taking up is 
enabled by the tools lying there.” 138 
 
Das diesel dykes às lipstick lesbians, dos transformistas e drag queens aos macho de 
uniforme de couro, as sexualidades perversas desestabilizam as categorias de género, 
perturbando os pares binários masculino/feminino, activo/passivo; pela paródia 
                                                                                                                                               
pode ter uma componente transgressora ou mais conformista; Segundo Segal (op.cit., p.64), "[transsexualism is today 
becoming more acceptable; however] the people they cover have all slotted into the more traditional transsexual (as 
distinct from transgender) narrative of being 'born with the wrong body'. Here it is gender, rather than sex, which is seen 
as the fixed and fundamental category, and the genitals are seen as a type of ‘mask' that doesn't fit…”I never chose to 
be like this. I was born like this”… These transsexuals describe themselves as 'nature's mistakes'. A transsexual lésbica 
Kate Bornstein, autora de Gender Outlaw: On Men, Women, and the Rest of Us (Londres: Routledge, 1994), é um 
exemplo de alguém que se assume como transgendered; na definição de Segal (p.60), "a term recently coined to refer 
to all who choose to engage in cross-gender practices". 
135 Como refere numa entrevista: "I have some problems here, because I think there is some anti -feminism in queer 
theory... Catherine MacKinnon's work sets up such a reductive causal relationship between sexuality and gender that 
she came to stand for an extreme version of feminism that had to be combated. But it seems to me that to combat it 
through a queer theory that dissociates itself from feminism altogether is a massive mistake.” (J. Butler, “Gender as 
Performance: An Interview with Judith Butler”, Radical Philosophy, Summer 1994, apud M. Matisons, op. cit., p. 20.). 
136 J. Butler, Gender Trouble…, p.10. 
137 Cf., por exemplo, Lacan: “il n’y a pas de rapport sexuel” (Le Séminaire, XX, Paris 1973, apud B. Ogilvie, Lacan: le 
sujet, Paris: PUF, 1993, p.95); i.e. no ser humano todo o acto s exual tem um carácter cultural , não é simples relação 
dominada pelo instinto, exigência biológica de procriação. Em Gender Trouble, Butler retoma o argumento de Monique 
Wittig (“One is Not a Woman”, Feminist Issues, vol.1, n.º 2, 1981) de que não faz sentido distinguir entre sexo e género, 
uma vez que a categoria “sexo” é ela própria genderizada, uso político da categoria “natureza” colocada ao serviço da 
sexualidade reprodutiva:“For Wittig, we might say, one is not born a woman, one becomes one; but further, one is not 
born female, one becomes female; but even more radically, one can, if one chooses, become neither female nor male, 
woman nor man.” (Butler, op.cit., p.144). Segundo E. Badinter (XY a Identidade Masculina, Porto: Asa, 1997, 3.ª ed., 
p.21), até ao séc. XVIII o sexo biológico era considerado como um epifenómeno, enquanto que o género, para nós uma 
categoria cultural, era o dado primeiro; ser homem ou mulher significava, antes de mais, um papel social (o que não 
impedia a existência de hierarquias : a mulher, sendo semelhante ao homem, é todavia menos perfeita). Assim, por 
exemplo, os ovários só obtêm esse nome no final do séc. XVII; até aí aceitava-se a teoria da identidade estrutural dos 
órgãos de reprodução masculinos e femininos desenvolvida por Galeno, que invocava, em seu apoio, as dissecações 
do anatomista alexandrino Herófilo (séc. III a.C.): a vagina é encarada como um pénis interno, o útero como um 
escroto, os ovários como testículos; Herófilo chama aos ovários dydumos  (gémeos), nome igualmente atribuído aos 
testículos. Do mesmo modo, até 1668, nas línguas europeias não existe qualquer termo técnico, em latim ou grego, 
para designar a vagina. 
138 Gender Trouble…, p. 185. A chamada "hipótese repressiva" de Foucault (The History of Sexuality: An Introduction 
[vol.1], Londres: Penguin Books,1990, pp.15 e s.s; título original da ed. francesa: La Volonté de savoir) considera que 
são os discursos , os regimes de poder/saber, quem produz os sujeitos, e.g. os próprios sujeitos que desafiarão esses 
regimes. A proibição de uma realidade é o momento inaugural dessa mesma realidade. No século XIX, a descoberta da 
sexualidade e a luta pela libertação sexual fazem parte do mesmo aparato de poder que visa reprimi-las: as inúmeras 
“perversões” catalogadas pelos médicos e psiquiatras, eram simultaneamente reprimidas e expostas ; logo, passíveis 
de serem  assumidas como auto-identidade. 
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transgressora do 'original' heterossexual, ele próprio culturalmente construído, as 
novas identidades questionam e potencialmente re-definem, essas categorias: 
“In imitating gender, drag implicitly reveals the imitative structure of gender itself- as 
well as its contingency.”139 
 
 
- ambiguidades de um conceito 
 
O conceito de género constituiu uma das pedras fundadoras do feminismo 
contemporâneo. Determinante para compreender a diferenciação psicossocial e outros 
aspectos do comportamento humano, ele introduziu igualmente uma correcção no 
teoricamente abrangente, mas de facto muito pouco ecuménico, conceito de 
“humanidade”. Porém, a partir do momento em que a categoria género recebe um 
conteúdo substantivo, transcultural, existe a possibilidade de que se torne, ela própria, 
totalitária e discriminatória das experiências e realidades de alguns/algumas. O perigo 
não reside apenas em se ter ignorado a experiência das mulheres não-ocidentais ou 
não pertencentes à classe-média branca, mas também, como vimos, na construção de 
noções de identidade que funcionam como um ideal normativo de base implicitamente 
heterossexual. Como refere L. Nicholson: 
“the very categories we use to liberate us [e.g. gender identity ] may also have their 
controlling moment. The task then is to be sensitive to the complexities of social 
demands and social changes which can make the use of the very same category both 
dangerous and liberating.” 140 
 
As dinâmicas culturais do género determinam que o significado do masculino e  
feminino nunca seja uma simples elaboração da diferença sexual anatómica, 
reservando-lhe antes um conteúdo incerto. Resta-nos pois a esperança de que 
sejamos capazes de reconhecer e respeitar as reais ambiguidades de género, onde 
elas existam, e de lutar também por formas de género menos constrangedoras e 
repressivas, quer para homens quer para mulheres.   
   
 
 
3.4  o problema dos homens  
 
3.4 .1  o investigador masculino 
 
Na maioria das discussões sobre “o problema dos homens” e as relações entre os 
homens e o feminismo, é opinião generalizada que os homens simplesmente não 
podem (ou não devem) ser feministas Em alternativa, e perante a evidência do facto 
consumado, aceita-se por vezes que, na medida em que alguns homens se tornaram 
feministas, é porque deixaram para trás a sua identidade masculina, tornaram-se 
andróginos, gay, transexuais não assumidos (a confusão entre “masculinidade” e 
orientação sexual é também frequente) –  i.e. deixaram de ser homens. Esta questão é 
importante, e merece certamente que se lhe dedique atenção detalhada, uma vez que, 
a confirmar-se a opinião de que os homens não podem ser sujeitos de pensamento 
feminista 141o projecto da presente dissertação perderia todo o sentido.  
 
Analisando a obra de Michel Foucault e interrogando-se sobre se tal obra poderia 
fornecer uma base adequada para a compreensão das relações de poder - e.g. 
                                                 
139 J. Butler, op.cit., p.175. 
140 L. Nicholson (ed.), op.cit., p.16. 
141 Cf. a questão colocada por Sandra Harding em “Can Men Be Subjects of Feminist Thought?" (in Tom Digby [ed.], 
Men Doing Feminism, Nova Iorque: Routledge, 1998, pp.171-196); a resposta é afirmativa. Sobre a questão de o 
objecto do pensamento feminista ser a Mulher ou as relações de género, cf. supra. 
 94 
relações de género - que estruturam a sociedade, Nancy Harstock responde 
negativamente. 142 Segundo Hartsock, apesar de Foucault manifestar uma simpatia 
evidente pelos oprimidos (trabalhou, por exemplo, como activista dos direitos humanos 
nas prisões), não obstante escreve na perspectiva do opressor.  Talvez por isso, 
qualquer referência ou análise de relações desiguais de poder encontra-se, em última 
instância, ausente da sua obra. Assim, no vol.1 da História da Sexualidade, diz-se, por 
exemplo, que o poder "atravessa o todo social” ou que o poder é como “uma rede” de 
que todos participam (em condições de igualdade?), ignorando-se a dominação 
sistemática duma maioria de oprimidos por uma minoria de privilegiados e de 
opressores.143 Embora Foucault insista na natureza sistémica do poder, 
simultaneamente parece perder de vista as estruturas sociais. Ignorando questões de 
género, classe ou etnia, a sua análise tende a concentrar-se em  indivíduos abstractos 
e no modo como estes experimentam/exercem poder. 144 
 
Não caberá aqui analisar a justeza destas críticas, mas apenas registar o facto de que, 
de acordo com Hartsock, a incapacidade do filósofo francês advém-lhe do facto de 
“encarar o mundo da perspectiva do grupo dominante” - i.e. basicamente, e naquilo 
que aqui nos interessa, do facto de ser homem:   
 “…reading Foucault persuades me that Foucault’s world is not my world but is instead 
a world in which I feel profoundly alien. Indeed, when he argues that this is our world, I 
am reminded of a joke told about two U.S. comic book figures – the Lone Ranger and 
Tonto, “his faithful Indian companion” (and subordinate). As the story goes, the two are 
chased and then surrounded by hostile Indians. As he comes to recognize their 
danger, the Lone Ranger turns to Tonto and asks, “What do we do now?” To which 
Tonto replies, “What do you mean, ‘we’, white boy?”145 
 
Utilizando a distinção de Albert Memmi146 entre o colonizador que aceita sê-lo e o 
colonizador que recusa esse papel, como metáfora para descrever a situação das 
mulheres e seus aliados, Hartsock identifica Foucault com o “colonizador que se 
recusa”. Presa de contradições irresolúveis, vítima dos seus próprios preconceitos de 
classe, este colonizador vive numa dolorosa ambiguidade: 
 “The colonizer who attempts it is a traitor, but he is still not the colonized.”147 
 
                                                 
142 Nancy Hartsock, “Foucault on Power: A Theory for Women?” in Linda J. Nicholson (ed.), op. cit., pp.157 –175. Para 
uma posição contrária, cf. Chris Weedon, op. cit., pp.20, 104-122. 
143 Cf. M. Foucault, The History of Sexuality [vol.1], ed. cit., p.46, onde a família do século XIX é descrita como "a 
network of pleasures and powers linked together at multiple points", imagem que não tem em conta os importantes 
diferenciais de poder existentes no seio da família. Cf. também a afirmação (ibid., p. 93) de que “o poder está em todo 
o lado”; parafraseando Foucault, Hartsock dirá “power is everywhere, and so ultimately nowhere” (N. Hartsock, op.cit., 
p.170). 
144 “By power, I do not mean 'Power' as a group of institutions and mechanisms that ensure the subservience of the 
citizens of a given state… a general system of domination exerted by one group over another… these are only the 
terminal forms power takes. It seems to me that power must be understood in the first instance as the multiplicity of 
force relations immanent in the sphere in which they operate…”(The History of Sexuality…, p.92). Foucault é também o 
autor de afirmações -choque como a de que “o poder vem de baixo” e que, retiradas do contexto, originaram mil e um 
mal-entendidos (cf. Didier Eribon, Michel Foucault 1926-1984, Lisboa: Livros do Brasil,1990, p.306). “Power comes 
from below: that is, there is no binary and all-encompassing opposition between rulers and rulled at the root of power 
relations” (op.cit., p.96). De modo a evitar confusões, G. Kendall e G. Wickham (Using Foucault’s Methods , London: 
Sage, 1999) propunham que, onde o filósofo francês escreveu “poder”, se lesse  “energia”. 
145 N. Hartsock, op.cit., p.166. A esta saborosa anedota poder-se-ia, no entanto, acrescentar o caso verídico daquela 
discussão entre uma feminista afro-americana e uma feminista branca.  
Diz a branca: “Irmã, nós as mulheres  somos todas irmãs...” 
Diz a negra: “Pois, sim. Quando você se levanta, pela manhã e se olha ao espelho, o que é que vê?” 
Resposta imediata: “Vejo uma mulher!” 
Resposta da negra: “Pois eu vejo um preto [nigger]!!! Aí é que está diferença!”  
O facto de o inglês nigger (preto/preta, escarumba) não ter género reforça o facto de, neste caso pelo menos, o factor 
raça prevaler sobre o factor género. 
146 Albert Memmi, The Colonizer and the Colonized, Boston, 1967.  
147 N. Hartsock, op.cit., p.164. 
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Fiel aos princípios da standpoint epsitemology, Hartsock  insiste em que o lugar que se 
ocupa na pirâmide “not only structures but sets limits on the understanding of social 
relations.”148 
E contudo, no que se refere à contribuição de Foucault (ou mesmo de outros autores) 
para a teoria feminista, a opinião de pós-estruturalistas como, por exemplo,  Chris 
Weedon não poderia ser mais contrastante:  
“...most of the theorists who have produced poststructuralist texts are themselves 
unsympathetic to feminism. However, it is important to distinguish between the political 
potential and usefulness of a theory and the particular affiliations of its author. If 
Foucault's theory of discourse and power can produce in feminist hands an analysis of 
patriarchal power relations which enables the development of active strategies for 
change, then it is of little importance whether his own historical analyses fall short of 
this.” 149 
 
Em contrapartida, a convicção de que homens e mulheres partilham de experiências 
diferentes – o que, por sua vez, gera visões do mundo também diferentes, senão 
mesmo opostas - é defendida por Deborah Cameron, para quem teorias que negam o 
papel central da experiência ou fazem da subordinação das mulheres “a consequence 
of something other than their womanhood” devem ser recusadas. 
 
“…in denying that feminism can be the politics of experience… [they] miss, or even 
deliberately conceal, an important difference between women and men. This is 
precisely the experience women have of being sexually oppressed by men…. 
But, if we accept that one's actual status as powerful/powerless sexually is an 
important formative experience, what becomes of the dogma that men too can be 
feminine subjects and feminists? It has to be discarded at once, for power in society is 
as a matter of established fact assigned not on the basis of identification choices, but 
simply on the basis of biological sex. And there is thus no choice about whether you 
are an oppressor or one of the oppressed.”150 
 
Cameron é, aliás, suficientemente clara sobre o papel que deveria ser reservado aos 
homens no movimento feminista: 
“…These theories all too often turn out to be a cover for the role of men in upholding 
male power, or else an apology for the participation of men in the feminist movement.” 
151 
                                                 
148 Ibid., p.171. Têm sido apontadas semelhanças com o conceito de “posição de classe” na teoria marxista. Cf., por 
exemplo, o conceito de Lucien Goldmann, de "máximo de consciência possível" de uma classe social. Segundo 
Goldmann, cada classe social "tende, de facto, a conhecer de maneira adequada a realidade, mas o seu conhecimento 
não pode ir além de um limite máximo compatível com a sua existência" (Recherches Dialéctiques , Paris, 1967, apud 
A. Sedas Nunes, Questões Preliminares sobre as Ciências Sociais, Lisboa: Presença, 1984, p. 65). Assim, por 
exemplo, o conceito burguês do self-made man (é trabalhando que se "vence na vida") traduz uma visão do mundo que 
corresponde a uma determinada situação de classe e a um certo trajecto e projecto de movimento (ascensional) dos 
membros dessa mesma classe. Até certo ponto, esta visão exprime uma realidade - aquilo que efectivamente ocorre no 
interior daquela classe; não pode, todavia, ser alargada à totalidade da existência social ou às relações entre as 
diferentes classes. Trata-se de uma visão simultaneamente adequada e distorcida (i.e. parcial sem ter consciência 
disso). Como refere Sedas Nunes (op.cit., pp.73 e s.), estas observações são corroboradas por investigadores não 
marxistas: para o psicossociólogo alemão Peter Hofstatter, "os grupos sociais dominantes constróem o seu mundo de 
uma forma muito mais estrita que os grupos menos dominantes ou dominados"  devido ao facto de as fontes de onde 
recebem informação (família, escola, jornais que lêem, intercâmbio social com os seus pares) se encontram fortemente 
sintonizadas umas com as outras; também segundo a teoria da "dissonância cognitiva", de Leon Festinger, os 
indivíduos tendem a seleccionar, do imenso fluxo de informações que recebem, aquelas que são consonantes com as 
suas próprias representações do real, repelindo as que são dissonantes sem se aperceberem delas. De acordo com 
Sedas Nunes (que assim se aproxima das posições defendidas pelas epistemólogas feministas) os limites provocados 
pelo "máximo de consciência possível" actuam também sobre o conhecimento dito científico, uma vez que os 
investigadores são, a maioria vezes, oriundos do mesmo grupo social que detêm o poder económico e político. 
149 Chris Weedon, op.cit, p.13. 
150 Deborah Cameron, Feminism and Linguistic Theory, Londres: MacMillan, 1985, p.132. 
151 Ibid. É todavia significativo que Sandra Harding, uma das autoras-referência da stanpoint epistemology, não partilhe 
da mesma opinião; em “Can Men Be Subjects of Feminist Thought?" (ed.cit.), Harding refere diversas contribuições 
masculinas importantes para a teoria e activismo feministas, concluindo mesmo que "feminist thought is disadvantaged 
by a lack of contributions from men's feminist subjectivities." 
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3.4 .2  insuficiência do conceito de “experiência” como base para uma teoria 
feminista 
 
A referência de Cameron àquilo a que chama “the politics of experience” reveste-se de 
um significado particular. De facto, a ideia de que ser homem é um impedimento para 
ser feminista baseia-se na objecção epistemológica de que os homens não podem ser 
feministas porque nunca saberão o que é ser mulher, i.e. nunca poderão ter a 
“experiência” de ser mulher. Todavia, como refere Patrick Hopkins, 
“There is considerable trouble for the idea that we can or should ground feminism in a 
concept of Woman or of women's experience.”152 
 
Mau grado o facto óbvio de existirem mulheres brancas e mulheres negras, mulheres 
aristocráticas, mulheres burguesas, e mulheres operárias, afigurava-se importante, às 
primeiras feministas, considerar que as mulheres não eram oprimidas enquanto 
membros acidentais deste ou daquele grupo racial ou classe, mas enquanto mulheres. 
Espalhadas por uma variedade de estratos sociais, igualitariamente distribuídas por 
grupos opressores e grupos oprimidos, reconhecidamente marginalizadas e oprimidas 
numa variedade de contextos diferentes, as nossas irmãs experimentavam, enquanto 
mulheres individuais, a opressão no interior do próprio grupo social, racial ou cultural a 
que pertenciam. Como vimos atrás, isto conduziu à construção do conceito de 
“Mulher” como categoria universal - conceito esse fortemente ligado ao de “experiência 
pessoal”: 
“The idea of experience was necessary… to prove that the category Woman existed 
because if women did not have something in common, the full analytic value of the 
major foundational category of feminist theory would disappear." 153 
 
Desde o início, o conceito de "experiência" apresentava-se porém como problemático. 
Assim, por exemplo, mulheres havia que consideravam o sentimento maternal 
(quando não a maternidade biológica) uma experiência universalmente partilhada - 
enquanto que, para outras, essa mesma maternidade constituía a própria fonte da 
opressão. Pior ainda, mulheres havia que “experimentavam” a sua opressão por parte 
de outras mulheres ou, até, mulheres que não se sentiam oprimidas de todo. 
 
Numa tentativa para explicar a experiência de mulheres que não se consideravam 
oprimidas ou que rejeitavam abertamente o feminismo, criaram-se os conceitos de 
male-identified e consciousness raising: constantemente cercadas e bombardeadas 
pela ideologia patriarcal, muitas mulheres eram incapazes de ver a sua própria 
opressão. 154 
 
E no entanto, citando novamente Hopkings, 
“While this notion of false consciousness is reasonable… it was in direct conceptual 
conflict with the reliance on women's experience as way to unite and connect all 
women and to define women's oppression.” 155 
                                                 
152 Patrick Hopkins, “How Feminism Made a Man Out of Me: The Proper Subject of Feminism and the problem of Men”, 
in Tom Digby (ed.), op.cit., p.47. 
153 Judith Grant, Fundamental Feminism: Contesting the Core Concepts of Feminist Theory, Nova Iorque: Routledge, 
1993; cit. por Patrick Hopkins, p.48. 
154 “Why aren’t all women feminists?”, perguntava Sandra Lee Bartky (“Foucault, Femininity, and the Modernization of 
Patriarchal Power” in I. Diamond e L. Quinby [eds.], Feminism and Foucault: Reflections on Resistance, Boston: 
Northeastern University Press, 1988, p.76); “in modern industrial societies, women are not kept in line by fear of 
retaliatory male violence...” Não só estas mulheres “interiorizaram” os valores e a ideologia patriarcal dos seus 
opressores (retomando a metáfora de Hartsock, poderíamos dizer que, tal como sucede frequentemente, o colonizado 
se identifica com o colonizador) como, acrescenta a autora, “discipline can provide the individual upon whom it is 
imposed with a sense of mastery as well as a secure sense of identity.” 
155 Op.cit., p.49. 
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Aquilo que conta como experiência nunca é expontâneo, auto-evidente.  A 
“experiência” é sempre já uma interpretação – e ao mesmo tempo, algo que pede 
interpretação. A própria noção de "falsa consciência" pressupõe a existência de uma 
"verdadeira consciência", i.e. de algum tipo de noção objectiva prévia do que conta 
nessa experiência; por outras palavras, requer uma grelha de leitura, uma teoria 
feminista preexistente necessária para interpretar o acontecer quotidiano. 156 
 
Um outro problema de identificar feminismo e experiência subjectiva tem a ver, já não 
com coerência de conceitos, mas com relevância política. Por vezes, aquilo que 
permite decidir da pertinência de uma teoria feminista parece já não ser: será que isto 
contribui para a liberação das mulheres? Mas: será que isto reflecte a experiência 
feminina? Trata-se de duas questões que, sem se oporem, são todavia diferentes.157 
 
 
3.4.3  oposições binárias e masculinidade hegemónica 
 
“Despite the long history of men's involvement in feminism, I've learned over the years 
that telling someone, anyone, that I am a feminist is bound to have a startling effect.   
… women's embarrassment seems to center on how my being a feminist diminishes 
my manliness, while men seem to think I'm crazy. Some women - and I've encountered 
this primarily in academic contexts - respond with suspicion, presumably about my 
motives.  
...lf feminism is seen primarily as a source of empowerment for individual women, men 
claiming to be feminists are incomprehensible at best, and interlopers at worst.”158 
 
No contexto de um limitado pensamento neo-liberal, em que os interesses de grupo se 
resolvem num cálculo de soma zero, a fórmula “se eu ganho, tu perdes” é sempre 
verdadeira. Porque deveria então haver homens feministas? E no entanto, para o 
norte-americano Michael Kimmel, da National Organization for Men Against Sexism 
(NOMAS) os homens têm todo o interesse em apoiar reformas feministas - não só por 
causa de um imperativo ético (é-se feminista como se é anti-racista, por exemplo) mas 
também porque viverão vidas mais felizes se o fizerem: 
“…feminism provides both women and men with an extraordinary powerful analytic 
prism through which to understand their lives, and a political and moral imperative to 
transform the unequal conditions of those relationships. Why should men be afraid of 
feminism?”159 
                                                 
156 Ibid. A questão do sistema de referências, ou grelha de leitura, é essencial. Como refere C. Weedon (op.cit. p.33): 
“Experience has no inherent essential meaning. It may be given meaning in language through a range of discursive 
systems of meaning which are often contradictory and constitute conflicting versions of social reality, which in turn serve 
conflicting interests.” E, mais à frente: “Much feminist hostility to poststructuralist theories of subjectivity focuses on their 
anti-humanist tendency. The critical deconstruction and contextualization of subjectivity, individual consciousness and 
experience… is seen as a way of devaluing people... [and the experience and culture of women. Yet, poststruc turalism 
is] not a devaluing of women's experience but an understanding of its constitution…”(ibid., p.71). 
157 Judith Grant, Fundamental Feminism…, cit. por Hopkins, op.cit., p.49. Veja-se, por exemplo, o desapreço pela acção 
política nos "feminismos da diferença" (cf. supra, nota 114). 
158 Tom Digby, introdução a Men Doing Feminism, ed. cit., p.1. Sobre a história do envolvimento precoce de homens 
nos movimentos feministas e proto-feministas cf., por exemplo, Beauvoir, op.cit., pp.159-62, 168,182-3. É no século 
XVII que diversos letrados iniciam uma defesa da mulher que culminará no texto do cartesiano Poulain de la Barre, De 
L’Égalité des Deux Sexes (1673), segundo Álvarez (op.cit., p.17) “a primeira obra feminista centrada explicitamente em 
fundamentar a exigência da igualdade entre os sexos” (embora a Cidade das Damas  (1405) de Christine de Pisan lhe 
seja anterior no levantar da questão feminina). A discussão entre escritores e filósofos prolongar-se-á pelo século 
seguinte, com destaque para a proposta de Condorcet Sobre a admissão das mulheres ao direito de cidadania (1790). 
Em pleno movimento sufragista é também um homem (o que se tornava inevitável, dada a sua condição de deputado), 
John Stuart Mill, quem, perante o Parlamento inglês, pronuncia a primeira defesa oficial do voto feminino. Embora 
manifestando a sua reserva relativamente a alguns destes apoios, Beauvoir (op.cit., p.183) chega a afirmar que “foi 
Léon Richier o verdadeiro fundador do feminismo, criando em 1869 Les Droits de La Femme e organizando o 
congresso internacional desses direitos em 1878.” Cf. também Michael Kimmel, autor de um documentado Against the 
Tide: Profeminist Men in the United States, 1776-1990 (Boston: Beacon Press, 1992). Na internet, o site Sunshine for 
Women (http://www.pinn.net/~sunshine/main.html), em “1998 Tribute to Our Feminist Forefathers”, lista largas dezenas 
de nomes de homens, pioneiros na defesa dos direitos das mulheres. 
159 Michael S. Kimmel, «Who’s Afraid of Men Doing Feminism?», in Tom Digby (ed.), op.cit., pp.60 e s. 
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A reacção negativa de feministas como Cameron à participação dos homens no 
movimento é complexa. Se, por um lado, envolve a percepção correcta de que todos 
os homens, incluindo os homens feministas, inevitavelmente beneficiam do sistema 
patriarcal, com frequência esconde também preconceitos essencialistas, e.g. o de uma 
suposta oposição binária (aliás típica das culturas patriarcais), de acordo com a qual 
todo o ser humano estaria rigorosamente confinado a uma de duas categorias 
mutuamente exclusivas, homem ou mulher.    
 
Nalguns grupos feministas radicais, os homens são representados como formando 
uma massa homogénea de misóginos, agressores, violadores potenciais. Não 
querendo escamotear a terrível realidade da violência contra as mulheres,160 devemos 
ter em conta que tais imagens acabam por revelar-se demasiado próximas daquela 
ideologia conservadora que descreve os homens como feras violentas e promíscuas 
(e, contudo, desculpáveis porque vítimas de misteriosos instintos biológicos), forças da 
natureza que devem ser acalmadas - assim o exige a vida em sociedade - pelas almas 
puras que residem nos corpos das mulheres. 161 Assim também, na lenda medieval, o 
terrível unicórnio só poderia ser vencido quando repousasse a monstruosa cabeça no 
regaço de uma donzela. 
 
Para feministas como Susan Brownmiller (Against Our Will, Londres,1976) e Andrea 
Dworkin (Pornography: Men Possessing Women, Londres, 1981), por exemplo, a 
tendência para a violação faria parte integrante da sexualidade masculina. A tese do 
“violador potencial” tem, no entanto, sido contestada por diversas antropólogas, 162 
para quem a propensão para a agressão varia consideravelmente de uma cultura para 
outra e, até mesmo, entre países ou povos com uma cultura aparentemente comum: a 
taxa de violações nos EUA, por exemplo, é 17 vezes superior à da Grã-Bretanha. 163 
 
Nos anos 30, a antropóloga Margaret Mead tornou-se pioneira na introdução do 
conceito da multiplicidade de masculinidades: entre os povos da Polinésia e da Nova 
Guiné, dos pacíficos Arapesh aos irascíveis Mundugumor, existiria toda uma variedade 
de estereótipos masculinos e femininos, bem de relações entre homens e mulheres.164 
Se bem que alguns dos seus estudos se encontrem hoje rodeados de controvérsia, 
                                                 
160 De acordo com os dados da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM), mais de cinco 
mulheres morrem todos os meses em Portugal, vítimas de maus tratos. Estes números não destoam muito da 
realidade europeia. Segundo o antigo primeiro ministro Durão Barroso, que em 2003 escolheu o Dia Internacional da 
Mulher para apresentar o II Plano Nacional de combate à Violência Doméstica, "a violência doméstica é a principal 
causa de morte das mulheres entre os 16 e os 44 anos, matando mais do que a guerra, o cancro ou os acidentes de 
viação” (Público, 9 de Março de 2003). 
161 Harry Brod, “To Be a Man, or Not to Be a Man – That is the Feminist Question”, in Tom Digby (ed.), op.cit., pp. 200 e 
s. A ideia de uma incompatibilidade básica entre feminismo e sexo masculino explica também a relutância de alguns 
homens em se auto-denominarem feministas. Outros veiculam a necessidade de “recusar ser um homem" como 
propõe o activista John Stoltenberg (Refusing to Be a Man: Essays on Sex and Justice, Portland, Oregon, 1989). Pouco 
menos caricata é a posição daquelas mulheres que recusam ser feministas porque isso implicaria “odiar os homens”. 
No nosso país, a confusão entre os termos “machismo”, “sexismo” e “feminismo” torna frequente esta afirmação 
paradoxal: “Não sou feminista porque sou pela igualdade”. 
162 Cf. L. Segal, Slow Motion: Changing Masculinities, Changing Men, New Brunswick/ New Jersey: Rutgers University 
Press,1995, 2.a ed., p.237. 
163 Ibid. p.239 e s. Segundo Badinter (XY a Identidade Masculina..., ed.cit., p.186), a violação é o crime que mais cresce 
nos EUA: um inquérito da revista Cosmopolitan (Setembro de 1980) junto de 106 000 mulheres, mostrava que 24% de 
entre elas tinham sido violadas. Enquanto que, há alguns anos, se calculava que uma em cada dez mulheres é ou será 
vítima de violação, o FBI estima que, a manter-se a actual tendência, esse número aumentará para uma em cada 
quatro mulheres. Infelizmente, também em Portugal um inquérito efectuado a 834 estudantes universitárias revelava 
recentemente que uma em cada quatro tinham tido experiências sexuais forçadas (cf. Público, 17 de Janeiro de 2004). 
164 É em Sex and Temperament in Three Primitive Societies (Londres, 1935) que Mead desenvolve, pela primeira vez, 
a teoria de que o masculino e o feminino não se baseiam em diferenças sexuais biológicas mas reflectem 
condicionamentos culturais; o estudo abrangia três etnias da Nova Guiné: os Arapesh, os agressivos canibais 
Mundugumor, e os Tchambuli. The Mountain Arapesh foi depois publicado em Nova Iorque (cinco volumes entre 1938-
1949),  e reeditado em 2002 com uma introdução de Paul Roscoe contendo dados actuais sobre os Arapesh. Em 1949, 
Mead publicaria ainda Male and Female: A Study of the Sexes in a Changing World, estudo antropológico de sete 
povos do Pacífico sul cujos resultados utiliza para reflectir sobre a evolução dos conceitos de “masculino” e “feminino” 
na América moderna. 
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trabalhos mais recentes vieram confirmar uma diversidade masculina que persiste 
ainda, a despeito da rápida ocidentalização. Assim, o mito da agressividade natural é 
desmentido, por exemplo, pela pequena sociedade Semai, da Malásia central, uma 
das populações mais pacíficas do mundo.165 
 
Por outro lado, existem ainda, no interior de uma mesma cultura, diferentes 
expressões de masculinidade. Na verdade, não só é discutível que os termos 
“masculinidade” e “feminilidade” representem os únicos tipos possíveis de “identidade 
de género” (vejam-se as  identidades homossexual e transexual), como aquilo a que 
chamamos “masculinidade” abrange apenas a masculinidade hegemónica, i.e. o 
modelo culturalmente dominante, aquele que, num momento dado, melhor 
corresponde ao objectivo de legitimação do patriarcado.166 
 
Como diz E. Badinter167, se a masculinidade se aprende e constrói, se o homem do 
século XVII podia “chorar em público e ter delíquios” mas no século seguinte já não o 
pode fazer sob pena de perder a sua dignidade - então o que foi feito poderá ser 
desfeito “para ser, de novo reconstruído”. 
 
 
3.4.4 o homem mutilado 
 
Nos anos 60-70, muitos jovens radicais experimentaram a sensação  de ser “deixados 
de fora”, quando as companheiras começaram a organizar-se em torno do Women’s 
Lib. Em breve, também eles adoptavam o slogan do “personal is political”, 
organizando-se em pequenos grupos de reflexão, construídos um pouco à imagem 
dos grupos de mulheres.168 
 
Conduto, desde o início, existiu sempre um aceso debate sobre se deveriam chamar-
se Men Against Sexism, e assumirem-se como uma espécie de grupo de apoio ao 
movimento de libertação das mulheres, ou chamar-se Men’s Liberation, i.e. um 
movimento de reflexão e transformação da consciência masculina.169 Este dilema era 
acompanhado por um outro: o inimigo que combatiam estava apenas neles próprios –
i.e. na sua psicologia, na sua postura autoritária, nos seus comportamentos – ou 
constituía algo muito maior, algo que os ultrapassava e que estaria presente quaisquer 
que fossem os seus atributos pessoais e comportamentos?170 
 
                                                 
165 Badinter, op.cit. pp.46 e s. 
166 O conceito foi desenvolvido por T. Carrigan, R. Connell, e J. Lee (“ Toward a new sociology of masculinity”, in Harry 
Brod [ed.], The Making of Masculinities: The New Men’s Studies , Londres: Allen and Unwin, 1987, pp. 78 e ss.) e R. W. 
Connell (Masculinities , Londres: Polity Press,1995). O modelo aceite de masculinidade hegemónica  poderá 
corresponder, de facto, apenas a um muito pequeno número de homens; todavia, a existência, num dado contexto, de 
masculinidades múltiplas e até antagónicas, não impede que todas elas beneficiem do estatuto que o modelo 
dominante lhes confere. Por outro lado, e de acordo com o conceito de hegemonia de Gramsci, modificações no 
modelo de masculinidade dominante poderão não corresponder a uma alteração real nas relações de género, 
representando antes uma tentativa, por parte da ideologia patriarcal, de readaptar-se a novas condições sociais. Cf. 
também Andrea Cornwall e Nancy Lindisfarne, “Dislocating masculinity: Gender, power and anthropology”, in A. 
Cornwall e N. Lindisfarne (ed.s), Dislocating Mascul inity: Comparative Ethnographies, Londres e Nova Iorque, 
Routledge, 1994, pp.11-47. 
167 Op.cit., p. 48. 
168 Cf., por exemplo, A. Tolson, op.cit., pp. 117-123; H. Brod, op.cit., p.200. Segundo L. Segal (Slow Motion..., p.284) 
em 1975, existiam, só no Reino Unido, entre 20 a 30 destes grupos (Tolson refere "cerca de quarenta grupos" entre 
1973-75), maioritariamente heterossexuais e envolvidos em trabalho com feministas; uma década mais tarde quase 
todas as cidades inglesas importantes tinham um ou mais men’s group (posteriormente, assistir-se-á a uma diminuição 
da importância deste tipo de grupos). 
169 L. Segal, op.cit., p.281. 
170 Como refere David J. Kahane (“Male Feminism as Oxymoron”, in Tom Digby [ed.], op. cit., p.221): “In coming to 
recognize the operations of patriarchy, a man would learn some troubling things... He would learn that he has 
internalized patriarchal affects, habits, and desires, in more ways than can be traced or changed; …and that his every 
gaze and sentence and interaction is inflected, in large or small ways, by sexism and patriarchal privilege.”  
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Entretanto, ao mesmo tempo que reconheciam o seu papel na opressão das mulheres, 
alguns destes homens começavam também a considerar-se vítimas duma estrutura 
patriarcal que os castrava sentimentalmente, impondo-lhes uma imagem de 
masculinidade 171 que obrigava ao recalcamento de uma parte de si próprios. 
 
Como refere Badinter, “o sistema patriarcal pariu um homem mutilado” 172; e Andrew 
Tolson  descreve assim a situação: 
“Amarrados a uma cadeia hierárquica de ‘realização’, consagram-se inteiramente a 
uma miragem de êxito... Em casa... são incapazes de gozar de certas formas de 
trabalho doméstico (arranjo da casa) ou de extrair prazer dos cuidados a prestar aos 
filhos. O prestígio social torna-se uma barreira psíquica, limitando as potencialidades 
de um homem no campo das relações pessoais.”173 
 
Confrontados com este “vazio afectivo”, a maioria dos men’s groups e organizações 
afins realçava a importância do consciousness raising e da terapia – além dos 
cuidados parentais e do desenvolvimento das relações interpessoais e afectivas, 
elementos sem os quais, segundo acreditavam, “men's support for feminism will tend 
to remain abstract”.174 Se a intenção era louvável, poderá, no entanto, encontrar-se 
neste raciocínio uma sugestão implícita de que o envolvimento em lutas políticas e 
sindicais “abstractas” em nada contribui para a erradicação do patriarcado. Como se a 
questão não fosse também estrutural, ou não implicasse algo mais do que as relações 
pessoais e a transformação interior do indivíduo. 
 
«Like many feminists, these men stressed that personal life is an important part of 
political life... But, again like some feminists, they were travelling along a road which 
would finally reduce politics in its entirety to the individual struggles of personal life. 
Cocooned in relative comfort, as most of these men were, it was easier for them to 
assert, in their own words, 'the primacy of sexual politics in the struggle for socialism'. 
»175 
 
Estes homens partilhavam as tarefas domésticas e os cuidados com as crianças, mas 
como diz Tolson, referindo-se ao seu próprio grupo de Birmingham: 
 “... tudo isto permanecia nos limites do horizonte pessoal, ou pelo menos de dimensão 
local, soluções individuais para questões sociais de natureza geral”. 176 
E, acrescenta: “A tomada de consciência permanece uma experiência vitalmente 
imprescindível – mas as soluções práticas para os problemas que ela permite 
descobrir não podem encontrar-se apenas em termos ‘experienciais’. ” 177 
                                                 
171 Masculinidade hegemónica; cf. supra. 
172 Op.cit., p.163. Acresce a isto a perda de identidade que, segundo  Badinter (pp.167 e s.), a crítica feminista veio 
trazer a toda uma geração de homens nos anos 80. Cf., também pp.189 e s.: a competição e o stress, a obsessão da 
performance no mundo profissional e nas relações afectivas, acrescem à fragilidade dos machos, e o esforço exigido 
para serem conformes ao ideal masculino engendram a angústia, o medo do fracasso, os comportamentos perigosos e 
destruidores; no Canadá, os homens sofrem de toxicomania e alcoolismo numa proporção de 4 para 1 relativamente às 
mulheres, e suicidam-se numa proporção de 3 para 1. Um pouco mais recentemente, Maria Filomena Mónica (“O Mito 
da Subordinação dos Homens”, Público,  8 de Fevereiro 2002) comentava o número de Natal da The Economist, onde 
fora publicado um artigo citando “opiniões de escritores, psiquiatras e feministas, no sentido de que os homens 
estariam a atravessar um mau bocado”: na universidade as raparigas apresentavam melhor desempenho do que os 
rapazes, os homens perdiam emprego para as mulheres, as funções tradicionais de ganha-pão e chefe de família 
estavam a desaparecer, e aumentavam os índices de depressão masculina. Também segundo o prof. Meryn, que 
presidira à I Conferência Mundial de Saúde Masculina (Viena, Novembro 2001), “existe um aumento continuado nas 
desordens psicossociais dos homens, incluindo o alcoolismo, a ingestão de drogas, a crise de meia-idade, a depressão 
e a violência doméstica”. A estas afirmações, Filomena Mónica respondia com humor que “os homens estão a tentar 
transformar as suas birras em patologias reconhecidas pela Medicina”; e contrapunha os seguintes dados: “Em 
Portugal, as mulheres ocupam apenas 13 % dos lugares políticos, a taxa de desemprego feminina (9%) é mais do 
dobro da masculina (4 %), os seus salários são, em média, um quarto inferiores aos dos homens. Mais revelador, os 
altos postos da administração bancária... são todos, repito, todos, ocupados por homens.” 
173 A. Tolson, op.cit., p.14. 
174 Editorial do Achilles Heel (nº5, 1980, apud L. Segal, op.cit., p.287). 
175 Segal, op. cit., p.283. 
176 Op.cit., p.125. 
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Na verdade, o próprio “projecto terapêutico” de curar os danos psíquicos da 
“masculinidade” deve ser encarado com algumas reservas. Como lembra Segal, desde 
os tempos de liceu os homens ocupam o espaço público de um modo mais 
descontraído e confiante do que as mulheres, pelo que “it seems hard to sustain the 
notion of ‘masculinity’ as inherently oppressive to men”. 178 
 
Nos EUA e Grã-Bretanha, a dúvida acompanhou as actividades de muitos destes 
grupos, divididos entre aqueles que defendiam a “libertação dos homens”, numa 
espécie de paralelo (esquecendo que linhas paralelas nunca se cruzam)179 do 
Movimento de Libertação das Mulheres, e aqueles que insistiam numa postura mais 
feminista / anti-sexista, de apoio às reivindicações dos movimentos de mulheres e do 
movimento gay. Em Inglaterra, os mens’s groups (predominante heterossexuais) 
começaram também a ser confrontados por activistas gay que, nos encontros 
nacionais do Men Against Sexism, os acusavam de nada fazer perante a opressão de 
outros homens (i.e. os homossexuais), e os desafiavam a “become gay or shut up”, 
como única forma de experienciar a opressão e deixar de oprimir sexualmente as 
mulheres.180 
 
No decorrer dos anos 80 os grupos de homens entraram, até certo ponto, em declínio, 
com encontros nacionais mais esporádicos. Alguns haviam abandonado qualquer 
activismo político (ocupados com as questões de “terapia” a tempo inteiro) e outros 
encontrado formas diferentes de se envolverem em actividades feministas. Ao mesmo 
tempo, assistiu-se a um proliferar de imagens em nítida ruptura com os ícones 
tradicionais da masculinidade, e.g. no campo da moda. Isto levou a que  muitas 
feministas se interrogassem sobre se os homens não estariam apenas a adaptar-se 
superficialmente aos novos tempos, redefinindo a sua masculinidade mas mantendo 
os velhos privilégios.181 
 
 
3.4.5  da possibilidade de um conhecimento feminista masculino 
 
Quando o activista Michael Kimmel argumentou, num congresso, que é de todo o 
interesse para os homens assumirem uma postura feminista porque beneficiarão a 
longo prazo, quase pode dizer-se que teve a resposta que merecia: 
« I also argue that it is in men's interests to support feminism, that men will actually 
benefit from their support of feminism... [that they will] have more fulfilling lives, more 
satisfying relationships… ‘Just what we need,’ one woman sneered derisively, ‘a 
feminism that will benefit men. Count me out.’ »182 
 
Todavia, a posição de Harry Brod, partindo embora de premissas diferentes, redunda 
no mesmo:  
“ …the reasons for one's activism are the clear moral imperatives behind feminist 
demands for justice, the demands that we give up our unjust share of power, whether 
                                                                                                                                               
177 Ibid., p.126. 
178 Segal, op.cit., p. 289 - embora a autora também reconheça (ibid.,p.293) que, pelo menos alguns homens, sofrem de 
considerável mal-estar e doenças do foro psíquico, resultantes quer do esforço para se manterem conformes ao ideal 
masculino quer, à medida que os tempos mudam, do esforço para abandonarem os papéis tradicionais. Cf. também 
Filomena Mónica, artigo cit. 
179 cf. D. Kahane, op.cit., p.227: “[It is not] evident that transforming male gender roles to permit men a more nurturing 
and embodied way of life would itself improve the lot of women: these two agendas are not necessarily at odds, but the 
complementarities are complex and irregular.” 
180 Cf. Segal, p.286; Tolson, p.125. 
181 Para uma discussão desta questão, cf. Segal, pp. 293 e s. 
182 M. Kimmel, «Who’s Afraid of Men Doing Feminism?», ed. cit., p.62. 
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or not we want to, whether or not we think we have things to gain. But, and this is 
crucial… self-sacrificing altruism is insufficient as the basis for a political movement.”183 
 
São muitos (talvez todos) os homens feministas que concordam com Hartsock: o 
colonizador não é o colonizado. As tarefas que se esperam de cada um no combate 
ao patriarcado são, pois,  diferentes. E contudo, esta posição “separatista” – corrente 
nalguns men’s groups, como vimos - não parece granjear de grande simpatia entre as 
feministas. Nos anos 70, aliás, dizia-se: “Men in men’s groups are men in bad 
company”.184 
  
Qual deverá ser, então, de atitude correcta a tomar? “Libertação dos homens” e grupo 
de terapia, ou anti-sexismo activo? Separatismo epistemológico ou feminismo? E que 
efeito determinam essas opções no tipo de investigação que se faz? Não estarão os 
homens automaticamente impedidos de questionarem o seu próprio papel na 
perpetuação das relações de poder entre os géneros? Qual o sentido deste recurso às 
teorias e epistemologias feministas, por parte de um homem?  
 
Tradicionalmente, a standpoint epistemology argumentava que os homens, enquanto 
grupo dominante, se encontravam limitados a um “máximo de consciência possível”185 
que os impedia de, por exemplo, questionarem o seu próprio papel na perpetuação 
das relações de poder. Desenvolvimentos  recentes, como os de Sandra Harding,186 
sugerem contudo que os homens não só podem/devem utilizar as experiências das 
mulheres no reinterpretar da sua própria experiência, como até contribuir activamente 
para a teoria feminista. 
David Kahane é um pouco mais céptico no que concerne a este “conhecimento 
feminista masculino”. Em primeiro lugar porque, segundo ele, se há hoje aspectos da 
vida das mulheres a que os homens têm acesso - tarefas domésticas, o cuidar das 
crianças - outros há que lhes permanecem estranhos. Assim, 
“…it's not clear that empathetic listening can give men an adequate grasp of some of 
the experiences most central to feminist analyses - the ever-present possibility of 
sexual assault, for example, or pervasive objectification and sexual harassment, or 
condescension based on gender.” 187 
 
Mas o cepticismo de Kahane diz respeito não tanto à possibilidade quanto à 
probabilidade de um tal conhecimento. Se é fácil para alguém dizer-se “feminista”, um 
envolvimento mais profundo com as questões feministas afigura-se raro - sobretudo se 
considerarmos que, para estes homens, “fighting patriarchy means fighting 
themselves” 188 e que ninguém gosta de sentir-se continuamente posto em causa. 
Incapazes de reconhecer esta realidade, muitos homens desenvolvem formas de 
“feminismo” que se revelam profundamente auto-ilusórias e deceptivas. Kahane 
descreve quatro destas armadilhas, quatro tipos de homens feministas: o poseur, o 
insider, o humanista, e o auto-flagelador.  
 
                                                 
183 Op.cit., p.199. 
184 L. Segal, Slow Motion…, p.281. O dilema é exemplarmente expresso por Brod (op.cit., p.208) numa discussão sobre 
o uso dos termos anti-sexismo, feminismo e pró-feminismo: “Profeminism… insists that it is men's task, both as 
obligation and as right, to develop their own brand of feminist politics, albeit in cooperation with others …not as an 
assertion of independence for the sake of male pride, but in response to feminist demands that we fully commit 
ourselves to eliminating patriarchy.” A vantagem desta posição é contudo discutível. Para uma critica daquilo que 
algumas feministas consideram ser o paradigma dominante nos Men’s Studies (e respectiva convicção de que os 
Men’s Studies poderão ser parte do problema em vez de serem parte da solução), cf. Andrea Cornwall e Nancy 
Lindisfarne, op.cit., pp.33 e s.  
185 Cf. nota 148, supra. 
186 “Rethinking Standpoint Epistemology: What is Strong Objectivity?”, in L. Alcoff e E. Potter (ed.s), Feminist 
Epistemologies , Nova Iorque e Londres: Routledge,1993; ou o acima citado “Can Men Be Subjects of Feminist 
Thought?", in Tom Digby (ed.), op.cit., pp.171-196. 
187 D. Kahane, op.cit.,, p.221. 
188Ibid., p.213. 
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O poseur está interessado na teoria feminista, e geralmente tem sempre muito a dizer 
sobre o assunto; mas é improvável que vire as críticas feministas contra si próprio ou 
que isso afecte, de algum modo, a sua prática diária. Encarna um paradoxo frequente 
nos homens – o de que reconhecer os nossos erros e participação num sistema 
injusto, nos faz sentir melhor acerca de nós próprios.  Reconheceu-se um privilegiado: 
a sua consciência está tranquila. 
  
Já o insider  sente uma obrigação ética para com o feminismo, podendo até estar 
envolvido no tipo certo de trabalho voluntário. Todavia é pouco sensível a questões 
relacionadas com o seu próprio comportamento, e.g. nas relações pessoais. Trata-se 
de alguém que permanece, por exemplo, inconsciente ao facto que está a aborrecer 
as companheiras ou causando-lhes desconforto. O sexismo é sempre projectado nos 
outros, isentando-o de autocrítica; esta atitude auto-complacente impede-o de um 
compromisso mais profundo com o feminismo.   
 
O autoflagelador é aquele que, pelo contrário, tende a concentrar-se excessivamente 
na sua culpabilidade enquanto membro do grupo opressor. 189 Todavia, a auto-
flagelação constante é insustentável, quer em termos éticos e políticos, quer em 
termos pessoais, e tende a conduzir ao tipo masculino seguinte (ou, por vezes, a um 
afastamento completo do feminismo). 
 
Finalmente, o humanista preocupa-se com os danos que o patriarcado causa nos 
homens, tanto quanto nas mulheres. O problema com esta posição é que 
 “…while it draws upon feminist analyses and is characterized by its own form of 
anguished consciousness, it is not particularly feminist, focusing as it does on the well-
being of men.”  190 
 
Como foi referido atrás, não é líquido que a transformação dos papéis masculinos 
tradicionais, de modo a permitir vidas mais felizes e preenchidas para os homens, 
contribua necessariamente para melhorar a situação das mulheres; as duas agendas, 
não sendo opostas, também não são exactamente idênticas. 
 
Um pouco na linha do standpoint feminism, Kahane considera que  
 “it is through action that one finds ways to negotiate these dilemmas. How you act and 
how your actions affect those around you are more adequate indicators of your feminist 
commitment and consciousness than how you imagine yourself.”191 
Mas, reconhece, “only in a profoundly transformed world will male feminism be 
something other than an oxymoron.” 192 
  
A questão que nos trouxe até aqui prende-se com o género do investigador. “O que é 
mais importante, quem faz a ciência ou a ciência que se faz? Os dois aspectos estão 
relacionados?” 193 
Será possível para um investigador masculino fazer investigação feminista? A 
resposta a esta última pergunta, é nossa convicção, deverá ser afirmativa mesmo se o 
sexo do investigador não é indiferente à pesquisa efectuada. 
 
                                                 
189 Um exemplo é John Stoltenberg, Refusing to Be a Man, Portland, Oregon, 1989. 
190 Kahane, op.cit., p.227. 
191 Ibid., p.231. 
192 Ibid., p.232. 
193 Virgínia Ferreira, “Estudos Sobre as Mulheres em Portugal...”, p.19. A resposta à segunda pergunta só pode ser 
afirmativa: “No relatório [do Grupo de Helsínquia, constituído pela Comissão Europeia para estudar a participação das 
mulheres na ciência] divulgado na conferência de Novembro de 2001, pode constatar-se que, em 97% das propostas 
de projectos de investigação apresentadas por equipas de investigação com taxas de feminização iguais ou inferiores a 
25%, não é dada qualquer relevância às relações sociais de sexo. Em contraste, 86% das propostas de projectos de 
investigação apresentadas por equipas de investigação com taxas de feminização iguais ou inferiores a 50% têm em 
conta as relações sociais de sexo nos fenómenos que procuram conhecer.” 
 104 
 
 
3.5 conclusão 
 
Ninguém nasce homem ou mulher; torna-se homem ou mulher. As categorias 
masculino e feminino são o resultado de uma construção social e cultural; prefiguram 
comportamentos de género, determinam gestos, vestuário, ocupações, papeis a 
assumir em sociedade. Constituindo o conceito de “género”, por contraposição ao de 
sexo biológico, um dos elemento-chave do feminismo contemporâneo, a presente 
investigação elegeu, como instrumento teórico privilegiado, as teorias e epistemologias 
feministas. O sentido e a actualidade do movimento feminista ficam aliás 
demonstrados quando se verifica que os reais progressos na emancipação das 
mulheres de modo algum conduziram ao fim da violência e discriminação que contra 
elas tem sido exercida ao longo dos tempos: mortas à pedrada no Islão; vítimas de 
rituais sangrentos de excisão genital em África;  julgadas em Portugal, país europeu, 
pelo crime de aborto, vítimas de uma lei obsoleta e injusta, sujeitas à hipocrisia de 
acórdãos contraditórios que, quase sempre, terminam em absolvição.194 
 
O feminismo não constitui, porém, um movimento unificado antes se caracterizando 
pela diversidade de perspectivas no que concerne à questão da 
subordinação/emancipação das mulheres, ou das relações entre género, classe, etnia 
e orientação sexual. Nos últimos anos, o pós-modernismo e o pós-estruturalismo 
feminista (cujas teorias e conceitos serão novamente objecto de análise no próximo 
capitulo) determinaram o reconhecimento da infinidade de contextos e situações em 
que decorre, ou decorreu, a(s) história(s) da subordinação/emancipação das mulheres. 
Os Women’s studies configuram, assim, já não o estudo da Mulher, categoria universal 
entretanto abandonada, mas o das relações de género. 
 
O cumprimento da agenda feminista, a criação de uma sociedade mais justa e 
harmoniosa, beneficiará inevitavelmente homens e mulheres. Analisado que foi o 
eventual papel desempenhado pelos homens no crescimento e ampliação do 
movimento, e estabelecida a diferença entre masculinidade e masculinidade 
hegemónica, equacionou-se a possibilidade de um conhecimento feminista masculino. 
Concluiu-se que, embora pleno de dificuldades - o género do investigador nunca é 
indiferente à pesquisa efectuada – este tipo de conhecimento não constitui uma 
impossibilidade absoluta. 
 
                                                 
194 O Relatório do Parlamento Europeu sobre os Direitos Fundamentais, de 22 de Março de 2004, no seu primeiro 
capítulo sobre “Respeito pela Dignidade” afirma: “Na União Europeia, muitas mulheres ainda não usufruem do direito 
ao aborto. Exorta-se os  estados membros a garantirem a igualdade de acesso de todas as mulheres, incluindo as 
jovens, as pobres e as imigrantes, ao aborto seguro e legal, à contracepção de urgência, a serviços de saúde sexual e 
reprodutiva a preços moderados e à educação sexual”. 
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Capítulo 4 
Semiótica e comunicação: alguns conceitos básicos 
 
 
 
 
 
 
 
4.1  introdução 
 
Ao aparecimento da moderna sinalética, com o seu uso extensivo da pictografia como 
forma privilegiada de comunicar, está subjacente uma certa visão da linguagem. 
Optimismo relativamente ao futuro, fé inquebrantável no progresso tecnológico, 
criação de um idioma internacional de imagens que possa contribuir a paz e a 
aproximação entre os povos, redundam numa sobrevalorização da função instrumental 
da linguagem, i.e. num entendimento da mesma como mero meio, passivo e neutro, 
de transmissão de informação. No período de prosperidade económica que se seguiu 
à II Guerra Mundial, as práticas dos movimentos modernistas europeus, as 
experiências do De Stijl e da Bauhaus, foram incorporadas no ensino artístico 
tradicional, expulsando das escolas o classicismo bolorento e exercendo uma 
influência decisiva - inicialmente saudável, mas depois demasiado longa e excessiva - 
na futura teoria e pedagogia do design. Esta tem sido dominada nas últimas décadas 
por um design supostamente objectivo e unívoco, muito influenciado pela Teoria 
Matemática da Comunicação e pelo seu modelo de comunicação mecanicista e linear. 
Mas isso é esquecer que a comunicação implica um processo dinâmico, 
multidireccional e sistémico; que a linguagem, na verdadeira acepção da palavra, 
configura uma relação entre pessoas e discursos, situados num contexto específico de 
interlocução . 
 
Quando comunicamos servimo-nos de signos – palavras, sons, sinais gráficos. 
Todavia, todo o signo, até mesmo os chamados signos icónicos e os pictogramas 
utilizados na sinalética, implica a existência de um código, de uma convenção 
provisoriamente estabelecida entre utentes. A língua, o código falado ou escrito, não é 
um mero conjunto de nomes ou etiquetas que se colocam nas coisas (concepção 
ingénua ou “transparente” da linguagem), mas um sistema organizado de signos, uma 
realidade cultural construída por homens e mulheres em função da sua relação com o 
mundo. O mesmo para o código visual: quer se trate de um pictograma quer se trate 
de uma fotografia, uma imagem não representa nunca um objecto mas um significado. 
A comunicação é geradora de significação, pelo que não pode, nem deve, ser 
entendida como mera transmissão de informação. Através da linguagem, qualquer que 
ela seja, o ser humano, não se limita a representar ou descrever algo que lhe 
preexiste; ele/ela constrói significados, elabora sentidos, questiona, pronuncia e emite 
juízos. Deste modo, todo o acto comunicativo intervém de algum modo no mundo, 
toda a enunciação acarreta efeitos específicos ao nível da relação entre os 
interlocutores1; não existem discurso neutros, sendo o discurso da neutralidade e da 
objectividade, frequentemente, o menos neutro de todos. 
 
O presente capítulo passará em revista, de uma forma resumida, diversos modelos, 
teorias e conceitos utilizados no estudo da comunicação, e que se revelam essenciais 
à compreensão do raciocínio desenvolvido ao longo dos capítulos seguintes. 
 
                                                 
1 A. Duarte Rodrigues, As Dimensões da Pragmática na Comunicação, Rio de Janeiro: Diadorim Editora, 1995, p.29; cf. 
infra. 
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4.2   a comunicação como objecto da ciência  
4.2.1  definição de comunicação 
 
 
Segundo diversos autores2, historicamente pode observar-se uma evolução semântica 
dos termos "comunicação" e "comunicar", cuja origem remonta ao verbo latino 
communicare, i.e. “estar em relação”, “pôr em comum” (mesma raiz de “comungar”); 
acepções tradicionais, significando "partilhar", que são progressivamente substituídas, 
entre os séculos XVII e XVIII, pelo conceito de "transmitir". Por "comunicação" passará 
a entender-se-á sobretudo a passagem de informação a um ou mais receptores 
passivos. A partir da década de 50, a teoria matemática da comunicação de Shannon 
e Weaver, e de um modo geral, toda a teoria informacional consolidam este conceito 
passivo de comunicação, ao considerarem unicamente a transferência de informação, 
sob o seu aspecto de sinal físico, entre dois pólos. 
 
Como refere Adriano Duarte Rodrigues,  
"O facto de designarmos por comunicação social o conjunto dos meios de informação, 
tais como a imprensa escrita ou a radiodifusão sonora e televisiva, faz com que 
habitualmente se confunda o domínio da informação com a experiência 
comunicacional."3 
Trata-se, todavia, de domínios distintos e, em certa medida, até antagónicos. Assim, 
se o processo de informação consiste "na transmissão unilateral ou unidireccional" de 
dados entre um destinador e um ou mais destinatários, a comunicação, pelo contrário, 
baseia-se na reciprocidade e na interacção. Não é um produto, ou um dado em bruto, 
mas um "processo de troca generalizada." 4 Alguns autores há que, como U. Eco, 
utilizam indistintamente os termos "comunicar" e "informar", considerando possível, 
por exemplo, falar de "comunicação" (=transferência de informação) ocorrida entre 
duas máquinas, ou entre uma máquina e um animal.5 Porém, ao contrário do que 
sucede com as máquinas ou mesmo com os animais, no ser humano, a interacção 
com aquilo que o rodeia "é mediatizada por símbolos culturais concebidos, elaborados 
e legados por gerações sucessivas"6 constituindo um domínio vasto e complexo em 
que se misturam discursos, mas também silêncios, gestos e subentendidos de vária 
ordem.  
 
Fornece-se assim uma definição de comunicação idêntica à de Adriano Rodrigues, em 
Estratégias da Comunicação: 
"Entendemos por comunicação tanto os processos de transacção entre os indivíduos 
como a interacção dos indivíduos com a natureza, dos indivíduos com as instituições 
sociais e ainda o relacionamento que cada indivíduo estabelece consigo próprio. Os 
processos comunicacionais abrangem, por conseguinte, domínios extremamente 
diversificados que compreendem actos discursivos assim como silêncios, gestos e 
comportamentos, olhares e posturas, acções e omissões."7 
                                                 
2 Conceição Lopes, Comunicação Humana: c ontributos para a busca dos sentidos do Humano. Aveiro: Universidade de 
Aveiro, 2004, pp. 9-10; Mauro Wolf , Teorias da Comunicação, Lisboa: Presença, 1999, 5.ª ed., p.112. 
3 A. Duarte Rodrigues, Comunicação e Cultura: a experiência cultural na era da informação, Lisboa: Presença, 1999, 
2.ª ed, p.19. 
4 Ibid., pp. 21-22. Para o modelo informacional a comunicação/mensagem é "um objecto exterior àqueles que a 
produzem ou consomem: é uma matéria... é extensa, ocupa um espaço" (Lucien Sfez, A Comunicação, Lisboa: 
Instituto Piaget, 1991, p.30); "[algo de] evidente, um dado bruto" (A. Mattelart e M. Mattelart, História das Teorias da 
Comunicação, São Paulo: Edições Loyola, 1999, p.61). 
5 Eco prefere distinguir entre comunicação (=transferência de informação) e signi ficação, ou entre sinal  e signo. "Um 
processo de comunicação em que não exista... significação reduz -se a um processo de estímulo-resposta", semelhante 
ao do cão da experiência de Pavlov (U. Eco, O Signo, Lisboa: Presença, 1997, 5.ª ed., p.22); cf. também Wolf, op. cit., 
pp.114-116. 
6 A. Duarte Rodrigues, op. cit., p.22. 
7 A. Duarte Rodrigues, Estratégias da Comunicação, Lisboa: Presença, 1990, p.67. 
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Esta definição sublinha "a natureza extremamente redutora de perspectivas teóricas 
que se limitam a dar conta de actos de comunicação materialmente explícitos e que 
ignoram assim a importância do implícito, do não dito, ou do interdito." 8 Este tema foi 
abordado no capítulo anterior, em que se referia a existência de uma certa 
invisibilidade ou subrepresentação do género feminino relativamente ao masculino nas 
representações sociais e culturais (sistemas pictográficos incluídos), de que o caso 
mais conhecido é o do emprego dos vocábulos “homem” e “homens” para designar 
pessoas. 9 O mesmo assunto será retomado mais à frente, no capítulo 8. 
 
 
4.2.2  modelos de comunicação  
 
De acordo com Blanca Muñoz, a teoria comunicativa e, nomeadamente, a análise da 
comunicação de massas caracteriza-se pelo choque entre os paradigmas norte-
americano e europeu. Na base desta oposição, está o problema da finalidade do 
objecto de estudo: 
"El problema de la persuasión o, para ser más precisos, los efectos planificados y los 
efectos accidentales articulan la finalidad del paradigma norteamericano. En cambio, 
en el paradigma europeo la órbita de las técnicas y prácticas ideológicas sistematiza y 
define el empleo del concepto de comunicación masiva."10 
 
A hegemonia político-económica dos EUA, iniciada em finais da I Guerra Mundial 
determina o predomínio do modelo norte-americano. Este paradigma comunicativo, 
metodológico e epistemológico, que a autora designa por "funcional-conductismo",11 
configura um tipo de investigação adequado à organização das necessidades de 
consumo colectivo. Integra as contribuições da psicologia social, sociometria, 
estatística e marketing, e situa-se na confluência entre o pragmatismo norte-
americano, o empirismo das ciências experimentais, o funcionalismo de Merton e o 
behaviourismo de Skinner. Quando, na década de 50, E. Katz e P. Lazarseld12 
trabalham, por exemplo, sobre campanhas de propaganda e publicidade, são movidos 
por objectivos de tipo científico, não directamente relacionados com finalidades 
comerciais ou políticas. Em breve, porém, o enorme aumento de gastos em 
publicidade, nomeadamente por parte das multinacionais, a progressiva mediatização 
das campanhas políticas, requerem um conhecimento de tipo mais prático 
relativamente aos efeitos dos sistemas de comunicação sobre o público. 
 
Contrastando com esta situação, a teoria comunicativa desenvolvida na Europa 
caracterizar-se-ia, em primeiro lugar, pelo "posicionamento crítico". Estruturalismo, 
escola de Frankfurt desenvolvem referências contínuas à história da filosofia, e.g. à 
chamada filosofia clássica alemã. Um exemplo típico é J. Habermas, cuja Teoria da 
Acção Comunicativa (Frankfurt, 1981), pugna pelo acesso a uma comunicação sem 
dominação, uma comunicação que seja simultaneamente uma libertação dos poderes 
institucionais, uma procura de consenso através de actos comunicativos que vinculem 
os elementos civis entre si.13  
                                                 
8 Ibid., p.68. 
9 Da vasta bibliografia existente, limitar-nos-emos aqui a indicar novamente, sobre o tema da invisibilidade do feminino: 
Maria Isabel Barreno, O Falso Neutro: Um estudo sobre a discriminação sexual no ensino. Lisboa: Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento/ Eds. Rolim, 1985; Dale Spender, Man Made Language, Londres: Routledge and Kegan Paul, 
1985, 2ª ed. revista; Deborah Cameron, Feminism & Linguistic Theory, London: The MacMillan Press, 1985; e, em 
especial, o primeiro capítulo de Dorothy Smith, The everyday world as problematic: a feminist sociology, Milton Keynes: 
Open University Press, 1988, pp. 17 e s., “A Peculiar Eclipsing”. 
10 Blanca Muñoz, Cultura y Comunicación: Introducción a las teorías contemporáneas , Barcelona: Barcanova, 1989, 
p.3. 
11 Ibid., p.23. 
12 E. Katz e P. Lazarseld, Personal Influence, Glencoe, Illinois, 1955. 
13 Muñoz, op.cit., p.65.   
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A oposição entre as duas mentalidades tornou-se notória, quando, em 1938, P. 
Lazarseld convidou o filósofo Theodor Adorno, então exilado nos EUA, a participar 
num programa de investigação sobre os efeitos culturais dos programas musicais na 
rádio. Lazarseld esperava estabelecer uma convergência entre a perspectiva crítica da 
teoria europeia e o empirismo norte-americano, mas a colaboração sairia frustrada. 
Adorno recusará submeter-se às exigências do financiador, a Fundação Rockfeller, 
que determinava deixar de fora a análise do próprio sistema da rádio comercial, seus 
pressupostos económicos e sociais: 
"Quando fui confrontado com a exigência de 'medir a cultura', vi que a cultura deveria 
precisamente ser essa condição que exclui uma mentalidade capaz de medi-la." 14 
 
Diversos autores chamaram contudo a atenção para o facto de estas duas tendências, 
divergentes de um ponto de vista ideológico e político, partilharem implicitamente um 
mesmo modelo comunicativo15. Encarados como instrumentos de manipulação, ou 
como garante de democracia, os mass media permaneciam, em ambos os casos, 
estritamente ligados a um mesmo paradigma analítico, um mesmo modelo 
comunicativo de índole behaviourista e mecanicista, que tinha por base o efeito de 
estímulo-resposta. Esse modelo atingiu a sua máxima expressão em finais da década 
de 40, com a denominada Teoria Matemática da Comunicação. 
 
 
4.2.3  a teoria matemática da comunicação 
 
Em 1948, o matemático e engenheiro eléctrico norte-americano Claude E. Shannon 
publica um importante estudo intitulado The Mathematical Theory of Communication, 
resultado do seu trabalho nos laboratórios Bell Systems, filial da empresa de 
telecomunicações American Telegraph & Telephone (AT&T). Este primeiro esboço é 
publicado no Bell System Technical Journal. No ano seguinte a monografia, acrescida 
dos comentários de Warren Weaver, é publicada pela Universidade de Illinois; nasce 
assim a Teoria Matemática da Comunicação.16 O problema da comunicação, para 
estes autores, consiste em reproduzir de maneira exacta ou o mais aproximativa 
possível, num dado ponto B, uma mensagem seleccionada num outro ponto A. 
Esquema linear, sequencial, em que intervêm os seguintes componentes:  
 
 
Figura 4.1: o “modelo matemático” de Shannon e Weaver (1949) 
 
"Nesse esquema linear,... a comunicação repousa sobre as cadeias dos seguintes 
componentes: a fonte (de informação), que produz uma mensagem (a palavra no 
telefone), o codificador ou emissor, que transforma a mensagem em sinais a fim de 
                                                 
14 Th. Adorno, apud Mattelart e Mattelart, p.76. 
15 Cf. Wolf, op.cit., pp.31(nota 3), 119, 121; L. Sfez, op.cit., p.52. 
16 Mattelart e Mattelart, op.cit., p.58. Por vezes utiliza-se também a designação "teoria da informação" (cf. por exemplo 
Howard Gardner, A Nova Ciência da Mente: uma Revolução Cognitiva, Lisboa: Relógio d'Água, 2002, p.45; O. 
Calabrese, A Linguagem da Arte, Lisboa: Editorial Presença, 1986, p.67; em parte Wolf, op.cit.,pp.112 e ss.), embora 
esta última expressão possua um significado mais genérico (Wolf, pp.116-17, 122 e ss.; L. Sfez, p.31; D. MacQuail e S. 
Windahl, Modelos de Comunicação para o Estudo da Comunicação de Massas , Lisboa: Editorial Notícias, 2003, p.23; 
U. Eco, Obra Aberta, S. Paulo: Editora Perspectiva, 1986, 4.a ed., pp.93-148); autores há, contudo, que lhe atribuem 
um âmbito mais restrito, reservando-a às aplicações no campo da estética (A. Moles, "A Abordagem Informacional", in 
M. Dufrenne [ed.], pp.300 e ss; Mattelart e Mattelart, op.cit., p.64). 
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torná-la transmissível (o telefone transforma a voz em oscilações eléctricas), o canal, 
que é o meio utilizado para transportar os sinais (cabo telefónico), o descodificador ou 
receptor, que reconstrói a mensagem a partir dos sinais, e a destinação, pessoa ou 
coisa à qual a mensagem é transmitida." 17 
 
O objectivo é sobretudo económico: delinear o quadro matemático que permita 
quantificar o custo de uma mensagem em presença de perturbações aleatórias 
indesejáveis, denominadas "ruídos", que impedem o "isomorfismo", i.e. a plena 
correspondência entre os pólos A e B; reduzir os custos na transmissão de sinais a um 
mínimo possível, por melhoramento e aperfeiçoamento do canal. A teoria matemática 
foi precedida pelas pesquisas sobre as grandes máquinas de calcular electrónicas (a 
especialidade de Weaver) e pela invenção dos primeiros computadores entre 1944-46, 
bem como pelas reflexões de Norbert Wiener, fundador da cibernética, a cujos cursos 
Shannon assistiu.18  Apesar de inadequada como modelo da comunicação humana, a 
teoria de Shannon e Weaver “operou uma ruptura epistemológica ao ter em conta a 
informação e comunicação como objectos da ciência”19, e foi rapidamente adoptada 
por diversas disciplinas que lhe tomam de empréstimo as noções de informação, 
codificação/descodificação, redundância , entropia, ruído, bem como o pressuposto da 
neutralidade das instâncias emissor e receptor, numa transposição de modelos de 
cientificidade próprios das ciências exactas. Analisar-se-ão de seguida alguns dos 
conceitos-chave introduzidos por esta teoria. 
 
Em primeiro lugar, os conceitos de canal, meio e código. O canal é o “meio físico pelo 
qual o sinal é transmitido".20 Os principais canais são as ondas de luz, as ondas 
sonoras, as ondas de rádio, os cabos telefónicos, o sistema nervoso, etc. O meio são 
“os recursos técnicos ou físicos para converter a mensagem num sinal capaz de ser 
transmitido ao longo do canal. A minha voz é um meio. A tecnologia da difusão 
constitui os meios da rádio e da televisão.” 21 
Segundo Fiske, podemos dividir os meios em três categorias principais, permeáveis 
entre si:  
1) apresentativos: a voz, o rosto, o corpo (linguagem falada, gestos); “requerem a 
presença de um comunicador, pois é ele o meio; estão restringidos ao aqui e agora e 
produzem actos de comunicação.”  
2) representativos: livros, pinturas, fotografias, escrita, arquitectura, decoração de 
interiores, etc.; “produzem um texto que pode registar os meios da categoria 1 e que 
pode existir independentemente do comunicador; produzem obras de comunicação. 
3) mecânicos: telefones, rádio, televisão, telex; funcionam como "transmissores das 
categorias 1 e 2”. 22 
 
O conceito de código afigura-se mais problemático. Definir-se-á provisoriamente como 
“um sistema de significados comuns aos membros de uma cultura ou subcultura. 
Consiste tanto em signos (por exemplo, sinais físicos que representam algo diferente 
deles mesmos), como em regras ou convenções que determinam como e em que 
contexto estes signos são usados e como podem ser combinados de maneira formar 
mensagens mais complexas.” 23  As características do canal determinam a natureza 
dos códigos que este pode transmitir. O telefone, por exemplo, está limitado à 
                                                 
17 Mattelart e Mattelart, op.cit., p. 58. 
18 Ibid., p. 59. Considera-se geralmente que o primeiro computador, no pleno sentido do termo, foi o EDSAC, concebido 
em 1946 por Maurice Wilkes do Cambridge University Mathematical Laboratory. 
19 Conceição Lopes, op.cit., p.10. 
20 John Fiske, Introdução ao Estudo da Comunicação, Porto: Asa, 1999, p.34. 
21  Ibid. 
22 Ibid. 
23 Ibid., p.36. 
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linguagem verbal. 24 Existem todavia situações, como a da línguas naturais, em que, 
um enunciado ou mensagem, expresso no código primário da linguagem verbal, pode 
ser recodificado numa variedade de códigos secundários 25 – escrita, linguagem 
gestual dos surdos-mudos, Braille, morse - todos eles determinados pelas 
propriedades físicas dos seus canais de comunicação. Uma vez que o modelo 
informacional em geral, e a teoria matemática em particular, ignoram deliberadamente 
questões como o contexto ou os factores culturais que determinam a existência de 
diferenças entre emissor/leitor e entre diferentes leitores, e consideram que “o 
significado está contido na mensagem”,  assume-se que o melhoramento do código é 
suficiente para eliminar o “ruído semântico” e aumentar a eficácia na comunicação.   
 
Dois outros conceitos ligados à teoria matemática da comunicação são o conceito de 
redundância e o conceito de entropia. “[A] redundância é aquilo que, numa mensagem, 
é previsível ou convencional. O oposto da redundância é a entropia. A redundância 
resulta de uma previsibilidade elevada, e a entropia de uma previsibilidade reduzida.” 
26 Shannon e Weaver mostraram como a redundância desempenha um papel 
absolutamente vital na comunicação, ao ajudar a superar as deficiências de um canal 
com ruído. É assim que, por exemplo, quando há interferências na linha, repetimos ou 
soletramos, em voz alta, as palavras ao telefone, dizendo "A de Alberto, B de burro", 
etc. Todavia, a redundância possui também uma dimensão social. Se o nosso 
problema não é uma deficiência técnica mas, por exemplo, atingir uma larga 
(=heterogénea) audiência num anúncio pela rádio, precisamos igualmente de uma 
mensagem com um elevado grau de redundância, i.e. de uma mensagem simples, 
previsível, de fácil descodificação. Por “redundância” não deve, pois, entender-se 
apenas uma espécie de “repetição desnecessária”; a convenção e o costume são 
também uma fonte importante de redundância. Ao contrário dos escritores 
vanguardistas, que subvertem as regras tradicionais da gramática, a chamada 
“literatura cor de rosa”, que deseja uma comunicação fácil com os seus leitores, faz 
uso das convenções adequadas. Todavia, esta categoria de escritores, a que se 
poderão acrescentar os argumentistas de telenovela e outras séries televisivas, 
tendem também, de um modo geral, a retratar situações repetidas e estereotipadas. 
Por aqui se compreende que se, por uma lado, a redundância reforça os laços sociais 
entre os leitores, ela é também “uma força do status quo e contra a mudança.” 27 
 
Elementos de redundância pictográfica são, por exemplo, o chapéu do homem que 
atravessa a passadeira, no sinal de trânsito "Passagem de peões", ou a saia da 
recepcionista na sinalética para “Balcão de informações”. 28 Os pormenores em causa 
eram, possivelmente, dispensáveis para a representação dos respectivos significados. 
No entanto, optou-se por incluí-los. Para além disso, em ambos os casos se recorreu a 
um estereótipo: o cidadão comum (=peão) é identificado com o sexo masculino, ao 
passo que uma profissão particular, recepcionista, é assimilada ao sexo feminino.  
Em teoria, o esquema de Shannon e Weaver aplica-se a todo e qualquer processo 
comunicativo, quer este se verifique entre duas máquinas (por exemplo, a 
                                                 
24  A relação entre meio e código nem sempre é clara. Num meio como o vestuário, por exemplo, encontramos 
dificuldades em distinguir entre os códigos e o meio. Existirão diferentes códigos de vestuário, ou tratar-se-á 
simplesmente de diferentes mensagens enviadas pelo mesmo código? No vestuário verificamos como “o meio e o 
código têm as mesmas fronteiras... [mas] o código é a utilização significativa ao serviço da qual o meio é colocado.” (J. 
Fiske, op.cit., p.37). Todos os povos e culturas partilham do mesmo meio (vestuário) mas este “comunica" através de 
códigos que são específicos de cada um deles. Para além disso, o vestuário tem ainda, evidentemente, uma função 
prática, não-comunicativa: a protecção dos elementos. De facto, pode considerar-se que todos os artefactos têm uma 
dupla função: prática, ou técnica, e de comunicação. Há muito que o Ferrari se tornou, por exemplo, signo de riqueza, 
status, estilo de vida. É isso que permite a U. Eco dizer que “não existem signos em sentido específico”, e que qualquer 
objecto pode tornar-se signo de um outro (Eco, O Signo, Lisboa: Ed. Presença, 1997, 5.ª ed., p.150). 
25 Eco prefere falar de “semias substitutivas” (terminologia de E. Buyssens) e códigos “parasitários”; cf. infra, 4.4.1. 
26 Fiske, op.cit.,p.25. 
27  Ibid., p.33. 
28 Cf. infra, capítulo 8. 
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comunicação que se verifica nos aparelhos ditos homeostáticos, os quais asseguram 
que uma dada temperatura não ultrapasse o limite fixado); ou entre uma máquina e 
um ser humano (é típico o caso do nível de gasolina que existe no reservatório de um 
automóvel, que é comunicado através de uma bóia e de sinais eléctricos ao tablier do 
automóvel, onde aparece uma mensagem dirigida ao condutor); ou entre dois seres 
humanos.29 
 
A teoria matemática da comunicação trabalha porém com unidades de sinal, entidades 
mensuráveis em termos quantitativos e a que é atribuído um valor (para ser 
transmitida, num canal artificial, a mensagem ter de ser codificada num código 
binário), e não com unidades de significado. No caso de um aparelho homeostático 
(relação entre duas máquinas), por exemplo, apenas em sentido metafórico se poderá 
dizer que a máquina "compreende o significado" do sinal enviado. Como refere Wolf,  
“a perspectiva dos teóricos da informação é semelhante à do empregado dos correios 
que tem de transmitir um telegrama: o seu ponto de vista é diferente do ponto de vista 
do emissor e do destinatário, que estão interessados no significado da mensagem que 
trocam entre si. Para o empregado dos correios, o significado daquilo que transmite é 
indiferente, na medida em que a sua função é fazer pagar um serviço de um modo 
proporcional ao comprimento do texto, isto é, à transmissão de uma 'quantidade de 
informação'.”30 
 
Por outras palavras, para a teoria matemática da informação e modelos por ela 
influenciados, são especialmente importantes os aspectos ligados às características 
físicas do significante: resistência à distorção provocada pelo ruído, facilidade de 
codificação e descodificação, rapidez de transmissão - ou, no caso da sinalética, 
aspectos de ergonomia cognitiva relacionados com a visibilidade dos sinais à distância 
ou sob condições atmosféricas adversas. A componente semântica esbate-se e o 
código é entendido como um mero sistema organizador, sintáctico, "que não 
contempla... o problema do significado da mensagem, ou seja, a dimensão mais 
especificamente comunicativa."31 Todavia, para o destinatário humano a mensagem 
comporta um significado, que pode ter muitos sentidos possíveis e que resulta sempre 
de uma convenção, um acordo ou "código" estabelecido entre usuários. Como refere 
Eco, até ao aparecimento do código nem sequer existem significantes no verdadeiro 
sentido do termo, i.e. não existem signos, mas apenas sinais. 32 Neste caso, porém, 
entende-se por código, já não apenas o sistema que organiza os significantes ou 
sinais mas também, e sobretudo, um sistema complexo de equivalências entre 
significantes e significados. A diferente acepção do conceito de código, bem como "o 
esvaziamento sistemático da dimensão referente à significação" limitam sobremaneira 
a teoria da informação.33  
 
4.2.4 versões do modelo informacional 
 
O entendimento do processo de comunicação como uma linha recta que liga um ponto 
de partida e um ponto de chegada influenciou, como se disse, escolas e correntes 
muito diversas, quando não radicalmente opostas. Quer se trate de autores mais 
críticos, como H. D. Lasswell ("quem diz o quê a quem, através de que canal, com que 
                                                 
29 U. Eco, citado por Wolf, op.cit., p.114. Recorde-se que, como refere L. Sfez (op.cit., p.51), Shannon e Weaver 
desmentiram especificamente que a sua teoria tivesse pertinência como modelo da comunicação humana; o interesse 
de ambos centrava-se sobretudo na transmissão de sinais electrónicos. Esta precaução esbate-se nas múltiplas 
versões e adaptações que se lhe seguem. 
30 Op. cit., p.116. 
31 Ibid., p.117; cf. também Sfez, op.cit., p.31. 
32 apud Wolf, op. cit., p.117; cf. também U. Eco, O Signo..., pp.21 e s.  
33 Wolf, op.cit., p.117. 
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efeito?"34), quer de teóricos marxistas que denunciam o imperialismo dos media, existe 
sempre um mesmo modelo de estímulo e resposta, em que sobressai a passividade 
do receptor.35 Assim acontece também com a linguística estrutural de Jakobson, em 
que a actividade comunicativa é representada como transmissão de um conteúdo 
semântico fixo entre dois pólos, segundo as restrições de um código igualmente fixo.36 
Calabrese refere ainda a influência do modelo informacional na teoria estética de U. 
Eco, por intermédio de Jakobson.37 A utilização do modelo por outras disciplinas 
determinou o aparecimento de diversas versões do mesmo. Versões "melhoradas" em 
que se mantêm todavia o esquema linear e outros elementos comuns.  
 
 
 
Figura 4.2: modelo de H. Lasswell (1948) 
 
 
 
 
 
Figura 4.3: modelo de G. Gerbner (1956; segundo Fiske, op.cit., p.48) 
 
 
 
 
 
                                       Contexto 
Destinador                    Mensagem                    Destinatário 
                                   - - - - - - - - - - 
                                       Contacto 
                                        Código 
 
 
Figura 4.4: modelo de Jakobson (1960; segundo Fiske, op.cit., p.55) 
                                                 
34 H. D. Lasswell "The Structure and Function of Communication in Society", in L. Bryson (ed.) The Communication of 
Ideas, Nova Iorque, 1948. 
35 Sfez, p.52; Wolf, p.31, nota 3. J. Fiske (op.cit., pp. 41 e s.) refere especificamente os modelos de H. Lasswell ("The 
structure and functional of communication in society", in Bryson [ed.], The Communicaton of Ideas ; Nova Iorque, 1948) 
e G. Gerbner ("Toward a general model of Communication", Audio-Visual Communication Review, 4, 1956) como 
estreitamente relacionados com o de Shannon e Weaver.  
36 Mattelart e Mattelart, op.cit., pp.60, 96; Wolf, op.cit., pp.119 e s. 
37 O. Calabrese, op.cit., pp.57,69. Cf., no entanto, U. Eco, "Abertura, Informação, Comunicação", in Obra Aberta..., pp. 
93-148. 
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Por outro lado, um modelo que, como refere L. Sfez, "privilegia simultaneamente a 
formalização, a quantificação e a programação" 38afigura-se especialmente adequado 
ao planeamento, design e produção industrial. A teoria matemática da comunicação, 
de Shannon e Weaver, desempenhou assim um papel determinante na chamada 
"teoria da informação" desenvolvida, entre outros, por Abraham Moles em França, e 
com a qual por vezes se confunde. Moles exerceu, durante algum tempo, actividade 
docente na célebre Hochschule für Gestaltung de Ulm, assunto que se será retomado 
mais à frente.39 
 
As razões pelas quais o modelo informacional foi, durante muito tempo, o paradigma 
dominante devem-se a uma conjugação de factores. Em primeiro lugar, como refere L. 
Sfez, a própria simplicidade deste modelo, o seu senso comum, "regido por princípios 
que sustentam a nossa cultura ocidental e que resistem a todo o esforço de análise".40 
De facto, e isto contribuiu igualmente para a sua rápida difusão, os aspectos mais 
técnicos da teoria matemática foram quase sempre ignorados ou postos de parte, 
permanecendo apenas o esquema geral linear, dada a sua simplicidade. A linguística 
de Jakobson desempenhou aqui um papel importante ao adoptar o modelo em versão 
"moderada".41 Uma outra razão relaciona-se com o facto de o esquema 
emissor/receptor se prestar bem às primeiras análises experimentais, tipicamente 
americanas, preocupadas com a questão dos efeitos dos media na população. 
Finalmente, e segundo Wolf 42, a própria orientação sociológica dos estudos sobre 
comunicação, quer na teoria crítica quer na pesquisa empírico-administrativa norte-
americana, fez com que a problemática mais especificamente comunicativa passasse 
para segundo plano, permanecendo a velha representação linear que relaciona 
unidireccionalidade e simplicidade da actividade comunicativa. 
 
A convergência e contacto com outras disciplinas provocaram todavia algumas 
mudanças no paradigma comunicativo em causa. Entre fonte e destinatário, entre 
estímulo e a resposta, intervêm filtros: a sociedade, a cultura, os modos de produção; 
a noção de feed-back, importada da cibernética, complica o modelo – que, todavia se 
mantém basicamente o mesmo.43 Como refere Conceição Lopes, “o fenómeno da 
retroacção [feed back] é muitas vezes entendido como uma troca sucessiva e 
alternada de lugares de emissão da comunicação. Esta posição mantém a lógica 
linear... do modelo de Shannon e Weaver. A lógica da causalidade circular que a 
retroacção instaura é contrária à lógica linear mesmo sendo a da reciprocidade 
alternada.”44 
                                                 
38 Op.cit., p.33 
39 Cf. Mattelart e Mattelart, op.cit., p.64; R. Kinross, "The Rhetoric of Neutrality" in Margolin, Victor (ed.), Design 
Discourse, Chicago: The University of Chicago Press, 1989, pp. 140 e ss. 
40 Sfez, op.cit., p. 27. 
41 Wolf, op.cit., pp.119 e s. 
42 Op.cit., p.121.   
43 Sfez, op.cit., p.52. 
44 Conceição Lopes, op.cit., p.55. 
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Figura 4.5: uma ilustração do modelo tradicional com a representação dos filtros, in Manoel Lopes, Educação Visual 2, 
8º ano, Porto: Eds Asa, s.d. [1988], p.86. 
 
 
Uma outra mudança importante foi a introdução do problema da significação no 
esquema informacional anterior, com a questão da construção de sentido pelo 
destinatário ou destinatários, a adquirir um maior relevo teórico. Neste contexto, U. 
Eco e P. Fabbri 45 distinguem entre modelo semiótico-informacional e modelo 
semiótico-textual. O primeiro mantém-se dentro do esquema anterior, sendo que a 
linearidade da transmissão se encontra agora vinculada ao funcionamento dos 
factores semânticos, introduzidos mediante um novo conceito de código; permanece 
porém confinado ao âmbito da análise das mensagens, códigos e estrutura 
comunicativa em sentido restrito. Apenas o segundo modelo, de que se falará mais à 
frente, realça o carácter negocial da comunicação: entre a mensagem/significante e a 
mensagem recebida como significado abre-se uma espaço extremamente complexo e 
articulado, e a questão da transmissão de mensagens de significado inquestionável e 
unívoco deixa de se pôr. 
 
 
 
 
 
Figura 4.6: modelo semiotico-informacional, de Eco, Fabbri et al. (1965; segundo Wolf, op.cit., p.123) 
 
 
                                                 
45 "Progetto di ricerca sull'utilizzazione dell'informazione ambientale", Problemi dell'informazione, n.º 4, 1978, apud Wolf, 
op.cit., pp.123 e 126. 
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4.2.5  teorias e modelos alternativos  
 
i- teoria crítica e cultural studies 
 
As críticas ao modelo tradicional de análise da comunicação ocorrem em primeiro 
lugar, e de modo indirecto, através de autores oriundos da chamada teoria crítica (e.g. 
escola de Frankfurt). Estes acusavam a pesquisa mainstream  de ser incapaz de 
articular convenientemente factos e teoria, investigação empírica e apreensão da 
sociedade como um todo. Aquilo a que depreciativamente chamam "pesquisa 
administrativa", desenvolver-se-ia dentro dos quadros institucionais da indústria 
cultural, excluindo à partida qualquer possibilidade auto-reflexão sobre os seus 
próprios métodos e pressupostos. Daqui  resultam diferentes concepções dos mass 
media. Enquanto que, para a teoria crítica, se trata de instrumentos de reprodução de 
massa, i.e. que reproduzem as relações de força do aparelho económico e social, a 
"pesquisa administrativa", por seu turno, interpreta-os como: 
 "instrumentos utilizados para atingir determinados objectivos: vender mercadorias, 
elevar o nível intelectual da população ou melhorar a sua compreensão das políticas 
governativas. Seja como for; a pesquisa tem por função tornar o instrumento 
comunicativo mais compreensível e conhecido para quem o quiser utilizar para uma 
finalidade especifica, de modo a facilitar o seu uso." 46 
 
Esta indiferença relativamente aos fins (quaisquer objectivos são bons), esta redução 
da pesquisa a objectivos práticos, comportou muitas vezes ausência de teoria, na 
escassa problematização dos fenómenos observados. Pese embora a sua reprovação 
do modelo "administrativo" dos estudos de comunicação, a própria teoria crítica 
manteve todavia, e como foi referido, o esquema linear anterior, com o receptor a 
surgir como vítima passiva do efeito ideológico dos media. Certamente que o carácter 
estandardizado dos meios de comunicação de massa favorece o status quo; trata-se 
porém de um processo simultaneamente complexo e contraditório. Nesse sentido, a 
abordagem dos cultural studies, enfatizando a dialéctica contínua entre sistema 
cultural, conflito e controlo social, vai muito além de uma 'teoria conspirativa" dos mass 
media, sendo que as estruturas sociais e as condições históricas específicas se 
mantêm elementos essenciais para a compreensão dos fenómenos da comunicação 
de massas. 
 
 
ii. reception theory  
 
O tema do receptor activo iniciou-se nos estudos literários, nomeadamente com Hans 
Robert Jauss (1921-1997) que, nos anos 60, reivindica uma "estética da recepção"47  
por contraposição à estética da produção que, segundo ele, caracterizava quer a 
abordagem formalista tradicional, quer a abordagem marxista, ou de tipo "sociológico". 
Segundo ele, a relação dialógica entre texto e leitor, determinava que, em cada época, 
diferentes aspectos, contidos em potência na obra, assomassem à superfície. Na 
verdade, já Obra Aberta de Eco (1.ª ed. italiana, 1962) referia esta questão do leitor 
co-criador, chegando a antever a transformação da própria arte e literatura que, agora, 
se propunha realizar obras assumidamente ambíguas, abertas à multiplicidade de 
                                                 
46 P. Lazarsfeld, “Remarks on Administrative and Critical Communication Research”, Studies in Philosophy and Social 
Science, vol.IX, n.º1, 1941, apud Wolf, op.cit., p.95. 
47 Rezeptionästhetik, cf. Mattelart e Mattelart, op.cit., p.146; C. Belsey, A Prática Crítica, Lisboa: Eds. 70, 1982, pp.42 e 
s.; Calabrese, op.cit., pp.42-44.  
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significações. No mesmo sentido se pronunciou Roland Barthes, que, num ensaio 
célebre, anunciava a "morte do autor". 48 
 
No que aqui mais directamente importa, porém, refiram-se os vários trabalhos de 
investigação desenvolvidos na área dos cultural studies reconhecendo igualmente o 
papel activo do receptor na construção do sentido das mensagens, bem como a 
importância do contexto da recepção. É disso exemplo o estudo de David Morley, 
Family Television: Cultural Power and Domestic Leisure (Londres, 1986), ele próprio 
inspirado pelo já referido trabalho da feminista Laura Mulvey, "Visual Pleasure and 
Narrative Cinema." 49  A sociologia funcionalista também aderiu, a partir dos anos 70, 
aos estudos sobre a recepção. A corrente dos Uses and Gratifications, desenvolveu, 
na década seguinte, a sua própria versão de leitura negociada. A chamada "teoria dos 
efeitos limitados" defendia que a influência dos media é afinal limitada, e isto devido à 
"selectividade" dos receptores.50 Não só o receptor continua a ser considerado, 
basicamente, como consumidor, como se desenvolve a ideia do consumidor soberano 
situado perante o livre mercado da informação. Do mesmo modo, alguns estudos de 
etnometodologia, ao relevarem o papel do relativismo cultural e das interpretações 
diferenciadas, apenas ajudam a obliterar as questões do poder que tanto haviam 
preocupado as gerações precedentes.51 Como referem Armand e Michèle Mattelart,  
"chegam em surdina à seguinte conclusão: como o poder dos emissores é bastante 
relativo, contrariamente ao que se chegou a pensar, a ideia de um emissor mais 
poderoso do que outro perde grande parte da sua pertinência."52 
Afigurar-se-ia assim dispensável uma análise dos meios de informação sob um signo 
crítico. Na  verdade, este ponto de vista apenas evidencia a eterna incapacidade de 
distinguir entre informação e comunicação. Como ficou claro, os pressupostos do 
modelo informacional, quando aplicados ao âmbito mais alargado do humano, são 
errados porque não tomam suficientemente em conta o papel desempenhado pelo 
contexto comunicativo; esta constatação harmoniza-se, porém, com os contributos da 
teoria crítica ou das epistemologias feministas quando estas referem que a questão de 
quem fala (quem é o emissor, que forças e interesses representa) não é despicienda. 
 
 
iii. a escola de Palo Alto e o modelo orquestral da comunicação  
 
O modelo de Shannon e Weaver era um modelo atomista e mecanicista. Atomista 
porque punha em presença dois sujeitos, "átomos separados e insecáveis" 53; 
mecanicista porque a linearidade do seu esquema de transmissão correspondia ao de 
uma máquina. Nos anos 40, porém, um grupo de investigadores norte-americanos 
                                                 
48 Roland Barthes, "La mort de l’auteur " (1968), reeditado em Le bruissement de la langue, Paris, 1984. A teoria da 
recepção, bem como o pós-estruturalismo de Barthes, tiveram influência decisiva no entendimento do design como 
processo contínuo de construção de significados, em que todos participam, mais do que produção de objectos; cf. V. 
Margolin, "Introduction: Design Studies as a New Discipline", in Design Discourse..., p.9. 
49 Publicado em Screen, vol.16, n.3, 1975; reeditado em Visual and Other Pleasures , Houndmills e Londres: Mcmillan, 
1993, 3.ª ed., pp.14-26. 
50 Mattelart e Mattelart, op.cit., pp.150 e s. 
51 É também nesse sentido que, por vezes, tem sido interpretada a obra de Foucault, quer por autores/as que se lhe 
opõem (e.g. Sandra Harding, cf. supra, cap.3) quer pelos/as que defendem essa mesma perspectiva (e.g. G. Kendall e 
G. Wickham, Using Foucault's Methods , Londres, Sage, 1999). De facto, desde a sua lição inaugural no Collège de 
France, em 2 de Dezembro de 1970 (L'Ordre du discours, publicado pela Gallimard, Paris, 1971), que aquele deixou 
bem claro de modo as relações de comunicação e relações de poder estão profundamente imbricadas. Para Foucault 
não há discursos inertes ou neutros, que quem detém o poder manipula e desvirtua; existem muitos discursos (e.g. os 
discursos silenciados dos loucos, dos grupos marginais e das mulheres cujas vidas são matéria de arquivos anónimos), 
como existem diversos actores. Os sujeitos são parte integrante do campo discursivo, existem no discurso e pelo 
discurso, seus actores mais do que autores (B. Muñoz, op.cit. p.305; Chris Weedon, op.cit. p.25). Desta "luta de 
discursos" (A. Rodrigues, As Dimensões da Pragmática na Comunicação..., p.13) resulta porém que quem detém o 
poder é capaz de reconduzir comportamentos, seja mediante repressão-dissuasão, seja mediante incitamento. 
"Conduzir a conduta" (Foucault, apud B. Muñoz, p.304): assim sucede com a sinalização, cujas fronteiras com a 
sinalética urbana são, por vezes, ténues. 
52 Mattelart e Mattelart, op.cit., p.153. 
53 Sfez, op.cit., p. 27. 
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provenientes de aéreas tão diversas quanto a antropologia, linguística ou sociologia 
apresentou uma alternativa à teoria matemática da comunicação, já então em vias de 
se impor como modelo dominante. Segundo estes autores, o modelo matemático, 
concebido por e para engenheiros das telecomunicações, devia ser abandonado por 
insuficiente e a comunicação devia ser estudada pelas ciências humanas a partir de 
um modelo próprio. Como alternativa, a chamada Escola de Palo Alto, impulsionada 
pelo antropólogo Gregory Bateson, e a que se associaram nomes como E. Gofman, P. 
Watzlawick e E. T. Hall, propõe um modelo circular retroactivo. Nesse sentido, a teoria 
da comunicação de Palo Alto, também conhecida por Teoria Orquestral da 
Comunicação Humana, retoma o sentido original da palavra comunicação: pôr em 
comum, estar em relação. A comunicação é concebida como um sistema de múltiplos 
canais no qual o actor social participa a todo o instante, quer tenha consciência disso 
quer não. À metáfora do telefone ou do circuito eléctrico, a escola de Palo Alto opõe, 
por isso, a da orquestra. Na sua qualidade de membro de uma dada cultura, todo o 
indivíduo faz parte da comunicação como o músico faz parte da orquestra. Só que, 
contrariamente, à orquestra musical, na orquestra comunicacional não há maestro 
nem partitura; cada um toca harmonizando-se com o outro.54 
 
No fundo, Palo Alto parte da "constatação banal, mas esquecida, de que estamos no 
mundo, parte integrante do sistema que nos produz tanto como nós o produzimos"55. A 
essência da comunicação reside na inter-relação e interacção, a menor situação de 
interacção possuindo um tal grau de complexidade que é inútil querer reduzi-la a duas 
ou mais variáveis trabalhando de maneira linear. Em vez da comunicação entendida 
como acto voluntário isolado, temos a comunicação como processo social 
permanente, que integra múltiplos comportamentos. O gesto, o olhar ou o espaço 
interpessoal, estudado por Edward T. Hall em The Silent Language (Nova 
Iorque,1959)56, tudo é comunicação. De sector do conhecimento, a comunicação 
passou a continente geral. 
 
Como refere Conceição Lopes57, a abordagem orquestral  não se confina aos estudos 
da sintaxe ou da semântica; ela inclui também, ou sobretudo, a pragmática da 
comunicação que encara a linguagem como uma actividade social. É apenas através 
da análise do contexto em que a comunicação se produz que a sua significação ganha 
sentido. Infelizmente, seria necessário esperar pelos anos 80 para ver enfim 
reconhecida a contribuição da escola de Palo Alto nos estudos sobre os processos 
comunicativos58.  
 
                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
54 Conceição Lopes, op.cit., p.75. A chamada escola de Palo Alto desenvolve-se em torno do MRI, Mental Research 
Institut, de Palo Alto. O modelo orquestral organiza-se a partir de seis axiomas: 
1. a impossibilidade não comunicar 
2. tipo de interacção baseada na natureza da relação –simetria e complementaridade 
3. pontuação das sequências dos factos na interacção 
4. níveis da comunicação, conteúdo e relação 
5. as modalidades da comunicação analógica e digital 
6. a metacomunicação. 
55 Sfez, op.cit., p.72.  
56 Cf. também A Dimensão Oculta, Lisboa: Relógio d'Água, s.d. 
57 Op.cit., p.76. 
58 Mattelart e Matellart, op.cit. pp.67 e ss. 
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Figura 4.7: modelo orquestral, segundo Conceição Lopes 
 
 
 
iv. a autopoiesis como alternativa ao modelo informacional 
 
Um último avatar do modelo informacional dá-se com o desenvolvimento das 
chamadas ciências cognitivas, nascidas cerca de 1958, nos EUA, mas cujo verdadeiro 
impacto e notoriedade apenas se fizeram sentir a partir da década de 70. Situadas na 
confluência entre psicologia cognitiva, movimento cibernético e teoria da informação, 
organizam-se em torno da hipótese de que qualquer inteligência (incluindo a humana) 
se assemelha ao funcionamento de um computador digital, e a cognição a uma 
computação de representações. 59 Para a inteligência artificial (IA), considerada por 
muitos a disciplina central em ciência cognitiva, o cérebro funciona como um 
dispositivo processador de informação proveniente do meio. Está aqui subjacente uma 
correspondência termo a termo entre sensações provenientes do meio ambiente e sua 
representação "interna". 60 Ou seja, a inteligência artificial nega ou escamoteia a 
possibilidade de sobreposição das recordações e a simultaneidade das nossas 
atenções em relação a objectos diferentes bem como os contributos da aprendizagem 
e da cultura.  
 
Dois biólogos chilenos, Humberto Maturana e Francisco J. Varela (Autopoiesis and 
Cognition, Boston, 1980) refutam esta concepção propondo, em sua substituição, a 
ideia de um sistema autopoiético (do grego autos, "si mesmo", e poiein, "produzir"). 
Em vez da mente como mero local de passagem, em vez do cérebro-máquina cuja 
existência se resume a um trânsito contínuo de inputs e outputs, o entendimento do 
                                                 
59 Cf. H. Gardner, op.cit., pp.26, 53-72; Mattelart  e Mattelart, op.cit., pp.162 e s. Como refere Gardner (op.cit., p.45), 
"[um] dos pais da ciência cognitiva foi Claude Shannon, um engenheiro electrónico do MIT, a quem é geralmente 
atribuído o mérito da criação da teoria da informação". O termo inteligência artificial  deve-se a John McCarthy, 
professor de matemática que, em 1957, fundou o primeiro laboratório de IA, no MIT (ibid., p.195). 
60 Cf. infra, capítulo 6. 
 
postura 
olhar 
entoação, cadência e ritmo da voz 
espaço inter-pessoal  
(proxémica) 
relação 
expectativas 
silêncio 
situação 
verbal 
não verbal 
E-R  / R-E 
 
cada sujeito que participa na comunicação é simultaneamente receptor e 
emissor activo  
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ser vivo como máquina autónoma que auto-engendra e organiza continuamente a sua 
rede de componentes. Os sistemas artificiais, alopoiéticos, não produzem os 
componentes que os constituem. Do mesmo modo, o produto do seu funcionamento é-
lhes estranho, alienado, distinto deles mesmos. Nesse sentido, Edgar Morin61 dizia 
que uma máquina é diferente de um sistema vivo por não se desintegrar quando deixa 
de funcionar: a fonte da sua energia está situada noutro lado que não em si mesmo. O 
sistema vivo, pelo contrário, autoproduz o seu funcionamento. Esta autonomia relativa 
e contínua auto-referência determinam que nenhum fenómeno seja percebido 
independentemente da significação de que se reveste para quem o observa. Da 
enorme massa de informações que este recebe, só uma pequena parte se revela 
pertinente e passa a integrar a sua experiência. Como refere A. Duarte Rodrigues, 
"Cada um dos destinatários recebe efectivamente só uma parcela relativamente 
diminuta da informação disponível que circula ao longo do fluxo mediático, e mesmo 
aquela que recebe é interpretada em função dos quadros da sua experiência singular, 
dos quadros de referência que lhe são fornecidos pela sua cultura própria."62 
 
A ciência ocidental esqueceu a experiência humana, a relação íntima entre acção e 
interpretação. Nesse sentido, a teoria da autopoiesis reivindica a herança budista, mas 
também a tradição fenomenológica (Husserl e Merleau-Ponty), bem como a critica da 
representação realizada por Foucault (As Palavras e as Coisas, 1.ª ed. francesa, 
Paris, 1966), pensadores que se preocuparam com o fenómeno da interpretação. Se, 
para as escolas representacionistas, a entidade cognitiva se refere sempre a um 
mundo preexistente (a ideia na mente remete para o dado dos sentidos que, por sua 
vez, remete para um referente real), para perspectiva autopoiética, o específico da 
actividade cognitiva humana consiste no "fazer emergir",63 i.e. na criação de mundos. 
Sem esquecer, porém, que o ser humano existe sempre inserido num meio ambiente 
complexo, do qual é parte integrante. 
 
 
4.3  semiótica: o estudo dos signos  
 
Na sua Introdução ao Estudo da Comunicação, J. Fiske64 distingue duas grandes 
escolas, dois modos diferentes de entender esta palavra: 
1) a escola informacional 65, para quem a comunicação consiste essencialmente numa 
transmissão de informação, ou mensagens;  
2) a escola estrutural ou semiótica que vê a comunicação sobretudo como produção e 
troca de significados, entendendo-a não como um processo linear, simples e estático, 
mas como uma prática complexa, de carácter dinâmico e interactivo. 
 
A escola informacional, cujo exemplo clássico é a Teoria Matemática da Comunicação 
de Shannon e Weaver, tende a concentrar-se em aspectos técnicos do modo como 
emissores e receptores codificam e descodificam as mensagens. Estuda temas como 
a exactidão e eficácia, e vê a comunicação como um processo linear, mecânico, 
através do qual uma pessoa afecta o comportamento ou estado de espírito de outra. A 
abordagem semiótica, em contrapartida, utiliza termos como significação, texto e leitor, 
e  estuda o modo como as mensagens, ou textos, interagem com as pessoas de forma 
a produzir significados. A primeira releva de certas correntes da sociologia 
funcionalista e psicologia, a segunda tem algumas afinidades com a linguística. Para a 
                                                 
61 La nature de la nature, Paris, 1977, apud Sfez, op.cit., p.82. 
62 A. Rodrigues, Comunicação e Cultura..., p.29. 
63 Mattelart  e Mattelart, op.cit., p.164. 
64  J. Fiske, op.cit., p.14. 
65 Fiske utiliza de facto a expressão "escola processual", para dar a entender que este modelo se concentra sobretudo 
nos aspectos técnicos do processo de transmissão da mensagem, terminologia que resulta confusa, pelo que a 
substituímos pelo termo "informacional", designação mais comum e utilizada, entre outros, por Wolf. 
 120 
primeira, “a mensagem é o que o emissor nela coloca” 66; ou seja, a intenção deste é 
absolutamente determinante e constitui a base para a análise. Para a  segunda, a 
mensagem é o resultado de uma interacção e a ênfase vira-se para o texto – uma vez 
que leitores com diferentes experiências sociais ou diferentes culturas, poderão 
encontrar significados diferentes num mesmo texto; produção e leitura do texto são 
mesmo “processos paralelos, se não idênticos”. “A mensagem não é, portanto, algo 
enviado de A para B, mas sim um elemento numa relação estruturada, cujos outros 
elementos incluem a realidade exterior e o produtor/leitor”67. Isto supõe uma definição 
de comunicação idêntica à que foi enunciada no início deste capítulo, e que inclui já, 
entre outros, os contributos da escola de Palo Alto e da pragmática da comunicação. 
 
Nos modelos de tipo semiótico, ou semiótico-textual, para utilizar a terminologia de 
Eco e Fabbri,68 a ênfase já não é, pois, colocada na comunicação como um processo 
linear ou série de etapas que a mensagem deve atravessar, mas no conjunto 
estruturado de relações que permitem à mensagem significar algo. Significar quer 
dizer "ter a significação ou o sentido de; ser sinal de".69 Como refere U. Eco, o signo é 
“alguma coisa que está em lugar de outra, ou por  outra”; citando C. S. Peirce: 
“something which stands to somebody for something in some respect or capacity .” 70 
Utilizam-se signos para comunicar, transmitir informações, “indicar a alguém alguma 
coisa que um outro conhece e quer que outros também conheçam”. 71 Nesse sentido, 
não existem signos naturais, os signos são sempre artefactos, construções 
significantes.72 Ao estudo dos signos e da forma como eles funcionam, estudo dos 
códigos em que os signos se organizam (estudo da cultura no interior da qual os 
códigos e signos se encontram organizados), chama-se semiótica ou semiologia (do 
grego semeion e logia: discurso ou estudo dos signos.) Nos países anglo-saxónicos, o 
termo mais utilizado é semiotics, ao passo que na tradição europeia foi corrente, 
durante muito tempo, o termo semiologia. Este último remete geralmente para F. 
Saussure, a escola francesa e o estruturalismo, enquanto que semiótica remete para 
os estudos desenvolvidos por Peirce e C. Morris, no âmbito do Pragmatismo 
americano. 73 Peirce e Saussure estão, assim, na origem, dos dois principais modelos 
da significação. 
 
Voltando ao esquema de Shannon e Weaver, da fonte -> transmissor -> sinal -> 
receptor, para que a mensagem (se substituirmos, como é usual, “sinal” por 
“mensagem” - organização complexa de signos) seja compreendida, é necessário que 
entre emissor e receptor exista um código em comum, i.e. uma série de regras que 
                                                 
66 Fiske, op.cit., p.16. 
67Ibid. A semiótica prefere o termo "leitor"  (mesmo de uma fotografia ou de uma pintura) ao de "receptor", já que o 
primeiro implica um maior grau de actividade. Utiliza-se também o termo "texto", em vez de "mensagem", já que, como 
refere Eco (O Conceito de Texto, S. Paulo e Lisboa: Editora Univ. de S. Paulo e Editora Portuguesa de Livros Técnicos 
e Científicos, 1984, p.97), todo o signo contem já, em potência, um texto ou uma série de textos, podendo definir-se 
texto como "uma máquina preguiçosa que não executa todo o trabalho que deveria executar, e construída de maneira 
a pedir ao leitor que execute uma parte do próprio trabalho.” 
Por outro lado, e como mostrou Wolf (op.cit., p.126), enquanto que o modelo informacional "colocava em primeiro plano 
a relação codificação/descodificação e explicitando um mecanismo baseado na comunicação interpessoal, o modelo 
semiótico-estrutural configura um instrumento mais adequado às características específicas da comunicação de 
massa. Assim, considera-se que falar de 'mensagem' constitui até certo ponto uma simplificação terminológica que 
pode induzir em erro. Os destinatários não recebem simples mensagens mas 'conjuntos textuais' que lhes são 
presentes quer em sentido sincrónico, quer em sentido diacrónico". Mais do que em códigos aprendidos e 
reconhecíveis como tais, a competência interpretativa do leitor dos media baseia-se e articula-se nesse confronto 
intertextual permanente. 
68 Retomada por Wolf (op.cit.,126); cf. supra, nota 45. 
69 J. A. Costa e A. S. Melo, Dicionário de Português , Porto: Porto Editora, s.d. 4.ed. 
70  U. Eco,O Signo..., p.26; e C. S. Peirce,Colleced Papers, Cambridge, Mass., 1931, 2.228 (citado por Eco, ibid.). Note-
se que, como refere Eco, de ac ordo com esta definição “o signo não representa a totalidade do objecto, mas [apenas] - 
por via de abstracções diversas – o representa de um certo ponto de vista ou com o fim de um certo uso prático.” 
71 Eco, op.cit., p.21. 
72 Mesmo os chamados “ signos naturais”, como o fumo, indício de fogo, ou os sintomas, que permitem ao médico 
diagnosticar uma doença. Cf. infra, 4.4.1. 
73 Cf. Adriano Duarte Rodrigues, Introdução à Semiótica, Lisboa: Ed.s Cosmos, 2000, 2.ª ed. p.14, e As Dimensões da 
Pragmática na Comunicação..., p.54; J. Fiske, op.cit., pp.66, 75 e s. 
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permite atribuir ao signo um significado. Como diz Eco, “o signo não é apenas um 
elemento que entra num processo de comunicação (posso também transmitir e 
comunicar uma série de sons privados de significado) mas é uma entidade que entra 
num processo de significação.”74 De facto, um processo de comunicação em que não 
exista significação, reduz-se a um processo de estímulo-resposta. O estímulo ou o 
sinal não satisfazem a definição de signo, como “algo que está em lugar de outra 
coisa”.75 O sinal não está em lugar de outra coisa ou por outra coisa, apenas provoca 
directamente uma coisa. No reflexo condicionado do cão de Pavlov, a campainha não 
está “em lugar” da comida, porque o cão, sendo incapaz de pensamento abstracto, é 
igualmente incapaz de conceber sequer a ideia de signo. 
 
 
i- triângulo semiótico 
 
De acordo com os antigos Estóicos, em cada processo sígnico dever-se-ia distinguir: 
“o semainon, ou o signo no verdadeiro e exacto sentido da palavra, considerado como 
entidade física;  
o semainomenon, ou o que é dito pelo signo e que não representa uma entidade 
física;  
o pragma, isto é, o objecto a que o signo se refere e que é de novo uma entidade 
física, ou então um acontecimento ou uma acção.” 76 
Esta distinção, organizada sob a forma de triângulo, serve ainda hoje como ponto de 
partida para a compreensão do complexo fenómeno da significação. 77 
 
  
 
 
Figura 4.8: os elementos da significação, segundo U. Eco 
 
Entre significante e referente (linha tracejada) a ligação é indirecta ou imputada. Em 
primeiro lugar é arbitrária: há nenhuma razão para chamar a uma árvore /árvore/ 78  
em vez de /tree/, como fazem os ingleses. Em segundo lugar, porque se poderia usar 
o significante /árvore/ mesmo que não existissem árvores. O significado “hamadríade” 
79 existe, apesar de o referente hamadríade nunca ter existido. O mesmo sucede com 
os referentes quimera, sereia ou centauro. Finalmente, nem todos os signos indicam, 
de facto, “coisas” – quer estas sejam objectos reais, seres mitológicos ou construções 
imaginárias. Há todo um conjunto de signos linguísticos, os chamados signos 
                                                 
74 Op.cit., p.22. Eco utiliza os termos "comunicação" e "transmissão" (de informação) como equivalentes. 
75 Cf. infra, distinção entre signo e sinal, em 4.4.1. 
76 Eco, op.cit., p.23. 
77 Eco fornece, na p.25, diversas versões do triângulo. Frege chega a chamar significado ao objecto ou referente; 
Peirce utiliza /signo/, e Ogden-Richards /símbolo/, para indicarem o significante; por vezes trata-se de puras 
divergências terminológicas, outras vezes, porém, essas divergências terminológicas encerram importantes diferenças 
de pensamento. 
78 Seguiremos a prática corrente de escrever um termo entre barras para indicar um signo assumido na sua forma 
significante; para indicar o significado utilizaremos as aspas. Assim, ao significante /árvore/  corresponde o significado 
(ideia ou conceito) de “árvore”; o objecto (real ou imaginário) árvore, será indicado como referente do significante 
/árvore/. Para indicar a forma significante de um signo visual, utilizaremos o artifício gráfico de colocar entre parêntesis 
rectos a sua tradução aproximada na língua; assim, o pictograma para “instalações sanitárias”, por exemplo, será 
representado, na sua forma significante por [homem e mulher]. 
79 Ninfa da árvore, na mitologia clássica. 
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sincategoremáticos , 80 a que dificilmente podemos atribuir valores referenciais desse 
tipo - por exemplo, os pronomes pessoais (não têm referente fixo) e as preposições 
(que não representam nada singularmente determinado).  
 
 
ii- unidade significante/significado  
 
Contudo, se para autores como C. S. Peirce o signo constitui uma estrutura triádica, 
que inclui o referente, F. Saussure (e aqui reside a principal diferença entre os dois) 
encara o signo como uma entidade com duas faces: significante e significado. É entre 
estes dois elementos que se estabelece a relação de significação, enquanto que o 
referente “não tem nenhuma pertinência para a linguística).”81 Saussure emprega 
aliás, a esse propósito, a comparação sugestiva com uma folha de papel: se a cortar, 
corto ao mesmo tempo o direito (significante) e o avesso (significado).82 
 
Todavia, nos discursos filosóficos e, mesmo, em linguística /signo/ é muitas vezes 
usado como sinónimo de «significante» 83, isto é, como qualquer coisa que está por 
outra coisa – o que estaria correcto se, ao mesmo tempo, não estivesse errado: como 
Saussure não se cansou de recordar, o signo forma um todo indissociável. Por outro 
lado, na medida em que um significante pode remeter para vários significados (na 
língua francesa, por exemplo, o termo /bois/ designa, ao mesmo tempo, “madeira” e 
“bosque”), esta pressuposta unidade - que é o signo – torna-se, como diz Eco, 
bastante problemática. “Em teoria nem sequer deveríamos usar o termo /signo/ , tanto 
é ambíguo e enganador.” 84 
 
 
iii- a unidade sígnica mínima  
 
A questão da unidade sígnica mínima é controversa. As chamadas «palavras», por 
exemplo, são signos - mas já é incorrecto dizer-se (como por vezes sucede) que são 
signos as letras alfabéticas que as compõem. 85 Podemos dizer que existem signos 
simples e signos complexos, i.e. que podem ser decompostos em unidades menores – 
desde que estas últimas mantenham um significado preciso. 
 
E. Buyssens fala de signos e de semas. Apenas os segundos seriam portadores de 
significado: /vem aqui/ é um sema, e tem um significado; /aqui/ , por si só, não tem 
significado, e só tem um valor.  
“Um signo não tem significação; uma seta, separada dos letreiros de sinalização 
rodoviária, recorda-nos semas que dizem respeito às direcções dos veículos; mas por 
si só esta seta não permite a concretização de um estado de consciência: para o fazer 
terá de ter uma certa cor, uma certa orientação e figurar num certo letreiro colocado 
num certo lugar; é o que acontece com a palavra isolada, como por exemplo mesa: ela 
aparece-nos como membro virtual de diversas frases em que se fala de coisas 
diversas...” 86 
 
Eco prefere distinguir entre signos - simples e complexos – e enunciados ou 
asserções:  
                                                 
80  Cf. A. Rodrigues, As Dimensões da Pragmática..., pp. 77 e ss.; cf. também infra, 4.4.1. 
81 Eco, p.26. 
82 Citado por J .B. Fages, Para Entender o Estuturalismo, Lisboa: Moraes, 1976, 3.ª ed., p.30. 
83 Eco, op.cit., p.26. 
84 Ibid. 
85 Os grafemas, unidades mínimas da linguagem escrita, são desprovidos de significado, i.e. não são signos na 
verdadeira acepção da palavra, mas elementos não significantes que se combinam para dar lugar a um signo (o 
morfema, ou “palavra”). Cf. infra, iv - a dupla articulação: morfemas e fonemas. 
86 E. Buyssens, Le langage et le discours, Bruxelas,1943, apud Eco, op.cit., p.29. 
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“ /Chávena/ é um signo simples; /a chávena de café/ é um signo complexo. Os lógicos 
diriam que o primeiro é um nome e o outro uma descrição, e nenhum deles significa 
factos que possam ser verdadeiros ou falsos, mas denota simplesmente uma coisa. 
Pelo contrário /aquela chávena de café está partida/ já é um enunciado que significa 
uma coisa verdadeira ou falsa, composto por vários signos. “ 87 
 
 
 
4.3.1  Ferdinand Saussure e a escola europeia  
 
A tradição europeia de semiologia, por contraposição à semiótica anglo-saxónica, 
reivindica a herança do Curso de Linguística Geral (1915) do linguista suíço Ferdinand 
Saussure.88 Todavia, quase na mesma altura em que Saussure formulava a sua teoria 
do signo, C.S. Peirce desenvolvia, nos EUA, no âmbito da filosofia pragmática, “um 
projecto de semiótica radicalmente distinto, partindo, não de uma reflexão específica 
sobre a linguagem verbal, mas da consideração dos quadros lógicos do 
conhecimento.” 89 Esta semiótica, que visava uma definição minuciosa das categorias 
lógicas do pensamento, confunde-se com a lógica: “para Peirce, a semiótica é outro 
nome da lógica”.90 
 
Como filósofo, Peirce preocupou-se com o entendimento que temos da nossa 
experiência e do mundo que nos rodeia, apercebendo-se gradualmente da importância 
que o acto de significar tem nesse âmbito. Por outras palavras, e em relação àquilo 
aqui que nos interessa, interessou-se pela forma como signos se relacionam com uma 
realidade externa. Já Saussure, enquanto linguista, interessou-se sobretudo pela 
forma como os signos (no caso as palavras) se relacionam com outros signos (o 
significado do signo /homem/, por exemplo, é determinado pela sua diferença ou 
oposição relativamente a outros signos do mesmo sistema: /animal/, /mulher/, 
/rapaz/...). Isto relega para segundo plano a “significação” – no sentido de relação do 
signo com o mundo exterior objectivo 91 (donde a conhecida dificuldade de diálogo da 
semiologia estruturalista com outras disciplinas como a sociologia ou história). 
Por outro lado – e em relação ao que aqui nos interessa, i.e. o estudo dos pictogramas 
- , o seu modelo peca por demasiado “linguístico”, apresentando, no entanto, algumas 
vantagens sobre o de Peirce, como  iremos ver.  
 
i- sistema semântico, linguagem e realidade 
 
Saussure distingue entre o acto individual da fala, ou parole, e o seu aspecto colectivo 
ou langue. Era à langue, entidade colectiva que se caracteriza pela sua natureza 
institucional (impõe-se a todos obrigatoriamente) e arbitrária, que o linguista deveria 
dar prioridade. De facto, a língua não é um mero conjunto de nomes ou de etiquetas 
que correspondem a coisas ou se referem a objectos (concepção ingénua ou 
“transparente” da linguagem), mas um sistema organizado de signos.92   
 
A partir do momento em que a significação de um signo é determinada pela sua 
diferença relativamente a outros signos do mesmo sistema, os significados tornam-se 
“conceitos mentais que utilizamos para dividir a realidade e para a categorizar de 
                                                 
87 Eco, op.cit., p.30.  
88 Publicado a título póstumo, a partir de uma confrontação entre os manuscritos do mestre e os apontamentos de 
alguns alunos; cf. Fage, op.cit., p.15. 
89 A. Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p.95. 
90 Ibid., p.107. 
91 Fiske, op.cit., pp. 66 e s. Saussure estuda sobretudo a relação significante/significado dedicando, comparativamente, 
pouca atenção à relação destes dois elementos com o objecto referenciado; quando se lhe refere chama-lhe 
significação. 
92 A. Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p.39.  
 124 
forma a podermos compreendê-la. As fronteiras entre uma categoria e uma outra são 
artificiais, não naturais, porque a natureza é um todo [continuum] não há qualquer 
linha entre homem e rapaz até que a tracemos... Os significados são, portanto, feitos 
pelas pessoas, determinados pela cultura ou subcultura à qual pertencem.” 93 Por isso 
já em C. Ogden e I. Richards (The Meaning of Meaning, Londres,1923) a ligação entre 
significante e referente era indirecta, representada a tracejado – o que não sucedia, 
por exemplo, no modelo de Peirce.94 Significa isto que os nossos significantes (ou 
palavras) dirigem e organizam os nossos conceitos, os quais organizam a nossa 
percepção da realidade. 
 
Neste ponto torna-se necessário, porém, um pequeno esclarecimento. Tem sido 
apresentada como prova da convencionalidade do signo a existência de línguas 
diferentes: a um mesmo significado correspondem significantes diferentes de um e de 
outro lado da fronteira. É certo e óbvio que os significantes mudam de língua para 
língua. Mas é fácil cair no erro de acreditar que os significados são universais e que a 
tradução é, por isso, uma simples questão de substituir, por exemplo, uma palavra 
inglesa por uma portuguesa - o “significado” é o mesmo.95 
 “Tal não é o caso. O meu conceito mental de boi tem de ser muito diferente do de um 
agricultor indiano, e ensinarem-me o som da palavra hindu (significante) para boi em 
nada me ajuda a partilhar o seu conceito de «boi» .” 96 
 
De facto, “os significados são muito mais o produto de uma cultura particular do que os 
significantes.” 97 Que assim é provam-no as diferenças no sistema semântico98, que 
varia de língua para língua. Em galês, a cor /glas/ (azul), como em latim a cor 
/glaucus/, incluem elementos que em português se designariam por /verde/ ou 
/cinzento/. O espectro cromático é dividido de modo diferente nessas duas línguas e o 
equivalente galês do nosso /cinzento/ , por exemplo,tanto pode ser /glas/ ou /llwyd/ 
(castanho).  Do mesmo modo, “se considerarmos, em português, a sequência formada 
pelos termos árvore, lenha, bosque, floresta, verificamos que não correspondem às 
designações do francês, do alemão e do dinamarquês.” 99 A realidade é um continuum 
que cada língua recorta de forma diverso.  
 
Mas a disparidade não está presente apenas ao nível dos objectos ou das cores - o 
mesmo se passa com os tempos verbais:  
“Há línguas, como o dinamarquês, que têm um paradigma temporal constituído 
apenas pelo pretérito e pelo presente, línguas que apenas distinguem o presente e o 
                                                 
93 Fiske, op.cit., p.69. 
94 É aos britânicos Ogden e Richards que se deve o “melhoramento” do triângulo de Peirce, ao introduzirem a prática 
de representar a tracejado a relação entre significante e referente. O /objecto/ de Peirce passa também a ser 
designado por /referente/ – designação que se torna, a partir daí, mais ou menos universal. Em contrapartida, Ogden e 
Richards têm a desvantagem de utilizar o termo /símbolo/ em vez de /significante/.Note-se todavia que, ao introduzir a 
noção de interpretante (que não deve ser confundido com o intérprete-utente) Peirce fornece-nos aquilo a que 
poderíamos chamar uma embrionária “perspectiva negocial” da significação. O interpretante é o conceito mental (ou 
significado) produzido tanto pelo signo como pela experiência que o utente tem do objecto; o interpretante de /árvore/ 
não é fixado pela definição do dicionário, podendo variar dentro de certos limites, limites esses estabelecidos por 
convenção social, e em alteração constante; cf. Fiske, op.cit., pp.65 e s. 
95  É esse equívoco que está na origem das diversas tentativas para criar uma linguagem pictográfica universal – o 
exemplo clássico é o Isotype, de O. Neurath. 
96 Fiske, op.cit., p.68. 
97 Ibid., p.67. 
98  No modelo estrutural (Saussure) um código estabelece equivalências semânticas entre elementos de um sistema de 
significantes e elementos de um sistema de significados (sistema semântico). Ou seja, torna-se “necessário postular 
uma formalização do conteúdo [=significado]  se não igual ao menos satisfatoriamente homóloga à da expressão 
[=significante]." Todavia, as várias tentativas feitas nesse sentido fracassaram, porque “a própria  vastidão e o carácter 
vago do conteúdo torna esta postulação (por agora) irrealizável. Ou melhor, ela foi realizada, mas só ao nível da lógica 
formal... Mas a lógica formal aplica-se precisamente a linguagens formalizadas e absolutamente não equivocas e entra 
em crise quando pretende tornar-se lógica das linguagens naturais, que são, ao invés, o lugar da equivocidade, da 
polissemia, das nuances e da ambiguidade.” (Eco, O Signo..., p.86). 
99 A. Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p.57. 
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futuro, línguas como o grego clássico, o francês e o português, que distingem 
diferentes formas de passado, de presente e de futuro.” 100 
 
A inseparabilidade do significante e do significado cria a ilusão da transparência da 
língua; sentimos como se /árvore/ fosse algo que existe de um modo decisivo e 
incontestável e apenas com o esforço do pensamento é possível desafiar esta 
sensação. Para a poder desafiar, Saussure partiu das diferentes divisões da cadeia de 
significação em diferentes línguas, tendo afirmado: 
“Se simbolizassem conceitos pré-existentes, todas as palavras teriam que ter 
equivalentes exactos de significação de uma língua para outra; mas isto não é 
verdade”.101 
 
“O elemento mais revolucionário na posição de Saussure foi a sua insistência em que 
a língua não é uma nomenclatura, um modo de dar nomes a coisas que já existem, 
mas um sistema de diferenças,”102 uma forma de tornar o mundo inteligível ”. Ou seja, 
os signos não se limitam a reflectir a realidade; são, como refere Eco, “uma força 
social e não simples instrumentos de reflexo das forças sociais.” 103 Esta constatação 
reveste-se de especial importância no âmbito da presente tese. De acordo com o 
enunciado no capítulo 1, pretendia-se problematizar uma concepção da sinalética que, 
enquanto linguagem icónica, é considerada de uma neutralidade absoluta na 
representação do real. Ou seja,  saber até que ponto sinalética, ao reflectir 
estereótipos de masculino e feminino preexistentes, não contribui, por sua vez, 
enquanto espelho que ultrapassa a sua própria função de espelho, para reforçar 
determinados papéis sociais que limitam e regulam as relações e interacções entre 
homens e mulheres. “Design para uso é design do uso”: a interacção entre os utentes 
dos produtos de design é, em parte, determinada por limites, barreiras, 
condicionamentos e representações impostos pelos próprios produtos, neste caso 
pictogramas e sinais. 
 
ii- arbitrário e icónico 
De todas as características do signo indicadas por Saussure, a arbitrariedade é a mais 
importante. 104 Embora Saussure também admitisse a existência de signos icónicos, 
ou motivados, os signos linguísticos são de natureza convencional e imotivada: entre o 
significante /árvore/ e o significado “árvore” não existe, como vimos, qualquer 
motivação natural, mas apenas uma relação fundada na convenção colectiva.105 
  
“Arbitrário” e “icónico” são, assim, adjectivos utilizados no estudo da relação entre 
significante e significado. Signos arbitrários são aqueles em que não existe relação 
                                                 
100 Ibid. Cf., a este respeito, as descobertas da etno-linguística, e.g. a célebre hipótese de Sapir-Whorf, de que cada 
língua contem uma visão específica do mundo. (Adam Shaff, Linguagem e Conhecimento, Coimbra: Livraria Almedina, 
p.100). Segundo Whorf, a língua e imagem do mundo dos índios Hopi diferem profundamente das dos europeus. 
Enquanto os nossos idiomas tendem a conceber a realidade como um conjunto de coisas, o hopi concebe-a como um 
conjunto de acontecimentos ; na língua Nootka, o único tipo de enunciados possível é a frase, sem sujeito nem 
predicado. 
101 Cours de linguistique général , apud C. Belsey, op.cit., p.47. O próprio Saussure apresenta como exemplo o facto de 
o francês ter apenas a palavra /mouton/, enquanto que o inglês distingue entre /mutton/, que nós comemos, e /sheep/, 
o animal que vagueia pelas colinas. 
102  C. Belsey, op.cit., p.46. 
103 Eco, O Signo..., p.172. 
104 A. Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p. 40. 
105  Arbitrário tem o sentido de “convencional”, apoiado num acordo colectivo; todavia o falante não discute a língua, 
esta é-lhe imposta no momento em que nasce (daí a célebre frase de Lacan, de que não somos nós que falamos mas 
“é a língua que nos fala”): não posso utilizar  /tree/ ou, por absurdo, /casa/ para significar “árvore”, do mesmo modo que 
um inglês não poderá utilizar /árvore/ ou /house/. “Criticando a noção saussuriana, Benveniste mostrou que o laço entre 
as duas faces do signo é necessário, embora não motivado, uma vez que é constitutivo do signo, [o qual] não existe 
fora desse laço. O que é propriamente arbitrário, não necessário, é o laço que existe entre a língua e o mundo... entre o 
signo e o referente.” (Marina Yaguello (Alice no País da Linguagem..., Lisboa: Estampa, 1991, p.94); cf. também A. 
Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p.41.   
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necessária entre significante e significado 106 essa relação é determinada por 
convenção, regra ou acordo entre os utentes. Estes signos constituem a maioria e, 
para os designar, Peirce utiliza o termo símbolo. “Icónico” é usado pelos sassurianos 
no mesmo sentido de Peirce: um signo icónico é aquele em que a forma do 
significante é, até certo ponto, determinada pelo significado. 107 
 
Todavia, tal como demonstrará, por exemplo, Eco, a convenção é necessária para a 
compreensão de qualquer signo, por mais icónico que ele seja.108 Precisamos de 
aprender até mesmo como entender uma fotografia.109 
 
 
iii- paradigma e sintagma 
Vimos que, de acordo com Saussure e toda a escola estruturalista, o significado de um 
signo é determinado sobretudo pela sua relação estrutural com outros signos. Os dois 
tipos de relação que um signo pode formar com outros, i.e. as duas maneiras de os 
signos se organizarem em sistema, são descritos pelos termos paradigma e sintagma.  
 
“Um paradigma é um conjunto de signos donde se escolhe aquele que vai ser usado. 
O conjunto de formas dos sinais de trânsito – quadrada, redonda ou triangular – forma 
um paradigma; o mesmo acontece com o conjunto de símbolos que podem aparecer 
no seu interior... Um sintagma é a mensagem na qual os signos escolhidos se 
combinam. Um sinal de trânsito é um sintagma, uma combinação da forma e do 
símbolo [ pictograma] escolhidos. Na linguagem, podemos dizer que o vocabulário é o 
paradigma e a frase o sintagma.» 110 
 
Todo e qualquer enunciado ou mensagem envolve, um processo de selecção (a partir 
de um paradigma) e combinação (num sintagma). Às regras através das quais é feita a 
combinação das unidades chamamos sintaxe. 111 
                                                 
106  Ou, para sermos rigorosos, entre o signo (significante + significado) e o referente; este problema não se põe na 
semiótica de Peirce, uma vez que esta distingue os signos de acordo com o tipo ligação que estes mantêm com o 
referente. 
107 Fiske, op.cit., p.77. O termo /símbolo/ é, no entanto, igualmente corrente - fora da tradição peirciana, obviamente - 
para designar “signos motivados” ou vagamente icónicos. “Ao contrário do signo, ...o símbolo é motivado, 
estabelecendo com a coisa motivada para que remete uma relação de co-naturalidade. É o caso, por exemplo, da 
balança símbolo da justiça, da pomba, símbolo da pureza [ou paz]... das onomatopeias da linguagem. Nestes casos há 
algo na coisa simbolizada que motiva a natureza do símbolo.” (A. Rodrigues, Introd. à Semiótica..., p.40.). Cf. também 
J. Fages, op.cit.., p.28: “Diferentemente do que se passa com o signo, símbolo, comporta uma relação natural e 
motivada entre o significante e o significado, por exemplo: água símbolo de pureza, de renovação, de vida... Ao passo 
que no 'signo' o significante e o significado têm a mesma extensão (por contrato), no 'símbolo' o significado, pela sua 
riqueza múltipla, ultrapassa o significante ['pureza, renovação, vida,'  têm mais extensão do que 'água'.]” Marina 
Yaguello (op.cit., p.95) introduz um outro dado: “O símbolo deve ser cuidadosamente distinguido do signo. Ao contrário 
do segundo, o primeiro é motivado”. Todavia, “todo o signo (toda a palavra) pode ser símbolo de outro. A metáfora 
releva do símbolo...” (note-se que, já para Peirce a metáfora era um ícone). “A extensão de sentido que [nestas 
circunstâncias] pode ser atribuída a uma palavra é, na maioria dos casos, motivada: a perna da mesa evoca a perna 
humana, sentido primeiro, a asa do avião a do pássaro... etc., mas trata-se sempre de relações internas  à língua, que 
supõem a existência de uma categorização prévia que, essa sim, é não motivada.” Finalmente, em Ogden e Richards, 
o termo /símbolo/ é utilizado para indicar o significante – o que talvez não seja tão paradoxal como parece à primeira 
vista, uma vez que, na semiótica anglo-saxónica, “símbolo” é sinónimo de “arbitrário”. 
108 Para Eco também a iconicidade funciona com base em códigos e convenções. A selecção dos dados perceptivos 
faz -se mediante determinados códigos de reconhecimento, estabelecidos pela cultura (é necessário que uma cultura 
tenha definido “zebra” como um quadrúpede com pele branca e riscas negras, para que seja possível fazer um 
desenho reconhecível como “zebra”) e a sua comunicação depende de um segundo código, icónico, que estabeleça a 
equivalência entre esses traços de reconhecimento e certos signos gráficos. Cf. infra, 4.5. 
109 Fiske, op.cit., p.79. Cf. também R. Arnheim, Arte e Percepção Visual , S. Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1986, p.37; 
G. Bauret, A Fotografia, Lisboa: Eds. 70, 1981, pp.34 e s. Como refere A. Rodrigues (Comunicação e Cultura..., p.125), 
a fotografia jornalística fabrica "modelos de realidade"; não tem mero valor denotativo de representação da realidade, 
como o prova a sua relativa polissemia. "Sem suporte linguístico... tornar-se-ia quase sempre enigmática." 
110 Fiske, op.cit., pp. 82 e s. Do mesmo modo, na linguagem escrita, o alfabeto é o paradigma e a palavra (combinação 
de caracteres) é o sintagma. 
111  Na linguagem falada ou escrita; o termo, porém, foi depois aplicado, em parte sob influência do modelo linguístico-
estruturalista, a outras áreas da comunicação. Já em 1938, Morris, no âmbito da International Encyclopaedia of Unified 
Science, propunha as designações de sintática, semântica e pragmática, para indicar as três divisões da semiótica; cf. 
A. Rodrigues, Introdução à Semiótica..., pp. 111 e s. 
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iv- a dupla articulação: morfemas e fonemas 
Os fonemas  constituem os sons elementares da língua (linguagem verbal), algo que 
superficialmente poderíamos identificar com as vogais e consoantes que, reunidas, 
formam uma palavra. “Um fonema não tem significado. Pode apenas unir-se com 
outros fonemas para dar lugar a uma unidade dotada de significado, pelo que se 
afirma que na linguagem há uma dupla articulação.” 112 A primeira articulação aparece 
quando se combinam entre si entidades dotadas de significado autónomo, os 
morfemas  (ou monemas), que superficialmente poderiam ser identificadas com as 
«palavras»: estas combinam-se entre si originado a frase ou enunciado. A segunda 
articulação é dada pela combinação dos fonemas, os sons ou elementos não 
significantes, que se combinam para dar lugar a um morfema.   
 
Como foi referido, toda a frase ou enunciado envolve um processo de selecção e 
combinação de signos: o vocabulário é o paradigma a partir do qual escolhemos as 
palavras a combinar numa frase (sintagma). Do mesmo modo, cada signo (palavra) 
resulta de uma selecção no reportório de fonemas ou sons que a língua põe à nossa 
disposição e que combinamos sintagmaticamente em morfemas. No conhecido trava-
línguas inglês “I bet you let your pet...”, o sintagma (frase) resultante é da ordem da 
primeira articulação. Na passagem dos fonemas isolados /p/, /e/,  /t/ ao morfema /pet/ 
estamos na ordem da segunda articulação. 113 O signo ou sintagma (palavra) /pet/ e o 
signo /bet/ apenas se diferenciam pelo primeiro fonema; comutando um fonema 
obteve-se uma mudança de sentido. O facto de que passando de /b/ a /p/ se produz 
uma mudança de sentido torna comum dizer-se que os fonemas, no paradigma, estão 
organizados num sistema de oposições. “Se decido comunicar a presença de uma 
certa pessoa na minha casa expondo uma luz à janela, /luz acesa/ torna-se um 
elemento significante porque se opõe a /ausência de luz/”. 114  Luz e ausência de luz, 
sim e não, + e -  : estas escolhas binárias, ou oposições binárias, “são a base da 
linguagem dos computadores, e muitos psicólogos sustentam que também é dessa 
forma que o nosso cérebro funciona”.115  Trata-se de um assunto já abordado no 
capítulo anterior, a propósito da obra de Judith Butler e de outras feministas pós-
estruturalistas, empenhadas numa radical “desconstrução” do sistema de oposições 
binárias, tão característico da tradição filosófica ocidental. O tema retoma-se aqui, 
dada a sua importância no argumento geral da tese. Será novamente tratado no 
capítulo 8. 
 
Como mostrou Simone de Beauvoir, nas sociedades patriarcais as mulheres são 
definidas como o Outro, como tudo aquilo que os homens não são. Se o homem é 
activo, a mulher é passiva; se ao homem está reservado o espaço público, a mulher é 
rainha no espaço doméstico: cozinha, lida da casa, cuidados com as crianças. A 
feminilidade é a masculinidade invertida. Nesta pseudo-simetria (a masculinidade 
nunca é referida como “feminilidade invertida”), o Outro reveste inevitavelmente tudo o 
que é negativo. A maioria das feministas e, muito possivelmente, uma percentagem 
ainda maior de homens feministas, reconhecem certamente que as mulheres são 
diferentes dos homens - o que não significa aceitar que sejam o seu oposto. Na sua 
opinião, o princípio do Yin e Yang, do alto e baixo, do masculino e feminino, constitui, 
                                                 
112 Eco, O Signo..., p.69. 
113 Ibid., p.72. 
114 Ibid. 
115 Fiske, op.cit., p.23. Permanece todavia em aberto saber se as oposições paradigmáticas, classificáveis em diversos 
tipos, são redutíveis a um esquema binário. Como refere J. Fages (op.cit., p.41), “há um ponto ainda muito discutido 
entre os linguistas: poderão todas estas oposições resumir-se em dois termos ou entrarão em séries? Enquanto 
Jakobson se inclina para o sistema binário, Martinet, na esteira de Saussure, é partidário do sistema serial, por 
exemplo o arco-íris.”  
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na verdade, uma criação artificial que reflecte uma estratégia de exclusão das 
mulheres dos espaços de poder.  
 
Mas não funciona o nosso cérebro segundo próprio princípio da oposição binária? De 
facto, como refere Deborah Cameron116, duas questões se levantam relativamente à 
suposta universalidade deste princípio. A primeira é a da reificação, do “tratar como 
uma coisa” a oposição binária, como muitos autores parecem fazer. As oposições 
existem na estrutura natural da língua, quando não na própria Natureza, à espera de 
serem descobertas pela ciência linguística? Ou são antes uma criação do linguista, 
que a elas recorre como instrumento, como forma prática de análise da língua?  Como 
foi anteriormente referido, na Natureza não existe linha divisória clara entre dia e noite, 
mar e praia, cheio e vazio; a natureza resiste sempre à categorização que a cultura lhe 
pretende impor. A segunda questão corresponde ao velho problema do inato e do 
adquirido. Se realmente existe uma tendência para pensar por oposições, e.g. uma 
tendência para dividir o universo ao longo de um eixo de oposições 
masculino/feminino (quer essa tendência corresponda ou não a entidades existentes 
no mundo real), essa aptidão é inata, i.e. existe desde sempre na mente humana? ou 
foi aí inculcada através da educação e socialização? As razões que os linguistas 
apresentam para afirmar que a tendência é inata, também estão longe de ser 
convincentes. Geralmente argumenta-se que a oposição binária é inata porque é 
intrínseca à língua, e que é intrínseca à língua “porque reflecte uma propriedade da 
mente”. Argumento circular, que toma como uma dado adquirido aquilo que, 
precisamente, está em discussão: saber se as línguas naturais se organizam, de facto, 
em torno de oposições binárias.   
 
As oposições binárias tem um estatuto especial em linguística, pelo menos desde 
Saussure (Iangue / parole, paradigma / sintagma), tendo-se alargado, por intermédio 
do estruturalismo, a diversas outras áreas e disciplinas, nomeadamente à antropologia 
e etnologia.117 No entanto, entre as principais causa do seu actual sucesso está a 
teoria da informação.118 De acordo com essa teoria, um sistema de comunicação de 
eficácia máxima utilizará um sistema de escolhas binárias, porque estas são mais 
fáceis de processar, envolvendo apenas uma decisão, uma escolha entre 0 e 1. 
Todavia, por muito sedutora que esta ideia possa parecer quando aplicada às 
linguagens artificiais, o facto é que se revela bem menos adequada no caso da 
comunicação humana, especialmente ao nível da semântica e da pragmática da 
comunicação. Para os psicólogos e neurocientistas que tomam como modelo o 
computador digital não há nada de errado em reduzir o pensamento a mero um 
sistema de “bits” ou dígitos binários. Para os seus críticos, porém, a chave do 
comportamento e pensamento humanos relevam de causas históricas e culturais, 
difíceis de conceptualizar em termos computacionais. Imaginar um organismo vivo 
como um mero sistema de processamento de informação constitui, desse ponto de 
vista, um erro radical; o computador é apenas o último de uma longa série de modelos 
inadequados como o foram, antes dele, o quadro de distribuição e o telefone.119 
 
 
4.4  classificação dos signos 
 
 
 “...se ameaço alguém agitando um punho fechado, o punho pode ser um ícone ou um símbolo.” 
 
                                                                                                                   Umberto Eco, O Signo 
 
                                                 
116 Deborah Cameron, Feminism and Linguistic Theory, Londres: MacMillan, 1985, p.58. 
117 Cf. por exemplo Lévi-Strauss, Mythologiques I: Le Cru et le cuit [O Cru e o Cozido], Paris, 1964. 
118 Cameron, op.cit., p.59; Fiske, op.cit., pp. 53 e s. 
119 Gardner, op.cit., p. 69. 
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U. Eco, grande sistematizador da semiótica, foi o primeiro a discutir em conjunto as 
posições filosófico-semióticas (escola de Peirce) e linguístico-estruturalistas sobre os 
problemas da noção de similaridade e da articulação dos signos icónicos.120 A 
caracterização das diversas categorias de signos foi tentada de forma exaustiva por 
Eco num pequeno ensaio, entretanto tornado clássico, intitulado O Signo. 121 Aí se 
tenta não só uma classificação minuciosa dos tipos de signos, mas também a 
elaboração de uma ambiciosa “teoria unificada do signo”, assente em bases 
manifestamente filosóficas. A maioria das afirmações que se seguem é daí retirada.  
 
Das várias divisões propostas por Eco, seleccionamos apenas aquelas que, para o 
nosso estudo, se revelam mais importantes: distinção entre signo e sinal; distinção 
entre signos naturais e artificiais, classificação dos signos de acordo com o canal físico 
e o aparelho receptor humano utilizado, classificação em relação com o significado; 
classificação pelo tipo de ligação pressuposta com o referente. Uma atenção especial 
será dedicada ao problema dos signos icónicos, já que é nesse grupo que a quase 
totalidade dos estudiosos inclui os pictogramas.122 
 
 
4.4.1  signo e sinal 
 
Primeiro que tudo, deve distinguir-se entre signo e sinal. O sinal actua num processo 
de natureza mecânica: desencadeia uma resposta e aí se esgota; diz respeito a uma 
acção, mais do que a uma ideia. O sinal provoca um reflexo imediato, enquanto que 
no signo existe processo lógico-intelectivo – por muito automática e quase 
inconsciente que seja a resposta, como sucede no caso dos pictogramas. São 
exemplo deste processo mecânico de estímulo-resposta, o funcionamento de 
dispositivos artificiais, homeoestáticos ou outros, como um aquecimento central, os 
sistemas que regulam a abertura e o encerramento das comportas de uma barragem, 
etc. Segundo A. Rodrigues 123, estamos perante o domínio do sinal sempre que 
existam: 
1) ”uma fonte física de acontecimentos possíveis” e um emissor ou transmissor do 
sinal; 
2) o destinatário é “um dispositivo maquínico, um aparelho, que responde de maneira 
unívoca às mensagens recebidas”; 
3) “o emissor e o destinatário possuem em comum o mesmo código”; 
 
Em contrapartida, entramos no domínio dos signos (semiótica, propriamente dita) 
sempre que: 
1)a fonte é um ser humano que assume indistintamente as funções de fonte e emissor 
da mensagem;  
2) o destinatário é um ser humano e confunde-se com o receptor da mensagem; 
3) não existe um código unívoco mas uma pluralidade de códigos, os quais nem 
sempre são inteiramente comuns ao emissor e receptor. 
 
Em O Signo, U. Eco expressa desta forma a oposição entre sinal e signo: 
                                                 
120  O. Calabrese, op. cit., p.79. 
121 Editado em português pela Presença; 1.ª ed. italiana, 1973. 
122 D. Piamonte (Using Multiple Performance Parameters in Testing Small Graphical Symbols, Avdelningen för 
Industriell ergonomi / Lulea Tekniska Universitet, Fev. 2000, pp.29 e s.) distingue entre ícones e pictogramas:”The 
former refers to symbols that are simple, concrete and usually self-explanatory of the ideas, objects or functions they 
represent.The latter types [pictograms or pictorial symbols] are usually more abstract, conveying messages by analogy 
or symbolism.” Em contrapartida, autores como W. Horton (The Icon Book…, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1994) 
ou T. Pierce (The International Pictograms Standard, Cincinnati: St Publications, 1996), estabelecem uma equivalência 
entre estes dois termos. 
123 A. Rodrigues (citando A Estrutura Ausente, de U. Eco), Introdução à Semiótica..., p.24. 
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“Em qualquer processo de comunicação elementar entre duas máquinas, a partir de 
uma Fonte de informações um Emissor escolhe Sinais que um aparelho Transmissor 
faz passar através de um Canal, de modo que um aparelho Receptor os capte e 
responda segundo modalidades da relação estímulo-resposta.” A informação 
transmitida é de ordem quantitativa e base binária (presença/ausência do sinal). 
 
“Tem-se um signo quando por convenção preliminar qualquer sinal é instituído por um 
Código como significado. Tem-se processo de comunicação quando um Emissor 
intencionalmente transmite Sinais postos em Código mediante um Transmissor que os 
faz passar através de um Canal; os Sinais saídos do Canal são captados por um 
aparelho Receptor que os transforma em Mensagem perceptível para um Destinatário, 
o qual, com base no Código, associa à Mensagem como forma Significante, um 
Significado ou Conteúdo da Mensagem. Quando o Emissor não emite 
intencionalmente e aparece como Fonte natural, tem-se um processo de significação - 
conquanto sejam observados os restantes requisitos.” 124 
 
Por outra palavras, sempre que não estejamos perante um mero processo mecânico 
125 mas perante um processo de significação, em que intervêm agentes humanos, 
entramos no complexo domínio dos signos e das manifestações culturais. Segundo A. 
Rodrigues “seria, no entanto, errado estabelecer uma fronteira rígida entre estes dois 
campos... os signos embora não sendo redutíveis ao domínio do sinal, também 
assentam em entidades que funcionam segundo a teoria do sinal.” 126 
É assim que noções como as de sistema, código, ruído ou redundância, intervêm 
também na esfera da significação. 
 
Autores há que consideram as placas de sinalização rodoviária (como o seu próprio 
nome parece indicar) simultaneamente signos e sinais.127 Os sinais luminosos 
(semáforo), em contrapartida, são incluídos por determinados autores entre os 
sinais128 enquanto outros os incluem entre os signos. 129 
 
          
 
Figura 4.9: entre o signo e o sinal - na imagem da direita, a presença de um pictograma  
(o “homenzinho verde”) acentua o carácter de signo da mesma. 
 
 
 
4.4.2  signos artificiais e signos naturais, signos que se distinguem pelo canal 
utilizado, e signos diferenciados em relação com o seu significado 
 
É corrente distinguir-se entre signos artificiais e signos naturais. Os primeiros seriam 
aqueles que alguém emite conscientemente com base em convenções precisas para 
comunicar alguma coisa a outrem (assim as palavras, os símbolos gráficos, as notas 
musicais, etc.). “Para estes signos existe sempre um emissor. Os segundos seriam, 
pelo contrário, signos sem emissor intencional, provenientes muitas vezes de uma 
                                                 
124 U. Eco, O Signo, ed. cit., p.150. 
125  “Mecânico” em sentido lato. Note-se no entanto que, como acabou de ver-se, Eco define sinal  a partir de um 
processo de comunicação “entre duas máquinas”.  
126 Introdução à Semiótica..., p.24. 
127 cf. Joan Costa, Señaletica, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989, p.17. 
128 J. Fages, op.cit., p.28. 
129 Eco, op.cit., p.93; Fiske, op.cit., pp.85 e s. 
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fonte natural, e que nós interpretamos como sintomas e indícios (as manchas na pele 
que permitem ao médico diagnosticar uma doença hepática,... a nuvem «precursora» 
de chuva e assim por diante).” 130 Diversos autores classificam-nos e estudam-nos 
entre os signos, mas outros negam que possam ser considerados signos. 
 
Eco defende a primeira posição ao dizer, citando Morris, que “uma coisa é um signo só 
porque é interpretada como signo de alguma coisa por um intérprete” e que “a 
semiótica, por isso mesmo, não trata do estudo de um tipo de objectos particulares 
[i.e. palavras, símbolos gráficos, notas musicais...], mas dos objectos ordinários 
enquanto (e só enquanto) participam no processo da semiose”. 131  
 “Os que se opõem a esta posição defendem que só se está a entender como signo 
um fenómeno através do qual se infere a existência de um outro fenómeno: e a 
inferência é um processo lógico-intelectivo e não necessariamente um fenómeno 
comunicativo.” 132 
  
É também habitual classificar os signos de acordo com o canal físico e aparelho 
receptor humano utilizados.  A vista (letras do alfabeto, símbolos científicos, 
pictogramas, linguagens gestuais...) e o ouvido (sinais acústicos vários e, sobretudo, 
os signos da linguagem verbal) foram sempre, desde a Antiguidade, considerados 
como os sentidos mais importantes. Os signos visuais, que têm a particularidade de se 
de se conservar no tempo têm vindo a ganhar importância crescente 133 “não sendo 
por acaso que a civilização se desenvolveu fazendo primeiro que tudo uso dos signos 
auditivos e depois dos signos visuais”. 134 
 
Mais importante é aquela distinção que soe estabelecer-se entre “signos que têm valor 
semântico (remetem para um significado) e signos que têm puro valor sintáctico e 
exprimem apenas as suas relações recíprocas. Tais seriam os signos matemáticos e 
particularmente os signos musicais.” 135 
 
Entre os signos com valor semântico incluem-se, todavia, signos que remetem apenas 
para outros signos, a que se chamou semias substitutivas. 136 
“O senso comum dá-se conta de que existe uma diferença entre a emissão verbal 
/cavalo/, a palavra escrita /cavalo/ e o sinal em Morse que para o telegrafista significa 
/cavalo/ . Só a palavra emitida verbalmente significa um significado «mental» ou uma 
«coisa». A palavra escrita remete para a verbal e os traços em Morse nem sequer 
remetem para a palavra escrita, mas os seus signos simples (linhas e pontos) 
significam letras do alfabeto escrito, que depois se combinam entre si seguindo as leis 
do código da linguagem escrita.” 137 
 
“O Morse é pois estreitamente parasitário em relação à linguagem escrita e esta é 
autonomamente parasitária em relação à falada (salvo no discurso com forte 
                                                 
130 Eco, op.cit., p.32. 
131 Ibid., p.33. 
132 Ibid. Note-se que, como já foi referido, para Eco há sempre significação, embora nem sempre haja necessariamente 
comunicação. 
133 Cf. a defesa feita por Leonardo da Vinci da superioridade da pintura que, ao contrário da sua infeliz irmã, música, 
não é forçada a morrer “logo após ter nascido”; cf. The Notebooks of Leonardo da Vinci (selecção e organização de 
Irma A. Richter), Oxford: Oxford University Press, 1980, p.197. 
134  Eco, op.cit., p.48. 
135 Ibid.;  em reacção a “certo descritivismo de tipo romântico (a música que descreve cenas pastoris, batalhas, 
passarinhos a chilrear, etc.)”, a partir de certa altura passou a insistir -se “no facto de que a música não significa nada 
para além de si mesma, ou então, no máximo, explica dinamismos psicológicos”(ibid., p.48; cf. também p.161). 
136  Buyssens (Le language et le discours, Bruxelas, 1943), cit. por Eco, op.cit.,p.49. 
137 Eco, pp.48 e s. Constituiria um erro classificar os pictogramas no grupo das semias substitutivas; isso apenas seria 
legítimo no caso dos criptogramas e outro tipo de jogos e charadas, em que é habitual fazer corresponder a cada letra, 
ou som, um signo icónico. 
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conotação estilística, onde o facto de ser escrito em vez de falado impõe escolhas e 
efeitos particulares).” 138 
“...na Poética e na Retórica, Aristóteles tinha também identificado os syndesmoi, que 
poderiam corresponder ao artigo, à preposição, ao advérbio, a todos os signos cujo 
significado não é autónomo mas estabelecido pelo contexto (não sei o que significa lal 
até o ver inserido em expressões como Ivou a casa/...). Esta observação é retomada 
pelos Estóicos e depois, definitivamente, pelos gramáticos medievais, que distinguem 
entre signos categoremáticos e signos sincategoremáticos: pelo que Icasal é um 
categorema (assim como lirl), enquanto lal é um sincategorema.” 139 
 
Eco resolve o problema da inclusão dos signos sincategoremáticos  numa “teoria 
unificada do signo” com a introdução do conceito de “unidade cultural”  - que faz 
depender o significado do signo, não duma presumível ligação a um qualquer objecto 
existente (referente), mas de convenções e sistemas de organização da cultura. 
 “Uma das objecções à definição do signo é aquela segundo a qual os sincategoremas 
ou formadores não teriam significado. A noção de unidade cultural  opõe-se a este 
problema... O facto de /em/ poder significar uma coisa em /estar em Lisboa/ e outra 
em /entrar em Lisboa/ quer dizer que /em/ é significante homonímico que remete para 
diversas posições no campo das correlações de movimento, pertença, etc. Neste caso 
/em/ tem um significado e remete para uma unidade cultural, tal como, por exemplo o 
signo /cavalo/.” 140 
 
 
4.4.3  signos diferenciados pelo tipo de ligação com o referente 
 
Peirce, para quem, ao contrário de Saussure, “o signo mantinha ligações precisas com 
o próprio objecto, distinguia deste ponto de vista Índices, Ícones e Símbolos. 
O Índice é um signo que tem uma conexão física com o objecto que indica, 
como é o caso de um dedo apontado para um objecto... do fumo como sintoma que 
indica a presença do fogo e até dos pronomes demonstrativos como /este/ e dos 
nomes próprios e comuns, na medida em que são usados para indicar um objecto.  
O Ícone é um signo que remete para o seu objecto em virtude de uma 
semelhança, das suas propriedades intrínsecas que correspondem de qualquer modo 
à propriedade do objecto.... assim são ícones uma fotografia , um desenho, um 
diagrama, mas também uma fórmula lógica e sobretudo uma imagem mental. 
O Símbolo é finalmente um signo arbitrário, cuja ligação com o objecto é 
definida por uma lei: o exemplo mais apropriado é o signo linguístico.” 141 
 
 
    
 
Figura 4.10: diferentes tipos de ícone- desenho técnico, fotografia e pictograma 
 
                                                 
138  Ibid. A questão da autonomia da escrita relativamente à linguagem verbal, bem como o conceito de “metafísica da 
presença”, foram desenvolvidas por Derrida, e.g.  em Gramatologia (S. Paulo, Ed. Perspectiva, 1973) e em Posições 
(Lisboa: Plátano, s.d. [ed. francesa 1972]). 
139  Eco, op.cit., p.28. 
140  Ibid., p.160. 
141 Ibid., p.52. 
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Figura 4.11:  exemplos de símbolo - notação musical, alfabetos 
(grego arcaico e clássico) 
 
Esta classificação, usada fora do seu contexto original, acabou por perder o sentido 
que possuía inicialmente no pensamento peirciano – daí as confusões frequentes ou a 
dificuldade em compreender porque é que, por exemplo, um ícone pode ser uma 
imagem mental ou uma fórmula algébrica. Além disso, como admite o próprio Eco, 
quando analisada, imediatamente verificamos que a tríade índice/ícone/símbolo “se 
presta a graves perplexidades e abre problemas dificilmente solúveis”.142 
 
Comecemos pelo caso do índice: é um “signo que tem com o objecto indicado 
conexão de contiguidade física (o dedo apontado) ou conexão causal (o fumo 
produzido pelo fogo)?” Avançou-se a hipótese de que se trava-se de casos muito 
diferentes, e que os signos indiciais em sentido restrito (a que Eco chama vectores), 
como o dedo apontado, a seta rodoviária ou a bandeirola que indica a direcção do 
vento, apenas funcionam na presença de outro objecto – objecto com o qual, aliás, 
não mantêm quaisquer relações causais.  
“...o equívoco nasce do facto de se assumir que o índice vector está pelo referente. Se 
se definir o índice vector como um signo cujo significado é o de dirigir a atenção para 
um referente, a contradição desaparece: o vector está pelo próprio significado tal como 
a palavra / cavalo / [está pelo conceito “cavalo” e não por qualquer cavalo particular]. 
Quanto aos sintomas como o fumo ou a pegada, eles não estão pelo objecto fogo ou 
pé, mas pelos significados correspondentes «fogo» e «pé».” 143 
 
Finalmente, Peirce também chama, por vezes, índices às fotografias (que a maioria 
dos autores inclui entre os ícones). De facto, uma foto não só representa um objecto, 
como um desenho o pode fazer, mas constitui também implicitamente o seu vestígio e 
funciona, até pelo próprio processo técnico de sensibilização da película, como a 
pegada deixada que testemunha a presença (passada) de alguém. 
 
O que nos remete para um outro problema: “cada signo pode ser assumido como um 
índice e como um ícone ou como um símbolo, segundo as circunstâncias em que 
aparece e o uso significativo a que se destina.”  144 
 
                                                 
142  Ibid., p.53. 
143  Ibid. Todavia, como refere Eco, o problema dos índices é ainda mais obscuro: “entram nesta categoria outros 
índices degenerados, isto é, aquelas partes do discurso a que os linguistas chamam shifters ou embrayeurs e que 
poderemos definir como «comutadores»: tais são por exemplo os pronomes pessoais que, segundo quem os 
pronuncia, indicam uma pessoa diversa (e que, assim como o dedo apontado, só deveriam funcionar na presença do 
objecto).” A resposta de Eco vai no sentido de argumentar, mais uma vez, que o signo é  semioticamente autónomo em 
relação aos objectos a que pode ser referido. Assim, não é verdade que o dedo indicador só funciona como signo na 
presença do objecto a que se refere. Um dedo indicador, seta “ou outro artifício usado para dirigir a atenção para um 
objecto [índices vectores] têm um significado convencional que se traduz: «falo do objecto que se encontra traçando o 
prolongamento da vertical constituída pela forma do significante».” (ibid., p.151). 
144 Ibid., p.54 Certas fotografias tornaram-se símbolos (=signos arbitrários, estabelecidos por convenção); cf. Barthes, 
Mitologias , Lisboa: Ed.s 70, 1988. Curiosamente, quando isso sucede, são frequentemente chamadas, ícones. Assim, 
é frequente ouvir-se: “a foto do Che é um ícone da revolução” – o que constitui uma imprecisão de linguagem, excepto 
se o termo /ícone/ estiver, neste caso, a ser usado no sentido original de Peirce. Cf. todavia nota 164, infra. 
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Figura 4.12: este sinal de trânsito tem sido interpretado (Fiske, op.cit., p.72) como um misto de ícone (porque, de facto, 
o desenho é parcialmente determinado pelo tipo de entroncamento) e símbolo (implica convenção, o Código da 
Estrada, para ser interpretado como s inal de perigo) e ou até índice, quando colocado na berma da estrada; segundo 
outros (Frutiger op.cit., p.27), porém, este tipo de “pictogramas esquematizados” são demasiado convencionais para 
serem de percepção imediata. 
 
 
 
Mais ambígua ainda do que a noção de índice - e especialmente importante para o 
nosso estudo - é, segundo Eco, a definição de ícone.  
 
 
 
 
4.5 o problema da iconicidade 
 
4.5.1  carácter convencional dos signos icónicos 
 
 
Um dos problemas fundamentais da semiótica, nos anos 60 e 70, foi a questão dos 
mecanismos de funcionamento da comunicação icónica. A semiótica sofria então – 
talvez sofra, ainda hoje - de um certo complexo de inferioridade relativamente à 
linguística, “ciência que deveria ser filha mas na realidade é mãe da semiótica”.145 O 
problema da comunicação visual, precisamente porque escapa ao terreno da 
linguística, representava, assim, a oportunidade de afirmação da autonomia e 
dignidade da semiótica enquanto ciência capaz de estudar todos os sistemas de 
signos. 
 
A discussão desenrolar-se-ia, inicialmente, em torno da definição de ícone. 146 Peirce 
nem sempre o define de forma unívoca, ao longo dos Collected Papers. 
Aparentemente a "natureza interna" do ícone consiste no facto de este ser semelhante 
ao objecto denotado. Noutro local, porém, o ícone é uma imagem mental, uma 
representação que utilizamos para pensar, independentemente da existência de 
qualquer objecto na natureza (o que satisfaz o status icónico de objectos inexistentes, 
como o unicórnio, centauro, etc.). Reinterpretando Peirce, C. Morris sustentará que o 
                                                 
145 Calabrese, op.cit., p.96.   
146  A iconicidade é sobretudo óbvia no caso dos signos visuais; todavia pode considerar-se, como fazem muitos 
autores, que a sinfonia “Pastoral” de Beethoven contem ícones musicais de sons da natureza, as onomatopeias são 
uma tentativa criar ícones verbais, etc. 
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ícone partilha de propriedades comuns com o objecto – de acordo com diversos graus 
ou “escalas de iconicidade”. 147 
 
Todavia, para Eco existem elementos de convencionalidade em qualquer categoria de 
signos, incluindo os icónicos, o que o leva a criticar a noção de relação com o 
referente e propor uma semiótica anti-referencial “que fizesse depender o significado 
de sistemas de organização da cultura... e não do recurso ao presumível objecto a que 
um signo se referia." 148 
 
Já em A Estrutura Ausente (Milão, 1968) Eco sustentava que o próprio índice funciona 
com base na convenção – estabelecida todavia a partir de experiências adquiridas.149 
Quanto aos ícones, signos que, segundo Morris, "possuem algumas propriedades do 
objecto representado" 150, Eco critica esta definição como tautológica - facto de que o 
próprio Morris se tinha apercebido, ao afirmar que o verdadeiro signo icónico de um 
objecto é o próprio objecto – e insiste no facto de a iconicidade recorrrer a códigos. A 
própria selecção dos nossos dados perceptivos faz-se mediante códigos de 
reconhecimento que a cultura nos fornece. Ao contrário da objectiva da câmara 
fotográfica, que regista indiscriminadamente tudo aquilo para onde é apontada, nós 
“vemos”, i.e. seleccionamos da multidão confusa das impressões visuais, uma imagem 
coerente de objectos, factos, relações entre objectos, etc. 
 
O termo /referente/ designa, tradicionalmente, “qualquer objecto ou facto real 
identificado por um signo ou por uma mensagem.” Todavia, a hipótese de uma 
correspondência termo a termo entre universo linguístico e mundo real desde cedo se 
revelou problemática dada a existência, por exemplo, de termos linguísticos sem 
referente, ou de outros termos, como os pronomes pessoais, que não têm referente 
fixo. Em diversos escritos e, depois, em O Signo, Eco argumenta que ligar a 
verificação de um significante ao objecto a que se refere  obrigaria a: 
 
1) fazer depender o valor semiótico do significante do seu valor de verdade (e recorda 
o problema dos termos referentes a objectos que não existem);  
2) identificar o objecto a que o significante se refere, problema que conduz a uma 
aporia: o objecto não pode ser um objecto concreto singular mas uma classe de 
objectos, que já não é entidade real mas abstracta, e por isso convencionada 
culturalmente.151 
 
 “O ícone não tem todas as propriedades do próprio denotado, senão confundir-se-ia 
com ele.” 152  Isto obriga a que autores como A. Moles (Théorie de l’information et 
perception esthétique, Paris, 1958) 153 e, de certa forma, o próprio Peirce, estabeleçam 
escalas de iconicidade que vão do esquematismo dos mapas e diagramas à 
semelhança quase total de uma máscara mortuária. Peirce incluia mesmo entre os 
ícones as metáforas, onde se realiza um paralelismo de âmbito muito genérico. Mas 
trata-se de um caso ambíguo:  
“... o pelicano é ícone de Cristo porque se contava que nutria os filhos com a própria 
carne, mas de facto damo-nos conta de que se trata de um paralelismo místico” (que 
                                                 
147 Calabrese, op.cit., p.97.  No campo do design, as interpretações de A. Moles (Théorie de l’information et perception 
esthétique, Paris, 1958) e M. Krampen (debate na revista Versus ; mas cf. , por exemplo, O. Aicler e M. Krampen, 
Sistemas de signos en la comunicación visual , Cidade do México: G. Gili, 1991) sobre iconicidade reclamam-se em 
larga medida de Morris. 
148 Eco apud Calabrese, op.cit., pp.99 e s. 
149 Calabrese, op.cit., p. 101; cf. também Eco, O Signo..., p.154: “Os códigos são a condição necessária e suficiente 
para a subsistência do signo: um sintoma médico é signo na medida em que existe o código da semiótica médica, 
independentemente da intenção do paciente.” 
150 Calabrese, loc. cit. 
151 Ibid., p.103. 
152 Eco, O Signo..., p.54. 
153 O conceito inicial é, de facto, de Morris, embora retomado por A. Moles e outros; cf. Calabrese, op.cit., p.97. 
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inclui ainda uma referência à eucaristia, etc.). Como diz Eco, o pássaro em si não se 
assemelha em nada a um profeta hebraico. 154 
 
 
 
 
 
Um caso especial de iconicidade é o dos signos ostensivos. “[S]e para pedir um maço 
de cigarros... eu ostento um maço de cigarros, o objecto é convencionalmente eleito 
como significante da classe de que o próprio objecto é um membro.” 155 I.e., verifica-se 
aquilo a que Eco chama uma “semiotização do referente”: o objecto tornou-se signo 
(ou, aliás, significante) dele próprio ou de outro objecto.156 
 
Semelhantes aos signos ostensivos são os signos intrínsecos. “Esta nova categoria, 
recentemente teorizada... até há pouco tempo confundia-se com a do ícone. Trata-se 
de signos que remetem para um objecto mediante a exibição de uma das suas 
partes.”157 No célebre exemplo de E. Gombrich (Meditations on a Hobby Horse, 1963), 
ao montar uma vassoura uma criança decide representar um cavalo. A criança em 
causa utilizou, para o efeito, “apenas dois traços de reconhecimento do cavalo, um 
espacial (dimensionalidade) e outro funcional (cavalgabilidade).” 158 Um procedimento, 
no fundo, próximo da sinédoque ou metonímia, a arte de tomar a parte pelo todo e de 
representar o geral através do particular. Esta última técnica é largamente utilizada, 
por exemplo, nos sinais rodoviários: uma cama representa aí um hotel, uma tenda está 
em vez de um parque de campismo inteiro.159 
 
Tanto os signos ostensivos como os intrínsecos são signos elaborados por convenção, 
“porque, se no restaurante mostro ao criado a garrafa de vinho vazia, ele 
compreenderá que eu peço mais vinho (é como se dissesse /vinho/) mas, numa 
cultura diversa, o mesmo gesto poderia representar um convite para beber.” 160 Por 
outro lado, e em particular no caso dos ostensivos, trata-se de signos nos quais o 
significante é ocasionalmente constituído com uma substância que é a mesma do 
objecto. Mas apenas ocasionalmente, porque eu também poderia significar «cigarros» 
apontando uma reprodução em plástico de um maço de cigarros, um cartaz publicitário 
na parede do restaurante, etc. Ou seja, estaríamos, neste último caso, e segundo Eco, 
perante um tipo de signo que poderia ser definido como icónico. Este tipo de ícones 
                                                 
154 Eco, op.cit., p.55. Vem a propósito referir aqui a frequente confusão, nas publicações sobre sinalética, entre 
ideograma e pictograma. O pictograma de um homem e uma mulher, utilizado com o significado de “Instalações 
Sanitárias”, não é um ícone em sentido estrito; se mantém um certo carácter icónico, na medida em que as I.S. se 
encontram geralmente divididas em “Homens” e “Senhoras”, a sua interpretação implica todavia um elevado grau de 
convencionalidade. Ou seja, estamos perante um símbolo, mais de que perante um ícone. No entanto, autores como 
Fiske (op. cit., p.71.), por exemplo, classificam-no como ícone. Cf. infra, capítulo 6. 
155 Eco, loc.cit. 
156 No exemplo de Eco, dele próprio. Assim, o significante-objecto /maço de cigarros/ remete para o referente maço de 
cigarros; mas já o significante-objecto /maço de cigarros Português Suave/ remete para o mesmo referente maço de 
cigarros  (sem distinção de marca). São ainda possíveis outros casos; no exemplo citado mais à frente - exibir uma 
garrafa como convite para beber - o significante-objecto (/garrafa/) já não é significante dele próprio mas sim de uma 
acção. As tendências  actuais da semiologia tendem a considerar como signos todos os aspectos de uma cultura, 
inclusive os objectos de uso comum. Um automóvel, por exemplo, funciona simultaneamente como índice de riqueza e 
como símbolo do estatuto social do proprietário (cf. Fiske, op.cit., p.125.). 
157 Eco, loc.cit. 
158 Ibid., p.57. 
159 W. Horton, op.cit., p.42. São também exemplos de sinédoque as representações de uma cidade, ou mesmo de um 
país, por recurso ao pictograma de um único edifício; assim a Torre Eifel, por Paris, o Big Bem, por Londres, etc. 
160 Eco, op.cit., p.56. 
Figura 4.13: pictograma em logotipo 
de instituição bancária: ícone ou 
símbolo? 
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reveste-se de especial importância para o nosso estudo, e será retomado mais à 
frente, no capítulo 8, aquando da discussão do masculino como “significante universal” 
ou seja, da particularidade de um mesmo signo gráfico poder denotar, nuns casos 
“homem” (como no pictograma de WC), e noutros “pessoas” (como nos sinais para 
“entrada e saída de passageiros”, ou “passagem para peões”). 
 
                     
 
Figura 4.14: da esquerda para a direita: exemplo de signo ostensivo (chapéu colocado sobre a entrada de uma 
chapelaria); sinal de “Travessia de peões” - pictograma ambíguo, na medida em que tem por referente não um homem 
(singular concreto), mas uma classe, pessoas em geral (e.g. mulheres, crianças...); finalmente, dois exemplos de 
metonímia, nos sinais de trânsito/informação - os pictogramas de uma cama e de uma tenda por “hotel” e “parque de 
campismo”, respectivamente. 
 
Começa, todavia, a tornar-se claro que “para elaborar um signo icónico são 
necessárias algumas condições”:  
1) que uma cultura tenha definido determinados objectos, reconhecíveis com base em 
determinadas características, ou traços de reconhecimento; i.e., é necessário que a 
cultura tenha definido “zebra” como um quadrúpede com pele branca e riscas negras, 
para que seja possível fazer um desenho reconhecível “zebra”; 
2) que uma segunda convenção (de tipo gráfico) tenha estabelecido que a 
determinados traços de reconhecimento correspondem determinados artifícios 
gráficos, e que certos traços devem absolutamente reproduzir-se (da zebra posso não 
representar a cauda ou as pernas, mas tenho de reproduzir as estrias); 
3) finalmente, que a convenção tenha estabelecido as modalidades de produção da 
correspondência traços de reconhecimento / traços gráficos (se desenho uma zebra 
segundo as leis da perspectiva renascentista, está estabelecido que as variações de 
profundidade 3-d são dadas por variações na distância 2-d, variação de grandeza ou 
intensidade dos traços gráficos, etc. 161 
 
Quando não se encontram reunidas todas estas condições, e.g. quando os artifícios 
gráficos não estão suficientemente convencionados, o signo icónico não parecerá 
semelhante à coisa representada. É o que sucede, por exemplo, nos povos que 
desconhecem a fotografia: a sua dificuldade em interpretar as imagens saídas da 
câmara surpreendia os antropólogos - a cujos olhos educados de ocidentais, as 
imagens pareciam de um “realismo” evidente. 162 
 
Em O Signo, Eco postula, como condição para  uma “teoria unificada do signo”, a 
convencionalidade do mesmo:  
“No signo o significante associa-se ao próprio significado por decisão convencional e 
por isso com base num código. (...)  
Nesta definição reintegram-se também os signos ditos «icónicos».” 163 
 
Eco reafirma, como já o fizera em La struttura assente, que não é possível “distinguir 
entre signos motivados (como os índices e os ícones, que teriam relações de 
semelhança ou contiguidade com o referente) e signos convencionais ou símbolos... 
                                                 
161Ibid., pp.56 e s. 
162 Cf. R. Arnheim, op.cit., p.37. 
163 Eco, op.cit., p.153. 
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as noções de semelhança, similitude, analogia, etc., não constituem explicações da 
particularidade dos signos icónicos, sendo antes sinónimos de «iconismo» [ 
capacidade da mente para formular imagens dos percepta].” 164 
 
 
4.5.2  a dupla articulação e os limites do modelo linguístico   
 
Se para Saussure a linguística pertence ao domínio mais vasto e geral da 
semiologia165, é todavia na língua que encontramos expressa de modo mais exemplar 
a realização da natureza do signo, i.e. a sua arbitrariedade e obrigatoriedade. 
 
Para a maioria dos autores que se reclamam da tradição estruturalista - assim como 
para muitos outros - todos os fenómenos que o homem percepciona, concebe, 
comunica e interpreta têm na língua o seu ponto de partida e o seu ponto de chegada. 
Nesse sentido, “as manifestações semióticas não linguísticas só adquirem significação 
pelo facto de serem ou poderem ser manifestadas verbalmente... aquilo que não 
sabemos dizer não existe realmente para nós.” 166 
 
Este papel central que a linguagem ocupa na comunicação humana teria a ver com 
uma série de características que determinam a sua especificidade relativamente às 
outras manifestações semióticas. 
1) só a linguagem verbal pode dar conta das modalidades não linguísticas da 
significação; podemos falar acerca de uma música ou de um quadro - mas não passa 
de metáfora dizer que também sucede o contrário. 
2) só a linguagem verbal pode significar a própria linguagem, através do discurso 
indirecto; não podemos, por exemplo, significar uma música através de outra música. 
3) só a linguagem verbal pode significar a maneira como a linguagem constrói as suas 
significações; continuando com o exemplo anterior, não é possível comentar, discorrer 
ou explicar com um trecho de música o que outro trecho quer dizer - a função 
metalinguística  é exclusiva da linguagem verbal. 167 
 
Barthes (Éléments de sémiologie, Paris, 1964) chegará a inverter a afirmação de 
Saussure: não é a semiologia que determina as leis a aplicar à linguística, mas o 
modelo da linguística que deve ser aplicado à ciência geral dos signos. 168 Estaria 
portanto aberta a questão de saber-se se é a semiótica que engloba a linguística – 
como queria Saussure – ou se, pelo contrário,  aquela não passa de um capítulo 
desta, como pretende Barthes. Como foi referido atrás, um tema-chave na 
controvérsia semiótica dos anos 60 e 70 foi o dos mecanismos de funcionamento da 
comunicação icónica; aí se jogava, precisamente, a autonomia da semiótica  
(enquanto ciência capaz de estudar todos os sistemas de signos) relativamente à 
linguística. 
 
Como diz Eco 169,  “...não se pode negar que a investigação linguística, pela 
maturidade adquirida em séculos de discussão, se apresenta como a mais articulada e 
aprofundada das investigações sobre os signos, sendo por isso difícil fugir ao seu 
                                                 
164 Ibid., pp. 57 e s. ; recorde-se que Peirce entendia originalmente por ícone a imagem mental  que utilizamos para 
pensar: “Que ideia pensar que se possa pensar o movimento sem a imagem de alguma coisa que se move!” (apud 
Eco, op.cit.,  p.124). Nesse sentido, chamar ícone a uma fotografia seria pura metáfora: ícone é a imagem mental que 
aquela fotografia suscita. 
165 “Podemos imaginar uma ciência que estudasse a vida dos signos no interior da sociedade. ... Chamamos-lhe 
semiologia, do grego, semeion (”signo”)... A linguística é apenas uma parte desta ciência geral; e as leis que a 
semiologia descobrir serão aplicáveis à linguística...” (F. Saussure, Cours de linguistique général , apud Fiske, op.cit., 
pp. 76 e s.). 
166  A. Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p.14. 
167Ibid., p.15. 
168 Cf. Calabrese, op.cit., p. 133;  Eco, op.cit., p. 98. 
169 Op. cit, p.96. 
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modelo. Este influenciou tão fecundamente a investigação semiótica no seu conjunto 
que, antes de o recusar ou corrigir, é necessário verificar cuidadosamente até que 
ponto é utilizável.  
...Mas devem-se igualmente evitar fáceis transposições do modelo linguístico para 
tipos de signos que o não aceitam.” 
 
Para certos tipos de signos só a custo se pode demonstrar o princípio da articulação 
do modelo linguístico. É o que sucede com “ os signos «icónicos» ou os «índices» os 
quais parecem ter uma unidade indiferenciada. Foram de facto chamados enunciados 
icónicos, porque a fotografia do Presidente do Conselho não significa só «Presidente 
do Conselho» mas: «honorável tal, Presidente do Conselho, em pé, de perfil, 
sorridente, vestido de cinzento, etc., etc.» ” 170 
 
Como vimos, Eco considera o termo /icóne/ pouco preciso e defende que este tipo de 
signos deveria ser dividido em diferentes categorias, re-classificadas com base nas 
suas modalidades de produção e prescindindo do modelo articulatório. L. Pietro 
(Elementi di semiologia, Bari,1966) estudou a possibilidade de aplicar o modelo 
linguístico, ou estrutural, a sistemas de signos fortemente codificados, como a 
sinalética rodoviária ou a comunicação por meio de bandeirolas (sinais náuticos com o 
braço). Todavia, “não definiu sistemas (se é que são sistemas) como os signos 
icónicos, pelo que, quando a sua análise encontra um signo icónico, classifica-o como 
uma entidade indivisível”. 171 
 
Pietro confrontou-se com a existência de: 
1) códigos sem articulação. Exemplo: o semáforo; cada enunciado (cor) indica uma 
operação a efectuar mas o enunciado não se articula em signos nem pode ser 
decomposto em elementos menores. 
2) códigos só com a segunda articulação. Exemplo: sinais náuticos com o braço; as 
diversas inclinações dos braços  formam signos, mas o significado destes signos é 
uma letra alfabética e a articulação sucessiva das letras já não depende de regras 
deste código mas das do código linguístico; o sistema possui fonemas, ou elementos 
não significantes, mas não morfemas  (palavras). 
3) códigos só com a primeira articulação. Exemplos: numeração decimal; sinais 
rodoviários. 
 4) códigos com duas articulações. Exemplo: a linguagem verbal.172 
 
 
 
4.6 o mito da univocidade do signo 
 
4.6.1  teoria referencial da linguagem  
 
 
Para  B. Russell a função da linguagem é representar e descrever. Uma proposição 
linguística é verdadeira se for o espelho ou o fiel reflexo do real; mas somente têm 
sentido (i.e., somente são susceptíveis de verificabilidade) as proposições que dizem 
respeito a realidades individuais, factos independentes e simples, átomos de real.173 
                                                 
170Ibid., p.95. 
171Ibid., p.91. 
172 Cf. Eco, op.cit., p.93; em La struttura assente (Milão, 1968), Eco individualizou ainda sistemas com tripla articulação, 
como o cinema. 
173 Daí a designação de «atomismo lógico». A teoria de que o significado de um nome é o objecto ao qual se refere – 
tese defendida por Russell e L. Wittgenstein – denomina-se teoria referencial do significado (cf. J. M. Cordon e T. C. 
Martinez, História da Filosofia, Lisboa: Ed.s 70, 1987, vol.3, p.151.); Wittgenstein (Philosophical Investigations, Oxford, 
1953) alteraria, mais tarde, esta posição.  
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As proposições metafísicas, que remetem para entidades abstractas carecem de 
significado; são pseudo-proposições. 
 
Esta concepção descritiva e referencial da linguagem é também a de L.Wittgenstein, 
do Tractatus Logico-Philosophicus (Leipzig, 1921) bem como de todos os filósofos que 
faziam parte do chamado Círculo de Viena, fundado em 1923: M. Schlick, K. Gödel, R. 
Carnap e O. Neurath, entre outros. Para estes Positivistas Lógicos, como também 
ficaram conhecidos, quando falamos designamos coisas, factos, estados de coisas e 
de factos. As palavras são como etiquetas que colocamos nas coisas. 174 
 
Esta percepção da linguagem assenta, porém, num equívoco: não são os objectos que 
são designados pela linguagem, mas os conceitos - que subsumem e integram 
aqueles. 175 É isso que nos permite, por exemplo, representar vários objectos pela 
mesma palavra e vice-versa.  
“Um signo é a correlação de uma forma significante com... um significado. Nesse 
sentido, o signo é sempre semioticamente autónomo em relação aos objectos a que 
pode ser referido.” 176 
A própria existência dos chamados signos sincategoremáticos que, ou não possuem 
referente ou não têm um referente fixo (caso dos pronomes pessoais), constitui 
refutação suficiente da hipótese - essa sim, claramente metafísica - de uma 
correspondência termo a termo entre universo linguístico e mundo real.  
 
Por outro lado, desde Aristóteles que a variedade dos usos e a aparente 
indefinibilidade das linguagens naturais sempre preocupou a filosofia ocidental, 
empenhada em reduzir o seu funcionamento a  algumas – poucas - regras estáveis. 
Foi assim que os escolásticos medievais, por exemplo, envolvidos em subtis 
discussões teológicas sentiram a necessidade de elaborar uma lógica  e uma 
gramática que permitisse falar univocamente dos próprios objectos. Paralelamente ao 
“o mito da univocidade do signo”, 177 desenvolvia-se também a convicção de que os 
problemas da linguagem e as dificuldades de entendimento entre os interlocutores 
resultavam da plurivocidade ou polissemia - uma deficiência das linguagens naturais 
que as tornaria impróprias para a formulação das proposições unívocas do 
conhecimento científico. 
 
O Positivismo Lógico ou Neopositivismo, nasce precisamente como crítica dos usos 
ambíguos e emotivos dos signos, de modo a identificar na linguagem filosófica (e 
científica) “perturbações” causadas pela atribuição de significado (ou, pelo menos, de 
referente) a expressões que o não possuem - como os termos metafísicos – ou pela 
utilização de expressões cujo significado é plural e equívoco. De Wittgenstein à 
International Encyclopedia of Unified Science 178, é esta a tarefa que a filosofia se 
propõe - no seguimento, aliás, de um programa que era já o de Peirce, para quem o 
Pragmatismo “deve liquidar essas prolongadas disputas dos filósofos” consequência 
de um uso exagerado de  “palavras sem significado definido”.179 
                                                 
174 A. Rodrigues, As Dimensões da Pragmática..., pp.9 e s. 
175 Ibid., p.11. 
176 Eco, op.cit., p.150. “Não é verdade que o dedo indicador só funciona como signo na presença do objecto a que se 
refere.” Um dedo indicador, seta “ou outro artifício usado para dirigir a atenção para um objecto [índices vectores] têm 
um significado convencional que se traduz: 'falo do objecto que se encontra traçando o prolongamento da vertical 
constituída pela forma do significante' ” (ibid., p.151). 
177 Ibid., p.140. 
178 Já após a dissolução do Círculo devido a problemas com o nazismo, Neurath e Carnap criaram, juntamente com o 
americano C. Morris (discípulo de Peirce), a International Encyclopedia of Unified Science (Chicago, 1938), onde foram 
publicados alguns artigos importantes no campo da semiótica. 
179 Eco, op.cit., p.141. Um dos objectivos do Positivismo Lógico era o aperfeiçoamento de uma linguagem ideal, 
descritiva e lógica, e por isso superior à linguagem corrente, plena de imprecisões e deficiências. O. Neurath estava 
mesmo convencido da possibilidade de criar um "idioma gráfico internacional”, a que chamou ISOTYPE. Cf. Ellen 
Lupton, “Reading Isotype”, in Victor Margolin (ed.), Design Discourse…, Chicago e Londres: The Univ. of Chicago 
Press, 1989,  pp.145-156.   
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Os resultados do positivismo lógico foram “fecundos para as ciências exactas, mas 
enganadores (ou até perigosos) para as ciências humanas,” 180 ao pretenderem 
reduzir a linguagem a um sistema  de correspondências entre palavras e coisas, com 
uma função predominantemente instrumental. Antes de poder desempenhar uma 
função referencial, a linguagem desempenha funções de significação, de elaboração 
do sentido do mundo. 181 
 
Não se trata pois de uma deficiência, mas do facto de o ser humano, através da 
linguagem, não se limita a representar ou descrever algo que lhe preexiste; ele/ela 
constrói também sentidos novos, faz perguntas, pronuncia e emite juízos que 
transformam de algum modo a própria realidade. O mundo não é um dado mas um 
constructum. 182 
 
 
4.6.2  dimensão interlocutiva da linguagem 
 
Entretanto, nem o ser humano nem a linguagem existem isoladamente; inserem-se 
sempre num contexto, existem numa situação histórica, geográfica, cultural e social 
concreta, como vimos atrás. A linguagem deve ser encarada tendo em conta a sua 
dimensão interlocutiva, o facto de representar uma relação entre pessoas e discursos 
situados num espaço específico de interlocução - espaço esse que é uma 
"logomaquia", uma luta de discursos. 183 
 
Num momento em que a própria realidade se tornou “incerta” 184 uma concepção 
especular da linguagem, repositório de signos transparentes  em que a realidade é 
reflectida, faz cada vez menos sentido.  
 
 
- pragmatismo e pragmática 
Disse-se atrás que a semiótica de Peirce se debruça sobre as categorias lógicas do 
pensamento. E, de facto, a sua  preocupação é, até certo ponto, a mesma de 
Descartes e Kant: a fundamentação do conhecimento. Como é possível obter 
conhecimentos verdadeiros? Como refere  A. Rodrigues, 
 “A verdade é..., para o pragmatismo, uma proposição que funciona, um princípio de 
acção: uma proposição só é verdadeira na medida em que funciona e se funcionar.” 185 
Ou seja, Peirce não considera que seja possível determinar uma verdade absoluta e 
definitiva, mas apenas verdades provisórias – as quais serão, eventualmente, 
destronadas por outras, igualmente provisórias. Nesta concepção processual da 
verdade, é a partir dos efeitos práticos que as coisas produzem que podemos 
proceder à sua identificação ou definição: 
                                                 
180 Eco, op.cit., p.142. 
181 Jakobson (Essais de linguistique générale, Paris, 1963) distinguia nada menos do que cinco funções na linguagem, 
para além da referencial: fática, emotiva, conativa, metalinguísta e poética. Aliás, como refere Calabrese (op.cit., p.57), 
"o valor destas definições é actualmente objecto de discussão: que quer dizer, por exemplo, a função referencial? De 
facto, ela nunca se apresenta sozinha (excepto, talvez, no caso da lista telefónica e do horário dos comboios)." E no 
entanto, segundo R. Kinross ("The Rhetoric of Neutrality", in V. Margolin (ed.), op.cit., pp.131-143), até um simples 
horário de comboio possui algo mais do que valor informativo; é desenhado para comunicar, para dizer algo sobre a 
organização que o publica; cf. supra, capítulo 2. 
182 A. Rodrigues, As Dimensões da Pragmática..., p.12. 
183 Ibid., p.13; cf. também Chris Weedon, Feminist Practice and Poststructuralist Theory, Oxford: Basil Blackwell, 1987.  
184 cf. Boaventura S. Santos, Um Discurso Sobre as Ciências, Porto: Afrontamento, 1988, 2.ª ed., pp.25 e s.: 
“Heisenberg e Bohr demonstraram que não é possível medir um objecto sem o alterar, e a tal ponto que o objecto que 
sai de um processo de medição não é o mesmo que lá entrou... A ideia de que não conhecemos do real senão o que 
nele introduzimos, ou seja, que não conhecemos do real senão a nossa intervenção nele, está bem expressa no 
princípio da incerteza de Heisenberg... Este princípio, e portanto, a demonstração da interferência estrutural do sujeito 
no objecto observado, tem implicações de vulto... a distinção sujeito/objecto é muito mais complexa do que à primeira 
vista pode parecer.” 
185 A. Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p.101. 
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«Considerar quais sejam os efeitos práticos que nós pensamos poderem ser 
produzidos pelo objecto da nossa concepção. A concepção de todos estes efeitos é a 
concepção completa do objecto.» 186 
 
“O sentido dos signos não é assim qualquer característica independente da sua 
utilização num determinado contexto por um determinado intérprete; é antes o 
conjunto dos usos que deles o intérprete faz.” 187 
Estabelece-se aqui a ligação entre pragmatismo (corrente filosófica) e Pragmática 
(disciplina semiótica). Para Peirce, a pragmática será a disciplina que, ao estudar esse 
processo de validação das nossas crenças, permite a fundamentação do 
conhecimento.  
 
“Em função da tríplice relação constitutiva do signo, com o seu representamen 
[=significante], com o seu objecto e com o seu interpretante, Peirce distingue três 
disciplinas semióticas: a gramática pura, a lógica pura e a retórica pura... 
É a estas disciplinas... que Charles Morris viria, em 1938, a reconhecer o papel de 
unificação das ciências modernas, no quadro de um projecto desenvolvido em 
conjunto com Carnap e Neurath [C. Morris, “Foundations of the Theory of Signs”, 
International Encyclopaedia of Unified Science, vol.1, n.º 2, Chicago, 1938]. 
Morris substituía, então, as designações de Peirce respectivamente por sintáctica, 
semântica e pragmática, designações que a semiótica contemporânea acabaria por 
consagrar.” 188 
 
Morris  propõe, assim, três modos de encarar o signo:   
“semântica, o signo é considerado em relação àquilo que significa;  
sintáctica, o signo é considerado enquanto inserível em sequências de outros signos 
com base em regras de combinação; às vezes por «sintáctica» também se entende o 
estudo da estrutura interna da parte significante do signo (por exemplo, a divisão de 
uma palavra em unidades menores), independentemente do significado veiculado e 
até quando se supõe que existem signos que não veiculam significados;  
pragmática, o signo é considerado quanto às próprias origens, aos próprios efeitos 
sobre os destinatários, aos usos que dele se fazem, etc.” 189 
  
Os autores que seguem a tradição linguística de Sassure têm geralmente uma 
concepção extrinsecalista da pragmática. Segundo esta perspectiva, “a pragmática 
não diria respeito à teoria da linguagem, mas às condições externas, aos usos 
individuais que os falantes fazem da linguagem. A significação da palavra mesa seria 
independente da situação enunciativa dos actos de linguagem em que pode ocorrer.” 
190 
Existindo embora uma grande variedade de posições intermédias, convém destacar, 
no extremo oposto, a posição intrinsecalista que afirma a inseparabilidade entre as 
dimensões semântica e sintáctica da linguagem e a sua dimensão pragmática, entre a 
significação dos signos e o acto discursivo em que ocorrem. Assim, a significação de 
/mesa/ não seria constituída a priori, mas resultaria do conjunto de contextos 
enunciativos em que a palavra /mesa/ é susceptível de entrar. Ou seja, a pragmática, 
enquanto disciplina, engloba de certa forma as outras duas - semântica e sintáctica. 
                                                 
186 C.S. Peirce, Collected Papers, 5.402; apud A. Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p.108. Uma ideia é “clara e 
distinta” (para usarmos a formulação clássica de Descartes) se dela resultar apenas uma única ideia, e não várias. É 
aqui que Peirce introduz o conceito de interpretante: um outro signo ou complexo de signos (sinónimo, definição de 
dicionário, desenho...) que a presença de um primeiro signo sugere ou gera. A. Rodrigues (ibid., p.112) chama a 
atenção para que “o interpretante não deve confundir-se com o intérprete, a pessoa que o interpreta.... nalguns 
autores, inclusive  nalguns textos de Morris, [persiste] uma confusão entre interpretante e intérprete, a partir de uma 
releitura de psicologizante da semiótica”.  
187 A. Rodrigues, ibid. 
188 Ibid., pp.111 e s. 
189 Eco, O Signo..., p.27. 
190 Rodrigues, As Dimensões da Pragmática..., p.32. 
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4.6.3  significação, denotação, conotação e mito 
 
Referimos acima o modo como os conceitos de sistema, paradigma e sintagma nos 
ajudam a compreender o funcionamento dos signos. Saussure e o estruturalismo 
interessaram-se pelo sistema (sintáctico e semântico) mas pouco pela forma como 
esse sistema se relacionava com o leitor, i.e. pela forma como os signos dum texto 
interagem com a experiência cultural e pessoal do leitor.191 De facto, Saussure não 
encarava a significação como um processo de negociação entre leitor e texto, 
permanecendo indiferente ao facto de um mesmo signo ou um mesmo sintagma 
poderem veicular significações diferentes, de acordo com o género, classe, cultura ou 
subcultura dos diferentes leitores. Foi R. Barthes, discípulo de Saussure, quem pela 
primeira vez criou um modelo de análise que incluía duas ordens de significação. A 
primeira “descreve a relação entre o significante e o significado no interior do signo, e 
a relação do signo com o seu referente na realidade exterior.” 192 É a denotação, a 
significação corrente, de senso comum, do signo. 
 
Mas existe uma segunda ordem de significação – que, de acordo com a terminologia 
empregue por Barthes, pode tomar três formas: conotação, mito ou símbolo. 
Conotação “descreve a interacção que ocorre quando o signo se encontra com os 
sentimentos e emoções dos utentes e com os valores da sua cultura.” 193 É nessa 
altura que a significação, a relação entre o significante e o significado se desloca para 
o campo do subjectivo: o significado ou interpretante, é influenciado pelo intérprete (e 
por “intérprete” entendemos não apenas o leitor mas também o próprio autor). 
 
Tomando como exemplo a fotografia. A denotação será a reprodução mecânica, o 
registo que a máquina faz  do objecto; a conotação corresponderá ao elemento 
humano: selecção daquilo que se pretende incluir na imagem, escolha do ângulo, 
focalização, filtro, etc. “A denotação é aquilo que é fotografado; a conotação é a forma 
como algo é fotografado.” 194 
 
A conotação é fortemente arbitrária, resulta de uma convenção – explícita ou implícita 
– e é específica de uma cultura. Nos países ocidentais, por exemplo, a fotografia de 
uma criança tirada com focalização difusa conota nostalgia. 
“Porque a conotação actua ao nível subjectivo, frequentemente não temos consciência 
dela. A visão da rua com focalização rígida, a preto e branco, desumanizada, pode 
muitas vezes ser interpretada como tendo uma significação denotativa: as ruas são 
assim. Frequentemente é mais fácil lerem-se valores conotativos como factos 
denotativos. 195 Um dos principais objectivos da análise semiótica é o de nos fornecer 
o método analítico e a estrutura mental que nos precaverão contra este tipo de leitura 
falaciosa.” 196 
 
Outra forma de funcionamento do signo na segunda ordem de significação é o mito. 
Tradicionalmente, o mito é uma narrativa através qual uma cultura explica ou 
compreende um dado aspecto da realidade. Os mitos das sociedades tradicionais 
dizem respeito aos fenómenos naturais, ao ciclo da estações, ao mistério da vida e da 
                                                 
191 Essa preocupação esteve sempre muito mais presente na semiótica anglo-saxónica, herdeira de Peirce. 
192 Fiske, op.cit., p.118. 
193 Ibid. 
194 Ibid., p.119. 
195 Embora os casos não sejam exactamente idênticos, podemos dizer que, na sinalética de Instalações Sanitárias, a 
opção pelo pormenor da saia no pictograma /mulher/ ou, um exemplo ainda melhor, pelo pormenor da mulher no 
pictograma /balcão de informações/, constituem exemplo de situações em que valores conotativos são facilmente 
interpretados como factos, dados da natureza. 
196 Fiske, op.cit., p.120. 
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morte ou às relações entre os deuses e o comum dos mortais. Os mitos das 
sociedades capitalistas contemplam questões como a ciência, o progresso, a 
autoregulação do mercado ou os conceitos de masculinidade e feminilidade. 
 
Diz Fiske que  “se a conotação é a significação de segunda ordem do significante, o 
mito é a significação de segunda ordem do significado.”197 Ou seja: a conotação actua 
ao nível da forma  (no caso da fotografia, o enquadramento, focalização, etc.); o mito 
actua ao nível do conteúdo. Retomando o exemplo da fotografia: se pedíssemos a 
uma dúzia de fotógrafos para fotografarem uma cena de rua, com crianças a 
brincarem, a maioria utilizaria “um tipo de fotografia a preto e branco com focalização 
rígida, desumanizada.” 198 Estas conotações combinam com o mito ocidental da 
infância como um período de inocência e liberdade199, constantemente ameaçadas 
pelo ambiente excessivamente artificial e desumano das grandes cidades.  
 
Ao contrário de Lévi-Strauss, para quem o mito actua de modo inconsciente, e releva 
das ansiedades e problemas partilhados por toda a sociedade 200, Barthes considera 
que o mito é construído por e para os socialmente dominantes; promove os seus 
interesses de classe, mas disfarça a própria actuação apresentando as suas 
significações como sendo “naturais”.  
"Barthes defende que a principal maneira de os mitos actuarem é naturalizando a 
história. Isso evidencia o facto de os mitos serem, na realidade, o produto de uma 
classe social que conseguiu o domínio através de uma determinada história: as 
significações que os mitos divulgam devem transportar com elas essa história, mas a 
sua actuação como mitos leva-os a tentar negá-la e a apresentar as suas significações 
como naturais, e não como históricas ou sociais. Os mitos mistificam ou obscurecem 
as suas origens e, consequentemente a sua dimensão político-social. 'Desmistificando' 
os mitos, o mitologista revela a sua história oculta e, de igual modo, as suas 
componentes sociopolíticas." 201 
 
Vejamos um exemplo. Existe o mito de que as mulheres são mais abnegadas e 
maternais202 do que os homens e que por isso o seu lugar “natural” é em casa, a 
cuidar dos filhos (e do marido). De facto, este conceito de feminilidade e maternidade 
desenvolveu-se num período histórico específico, para servir os interesses do 
patriarcado e, de um modo mais particular, a ascensão de uma classe social, a 
burguesia. Foi a industrialização do séc. XIX que determinou uma transformação 
profunda no modo de vida e estrutura da família, que passou de família alargada, na 
sociedade rural, a nuclear. As mulheres permaneciam agora em casa, dedicando-se 
às “tarefas” domésticas enquanto aos homens cabia o “verdadeiro” trabalho - aquele 
que é remunerado com um salário.  
 
                                                 
197 Ibid., p.121. 
198 Ibid. 
199 Philippe Ariès, numa obra clássica (A Criança e a Vida Familiar no Antigo Regime, Lisboa: Relógio d’Água, 1988, 
pp. 59 e s.), refere o modo como, pelo menos até ao século XII, a sociedade medieval desconhecia o conceito de 
infância: 
“...os homens dos séculos X-XI não se debruçavam sobre a imagem da infância... esta não tinha para eles interesse 
nem mesmo realidade. Isto permite-nos ainda pensar que, no domínio do vivido, ...a infância era um tempo de 
transição que passava depressa e do qual a memória se desvanecia com igual rapidez.”  
200 E, em última análise, pela espécie humana. Em Mythologiques  (4 vols., Paris, 1964-71), Lévi-Strauss descreve 
aquilo que são, em sua opinião, estruturas mitológicas universais; a sua análise comparativa dos mitos visa apenas 
ilustrar essa convicção de que o “espírito humano” é imutável e idêntico em toda a parte. Trata-se, no fundo, de “uma 
espécie de neoplatonismo modernizado pela ideia de feedback” (E. Leach ,“Natureza/Cultura”, in Enciclopédia Einaudi, 
vol. 5, Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 1985, p.89.) 
201 Fiske, op.cit., p.122; cf. Roland Barthes, Mitologias , ed. cit., pp. 179 e ss. 
202 Elisabeth Badinter, em O Amor Incerto: História do Amor Maternal - do séc. XVII ao séc. XX (Lisboa: Relógio 
d’Água, s.d.), pôs definitivamente em causa o mito do amor maternal como um instinto originado na “natureza” 
feminina;  através de uma pesquisa histórica exaustiva, a autora demonstrava o modo como aquilo a que chamamos 
instinto resulta, na verdade, de um comportamento adquirido, variável com os valores sociais e culturais. 
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Ao apresentar estas significações como pertencendo à natureza, o mito disfarça a sua 
origem ideológica e histórica, universalizando-as 203 e fazendo com que pareçam não 
só imutáveis como justas: algo que serve o interesse mútuo de homens e mulheres. 
 
Finalmente, Barthes refere ainda um terceiro modo de significar, na segunda ordem de 
significação: o símbolo.  
 “Um objecto torna-se um símbolo quando adquire, através da convenção e do uso, 
um significado que lhe permite representar outra coisa. Um Rolls-Royce é um símbolo 
de riqueza.”204 
 
Todavia, Barthes nunca sistematizou suficientemente este conceito e ele é menos 
satisfatório que os de conotação e mito. Utilizando a terminologia de Peirce, em vez da 
de Barthes, poderia dizer-se que o Rolls-Royce é um índice de riqueza. Jakobson 
propõe dois outros conceitos próximos destes: metáfora e metonímia. 205 
 
A metonímia consiste em tomar a parte pelo todo: dizer, por exemplo, “Lisboa e 
Bruxelas chegaram a acordo”, em vez de «o governo português e a Comissão 
Europeia...». A metáfora é “uma analogia implícita que, por um processo imaginativo, 
identifica uma coisa com outra” 206; assenta numa relação de semelhança – real ou 
imaginária, quase sempre inesperada (poética) - já aqui referimos o exemplo do 
pelicano como metáfora de Cristo. 
 
Quando, em Alice no País das Maravilhas, a rainha diz “Cortem-lhe a cabeça, ele está 
a assassinar o tempo”, está a referir-se aos compassos de tempo da música. Mas a 
expressão “matar o tempo” tem um outro sentido, mais frequente, associado a 
momentos de ociosidade ou de tédio - do mesmo modo falamos de “ajudar a passar o 
tempo”, de “tempos mortos”, etc. Em ambos os casos dizemos “matar” em sentido 
metafórico e não literal, evidentemente.207 
 
 
 
4.7 conclusão 
 
Defendeu-se, neste capítulo, a existência de dois modos distintos de entender a 
comunicação, dois modelos ou escolas, que podem considerar-se matriciais para a 
compreensão do fenómeno em estudo. De um lado, a escola informacional – de que é 
exemplo a Teoria Matemática da Comunicação, de Shannon e Weaver, e para a qual 
                                                 
203 Barthes (op. cit., p.206), referindo-se à burguesia como “sociedade anónima” ou como “a classe que não quer ser 
nomeada”, afirma (ibid., p.209): 
“A defecção do nome burguês não é pois um fenómeno ilusório, acidental, acessório ou insignificante: trata-se da 
própria ideologia burguesa, do movimento pelo qual a burguesia transforma a realidade do mundo em imagem do 
mundo, a História em Natureza. E esta imagem tem de notável o facto de ser uma imagem invertida. O estatuto da 
burguesia é particular, histórico: o homem que ela representa será universal, eterno.”  
204 Fiske, op.cit., p.125; cf. também supra: qualquer artefacto cultural é passível de desempenhar simultaneamente uma 
função prática ou técnica e uma função de comunicação - o que permite a U. Eco (O Signo..., p.150) dizer que “não 
existem signos em sentido específico”, e que qualquer objecto pode tornar-se signo de um outro. 
205 R. Jakobson e M. Halle, The Fundamentals of Language (The Hague, 1956), citado por Fiske, op.cit., p.126. 
206 H. Shaw, Dicionário de Termos Literários, Lisboa: Publicações D. Quixote, 1978. 
207 Este exemplo mostra-nos, no entanto, que as metáforas não são apenas artifícios literários; elas comportam 
determinadas implicações sociais. Tal como a  rainha de Alice parece confundir sentido metafórico com realidade (com 
consequências desastrosas para o pobre Chapeleiro), assim também utilizamos constantemente, sem nos 
apercebermos disso, aquilo a que Fiske (op.cit., p.128) chama “metáforas do quotidiano”. Ao contrário das metáforas 
poéticas, aquelas não chamam a atenção como metáforas; são, por isso, mais insidiosas, “ideológicas”, e o sentido que 
fazem torna-se facilmente parte do senso comum da sociedade. Ao dizer, por exemplo, que Fulano “desperdiça o seu 
tempo”, estamos a recorrer ao dinheiro como metáfora do tempo. De facto, em termos reais, o tempo não é um capital 
acumulável, algo que se possa poupar, gastar, ou investir de modo a duplicar o seu valor – só o dinheiro o é. O uso de 
dinheiro como metáfora do tempo implica a aceitação de que “tempo é dinheiro”, e de que todo o tempo que não é 
usado em trabalho produtivo é malgasto – reproduzimos assim, sem termos de consciência disso, os valores da “ética 
protestante do trabalho”, complemento ideológico dum sistema económico: o capitalismo (cf. Max Weber, A Ética 
Protestante e o Espírito do Capitalismo, Lisboa: Presença, 2001). 
 146 
a comunicação consiste essencialmente numa transmissão de informação ou 
mensagens; do outro, a escola semiótica, que vê a comunicação sobretudo como uma 
produção e troca de significados, e que se debruça sobre o modo como as 
mensagens, ou textos, interagem com as pessoas de forma a produzir esses mesmos 
significados. Para a primeira, “a mensagem é o que o emissor nela coloca”; para a  
segunda, a mensagem é o resultado de uma interacção, e leitores com diferentes 
experiências sociais ou diferentes culturas encontrarão, num mesmo texto, diferentes 
significados.  
 
Foi também referido que os signos são artefactos, construções significantes de que 
nos servimos para comunicar, entendo-se por semiótica ou semiologia o estudo dos 
signos, e da forma como eles funcionam. “No signo o significante associa-se ao 
próprio significado por decisão convencional e por isso com base num código”,208 
incluindo-se nesta definição também os chamados signos “icónicos”. Estes só existem, 
de facto, após uma determinada cultura ter estabelecido como pertinentes certas 
características (e não outras) dos objectos, de modo a torná-los reconhecíveis 
enquanto membros de uma classe. Estabelecidos estes traços de reconhecimento, 
essa cultura escolherá depois transcrevê-los, por meio de certos artifícios gráficos, 
procedendo a um emparelhamento termo a termo entre unidades gráficas (os signos 
icónicos) e unidades culturais.  
 
Assim, “um signo não representa nunca um objecto ou referente.” Num acto de 
referência, o código atribui ao signo “o mesmo interpretante que atribui a certos 
objectos considerados como signos ostensivos que significam a classe de objectos a 
que pertencem (classe que constitui não um objecto mas um significado).” 209 
 
Como diz Eco, “cada interpretante de um signo é uma unidade cultural ou unidade 
semântica... O sistema das unidades semânticas representa o modo como uma certa 
cultura segmenta o universo perceptível e pensável.” 210  
 
O projecto semiótico é, pois “um projecto profundamente desmitificante, visto partir do 
questionamento da referencialidade dos signos com que costumamos designar as 
coisas e os estados de coisas.” 211 Ou seja, a semiótica ensina-nos que “não é a 
realidade natural e física que determina a referencialidade e a natureza dos signos, 
mas a sua realidade cultural, a realidade construída pelo homem, em função da sua 
relação com o mundo”.212 
 
Do ponto de vista da Pragmática, toda a  enunciação é “um acto que intervém de 
algum modo no mundo, com efeitos específicos ao nível da relação entre os 
interlocutores." 213  Assim também na pictografia sinalética: a invisibilidade geral das 
mulheres nos signos pictográficos, ou o seu remetimento para determinados papéis de 
género, reforçam comportamentos existentes e estabelecem o masculino como 
norma-padrão em sociedade. 
 
De acordo com A. Rodrigues, “a um abordagem estática, preocupada em dar apenas 
conta da estrutura constante das formas, que caracterizou, numa primeira fase, a 
semiótica estruturalista, sucede-se hoje uma abordagem dinâmica”, voltada também 
para a dimensão pragmática da linguagem – “habitualmente posta entre parêntesis 
                                                 
208 Eco, op.cit., p.153. 
209 Ibid., pp.155 e s.  
210 Ibid., p.159. 
211 Rodrigues, Introdução à Semiótica..., p.32. 
212 Ibid. 
213 Rodrigues, As Dimensões da Pragmática..., p.29.   
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pelo estruturalismo” e em grande parte responsável pelas conhecidas dificuldades no 
diálogo da semiótica com disciplinas como a sociologia e a história.214 
 
As polémicas com os semiólogos expressas por autores como J.F. Lyotard e J. 
Derrida, “dizem respeito sobretudo à disciplina dos signos enquanto matéria 
racionalisticamente confiante na existência de sistemas universais de interpretação de 
natureza eminentemente linguística”; i.e., posicionam-se mais contra o estruturalismo 
linguístico e a “tradição logocêntrica” do pensamento ocidental, do que contra a 
semiótica tout court. 215 Todavia, uma vez que Derrida nega qualquer possibilidade de 
uma interpretação única ou autêntica do significado real de um texto, pode dizer-se 
que, no fundo, a sua “desconstrução” se posiciona como “discurso antitético em 
relação ao discurso semiológico”. 216 
 
“A única interpretação «autêntica» de um texto não poderia ser senão a sua rescrita, 
visto que um texto... pertence a uma tradição da qual não possuímos as chaves, cuja 
continuidade nos escapa... Todas as leituras são pois possíveis, abertas, infinitas. E o 
método da desconstrução, como sustenta Derrida... nem sequer é um método: é uma 
prática que escapa a qualquer definição, a não ser em negativo”.217 
 
Como foi referido atrás, em Saussure significante e significado formam um todo 
indissociável – tese que conduz a algo de revolucionário: a certeza de que a língua 
não é uma nomenclatura, um modo de dar nomes a coisas que já existem, mas um 
sistema de diferenças, e o significado é produzido na linguagem, em vez de reflectido 
pela linguagem. O problema com esta teoria é que, como refere Chris Weedon218, ela 
não dá conta da pluralidade de sentidos ou mudanças de sentido do significante. Não 
consegue explicar porque razão o significante /mulher/, por exemplo, pode significar 
coisas muito diferentes, variando com o contexto, época e lugar. Para Saussure o 
significado é fixo, resultado de uma convenção que preexiste aos falantes individuais, 
e à qual estes estão sujeitos. 
 
A resposta dos autores pós-estruturalistas (e.g. Derrida) a esta questão é falar de 
significantes em que o significado nunca é fixo de uma vez por todas, mas 
constantemente “deferido”. Para Chris Weedon – que retoma a tese de M. Foucault 
sobre a existência de uma relação estreita entre discurso e poder : 
“Signifiers are always located in a discursive context, and the temporary fixing of 
meaning in a specific reading of a signifier depends on this discursive context. The 
meaning of the signifier ‘woman’ varies from ideal to victim to object of sexual desire, 
according to its context… 
Social meanings are produced within social institutions and practices in which 
individuals, who are shaped by these institutions, are agents of change, rather than its 
authors, change which may either serve hegemonic interests or challenge existing 
power relations.” 219 
 
Diferentes formas de pós-estruturalismo teorizam de forma diferente a produção do 
significado. Se a “desconstrução” derridiana estuda sobretudo a relação entre textos 
                                                 
214 Introdução à Semiótica..., p.134.   
215 Calabrese, op.cit., p.84. 
216Ibid., p.88. O método da  “desconstrução” é teorizado por Derrida desde De la grammatologie (Paris, 1967; ed. 
brasileira, São Paulo: Editora Perspectiva,  1973). Em J. F. Lyotard o termo aparece pela primeira vez em Discours, 
figure (Paris, 1971). As teorias derridianas influenciaram fortemente um grupo de críticos norte-americanos, reunidos 
sobretudo na Universidade de Yale: G. Hartman, P. de Man, e J.H. Milller (cf. C. Norris, Deconstruction: Theory and 
Practice, Londres e Nova Iorque: Methuen, 1982, pp. 90-125). 
217Calabrese, op.cit., p.87. No limite, Derrida chega a negar não só a possibilidade de uma qualquer hermenêutica que 
permitisse remontar às origens dum texto mas, até, que se possa sequer conceber um sentido, uma interpretação 
originária (e não-comunicável) que seria a do autor desse texto. 
218 Op.cit., pp.24 e s. 
219 Chris Weedon, op.cit., p.25. 
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escritos  (em que os significantes apenas possuem identidade enquanto sujeitos a um 
eterno processo de différance ou “deriva”) o pós-estruturalismo feminista, preocupado 
com a questão do poder, coloca a ênfase nos contextos histórica e socialmente 
específicos desta produção discursiva de significados que competem entre si. Estes 
apenas são fixados temporariamente, mas essa fixação temporária tem importantes 
implicações sociais. Os significados de “feminino” e “masculino”, por exemplo, variam 
não só de língua para língua e de cultura para cultura, mas também de contexto 
discursivo para contexto discursivo no interior de uma mesma língua ou cultura. Esses 
significados e variantes não podem ser reduzidos uns aos outros, e.g. numa qualquer 
linguagem pictográfica universal. Esta limitar-se-á, quando muito, a reproduzir aquilo 
que constitui o discurso dominante ou hegemónico (discurso a que corresponderão 
também, naturalmente, as representações do masculino e feminino que aqui se 
pretende analisar). 
 
Tornaram-se comuns, nas últimas décadas, as comparações  entre imagem e código 
verbal, e.g. a equiparação dos pictogramas e infrasignos 220 (os elementos gráficos 
que compõem aqueles), aos morfemas e  fonemas da língua. Subjacente às diversas 
analogias, o velho sonho de que um dia possamos dispor de uma linguagem de 
imagens semelhante aos códigos falado ou escrito, apenas mais “universal” porque 
intuitiva e de reconhecimento imediato; uma língua perfeita, unicamente condicionada 
pelos mecanismos fisiológicos da percepção visual, independente de culturas e raças, 
unindo os povos. O mesmo optimismo que, nos inícios da década de 20, faz com que 
o vienense Otto Neurath se disponha a criar um idioma pictográfico internacional, a 
que chamou Isotype, estará, anos depois, na origem das diversas tentativas de 
estandardização e normalização de signos gráficos constituindo, ainda hoje, a base da 
actual pictografia sinalética. Nos capítulos seguintes analisar-se-á o quanto esta fé 
num idioma pictográfico internacional era devedora de uma concepção "transparente" 
da linguagem, duma teoria da “linguagem-retrato, típica do positivismo lógico de Viena. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
220 J. Costa, op.cit., pp.125, 143. 
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Capítulo 5 
Da sinalização à sinalética 
 
 
 
 
 
 
5.1  introdução 
 
Como ficou dito atrás, o presente estudo não tem a ver directamente com questões de 
ergonomia, iluminação, estética e dimensão dos sinais – elementos certamente 
importantes no âmbito dos estudos sobre sinalética - mas antes se debruça sobre uma 
área muito mais restrita e específica: a da linguagem pictográfica e dos diversos 
sistemas de sinais. 
 
Nesse sentido, parece importante começar pelo princípio, i.e. passar em revista a 
origem histórica, evolução e desenvolvimento dos diversos sistemas de símbolos 
gráficos, enquadrados dentro das respectivas áreas de utilização. Só desse modo 
se poderão reconhecer as insuficiências inerentes à linguagem pictográfica e, 
eventualmente, apontar sugestões para a resolução das mesmas.  
 
Por outro lado, qualquer estudo que vise a documentação e descrição de um 
desenvolvimento histórico exige também bases teóricas precisas. É frequente, na 
não muito extensa bibliografia existente sobre o assunto, utilizarem-se designações 
incorrectas ou, até mesmo, erradas. É corrente, por exemplo, a utilização de termos 
e expressões como “símbolos gráficos”, “sinais”, “ícones”, “pictogramas”, “signos 
visuais”, etc. como se fossem sinónimos, e sem que se procure fazer a distinção 
entre eles. Torna-se pois necessário proceder a uma clarificação de conceitos. 
Dado que alguns destes termos e expressões foram já, em parte, discutidos no 
capítulo anterior, ocupar-nos-emos agora sobretudo com a definição dos vocábulos 
“sinalética”, “sinalização” e “pictografia”. Tendo sempre presente que se trata de 
conceitos muito próximos, cujos significados por vezes se cruzam ou sobrepõem 
sem que, todavia, coincidam exactamente. 
 
 
5.2  sinalização e pictografia: estudo semântico, definição, etimologia 
 
As origens da sinalética - ou, melhor dizendo, da “sinalização” que, historicamente, 
precedeu aquela - são impossíveis de datar; remontam possivelmente aos primeiros 
grupos de caçadores e pastores que assinalavam os seus itinerários com marcas nas 
árvores ou toscos montículos de pedra deixados junto ao caminho.1 Já a utilização de 
pictogramas dataria “apenas” de 5000 a.C., com a invenção dos primeiros métodos de 
escrita pelos antigos Sumérios e Egípcios.2 
 
No fundo, trata-se de coisas diferentes: no primeiro caso, estaríamos perante 
necessidades de orientação e deslocação no espaço; no segundo, perante 
necessidades de armazenamento (e comunicação) de informação, por recurso a uma 
forma primitiva de “escrita” através de  imagens. Os dois processos não tinham ainda 
convergido num sistema único - algo que só ocorreria nos inícios do século XX, época 
que apareceram os primeiros sistemas de sinais gráficos para a viação e transportes. 
                                                 
1 Joan Costa, Señalética, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989, 2.ª ed., pp. 35-37. 
2 Yukio Ota, Pictogram Design, Tóquio: Kashiwa Bijutsu Shuppan, 1993. p.26. 
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Como referem Otl Aicher e Martin Krampen,  
«Ya en la Antigüedad y en la Edad Media la comunicación visual a través de 
imágenes gozara de un amplio campo de difusión. Mientras el latín era la lengua 
internacional de la Iglesia, los contenidos religiosos eran transmitidos a los fieles de 
las (diversas) naciones europeas a través de retablos iconográficamente 
estandarizados. Sin embargo, salvo excepciones, una simplificación y 
condensación de la representación iconográfica en pictogramas, es decir, en un 
sistema uniforme de signos de la comunicación visual se conoce solamente desde 
principios de nuestro siglo.»3 
 
Por isso, Joan Costa 4 aponta como primeiros exemplos de sinalização 
documentados, os “hermes” e colunas da civilização Greco-romana, e Yukio Ota 5, 
como primeiro exemplo de pictografia, a escrita hieróglifica egípcia e chinesa. O 
contraste de épocas e civilizações não poderia ser mais elucidativo. 
 
Sinalética é um termo relativamente recente, “de aparição apenas incipiente na área 
idiomática espanhola, e sem correlativo específico na terminologia anglo-saxónica”. 6 
Os norte-americanos (mas não os ingleses) utilizam, desde há algum tempo, signage 
– veja-se, por exemplo, o volume recentemente editado por J. G. Trulove, This Way: 
Signage Design for Public Spaces 7 (e no entanto, ao longo de todo o livro, é utilizado 
sobretudo o vocábulo wayfinding, de sentido mais ou menos idêntico).  
 
Costa define sinalética como a “ciencia que estudia los signos de orientación en el 
espacio y sus relaciones con los individuos”8,  e distingue-a da mera sinalização, à 
qual seria posterior. Ao contrário desta, a sinalética caracteriza-se pelo estudo e 
criação de programas novos, “que requieren un estudio y un diseño para cada caso 
particular”. Na sinalização deparamo-nos com um código de sinais preexistentes (o 
exemplo típico seria o Código da Estrada) que basta aplicar a situações típicas, que 
se repetem indefinidamente.9 
 
Em contrapartida, Karl-Heinz Krug10, define pictografia como: “um sistema de 
comunicação ...que cria a possibilidade de compreensão graças a simples signos 
gráficos, a símbolos de imagens que - ao contrário da palavra falada ou escrita - 
não conhece praticamente nenhuma barreira nacional.”   
 
 
                                                 
3 Sistemas de signos en la comunicación visual , Cidade do México: Gustavo Gili/México, 1995, 4.a ed., p.5. Cf. 
também Karl-Heinz Krug, ”Pictogramas, Sinais de Comunicação” in Karl-Heinz Krug et al., Pictogramas, Sinais de 
Comunicação: sobre a significação, a concepção e a aplicação de signos gráficos em qualidade de sistemas de 
pictogramas da comunicação visual  - exposição ambulante do Instituto Cultural de Relações Exteriores no âmbito 
da política cultural estrangeira em colaboração com ERCO [ERCO-Leuchten, Lüdenscheid], s.l., s.d., p.2: 
“A evolução dos pictogramas começou essencialmente no princípio do século, se os considerarmos sob o aspecto 
de sinais que transformam determinadas mensagens em sistemas gráficos de maneira simplificada, condensada e 
uniformizada.  
Foi sobretudo o automóvel e como consequência a circulação automobilística, a internacionalização geral, tanto no 
campo do turismo como no do intercâmbio de mercadorias que exigia por sua vez uma internacionalização da 
língua ou seja uma <pictografia> supranacional.”  
4 Op.cit., p. 40. 
5 Ibid., p.50. 
6Ibid., p.9; deve ser tido em consideração que o autor escreve em 1989. 
7 James Grayson Trulove et al.,This Way: Signage Design for Public Spaces. Gloucester –Massachusetts: Rockport, 
2000. 
8 Op.cit, p.121; cf. também p.9. 
9 Ibid., p.103: «...el sistema de señalización vial es un sistema cerrado, invariante, concluso prácticamente - salvo 
nuevas necesidades, que siempre serán variables del sistema existente...  
En definitiva, 'senalizar' no es sino la acción de aplicar senales existentes a priori, a problemas siempre repetidos. Es 
obvio que estas situaciones son bien conocidas y están tipificadas en un listado de problemas que se repiten 
indefinidamente: paso de peatones, stop, precaución, viraje, bus, peligro, etc.» 
10 ”Pictogramas, Sinais de Comunicação”, loc. cit.  
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- assinalar, marcar, sinalizar 
Segundo Costa, as origens da sinalética estão na sinalização (os dois termos têm, 
aliás, a mesma origem etimológica), actividade tão antiga quanto a humanidade, e que 
consiste em assinalar ou distinguir determinados objectos com marcas:  
“Señalizar es el acto de incorporar señales a las cosas del entorno – referencialas -, ya 
se trate de objetos naturales o artificiales... espacio vital que uno ocupa, un camino... 
La señalética tiene sus inicios remotos en el marcaje. Se funcionaliza y se estandariza 
con la complejidad del entorno y la movilidad social.”11 
 
“Sinalizar” e “marcar” são termos praticamente, sinónimos, se bem que seja possível  
estabelecer certas diferenças relativamente aos fins a que cada uma delas se destina. 
O homem pré-histórico, tal como o habitante das nossas cidades, certamente colocava 
marcas e sinais nos seus objectos pessoais, de uso quotidiano (marcamos uma 
página, num livro que estamos a ler) – essa actividade não se confunde, no entanto, 
com a sinalização funcional do espaço aberto: sinalizar um caminho, trilhas de caça, 
etc. Marcam-se objectos; sinalizam-se espaços, lugares, itinerários. 12 
A sinalização, tal como a sinalética, visa a orientação no meio envolvente. 
 
Sinalética, sinalizar, assinalar, marcar, é pois “pôr sinais” nas coisas – actividade que, 
se pode muito bem pertencer ao domínio pessoal ou privado, quando dirigida a outros 
indivíduos implica uma intenção comunicativa e o uso de um código.  Assim, se 
originaram, por exemplo, os códigos de sinais marítimos e ferroviários ou, 
posteriormente o código, mais abrangente, da circulação rodoviária (vulgo Código da 
Estrada). 
 
Mais tarde, o crescimento das cidades - com a proliferação quase labiríntica de 
serviços administrativos, comércios e espaços de lazer -  a globalização da economia 
e a mobilidade regional e internacional das populações, criaram situações em que a 
diversidade linguística, grau de alfabetização e diferenças culturais, apelam à 
necessidade de tradução dos tradicionais enunciados verbais por figuras sígnicas 
(pictogramas) monosémicas de alcance supostamente universal. A sinalética é assim, 
simultaneamente, a ciência que estuda as relações funcionais entre os signos de 
orientação no espaço e os comportamentos dos indivíduos; e a técnica que organiza e 
regula essas mesmas relações.13 
 
Mas Costa refere ainda que a  linguagem sinalética é um “modo de notação icónica”, e 
a própria sinalética um “sistema de signos pictográficos em que cada enunciado é 
representado por um sinal”.14 
«Señal y signo coinciden aquí... Señal, en el sentido instantáneo de un estímulo que 
apela a la sensación visual. Signo como parte de este estímulo que es portadora de 
comunicación, significado, mensaje, información, que será comprendida por el 
individuo».15 
 
                                                 
11 J. Costa, op.cit., p.34. 
12 Pode considerar-se que a marca releva do individual  e que a sinalização, implicando intenção comunicativa, é 
um gesto de alcance mais comunitário. Todavia, como refere igualmente Costa, também o comércio, desde as 
suas primeiras manifestações, recorreu à marca/marcação dos objectos . "En el mundo comercial, [sociedades 
mercantiles] el marcaje tiene las funciones de identificación... la marca es señal de autoría, de procedencia, de 
propiedad y de garantía frente a imitaciones" (op.cit., p. 35). O autor compara, aliás, esta prematura promiscuidade 
entre comunidade e mercado, com o que sucede nos dias de hoje: a marca “llega, con el marketing, a constituir un 
'valor anadido' en las sociedades de consumo para los productos que ampara” (ibid.). Ou seja, a marca comercial 
(logotipo) torna-se, ela própria, criadora de identidade, sinónimo de escolha individual e de personalidade. Claro 
que isto se tornou sobretudo possível na “era do vazio”, como refere Gilles Lipovetsky (A Era do Vazio: Ensaio 
Sobre o Individualismo Contemporâneo, Lisboa: Relógio de Água, 1989); cf. também Naomi Klein, No Logo, 
Lisboa: Relógio de Água, 2002. 
13 J. Costa, op.cit., p.9. 
14 Ibid., p.17. 
15 Ibid. 
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Esta definição é quase idêntica à que Yukio Ota dá de pictograma quando considera 
que, entre o signo-símbolo e o signo-sinal, o pictograma funciona como uma espécie 
de “ponte entre os dois”.16 
 
Por sinal entendemos um signo activo – “when the image ties in directly to action, the 
image becomes a signal” 17, o exemplo típico são os sinais luminosos do semáforo -, 
enquanto que por símbolo entendemos um signo conceptual, que permite a reflexão e 
comunicação de ideias abstractas, mas cuja relação com o objecto é indirecta. 18 
Segundo a classificação tradicional de Peirce, o símbolo é um signo arbitrário, cuja 
ligação com o referente “é definida por uma lei: o exemplo mais apropriado é o signo 
linguístico” 19 
 
O pictograma “contem a forma do que significa”. É por isso mais activo do que os 
signos em geral 20; corresponde a um modo de notação privilegiado, ideal para ser 
utilizado pela sinalética, linguagem que se quer automática, instantânea.  
 
O que acabou de dizer-se é suficientemente elucidativo sobre as relações entre 
pictografia e sinalética. Podemos dizer que a sinalética recorre à pictografia enquanto 
linguagem privilegiada sem, contudo, se esgotar nesta; o desenho e normalização dos 
sinais são, como já dissemos, apenas uma parte da sinalética. 
 
Também não é de todo verdade que a totalidade dos sinais (rodoviários ou outros) 
compreenda o uso do pictograma: o símbolo WC, o sinal STOP ou o triângulo invertido 
de <estrada com prioridade>, não podem considerar-se pictogramas. Do mesmo 
modo, não é verdade que todo o pictograma vise um convite à acção, ou provocar 
uma reacção física ou influenciar, de algum modo, o comportamento do indivíduo. Isso 
apenas acontece com os sinais propriamente ditos (por exemplo, sinais de trânsito).  
Como refere Costa, o sistema de mensagens sinaléticas não pretende persuadir ou 
convencer - no que, aliás, se distingue da sinalização que é “um sistema determinante 
de condutas” – apenas fornece ajuda na orientação, propõe opções que permitem a 
cada um orientar-se a si mesmo, em função das suas necessidades e motivações.21 
 
Finalmente, existem sistemas de pictogramas que nem essa função chegam a 
desempenhar - pelo que não deve supor-se também que a sinalética ou a sinalização  
possuem o monopólio exclusivo do uso de pictogramas. Temos assim, por exemplo, 
os antigos hieróglifos, já mencionados, mas também diversos signos pictográficos 
utilizados em mapas, gráficos de estatísticas, etc.  
 
 
5.3  origens históricas: da sinalização e pictografia à sinalética moderna  
 
5.3.1  pictogramas e modernos sistemas de signos  
 
A globalização da economia, bem como o progressivo desenvolvimento de redes 
aéreas e ferroviárias que facilitam mobilidade das populações, determinaram um 
crescente cosmopolitismo nos países ricos: fluxo de mão de obra que se desloca de 
umas regiões para outras, programas internacionais de intercâmbio cultural, 
turismo. Hoje em dia, multiplicam-se as situações em que os idiomas nacionais, ou 
                                                 
16 “Today when a compromise between symbol signs and signal signs is required, hopes are placed on pictograms 
serving as a bridge between the two.” (Yukio Ota, op.cit., p.24.) 
17 Ibid. 
18 Cf. Yukio Ota, op.cit., p.22: “A signal is a direct, active sign, while a symbol is a thinking, conceptual sign. … the 
connection with the natural environment becomes indirect in the case of the symbol.” 
19 U. Eco, O Signo, Lisboa: Pr esença, 1997, p.52. 
20 Yukio Ota, op.cit., p.24. 
21 Op.cit., pp.11, 120. 
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os caracteres tipográficos que lhes correspondem, são substituídos com vantagem 
por pictogramas ou outros símbolos gráficos. 
 
O recurso aos pictogramas tornou-se praticamente indispensável em todos aqueles 
sectores onde se torna necessária uma superação das barreiras linguísticas. Um 
caso extremo é o da sinalização rodoviária. Todavia a situação repete-se com as 
inúmeras exposições e feiras internacionais, grandes acontecimentos desportivos, 
congressos. Não apenas aeroportos – onde o fluxo de estrangeiros é maior - mas 
também hotéis, edifícios públicos e centros comerciais são já inimagináveis sem a 
presença de símbolos gráficos para informação e orientação dos usuários.  
 
Por outro lado, ao longo da História, a ciência e a técnica desenvolveram também 
os seus próprios sistemas de símbolos. Actualmente, com a internacionalização e 
globalização da economia, exportam-se e importam-se máquinas e artigos de uso 
doméstico (electrodomésticos, computadores, máquinas fotográficas e de vídeo, 
vestuário...) cujas instruções de manuseamento recorrem também 
abundantemente ao uso de símbolos gráficos. 
 
 
5.3.1.1  o Isotype de O. Neurath 
 
Se exceptuarmos toda uma série de linguagens de imagens que, desde os séculos 
XVII-XVIII, foram surgindo em diversas ciências (botânica, genética, desenho 
técnico, etc.) o desenvolvimento da "imagem objectual" moderna remonta 
provavelmente aos catálogos dos grandes armazéns de finais do século XIX, 
princípios do século XX. 22 Todavia, a primeira tentativa séria de criar um sistema de 
signos gráficos deve-se ao sociólogo e filósofo vienense Otto Neurath (1882-1945). 
 
Nos inícios dos anos 20, Neurath estava convencido da possibilidade de criar um 
"idioma gráfico" internacional, a que mais tarde chamaria ISOTYPE (International 
System Of Typographic Picture Education). 23 
 
As suas intenções eram de cariz humanista e pedagógico: acreditava que, através 
do seu sitema, seria possível educar e aproximar os povos. O seu lema era “words 
divide, images unite”.24 
 
Os esforços de Neurath estavam relacionados com o seu cargo de director de 
museus. Neurath foi, sucessivamente, director do Museu da Economia de Guerra, 
de Leipzig (1918), do Museu de Planeamento Urbano, de Viena (1919-24) e, 
sobretudo, do  Gesellschafts- und Wirtschaftsmuseum  (Museu da Sociedade e da 
Economia), igualmente em Viena (1924-34). Estes museus caracterizavam-se por 
uma inovadora preocupação pedagógica, visando nomeadamente explicar as várias 
medidas de política municipal aos cidadãos locais.25 
 
Os primeiros pictogramas datam do ano de 1920, e foram utilizadas numa 
exposição sobre a construção de vivendas em Viena. Mas o sistema Isotype – que 
consistia basicamente no uso de imagens simplificadas (silhueta) para transmitir 
                                                 
22 Aicher e Krampen, op.cit., p.98.  
23 O. Neurath, International Picture Language, Londres, 1936 (edição facsimilada, Reading,1980); o autor publicou 
ainda Basic By Isotype, Londres: Kegan Paul, 1936, e Modern Man in the Making, Nova Iorque: Alfred A. Knopf, 1939; 
uma série de outros ensaios encontram-se reunidos em Marie Neurath e Robert S. Cohen (ed.s), Empiricism and 
Sociology, Dordrecht, Holand: D. Reidel, 1973. Para uma análise criteriosa dos escritos de Neurath, cf. Ellen Lupton, 
“Reading Isotype”, in Victor Margolin (ed.), Design Discourse, Chicago and London. The Univ. of Chicago Press,1989, 
pp.145-146.  
24 Cit. por Yukio Ota, op.cit., p.30. 
25 E. Lupton, op.cit., p. 146. 
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informação nos campos da economia e ciências sociais - foi depois aplicado em 
livros, catálogos, cartazes e toda uma série de outro material didático. 
 
 
 
Figura 5.1: da esquerda para a direita: “sapatos [calçado]”; “fábrica”; “fábrica de calçado”; “produção industrial de 
calçado”; produção artesanal” (in Dreyfus, p.25) 
 
 
Em 1933, à medida que a pressão política na vizinha Alemanha aumentava, 
Neurath criou em Haga a International Foundation for Visual Education. Um ano 
depois, Neurath e os seus colaboradores mudavam-se para a Holanda, onde 
continuaram a trabalhar até serem forçados a emigrar de novo. O Isotype Institute, 
dirigido por Otto e sua esposa, Marie (Reidemeister) Neurath, foi fundado em 
Londres em 1942. Otto Neurath faleceu em 1945, mas o Isotype Institute continuou 
em funcionamento até 1972, data em que Marie Neurath decidiu retirar-se. 
 
Entre os designers envolvidos na criação do vocabulário Isotype contam-se A. 
Tschinkel, E. Bernath e, sobretudo, Gerd Arntz. Era sua opinião que, no projecto de 
um pictograma, deveriam suprimir-se todos os detalhes e variações supérfluas 26 - 
norma que se manteve até aos dias de hoje. Consideram-se habitualmente como 
elementos constitutivos que concorrem para a formação de um signo gráfico deste 
tipo:  
 
1) o plano de representação é rigorosamente frontal, 
2) a linha tem a função de contorno e é precisa, 
3) a textura não apresenta sombreado, 
4) falta de índices de profundidade na representação dos objectos, 
5) omissão do fundo, 
6) centralidade da figura respeitante ao campo em que está inserida, 
7) os objectos são sempre representados do ponto de vista em que fiquem mais 
expressivos... [i.e. em vista de frente, de lado, etc.], 
8) a par de outras condições são escolhidas as configurações que apresentam um 
menor tempo de identificação e de leitura.27 
 
Durante o período vienense, Neurath manteve contactos  com o Werkbund e, 
em1930, assinou um artigo na revista  Die Form sobre "A imagem objectual", em 
que enumerava as áreas em que esta poderia ser aplicada (cartografia, arquitectura 
e Indústria, matemática, biologia, ciências sociais, organização de exposições, 
livros infantis...), citando exemplos retirados do arquivo do Gesellschafts- und 
Wirtschaftsmuseum. 
 
                                                 
26 Aicher, e Krampen, op.cit., p.98. 
27 Cf. M. Massironi (Ver pelo Desenho, Lisboa: Ed.s 70, 1996, pp.127-129), que acrescenta ainda dois outros 
pressupostos: 9) “as figurações dos objectos podem estar ligadas a sinais abstractos, mas que tenham assumido, na 
nossa cultura, significados suficientemente definidos e estáveis” (e.g. a barra diagonal sobreposta a uma figura, para 
indicar “proibição”; as setas indicativas de direcção, etc.), e 10) “o uso de algumas palavras que assumiram um 
significado universal; exemplo, TAXI”. Este último ponto resulta todavia contraditório, se tivermos em linha de conta que 
uma das funções principais dos pictogramas consistia precisamente na substituição do código escrito; veja-se, aliás, o 
caso do signo WC: considerado universal na Europa, não o era nos EUA, ao ponto de os norte-americanos do AIGA 
terem proposto a sua substituição definitiva pelo pictograma de um homem e uma mulher (cf. The American Institute of 
Graphic Art, Symbol Signs , Nova Iorque: Hastings House Publishers, 1981, p.53). 
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Neurath defendia a criação de uma linguagem de "imagens objectuais" 
normalizadas a nível internacional. Mas no artigo transparecia também a crença na 
possibilidade dessa linguagem actuar como um “espelho da natureza”, um sistema 
de transcrição directa das impressões recebidas pelos sentidos28: 
"Enquanto que os técnicos da representação do século XIX queriam impor 
sobretudo a sua própria personalidade para influir na sensibilidade do indivíduo, 
actualmente deveria exigir-se do criador de 'imagens objectuais' a submissão ao 
objecto em si.” 29 
 
Neurath acrescentava mais à frente que “uma nova escrita hieroglífica” estava 
sendo criada. E, no seu livro International Picture Language (Londres, 1936) 
escreve:  
"Estabelecemos um idioma gráfico internacional (um idioma auxiliar) em que se 
podem transcrever proposições de todos os idiomas do mundo."30 
 
Esta convicção resulta da sua própria actividade como filósofo. Neurath fora um dos 
fundadores do Positivismo Lógico, corrente filosófica que se desenvolveu nos anos 
20-30, e cujos pressupostos se reflectem no conceito de “imagem objectual” 
subjacente ao Isoptype. Um dos objectivos do Positivismo Lógico era o 
aperfeiçoamento de uma linguagem ideal (Neurath dirá “linguagem internacional de 
imagens”) descritiva e lógica, e por isso superior à linguagem corrente, cheia de 
imprecisões e de deficiências.  
 
Do chamado Círculo de Viena, faziam parte, além de Neurath, Rudolf Carnap, 
Moritz Schlick e o matemático K. Gödel, entre outros. 31 
 
Mais tarde, Neurath ficará ainda conhecido por, já após a dispersão e a emigração 
forçada do grupo devido ao nazismo, ter criado, juntamente com Carnap e o 
americano Charles W. Morris, a International Encyclopedia of Unified Science, onde 
seriam publicados artigos importantes no campo da semiótica.  
 
Em contrapartida, não existem quaisquer provas de um possível contacto entre 
Neurath e o comité especial das Sociedade das Nações, que preparou o Convénio 
Internacional para unificação de sinais de trânsito que, em Abril de 1927, teve lugar 
em Viena. 
A coincidência de local e datas, contudo, é significativa, não estando dúvidas de 
que a questão de uma linguagem pictográfica internacional “estava no ar”. 
Realce-se, no entanto, o facto de os signos gráficos adoptados possuírem as 
mesmas características que Neurath exigia às suas "imagens objectuais" que, 
entretanto, já tinham encontrado aplicação no campo da estatística e criação de 
gráficos. 32 
 
É também a Neurath que se deve a actual utilização de pictogramas para 
representação gráfica, por exemplo, da produção económica de países ou regiões, 
utilizados como signos complementares nos mapas. Originalmente estes foram 
usados por Neurath, nas suas exposições dos anos 20, nos museus de Viena, 
passando depois aos atlas e cartas geográficas, livros didácticos, etc.  
 
 
                                                 
28 Para uma crítica da noção, oriunda do positivismo lógico, da linguagem como ”espelho da natureza”, cf. Lupton, 
op.cit.,p.147 e Richard Rorthy, A Filosofia e o Espelho da Natureza, Lisboa. Publicações D. Quixote, 1988. 
29 Citado por Aicher e Krampen, op.cit., p.98. 
30 Ibid. 
31 Cf. Gilles-Gaston Granger, “Círculo de Viena”, in Claude Imbert et al., Filosofia Analítica, Lisboa: Gradiva, s.d., pp.83-
86. 
32 Aicher e Krampen, op.cit., p.99. 
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Figura 5.2: capa concebida pelo Isotype Institute para uma brochura editada em Londres, 1943, com o apoio do 
Ministério da Informação britânico (in R. Kinross, “Emigré Graphic Designers...” p.44) ; mapa Isotype de 1935, 
mostrando as  exportações de óleos alimentares, açúcar, trigo, milho e café, da América Latina (in Modley, p. vii). 
 
 
 
Figura 5.3: registo de carros nos EUA (cada símbolo corresponde a 6 milhões de automóveis;  
in Dreyfuss, p.25) 
 
 
Estes sistemas de signos revelaram-se também indicados para a representação de 
estatísticas sociais, em substituição dos tradicionais gráficos de linhas ou barras: os 
signos individuais repetem-se para indicar quantidades (por exemplo, a imagem de 
um automóvel representa a produção de um milhar de automóveis, etc.). Esta área 
constituiu, aliás, uma das primeiras aplicações do Isotype, cujo papel na divulgação 
dos pictogramas como meio de informação e ensino e foi absolutamente pioneiro e 
inovador.    
 
Todavia, o legado do Isotype não se limita aos mapas e gráficos estatísticos mas 
inclui toda uma legião de sistemas pictográficos, que vão desde a sinalética de 
aeroportos à “corporate identity” (imagem corporativa de empresas). De facto, 
“Neurath hoped to establish a global standard for education and to unite humanity 
through one ordered, universally readable language of vision. His concept was 
continued after World War II by graphic designers internationally.”33 
 
Em 1949, L. Hogben publicava em Londres, From Cave Painting to Comic Strip, 
escrito em homenagem a Neurath34. Aí se argumenta que vivemos num período em 
que os meios de comunicação se tornaram inadequados para integrar o 
conhecimento e criar pontes entre o saber especializado e o cidadão comum. 
 
                                                 
33 E. Lupton, op.cit., p.145. O Isotype foi ainda considerado um precursor dos modernos “ícones” de computador: Cf. W. 
Horton (The Icon Book: Visual Symbols for Computer Systems and Documentation, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 
1994, p.13): “In their stark, simple design, ISOTYPE symbols presage computer icons. Thet can teach us  much about 
how to make our symbols immediately recognizable by a large number of people.” 
34 Yukio Ota, op.cit., p.28. 
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Retomando praticamente o lema de Neurath “words divide, images unite”, Hogben 
chega afirmar: 
“…for movies and television, the whole world is one area, which is opposite to 
printing which is nationalist.”35 
 
Do mesmo modo, após referir as potencialidades pedagógicas da B.D., Hogben 
repete a convicção, expressa por aqueles que haviam trabalhado no 
aperfeiçoamento dos pictogramas Isotype, sobre a importância da economia de 
meios, simplificação e geometrização da forma – tudo factores que, desde então, 
identificamos como fazendo parte do paradigma modernista:  
“but a programme of instruction in the severe intellectual disciplines of the natural 
sciences or mathematics imposes a regimen of economy and restraint at variance 
with the itch for variety inherent in commercial competition [B.D.]…” 
“standardisation of conventions and simplification of form are indeed the basic 
desiderata of visual aids”. 36 
 
Entre os designers que desenvolveram a tradição do Isotype, destacam-se, entre 
outros: 
nos EUA, Rudolf Modley (que trabalhara com Neurath em Viena), autor de 
Handbook of Pictorial Symbols, Nova Iorque: Dover, 1976; e o designer industrial 
Henry Dreyfus, que compilou o Symbol Source Book: An Authoritative Guide to 
International Graphic Symbols, Nova Iorque: MacGraw-Hill, 1972;   
no Japão, o designer gráfico Yukio Ota, autor de  Pictogram Design, Tóquio: 
Kashiwa Bijutsu Shuppan, 1993; 
na Europa, Martin Krampen, membro da Icograda e do grupo de trabalho Graphic 
Symbols for Public Information (ISO/ TC145), que foi co-autor, com o designer 
gráfico Otl Aichler, de Zeichensysteme der Visuellen Kommuinkation, Estugarda: 
Verlagsanstalt Alexander Koch GmbH, 1977 (edição castelhana, Sistemas de 
signos en la comunicación visual, Barcelona: Gustavo Gili, 1979.) 
 
 
   
 
  
 
Figura 5.4: da esquerda para a direita: pictogramas referentes a “entrada e saída de bagagens”, no sistema Isotype 
(in Yukio Ota, p.80); e ilustração do mesmo conceito em sete programas de sinalética – S/TA, ADACA, UIC, Port, 
AT, IATA, e DOT. 
 
 
                                                 
35 Cit. por Yukio Ota, op.cit., p.32. As afirmações de Neurath, Hogben, ou mesmo Henry Dreyfuss (Symbol Source 
Book, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1984, pp.16-18) prenunciam as actuais questões da globalização, e levantam o 
problema da internacionalização dos sinais. Cf. infra, capítulos 6, 8 (nota 72) e 9. 
36 Ibid. 
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5.3.1.2  Glyphs Inc., ICOGRADA, Semantografia e LoCoS 
 
O antigo colaborador de Neurath em Viena, Rudolf Modley (m. 1976), irá continuar 
os esforços do mestre em Estados Unidos. Em 1930 deslocou-se a Chicago com o 
fim de introduzir os métodos daquele no Museu da Ciência e Indústria da cidade. 
 
Inicialmente Modley dedicou-se sobretudo à aplicação de pictogramas em 
estatística e, em 1934, fundou a Pictorial Statistics, Inc. e a  Pictograph Corporation 
elaborando um total de mil pictogramas para estatísticas comerciaies. 37 Em 1964 
criou, com Margaret Mead, a Glyphs Inc., instituição de utilidade pública que se 
dedicará à criação de uma forma não linguística de comunicação mundial. A partir 
de 1968, o Glyphs Inc. publicou 27 números do Glyphs Newsletter. 
 
Os fundamentos de uma teoria dos "Glyphs" foram descritos pela antropóloga e 
linguista Mary Catherine Bateson:  
«...un Glyph es un signo visual convencional, es decir, aprendido, que no está 
sujeto a ninguna forma vocálica determinada, es decir, que no pertenece a ningún 
sistema fonológico. Para ser eficaz en forma óptima, su forma visual debería ser 
conocida internacionalmente y en lo posible con independencia de las asociaciones 
de ideas locales. Los Glyphs también pueden ser de ascendencia fonológica (como 
por ejemplo/ &/ del latín/ et/). Un Glyph de origen visual es, por ejemplo, la flecha. 
Un Glyph tiene un significado encerrado en sí mismo... En esto los Glyphs semejan 
a los monemas (o morfemas) de la lingüística, a los cuales también está ligado un 
significado como forma global hablada.  
...Un Glyph semeja una frase que es válida por sí misma: "no fumar", "agua no 
potable", etc.  
...Un Glyph, pues, es un signo convencional y visual con un significado completo, 
pero sin relación con ninguna forma linguística determinada. Por lo general no 
puede descomponerse en elementos con significado propio y carece de cualquier 
tipo de gramática. [Todavia] una frase-Glyph es un elemento de un sistema Glyph 
que puede unirse en base a determinadas regias combinatorias (por ejemplo las 
notas musicales). Un sistema-Glyph es un conjunto fundamental de señales 
visuales que está en relación con un conjunto fundamental de contenidos (por 
ejemplo, las señales de circulación). Los sistemas-Glyph pueden componerse de 
frases-Glyph...» 38 
 
Numa aparente contradição com as teses defendidas por Neurath e outros, as 
antropólogas Margaret Mead e Mary C. Bateson realçaram constantemente, a 
convencionalidade cultural dos pictogramas e signos gráficos.  
 
Em 1963, foi fundada em Londres uma organização profissional de designers 
gráficos, o International Council of Graphic Design Associations  (ICOGRADA), 
tendo como primeiro presidente W.M. de Majo. 39 Esta associação, de âmbito 
internacional, tem vindo a ocupar-se também do problema da normalização dos 
signos gráficos. Após uma tentativa infrutífera, entre 1964-66, para estabelecer um 
conjunto unificado de signos (especialmente sinalética de edifícios), o ICOGRADA 
mantém actualmente uma cooperação assídua, como consultor, com o ISO/TC145, 
organização internacional de standardização, de que se falará mais à frente. 
 
                                                 
37 Aicher e Krampen, op.cit., p.99. Desse trabalho resultará, em parte, o Handbook of Pictorial Symbols (Nova 
Iorque: Dover), publicado em1976. 
38 Mary C. Bateson, Some Theoretical Components on Glyphs  (memorando preparado para o International Cooperation 
Year, 1964), apud Aicher e Krampen, op.cit., p.99. 
39 Yukio Ota, op.cit., p.40. 
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Todavia, como refere Yukio Ota40, as escolas de pictogramas pós-Neurath podem 
dividir-se em dois tipos: por um lado, o movimento para o uso de um número 
mínimo de símbolos gráficos internacionais (Modley, ICOGRADA, ISO); por outro, a 
tentativa de criar um sistema completo de pictogramas, uma espécie de alfabeto de 
imagens, com regras e sintaxe próprias, e capaz de transmitir visualmente não 
apenas informação objectiva mas também sentimentos e até pensamento abstracto 
(exemplos: Semantography, de C.K. Bliss; LoCoS [Lovers Communication System] 
do próprio Ota). 
 
Bliss, que colaborou com Neurath até ao eclodir da II Guerra Mundial, tendo mais 
tarde emigrado para a Austrália, desenvolveu o Semantography/ Blissymbolics 
inspirando-se nos caracteres chineses. Bliss partilhava do ponto de v. de L.L. 
Zamenhof, de que o principal instigador das guerras era a diferença de línguas, e o 
seu sistema ambicionava ser uma espécie de “Esperanto visual”. Comparado com o 
Isotype – quer ao nível dos pictogramas (na verdade ideogramas) quer ao nível das 
complicadas regras sintácticas, derivação de uns signos a partir de outros, etc. - era 
muito mais abstracto. 
 
 
Figura 5.5: alguns dos 100 símbolos-base da Semantography  (C. K. Bliss, “Semantography:  
one writing for one world”, in Dreyfuss, p.22) 
 
 
 
Figura 5.6: exemplo de combinação de símbolos e respectivo significado (ibid.) 
 
No seu livro Semantography [Sidney: Semantography (Blissymbolics) Publications, 
1965], C.K. Bliss dizia que um dos defeitos do Isotype era não ser possível fazer 
frases com os pictogramas . Além disso, o mesmo signo, por exemplo uma chama, 
podia representar diferentes coisas, em diferentes estatísticas: o calor produzido, 
destruição pelo fogo, etc.41 
 
Yukio Ota, designer japonês de mérito internacional e criador do LoCos, partilhava 
em parte desta convicção uma vez que afirma: 
“The charm of considering the syntax of pictogram design lies in the “system for 
creating sentences”. 42 
 
 
5.3.1.3  organismos oficiais para estandardização e normalização de 
pictogramas e  signos gráficos 
 
Já em 1881, numa conferência que tem lugar em Paris, é proposto um vocabulário 
de símbolos gráficos internacionais para uso em diagramas e plantas de 
instalações eléctricas.43 
 
                                                 
40 Ibid., p.34. 
41Cf. Yukio Ota, op.cit., p.146. 
42 Ibid., p.160. 
43 Ibid., p.30. 
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Todavia, a primeira organização internacional para a estandardização, a 
International Electrical Commission (IEC) foi fundada nos Estados Unidos, em1906. 
 
«Su objetivo, desde su creación, fue la "estandarización de la denominación de los 
aparatos y máquinas eléctricas y el dictamen sobre los mismos". Esta labor 
comprende naturalmente la normalización de signos gráficos. Son miembros de la 
IEC, que aún existe en la actualidad, los llamados Comités Nacionales, los cuales 
representan, en el campo de la electrotecnia, los intereses de fabricantes, usuarios, 
gobiernos y escuelas y organizaciones profesionales de un país. Asimismo se 
encargan de gestionar las solicitudes de estandarización a nivel nacional.  
En 1932 se fundó la International Federation of the National Standardizing 
Associations (ISA) cuya labor principal se centró en el campo de la construcción de 
maquinaria (mechanical engineering). La ISA tuvo que suspender sus trabajos en el 
año 1942 a causa del conflicto [2.ª guerra mundial]...  
En 1946, los representantes de 25 naciones acordaron crear, con ocasión de una 
conferencia internacional, celebrada en Londres, una nueva organización mundial 
cuya misión era "fomentar la coordinación y unificación internacional de la 
estandarización industrial". Esta nueva organización comenzó su trabajo en el año 
1947 bajo el nombre de International Standardization Organization (ISO). La IEC se 
integró entonces en el seno de la ISO conservando sin embargo su autonomía y 
constituyó la Electrical División de la ISO. La organización para la estandarización 
más representativa de cada país es normalmente miembro de la ISO. “44 
 
Actualmente, fazem parte da ISO, com sede em Genebra, cerca de 146 países45.  
 
O trabalho técnico da ISO realiza-se através de comités (TC -Technical Committee) 
que se ocupam dos problemas da estandardização num grande número de áreas. 
Para a normalização de símbolos gráficos existe o Comité Técnico 145 (TC 145) 
cujas linhas directrizes se baseiam no Deutschen Normenausschuss (DNA), Comité 
Alemão de Normas, fundado em 1971. 
 
O seu campo de acção inclui, segundo o mandato da ISO, 
 "Normalización en el campo de los signos gráficos; desarrollo y formalización de 
las líneas directrices para su configuración; responsabilidad total sobre la claridad y 
coordinación de los signos gráficos ya existentes... normalización de nuevos signos 
gráficos cuando lo solicita algún comité técnico”, etc. 46  
 
Desde os anos 70 que o TC 145, trabalha no melhoramento de pictogramas de 
informação pública; um dos objectivos tem sido a introdução de testes que permitam 
reduzir o número de sinais existentes, de modo a poder obter-se uma standartização 
de base objectiva e científica. Nos anos 80, estes procedimentos foram revistos 
resultando na directiva ISO 9186: Procedures for the Development and Testing of 
Public Information Symbols. 47 
                                                 
44 Aicher e Krampen, op.cit., p.47. 
45 Dados disponíveis em http://www.iso.ch/iso/en/ISOOnline.openerpage 
46 Aicher e Krampen, op.cit., p.47. 
47 Genebra: International Organization for Standardization, 1989. Cf. Christof Brugger, “Public informatiom symbols: a 
comparison of ISO testing procedures”, in H. Zwaga et al. (ed.), Visual Information for Everyday Use, Londres: Taylor 
and Francis, 1999, pp. 305-313. Actualmente, apenas variantes que excedam um mínimo exigido de 66% de respostas 
correctas poderão ser usadas como base para uma imagem standartizada (assimilada a um referente ou descrição 
verbal respectiva). 
Para uma discussão sobre este tema, cf. ainda: Robert Dewar, “Design and evaluation of public information symbols”, 
in H. Zwaga et al. (ed.), pp. 285-303; Robert Dewar e Paul Arthur, “Warning of water safety hazards with sequential 
pictographs”, in H. Zwaga et al. (ed.), pp.111-117; Wendy T. Olmstead, “The usability of symbols for health care 
facilities: the effects of culture, gender and age” in H. Zwaga et al. (ed.), pp.315-320; Yukio Ota, op.cit., pp.172-174; 
Dominic P. T. Piamonte, Using Multiple Performance Parameters in Testing Small Graphical Symbols (tese de 
Doutoramento), Avdelningen för Industriell ergonomi / Lulea Tekniska Universitet, Fev. 2000 (http://epubl.luth.se/1402-
1544/2000/02/ ). 
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Para além da sinalética de edifícios, o uso de símbolos gráficos – incluindo 
pictogramas – tornou-se corrente nos chamados “códigos técnicos” da ciência e da 
industria. Com a industrialização, a divisão do trabalho e a especialização crescente 
nos campos da ciência e da técnica, cada área desenvolveu  uma série de signos 
específicos, utilizados em notações abreviadas, mapas, esquemas explicativos, etc. 
Segundo Aicher e Krampen 48, existem aproximadamente 9000 "símbolos standard" 
divididos pelas seguintes áreas: 
electrotecnia e electrónica; instrumentos (e sua fabricação); lógica e processamento 
de dados; utilização de máquinas; soldadura e tratamento de superfícies; 
construção; aparelhos de calefacção e ar condicionado; arquitectura; desenho 
técnico; cartografia, topografia e geologia; meteorologia; etc. 
 
Estas áreas subdividem-se, por sua vez, em outros sectores especializados. A 
maioria dos "símbolos" criados foram estandardizados por comités de normas ou, 
inclusivamente, pela ISO. Não existe, contudo, uma articulação totalmente coerente 
entre os diferentes sistemas de signos técnicos, se bem que, por exigências das 
modernas técnicas industriais, por vezes se verifique certa interpenetração entre 
algumas áreas. 
 
 As várias tentativas de compilação de símbolos técnicos publicadas têm 
organizado as diferentes áreas de maneira mais ou menos intuitiva.49 Um 
empreendimento mais conclusivo, ensaio de discriminação rigorosa dos símbolos 
técnicos foi levado a cabo por Easterby, no âmbito do TC 145 / ISO. 50 
 
Easterby considerou que os símbolos podiam ser classificados de um ponto de 
vista pragmático (em função do seu âmbito de utilização), semântico (em função da 
relação/adequação entre a imagem e o seu significado) ou sintáctico (em função da 
semelhança ou relações funcionais existentes entre formas simbólicas).51 
 
 Do ponto de vista pragmático, os signos dividir-se-iam em duas grandes classes 
principais:  
1. Símbolos em desenhos técnicos; 
2. Símbolos para o usuário  
- a que corresponde, grosso modo, o campo dos "sinais", e das "instruções de 
manuseamento". 
 
No 2.º ponto,  Easterby incluiu os signos dos mapas e cartas utilizados em 
geografia e meteorologia,  as "instruções para manuseamento" (de que são 
exemplo os símbolos das máquinas de impressão, da maquinaria agrícola, 
veículos, utensílios de uso doméstico), a área “técnicas de segurança” (signos para 
protecção no uso de maquinaria, protecção contra incêndios, protecção contra 
radiações, substâncias químicas, transporte), e ainda a área "informação pública" – 
i.e. aquilo que habitualmente se chama “sinalética”: edifícios de instituições públicas 
(signos de direcção); lar (comestíveis, vestuário), sistemas de transporte, etc.  
 
                                                 
48 Op. cit., p.81. 
49 Ou por ordem alfabética, a modos de dicionário; cf., por exemplo, Henry Dreyfuss, Symbol Source Book, Nova 
Iorque: John Wiley & Sons, 1984. 
50 R.S. Easterby, “Co-Ordination of Symbol Design and Usage. 1. Introduction; 2. A Descriptive Taxonomy for Symbols; 
3. Categorization of User Symbols”, in ISO/TC 145 (UK –3) 35E  Rev., Maio de 1973, citado por Aicher e Krampen, 
op.cit., p.81. 
51 Cf., por exemplo, os critérios do AIGA, na selecção de símbolos para o sistema DoT (The American Institut of 
Graphic A rts, Symbol Signs , Nova Iorque: Hasting House, 1981, p.20), referidos mais à frente. 
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Uma outra classificação52, mais simples, considera que os signos visuais e 
pictogramas actualmente em uso podem ser divididos em cinco categorias 
principais: industrial and occupational (in the workplace); representing methods 
(machines, instructions); managment of public places (transportation, museums, 
hospitals); knowledge; and particular activities (sports). 
Embora a presente investigação incida sobretudo sobre a terceira destas categorias 
(sinalética de espaços públicos e semi-públicos), cujos pictogramas constituem o seu 
efectivo corpus de análise, os paralelos, contraposições e/ou referências ocasionais a 
cada uma das restantes terão lugar sempre que se afigure necessário. 
 
  
 
5.3.2  sinalização viária e Código da Estrada  
 
5.3.2.1  da Antiguidade ao século XIX 
 
O conhecido conto infantil Hansel e Gretel relata a história de duas crianças 
abandonadas no bosque que conseguem retornar a casa  assinalando prévia e 
previdentemente o caminho de regresso com seixos brancos, colhidos num ribeiro. 
De facto, as primeiras sinalizações de que há notícia tinham por objectivo sinalizar 
itinerários, e eram feitas com pedras ou, possivelmente também, com marcas nas 
árvores.53 
 
Segundo J. Costa, os gregos utilizavam como sinais de orientação nas 
encruzilhadas uma tosca coluna, por vezes trabalhada em forma de falo (o membro 
erecto simbolizava a direcção). Mais tarde, a estes marcos, ou colunas de pedra 
não trabalhada, foi acrescentada uma cabeça de forma humana; aquilo que 
inicialmente era apenas um símbolo convencional converteu-se num ídolo semi-
antropomórfico.  
 
Na proximidade das povoações, ergueram-se estátuas-coluna, representando 
Hermes mensageiro dos deuses e protector do comércio, dos mercadores, dos 
viajantes e, até, dos salteadores de estrada. Colocados na proximidade de 
bifurcações estes hermes  volviam-se bicéfalos, nos cruzamentos eram tricéfalos ou 
tetracéfalos. 
“Griegos y romanos utilizaban los mismos objetos para el jalonamiento itinerario - 
columnas y bornes de piedra; los primeros, más simbolistas, les daban el 
significado de un dios tutelar; para los segundos, eran elementos de estrategia para 
sus conquistas.” 54 
 
Às funções de orientação espacial juntar-se-á em breve a de sinalizar as distâncias 
(inicialmente em milhas, mais tarde em léguas). Os Romanos, introduzem os 
famosos marcos miliários na extensa rede de estradas construída nos territórios 
conquistados; e quando Augusto, em 29 a.C., manda elaborar o mapa do mundo 
romano, é colocada no Fórum uma coluna inicial denominada «milha de ouro».   
  
                                                 
52 Robert Dewar, “Design and evaluation of public information symbols”, in H. Zwaga et al. (ed.), op.cit., p. 286. 
53 Tal como sucede ainda hoje, por exemplo, na Ilha de Lanzarote, Canárias. Essa sinalização é feita pelo recurso a 
pequenos amontoados de pedras, marcadas ou pintadas a branco; cf. J. Costa, op.cit., pp. 37-39. 
54 J. Costa, op.cit., p. 40; cf. ainda J. Chevalier e A. Gheerband, Dicionário dos Símbolos , Lisboa: Teorema, 1994, 
entrada “Hermes”: “Deus das viagens, era honrado especialmente nas encruzilhadas, onde se erguiam estátuas de 
Hermes, para dissipar os fantasmas e os maus encontros. Os próprios caminhos têm as suas etapas assinaladas 
por pedras (hermai ) que lhe são consagradas.” Para o Hermes tricéfalo, vd. Juan Eduardo Cirlot, Diccionario de 
Símbolos. Madrid: Ediciones Siruela, 1997, entrada “Mercúrio”:  “Como Hécate, es a menudo representado com 
tres cabezas (triforme)”;  ou, novamente, J. Chevalier e A. Gheerband:  “é, por conseguinte, o deus quádruplo, 
tetramorfo, dos quatro ventos e dos quatro rostos.” 
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Após a queda do Império Romano, contudo, a construção de estradas e a 
sinalização viária sofrem um processo de regressão que irá durar longos séculos. 
No século XVII existem referências à sinalização de encruzilhadas e bifurcação de 
caminhos, por meio de cruzeiros, postes ou "mãos indicadoras de caminho" 55; mas 
é sobretudo com o surgimento do correio que se passará a dar uma especial 
atenção às indicações, que deveriam ser legíveis da garupa do cavalo ou da boleia 
dos carros. 
 
Em França, após algumas regulamentações incipientes datando de 1607 56, é com 
a administração de Napoleão III (1853-1870) que se inicia formalmente a 
normalização dos sinais viários.  
 
“La circular del ministerio de Obras Públicas... de 1853 estipula que los mojones 
kilométricos, hectométricos y decamétricos serán ejecutados en piedra... y se 
situarán a la derecha de la ruta; la parte visible será pintada en blanco y las 
inscripciones en negro... Se estipuló el uso de tablas indicadoras para la entrada y 
salida de los lugares habitados y  se normalizó el uso de pilastras y postes 
indicadores los cuales serían construidos en hierro.”57 
  
No século XIX, a revolução industrial e consequente  necessidade de escoamento 
dos produtos, acesso às matérias primas e livre circulação de mercadorias, 
determinam a necessidade de um melhoramento nos meios de transporte, 
terrestres e marítimos. Assim, também a construção de estradas sofre um enorme 
impulso, nomeadamente graças às novas técnicas de MacAdam e Telford, e à 
invenção da máquina compressora. Na mesma época, com a  invenção da bicicleta, 
formam-se as primeiras associações de ciclistas para cujos sócios se colocam os 
primeiros sinais de perigo, por exemplo em estradas de forte declive.58 
 
 
- as setas indicadoras de direcção 
A origem da utilização de setas, como indicador de direcção em sinalética, é 
incerta. Para alguns, ela seria oriunda da cultura dos povos caçadores; para outros, 
teria origem nos povos guerreiros, nomeadamente os mongóis.59 
 
De qualquer modo, a sua origem próxima está relacionada com o gesto de 
“apontar” com a mão, dedo indicador estendido - gesto provavelmente muito antigo 
e cuja função é  evidentemente a de desencadear uma acção. 
 
A mão com indicador estendido utilizava-se por vezes, como foi referido, na 
sinalização de caminhos, aparecendo também desenhada nos manuscritos 
religiosos, a chamar a atenção para passagens importantes. Em contrapartida, a 
seta era usada em instrumentos como a bússola, onde indicava o Norte e pensa-se 
que, através da bússola e da rosa dos ventos, se introduziu na cartografia onde, 
desde o século XVIII, aí utilizada para indicar a direcção do curso dos rios, 
correntes marítimas e ventos. 60 
 
Finalmente, tomará uma preponderância decisiva nas placas indicadoras de 
cidades. A partir dos séculos XVII-XVIII, as eventuais indicações em forma de mão 
                                                 
55 Aicher e Krampen, op.cit., p.106. 
56 J. Costa, op.cit., p.46. 
57 Ibid. 
58 Aicher e Krampen, op.cit., p.106. A invenção da bicicleta, melhorada pelo emprego da cadeia de transmissão, 
data de 1880; os primeiros automóveis dignos desse nome apenas começarão a circular quase duas décadas 
depois não sendo, de modo algum, acessíveis a todas as bolsas. 
59 J. Costa, op.cit., pp.46-48. 
60 Ibid., p. 48. 
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com indicador estendido são rapidamente substituídas por setas, em todas as 
estradas e caminhos. 61 
   
Em 1895, o Touring Club de Itália colocou sinais de trânsito em placas de metal 
com fundo claro, nos quais  se indicavam situações de perigosidade mediante setas 
(por exemplo, em estradas em declive). E, ainda antes da mudança do século, num 
congresso da Liga Internacional de Associações para o Turismo, que teve lugar em 
Londres, foram elaboradas propostas para um modelo unificado de sinais de 
circulação - modelo que seria ratificado num congresso posterior, celebrado em 
Paris no ano de 1900. Também aí, setas em diferentes posições assinalavam 
situações de perigo:  
“...una flecha roja oblicua sobre fondo blanco y orientada hacia abajo significaba 
"precaución" en carreteras que discurrían por laderas escarpadas. Una flecha roja 
vertical sobre fondo blanco y orientada hacia abajo significaba ‘desnivel 
peligroso’...”62 
Em contrapartida, setas horizontais a branco, sobre fundo azul e acompanhadas de 
inscrições com nome de lugares, constituíam sinais indicadores de direcção.  
 
 
5.3.2.2  primeiros sinais rodoviários  
 
- iniciativa privada 
Se os primeiros sinais são devidos aos ciclistas, a verdadeira história dos sinais de 
trânsito começa, no entanto, com a invenção e difusão do automóvel. 
À medida que a população cresce, sobretudo nas grandes cidades, a circulação 
humana também aumenta e, mais tarde ou mais cedo, o Estado toma a decisão de 
intervir, introduzindo um código que regule o tráfego rodoviário, condicionando e 
normalizando a circulação de peões e automobilistas. O Código da Estrada (se bem 
que posterior à sinalização marítima e ferroviária) é, ainda hoje, o  exemplo más 
universal e significativo da sinalização.  
 
Todavia, nos inícios do século XX, as necessidades de sinalização que hoje nos 
parecem tão evidentes, não se haviam ainda imposto às autoridades encarregadas 
da construção e manutenção de estradas; foi a iniciativa privada quem primeiro se 
apercebeu da necessidade de soluções novas suscitadas pela rápida expansão do 
automóvel. Assim, a Michelin, Renault, Citroen ou o Touring Club en Itália, são os 
primeiros a tomar a iniciativa de colocar placas sinalizadoras, nas quais incorporam 
o nome das respectivas associações ou marcas comerciais. 63 
 
Estes painéis rectangulares possuíam, na parte superior, um espaço semi-circular 
ou de outro tipo, que servia para colocação do emblema do Touring Club 
responsável; na parte inferior, podia colocar-se o nome do doador privado.64 
 
Como foi referido acima, parece caber à Itália o mérito de ter desenhado os 
primeiros sinais rodoviários modernos. 65 Estes remontam a 1895 e, em breve irão 
substituir as habituais inscrições utilizadas até então nos painéis para  assinalar a 
proximidade de perigo. As recomendações dos já mencionados congressos da Liga 
Internacional para o Turismo, efectuados no virar do século (Londres e Paris), vão 
nesse sentido: as inscrições deveriam ser suprimidas e substituídas por símbolos.  
 
                                                 
61  Aicher e Krampen, op.cit., p.27. 
62 Ibid.; cf. também p.106.  
63 J. Costa, op.cit., p.54. 
64 Aicher e Krampen, op.cit., p.27. 
65 Yukio Ota, op.cit., p.72; Aicher e Krampen, op.cit., p.106. 
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Entretanto, continuam as iniciativas dos Touring Clubes nacionais: em 1904, por 
exemplo, o de França  manda colocar os primeiros paineis de prescrição para 
ciclistas e automobilistas.66 Por essa data, os sinais de circulação podem já 
subdividir-se em sinais de orientação, de redução de velocidade e de perigo. Em 
Itália, por volta de 1904, havia nove desses sinais em uso, enquanto que na 
Alemanha, c.1907, utilizavam-se oito. 67 
 
Os problemas do atravessamento de fronteiras e das cartas de condução válidas a 
nível internacional exigiam, porém, uma estrutura cujas competências fossem além 
das dos Automóvel Clubes nacionais,68 e que pudesse igualmente dar resposta à 
questão premente da unificação internacional dos sinais de trânsito.  
 
 
- 1er. Congres International de Ia Route 
Em Dezembro de 1908 69, sob iniciativa do governo francês, organiza-se em  Paris 
o 1er. Congres International de Ia Route, congregando diversos países europeus. 
No decorrer dos trabalhos, 
 “fue aprobado un Convenio Internacional sobre la Circulación en Automóvil. EI 
artículo 8 decía: "Cada Estado participante se compromete, en cuanto se lo permita 
su poder, a vigilar que, a lo largo de las carreteras y como marca de lugar peligroso, 
que se coloquen únicamente aquellas señales cuya representación ha sido 
autorizada por este Convenio."70 
 
Tratava-se dos primeiros quatro pictogramas, ainda em uso na actualidade: lomba 
ou valeta; curva e contra-curva (curva perigosa); passagem de nível com guarda; e 
cruzamento. (Estes sinais, aliás, já circulavam em vários países, introduzidos por 
iniciativa dos Automóvel Clubes.) As placas seriam colocadas na direcção do 
obstáculo - do lado direito da via, nos países onde se circula pela direita, e do lado 
esquerdo, nos países onde se circula pela esquerda. Os pictogramas eram a 
branco sobre fundo azul mas a forma das placas era circular para distingui-las das 
vulgares placas rectangulares de direcção; deste modo, a própria forma das placas 
era um sinal/advertência da proximidade de perigo. 
 
       
 
 Figura 5.7: pictogramas do 1.er Congres International de Ia Route, de Dezembro de 1908 
 
 
O documento foi ratificado pelos governos da Inglaterra, Alemanha, Austria, 
Bélgica, Bulgária, Espanha, França, Itália e Mónaco. As placas continuarão ainda, 
no entanto, e durante longos anos, a ostentar as referências “Touring-Club de 
France”, ou de outra associação congénere; além dos quatro pictogramas, 
continuam a utilizar-se, paralelamente, indicações de advertência pura e simples, 
anunciando a proximidade de locais de perigo. 71 
                                                 
66 J. Costa, op.cit., p. 54. 
67 Aicher e Krampen, op.cit., p.106. 
68 O Automóvel Clube de Portugal foi criado em 15 de Abril de 1903, na Sociedade de Geografia, em Lisboa. 
69 J. Costa, op.cit., p. 54; 1909, segundo Aicher e Krampen (op.cit., p.106). 
70 Aicher e Krampen, op.cit., p.106. 
71 J. Costa, op.cit., p.56. 
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- a Sociedade das Nações 
Terminada a I guerra mundial, a Sociedade das Nações retoma o problema da 
unificação internacional dos sinais de trânsito. Em 1926, de novo por iniciativa do 
governo francês, tem lugar em Paris uma Conferência Internacional sobre 
circulação rodoviária em que estiveram presentes representantes de 53 Estados, e 
que representa mais um esforço na unificação/normalização dos sinais de perigo. 
 
Retomam-se os sinais estabelecidos no Convénio de 1908 sendo, no entanto, 
introduzidas algumas modificações. Assim, acrescenta-se, por exemplo, o 
pictograma indicativo de <passagem de nível sem guarda> (locomototiva). Pela 
primeira vez, adopta-se para os sinais de perigo a forma geral do triângulo 
debruado a vermelho. 
  
Fica, no entanto, por solucionar o problema dos sinais urbanos, os quais consistiam 
fundamentalmente em situações de obrigação e proibição. Com este objectivo 
celebra-se em Viena, no ano 1927, um encontro do Comité de Circulação da 
Sociedade das Nações. Na acta dos trabalhos, publicada em 1928, o número de 
sinais aumentara já para dezoito.  Da acta, destacam-se ainda as seguintes 
resoluções: 
 
“3. Las señales de prohibición se dividen en tres grupos: un disco rojo prohíbe a 
todos los vehículos el acceso a una calle. Un disco rojo con el pictograma en blanco 
de un tipo de vehículo determinado prohíbe el acceso a los tipos de vehículos 
descritos por el pictograma. Un disco rojo con una franja blanca (o inscripción 
correspondiente) prohíbe el acceso en una dirección [sentido prohibido]. 
4. Las direcciones obligatorias se anuncian en un disco azul con una flecha blanca.  
5. Estacionamiento prohibido: disco azul con orla roja.  
6. Estacionamiento permitido: disco azul con una P blanca.” 72 
 
Em 1931 tem lugar uma nova conferência da Sociedade das Nações, desta vez em 
Genebra, com a participação de representantes de 25 Estados. Esta conferência 
ocupar-se-á definitivamente do problema da unificação dos sinais, e a convenção 
internacional, saída da conferência, é ratificada por Portugal. 
 
As formas triangular (para sinais de perigo) e circular (para sinais de prescrição 
absoluta –proibição e obrigação) são definitivamente adoptadas. Pela primeira vez 
surge uma placa rectangular azul, no caso com uma cruz vermelha (ou “crescente 
vermelho”, no caso do Egipto e Turquia) para <primeiros socorros>. Ou seja, há 
agora três tipos de sinais: de perigo, triangulares e de cor amarela; prescrição, 
circulares e de cor  vermelha; informação, rectangulares e de cor azul. Introduzem-
se também placas rectangulares, mas dispostas no sentido horizontal, para os 
sinais de indicação de localidade. O número total de sinais passa de 18 para 26. 
 
Em 1934 é proibida a publicidade nos painéis, proibição que manteve até à 
actualidade. 73 
 
 
 
- a sinalização luminosa 
                                                 
72 Aicher e Krampen, op.cit., p.107. 
73 J. Costa, op.cit., p. 56. 
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O aumento do número de veículos em circulação nas grandes cidades conduziu à 
necessidade de introdução de sinais luminosos (semáforo) para regulação do 
tráfego.  
 
Os antepassados do semáforo estão na sinalização marítima e ferroviária. Os 
diversos povos que, desde a Antiguidade, cruzavam as águas do  Mediterrâneo, 
desde cedo se viram obrigados a estabelecer determinadas convenções, quer em 
termos de navegação comercial quer em situações de guerra: cor do velame, luzes 
de alarme, colocação de faróis de navegação, verdes a estibordo e vermelhos a 
bombordo.74 
  
Em 1818, a Inglaterra, potência reinante nos mares, toma a iniciativa de codificar 
todos os sinais marítimos e, um pouco mais tarde, adopta a mesma política para a 
sinalização ferroviária. Os primeiros ensaios com luzes, efectuados em Londres em 
1838, constavam de três cores: vermelho, verde e branco. Este sistema foi depois 
aplicado (1868) como tentativa de regular o confuso e agressivo trânsito de 
Londres. 75 
 
Em 1914, os E.U.A., em plena expansão da indústria automobilística, descobrem 
por sua vez o uso da sinalização luminosa. Em Cleveland, os semáforos são 
bicolores mas, um pouco mais tarde, em Nova Iorque, têm já três cores. 
Em Paris, apenas em 1926 se instalam os primeiros semáforos e, de início, têm 
apenas uma cor: vermelho. O sinal podia ser mudado através de um simples 
interruptor rotativo manual. Rapidamente se descobriu que este sistema era 
perigoso e que a regulação do trânsito requeria o controle de um agente policial. 
Concluiu-se também da necessidade de introdução do verde; só a alternância de 
cores permitia indicar, sem margem para dúvida, se a passagem se encontrava 
livre. No entanto,  o súbito aparecimento da luz vermelha obrigava a paragens 
bruscas que causavam numerosos acidentes. Finalmente decidiu-se antepor ao 
vermelho o amarelo, luz de aviso que permitia reduzir a velocidade.76  Este sistema 
alargou-se depois aos restantes países europeus. 
 
 
5.3.2.3 o protocolo de Genebra   
 
Entre 1931 e inícios da II guerra mundial, uma série de novos sinais vão sendo 
incorporados no Código, e.g. as primeiras placas indicadoras de <telefone>, 
<oficina de reparações> e <posto de gasolina> 77 
                                                 
74 Estes faróis designam-se actualmente por “faróis da borda”: “...vermelho a bombordo e verde a estibordo, 
colocados à borda, na altura da ponte de navegação e munidos de anteparas de modo a não serem visíveis do 
bordo oposto. São visíveis desde a proa até duas quartas para ré do través (112º, 5), com alcance de duas milhas”. 
(António Marques Esparteiro, Dicionário Ilustrado de Marinha, Lisboa: Clássica Editora, s.d.). 
75 J. Costa, op.cit., p. 57. 
76 Ibid., pp. 57 e s.. Para a  história das cores do semáforo, cf. M. Pastoreau, Dicionário das Cores Do Nosso 
Tempo: Simbólica e Sociedade, Lisboa: Editorial Estampa, 1997. pp.149 e s.: 
“Os semáforos são o exemplo... [do] laço entre práticas antigas e novos modos de sensibilidade. Até ao século 
XVIII, o verde não é nunca pensado como o contrário do vermelho. O vermelho tenha dois contrários: o branco 
(desde a proto-história) e o azul (desde os séculos XII-XIII). Foi a teoria das cores primárias e complementares 
que, ao emergir definitivamente entre 1750 e 1850, convidou a pensar – pela primeira vez no Ocidente – no verde 
como um dos contrários do vermelho. Pois o vermelho tem estatuto de cor primária e, no círculo cromático, o verde 
é, desde então, a sua cor complementar. 
Sendo o vermelho, desde há muito, a cor do perigo e da interdição (há numerosos exemplos desse facto, desde a 
Idade Média), o verde torna-se, por inversão, durante o século XIX, a cor da permissão, do deixar-passar... [dar luz 
verde]  
O amarelo (ou alaranjado), como patamar intermédio entre o verde e o vermelho, está, por sua vez, também 
fortemente datado, sendo impensável antes da valorização do espectro solar e da sua utilização (tardia) nos códigos 
sociais. Durante séculos, talvez milénios, o amarelo não foi pensado como um subvermelho, mas como um sub-
branco.”   
77 Aicher e Krampen, op.cit., p.107. 
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Após o fim da II guerra mundial, a Comissão de Transportes e Comunicações da 
ONU, propõe a assinatura de um novo protocolo destinado a substituir a 
Convenção de 1931, considerada já insuficiente. Este protocolo, assinado em 
Genebra em 1949, fixa definitivamente as formas, cores 78 e  condições de 
implantação, não só de todos sinais existentes mas também futuros.  
 
O sistema de sinais da circulação rodoviária divide-se agora em: 1) sinais de perigo 
(triangulares); 2) sinais de prescrição absoluta (circulares), subdivididos em sinais 
de proibição e obrigação; 3) sinais de simples indicação (rectangulares), 
subdivididos em sinais de informação, de pré-sinalização e direcção (indicadores de 
direcção e/ou trajectos conducentes a determinada localidade)  e sinais de 
identificação (placas sinalizadoras) de localidades e estradas. 79 
O repertório de sinais aumentou de 26 para 55.80 
 
Com o Protocolo de 1949, o sistema europeu de sinais de trânsito atingia o seu 
ponto culminante ou de máximo desenvolvimento. O protocolo determinava que se 
privilegiasse a utilização de símbolos, não devendo as eventuais inscrições ter mais 
que um caracter de indicação adicional e, “juntamente com uso de pictogramas... 
nos Jogos Olímpicos de Londres, realizados no ano anterior, constituiu o primeiro 
exemplo de símbolos gráficos usados para intercâmbio internacional.”81 
 
Todavia, a nível internacional, coexistiam agora dois sistemas opostos82: 
o sistema europeu (Protocolo de Genebra), que se baseava sobretudo em 
pictogramas; e o sistema norte-americano do Manual on Uniform Traffic Control 
Devices for Streets and Highways, em uso nos Estados Unidos desde 1948, e que 
recorria a indicações escritas, colocadas em quadrados de fundo amarelo assentes 
sobre um dos vértices.  
 
Apenas um ano após a assinatura do Protocolo de 1949, a Comissão de 
Transportes da ONU nomeou um grupo de peritos para iniciar os preparativos para 
um único sistema internacional de sinais de trânsito. Foi levado o cabo um estudo 
comparativo dos dois sistemas, estudo que assentava sobretudo sobre o 
reconhecimento à distância. As formas angulosas dos sinais americanos obtiveram 
resultados superiores aos das formas circulares, e as figuras negras sobre fundo 
amarelo também demonstraram ser mais visíveis que as desenhadas sobre fundo 
branco. Em contrapartida, os pictogramas ficaram classificados muito à frente das 
placas escritas. 83 
 
Cerca de dois anos depois, a comissão apresentava um projecto no qual os sinais 
de perigo eram constituídos por pictogramas sobre fundo amarelo, em placas 
quadrangulares apoiadas sobre um dos vértices, enquanto que para os sinais de 
proibição e obrigação se optava por pictogramas sobre placas circulares orladas a 
vermelho (Protocolo de Genebra). A tentativa fundir os dois sistemas (agradar a 
                                                 
78 Actualmente as cores mais importantes são o vermelho e o azul (o amarelo passou a utilizar-se sobretudo na 
sinalização temporária, embora sirva ainda a certos sinais); o vermelho está sempre ligado à ideia de perigo ou de 
proibição; no primeiro caso, quando circunda um painel, no segundo quer como cor de fundo (sentido proibido, stop), 
quer, mais raramente, quando faz conjunto com o azul (estacionamento proibido). Cf. M. Pastoreau, op.cit., p.64: “Nas 
antigas brochuras do código da estrada, há pouco vermelho (e, pelo contrário, muito azul), porque há poucas 
proibições. Enquanto que nos volumes relatórios actuais, o vermelho se tornou dominante, pois o perigo e as 
proibições estão agora presentes em toda a parte. Só por isto, esta diferença resume bem a evolução das nossas 
sociedades entre o início e o final do século XX.”  
79 Cf., por exemplo, João Catatau, Novo Manual de Condução - Método Europeu, Lisboa : A Carta, 1998. 
80 Aicher e Krampen, op.cit., p.107. 
81 Yukio Ota, op.cit., p. 38. 
82 Para já não falar, por exemplo, do sistema africano da Central Southern Africa Transport Conference, que teve 
lugar em Joanesburgo em 1950 (Aicher e Krampen, op.cit., p.107). 
83 Aicher e Krampen, op.cit., p. 107. 
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toda a gente?) era evidente: as formas circulares seriam depois colocadas sobre 
placas rectangulares e completadas com inscrições adicionais.  
 
A iniciativa apenas pôde ser discutida em Viena em finais de 1968, na Conferência 
das Nações Unidas sobre Circulação Rodoviária, não se tendo chegado a nenhuma 
conclusão definitiva. 
 
De facto, e apesar de alguns acordos alcançados, à Convenção de Viena 
colocavam-se, desde o início, uma série de dificuldades insuperáveis já que os dois 
sistemas diferiam em quase tudo: para além da questão das inscrições e dos 
símbolos, havia ainda o problema da forma e cor das placas. Por um lado, os 
europeus não podiam abandonar a forma triangular dos sinais de perigo, que 
durante anos condicionara os reflexos dos seus condutores; por outro, os 
americanos estavam habituados a uma sinalização de perigo baseada em 
quadrados assentes sobre um dos vértices – porquê mudar para triângulos? O 
resultado mais importante que se obteve foi o abandono, pelos americanos, das 
inscrições em língua nacional nos sinais e a adopção dos símbolos europeus em 
seu lugar. 84 
 
À falta de uma unificação mundial, foi proposto em Viena que se caminhasse para 
uma uniformização dos sinais por continente. 
 
Entretanto, também no Japão se adoptara o uso de pictogramas. Neste país, até 
1963, os sinais rodoviários constavam de instruções escritas. Contudo, com a 
realização dos Jogos Olímpicos de Tóquio, e em consideração ao elevado número 
de visitantes estrangeiros, decidira-se finalmente aderir ao sistema em uso na 
Europa.85 
 
O sistema europeu de sinais de trânsito desenvolveu-se, portanto, por etapas 
sucessivas, cada uma delas procurando dar resposta a um problema específico. 
Assim, entre 1908 e 1926 tem lugar a normalização internacional dos primeiros seis 
sinais de perigo, colocados sobre placas triangulares. Entretanto, com o aumento 
do tráfego urbano, surge o problema dos sinais de proibição e obrigação - problema 
solucionado em 1931, com a introdução das placas circulares orladas a vermelho. 
Em 1949, o desenvolvimento do sistema europeu de sinais alcança o seu termo 
provisório com o Protocolo de Genebra. Finalmente, em 1968, na conferência da 
ONU, tentou-se uma total unificação internacional dos sinais de trânsito, embora 
sem resultados conclusivos. 
A partir de 1971 a sinalização viária ampliou-se com  a introdução de sinalização 
aérea (colocada em pórticos por cima das auto-estradas) para as indicações de 
direcção, e com a sinalização horizontal. Os painéis de direcção passaram a 
diferenciar-se por cor (fundo azul para as auto-estradas, branco para estradas 
nacionais, etc.) e as marcas pintadas no próprio asfalto da via passaram também a 
usar-se abundantemente na regulação da circulação rodoviária. 
 
 
 
5.3.2.4 diferenças relativamente à sinalética 
 
A semiologia dos  sinais de trânsito, enquanto sistema, foi estudada por diversos 
autores, tendo estes concluído que se trata de um código semiológico de grande 
                                                 
84 J. Costa, op.cit., p.61. 
85 Yukio Ota, op.cit., p.38.  
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complexidade. F. Droste 86 considera mesmo que os sinais devem ser interpretados 
como autênticas expressões linguísticas, semelhantes às frases da linguagem 
escrita. 
 
Todavia, autores há que consideram que é apenas onde termina a sinalização que 
verdadeiramente se inicia a sinalética, lamentando a existência de “tantas 
confusiones, las cuales llegan a asimilar un procedimiento empírico con una 
práctica científica.” 87 
 
Joan Costa considera que  
“En su estatuto de ciencia que estudia los signos de orientación en el espacio y sus 
relaciones con los individuos, la señalética es históricamente posterior a la 
señalización, de la cual deriva y a la cual recubre asimismo. “88 
 
Defendendo que a especificidade da sinalética, relativamente à sinalização, 
consiste no desenvolvimento de programas que requerem um estudo e um desenho 
específico para cada caso, e comparando as semelhanças e diferenças entre os 
dois sistemas, Costa dá-nos um quadro em que estabelece as características que, 
na sua opinião, permitem distinguir entre ambos. Conservando embora traços 
comuns, sinalização e sinalética resultam de problemas distintos. Das várias 
diferenças enumeradas por este autor, destacar-se-ão quatro que se afiguram em 
mais importantes89: 
 
1) a sinalização é um sistema determinante de condutas, enquanto que a sinalética 
é um sistema optativo de acções; são as necessidades que determinam o sistema e 
não o contrário. 
2) na sinalização o sistema é universal e está já criado enquanto tal (os sinais 
preexistem aos problemas); na sinalética o sistema deve ser criado ou adaptado em 
cada caso particular. 
3) a sinalização é indiferente às características do meio envolvente; a sinalética 
subordina-se às características do meio envolvente. 
4) a sinalização não influi na imagem do meio envolvente; a sinalética reforça a 
imagem pública ou a imagem de marca das organizações. 
 
 
 
5.3.3  os transportes aéreos e o programa do U.S. Department of 
Transportation 
 
Aeroportos internacionais, transporte de mercadorias, e até mesmo eventos como 
feiras, congressos internacionais ou acontecimentos desportivos importantes, 
obrigavam as equipas de designers gráficos à criação constante de novos 
pictogramas, como parte de programas de sinalética que visavam transmitir 
informação de uma forma rápida e simples. Todavia, o desenvolvimento destes 
programas envolvia um considerável dispêndio de tempo (e dinheiro), havendo 
quem considerasse esta quase “sobreposição” de esforços desnecessária e, até, 
contraproducente.90 
                                                 
86 F. G. Droste, “The Grammar of Traffing Regulations”, in Semiótica, n.º 5-6, 1972, pp. 257-262; apud Aicher e 
Krampen, op.cit., p. 107.  
87 J. Costa, op.cit., p.121. 
88 Ibid. 
89 Ibid., p.120. 
90 O desenho de programas de sinalética levanta problemas novos, relativamente ao dos sinais de trânsito. De um 
modo geral, sinalética significa  o desenho de pictogramas novos e específicos, para situações concretas. Até ao 
momento, porém, as opiniões sobre o assunto dividem-se: Aicher e Krampen (op. cit., pp. 5, 129), por exemplo, são 
a favor duma normalização / unificação dos sinais; Joan Costa, ou os autores do recentemente editado Signage 
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“In 1974, the United States Department of Transportation commissioned the 
American Institute of Graphic Arts (AIGA), the nation's oldest professional graphic 
design organization, to create a master set of thirty-four passenger-and pedestrian-
oriented symbols for use in transportation-related facilities. …bridging language 
barriers and simplifying basic messages at domestic and international transportation 
facilities was the goal.”91 
 
Uma comissão de cinco designers encabeçada por Thomas H. Geismar, foi 
escolhida para consultora e avaliadora do projecto. 
 
O primeiro passo consistia numa compilação e inventário dos sistemas de símbolos 
já existentes. Exemplos, manuais, e material de pesquisa recolhido em diversos 
pontos do globo (basicamente os próprios E.U.A., Canada, México,  Europa e 
Japão), num total de 28 fontes diferentes, foram reunidos e compilados. Soluções 
anteriores foram estudadas e procurou-se determinar a melhor aproximação para 
cada problema; após ter avaliado o valor semântico, sintáctico, e pragmático dos 
programas existentes92, a comissão redigiu uma série de recomendações julgadas 
necessárias para a escolha e redesenho dos símbolos. O conjunto final foi 
projectado por Roger Cook e Don Shanosky, de Cook and Shanosky Associates, de 
Princeton, Nova Jersey.  
 
Este esforço foi considerado um importante passo na meta da unificação de sinais 
visando uma comunicação gráfica mais eficaz, capaz de transcender barreiras 
culturais e linguísticas. Em 1981, foi publicado um manual de 288 páginas com 
valiosa informação sobre o processo utilizado pela comissão para a avaliação dos 
                                                                                                                                               
Design for Public Spaces  (James G. Trulove et al., This Way: Signage Design for Public Spaces. Gloucester –
Massachusetts: Rockport, 2000) argumentam precisamente  no sentido contrário. De facto, os primeiros situam-se 
numa linha “purista” do design de informação, e a sua sugestão vai obviamente contra as políticas do “design de 
identidade” e da corporate identity, cf. infra, 5.3.4. 
91 Philip B. Meggs, A History of Graphic Design. New York: van Nostrand Reinhold, 1991, 2.ª ed., pp.399. Cf. também 
The American Institut of Graphic Arts, Symbol Signs , Nova Iorque: Hasting House, 1981, pp. 9 e s. 
92 Cf. The American Institute of Graphic Arts, Symbol Signs…, p.20: 
“All visual communication, including symbols, have three distinct dimensions; semantic, syntactic, and pragmatic. 
The strengths and weaknesses of every symbol can be evaluated in relation to these basics of communication.  
-The semantic dimension refers to the relationship of a visual image to a meaning.  
How well does this symbol represent the message?  
Do people fail to understand the message that the symbol denotes?  
Do people from various cultures misunderstand this symbol?  
Do people of various ages fail to understand this symbol?  
Is it difficult to learn this symbol?  
Has this symbol already been widely accepted?  
Does this symbol contain elements that are unrelated to the message?  
-The syntactic dimension refers to the relationship of one visual image to another.  
How does this symbol look?  
How well do the parts of this symbol relate to each other?  
How well does this symbol relate to other symbols?  
Is the construction of this symbol consistent in its use of figure/ground, solid/outline, overlapping, transparency, 
orientation, format, scale, color and texture?  
Does this symbol use a hierarchy of recognition? 
Are the most important elements recognized first?  
Does this symbol seriously contradict existing standards or conventions?  
Is this symbol, and its elements, capable of systematic application for a variety of interrelated concepts? 
-The pragmatic dimension refers to the  
relationship of a visual image to a user.  
Can a person see the sign?  
Is this symbol seriously affected by poor lighting conditions, oblique viewing angles, and other visual 'noise'?  
Does this symbol remain visible throughout the range of typical viewing distances?  
Is this symbol especially vulnerable to vandalism?  
Is this symbol difficult to reproduce?  
Can this symbol be enlarged and reduced successfully? 
 In actuality, these three dimensions are interrelated in complex ways. Nevertheless, recognizing them makes it 
possible to l ogically isolate and evaluate specific qualities.”  
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pictogramas preexistentes e preparação do projecto.93 O programa DOT, de 
copyright livre, serviu ainda de base a novos sistemas de sinais, nos EUA 94 e 
noutros países, encontrando-se hoje amplamente divulgado. 
 
 
  
 
        
      
     
 
 
 
                                                 
93 A AIGA, em colaboração com o U.S. Department of Transportation (DoT) publicou dois relatórios. O primeiro, 
datado de 1974, recomendava a adopção de um sistema-base de 34 pictogramas e sinais; o segundo, publicado 
em 1979, não só acrescentava 16 novos sinais, como fornecia também uma série de standards para uso e 
aplicação dos mesmos. Finalmente, toda a informação foi compilada em livro:  The American Institut of Graphic 
Arts, Symbol Signs , Nova Iorque: Hasting House, 1981. Uma última revisão/actualização dos sinais, introduzindo 
algumas pequenas alterações, teve lugar em 1993. O programa DOT encontra-se actualmente disponível on line, 
no site da AIGA, http://www.aiga.org/content.cfm?ContentID=147 
94 Entre outros:  NRS - National Recreation Symbols, EUA, 1982-85; Add. DOT – Addendum [to DOT]: Symbol Signs 
Abroad Commercial Aircraft, EUA, s.d. [1993?] ; IPS - The International Pictograms Standard, EUA, 1995; STF - 
Symbols for Transit Facilities, do Transit Cooperative Research Program (TCRP) EUA, 1996. 
Figura 5.8: AIGA, Symbol Signs, 
Nova Iorque: Hasting House, 
1981. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.9 (embaixo):  
diversos exemplos da utilização 
de pictogramas DOT – Centro 
Comercial Monumental, Lisboa; 
entrada sul do Cemitério do 
Prado do Repouso Porto; graffiti 
feminista na Rua Sá da Bandeira, 
Porto; e Exposição de Ciência 
Tsukuba, em Tóquio (in Yukio 
Ota, p.148) 
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5.3.4 programas de sinalética para Jogos Olímpicos 
 
- os Jogos Olímpicos do México (1968) e de Munique (1972) 
 
A questão dos eventos internacionais tais como feiras, exposições, congressos ou 
manifestações desportivas de carácter mundial – e.g. Jogos Olímpicos - criam um 
problema diferente do da sinalética de aeroportos ou, até, de edifícios públicos: o 
desenho de pictogramas específicos, muitas vezes caracterizados por uma 
estilização exagerada, com preocupações de imagem corporativa. Exagerada e 
contraproducente, segundo uns, “inovadora” segundo outros, as opiniões sobre o 
assunto dividem-se. Se autores como Neurath, Aicher e Krampen, ou R. Dewar 
defenderam sempre a normalização / unificação do vocabulário de sinais, Joan 
Costa ou o conjunto de autores norte-americanos que colaboraram no 
recentemente editado This Way: Signage Design for Public Spaces, de James G. 
Trulove, argumentaram em sentido contrário. 95 
 
É neste contexto que Thomas Geismar, presidente da comissão da AIGA que 
elaborou o relatório sobre os signos DoT, lamenta que alguns designers envolvidos 
na construção de programas de sinalética, 
“especially those associated with temporary events such as Olympic Games or 
World’s fairs, have spent considerable effort to achieve graphic excellence. At the 
same time, they have made conscious effort to give their symbols a unique graphic 
character inappropriate for wider functional needs.”96 
  
Em finais dos anos 60 o conceito de sistemas de design integrado tornara-se 
realidade. Os directores de empresas e os presidentes de organizações 
responsáveis pela preparação de grandes eventos culturais ou desportivos haviam-
se apercebidos da necessidade de projectos integrados – o que incluía programas 
de sinalética eficazes – em acontecimentos que envolviam o alojamento e 
fornecimento de informação a um grande número de pessoas. Bons programas de 
sinalética tornavam-se particularmente importantes em eventos de carácter 
internacional como Feiras e Jogos Olímpicos, onde a comunicação com uma 
audiência multilíngue deveria ser feita através de uma linguagem pictográfica. 
 
Nos Jogos Olímpicos de Londres, de 1948, utilizaram-se já pictogramas desportivos 
e de serviços, mas estes consistiam em desenhos muito figurativos e 
acompanhados de textos; na verdade, eram mais ilustrações do que verdadeiros 
pictogramas. Apenas em 1964, aquando dos Jogos Olímpicos de Tóquio, os 
designers japoneses (sob direcção de Masaru Katzumie) criaram pictogramas 
propriamente ditos, i.e. “signos icónicos que não precisam de texto explicativo”97 
 
Os Jogos Olímpicos do México (1968) e  de Munique (1972) Munich foram 
considerados autênticos marcos na evolução dos sistemas gráficos de sinalética.98 
No caso do México, os Jogos decorriam dentro da própria Cidade de México (uma 
das maiores do mundo) e arredores, o que envolvia complexos problemas de 
logística, controle de tráfego, e informação a um público multilíngue.  
A organização escolheu uma equipa internacional de designers, sendo o norte-
americano Lance Wyman o director responsável pela parte de design gráfico.  
Wyman escolheu uma solução que visava reflectir a herança cultural de México, 
através do uso de linhas múltiplas repetidas para formar padrões, e o recurso a 
cores puras, de tonalidades luminosas.    
                                                 
95 Cf. supra, nota 90. 
96The American Institute of Graphic Arts, Symbol Signs ..., p.9. Cf. também R. Dewar, op.cit., pp.290, 296. 
97 J. Costa, op.cit., p.146. 
98 P. Meggs, op.cit., p.400. 
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O sistema desenvolvido incluía pictogramas para os eventos de carácter desportivo 
e cultural, bem como sinais de direcção a serem implementados pelo Departamento 
de Design Urbano ao longo da cidade, outdoors informativos, mapas e outro 
material. A cor foi usada de forma ao mesmo tempo decorativa e pragmática: um 
arco-íris de cores, utilizado no mapa oficial para identificar os itinerários principais 
foi pintado nos lados do passeio das ruas correspondentes. 
 
Visando distinguir entre eventos culturais e atléticos, os pictogramas referentes aos 
primeiros tinham como fundo a forma-silhueta formada pelo 68 do logotipo dos 
Jogos. 99 Note-se todavia que, se os pictogramas das modalidades desportivas são 
facilmente decifráveis, o mesmo não sucede com os dos eventos culturais. Isto 
acontece porque, enquanto que é relativamente fácil representar modalidades 
reconhecíveis por um certo número de elementos distintivos (objectos), torna-se 
muito mais difícil de ilustrar actividades que remetem para conceitos abstractos.100 
 
Otl Aicher, que dirigiu a equipa de designers aquando dos Jogos Olímpicos de 
Munique, em 1972, foi responsável pelo desenvolvimento e implementação de “a 
more formal and systematized design program”.101 
 
Um manual de identidade estabelecia os procedimentos standard para utilização 
dos símbolos, foi seleccionado um tipo único de lettering (Univers), e criado um 
rigoroso sistema de grelhas de composição para as publicações, cartazes e 
restante material gráfico. A paleta de cores incluía dois azuis, dois verdes, amarelo, 
laranja e  três tons neutros (branco, preto e cinza intermédio), mas excluía o 
vermelho. A escolha de uma paleta limitada a um segmento do espectro visava 
criar uma harmonia de cores por proximidade de tons. 
  Uma extensa série de pictogramas foi desenhada a partir de uma grelha quadrada 
organizada em módulos divididos por linhas horizontais, verticais e diagonais. Foi 
criado um pictograma para cada um dos desportos olímpicos, enfatizando o 
movimento dos atletas e indicações diagramáticas do respectivo equipamento, de 
modo a facilitar a sua imediata identificação apesar das barreiras linguísticas. 102 
 
 
Figura 5.10: alguns dos cerca de 30 pictogramas referentes a modalidades olímpicas, desenhados por Aicher; o 
programa incluía ainda centena e meia de sinais referentes a serviços.  
 
                                                 
99 Ibid., pp. 401  e s. 
100 Cf. por exemplo: Youth Reception, Word Art Exhibition, Human Genetics and Biology [símbolos marte/vénus 
sobrepostos], Olympiad Facilities Exhibition; reproduções em Meggs, op.cit. p. 402, Fig. 23-49 e 23-50. 
101 Meggs, p.404. 
102 Ibid.; cf. também J. Costa, op.cit., p.144 e s. 
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O programa concebido por Aicher é unanimemente considerado, juntamente com o 
DOT, um dos expoentes máximos do design gráfico, na sua vertente 
funcionalista.103 
 
No programa sinalético dos Jogos Olímpicos de 1976, que tiveram lugar em 
Montreal, foram novamente utilizados os pictogramas de Aicher, completados e 
ampliados para um total de 200, aproximadamente.104 
 
 
 - conceito de coerência gráfica 
 
Já nos escritos de Neurath105 havia a sugestão de duas importantes regras 
para o desenho do vocabulário pictográfico: 1) redução106, i.e. estilização, por 
depuração da forma, dos sinais individuais; e 2) consistência na aplicação de 
formas, regras, e estilo a um grupo de sinais, de modo a dar-lhe uma aparência 
de sistema coerente. 
 
Estas regras não têm apenas uma função prática explícita. Elas desempenham 
igual uma função implícita ou retórica, embora esse aspecto nem sempre seja 
suficientemente reconhecido. De certo modo, reforçam a "qualidade linguística" 
de dos sinais, fazendo com que os signos individuais se pareçam, até certo 
ponto, com letras, e os sistemas de signos com linguagens verdadeiras, 
idiomas completos e auto-suficientes.    
 
De um ponto de vista prático, a coerência estilística 1) simplifica o processo de 
design; 2) ajuda a unificar uma série de pictogramas dispersos num espaço, 
facilitando o seu reconhecimento. 
De um ponto de vista retórico, a coerência estilística transmite o efeito de uma 
linguagem ordenada, auto-suficiente. Todavia, este código, ou matriz estilística 
aplicada a um determinado conjunto de ícones, 
“does not control the basic semantic or syntactic workings of picture signs  … 
The semantic value of a picture sign is tied to its being a picture, not to its 
style.”107 
 
O mesmo objecto que é representado por um pictograma, poderia sê-lo 
igualmente por uma fotografia ou uma ilustração de estilo elaborado. Os 
antigos pictogramas dos sinais de trânsito “Crianças” não eram menos legíveis 
que alguns dos horríveis bonecos desarticulados com que se pretendeu 
substituí-los. Como refere Ellen Lupton, do ponto de vista semântico, a famosa 
coerência estilística funciona ao nível da conotação, não da denotação; e, do 
ponto de vista sintáctico, funciona mais projectando uma aparência de 
coerência gramatical, do que propriamente, como regra linguística verdadeira. 
 
«The sign system for the Munich Olympics of 1972 exemplifies the principle of 
consistency. As in the Tokyo system of 1964, each sport is represented by a 
figure drawing. But whereas the Tokyo figures are drawn to order, the Munich 
signs are generated by a consistent “body alphabet”. This matrix, though 
                                                 
103 Cf., por exemplo, E. Lupton e A. Miller, Design Writting Research, Londres: Phaidon, 1999, p.43: “The sign system 
designed for the Munich Olympics in 1972 was the semiotic climax of international pictures: a geometric body 
alphabet…” Cf. também E. Lupton, “Reading Isotype”…, p.155: “The sign system prepared for the U. S. Department of 
Transportation by the American Institute of Graphic Arts is another exemplar of stylistic consistency”. 
104 J. Costa, op.cit., pp. 208-211. 
105 E. Lupton, “Reading Isotype”…, p.151.     
106 J. Costa ( op.cit., pp.142 e s) prefere falar de “processo de “abstracção e esquematização gráfica”, e “tendência para 
a economia máxima de infrasignos”.  
107 E. Lupton, op.cit., p.154. 
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visually systematic, does not constitute an actual grammatical rule. One could 
put together a motley but legible set of symbols from a variety of picture 
alphabets. The legibility of the Munich pictures does not absolutely depend on 
the consistency of the body alphabet, as consistency is a rhetorical, stylistic 
device, rather than a necessary and independent syntax.» 108 
 
 
- decadência do design funcionalista:  Los Angeles  
 
As questões de comunicação levantadas pelos Jogos Olímpicos de 1984 (Los 
Angeles), que  ficaram também conhecidos como “os jogos da era Reagan”, são 
muito diferentes.  
 
Em primeiro lugar, devido a cortes orçamentais (resultado directo das novas 
políticas da administração Reagan de diminuição dos impostos) o comité 
organizador dos Jogos de Los Angeles não dispunha dos enormes subsídios que 
eram habituais em muitos dos jogos anteriores.  
 
Assim, decidiu-se utilizar um total de 26 instalações desportivas preexistentes, a 
que apenas se acrescentou uma piscina e uma pista de ciclismo construídas de 
raiz. O problema de design consistia em transformar temporariamente este vasto 
conjunto, de modo a conferir-lhe uma identidade e criar um sentimento celebratório 
unificado, que pudesse expressar o carácter internacional dos jogos, não apenas 
para o público local mas também para uma audiência televisiva global.109 
 
Trabalharam neste projecto de um novo vocabulário visual mais de 60 empresas de 
design, sob direcção dos designers gráficos Deborah Sussman e Paul Prejza, e de 
Jon Gerde e David Meckel, do gabinete de arquitectos Jerde Partnership.110 
 
«Due to the limited amount of time from the start of the design process to the start of 
the Olympic games, existing technologies, prefabricated parts, and rented items 
were used extensively.  
(…) Sonotube columns, normally used as molds for casting concrete columns, but 
used here as columns themselves, were decorated with colorful painted stripes; the 
sonotubes were lined up to make colonnades, combined with rented tents to make 
colorful pavilions.»111 
 
Em contraste com o projecto de carácter sistemático e racionalista de Otl Aicher, 
com a sua grelha geométrica e paleta de cores reduzida, nos Jogos de Los Angeles 
utilizou-se a um grafismo “stars and stripes”, inspirado na bandeira americana, e 
uma paleta de tons vivos, numa estética claramente pós-moderna.  
 
                                                 
108 Ibid., p. 154 e s.; para a posição tradicional sobre este tema, cf. Costa, op.cit., p.144: “La pauta modular 
(...) corresponde a la dimensión sintáctica de un programa señalético, del mismo modo que la parte que 
hemos desarrollado acerca del diseño de signos icónicos corresponde a la dimensión semántica de cada 
pictograma por separado. Si esta última se refiere, pues, a la expresividad unívoca de cada pictograma de la 
serie, la dimensión sintáctica es el nexo de unión estilístico entre todos los pictogramas que integran esta 
serie.” 
Cf. ainda exemplos de aplicação, pp. 159, 161; cf. também supra, nota 92, os já referidos critérios do AIGA, 
na selecção de símbolos para o sistema DoT: "The syntactic dimension (…) How well does this symbol relate 
to other symbols? Is the construction of this symbol consistent in its use of figure/ground, solid/outline, 
overlapping, transparency, orientation, format, scale, color and texture?” A utilização do termo “sintaxe” para 
referir uma unidade de estilo no desenho de pictogramas é, na minha opinião, abusiva. A analogia com a 
língua, típica do estruturalismo dos anos 60-70,  é exagerada. Este assunto será desenvolvido mais à frente. 
109 Meggs, op.cit., p.406. 
110 Ibid. 
111 Ibid., p.407.  
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Outra característica inédita foi uma especial preocupação a com a audiência 
televisiva - os mais de dois biliões de espectadores esperados em todo o mundo. 
As próprias soluções a nível arquitectónico, trabalhando sobretudo a “pele” exterior 
dos edifícios e pavilhões temporários, sugerem o início de uma nova era em que, 
como dizia Débord, se assiste a um deslizar generalizado do ser para o parecer.112 
 
Assisti-se, assim, ao emergir de um novo paradigma de design, com inevitáveis 
repercussões ao nível da concepção de programas de sinalética. Este assunto será 
desenvolvido mais à frente. 
 
 
5.3.5  as micro-extensões da sinalética  
 
Para além dos grandes acontecimentos de massas, como as feiras internacionais 
ou as competições desportivas; para além dos programas de sinalética de 
instituições púbicas e privadas como hospitais, universidades, administração 
pública e sistemas de transporte, as necessidades de sinalização e orientação 
estendem-se a outros campos, sociologicamente menos importantes, mas que de 
modo nenhum devem ser ignorados. 
 
Referimo-nos àquilo que J. Costa denomina por  “microextensiones de Ia 
señalización”, ou “sinalética da vida quotidiana dos indivíduos”.113 Isto é, as indicações, 
más o menos normalizadas, que todos os dias encontramos no local de trabalho, 
casas comerciais, escritórios, restaurantes, garagens e outros locais semi-públicos 
(por vezes, nas próprias dependências da administração pública): <saída de 
emergência>, <instalações sanitárias>, <proibido fumar>, <não é permitida a entrada a 
cães>, etc.  
 
Para cobrir estas pequenas necessidades, a indústria desenvolveu uma série de 
artefactos que, sob a forma de produtos de fácil aplicação, autocolantes ou outros, 
se encontram à venda nas papelarias e supermercados. De um modo geral 
reproduzem pictogramas de conhecidos programas de sinalética (o sistema DoT, 
ou os pictogramas desenhados por Aicher, por exemplo, são dos mais utilizados). 
 
No entanto, sinalização e sinalética - ainda que, à superfície, possam aparecer 
como equivalentes ou mesmo idênticas - são, segundo J. Costa, coisas 
substancialmente diferentes. Na (incorrectamente denominada) “sinalética da vida 
quotidiana”, persiste «el empirismo señalizador y la exigencia a priori del código y 
                                                 
112 Cf. Guy Débord, A Sociedade do Espectáculo, Lisboa: Mobilis in Mobile, 1991, 2.ª ed., p.15. No espectáculo 
enquanto instrumento de unificação, segundo a expressão de Debord, são cristalizadas as formas prevalecentes 
de pensar e representar o mundo; i.e. as formas de pensar e representar o mundo da classe dirigente. Nas 
demonstrações de natureza espectacular, sejam elas desportivas, mediático-recreativas, ou políticas, a confusão 
entre real e irreal, entre objecto e simulacro, é estabelecida, se não estimulada (“lá onde o mundo real se converte 
em simples imagens, as simples imagens tornam-se seres reais”; op. cit., p.18). Os anseios de comoção e de 
diversão, e de sentimento de pertença, são facilmente colocados ao serviço da estabilização social e do controle de 
mentalidades. Ao contrário da festa, de realização espontânea e colectiva, o espectáculo oficial, organizado, 
reflecte a separação social ao mesmo tempo que a nega; conceptualizar como único paradigma possível a 
estrutura social existente (i.e. a estrutura de classes e a divisão social do trabalho) é ocultá-la.  
“O espectáculo apresenta-se ao mesmo tempo como a própria sociedade, como uma parte da sociedade, e como 
instrumento de unificação. Enquanto parte da sociedade, é ele o sector que concentra toda a atenção e toda a 
consciência; (...) e a unificação que realiza não é outra coisa senão uma linguagem oficial da separação 
generalizada” (op. cit.,  p.10). “O espectáculo, compreendido na sua totalidade, é ao mesmo tempo o resultado e o 
projecto do modo de produção existente” (ibid.). 
Não certamente por acaso, a estratégia “decorativa” dos Jogos Olímpicos de Los Angeles recorda os painéis de 
gesso e cartão pintado que os pintores e escultores da Renascença utilizavam para recobrir velhas ruínas com 
estruturas efémeras de aparência espectacular, por ocasião de festividades religiosas ou políticas. Cf. por exemplo, 
Jean Jacquot (ed.), Les Fêtes de la Renaissance, Paris : Centre National de la Recherche Scientifique, 1956 ;  Roy 
Strong, Art and Power : Renaissance Festivals 1450-1650, Woodbridge : The Boydell Press, 1984. 
113 J. Costa, op.cit., p.106. 
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de los elementos físicos de ese código - si bien se han tomado prestados los 
pictogramas pertenecientes a la senalética».  114 
 
No terreno da comunicação visual, da sinalética propriamente dita, já não se trata 
de mera sinalização, que conta com um sistema preestabelecido de sinais (assim, a  
sinalização rodoviária), um para cada ocasião, mas sim de uma problemática muito 
mais complexa. Pergunta J. Costa: “até que ponto é possível estabelecer um 
alfabeto pictográfico que resolva todas as situações? Pode a sinalética seguir o 
modelo do código de circulação rodoviária, absolutamente (ou quase) normalizado 
e unificado?”115 
 
Aicher e Krampen são peremptórios acerca da possibilidade e interesse de um tal 
empreendimento:  
“el necesario desarrollo de símbolos gráficos internacionales ha producido, al 
mismo tiempo, una inflación de los mismos. Se tiene la impresión como si cada 
acontecimiento internacional debiera inventar su propio sistema de signos. Los 
planificadores, analistas de sistemas, arquitectos o diseñadores raramente recurren 
a sistemas de signos ya establecidos. Parece, pues, una medida de carácter 
urgente la obligatoria estandardización de los símbolos gráficos, en interés de la 
comunicación internacional.”116 
 
Todavia J. Costa inclina-se para uma resposta negativa, reconhecendo embora 
que, até certo ponto, esta situação já ocorre. No mundo inteiro repetem-se 
situações similares - características de supermercados, aeroportos, bancos, etc. – 
para as quais se criam, naturalmente, pictogramas mais ou menos semelhantes. 
Existe, assim, um vasto e disperso repertório de signos,  com uma infinidade de 
variações formais e estilísticas, de que bastaria escolher os mais aptos para 
comunicar com eficácia a informação desejada (ou, quiçá, aguardar que o processo 
ocorra por efeito da “selecção natural” ). 
«Pero éste es un aspecto engañoso que nos lleva fuera del verdadero núcleo de la 
cuestión, ya que estamos polarizando uno sólo de los aspectos dela disciplina 
senalética, que es el de la normalización de los signos.» 117 
«Señalética es un lenguaje desarrollado de signos específicos y también el conjunto 
de criterios para su concepción y aplicaciones, cuya característica principal es la 
adaptación a problemáticas precisas, siempre relativamente diferentes.»118 
 
 
 
5.4  conclusão  
 
A história da evolução experimentada pela sinalização viária, desde Antiguidade até 
aos nossos dias, evidencia uma passagem progressiva da intuição e da atitude 
empírica, baseadas na experiência e na prática (sinalização dos primeiros 
caminhos), ao desejo de sistematização característico da mentalidade racionalista, 
                                                 
114 Ibid., p.105; cf. supra comparação entre as características definidoras de sinalização e sinalética. 
115 J. Costa, op.cit., p.108. 
116 Aicher e Krampen, op.cit., op.cit., p.5; cf. também p.129: “...puede comprobar-se una proliferación de sistemas 
pictográficos, a menudo diferentes formalmente unos de otros, que repercuten desfavorablemente sobre la 
verdadera misión orientativa de los pictogramas.” Também O. Neurath argumentava no sentido da existência de 
uma única linguagem pictográfica normalizada (o Isotype, naturalmente): “There is no advantage to having more 
than one visual language; Isotype experience teaches us that consistency of visual education is possible, that the 
same techniques of visualization can be used at all levels... and in all departments of scientific arguing.” (“From 
Vienna Method to ISOTYPE”; apud E. Lupton, op.cit., p.153). Cf. ainda R. Dewar, op.cit., p.290: “It would seem 
obvious that uniformity of both design and implementatiom of symbols is desirable. However uniformity is generally 
lacking…” 
117 J. Costa, op.cit., p.110. 
118 Ibid. 
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(séculos XVII-XVIII, disposições de 1853 em França, regulamentação da circulação 
nas ruas e estradas). Mais tarde, verificamos a continuação de uma espécie de 
dialéctica entre observação directa dos factos (aparecimento dos primeiros sinais 
de trânsito, procurando responder a situações de perigo concretas) e vontade de 
normalizar e sistematizar, através de sucessivos Convénios e acordos 
internacionais, os procedimentos da informação por sinais.  
 
Posteriormente, o principio da «sinalização» passou a aplicar-se também em 
contextos de informação bastante mais específicos. Não só a ocorrência de 
grandes eventos internacionais como feiras ou competições desportivas, mas a 
própria complexidade crescente da vida urbana, com a sua mobilidade social, as 
suas instituições, os seus comércios, e a quantidade e variedade de serviços que 
nos oferece, exigiram o desenvolvimento de programas para necessidades 
específicas de informação e orientação. Estes programas constituem o objecto da 
sinalética.119 
 
Sinalética e sinalização não devem ser confundidas. O fundamento, ou ponto de 
partida da sinalização é, de acordo com J. Costa, sempre empírico 120. Assim, foi a 
observação dos factos diários e a experiência daí decorrente que estiveram na 
origem, por exemplo, das sucessivas Convenções internacionais sobre circulação 
rodoviária. O actual Código da Estrada é um sistema fechado, praticamente 
concluído. Novas necessidades poderão determinar variações dentro do sistema 
existente, mas o sistema de propriamente dito – os códigos, a linguagem, as 
normas - não se modifica. Por outras palavras, «sinalizar» é aplicar sinais 
preexistentes, a problemas sempre repetidos, a situações-tipo que se repetem 
indefinidamente: passagem de peões, sentido proibido, passagem de nível sem 
guarda, curva perigosa, etc.  
 
Empirismo e redundância, são pois, dois factores-chave que determinam a diferença 
entre sinalização e a senalética. 121 O objectivo desta última é, como se referiu, o 
desenvolvimento de programas novos para necessidades novas e específicas. 
 
Por outro lado, como foi também referido atrás, entre as diferenças que J.Costa 
estabelece entre sinalização e sinalética, destaca-se o facto de a sinalização não 
influir na imagem do meio envolvente (o qual permanece como uma mera tela de 
fundo, a ser funcionalizada pela sequência de sinais), enquanto que a sinalética 
reforça a imagem pública ou a imagem de marca das organizações.122 
Sinalizar não requer uma adaptação especial à morfologia física ou às 
características tipológicas da paisagem envolvente: uma zona rural, o centro de 
uma grande cidade, um moderno bairro industrial, um centro histórico – utilizam 
indistintamente o mesmo conjunto de signos.123 
 
Ora isto contradiz, até certo ponto, outra das características apontadas: a de que “a 
sinalética é um sistema optativo de acções” 124 e que os seus sinais tendem a 
                                                 
119 Ibid., pp.110, 112. 
120 Ibid., p.102. 
121 Ibid., p.103. 
122 Ibid., p.120. 
123 Ibid., p.104: «La señalización urbana o vial incorpora elementos que, estandarizados, crean un efecto uniforme, 
indiferenciado e incluso despersonalizado desde el punto de vista de la identidad y la imagen propia de cada 
ciudad y de cada paisaje, como un tributo que debe rendirse a la funcionalidad y a la seguridad.» Note-se todavia 
que Aicher e Krampen preconizam o mesmo programa para toda a sinalética, considerando que existe actualmente 
uma “inflação de sinais”, e que convém fazer a sua normalização. 
124 Ibid.; cf. também p. 112: “[a informação sinalética] ...debe permanecer abierta a las motivaciones y necesidades de 
los usuarios a cada instante... debe dejar libertad de decisión de utilizar o no estos servicios, y cuáles precisamente,  y 
en qué orden.” Ou ainda Yukio Ota, op.cit., p. 80: “…it is up to the viewer to look at the pictogram… [he/she] is also free 
to ignore it.” 
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“desaparecer” na paisagem – ao invés do que acontece, por exemplo, com os sinais 
rodoviários, cujo carácter de prescrição absoluta nos impede de os ignorar. O 
pictograma fornece antecipadamente a imagem de um local ou serviço que 
procuramos. Para aqueles que procuram o referente, o próprio cenário responde 
automaticamente. Todavia, para aqueles que dele não necessitam, o pictograma – 
contrariamente ao sinal, que possui um carácter impositivo125 - permanece invisível, 
despercebido. Ou seja: dilui-se no cenário envolvente.126 
 
Existe aqui uma aporia: se se subordina às características daquilo que a cerca, de 
modo a “desaparecer na paisagem” como pode a sinalética, simultaneamente, 
“reforçar a imagem de marca das organizações”? De que paisagem estamos a 
falar? A não ser que se aceite como natural a omnipresença das marcas comerciais  
e dos logótipos no espaço público, com cada centímetro das ruas, praças e jardins 
ocupado pelos slogans de “criativos” e pelo raciocínio estereotipado de manuais de 
marketing. 127  
 
Nas décadas de 1850-60, o barão Haussmann abre, no centro de Paris, largas 
avenidas e praças; derruba casas e alarga ruas, rompendo o burgo medieval de modo 
a permitir o escoamento adequado do trânsito, bem como o ordenamento e separação 
espacial dos lugares destinados à satisfação de funções específicas: indústria, 
comércio e serviços, habitação.128 É talvez o primeiro exemplo de um ideal 
funcionalista de que a sinalética faz parte, e que atinge o seu ponto culminante no 
período pós-2.ª guerra mundial. Em pleno conflito, o suíço Le Corbusier redigia a 
célebre Carta de Atenas, reforçando ainda mais a ideia de “zoneamento”129. Apesar 
das excelentes intenções dos signatários, o resultado foi, como hoje se reconhece, 
amplamente negativo: monotonia, gigantismo, distâncias cada vez maiores entre os 
locais de habitação e de trabalho, esvaziamento populacional dos centros urbanos 
com a consequente degradação dos edifícios, aumento da criminalidade, solidão e 
desenraizamento social. 130 Se o espaço público se "funcionaliza", perde ao mesmo 
tempo o seu carácter de local de convivência social, tal como existia "na memória do 
uso e nos gestos das relações quotidianas"131; torna-se abstracto. 
 
Como refere Adriano Duarte Rodrigues, as funções conviviais do espaço público são 
hoje transferidas "para o domínio privado, cada vez mais definido de maneira intimista, 
                                                 
125 J. B. Fages, Para Entender o Estruturalismo, Lisboa: Moraes Editores, 1976, 3.ª ed., p.28: «o sinal (luz 
encarnada/luz verde) diz respeito a uma acção mais do que a uma ideia, provoca um reflexo imediato, enquanto o 
signo propõe uma reflexão, por muito rápida que seja.” 
No entanto, e independentemente do facto de a própria palavra “sinalética” derivar do termo “sinal” pode considerar-se 
que a distinção entre sinal e pictograma é relativa; Yukio Ota (op.cit., p.24) entende que: “A pictogram… symbolizes the 
form of what it means, so it is more active than graphic symbols in general”, e que ao transmitir o significado 
“directamente” através da imagem, o pictograma, “is direct and active and signal-like” - estaria, assim, a meio caminho 
entre o signo-símbolo e o signo-sinal, constituindo uma espécie de ”ponte entre os dois.”  
126 Yukio Ota, op.cit., p.24: “When a person aims at or wants something, the image of what he is aiming at or wants is 
pictured in his consciousness. The pictogram prepares this image beforehand in its form and waits while becoming a 
part of the environment. To those people who do not need the expression (meaning) contents, the pictogram becomes 
part of the scenery and is not bothersome. For those people seeking and aiming at the referent, the environment itself is 
replying to this will, so this produces satisfaction.” 
127 Cf. Naomi Klein, No Logo, Lisboa: Relógio de Água, 2002 
128 Georges Eugène Haussmann (1809–91) ficou na história devido às radicais alterações urbanísticas introduzidas na 
sobrepovoada cidade de Paris, no reinado de Napoleão III. Entre outras críticas, Haussmann foi acusado de ter 
rasgado ruas amplas nos quarteirões populares de modo a prevenir o levantamento de barricadas que impedissem a 
entrada do exército e forças policiais, em caso de revoltas. 
129 Em 1933 teve lugar em Atenas o 4.º CIAM/Congresso Internacional de Arquitectura Moderna; a partir das 
resoluções do congresso, Le Corbusier redige a famosa Carta de Atenas, de que serão signatários alguns dos mais 
importantes arquitectos e urbanistas da época. Existem todavia diversas versões do documento, e.g. as edições 
anónimas de 1941 e 1942 (ed. CIAM), e a de 1957, assinada por aquele arquitecto suíço (Paris: Editions de Minuit, 
1957). Cf. também Le Corbusier, Maneira de Pensar o Urbanismo, Mem Martins: Publicações Europa-América, 1995, 
pp.62-92. 
130 E. Lucie-Smith, Visual Arts in the Twentieth Century, Londres: Laurence King, 1996, pp. 184, 252-3. 
131 Adriano Duarte Rodrigues, Estratégias da Comunicação, Lisboa: Presença, 1990, p.35. 
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constituído ao abrigo do olhar e da intrusão de estranhos,"132 convertendo-se aquele 
num território anónimo, puro espaço de circulação e de passagem. Abstracto, 
separado, autónomo, o espaço público transforma-se como condição indispensável à 
circulação generalizada de pessoas e bens, mas também à instauração de uma 
"publicidade circulante" 133; torna-se campo privilegiado da publicidade dos produtos. 
As sociedades actuais perderam a experiência colectiva do espaço público, ocupado 
pelas marcas e pelos sinais orientadores de direcção. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
132 Ibid., p.41. 
133 Ibid. 
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Capítulo 6 
Pictografia: sonho de uma língua perfeita  
 
 
 
 
 
 
 
 
6.1 introdução 
 
A Parte II do presente trabalho consta de uma análise quantitativa de imagens (análise 
de conteúdo). Tal preocupação não significa, numa época em que tudo o que não se 
conforma com as regras da medição e do cálculo é banido como metafísica, um 
refúgio nas oficiosas ideologias do factual e do concreto - algo que, como deixamos 
claro no início, precisamente se pretendia evitar. Como diria Adorno, o pensamento 
deve alcançar a experiência sem contudo renunciar ao rigor do conceito. Reflexão 
teórica e investigação empírica são inseparáveis: a mera análise das imagens, por 
recurso a métodos quantitativos, afigurar-se-ia inútil sem uma investigação crítica das 
ideias, crenças, teorias e axiomas que lhes estiveram na origem.  
 
A institucionalização do design gráfico remonta ao movimento modernista de inícios da 
década de 1920. Grupos vanguardistas como o Construtivismo, De Stijl e Bauhaus 
buscavam na arte uma reforma para o declaradamente inepto sistema industrial-
capitalista: a solução para os problemas da sociedade no apuramento estético e no 
racionalismo da produção em série. Assim se desenvolvia o sonho de um design que, 
tomando por modelo a pura visualidade da forma, alcançasse uma comunicação 
objectiva e unívoca, imune a preconceitos ou barreiras socioculturais. 
 
Mas a Bauhaus era a social-democracia; esta, na sua teoria e mais ainda na sua 
prática, determinou-se como uma concepção optimista do progresso. Progresso da 
ciência e da técnica, mas progresso também da própria humanidade dirigindo-se em 
linha recta para um futuro radioso de amanhãs que cantam. Nessa pretensão 
dogmática residiu o vício secreto de todo o movimento reformista: pretender nadar no 
sentido da corrente e, mais ainda, considerar o desenvolvimento técnico como o 
sentido da corrente.1 O equívoco de um progresso ilimitado e contínuo foi desmentido 
pelo horror que lhe seguiu. Fugindo à guerra na Alemanha, vários membros dos 
movimentos europeus emigraram para os EUA, onde a partir da década de 40, 
colaboraram de forma decisiva na reforma do ensino artístico tradicional. As novas 
práticas foram sistematizados e codificadas, vindo a exercer uma influência durável na 
teoria e pedagogia do design das últimas décadas. 
 
Neste movimento de renovação convergem, aliás, diversas correntes de pensamento: 
em primeiro lugar, e numa relação estreita com as elucubrações teóricas da Bauhaus, 
a psicologia da Gestalt; nas décadas seguintes a Teoria da Informação, assente na 
convicção de que toda a actividade comunicativa está sujeita à mensurabilidade por 
meio das mesmas leis que regem a transmissão mecânica de informação - mas, na 
verdade, herdeira de um modelo epistemológico que remonta ao positivismo lógico de 
Viena, anterior à guerra; finalmente, o paradigma linguístico-estruturalista, em voga a 
partir dos anos 60- 70, e que determina o estabelecimento de paralelismos entre modo 
                                                 
1 Walter Benjamin, "Teses sobre Filosofia da História" in  Sobre Arte, Técnica, Linguagem e Política, Lisboa: Relógio 
d'Água, 1992, p.163; cf. também C.G. Argan, Arte e Crítica de Arte, Lisboa: Estampa, 1988, pp. 40-43.  
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pictórico e modelo linguístico, grelhas de composição de um quadro e estruturas 
sintácticas de um texto.  
 
Assim também as pressuposições de origem diversa que presidem ao nascimento da 
moderna pictografia sinalética, entre os anos 40 e 602:  
1) o assumir de que a leitura de uma imagem ocorre de forma expontânea, para não 
dizer "natural" (Gestalt); 2) a convicção de que a linguagem verbal (e, por maioria de 
razão, a "linguagem" visual) espelha a realidade, sendo transparente em termos de 
código e contexto enunciativo (neopositivismo lógico); 3) por último, o persistente 
sonho de um idioma universal, assente num léxico de formas geométricas 
arquetípicas, elas próprias servindo de base à construção de pictogramas codificados 
num dicionário de imagens, fonemas e morfemas de uma língua perfeita. 
 
Cada um destes elementos é passível de análise em si mesmo; mas para ser rigorosa 
a crítica deve orientar-se para aquilo que têm em comum. O sonho de uma espécie de 
esperanto visual, capaz de falar directamente aos mecanismos do olho e do cérebro 
sem o impedimento de barreiras culturais ou linguísticas, configura a crença num 
sistema que, sendo embora análogo, é simultaneamente distinto do da linguagem 
verbal. A tradição modernista da visualidade pura, o enfoque na visão como um 
espaço de expressão autónomo, desencorajou o pensamento crítico sobre os 
significados sociais, linguísticos ou históricos das imagens, isolando a expressão 
visual do restantes modos de comunicação. Uma doutrina e uma prática pedagógica 
cuja influência se faz ainda sentir, na actual teoria de design. 
 
A metáfora da aldeia global tende hoje a ser substituída pela imagem do Império, e a 
crença no progresso técnico ilimitado degenerou há muito num universo orwelliano em 
que a própria ideia de Bigbrother se vulgarizou (a ponto de se ter transformado em 
concurso de televisão). Prevalece contudo a esperança nas possibilidades abertas 
pelas auto-estradas da informação, a utopia comunicativa3 como alternativa à 
globalização das políticas económicas. Mediador, simples prótese cognitiva, 
manipulador ou facilitador da legibilidade do mundo envolvente4 – cumpre perguntar 
qual o papel desempenhado pelo designer neste processo. 
 
O presente capítulo iniciar-se-á com uma definição de termos que complementa ou 
desenvolve a efectuada anteriormente. Do ícone mais ou menos figurativo à 
abstracção mais extrema, passando pelo convencionalismo absoluto de alguns sinais, 
verifica-se a existência de diferentes casos na linguagem por imagens a que 
habitualmente se chama pictografia: a indistinção entre pictograma e ideograma 
constituiu um primeiro equívoco daqueles que quiseram ver na pictografia sinalética o 
ideal cumprido de uma linguagem universal, transparente e expontânea cuja 
necessidade anunciavam. Seguidamente passar-se-á em revista a teoria da 
linguagem-retrato, elemento central do neo-positivismo lógico, movimento filosófico do 
qual fez parte O. Neurath, criador do Isotype. Analisar-se-á ainda a influência da 
Gestalttheorie numa teoria do design que favorece o inato e o biológico a expensas do 
cultural e do adquirido, i.e. a percepção à custa da interpretação. Finalmente, 
examinar-se-ão algumas das questões levantadas por abordagens como as da 
estética informacional ou da ciência cognitiva5, que vêem no computador digital em 
                                                 
2 Cf. Rudolf Modley, Handbook of Pictorial Symbols, Nova Iorque: Dover Publications, 1976, ix: "…we may well call Otto 
Neurath the 'Father of Pictography' and Katzumie Masaru [Jogos Olímpicos de Tóquio,1964] the major force behind the 
developmente of international pictorial and public symbology." International Picture Language, de Neurath, foi publicado 
em Londres, c. 1936, e Basic by Isotype em 1948. O próprio Modley, que trabalhara com Neurath em Viena, publicou, 
nos anos 30, How to Use Pictorial Statistics (Nova Iorque,1937). 
3 Jürgen Habermas, Teoria da Acção Comunicativa, Frankfurt, 1981. 
4 Cf. A. Moles, "The Legibility of the World" in V. Margolin (ed.), Design Discourse, Chicago e Londres: University of 
Chicago Press, 1989, pp. 119-129. 
5 H. Gardner, A Nova Ciência da Mente: Uma História da Revolução Cognitiva, Lisboa: Relógio de'Água, 2002. 
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série um instrumento essencial à compreensão dos fenómenos da comunicação 
humana, bem como a sua influência no chamado "Design de Informação"6. Esta 
abrangente área do projecto, que inclui coisas como a tipografia e o design de 
sinalética, poderá constituir, hoje, o último avatar da crença numa comunicação 
unívoca, objectiva e neutra. 
 
 
 
 
6.2  imagem, conceito, ideograma: uma babel terminológica 
 
 
Como refere J. Costa,  a pictografia inclui casos que não são propriamente sinaléticos, 
tais como as “ilustrações” didácticas dos jardins zoológicos, por exemplo, ou esse 
outro “misto de decoração ambiental e promoção comercial”, que é a identidade 
corporativa.7 
 
Habitualmente reconhecem-se, de acordo com a divisão clássica de Pierce, 8 três tipos 
de signos: o índice, em que existe uma conexão física com o objecto denotado (ex.: o 
fumo como índice de fogo); o ícone, em que existe uma certa relação de “semelhança” 
entre signo e objecto (ex.: uma fotografia, um diagrama, um esquema); e o símbolo, 
em que essa relação é arbitrária (ex.: as letras do alfabeto). 
 
O signo icónico caracteriza-se por “representar as coisas que vemos na realidade” 9; 
porém, as suas extensões e variações são extremamente amplas. A iconicidade inclui 
diversos graus de analogia,10 diversos graus de fidelidade ao modelo que vão do 
hiperrealismo ao esquematismo ou à abstracção extrema. Segundo Costa, em 
sinalética, a iconicidade máxima corresponderia aos pictogramas (que representam 
objectos e pessoas), e a iconicidade mínima àquilo a que chama “ideogramas ou 
emblemas não-figurativos”. 11 
  
Como terminologia oficial, a International Standardization Organization (ISO), com 
sede em Genebra, utiliza símbolo gráfico (graphic symbol),12 o mesmo sucedendo nos 
países anglo-saxónicos. Segundo H. Dreyfuss13 os símbolos [signos] gráficos dividir-
se-iam em: 
 
                                                 
6 Cf., por exemplo, H. J. Zwaga et al., Visual Information for Everyday Use: Design and Research Perspectives, 
Londres: Taylor and Francis, 1999.  
7 J. Costa, Señaletica, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989, p.170. 
8 Charles S. Peirce (1839-1914); cf. U. Eco, O Signo, Lisboa: Ed. Presença, 1997, p.52; J. Fiske, Introdução ao Estudo 
da Comunicação, Porto: Asa, 1999, p.70. Esta classificação enfatiza o tipo de relação existente entre signo e respectivo 
referente. 
9 J. Costa, op. cit., p.140. 
10 Cf. o conceito de “escalas de iconicidade”, desenvolvido por Abraham Moles (cit. por Eco, op.cit., p.54)  mas já 
tratado por C.S. Peirce, o qual chegava a incluir no grupo dos ícones as chamadas metáforas (o pelicano é “ícone” de 
Cristo porque, segundo a lenda, nutria os filhos com a própria carne – mas aqui encontramo-nos porventura já no 
campo do símbolo, mais do que no do ícone). 
11 Assim, por exemplo, os conceitos utilizados na sinalética do NYC Hosp., processos e actividades complexas 
(Exames profiláticos, Neurologia, Cuidados terapêuticos, Serviços Especiais...), não traduzíveis iconicamente. Na 
interpretação gráfica destes conceitos, “ya no existe la analogía formal, sino una formulación indirecta del  fenómeno en 
formas gráficas que da lugar a verdaderas metáforas visuales... [de] dec orativismo convencionado” (J. Costa, op.cit., 
p.167-168). Note-se contudo que a utilização que Costa faz do termo ideograma (ou ilustración) não é consensual, 
antes corresponde àquilo a que os autores norte-americanos chamam “símbolos visuais arbitrários”. Em contrapartida, 
o mesmo autor utiliza a expressão pictograma convencional (ibid., pp., 140, 157) para aquilo a que os anglo-saxónicos, 
chamam ideograma; cf. infra. 
12 Denominação pouco precisa uma vez que, em semiologia, símbolo distingue-se de signo, termo de acepção mais 
geral (cf. nota anterior). 
13 Henry Dreyfuss, Symbol Source Book , Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1984, p.20. 
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1) Representational (=figurativos), imagens simplificadas de objectos (ex.: o desenho 
de uma locomotiva para “passagem de nível sem guarda”) ou acções (ex.: homem de 
bicicleta para “pista obrigatória para velocípedes”); 14 
2) Abstractos , i.e. signos gráficos que, em princípio, se originaram a partir de 
representações realistas de objectos mas que, através de simplificações sucessivas  
foram sendo reduzido ao essencial até se tornarem pouco mais do que indicações 
muito esquemáticas (ex.: nos signos do zodíaco, aries lembra vagamente os cornos de 
um carneiro); 
3) Arbitrários, ou convencionais; signos que foram criados por convenção e 
necessitam de aprendizagem para serem compreendidos (ex.: os sinais + e - ;  três 
triângulos organizados no interior de um círculo para “abrigo nuclear”).15 
 
 
- pictograma e ideograma 
 
Etimologicamente, pictograma compõe-se de picto, “imagem pintada”, e grama, 
“mensagem”(como em telegrama). O seu significado compete como de ideograma, 
ícone e, em inglês, symbol sign, pictograph e pictorial symbol - termos por vezes 
considerados mais ou menos equivalentes e intermutáveis.16 
 
De acordo com a Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, 17 
“O termo pictografia veio até nós por intermédio da língua inglesa; dela passou para as 
outras línguas, inconsequentemente, se se atende ao ponto de vista lógico, se bem 
que estas inconsequências não são raras nas línguas vivas (...). O verdadeiro nome 
deveria ser ideografia, nome que também está em uso. De facto, o inglês pode dizer 
indistintamente ideografia ou pictografia, porque na sua língua a palavra picture, que 
significa pintura, imagem, representação, aplica-se não somente às imagens materiais, 
pintadas ou desenhadas, mas também à ideia, imagem ou conceito mental. O mesmo 
não se dá com outras línguas, em que a palavra pictografia é um pleonasmo inútil, 
tendo entrado no uso pela tradução do inglês. Os diferentes sinais pictográficos ou 
ideográficos chamam-se ideogramas, como os da escritura fonética se chamam 
fonemas.”  
 
No nosso caso, contudo, e à semelhança do que fazem alguns autores/as, parece-nos 
importante distinguir entre pictograma e ideograma. 
 
Yukio Ota considera existirem dois casos distintos na transmissão de significados 
através de formas concretas. Um deles corresponde àquilo a que chama dictionary 
type meaning e que poderíamos traduzir por “sentido literal” de um signo figurativo; o 
                                                 
14 Dreyfuss não distingue entre pictogramas  e ideogramas; assim, quando fala de “objecto” refere-se ao que está 
representado no pictograma, e não ao referente real: o referente de <locomotiva> não é, evidentemente, a locomotiva 
mas a passagem de nível, tal como o desenho de um garfo e uma faca não remetem para “garfos e facas” mas para o 
conceito de “restaurante”. 
15 Alguns autores (e.g. U. Eco) consideram que todos os signos, incluindo os ícones, resultam de convenção, pelo que 
todos eles implicam algum grau de aprendizagem. R. Barnett e R. Wambaja (“International Safety Alert Symbol”, Safety 
Brief, vol. 16, n.º 6, Triodyne Inc., Setembro de 2000) propõem: 1) representational ou image related (ex.: pictograma 
de “telefone”), abstractos ou concept related (ex.: o sinal de trânsito “proibição de inversão de marcha” – seta em U 
com barra sobreposta); 3) arbitrários  (ex.: argolas entrecruzadas indicando “área de desporto”). A maioria dos 
especialistas hesitaria em incluir esta última categoria no grupo dos verdadeiros pictogramas - embora o designação 
tenha vindo a confundir-se cada vez mais com a de “símbolo gráfico”, mais genérica – assim, por exemplo, Yukio Ota 
(Pictogram Design, Tóquio: Kashiwa Bijutsu Shuppan,1993, p.100). 
16 Cf. por exemplo, Todd Pierce, The International Pictograms Standards, Cincinnati: ST Publications, 1996, 
“Introduction”. Como refere Dominic Paul T. Piamonte (Using Multiple Performance Parameters in Testing Small 
Graphical Symbols - tese de doutoramento, Institutionen för rbetsvetenskap, e Avdelningen för Industriell ergonomi, 
Fev. 2000, pp.29 e s. ; http://epubl.luth.se/1402-1544/2000/02/    
“Graphical symbols usually pertain to terms like icons and pictograms or pictorial symbols… Nonetheless, the term icon 
is the most popular among the terms and has become synonymous to any small visual symbol... [e.g.] the small pictorial 
symbols used on the computer menus, windows and screens .” 
17 Lisboa e Rio de Janeiro: Ed. Enciclopédia, vol. XXI, s.d., entrada “pictografia”. 
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outro a um derivative meaning. No segundo caso estaríamos perante uma espécie de 
charada, ou de “jogo de associação de ideias”. Assim, por exemplo 
“…the pictogram showing the concrete form of a coat hanger as a facility guidance 
sign: the meaning is not the hanger itself, but a dressing room or locker room.”18 
 
A este tipo de signos, autores como A. Frutiger ou E. Lupton chamam ideogramas: a 
utilização de signos figurativos para exprimir conceitos abstractos. 19 
 
 
Figura 6.1:  pictograma: cruzeta; chave e carro; homem e mulher 
 
 
Figura 6.2:  ideograma : “vestiário”; “aluguer de automóveis”; “WC” 
 
O exemplo mais conhecido, ou que mais tinta tem feito correr, é o da utilização do 
pictograma de um homem e uma mulher para denotar “Instalações Sanitárias”. Não se 
trata de um ícone em sentido estrito, se bem que mantenha um certo carácter icónico 
ou indicial: as I.S. encontram-se, de facto, geralmente divididas em “homens” e 
“senhoras”. Ou seja, estaríamos talvez perante um símbolo mais de que perante um 
ícone, em qualquer dos casos perante um ideograma, i.e. algo que remete, não para 
um objecto material mas para um conceito, e cujas de regras interpretativas implicam 
a aprendizagem e um grau elevado de convencionalidade. A ponto de alguns/algumas 
proporem a sua substituição por representações mais realistas, e.g. com a inclusão de 
uma sanita ou um lavatório no desenho.20 
                                                 
18 Op. cit., p.118. 
19 A. Frutiger, Signos, Símbolos, Marcas, Señales , Barcelona: Gustavo Gili, 1999, pp.81-83; E. Lupton e A. Miller, 
Design Writing Research, Londres: Phaidon, 1999, p. 48. No geral assistiu-se a uma evolução do pictograma para o 
ideograma e, posteriormente, para o signo fonético nas linguagens escritas. Entre os antigos egípcios, por exemplo, o 
pictograma de uma ave com a cabeça inclinada para o solo tornou-se o hieróglifo para “procurar” (ideograma). O 
emprego de um signo figurativo para reproduzir um fonema (e já não um objecto, conceito ou ideia) denomina-se 
rebus, e resulta num fonograma; alguns hieróglifos egípcios, por exemplo, funcionavam como ideogramas, outros como 
fonogramas. É o princípio do rebus  que permite o uso de caracteres comuns por chineses e japoneses – i.e., o uso de 
um caracter chinês para uma palavra japonesa de som semelhante mas significado completamente diferente. 
20 Cf. E. Lupton e A. Miller, Design Writting Research..., pp. 42, 48; E. Lupton, “Reading Isotype”..., p.149 ; R. Modley, 
op.cit., p.x. Yukio Ota (op., cit., p.119) considera, pelo contrário, que tal deve ser evitado, de certo modo comparando 
este tipo de pictogramas com a necessidade do eufemismo, também utilizado na linguagem escrita. Costa (op.cit., 
p.157) partilha da mesma opinião; já  A. Frutiger (op.cit., p. 273) critica a sua operacionalidade para os países árabes. 
Como referem J. Cowgill e J. Bolek (“Symbol Usage in Health Care Settings for People with Limited English 
Proficiency”, JRC Design em associação com Hablamos Juntos/ The Robert Wood Johnson Foundation, Abril 2003, 
https://www.segd.org/members/pdf/ReportLayout.pdf  ) 
“It is a false assumption that a symbol will be necessarily be understood by an illiterate, or even a literate person. 
Cultural background can effect a person's perception for what a symbol may mean. (…) 
An old graphic design magazine once had a cover that showed several men standing in line to use a restroom, despite 
the fact that it was a ladies restroom. The only sign to indicate the restroom’s gender use was a typical “Ladies” symbol 
sign. The men in line included a Scotsman, an African and several others whose native male attire was strikingly similar 
to the restroom graphic.” 
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Figura 6.3: da esquerda para a direita: Dreyfuss, p.34 ; diagrama de localização de WC a bordo de avião, Dreyfuss, 
p.36; Yukio Ota (re-design), Japão, c. 1993;  Gerhard Doerrié, s.d. (in Modley, p.x) 
 
A maioria dos pictogramas são de facto ideogramas, alguns deles com um elevado 
grau de convencionalidade tendo, por isso de ser aprendidos (doutro modo o sinal 
para I.S. poderia, por exemplo, ser descodificado como “local de encontro para 
casais”), o que contraria a ideia da pictografia como uma linguagem intuitiva, neutra e 
natural.21 
 
 
 
 
6.3  empirismo e racionalismo: teoria da linguagem-retrato. 
 
 
A expressão “filosofia analítica” designa um amplo movimento filosófico, que se 
prolonga por todo o século XX, especialmente na área cultural anglo-saxónica. 
Compreende três etapas sucessivas:  
1) o Atomismo lógico, cujo principal representante é Bertrand Russell (1872-1972) - 
mas a cujo nome convém associar o de L. Wittgenstein, autor do Tractatus Logico-
Philosophicus (Leipzig, 1921);  
2) o Neopositivismo (ou Positivismo lógico), do grupo de filósofos e cientistas reunidos 
em torno de M. Schlick e conhecidos pela designação de Círculo de Viena; 
 3) a Filosofia analítica propriamente dita22, inspirada na obra de L. Wittgenstein, 
Investigações Filosóficas  (publicado postumamente em 1953, acompanhada da 
tradução inglesa), obra que marca uma viragem nas concepções do autor, a ponto de 
ser habitual falar-se de «dois Wittgenstein»: o do Tractatus e o das Investigações 
Filosóficas.  
 
Segundo J. M. Cordon, e T. Martinez 23, estas três correntes apresentam diversos 
traços comuns. Em primeiro lugar, uma atitude filosófica de clara tendência empirista, 
que, em maior ou menor grau remonta a Hume; por outro lado, uma atenção especial 
ao estudo da linguagem (embora a concepção desta não seja a mesma nas três 
                                                 
21 Yukio Ota (op.cit., p.127) perguntava qual a percentagem de japoneses capaz de interpretar o significado da corneta 
para “Correios”. J. Costa (op.cit., p.161), considera mesmo haver casos em que é preferível não utilizar pictogramas; 
assim também A. Frutiger, op.cit., p.273. Uma das características tradicionalmente atribuídas aos pic togramas é a de 
que serem “understood immediately and internationally whithout prior study.” (Yukio Ota, op.cit., p.18; cf. também M. 
Massironi, Ver pelo Desenho, Lisboa: Ed.s 70, 1996, p.118). 
22 Por vezes chamada "terapêutica". Cf. Imbert et al., op.cit., p.17; R. Rorty, A Filosofia e o Espelho da Natureza, 
Lisboa. Publicações D. Quixote, 1988, p.17; o termo é do próprio Wittgenstein (Investig. Filosóficas , § 133). 
23 J. M. Cordon e T. Martinez, História da Filosofia, Lisboa: Ed.s 70, 1987, 3.º vol., p.149.  
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correntes citadas), na convicção geral de que a análise da linguagem constitui o 
método e a tarefa específicos da filosofia. 
 
 
6.3.1  atomismo lógico: linguagem ideal e estrutura da realidade 
 
Uma concepção monista da realidade (e.g. Hegel) determina q cada coisa é o q é em 
virtude do lugar q lhe corresponde dentro da totalidade; é esta, enquanto sistema de 
relações, q determina o ser de cada facto particular, enquanto momento da totalidade. 
Contra esta concepção idealista, Bertrand Russell defenderá a pluralidade dos 
indivíduos e factos do Universo, abrindo «caminho à análise como método da filosofia: 
visto que o Universo consta de múltiplos elementos, o caminho mais adequado para o 
seu conhecimento consistirá em decompor os factos complexos até chegar aos 
elementos e factos mais simples: atomismo.» 24 
 
A ontologia de Russell apoia-se em duas teses fundamentais, que estão igualmente 
presentes (embora com certas diferenças de matiz) no Tractatus de Wittgenstein. A 
primeira afirma que a realidade possui uma estrutura lógico-linguística: a estrutura dos 
factos corresponde à estrutura da linguagem e vice-versa, a linguagem representa ou 
retrata a realidade (teoria da "linguagem-retrato")25.   
 
«Se a realidade está configurada de acordo com a estruturas da Iinguagem, a 
descoberta das estruturas desta permitir-nos-á descobrir as estruturas do real.»26 É 
este, de facto, o propósito dos atomistas lógicos. Mas quer eles quer os 
neopositivistas, seus sucessores, empenharam-se também na tentativa de 
aperfeiçoamento dessa mesma linguagem, que deveria ser lógica e descritiva. Assim a 
segunda tese: a linguagem que retrata a realidade não é a linguagem corrente, cheia 
de imprecisões e de deficiências, mas uma linguagem ideal, logicamente perfeita.27 
 
A teoria da linguagem-retrato veio a revelar-se problemática. Se é verdade que todo o 
retrato se assemelha à realidade retratada, esta semelhança, em si mesma, não se 
deixa retratar, não é possível expressá-la através da linguagem. Deste modo, as 
próprias afirmações dos atomistas acerca da relação entre a linguagem e a realidade 
caem pela base. 28 
 
 
6.3.2  neopositivismo: fisicalismo e crítica à metafísica 
 
Já Russell, na sua tentativa de reduzir o real aos seus elementos constitutivos, 
adoptara um ponto de vista semelhante ao de Hume (1711-1776). O Neopositivismo 
lógico (também chamado Empirismo lógico), que teve o seu desenvolvimento máximo 
no período compreendido entre as duas guerras, mantém uma atitude filosófica muito 
próxima do empirismo de Hume. Dele se distinguem, no entanto, pela importância 
concedida à linguagem enquanto objecto exclusivo da actividade filosófica. 
                                                 
24 Ibid., p.151. 
25  “A proposição é uma pintura da realidade” (Tractatus ,4.01). Cf. concepção semelhante em Neurath, com a diferença 
de que, neste último, a pictografia tornar-se-á a linguagem que mais fielmente retrata a realidade. Uma outra afirmação, 
corolário da anterior, é a de que o significado de um nome é o objecto ao qual se refere, esta "teoria referencial do 
significado", é igualmente defendida por Russell, e por Wittgenstein no Tractatus. 
26 J. M. Cordon e T. Martinez, loc.cit.  
27 Lógica proposicional. Russell consagrou um apêndice do seu Principles of Mathematics (1903) ao exame da lógica 
de Frege (1848-1925); cf. Claude Imbert et al., Filosofia Analítica, Lisboa: Gradiva, s.d.,pp.39 e ss. 
28 Também o «pressuposto (essencial ao atomismo lógico) de que é possível reduzir o complexo ao absolutamente 
simples, tropeça com uma dificuldade insuperável: que os termos 'complexo' e 'simples' não são absolutos mas 
relativos» (Cordon e Martinez, op.cit., p.153), como o próprio Wittgenstein reconheceu posteriormente nas 
Investigações. 
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A discussão acerca da possibilidade e limites do nosso conhecimento (típica do 
empirismo clássico) deve pôr-se como o problema da possibilidade e limites da nossa 
linguagem. Em vez de perguntarmos, como Kant  «que podemos conhecer?», é mais 
adequado perguntarmos: «que podemos dizer de modo que as nossas afirmações 
tenham sentido?» 29 
O fascínio pelos novos avanços da ciência e o desejo de alcançar um filosofia rigorosa 
e exacta, tornava necessário determinar que tipos de proposições científicas existem. 
Na esteira de Hume, os neopositivistas lógicos distinguem entre proposições formais 
analíticas, que são próprias da lógica formal e das matemáticas, e proposições 
empíricas, que são próprias das restantes ciências (física, química, história, etc.). A 
tarefa da filosofia consiste apenas em determinar o sentido – ou, ainda antes disso, 
em decidir em que condições uma proposição tem sentido. Esta questão não afecta as 
proposições formais (que não fornecem informação acerca da realidade); todavia, para 
as restantes, introduz-se o famoso critério de verificabilidade: toda proposição que não 
possa ser verificada empiricamente carece de sentido. Este critério tem como 
consequência «a desqualificação global de toda a proposição metafísica» 30 
 
A exigência (de verificação) deparou todavia com dificuldades. Com efeito, nenhuma 
proposição geral (universal) afirmativa pode ser verificada em sentido estrito.  Assim, 
por exemplo,  a proposição ‘todos os limões são amarelos’ não teria sentido, pois é 
impossível comprovar todos e cada um dos objectos a que o sujeito da mesma se 
refere. 31 
 
As Investigações Filosóficas  de Wittgenstein marcam uma ruptura com o projecto 
contido no Tratactus, e.g. com a teoria da linguagem-retrato da realidade: o significado 
de um termo deixa de ser o seu referente extralinguístico32. Que o significado de um 
nome não é o objecto nomeado parece agora evidente a Wittgenstein. Pedro está 
doente; o significante “Pedro” estará igualmente doente? 
«Quando o senhor N. W. morre, dizemos que morreu o portador de tal nome, não que 
o significado deste morreu. E seria absurdo fazer esta última afirmação, pois se o 
nome deixasse de ter significado, careceria de sentido dizer: “o senhor N. W. Morreu” 
». 33 
Introduzindo a ideia do uso como critério do significado, Wittgenstein abre a porta à 
pluralidade de usos linguísticos  (ou “jogos de linguagem”) pois o uso de uma 
expressão mais não é do que o jogo linguístico em que esta se insere e funciona.34 
(Inicia-se assim a fase seguinte, da escola analítica ou “terapêutica”, de que não 
trataremos aqui.) 
 
 
 
 
 
                                                 
29 Cordon e Martinez, op. cit., p.154. 
30 Segundo Carnap (cit. por H. Gardner, op.cit., p.98), muitos dos problemas tradicionais da filosofia reduzir -se-iam a 
erros de sintaxe lógica. Se um problema não está mal formulado, então é irresolúvel (carece de sentido); assim, toda a 
filosofia “especulativa”. Como referem M. Horkheimer e Th. Adorno (Dialéctica de la Ilustración, Madrid: Editorial Trotta, 
1994) a razão torna-se instrumental; para Teoria Crítica, pelo contrário, o real não se esgota no existente. 
31 Cordon e Martinez, op.cit., pp.153, 158. 
32 Para uma opinião diferente cf. W. J. T.Mitchell (Iconology: Image, Text, Ideology, Chicago e Londres: The Univ. of 
Chicago Press, 1987, p.26), para quem Wittgenstein foi mal interpretado, não havendo, nesse aspecto, uma verdadeira 
contradição entre o primeiro e o segundo Wittgenstein; a confusão dever-se-ia à interpretação de Russell, um dos 
primeiros leitores do Tractatus, e autor da introdução à edição de 1922. 
33 Investigações Filosóficas, § 40, apud Cordon e Martinez, p.162.  Wittgenstein refere igualmente a existência de 
termos (sincategoremas) que carecem de referente preciso. 
34 Está assim afirmada a inseparabilidade entre as dimensões semântica e pragmática da linguagem. A significação da 
palavra /mesa/ não existe constituída a priori num qualquer código transcendente semelhante ao mundo platónico das 
Ideias, antes resulta do conjunto de contextos enunciativos em que a palavra mesa é susceptível de entrar ( cf. A. 
Rodrigues, As Dimensões da Pragmática na Comunicação, Rio de Janeiro: Diadorim Editora, 1995, p.33). 
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6.3.3  Neurath e fisicalismo 
 
Neurath foi uma das figures de proa do Positivismo Lógico, ao ponto de ser o principal 
autor do seu  manifesto. É também ele a força motriz por detrás do movimento para a  
“Unidade da Ciência'' que editava a Encyclopedia of Unified Science inspirada no 
modelo do Enciclopédia francesa.   
 
O Neopositivismo tomara a linguagem descritiva da ciência como paradigma único da 
linguagem. E o sonho Neurath de uma ciência unificada consistia basicamente, apesar 
das louváveis intenções pedagógicas e éticas do autor, numa tentativa de subordinar 
as ciências sociais ao modelo da Física, elevando o empirismo a princípio geral de 
todo o conhecimento. Contudo, se a lógica e a matemática contêm conhecimento, o 
empirismo constitui uma base insuficiente para fundamentação da ciência (para já não 
falar da Ética, cuja base também não pode ser empírica). Na verdade, o Empirismo 
lógico, tal como o seu nome indica, pretendia coligar dois factores explicativos da 
realidade: empirismo e racionalismo.35 
 
Originado numa reacção contra o idealismo derivado das grandes filosofias pós-
kantianas, então dominantes no mundo germânico, o Círculo de Viena, empreendia 
uma batalha de retaguarda pela defesa do empirismo reservando, no entanto, à lógica 
e matemática um lugar de destaque. Com a possível excepção de Neurath: entre os 
neopositivistas é ele quem mais acerrimamente defende o “fisicalismo”.36 
 
No período que mediou entre as duas guerras mundiais (bem como no período 
imediatamente a seguir), proliferaram as tentativas para encontrar uma "linguagem da 
visão", e.g. uma  “gramática” de elementos plásticos, regras de equilíbrio e contrastes 
formais, funcionando independentemente de quaisquer condicionalismos de língua ou 
cultura específica. De Kandinsky a Maurice de Sausmarez (Basic Design: The 
Dynamics of Visual Form, Londres, 1969), passando por Arnheim (Art and Visual 
Perception. Berkeley,1954), destacam-se como particularmente sugestivos, em termos 
de título, Language of Vision (Chicago, 1944), de Gyorgy Kepes que teve ampla 
difusão nos EUA, e A Primer of Visual Literacy (Cambridge Mass., 1973), de Donis 
Dondis. 37 
 
Existe uma correspondência entre a ideia de reunir e equilibrar elementos plásticos, 
arquitectando composições complexas a partir de formas simples e cores primárias, 
como defendiam estes autores, e a de criar proposições lógicas a partir de 
componentes singulares de experiência “em bruto”. E, de facto, parece ter havido uma 
relação estreita entre as teorias do neopositivismo lógico e a obra de G. Kepes, 
professor na Nova Bauhaus de Chicago, entre 1937 e 1943.38 Além da influência da 
teoria da Gestalt, a ideia da dimensão sintáctica da visualidade revela afinidade com a 
semiótica de Charles Morris, editor, com Neurath e Rudolf Carnap, da International 
Encyclopedia of Unified Science (Chicago, 1944). Como refere M. Golec, 
“both Morris and Kepes took their distinctly positivist views of the world from the 
propositional logic of the “Vienna Circle".39 
 
                                                 
35 Reunindos numa espécie de monismo epistemológico. Entre o grupo de Viena, o principal defensor do dualismo 
parece ser Carnap: se bem que reduzida a uma função de elucidação das proposições científicas, a filosofia constituía 
para este filósofo uma verdadeira ciência; o mesmo já não sucede, por exemplo com Schlick; cf.  Imbert et al., op.cit., 
pp.85, 89. Cf. ainda H. Gardner, op.cit., p.99; E. Lupton, “Reading Isotype”..., p.146, e infra. 
36 Cf. Imbert et al., op.cit., p.99. 
37 Na tradução castelhana: La Sintaxis de la Imagen: Introducción al Alfabeto Visual (Barcelona, Gustavo Gili, 1976). 
38 Cf. Michael Golec, “A Natural History of a Disembodied Eye: The Structure of Gyorgy Kepes’s Language of Vision”, 
Design Issues , vol. XVIII, n.º 2, 2002, p.5, nota 8 (o autor retoma argumentos de P. Galison, “Aufbau/Bauhaus: Logical 
positivism and Architectural modernism”, Critical Inquiry 16, 1990). 
39 Ibid. p. 4. 
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O enfoque na forma, em detrimento do conteúdo, determinou que se concebesse a 
experiência visual e/ou a sua comunicação como ocorrendo à margem dos sistemas 
de significado culturalmente determinados. Tudo se conjugava para que Neurath, o 
mais empirista dos positivistas lógicos, encontrasse no sentido da visão e no médium 
da pictografia, o agente intermédio capaz de criar a ponte universal entre natureza 
(dados dos sentidos) e a linguagem,40 realizando (colocando em acto] aquilo que fora 
o sonho dos positivistas: a linguagem universal perfeita, uma linguagem-retrato que 
espelhava o mundo da natureza. 
 
 
 
6.4 Gestalttheorie  
 
6.4.1 introdução: porquê a gestalt? 
 
Considera Joan Costa que,  
"El razonamiento estructuralista está... en la base conceptual del diseño de 
programas, de modo que el grafista debe habituarse a proceder por la lógica 
estructural, que es una lógica absolutamente gestaltista"41 
 
E no entanto, a palavra alemã Gestalt é difícil de traduzir.  
" Titchener42 sugeriu o termo configuração, mas de algum modo isso foi aceite. Outras 
traduções possíveis são forma, padrão, ou estrutura, todas elas dando certa 
impressão do sentido da palavra, nenhuma, porém, por si só, captando exactamente o 
sentido do termo alemão. Por isso, a palavra Gestalt tornou-se parte do vocabulário 
técnico da psicologia.”43 
 
O termo designa, na realidade, um conjunto estruturado, apresentando-se 
objectivamente à observação na sua indivisão e nas suas articulações. Cada elemento 
é solidário do todo e é o que é pela relação e interdependência com o todo. 44 A 
Gestalttheorie, ou gestaltismo, começou por ser uma interpretação global em 
psicologia, no período imediatamente anterior à I Guerra Mundial; os fundadores da 
escola, e seus principais representantes, foram Max Wertheimer (1880-1943), Kurt 
Koffka (1886-1941) e Wolfgang Köhler (1887-1967). Estendeu-se depois a outros 
domínios do saber, e.g. às ciências sociais onde Kurt Lewin (1890-1947) a aplicou em 
estudos sobre a personalidade e, posteriormente, a “dinâmica de grupos” (o 
comportamento e realizações do grupo são função da estrutura do mesmo). Mas o seu 
principal cultor e divulgador na área da estética e dos estudos visuais foi Rudolf 
Arnheim, com a publicação, em meados da década de 50, de Arte e Percepção Visual. 
45 
 
A natureza das partes é determinada pelo todo e não o contrário. Esta fórmula 
inovadora foi aplicada a uma ampla variedade de fenómenos do pensamento, solução 
de problemas, percepção e filosofia. Teve, inclusive, um alcance epistemológico: a 
partir daí não mais se deverá começar pelos elementos e procurar sintetizar o todo a 
partir deles, mas sim estudar o todo para ver em que consistem e como se articulam 
                                                 
40 Cf. E. Lupton, "Reading Isotype…", p.145. 
41 J. Costa, op.cit., p.124. 
42 E. B. Titchener (1867-1927), discípulo de Wundt, cujas teorias introduziu nos EUA. 
43 Michael Wertheimer, Pequena História da Psicologia, Companhia Editora Nacional/ Universidade de S. Paulo, 1972, 
p.162. Os princípios dinâmicos da Gestalt foram também designados por "teoria de campo", em conformidade com o 
primitivo uso do termo por Köhler. Cf., por exemplo, A. Marcoli, Teoria del campo (Florença: Sansoni, 1971), que 
integra princípios da Gestalttheorie aplicados às artes visuais e design. 
44 Alain Birou, Dicionário das Ciências Sociais, Lisboa: D. Quixote, 1977, 3.a ed., entrada "Gestalt". 
45 Rudolf Arnheim, Art and Visual Perception, Berkeley: The University of California Press, 1954; trad. port., a partir da 
2.ª ed. revista, de 1974: Arte e Percepção Visual: Uma Psicologia da Visão Criadora,  S. Paulo: Livraria Pioneira Ed., 
1986. 
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as suas partes. Estas últimas não são porém neutras e inertes, antes se encontram 
estruturalmente organizadas em relação dinâmica: 
"Que as partes de um todo não são indiferentes umas às outras foi ilustrado, por 
exemplo, com uma bolha de sabão: a mudança em uma das partes resulta em 
dramática mudança de toda a configuração." 46 
 
Em termos muito gerais, a psicologia da Gestalt considerava que as leis da visão são 
universais (o que seria provavelmente verdade, se por “visão” entendêssemos apenas 
o conjunto de mecanismos neuro-fisiológicos a que está ligada a percepção). A 
assunção de que todos/as vêem as mesmas coisas, da mesma maneira, 
independentemente do contexto socio-local, experiência ou história pessoal de cada 
um/uma foi, porém, contestada. Dois aspectos desta teoria revelavam-se 
especialmente problemáticas: em primeiro lugar, a tendência para, nas palavras de E. 
Gombrich, “minimizar o papel da aprendizagem e da experiência na percepção” 47, 
reduzindo tudo a estruturas inatas situadas no cérebro. Ainda mais controverso foi 
aquilo a que é habitualmente se chama "a lei da pregnância de [Max] Wertheimer, que 
estabelece que a organização de qualquer todo é tão boa quanto o permitam as 
condições existentes."48 O gestaltismo assentava, como dissemos, no princípio da 
determinação relacional – a forma assumida pelas partes depende da relação 
dinâmica entre as partes e o todo; a noção de Prägnanz (o termo original alemão) ou  
"boa forma" determinava que para cada caso, para cada composição ou agrupamento 
de formas existisse uma única solução ideal. Como facilmente se compreenderá, este 
princípio determina consequências profundas quando aplicado às artes visuais e ao 
design. Na verdade, e segundo alguns autores49, os axiomas e mitos da Gestalt 
marcam ainda hoje de forma determinante 
 
 
6.4.2  o olho e a câmara  
 
Arnheim define a visão como uma “exploração activa”, “actividade criadora da mente”. 
50 Não significa isto, contudo, que a visão proceda do particular para o geral; os 
teóricos da Gestalt sustentam que, pelo contrário, a visão normalmente não capta a 
parte mas o todo, e de modo instantâneo. Apenas uma pessoa que sofra de agnose 
visual capta primeiro o particular, cuja síntese, aliás, é incapaz de realizar.  Trata-se de 
uma patologia caracterizada pelo processamento defeituoso da informação visual, e.g. 
devido a lesão cerebral; o doente é alguém que, não estando cego, poderá ter perdido 
a capacidade de reconhecer até os objectos mais familiares e efectuar qualquer juízo 
cognitivo (embora o seu discernimento a outros níveis possa continuar a ser 
absolutamente normal). 51 
 
                                                 
46 M. Wertheimer, op.cit., p.169. 
47 Ernst H. Gombrich, Arte e Ilusão: Um  Estudo da Representação Pictórica, S. Paulo: Martins Fontes,1995, p. 277. 
48 M. Wertheimer, op. cit., p.164.  Cf. também R. Arnheim, Arte e Percepção Visual..., pp.47, 459 (nota às pp.59-61); R. 
L. Solso, Cognition and the Visual Arts , Cambridge, Mass.: The MIT Press, 1994, p.96. 
49 Cf., por exemplo, E. Lupton e A. Miller, The ABC of [triangle, square, circle]: the Bauhaus and Design Theory, Nova 
Iorque: Princeton Architectural Press, 1999; e Design Writing Research…, pp. 62-64. 
50 Op.cit, pp.35, 39.  
51 Ibid. Foi um caso de agnose visual que esteve na origem do título O Homem que Confundiu a Mulher com o Chapéu, 
do neurologista O. Sacks  (Lisboa: Relógio d’Água, s.d. [1985]). Curiosamente, Sacks aproveita a descrição do caso 
para introduzir uma pequena reflexão sobre o “erro” em caíram as modernas ciências cognitivas. Enquanto que R. 
Arnheim (op.cit., p.39) considera que “...os mesmos mecanismos operam tanto ao nível perceptivo como ao nível 
intelectual, de modo que termos como conceito, juízo, lógica... computação são necessários para descrever o trabalho 
dos sentidos”; Sacks (op.cit., p.37), lembra que: "...o cérebro é um computador, uma máquina. Todos os pressupostos 
da neurologia clássica [ou 'computacional'] estão correctos. Mas os nossos processos mentais, que constituem o nosso 
ser e a nossa vida, não são apenas mecânicos e abstractos mas também pessoais, e como tal não envolvem só o 
classificar e o categorizar... se ignoramos o sentimento, o discernimento e tudo o que é pessoal, as ciências cognitivas 
tornam-se tão deficientes como o Dr. P [que ‘confundia a mulher com o chapéu’]."  Ou seja, é a história pessoal que 
determina aquilo que vemos se, por "ver", entendermos o "dar sentido ao mundo". 
 194 
Ao contrário da objectiva de uma câmara fotográfica, que tudo regista 
indiferentemente, a percepção visual é selectiva: reduz, limita, sintetiza de um modo 
automático. 
 
“Ver significa captar algumas características proeminentes dos objectos... Umas 
simples linhas e pontos são de imediato reconhecidos como 'um rosto', não apenas 
pelos civilizados ocidentais... mas também por bebés, selvagens e animais. Köhler 
[psicólogo da Gestalt] aterrorizou os seus chimpanzés mostrando-lhes os 'mais 
primitivos brinquedos de pano' com botões pretos no lugar dos olhos."52 
 
O rosto humano é captado como um todo integrado, "um padrão total de componentes 
essenciais - olhos, nariz, boca". Quando falta à coisa observada esse elemento de 
unidade, isto é, quando a vemos apenas como um aglomerado de partes, estas 
perdem o significado e o todo torna-se irreconhecível. Assim, na agnose visual. 
Inadvertidamente, Arnheim acaba todavia por reconhecer, de modo implícito, que 
estes padrões perceptivos, poderão ser adquiridos, em vez de inatas: 
 
" Isto com frequência se aplica ao instantâneo [fotográfico], no qual nenhum padrão de 
formas proeminentes é organizado em massa de nuanças vagas e complexas. Os 
antropólogos ficaram surpreendidos ao descobrir que, em grupos não familiarizados 
com a fotografia, as pessoas têm dificuldade em identificar as figuras humanas em 
tipos de imagens que nos parecem tão 'realísticas' pelo facto de termos aprendido a 
decifrar suas formas divergentes."53 
 
A diferença não é de somenos. Reconhecer a importância do cultural e localmente 
adquirido, em relação ao inato e universal, poderá significar que se reconheça também 
a inelutável diversidade do ser humano, da sua linguagem e modos de comunicar, i.e. 
a contingência de projectos como o de O. Neurath. 
 
 
6.4.3  papel da memória 
 
Sir Ernst Gombrich, o célebre historiador e crítico de arte, foi dos que mais 
convincentemente contestou as pretensões da escola gestaltista em reduzir o 
processo da visão a mecanismos neuro-fisiológicos de carácter universal minimizando 
o papel da aprendizagem e da experiência na percepção. Em Arte e Ilusão: Um  
Estudo da Representação Pictórica54, Gombrich toma a perspectiva linear como 
exemplo ilustrativo do que acabamos de dizer. 
 
Constituía prática corrente, entre os pintores do Renascimento, sugerir a impressão de 
profundidade por meio de um piso de ladrilhos representado em perspectiva. 
Assumindo que o piso é plano e os ladrilhos unidades idênticas umas às outras, o 
observador interpretava a progressiva diminuição de tamanho dos mesmos como 
afastamento. Mas apenas assumindo que - ou seja, a eficácia da ilusão dependia da 
existência de determinadas pressuposições e expectativas por parte do observador. 
 
Os psicólogos da Gestalt consideram porém, 
"que a nossa compulsão para ver... o chão ladrilhado não como unidades irregulares 
no plano, mas como unidades regulares dispostas em profundidade é por demais 
universal e imperativa para ser considerada como algo aprendido. Postulam que se 
                                                 
52 R. Arnheim, op.cit., p.36. 
53 Ibid. p.37; cf. também D. Dondis, La Sintaxis de la Imagen La Sintaxis de Imagem: Introducción al  Alfabeto Visual ,  
Barcelona: Gustavo Gili, 1988, p.24.  J. Costa (La Esquemática, Barcelona: Paidós, 1998, pp. 90 e s.), defende que 
determinados elementos culturais encontram-se hoje tal maneira difundidos que se tornaram praticamente "intuitivos".  
54 Cf. supra, nota 47. 
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trata de uma tendência inata do cérebro. A sua teoria está centrada nas forças 
eléctricas que entram em acção no córtex durante o processo da visão. São essas 
forças, dizem eles, que tendem para a simplicidade e o equilíbrio e fazem a nossa 
percepção pender sempre a favor da simplicidade e da coesão. Um piso ladrilhado de 
acordo com as regras é mais simples que a complexa organização de rombóides 
numa superfície plana, de modo que aquilo que vemos é um piso plano, ladrilhado 
regularmente, como os demais.  
Em apoio dessa maneira de ver as coisas, os gestaltistas costumam dizer que nós 
escolhemos sempre as configurações simples, mesmo quando não conhecemos tais 
formas por experiência própria." 55 
 
 
Figura 6.4: construção em perspectiva de um soalho em tabuleiro de xadrez por meio do método referido  
pela primeira vez por L. B. Alberti, c. 1435 
 
E no entanto, dificuldades sentidas por observadores criados numa tradição pictórica 
diferente da nossa, parecem negar que assim seja. Yoshio Markino, um artista japonês 
que nos inícios do século passado viajou pela Europa, refere o seguinte caso, passado 
na sua infância:  
" No meu livro de desenho da escola primária havia a representação de uma caixa em 
perspectiva. Vendo-a, meu pai disse: 'O quê? Essa caixa certamente não é quadrada, 
está me parecendo muito torta.' Cerca de nove anos depois, com a mesma figura na 
mão, ele me chamou e disse: 'Que coisa estranha! Você se lembra que eu achava 
essa caixa torta? Pois agora me parece perfeitamente correcta...' O exemplo mostra 
que se alguém ignora as leis da Natureza julga errada uma coisa certa. É por isso que 
eu digo que é preciso ter um formação científica, por mais desagradável que isso seja. 
0 que não se pode é confiar apenas no senso comum; é muito perigoso." 56 
 
A expressão "formação científica" assume, neste contexto, contornos de alguma 
ironia. Na verdade, como sublinha Gombrich, o pai do artista estivera certo em ambas 
as ocasiões: quando, como japonês, considerou que o desenho representava uma 
caixa torta e quando, anos mais tarde, aprendera a excluir tal possibilidade, 
absolutamente improvável num compêndio escolar de desenho.  
 
A convicção, exemplarmente expressa por autores como Arnheim, de que a visão é 
uma faculdade inata e universal mais do que o resultado de uma aprendizagem que 
integra as influências do meio circundante, exerceu influência profunda na moderna 
teoria do design. A psicologia da Gestalt vem de certo modo reforçar a tradicional 
ilusão de que, diferentemente do que sucede no código escrito, a leitura de imagens 
ocorre de forma "natural" e praticamente espontânea. 57 Sobretudo, e naquilo que aqui 
nos interessa, esta teoria reforça a crença de Neurath e seus seguidores na 
                                                 
55 Gombrich, op. cit., p.278. 
56 Ibid., p. 284. 
57 Cf. por exemplo J. Costa, La Esquemática..., p. 89. 
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possibilidade de uma pictografia universal de comunicação clara, objectiva e unívoca, 
desde que alicerçada numa depuração e organização racional das formas. 
 
Todavia, como mostrou R. Barthes - para retomarmos o exemplo da fotografia - , toda 
imagem pressupõe sempre um elemento verbal que lhe dá sentido, a didascália. 58 Tal 
como não existe pensamento fora das palavras, assim também não existe sentido 
visual sem articulação com a linguagem e contexto cultural em que a imagem ocorrem. 
Não se trata de q sejamos incapazes de reconhecer um instantâneo fotográfico como 
um retrato, uma paisagem ou uma acção; mas esse é apenas o primeiro grau do 
sentido: essa imagem permanecerá sempre ambígua e a sua mensagem opaca sem o 
recurso a um texto, legenda, referência de local ou data. Percepção e interpretação 
não são o mesmo.  
 
 
6.4.4  incerteza do inatismo na resposta perceptiva 
 
"Se viajássemos pelo Mediterrâneo, não veríamos – infelizmente – o cortejo de Neptuno tão convincentemente 
materializado como o viu o viajante do século XVII, embebido na leitura dos clássicos e na experiência da pintura 
mitológica." 
E. Gombrich, Arte e ilusão, São Paulo: Martins Fontes, 1995, p.235 
 
 
Os psicólogos da Gestalt consideravam que fenómenos como o agrupamento 
perceptivo ou o contraste figura-fundo ocorrem espontaneamente, sendo 
independentes de qualquer experiência ou aprendizagem.59 Na verdade, acreditavam 
que as percepções resultam de estruturas inatas do nosso sistema nervoso.  
 
Uma primeira reserva relativamente a esta pretensão advém todavia da extrema 
dificuldade em demonstrar experimentalmente que qualquer resposta perceptiva é 
gerada por estruturas nervosas inatas. De facto, apenas em situações laboratoriais é 
possível restringir o ambiente circundante a estruturas simples de estímulos; no dia a 
dia, somos continuamente expostos a formas imensamente mais complexas de 
estimulação. 
 
Como refere H. Kendler,  
"Idealmente, o melhor método para demonstrar o inatismo de uma resposta perceptiva 
é mostrar que as crianças recém-nascidas a revelam. Mas os recém-nascidos não 
podem provavelmente fazer subtis discriminações visuais e, certamente, não as 
podem comunicar. Com a idade, a visão melhora e as habilidades linguísticas 
desenvolvem-se. Mas, com a idade, vem também a experiência. Consequentemente, 
com o adulto é difícil demonstrar que uma resposta perceptiva seja gerada por 
estruturas nervosas inatas."60 
 
A posição gestaltista é, no fundo, uma reacção à ideia proposta pelos empiristas 
ingleses e aceite depois por alguns behavioristas, de que todas as percepções eram 
aprendidas, não havendo nenhuma inata.  Na verdade, a questão de saber as nossas 
percepções são determinadas por factores inatos ou ambientais (e.g. a 
aprendizagem), tem sido repetidamente colocada ao longo da história da Psicologia. 
Trata-se contudo de uma  maneira errada de enunciar o problema; a maioria dos 
psicólogos acredita hoje que somos influenciados quer por factores biológico-
                                                 
58 R. Barthes, "Le mensage photographique", Communications , 1, 1961; o tema é retomado em A Câmara Clara 
(Lisboa, Eds. 70., 1981). Sobre es te assunto cf. G. Bauret, A Fotografia, Lisboa: Eds. 70, 1981, pp.34 e s. ; A. 
Rodrigues, Comunicação e Cultura..., Lisboa: Presença, 1999, p.125. 
59 Para uma enumeração rápida e concisa das principais leis da Gestalt, cf., por exemplo, H. Kendler, Introdução à 
Piscologia, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1978, pp. 298-301; R. Solso, op.cit., pp. 89-99. 
60 Introdução à Psicologia, ed. cit., p.301. 
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genéticos quer ambientais, considerando mais proveitoso procurar descobrir de que 
modo estes se combinam para influenciar o comportamento do que atribuir qualquer 
comportamento específico apenas à influência de um ou outro factor. 61 
 
Mas o problema de saber se as percepções são determinadas pela hereditariedade ou 
pelo ambiente tem ainda o defeito de considerar que aquelas representam uma classe 
unitária de comportamento, o que está longe de ser verdade. A percepção figura-
fundo, por exemplo, parece ser fundamentalmente inata, ao passo que a percepção da 
forma, cor ou grandeza relativa dos objectos aparentemente requerem um mínimo de 
aprendizagem e treino. Esta descoberta resultou de experiências efectuadas com 
adultos cegos de nascença, cujas cataratas foram removidas cirurgicamente:  
 
"Quando sarados, foram-lhes mostrados vários objectos (esferas e cubos) num fundo 
homogéneo. Referiram percepções figura-fundo: o que viam eram formas num fundo. 
Por outras palavras, sujeitos humanos, cegos de nascença, organizaram 
espontaneamente e sem prévia experiência a percepção duma relação figura-fundo.  
Embora a percepção figura-fundo seja fundamental, a percepção da forma parece não 
o ser. Quando cegos, estes mesmos pacientes eram capazes de reconhecer a 
diferença entre esferas e cubos e de os denominar correctamente (percepção táctil). 
E, no entanto, vendo estes objectos pela primeira vez, após a intervenção cirúrgica, 
eram incapazes de distinguir as esferas dos cubos, mesmo quando colocados lado a 
lado, tendo necessidade de longo treino, antes de conseguirem fazer o que parecia 
uma discriminação muito simples." 62 
 
Também a capacidade de avaliar a grandeza relativa dos objectos, i.e. a compreensão 
de que um mesmo objecto parecerá maior ou menor consoante a distância a que se 
encontra de nós, não se afigura completamente inata. Estudos efectuados 
demonstram que, ao contrário do que sucede no adulto, a criança pequena apenas 
reconhece a constância de grandeza dos objectos próximos (3 metros), não dos 
afastados. Isto sugere que a constância de grandeza se desenvolve com a idade: à 
medida que crescem, as crianças aprendem, através a experiência, a "medir" objectos 
distantes. 63 E todavia, na falta de oportunidades de aprendizagem, esta aptidão 
"natural" poderá não se desenvolver. Assim, por exemplo, nos pigmeus africanos, cujo 
ambiente circundante, a densa floresta tropical raramente permite a visão para lá de 
poucos metros. 64 
 
Podemos compreender melhor agora o que atrás ficou dito sobre a representação em 
perspectiva. De facto, a percepção de profundidade não resulta, de modo algum, de 
um estímulo simples. Os artistas do Renascimento procuravam dar a impressão de 
distância/profundidade numa superfície plana variando a grandeza das coisas 
desenhadas, e hoje parece-nos lógico que, se alguém pinta um homem maior que 
uma casa, então é porque ele está mais próximo. Todavia, ainda em meados do séc 
XV, tal nem sempre sucedia. 65 O quadro da Figura 6.5  intitula-se S. João Baptista 
retirando-se para o deserto. Como pode observar-se, a pintura não tem em conta a 
                                                 
61 Ibid., pp. 302, 351. 
62 Ibid., p.297. 
63 Ibid., p. 325; cf. também pp. 324, 351. As avaliações da luminosidade e da forma, por parte das crianças, melhoram 
também com a idade. 
64 Cf. o caso referido por Kendler (op.cit., p. 351): "Quando um pigmeu foi levado para uma região pouco arborizada, 
mostrou uma admirável falta de constância da grandeza. Viu uma manada de búfalos a pastar a alguns quilómetros de 
distância e perguntou que tipo de insectos eram. Recusou acreditar que eram animais grandes. Quando foi levado até 
à manada, ficou perplexo. Não conseguiu perceber porque é que o búfalo lhe parecera antes tão pequeno. Estava 
certo de que eram, realmente, pequenos, tendo-se repentinamente tornado maiores, ou de que lhe pregavam alguma 
partida."   
65 Giovanni di Paolo, S. João Baptista retirando-se para o deserto, c.1454, óleo sobre têmpera, 31 x 39cm, Londres, 
The National Gallery. 
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grandeza relativa dos objectos: a figura do santo agiganta-se em relação à das casa, 
quer estas estejam afastadas quer próximas. 
 
 
 
Este exemplo demonstra a importância do factor cultural, no caso, a importância de se 
possuir a chave do código que permite interpretar as imagens. Na esteira de Arte e 
Ilusão de E. Gombrich, cuja contribuição aliás reconhece, M. Massironi descreve a 
representação pelo desenho, como uma "postura em código",66 processo através do 
qual se escolhem ou constróem determinados signos gráficos, formalização de uma 
mensagem "cuja descodificação esteja prevista dentro de um limite preciso": 
 “...a imagem, para além de se fazer passar pela coisa que reproduz, transmite 
também informações relativamente ao modo como pode ser lida ou utilizada.” 67 
 
A imagem ilustrativa tenderá a "identificar-se", assim o esperamos, com a coisa que 
reproduz. No caso de imagens com funções operativas (e.g. o desenho técnico), 
porém, as nossas expectativas, a nossa aproximação de leitura mudam. Diferentes 
sistemas de formalização gráfica responderão a exigências comunicativas e 
informativas diversas; teremos assim, consoante os casos, a perspectiva linear ou as 
projecções mongeanas, os gráficos e diagramas ou a pictografia sinalética. 
 
 
6.4.5  motivação/ expectativa 
 
A ideia, desenvolvida pela psicologia da Gestalt, da selectividade dos processos 
perceptivos é basicamente correcta. De facto, não respondemos de modo idêntico a 
todos os estímulos que impressionam os nossos receptores: concentramo-nos nuns, 
minimizando ou ignorando outros. O problema reside em saber por que razão 
adquirem relevo certos elementos da estrutura total em lugar de outros. O gestaltismo 
tende a ignorar que, o mesmo aluno que escuta atentamente o professor em 
determinada ocasião, poderá, na aula seguinte, aperceber apenas um vago murmúrio 
de palavras desprovidas de sentido. 
 
Entre as variáveis susceptíveis de influenciar a ênfase ou atenção dada a 
determinados estímulos em detrimento de outros, encontra-se a motivação. O 
passageiro que, num aeroporto internacional, procura o “local de informações” ou os 
“voos de ligação”, estará certamente atento às respectivas das placas sinaléticas. Indo 
um pouco mais longe, poderemos até dizer que, como refere Massironi, "apenas quem 
está interessado em entrar, ou encontrando-se em local fechado, em sair " conseguirá 
                                                 
66 M. Massironi, op.cit., p.20. Gombrich fora dos primeiros a reconhecer o carácter essencialmente convencional das 
artes pictóricas, embora lhe tenha sido por vezes criticado o não ter levado essa aceitação até às últimas 
consequências. Sobre esta questão, cf.  W. J. T. Mitchell, op.cit., pp.50-52; 75-94. 
67 Massironi, op.cit., p.47. 
Figura 6.5: Giovanni di Paolo, S. João 
Baptista retirando-se para o deserto, 
 c.1454 (pormenor) 
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interpretar correctamente os símbolos dos quadrados abertos com setas, como 
pictogramas para “entrada” e saída”, tal o seu grau de abstracção.68 
 
    Figura 6.6: pictogramas para “entrada” e “saída” 
 
Mas esta preparação perceptiva poderá também ser criada por aprendizagem.69 O 
hábito tende a fazer com que um vendedor de gravatas repare na gravata do cliente, 
mas também na do respectivo director de vendas e, até, nas dos vulgares transeuntes 
(um vendedor de calçado reparará nos sapatos, etc.); o hábito fará com que, no 
aeroporto ou num centro comercial, o usuário procure pictogramas no cruzamento de 
passagens, acessos ou junto aos tectos. 
 
 
6.4.6  ilusões perceptivas 
 
Os argumentos mais fortes em apoio da concepção gestaltista resultam de situações 
em que o processo perceptivo organiza os estímulos recebidos de tal modo que a 
percepção resultante não corresponde à realidade. É o caso das chamadas ilusões de 
óptica, e.g. a ilusão de Müller-Lyer, em que percebemos um segmento de recta como 
sendo mais comprido do que outro, quando na realidade são iguais (desde que esses 
segmentos nos sejam apresentados sob a forma de setas de duplo sentido). É este 
tipo de "percepções falsas" que curiosamente, melhor confirma as leis da Gestalt: o 
significado das partes (os segmentos individuais) é determinado pelo todo. Apontam 
no mesmo sentido certos fenómenos perceptivos relacionados com a cor, como sejam 
o contraste simultâneo (interacção da cor), ou as faixas de Mach.70 Nada disto diminui, 
porém, a importância do factor cultural na interpretação das imagens.  
 
 
6.4.7  triângulos e círculos: a lei da continuidade 
 
Arnheim procurará ultrapassar algumas das críticas de que a Gestatltheorie foi alvo, 
e.g. reconhecendo a influência da memória e da aprendizagem na percepção. Chega 
mesmo a citar Gombrich sobre o tema da importância da motivação na resposta 
perceptiva.71 Permanece todavia fiel ao princípio das estruturas inatas: 
“Da mesma maneira que a aparência dos objectos sofre a influência dos objectos 
vizinhos no espaço, assim também recebe influência do que se viu antes. Mas admitir 
estas influências não é dizer que... o que uma pessoa vê agora... é somente o 
resultado do que viu no passado."72 
E recusa a ideia de que se percepcionem os  quatro pontos ::  como um quadrado 
apenas "porque se viram muitos quadrados no passado." 
 
                                                 
68 Ibid., p.122. Cf. também A. Frutigger (op.cit., p.273) que critica estes sinais por demasiado abstractos. 
69 Kendler, op.cit., p.349. 
70 Ibid., p. 325, 351; cf. também H. Küppers, Fundamentos de la Teoría de los Colores,  México: Gustavo Gili, 1992. 
Ernst Mach (1838-1916), físico e filósofo austríaco, descobriu o fenómeno perceptivo que traz o seu nome (alterações 
de luminosidade aparente) ao utilizar a roda de cores. 
71 R. Arnheim, op.cit., p.43; cf. também J. Costa (La Esquemática..., p.97), que inclui entre os cerca de 20 princípios e 
leis da Gestalt, o "Principio de la memoria: Las formas son tanto mejor percibidas por un individuo en la medida en que 
le son pres entadas con mayor frecuencia." 
72 R. Arnheim, p.41.  
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Esta referência a quadrados, mas também triângulos, círculos e outras figuras 
geométricas (aparentemente arquetípicas), constitui uma constante, entre os 
gestaltistas. Segundo Costa, a teoria da Gestalt inclui a demonstração de que 
"as formas gráficas que melhor respondem a este conjunto de leis estão presentes nas 
estruturas da mente humana (Por exemplo, se tentarmos imaginar um triângulo, este 
aparecer-nos-á com a ponta voltada para cima e os lados iguais. No entanto esta não 
é a única figura triangular possível).” 73 
Köhler ilustrou a relação de equilíbrio dinâmico entre as partes e o todo recorrendo ao 
exemplo da esfera74; e Arnheim, quando cita o caso da agnose visual, em defesa das 
suas teorias da selectividade perceptiva, não se esquece de referir que um tal 
desgraçado "pode perder a capacidade de reconhecer... mesmo as formas básicas 
como um círculo ou triângulo" 75 
 
Porquê círculos, quadrados e triângulos? O próprio Arnheim coloca a pergunta e nos  
fornece a resposta. Se percebo os quatro pontos ?? como um quadrado, e os três 
pontos ?  como um triângulo, ao invés de outras figuras (por exemplo os quatro pontos 
?? como formando um X ou um Z ), isto deve-se, segundo Arnheim, àquilo a que ele 
chama “a lei básica da percepção visual: qualquer padrão e estímulo tende a ser visto 
de tal modo que a estrutura resultante é tão simples quanto as condições dadas 
permitem”.76 
 
 
E no entanto, a realidade, como sempre sucede, é bem mais complexa. De acordo 
com a Gestatltheorie, tendemos a organizar as várias estruturas de estímulos segundo 
alguns princípios fundamentais de agrupamento perceptivo, como sejam o princípio da 
proximidade, o da semelhança ou o da continuidade. Este último designa a nossa 
tendência para ver uma figura aberta, e.g. uma semicircunferência ou um rectângulo 
incompleto, como um todo fechado. (Assim também os quatro pontos, desde que 
agrupados de modo a  sugerirem um quadrado ?? ). Todavia, como refere R. Solso, 
"Such closed figures seem somehow to be 'better' or 'stronger'. In general, the more 
basic the closed figure, the more psychologically salient it is (a topic closely related to 
Prägnanz). Thus, a rectangle is more 'significant' than open lines, a square more 
'significant' than a rectangle, and a circle more 'significant' than a square." 77 
 
 
Na prática, é como se estas formas gráficas, nas palavras de Costa, "estivessem 
presentes nas estruturas da mente humana", inefáveis arquétipos ordenados de 
acordo com o respectivo grau de perfeição e rodeados de um certo misticismo. A 
situação assemelha-se bastante à do ABC do quadrado, triângulo e círculo, título de 
um ensaio de E. Lupton e A. Miller, sobre a escola da Bauhaus.78 A escola foi 
                                                 
73 J. Costa, La Esquemática..., p.95. 
74 Cf. M. Wertheimer, op. cit., p.169. 
75 Op. cit., p.35. 
76 Ibid., p.47. 
77 R. Solso, op.cit., p.96. 
78 Ellen Lupton e Abbott Miller (ed.s), The ABC of [triangle, square, circle]: the Bauhaus and Design Theory, Nova 
Iorque: Princeton Architectural Press, 1999. Em 1923, Kandinsky fizera circular na Bauhaus um questionário, intitulado 
Figura 6.7:  na imagem, os ângulos têm 
uma importância maior que os lados, ao 
ponto de o nosso olhar  “completar” os 
lados inexistentes 
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contemporânea dos primeiros desenvolvimentos da Gestatltheorie, verificando-se a 
existência de ligações entre os dois projectos, e.g. durante o período de Dessau. 
Alguns dos mais célebres vultos ligados à Bauhaus teriam acalentado a esperança de 
encontrar uma "língua universal" da visão, espécie de escrita livre das limitações 
culturais da escrita alfabética porque alicerçada num repertório de elementos plásticos 
simples e formas abstractas. Segundo Lupton e Miller, essas teorias e a prática 
pedagógica daí decorrente terão tido uma influência determinante na teoria e ensino 
do moderno design de comunicação, imprimindo-lhe um cunho marcadamente 
formalista. 
   
 
    
 
Figura 6.9: fotografia de uma “natureza morta com cesto” e três graus de análise por aluna do curso de Kandinsky de 
1929 (in E. Vitall, Le Bauhaus de Weimar, 1919-1925..., pp.202 e s.) 
 
 
 
6.4.8  prägnanz  
 
Próximo do chamado princípio da continuidade está o polémico princípio da Prägnanz, 
ou "boa forma". Desde o início que os fundadores da psicologia da Gestalt insistiriam 
na regra da determinação relacional; as propriedades das partes dependem da relação 
que estas mantêm com o todo, e.g. do lugar e função que ocupam, sendo que, em 
teoria, para cada agrupamento existiria apenas uma única configuração (Gestalt) ideal. 
 
Segundo Arnheim,  Prägnanz  é apenas um outro nome para a célebre “lei básica da 
percepção visual", atrás referida: 
                                                                                                                                               
"teste psicológico", em que se pedia a cada participante que combinasse intuitivamente o triângulo-quadrado-círculo 
com as três cores primárias; sobre este inquérito, cf. John Gage, Colour and Culture..., Londres: Thames and Hudson, 
1995, pp. 261-62. 
Figura 6.8: ilustrando as leis da Gestalt: 
interdependência entre as partes e o todo 
(J. Costa, La Esquemática..., p.93). 
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"A lei da simplicidade, como prefiro chamá-la, foi muitas vezes chamada lei da boa 
gestalt ou da prägnanz. A noção de 'boa' sugere julgamento de valor subjectivo ao 
invés de facto objectivo."79 
Noutro ponto, porém, associa-a à tendência inata para tornar uma estrutura perceptiva 
tão nítida quanto possível, seja por acentuação/exagero (à maneira da pintura 
expressionista) ou nivelamento da forma.  lamentando que os primeiros psicólogos da 
Gestalt não a tenham distinguido suficientemente da lei da simplicidade: 
"Para aumentar a confusão, os tradutores traduziram o alemão Prägnanz  pela palavra 
inglesa pregnance, que significa quase o oposto."80 
 
No entanto, independentemente de qual fosse o seu sentido original, não é assim que 
o conceito tem sido geralmente interpretado. Como refere R. Solso, 
"The German word Prägnanz translates into English as 'pregnant with meaning', and is 
one of the more controversial aspects of Gestalt theory. Figures with Prägnanz are said 
to have 'good shapes'. This somewhat slippery concept (e.g., good to whom?) is 
applied to typical, geometrically regular configurations, such as a circle, square, 
triangle, or hexagon. The psychological implication of Prägnanz is that our mind seeks 
stable, regular figures in the environment and that we may feel uneasy if unable to find 
such objects, frequently without knowing the source of our discomfort."81 
 
Comentando a observação de Leonardo da Vinci de que a figura de um homem vista 
de longe se assemelha a "um corpo escuro redondo muito pequeno",  Arnheim afirma 
que o fenómeno se deve ao facto de a distância "enfraquecer o estímulo a tal ponto 
que o mecanismo perceptivo fica livre para impor a forma mais simples possível – isto 
é, o círculo."82 
A reafirmação do inatismo das formas geométricas simples (todavia negado pela 
experiência feita com indivíduos cegos de nascença que recuperaram a vista após 
uma intervenção cirúrgica) faz-se acompanhar de uma certa ambiguidade 
interpretativa, a meio caminho entre a estrita explicação do fenómeno perceptiva e a 
"mística" da Prägnanz. 
 
A crença de que esfera e círculo constituem, respectivamente, a forma e figura 
perfeitas remonta ao Timeu de  Platão (e provavelmente aos pitagóricos), mas 
também a Xenófanes e Parménides, e aos atomistas gregos: a alma, princípio da vida, 
é composta de átomos de fogo redondos e lisos, que a tornam particularmente apta 
para atravessar todos os meios dispersando-se pelos corpos.83 Entre os cinco sólidos 
pitagóricos, determinaram os antigos que o quase-rotundo dodecaedro 
correspondesse ao éter, mítico quinto elemento, relacionando depois a forma orbicular 
com a própria divindade. A imagem de Deus como uma esfera "cujo centro está em 
todo o lado e a circunferência em lado nenhum" foi um lugar comum da escolástica84 ; 
nos séculos XV e XVI, Giordano Bruno ou Nicolau de Cusa utilizam essa mesma 
                                                 
79 Op. cit., p.459 e s. (nota às pp.59-61). 
80 Ibid., pp.58-59.  
81 Op. cit., p.96. 
82 R. Arnheim, op.cit., p.55. 
83  Cf. François Châtelet (direcção de), História da Filosofia, Lisboa: Dom Quixote, 1978, vol.1 ["A Filosofia Pagã"], p.54; 
Aristóteles, Da Alma (De Anima), Lisboa: Ed.s 70, 2001, pp. 28, 30. 
84 A fórmula deve-se originalmente a Allain de Lille, teólogo francês que, em finais dos século XII, a teria descoberto 
entre os escritos do Corpus Hermeticum (textos compilados em Alexandria a partir do séc. III d.C e atribuídos pela 
lenda a Hermes Trimegisto). A percepção da divindade como uma esfera eterna remonta porém a Xenófanes e, 
sobretudo, a Parménides que concebe o Ser como "semelhante a uma massa perfeitamente redonda", esfera infinita 
ou finita mas ilimitada  (consoante as interpretações; cf. N. Abbagnano, História da Filosofia, vol.1, Lisboa: Pr esença, 
1985,  p. 60; F. Châtelet (direcção de), op.cit., pp.32, 42). Seguem-se Empédocles, Platão e Aristóteles. Este último 
critica a contradição lógica que a ideia de uma esfera infinita encerra e, na Metafísica (XXII, 8), pondera a possibilidade 
de diversos "deuses" ou inteligências motoras, cada um deles presidindo ao movimento de uma das 47 ou 55 esferas 
celestes (o número variava consoante a opinião dos astrónomos). Para a história desta metáfora, pode ainda consultar-
se o ensaio de Jorge Luís Borges , "A Esfera de Pascal", in Novas Inquirições , Lisboa: Querco, s.d., pp.13-16. 
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metáfora para descrever o cosmos infinito que começa a substituir-se às velhas 
esferas concêntricas, transparentes e ocas, da astronomia ptolomaica.85 
 
O círculo constitui igualmente, e durante séculos, a única interpretação aceitável da 
órbita dos planetas, até que Kepler86 descobre a contragosto, na forma menos perfeita 
da elipse, uma explicação para o seu movimento incongruente. Mas a ideia da 
excelência e essencial plenitude das formas circulares pode também ser encontrada 
nas artes, e.g. no Livro V de Vitrúvio e, mais tarde, na Bauhaus. Como imagem da 
divindade, o círculo compete apenas com o triângulo; 87 não por acaso, são estas as 
figuras escolhidas por Kandinsky e Itten para ilustrar a interacção entre forma e cor, o 
movimento centrípeto/centrífugo ou a espiritualidade secreta e íntima dos elementos 
plásticos. 88 
 
      
 
Figura 6.10: descrição geométrica da tetraktys pitagórica - o c írculo interior representa o Uno microscósmico que, 
através de uma sequência quaternária (quadrado, triângulo, novamente círculo), se transforma no dez macrocósmico; 
ilustrações dos tratados alquímicos de Michael Maier, Atalanta fugiens, Oppenheim, 1618 (à esquerda), e Daniel 
Stolcius von Stolcenberg, Viridarium chymicum, Frankfurt, 1624 (in A. Roob , Alqumia e Misticismo..., pp.466 e s.) 
 
 
                                                 
85 Nicolau de Cusa (1401-64) argumenta, contra Aristóteles e os antigos, que no universo infinito não existem limites, 
nem esferas, nem centro; apenas Deus é centro e circunferênc ia do mundo, o qual "tem o centro em toda a parte e a 
circunferência em nenhum lugar, uma vez que circunferência e centro são Deus que está em toda a parte e nenhum 
lugar" (De docta ignorantia, II, 12; apud N. Abbagnano, op.cit., vol. V, p.89). Dado que em Bruno (1548-93) a distinção 
entre Deus e o universo se esbate ou anula, a transferência de metáforas (De la causa, principio ed uno, V) ocorrerá de 
forma directa. 
86 Astronomia nova, Heidelberg, 1606. 
87 Igualmente caro aos pitagóricos (a tetraktys, símbolo sagrado pelo qual tinham o hábito de jurar, representa o 
número 10 sob a forma de um triângulo que tem o 4 como lado), o triângulo sobrevive nos talismãs mágicos do 
Renascimento (signo-saimão) ou na iconografia maçónica como símbolo da gnose e/ou do Deus inefável; na simbólica 
cristã representa, mais do que a Trindade, a pessoa do Pai. 
88 Para Kandinsky (Do Espiritual na Arte, Lisboa: D.Quixote,1987, p.65), o amarelo tem as suas qualidades de 
"ressonância" reforçadas pelas formas pontiagudas do triângulo, o azul pelas rotundidade do círculo; Johannes Itten 
(Art de la Couleur, Paris: Dessain et Tolra, 1996, p.75) estabelece uma sincronia absoluta entre triângulo-círculo-
quadrado e amarelo-azul-vermelho. 
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                                                                                         Figura 6.12:  berço de madeira pintada da Bauhaus 
                                                                                          - d. Peter Keler, 1922 
 
Mas a preferência pelo círculo entre os teóricos da Gestalt está igualmente bem 
documentada. Vimos atrás que a relação de tensão e equilíbrio dinâmico entre as 
partes e o todo foi ilustrada através do caso da bolha de sabão, em que a mudança 
numa das partes redundaria numa dramática metamorfose de todo o conjunto89; e 
Köhler utiliza o exemplo da gota de óleo ou de mercúrio que, colocada na água, toma 
a forma esférica do glóbulo por efeito da autodistribuição dinâmica de forças. 90 
 
Arnheim refere-se à agnose visual como  
"uma incapacidade patológica de captar um padrão como um todo. O portador desta 
lesão pode seguir um contorno com os movimentos da cabeça ou do dedo e em 
seguida concluir, partindo da soma de suas explorações, que o todo deve ser, 
digamos, um triângulo. Mas é incapaz de ver um triângulo." 91 
Implicada nesta afirmação está a convicção de que o reconhecimento de formas 
geométricas simples - e, por acréscimo, a percepção da forma, de um modo geral - 
constituem um processo inato. E no entanto vimos atrás que indivíduos perfeitamente 
normais (i.e. sem qualquer lesão cerebral ou doença neurológica), mas cegos de 
nascença, eram incapazes de distinguir visualmente esferas de cubos, após 
intervenção cirúrgica que lhes restituíra a visão. Continuavam contudo a conseguir 
fazer essa discriminação através do tacto, o que mostra o quanto a percepção visual 
da forma tem de adquirido.   
 
Indo ainda mais longe, Lupton e Miller referem um estudo, levado a cabo pelo 
antropólogo e neuropsicologista A. R. Luria (1902-1977) numa remota aldeia da União 
Soviética,  em foi pedido a camponeses que identificassem desenhos de formas 
geométricas. Aqueles que sabiam ler e escrever identificavam as imagens pelo nome - 
quadrado, triângulo ou círculo - enquanto que os iletrados associavam os desenhos a 
objectos do seu meio circundante: "lua", "prato" e "relógio", para círculo; "casa" e 
"porta" para quadrado, etc.  
“Luria’s research suggests that the ability to see visual forms as abstract”, i.e. 
disengaged from a context of social use and figurative communication, is a 
sophisticated skill rather than a universal faculty of perception.”92 
 
 
                                                 
89 Cf. supra, nota 46. 
90 M. Wertheimer, p.170. 
91 Op. cit., p.44. 
92 E. Lupton e A. Miller, Design Writing Research…, p. 64. 
Figura 6.11: Kandinsky, inquérito aos alunos 
da Bauhaus sobre a relação entre forma e cor 
(in A. Jacinto Rodrigues, A Bauhaus e o 
Ensino Artístico..., p.51) 
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6.4.9  kant e o estruturalismo 
 
À Gestalt  estava subjacente uma certa "tendência kantiana de acreditar que a mente 
está construída de modo a impor determinadas relações lógicas ao mundo, em lugar 
de estas existirem por um indivíduo as 'extrair' da sua experiência no mundo.” 93 
Idealismo transcendental vs. empirismo: a questão é essencialmente filosófica e 
relaciona-se com o facto mais geral de uma teoria do conhecimento que, assim o 
mostrou Rorty, desde o século XVII se tem caracterizado pela propensão em fazer da 
visão/percepção um modelo do conhecer e do pensar.94 Assim, a noção da mente 
como uma região separada que examina as ideias à maneira de um "olho interno" (ou, 
na versão kantiana, um "tribunal da razão").95 Mas a analogia pode ser tomada 
também em sentido contrário: o de que a visão, tal como o pensamento é algo de 
produtivo e não simplesmente reprodutivo. Bastará recordar, a este propósito, que Arte 
e Percepção Visual, de Arnheim, tem por subtítulo "Uma Psicologia da Visão 
Criadora".96 
 
Um “kantismo sem o sujeito transcendental”: assim descreveu alguém o 
estruturalismo97 - e, sendo a Gestalt é uma forma de estruturalismo98, estas palavras 
aplicam-se-lhe igualmente. Mas o estruturalismo manteve-se evasivo sobre se as 
estruturas interpretativas consistiam em universais imutáveis situados na mente 
humana (por detrás de diferentes mitos de povos concretos, Lévi-Strauss encontrava 
uma mesma sequência narrativa, um mesmo número limitado de temas fundamentais, 
um mesmo "esprit humain”)99 ou se, como se tornará depois mais comum admitir, elas 
representam apenas a força das convenções estabelecidas, actuando como uma 
espécie de segunda natureza no sujeito.  
 
Como refere H. Gardner,  
 “Não faltam críticos a Lévi-Strauss... [e] à duvidosa importação de métodos da 
cibernética, teoria da informação ou linguística que encheram as suas páginas. Para 
mim, a linha crítica mais significativa é a que questiona se os padrões de 
comportamento e de crenças humanos, por natureza polimorfos, podem ser 
submetidos ao tipo de análise sistemática, «fechada» e limitada por regras que provou 
ser apropriada para certos aspectos da estrutura linguística."100  
 
Segundo alguns antropólogos 101, Lévi-Strauss estabelece uma analogia demasiado 
apressada entre os processos de pensamento humano e as operações de um 
computador. Produtos simbólicos como mitos e rituais não são o resultado de 
mecanismos cognitivos internos mas uma forma de simbolização gerada socialmente. 
Na abordagem mecanicista do estruturalismo antropológico, as condições históricas 
específicas ligadas à produção da cultura, bem como os factores afectivos ou 
emocionais do indivíduo concreto, são ignorados a favor de um intelecto que 
descarrega proposições.  
 
                                                 
93 H. Gardner, op.cit., p.162. 
94 Cf. Richard Rorty, op.cit., pp. 120-121, 127 e passim. 
95 É a esta faculdade quase-visual que Rorty chama Espelho da Natureza. 
96 Ao mesmo tempo resulta evidente uma contradição insolúvel entre esta atitude e aquela outra, mais empirista, de um 
Joan Costa (Señalética..., p.142), ou mesmo um Arnheim (op. cit., p.99) cujo “conceito visual dum objecto" resultaria de 
um acumular de experiências perceptivas. Vimos atrás de que modo, no conflito latente entre empirismo e 
racionalismo, o neo-positivismo lógico, e muito em particular  Neurath, buscaram refúgio numa posição intermédia. 
97 C. Norris, Deconstruction: Theory and Practice; Londres: Methuen, 1982, p.3. 
98 A. Birou, op.cit., p.178. Cf. também J. Costa, Señalética..., p.124; La Esquemática..., p.94. 
99 Claude Lévi-Strauss, Mythologiques (Paris, 1964-71), apud E. Leach, "Cultura/Culturas",  in AAVV, Enciclopédia 
Einaudi. Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1985, vol.5, p.129-130. 
100 Op. cit., p.331. 
101 Clifford Geertz, The Interpenetration of Cultures  (Nova Iorque, 1973), e Local Knowledege (Nova Iorque, 1983), apud 
Gardner, ibid. 
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Mitos locais, hábitos alimentares ou relações de parentesco - tudo nos é explicado "em 
termos de soluções de problemas de lógica".102 Edmund Leach, em tempos apontado 
como o mais dotado dos discípulos de Lévi-Strauss,103 tem vindo, nos últimos anos, a 
evolucionar de um estruturalismo moderado para um empirismo tipicamente anglo-
saxónico.104 Leach é extremamente crítico relativamente à existência de quaisquer 
universais da psicologia humana e em “Natureza/ Cultura” compara mesmo o 
estruturalismo a “uma espécie de neoplatonismo, modernizado pela incorporação da 
ideia de feedback.” 105 
 
 Para Leach, "as estruturas mitológicas universais e gerais que Lévi-Strauss atribui ao 
'espírito humano' têm algo mais do que uma semelhança ocasional com os 'arquétipos' 
junguianos." Mas tanto estes últimos, como a afirmação de Freud de que o complexo 
de Édipo é um elemento universal da natureza humana, com origem num acto 
primitivo de canibalismo parricida, implicariam acreditar  "que seja possível herdar por 
via genética características adquiridas, isto é, culturais". Hipótese que, segundo Leach, 
os progressos recentes da ciência  se encarregaram de refutar.106 
 
Também para outros estruturalistas, como o Barthes da última fase ou Derrida, o 
nosso conhecimento é estruturado pelas convenções e sistemas de códigos que nos 
ajudam a organizar o fluxo caótica da experiência. Com uma diferença crucial, porém: 
é que se continua a ser verdade que a linguagem e a cultura representam a única via 
de acesso ao real, este surge esculpido de forma variegada e contraditória, 
subordinado aos padrões de interpretação-classificação que as várias línguas 
fornecem. 107 Esta relatividade básica de pensamento e significado é levada a um 
extremo em Derrida, para quem o sentido de um texto é indefinidamente “diferido”; 
constituirá o ponto de partida do pós-estruturalismo. Os mais conservadores, todavia, 
refreiam esta relatividade, tal como Kant desejou refrear o cepticismo radical de Hume 
que não encontrava um elo necessário entre as leis do pensamento e o mundo da 
natureza.108 
 
Em Kant, o conhecimento era um produto da mente humana. Esta alcançava apenas 
uma interpretação do mundo, não a sua realidade prístina: conhecemos o fenómeno 
que não o númeno. Mas a interpretação está de tal forma investida das estruturas do 
entendimento humano que fornece a base para um novo fundamento da filosofia. 109 
Interpretação e percepção são o mesmo, porque as estruturas interpretativas 
(categorias) são universais. Assim também na Gestalt. 
 
O gestaltismo deixou de existir, como movimento importante, após a primeira metade 
do século XX. As opiniões acerca da sua relevância actual variam. Para R. Solso, por 
exemplo, os conceitos desenvolvidos pela escola mantêm-se um papel determinante 
psicologia cognitiva: 
"…the work of the early perceptual psychologists is significant for two reasons. First, 
they identified fundamental forms that are processed similarly by all human observers; 
and second, they advocated a doctrine that was at odds with the environmentally 
determinist approach that dominated psychological theory. "110 
 
                                                 
102 E. Leach, op.cit., p.130. 
103 Gardner, op. cit., p.328. 
104 Cf. E. Leach, Cultura e Comunicação, Lisboa: Eds. 70, 1992,  p.17. 
105 E. Leach, “Natureza/ Cultura”, in Enciclopédia Einaudi..., vol. 5, p.89. 
106 Ibid., p. 90; cf. também p.71. 
107 Tema igualmente desenvolvido pelos linguistas norte-americanos Sapir e Whorf; cf. supra, capítulo 4. 
108 Para Hume (Enquiry concerning Human Understanding, 1748), os próprios dados dos sentidos  não permitem mais 
que suposições sobre o que acontece no mundo. Que o Sol tenha nascido hoje não é prova, por exemplo, de que 
nasça amanhã. 
109 A qual agora se confunde c om (ou reduz a) uma epistemologia. Cf. R. Rorty, op.cit., p.109-110, e passim. 
110 Op. cit. p. 88. 
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Opondo ao behaviorismo radical da época a democrática ideia de que objectos, 
formas e cores são percebidos de modo similar, segundo princípios universais, por 
todos os membros da mesma espécie, a Gestalt revelou uma faceta indubitavelmente 
simpática. Todavia, segundo H. Gardner, 
“Na perspectiva da maior parte dos observadores contemporâneos, o programa teórico 
da psicologia da Gestalt não estava bem fundamentado... há demasiadas excepções 
ou casos indeterminados; as especulações sobre o funcionamento do cérebro e os 
seus efeitos sobre a percepção de fenómenos foram desvalorizadas por descobertas 
do campo da neurologia...”111 
O princípio de que as partes são determinadas pelo todo e não o inverso, i.e. a 
perspectiva holística ou molar no estudo dos fenómenos, contra uma análise de 
carácter atomista, puramente molecular, mantém-se válido. Contudo, “o conceito de 
organização da psicologia da forma tem um papel quase nulo na psicologia cognitiva 
contemporânea.”112 
 
 
6.5  imagens mentais 
 
Em termos científicos, a actividade cognitiva humana é habitualmente descrita em 
termos de símbolos, imagens, ideias e outras formas de representação mental, sendo 
que o termo inglês picture, por exemplo, compreende várias delas. Mas em que 
consistem exactamente estas entidades representacionais tornou-se fonte de 
controvérsia. Alguns investigadores acreditam que apenas existe uma forma de 
representação mental – a proposição ou enunciado, enquanto que outros consideram 
a existência de, pelo menos, uma outra forma de representação, a imagem.113  
 
Aristóteles diz, no De Anima (III, 431a) que "a alma nunca pensa sem recorrer a uma 
imagem" 114, e desde o tempo dos Gregos que os estudiosos dos processos mentais 
reflectem acerca da capacidade de fazer surgir no “olho da mente”115 objectos ou 
acontecimentos que não estão fisicamente presentes no ambiente que rodeia o 
indivíduo (e que podem até não existir de todo). Assim, por exemplo, no Ménon de 
Platão, em que os intervenientes vão desenhando na areia formas geométricas que 
preexistem na mente. 
 
Se tudo remonta realmente aos Gregos, é todavia ao séc. XVII, e em particular a 
Descartes, que devemos a noção de "mente", res cogitans como entidade separada 
na qual ocorrem os processos mentais. Em Descartes (como, antes dele, na 
escolástica) existem três modos de conhecer/pensar: pelo entendimento, pela 
imaginação e pela sensação116. A imaginação, ou faculdade de pensar por imagens 
coincide, em Descartes, com o chamado "sentido comum" da Escolástica que reúne e 
                                                 
111 Op. cit., p.162. 
112 Ibid. Paradoxalmente, no que respeita à lei básica de que "o conhecimento separado das partes não permite o 
conhecimento do todo" (A. Birou, loc.cit.),  R. Solso, um defensor das aquisições da Gestalt, refere que, pelo contrário:  
"…for the purpose of understanding the perception of art, I would propose that the comprehension of complex visual 
stimuli, such as those exhibited in art, begins by distinguishing salient featural components that are then recombined in 
the mind's eye. The aesthetic experience is greater than the sum of the parts, but it begins with parts." (op.cit., p.99). 
113 Gardner, op.cit., p.68. 
114 Cf. p.107 da ed. portuguesa: Aristóteles, Da Alma (trad. de Carlos Humberto Gomes) , Lisboa: Eds. 70, 2001. 
115 Cf. Rorty, op. cit., pp. 40 e ss. Etimologicamente, theoria significa "ver, contemplar"; quando Aristóteles, na 
passagem acima citada, refere que a alma pensa através de imagens, acrescenta: "O processo assemelha-se àquela 
situação em que o ar afecta o olho..." Cf. também 431b (p.108 e s. da ed. portuguesa): "Em certas circunstâncias... 
devido às imagens ou pensamentos da alma (encontrando-se eles, por assim dizer, 'a ver')...". 
116 Esta divisão remonta a Aristóteles, onde a imaginação/phantasía  representa um intermediário entre o perceber 
(aisthesis) e o pensar (noesis); cf. F. E. Peters, Termos Filosóficos Gregos: um léxico histórico, Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1983, entrada "phantasía". 
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centraliza os sentidos 117. Situada na glândula pineal, tomará uma importância 
crescente na história da filosofia ocidental. 
  
De início, esta faculdade parece limitada a objectos que conhecemos previamente por 
meio dos sentidos. Nas Meditações sobre a Filosofia Primeira, pode ler-se que 
"imaginar não é mais do que contemplar a figura ou a imagem de uma coisa 
corpórea".118 A imaginação pode mesmo revelar-se inútil, por exemplo, para tentar a 
compreensão de um pedaço de cera: demasiado flexível, mutável, impossível de fixar, 
só pelo entendimento o posso conceber.119 Mas as Meditações contêm já uma 
promessa de algo diferente: a afirmação da metáfora ocular como modelo de todo o 
pensamento.  
 
Assim diz Descartes, na Terceira Meditação, que alguns pensamentos "são como 
imagens das coisas e a estes apenas convém propriamente o nome de ideia". E logo 
depois:  
"... se se considerarem apenas em si mesmas e não forem referidas a algo que não 
elas, [as ideias] não podem ser propriamente falsas, porque quer imagine uma cabra, 
quer uma Quimera, é tão verdadeiro que eu imagino uma como a outra."  
Só no juízo devo tomar cuidado em não me enganar, afirmando que estas 
ideias/imagens "que estão em mim são semelhantes ou conformes a certas coisas que 
estão fora de mim".120 
 
Também as ideias inatas (e.g. as ideias de Deus, do espírito, do triângulo) têm uma 
"realidade objectiva", uma causa que não se coaduna com a imperfeição do eu: 
arquétipos eternos na mente de Deus.121 No fundo, e cada vez mais, conhecer é, 
como diria Rorty,  
"...representar cuidadosamente o que é exterior à mente... A preocupação central da 
Filosofia é ser uma teoria geral da representação, uma teoria que divida a cultura em 
áreas que representam bem a realidade, que a representam menos bem e que não a 
representam de todo (a despeito da sua pretensão nesse sentido)".122 
É este projecto que culmina (ou soçobra) no positivismo lógico e na teoria da 
linguagem-retrato. 
 
Mas o estudo das imagens mentais internas despertou também o interesse dos 
modernos psicólogos. Alguns deles defendem, como dissemos, a existência de uma 
forma de representação mental "quase pictórica", designada representação 
"imagética" 123, e que seria tão importante para a compreensão dos processos 
cognitivos quanto a mais habitualmente invocada tendência para explicar todo o 
pensamento em termos de proposições lógicas, semelhantes às do mecanismo de 
processamento de informação num computador. Esta ideia foi posteriormente 
reforçada quando aparentemente se descobriu que a capacidade de gerar imagens 
pode ser destruída por lesão cerebral.124   
 
                                                 
117 Descartes refere, num trecho das Regras para Direcção do Espírito (Lisboa: Estampa, 1971, p.70 [Regra XII] ), que 
o sentido comum é como um sinete que imprime "na imaginação tal como na cera, as mesmas figuras [=imagens] ou 
ideias que vêm dos sentidos externos.". Cf. também A. Cuvillier, Vocabulário de Filosofia, Lisboa: Livros do Horizonte, 
s.d., entradas "imaginação", "senso comum"; Descartes, Meditações Sobre a Filosofia Primeira (trad. e notas de 
Gustavo de Fraga) p.131, nota 74. 
118 Segunda Meditação, ed. cit., p.124. 
119 Ibid., pp. 129-30. 
120 Terceira Meditação, ed. cit., pp. 139 e s. 
121 Cf. título da Terceira Meditação: "De Deus, que existe". Descartes distingue entre ideias inatas; vindas de fora, 
através dos sentidos (adventícias); e inventadas pelo próprio (factícias). 
122 Op.cit., p.15. 
123 Gardner, op.cit., p.437. 
124 Ibid., p.442. 
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Note-se porém que, e ao contrário do que possa parecer, a existência de mecanismos 
cognitivos baseados na capacidade de criar “imagens mentais” não confirma de modo 
algum a teoria da linguagem-retrato de Wittgenstein, ou o projecto de Neurath de uma 
linguagem pictográfica universal. Estes autores baseavam-se numa concepção 
“transparente” da linguagem, que não tem em conta as características do código nem 
o contexto enunciativo da mensagem. Demonstrou-se já que esta teoria da linguagem 
é insuficiente, além de que nada garante que as representações imagéticas tenham 
alcance universal ou, até mesmo, que sejam comunicáveis a outrem. 
 
Como refere Rorty, "as ideias na mente não têm melhor nem pior reputação do que os 
neurónios no cérebro... ou o progresso moral na história."125 O dano que poderão 
causar é epistemológico, não ontológico, e decorre sobretudo da noção dum contacto 
directo, através do "olho da mente", com entidades mentais a que atribuímos algum 
grau realidade - quer essas entidades sejam os dados sensoriais, os arquétipos 
eternos que preexistem na mente de Deus, ou simples os conceitos, quer se lhes 
reconheça, ou não, uma existência separada semelhante à dos eide platónicos.O 
próprio Saussure, com a sua distinção rigorosa entre significante e significado, teria 
acabado por identificar este último com o conceito e, de modo contraditório, postular, 
segundo a crítica de Derrida, a existência de um "significado transcendental".126 Assim, 
o significado-conceito  "cavalo" que subjaz aos significantes equus, horse, cheval e 
cavalo  - e simultaneamente os transcende; a ideia (que não o referente) de cavalo, 
subsistindo em si própria, "na sua simples presença ao pensamento", independente 
em relação à língua e à cadeia dos signos.  
 
No fundo, ainda e sempre, o conceito duma linguagem-retrato, obscurecendo o facto 
de que língua e pensamento são inseparáveis. 
 
- o poder de um nome 
 
Muitas das experiências e exemplos da Gestalttheorie organizavam-se em torno de 
ilusões de óptica: aquilo que sabemos objectivamente acerca de uma imagem é 
contrariado pelo modo como a percebemos.  Estas ilusões perceptivas pareciam negar 
qualquer possibilidade de que a percepção pudesse ser "aprendida". Aquilo que 
vemos, aquilo que experienciamos no próprio momento, teria sempre a última palavra. 
Todavia, foi posteriormente demonstrado que a percepção é também influenciada, em 
grau elevado, pela experiência passada; ao ponto de os psicólogos acharem 
conveniente falar hoje de “aprendizagem perceptiva”.127 
 
É neste contexto que se compreende o uso, por R. Arnheim, da noção de “conceito 
visual” dum objecto. Trata-se de algo próximo do tradicional tema da “imagem mental” 
mas que, nas palavras do autor, “deriva das experiências perceptivas”.128 E. Lupton e 
A. Miller criticam, contudo, esta interpretação do nosso processo cognitivo. O “conceito 
visual” de um mexicano (um dos exemplos apresentados por Arnheim), com o seu 
indispensável sombrero, bigode e poncho, constitui um cliché turístico, um estereótipo 
resultante não do conhecimento perceptivo de mexicanos de carne e osso, mas de 
imagens transmitidas pelos media, educação e cultura. Segundo estes autores, a 
insistência de Arnheim (na verdade semelhante à de Neurath ou, mais recentemente, 
                                                 
125 Op.cit.,  p.167. 
126J. Derrida, Posições , Lisboa: Plátano, s.d., p.29. 
127 H. Kendler, op.cit., vol.1, p.337; cf. também William Horton, The Icon Book…, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 
1994, p.22. 
128 R. Arnheim, op.cit., p.99. Nas pp.155-158, Arnheim critica a tradicional distinção entre realismo conceptual (pintar 
aquilo que é, ou que se conhece) e realismo pictórico ou naturalismo (pintar aquilo que se vê) nos desenhos infantis. 
Tratar-se-ia apenas de diferentes formas possíveis de comunicar, em duas dimensões, o “conceito visual” dum objecto 
tridimensional. 
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de J. Costa129 ) num "conceito", ou imagem mental de um objecto, enquanto resultado 
da combinação de percepções visuais puras, é erróneo: 
“In the practice of everyday life... perception is filtered by culture. A concept of an 
object is both visual… and linguistic (conventional, determined by social agreement).” 
130 
 
O nome de uma cor, por exemplo, faz de tal modo parte integrante da sua percepção 
que, numa loja de produtos de pintura, esse nome é tão determinante na escolha dos 
tubos de óleo a adquirir, por parte dos clientes, quanto as verdadeiras amostras de 
tinta em mostruário.131 A percepção não se reduz a um simples processo biológico, ela 
activa a nossa memória e imaginação. Também U. Eco, entrevê “a possibilidade de 
entender o próprio significado perceptivo como um resultado de processos semióticos” 
132 ou linguísticos; de acordo com a fenomenologia de Husserl: 
“O objecto vermelho é reconhecido como vermelho e denominado como vermelho 
mediante este reconhecimento. No fim de contas, denominar como vermelho... e 
reconhecer como vermelho são expressões de significado idêntico... Os momentos 
implícitos desta unidade... não se distinguem com clareza uns dos outros”133 
De facto, e como é sabido, algumas línguas dividem o espectro de modo diferente da 
nossa. Em galês, por exemplo, a cor glas (azul), à semelhança do termo latino 
glaucus, inclui elementos que a maioria dos idiomas europeus, e.g. as línguas 
novilatinas, identificaria como verde ou cinzento; e o equivalente galês para o nosso 
"cinzento" poderá ser, dependendo dos casos, glas ou llwyd (castanho).134 Ou seja, 
aquilo que experimentamos como “natural” – o sistema das cores – designa uma 
realidade construída pela língua.  
 
O nome de um objecto e a memória e percepção desse objecto encontram-se 
inextricavelmente ligados. Ao what’s a name? de Shakespeare –  
"What’s a name? That which we call a rose 
By any other name would smell as sweet..." 
- responde Adso de Melk, o monge narrador que preside ao romance de Eco, O Nome 
da Rosa: stat rosa pristina nomine, nomina nuda tenemus (da rosa apenas permanece 
o nome; são nomes despidos [das coisas] o que temos).135 A frase, que encerra o 
romance, é extraída do De contemptu mundi, de Bernardo Morliacense, monge 
beneditino do séc. XII. À tradicional variação sobre o tema dos homens famosos, as 
cidades e as belas princesas - que tudo isso se transforma em nada - o Morliacense 
acrescentara a ideia de que "de todas essas coisas que desaparecem nos ficam 
apenas os nomes.” 136 Flatus vocis? Ou reconhecimento do poder de evocativo de um 
nome?  Num outro local, o mesmo Adso assegura: 
“... toda a noite mordi o enxergão e gemi impotente, porque nem sequer me era 
concedido – como tinha lido nos romances de cavalaria com os meus companheiros 
de Melk – lamentar-me invocando o nome da minha amada. 
                                                 
129 Cf. J. Costa, Señaletica..., p. 14. Para construir o pictograma relativo ao conceito de “Futebol”, o designer deverá 
proceder a uma síntese das impressões recebidas assistindo a jogos ou estudando vídeos e fotografias desse 
desporto.   
130 E. Lupton e A. Miller, Design Writing Research..., p.63. J. Costa (La Esquemática..., p.89) reconhece, tal como 
Arnheim, a importância da “memória visual” mas é omisso acerca da memória verbal, i.e. da importância do nome na 
evocação de um objecto. 
131 Cf. o caso referido por M. Pastoreau (Dicionário das Cores do Nosso Tempo: Simbólica e Sociedade, Lisboa: 
Editorial Estampa, 1997, p.125): "No armazém, o vendedor leva sempre o cliente a fazer a sua escolha a partir de um 
mostruário no qual não há nenhum nome, apenas manchas de cores. Depois de o cliente ter feito a sua escolha... o 
vendedor nomeia essa cor... Não é raro que, ao ouvir o nome da cor que escolheu... o cliente modifique a sua escolha. 
O nome tem um poder de evocação de tal maneira forte, que altera a percepção, por parte do cliente, dos diferentes 
tons presentes no mostruário." 
132 U. Eco, O Signo..., ed.cit., p.117. 
133 Edmund Husserl, Investigações lógicas , 1922; apud Eco, op.cit., pp. 120-121. 
134 Cf. Catherine Belsey, A Prática Crítica, Lisboa. Ed.s 70, 1982, p.47. 
135 U. Eco, O Nome da Rosa, Lisboa: Difel, 1984, p. 363. 
136 U. Eco, Porquê “O Nome da Rosa”?, Lisboa: Difel, s.d., p.9. 
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Do único amor terreno da minha vida não sabia, nem nunca soube o nome.” 137 
 
 
 
6.6  o grande livro do mundo 
 
 
O mundo como um livro: está por fazer a história desta metáfora cujo tema atravessa a 
cultura europeia. Encontrámo-la especialmente nos grandes racionalismos do séc. 
XVII mas, através de todas as suas variantes e modificações, mantém-se a mesma: o 
mundo é como um livro, em que devemos ler uma qualquer mensagem.  
 
Assim, Galileu revelando-nos que o livro da natureza está escrito em linguagem 
matemática; assim Descartes que, no Discours, refere ter  estudado "no grande livro 
do mundo"138; mas também Hume, pela boca de Cleanto (defensor da religião natural 
nos Diálogos): "E este livro, que a natureza é, não contém algum discurso ou 
raciocínio inteligível , mas sim um grande e inexplicável enigma."; e por último, 
Rousseau: "Fechei portanto todos os livros. Há apenas um, aberto a todos os olhos, é 
o da natureza. É neste livro grande e sublime que eu aprendo a servir e a adorar o seu 
autor."139 
 
Insere-se ainda nesta tradição (embora opondo-se-lhe), o seguinte comentário do 
existencialista Karl Jaspers: "O mundo é o manuscrito de um outro, inacessível a uma 
leitura universal e que somente a existência decifra."140 Também Jorge Luís Borges diz 
que "para os cristãos existiram dois livros": no século XIII, S. Boaventura referia, no 
Breviloquim, que "as criaturas do mundo são como um livro no qual se lê a 
[Santíssima] Trindade". Quinhentos anos depois, "Francis Bacon declarou no seu 
Advancement of Learning que Deus nos brindava com dois livros, para que não 
incorrêssemos em erro. o primeiro, as Escrituras, revela a Sua vontade. O segundo, o 
livro das criaturas, revela o Seu poder, sendo este último a chave do primeiro. Bacon 
propunha-se muito mais do que criar uma metáfora. Afirmava que o mundo era 
susceptível de caber em formas essenciais (temperaturas, densidades, pesos, cores) 
que integravam, em número limitado, um abecedarium naturae [abecedário da 
natureza] ou série de letras com que se escreve o texto universal."141 
 
A ideia do livro é a ideia de uma totalidade, finita ou infinita que nos preexiste. 
Conjunto imutável, transcendente como o Alcorão, que na interpretação de alguns 
teólogos muçulmanos não é mera obra de Deus mas um dos seus atributos e, eterno e 
incriado, perdura no Céu semelhante a uma ideia ou arquétipo platónico. Conceito, 
ideia, significado que preexiste ao signo: ao manter uma distinção rigorosa entre 
significante e significado, identificando significado com o conceito, também Saussure 
teria aberto a porta à possibilidade de um "conceito significado em si próprio, na sua 
simples presença ao pensamento, na sua independência em relação à língua, isto é, 
em relação a um sistema de significantes." Saussure contradiz assim, as suas próprias 
aquisições críticas; transige com a exigência clássica de um 'significado 
transcendental', "que não remeteria em si mesmo, na sua essência, para nenhum 
significante, que excederia a cadeia dos signos, e que já não funcionaria, em 
determinado momento, com um significante."142 
 
                                                 
137 U. Eco, O Nome da Rosa..., p.296 
138 Discurso do Método, primeira parte, p.26 da ed. Europa-América. 
139 Cf. J. Derrida, Gramatologia, S. Paulo: Ed. Perspectiva, 1973, p.19. 
140 Cit. por Derrida, ibid. 
141 Jorge Luís Borges, "O Culto dos Livros", in Novas Inquirições ..., pp. 130 e s. 
142 J. Derrida, Posições , ed.cit., p.29. 
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Diz Galileu que, 
"A filosofia está escrita naquele grandiosíssimo livro que continuamente está aberto 
ante os nossos olhos (quer dizer, o universo) mas que se não entende se se não 
estudar anteriormente a língua, e se não se conhecem os caracteres em que está 
escrito. É matemática a língua desse livro, e os seus caracteres são triângulos, 
círculos e outras figuras geométricas."143 
 
A questão do símile, revelar-se-á de uma importância fulcral.  Os estudos de 
Kandinsky relacionando formas geométricas e cores com estados emocionais, são 
contemporâneos do debate em torno da cromoterapia e efeitos fisiológico-psicológicos 
da cor, bem como das novas descobertas da psicologia experimental. A relação entre 
as 3 figuras geométricas básicas e as 3 cores primárias, e.g.  ilustrada em Ponto, 
Linha e Plano (Munique, 1926),144 terá sido possivelmente inspirada no anterior 
esquema de equivalências construído por J. Itten aquando do curso por este 
ministrado na Bauhaus de Weimar, a partir de 1919.145 
 
          
   
 
Contudo, diferentemente de Itten (cuja faceta mística era sobejamente conhecida), 
Kandinsky procurará estabelecer o seu esquema numa base de experimentação 
científica. Assim, toma da Psicologia experimental a ideia dum questionário ou teste, 
de que terão sido distribuídos cerca de um milhar de exemplares em 1923 (mas cujos 
resultados nunca foram publicados). 146 A sugestão de Kandinsky de uma 
correspondência universal entre o triângulo/quadrado/círculo e as 3 cores preliminares 
(mas também estados emocionais de quente/frio, activo/passivo) tornou-se símbolo 
para a possibilidade de um "idioma visual" que comunicasse directamente às 
capacidades perceptivas do olho e do cérebro, independentemente de barreiras 
cultural e linguísticas.    
 
O projecto teve continuação no Language of Vision, de Kepes, no A Primer of Visual 
Literacy, de Donis Dondis, ou na engenhosa aplicação das descobertas da 
Gestaltteorie às artes visuais, levada a cabo por Rudolf Arnheim. Já Neurath, o mais 
empirista dos neopositivistas de Viena, instaurou um idioma pictográfico baseada num 
léxico de formas quase-naturalistas, mas em que a eliminação da perpectiva e 
detalhes, bem como ausência de escala determinavam uma qualidade de signo 
semelhante a caracteres tipográficos mais do que retratos de objectos. Estas imagens 
em silhueta eram contudo simplificadas segundo critérios de resolução gráfica em que 
                                                 
143 apud Borges, op.cit., p.131, nota 2. 
144 Cf. p. 76 da ed. portuguesa. 
145 Cf. Johanes Itten, op.cit., p.75. 
146 Cf. J. Gage, op.cit., pp. 206 e s. ; Lupton e Miller, The ABC of [triangle, square, circle]…, p.26. 
Figura 6.13: esquema de J. 
Itten exprimindo  a relação 
entre forma e cor (Art de la 
Couleur..., p.75), e pictograma 
NYCH para  “pediatria” 
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a geometria desempenhava, mais uma vez, papel determinante. Esta empresta-lhes 
uma aparência científica, de método. 
 
Essa impressão acentua-se no programa de sinalética que Otl Aicher concebeu para 
os Jogos Olímpicos de Munique, em 1972. Aí foi utilizada uma grelha ou pauta 
modular para construção das figuras. Pauta compositiva cujas qualidades Costa 
elogia: 147 permite esta integrar as diferentes partes no todo, isto é, os "infrasignos" 
(i.e. figuras geométricas simples: circulo para a cabeça, rectângulos para os membros, 
etc.) que configuram o signo.  
 
 
          
 
Mas a metáfora do mundo como um livro que ora lemos, ora de que necessitamos a 
chave para ler tem o seu último representante em alguns autores da teoria da 
Informação. Assim, para A. Moles, 
"The world is a labyrinth that must be unravelled, a text that must be deciphered." 148 
o mundo do dia-a dia é um texto imenso, uma sucessão de ambientes que a nossa 
trajectória no espaço-tempo encontra:  
"A text more or less decipherable, more or less legible, more or less intelligible, is 
offered to us… To what extent would the legibility of that context condition the very 
development of our action?… The task of the designer clearly appears: to increase the 
legibility of that environment…" 149 
Esse papel está, de facto, reservado à  "signaletique" ("comunicação gráfica no seu 
sentido mais lato"). 
 
 
6.7  pictografia 
 
6.7.1  a linguagem visual como um sistema análogo, mas fundamentalmente 
distinto, da língua verbal 
 
Constitui um dos legados da Bauhaus, a sua tentativa de identificar uma linguagem 
universal da visão – no caso, um código de formas abstractas dirigidas à percepção 
directa através dos sentidos. Essa busca continuaria nos E.U.A., país para o qual 
emigraram, na década de 30 muitos dos seus membros. Assim, Ponto, Linha e Plano, 
breviário da gramática visual escrito por Kandinsky, é editado pela Bauhaus, em 1926; 
Language of Vision  publicado por Gyorgy Kepes, docente da School of Design de 
Chicago (também chamada "Nova Bauhaus") em 1944. Distinguem-se sobretudo pelo 
uso que o segundo faz da psicologia da Gestalt visando fornecer um fundo de 
cientificidade à referida "linguagem". 150 
 
                                                 
147 Cf. J. Costa, Señalética..., p.144. 
148 A. Moles, "The Legibility of the World", ed.cit., p.129. 
149 Ibid., p.126.  
150 E. Lupton e A. Miller, The ABC of [triangle, square, circle]…, pp.22 e s. 
Figura 6.14: grelha 
modular construtiva  
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Nas décadas seguintes inúmeros manuais procurarão fundamentar a própria 
linguagem do design gráfico num "vocabulário" de elementos (ponto, linha, plano, 
textura) organizados de acordo com  uma "gramática" de contrastes formais.151 Aliado 
desta pretensão foi o Isotype (International System Of Typographic Picture Education), 
projecto desenvolvido por Otto e  Marie Neurath nos anos 20-40, e que prefigurava os 
modernos sistemas pictográficos, usados em sinalética, máquinas indústria, e 
interfaces de computador. 152 Parecendo ignorar o quanto o conceito de um objecto é 
também linguístico, Otto Neurath acreditava na criação de um sistema pictográfico 
único, uma linguagem internacional de imagens que funcionasse como idioma auxiliar 
das diversas línguas faladas.153 
 
Caracterizam-se estes diversos empreendimentos, de influência durável na moderna 
teoria de design, por encararem a linguagem visual como um sistema análogo da 
língua verbal (código escrito ou falado). A observação de Kepes, 
“Just as the letters of the alphabet can be put together in innumerable ways to form 
words which convey meaning, so the optical measures and qualities can be brought 
together in innumerable ways... The variations to be achieved are endless." 154 
insere-se nessa ideia de uma analogia entre modo pictórico e modelo sintáctico, 
próxima das metáforas do mundo como livro ou texto, de que falamos atrás.  
  
Os excessos da abordagem linguístico-estruturalista, alargada às artes visuais nos 
anos 60 e 70, foram justamente criticados na década seguinte. Considerou-se mesmo 
aliás que o modelo de análise era inadequado ao estudo das mensagens visuais. 
Parte do problema residia na relação estabelecida entre semiótica e linguística, após a 
inversão que Roland Barthes e outros efectuam da alusão de Saussure a uma futura 
teoria geral dos signos de que a linguística, constituiria apenas uma parte; em 
Barthes155 , pelo contrário, a linguística é a disciplina fundadora de que dependem 
todas as relativas aos sistemas não verbais. Em especial os pós-modernistas 
criticaram esta tradição "logocêntrica" do pensamento ocidental, mas diversos outros 
autores levantaram dúvidas de que representar o mundo através de imagens, pinturas 
ou desenhos, consistisse num processo semelhante ao da linguagem escrita. O 
desenho poderia ser matéria de convenção, detentor de regras e técnicas próprias – 
mas estas diferem radicalmente das estruturas sintácticas da linguagem. 156  
 
Residiu o erro de Neurath, em acreditar possível a criação de um símile da línguas 
naturais, estabelecendo uma correspondência formal entre proposições da linguagem, 
pensamentos na mente, e objectos no mundo; mas o equívoco foi também de todos os 
que, após ele, mantiveram e ampliaram essa comparação ainda que por vezes o 
tenham feito apenas com o valor de metáfora. Sintaxe e semântica são termos que se 
tornaram correntes a propósito da pictografia sinalética 
Assim Costa, quando diz que 
                                                 
151 Cf., entre outros,  Donis A. Dondis, La Sintaxis de Imagem: Introducción al Alfabeto Visual [A Primer of Visual 
Literacy],  Barcelona: Gustavo Gili, 1988, 7.ª ed.; Maurice de Sausmarez, Desenho Básico: as Dinâmicas da Forma 
Visual , Lisboa: Presença, 1986. 
152 R. Modley, op.cit., p.v ; W. Horton, op.cit., p.13; E. Lupton, "Reading Isotype"…, p.145. Para a relação de afinidade 
entre G. Kepes e o positivismo lógico de Viena (de que O. Neurath foi um dos fundadores), cf. Michael Golec, op.cit., 
p.5, nota 8. 
153 E. Lupton e A. Miller (Design Writing Research..., p.63) descartam a possibilidade de a “imagem  mental” de um 
objecto resultar de uma mera combinação de experiências perceptivas já que, no dia a dia, estas são continuamente 
filtradas pela cultura; cf. também U. Eco, O Signo..., p.117 e ss.  
154 G. Kepes, Language of Vision, apud M. Golec, op.cit., p.9. 
155 "Eléments de Sémiologie" in Communications , 4, 1964; Système de la Mode, Paris, 1967. 
156 Cf. J. A. Walker e S. Chaplin, Visual Culture: an introduction, Manchester e Nova Iorque: Manchester Univ. Press, 
1997, p.140; O. Calabrese, A Linguagem da Arte, Lisboa: Editorial Presença, 1986, pp. 84, 89 e ss., 96; E. Lupton, 
"Reading Isotype"..., p.115; vd. ainda supra capítulo 5, nota 108. Um dos maiores críticos dessa abordagem foi 
Gombrich que, num aparente recuo em relação à posição defendida em Arte e Ilusão, veio contestar que as diferenças 
entre código visual e código escrito fossem irrelevantes (cf. W. Mitchell, op. cit., p.81). 
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“a pauta modular... corresponde à dimensão sintáctica de um programa sinalético, do 
mesmo modo que... o desenho de signos icónicos corresponde à dimensão semântica 
de cada pictograma por separado." 157  
Assim, a comissão de avaliação do projecto DOT, quando refere que  teve 
oportunidade de examinar as dimensões "semântica, sintáctica e pragmática" de cada 
pictograma de modo a poder ajuizar da sua qualidade. 158 
A utilização destes termos é porém ambígua e, frequentemente, contraditória.159 
 
Todavia, como assinalaram Lupton e Miller, 
“The effect of this comparison is to segregate ‘vision’ from ‘language’. The two terms 
are set up as analogous but irreconcilable opposites, parallel realms that will never 
converge.”160 
Conceber a linguagem visual como um sistema análogo, mas fundamentalmente 
distinto, da língua verbal, uma escrita universal, transcultural e trans-histórica, 
desencoraja o pensamento crítico acerca dos significados sociais e culturais da 
mesma. Diferentemente deste ideal modernista, que procurava basear a linguagem 
em "leis naturais" da percepção, as reflexões de Saussure sobre a arbitrariedade  do 
signo 161 permitem crer que o fundamento da linguagem (qualquer que ela seja) é 
sempre social, resultado de um acordo cultural partilhado que se constrói 
continuamente. Insere-se aqui o projecto semiológico de um Barthes, cujas Mitologias 
visam desvelar a função social e cultural dos sinais. 
 
 
6.7.2  a geometrização como prótese cognitiva 
 
  
Segundo J. Costa, no design de sinalética, 
“... el diseñador elabora una pre-digestión intelectual, que sería un procedimiento 
análogo al que realiza el conocimiento: percibir es esquematizar... En la medida que el 
diseñador esquematiza la figura del animal poniendo de manifiesto lo que es particular 
y característico, contribuye a esta síntesis mental que es propia de la memoria visual 
del espectador.” 162 
 
Esta ideia do desenho como “prótese cognitiva” 163, pode ser entendida em dois 
sentidos diferentes. Enquanto estabelecimento de um repertório, de um dicionário 
internacional de símbolos e de sinais disponíveis (Neurath, Dreyfuss...) ou enquanto 
emprego de regras para construção e melhoramento de pictogramas. Estes deverão 
obedecer a determinados requisitos de modo a facilitar a sua leitura, em termos de 
percepção e já não da interpretação de significados, pelos eventuais usuários. Esta 
teorização resulta evidentemente de um equívoco: é sobretudo a interpretação e não, 
como frequentemente se crê, a percepção, o que está em jogo nos pictogramas.  Não 
são as suas características de imagem geometrizada e limpa de pormenores, que lhes 
permite funcionarem como uma Gestalt (i.e. "facilitando" a leitura), mas antes esse 
mesmo estilo gráfico, essa qualidade formal de pictogramas, que autoriza a que sejam 
lidos como sinalética, tornando-se, verdadeiramente, sinais de orientação.164 A prótese 
que os programas de sinalização nos fornecem é o estereótipo. Corresponde este 
certamente a "uma medida de economia na percepção da realidade". Todavia, a ajuda 
                                                 
157 J. Costa, Señalética..., p.144. 
158 The American Institute of Graphic Art, Symbol Signs. Nova Iorque: Hastings House Publishers, 1981,  p.20. 
159 Cf., por exemplo, Costa, op.cit., p.161. Já em Ponto, Linha, Plano (Lisboa: Ed.s 70, 1987, p.84), Kandinsky 
deplorava não dispormos ainda de uma "sintaxe" nem de um "dicionário" dos elementos plásticos. 
160 E. Lupton e A. Miller, Design Writing Research…, p.65. 
161 Cf. supra, capítulo 4. 
162 Costa, Señalética..., pp. 169-170. 
163 M. Massironi, op.cit., p.71; cf. também A. Moles, op.cit., p.120. 
164 Lupton, "Reading Isotype...", pp.154 e s. 
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que fornece não é neutra e é tanto aquilo que mostra como aquilo que esconde, uma 
vez que o estereótipo está sempre "ligado ao preconceito por ele racionalizado, 
justificado ou engendrado." 165  
 
De acordo com Aicher e Krampen, o desenho de pictogramas visa um difícil equilíbrio 
entre concisão gráfica e excesso de abstracção, que poderia prejudicar a leitura dos 
mesmos. Deste modo, 
 “... la exigencia obliga a disponer de símbolos concisos, sencillos, rápidamente 
comprensibles; para ello hay que buscar estructuras gráficas elementales, para hacer 
justicia a un tipo determinado de percepción.” 166 
 
A concisão gráfica representa pois um elemento decisivo em pictografia, na medida 
em que permite que a imagem seja percebida como unidade e totalidade, numa leitura 
“instantânea” que, no caso por exemplo dos sinais de trânsito, pode ser importante. Os 
autores porém acrescentam: 
"Un grafista entiende la cabeza [de uma figura humana] como una forma ovalada con 
cuello, el otro solamente como un círculo... sería deseable que los subjetivismos 
pudieran eliminarse en favor de una norma de dibujo, quizá, por ejemplo, que se 
trabajara principalmente con círculos y líneas paralelas, y aun éstas aplicadas 
únicamente en una determinada retícula compuesta por líneas ortogonales y 
diagonales.”  
Só desta forma poderá obter-se “una neutralidad gráfica en la que las propiedades 
formales se deduzcan a partir de una norma reconocible y se conviertan en una 
estructura objetiva. EI signo debiera obtener su expresión a partir de sí mismo, de las 
bases de dibujo legítimas.”167 
 
Aqui, mau grado as boas intenções dos autores, e.g. quando afirmam que concisão 
gráfica nada ter a ver com estética mas sim com clareza visual168, espreita o 
preconceito formalista do triângulo/círculo/quadrado, herdeiro da Gestaltpsychologie e 
do modernismo Bauhaus. De facto, porque deveria uma norma de desenho em que se 
trabalha “principalmente com círculos e linhas paralelas” ser capaz, melhor do que 
qualquer outra, de expressar um conceito (ele próprio discutível) de “neutralidade 
gráfica”?   
  
Concorde-se ou não com este modelo de desenho, a verdade é que ele é muitas 
vezes mal interpretado. Por “simplificação” entende-se frequentemente a aplicação 
mecânica de um repertório de formas geométricas preexistentes cujo resultado final, 
em termos de qualidade gráfica (e com todas as reservas que um tal conceito nos 
possa merecer) deixa por vezes, muito a desejar.  Assim, por exemplo, alguns 
pictogramas recentes do sinal de trânsito “Crianças", cuja funcionalidade e valor 
estético são bastante inferiores aos pictogramas dos sinais mais antigos.  
 
 
                                                 
165 L. Bardin, Análise de Conteúdo, Lisboa: Edições 70, 1979, p.51. 
166 O. Aicher e M. Krampen, Sistemas de signos en la comunicación visual , Cidade do México: Gustavo Gili, 1995, 
p.101; cf. mesma ideia em R. Dewar, “Design and evaluation of public information symbols”, in H. J. Zwaga, et al. (ed.), 
op.cit., p.299. 
167 Aicher e Krampen, loc. cit.; cf. Yukio Ota (op.cit., pp.110 e s.): “When appropriate simplification advances beyond a 
given level… [it is crucial] to eliminate the self-consciousness of creating shape oneself and to frankly become one with 
the arguments of the shape itself.” O argumento é semelhante, mas radicalizado num misto de filosofia zen com a tese 
de Henry Focillon em A Via das Formas (Lisboa: Edições 70, 1988). 
168 Op.cit., p.100. 
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Figura 6.15: placas do sinal de trânsito “Crianças”, ordenadas segundo o seu grau crescente de abstracção/ 
geometrização (Porto, 2002 - excepto a terceira figura a contar da esquerda que é de Aldan, Galiza 2002). 
 
               
 
Figura 6.16: placas do sinal de trânsito “Trabalhos na estrada”, ordenadas segundo o seu grau crescente de 
abstracção/ geometrização (Porto, 2002); como pode observar-se, este último factor nem sempre resulta numa melhor 
leitura dos sinais.  
 
 
 
      
 
      
 
Figura 6.17: pictogramas relativos às modalidades olímpicas de waterpólo, hóquei e natação; entre 1964 (d. Marazu 
Katzumie) e 1972 (d. Otl Aicher) a geometrização da figura humana torna-se mais acentuada.  
 
 
 
 
Figura 6.18: pictogramas dos Jogos Olímpicos de Inverno de Lillehamer, em 1994, inspirados numa gravura rupestre 
com 4000 anos, descoberta na Noruega, representando um esquiador (in R. Dewar, “Design of Public Information 
Symbols”.., p.297); de aspecto rude ou infantil, os desenhos apresentam elevado grau de legibilidade. 
 
 
 
Defensores de uma norma construtiva para os desenhos, Aicher e Krampen 
curiosamente, e ao contrário de J. Costa, por exemplo, recusam esse papel à Gestalt 
e teorias afins de "pré-digestão cognitiva."   
Tóquio, 1964 
Munique, 1972 
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“De la teoría de la percepción derivada de la psicología de la forma 
(Gestaltpsychologie) puede deducirse que los símbolos “simplificados" deberían ser 
más rápidamente reconocibles desde lejos que aquellos otros más "realistas", con un 
contenido excesivamente detallado, Sin embargo, el alcance de esta hipótesis todavía 
no ha sido fundamentado en el campo concreto de los símbolos gráficos a través de 
ningún análisis inequívoco de resultados.”169 
Uma experiência realizada nos anos 70, em que se pretendia testar a 
reconhecibilidade à distância de pictogramas sujeitos a graus de abstracção diferentes 
(e que incluía os pictogramas desenhados por Aicher), demonstrou que a mesma 
dependia pouco variações na simplificação das imagens. 
 
 
       
 
Figura 6.19: teste relativo ao grau de reconhecimento à distância de pictogramas com níveis de abstracção distintos; os 
resultados refutaram a hipótese de que a legibilidade dos sinais pudesse ser afectada pelas variações no estilo gráfico 
–apenas os sinais da última fila da direita, excessivamente abstractos, não foram identificados por nenhum dos 
participantes; da esquerda para a direita: ADV, IATA, ICAO, JOMu, e Semantography (in Aicher e Krampen, p.119). 
 
E, de facto, tal como foi referido atrás, a ideia de que a redução da forma, por meio do 
desenho, melhora a sua apreensão à distância e, simultaneamente, essa mesma 
redução ocorre enquanto resultado de um processo natural (Gestalt) precisamente por 
efeito do factor distância, tem o seu quê de absurdo. Como refere Arnheim, observada 
de longe, a figura humana reduz-se a um ponto170; assim também cabeças, troncos, 
braços... Para quê então geometrizá-los, transformar as figuras em bonecos 
(des)articulados? Além de que, como também se referiu, a simplificação excessiva dos 
pictogramas pode revelar-se contraproducente. 
 
Mas existe uma outra forma, se bem que intimamente relacionada com esta, de 
entender os processos de economia na percepção do real, através do desenho. Uma 
orientação que visa alcançar a ergonomia cognitiva e a simplificação do real pela 
uniformização do repertório de sinais, a criação de uma língua única.  
                                                 
169 Aicher e Krampen, op.cit., p.118. 
170 R. Arnheim, op.cit., p.55. 
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6.7.3  o sonho de uma língua universal e perfeita 
 
 
“The great Leibnitz dreamed 300 years ago that someone will some day invent a Universal Symbolism, a simple system 
of pictorial symbols which could be read in all languages –without translation… Now eminent scholars have agreed that 
I have done just this.” 
 
Charles K. Bliss, “Semantography: One writing for one world”, in H. Dreyfuss, Symbol Sourcebook.., p.22. 
 
 
 
 
Otto e Marie Neurath acalentavam a esperança de ver um dia uma língua auxiliar 
internacional (a sua, naturalmente) servindo de elo de união e de paz entre os povos. 
Era sua convicção, 
 "…that the world needed a uniform, international visual system of expression that 
would work as an auxiliary language in complete accord with each of the world’s 
spoken languages.”171 
Depois de pensadores eminentes como Decartes ou Leibnitz, se terem sentido 
atraídos pela ideia da criação de uma língua auxiliar cifrada, utilizável à escala do 
globo, o sonho de um idioma internacional conhecerá novos desenvolvimentos no fim 
do século XIX com a explosão dos meios de comunicação (caminhos-de-ferro, barcos 
a vapor, telégrafo...). A mais famosa dessas tentativas deveu-se a L. L. Zamenhof 
(1859-1917), que assinava Doktoro Esperanto. 172 
 
Existiram todavia muitas outras, a maioria delas compiladas por U. Eco em A Procura 
da Língua Perfeita.173 Eco distingue entre línguas artificiais a priori  e a posteriori. Entre 
estas últimas estão o Esperanto ou o Latino sine flexione [interlingua ?] de Giuseppe 
Peano (1903). ao contrário das línguas a priori (e.g. Lebnitz), que eram filosóficas 
demais, as línguas a posteriori são-no de menos 174 
Assim, por exemplo, o volapuk ("fala do mundo"), criado em 1880, pelo sacerdote 
católico austríaco, Johann Martin Schleyer (1831-1912). Schleyer colheu quase 
metade do vocabulário na língua inglesa, mas também no grego e no latim, embora 
com regras e derivações próprias - que suscitaram, aliás alguma reserva. Acolhido, de 
início, com grande entusiasmo, tendo dado origem a vários congressos, o volapuk, 
sobreviveu apenas cerca de um decénio. 
 
A priori era o idioma de John Wilkins (1614-1672), reitor de um dos colégios de Oxford, 
e primeiro secretário da Real Sociedade de Ciências de Londres. O universo é aí 
dividido em 40 categorias, por sua vez divisíveis em subgéneros e estes em espécies. 
Corresponde a cada género um monossílabo de duas letras, a cada subgénero uma 
consoante e a capa espécie uma vogal, sendo que, deste modo, cada palavra define-
se a si mesma, fornecendo um conhecimento completo sobre a coisa representada. (O 
princípio é semelhante ao dos cabalistas, para quem é significativa cada uma das 
letras que compõem uma palavra). É aliás referindo-se ao projecto de Wilkins, que 
Jorge Luís Borges resume assim a essencial vacuidade de qualquer língua artificial: 
“Não existe, evidentemente classificação do universo que não seja arbitrária ou 
hipotética. A razão é muito simples: não sabemos o que é o universo.”175 
                                                 
171 Marie Neurath, “Isotype: Education through the eye”, in H. Dreyfuss, op.cit., p.25. 
172 Leijzer L. Zamenhof, Língua Internacional. Prefácio e Manual Completo (para Russos), Varsóvia, 1887. 
173 U. Eco, A Procura da Língua Perfeita, Lisboa: Presença, 1996; cf. também L. Einstein e L. Unuel [Zamenhof],  
Esperanto? A Ideia de uma Língua Auxiliar Internacional desde Leibniz até Hoje, Lisboa: Editora Argo, 1942. 
174 Eco, op.cit., p.306. 
175 "O Idioma Analítico de John Wilkins", in Novas Inquirições , Lisboa: Querco, s.d., pp.117 e ss. 
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O projecto das modernas, pictografias e “linguagens de imagens”176 insere-se neste 
contexto. Assim, o criador da "Semantography", Charles K. Bliss (citado em epígrafe) 
considera-se um digno sucessor de Leibnitz 177; e Yukio Ota, que não resistiu à 
tentação de criar também o seu próprio sistema pictográfico, conhecido por LoCoS, 178 
estabelece um paralelo entre Bliss e Zamenhof: ambos os homens partilhariam do 
mesmo ponto de vista de que o principal instigador das guerras era a diferença de 
línguas, e apoda o sistema de Bliss de “esperanto visual”.179 
 
A ideia de um alfabeto de imagens ou símbolos é, porém, muito antiga: do 
Renascimento ao século XVIII acreditou-se que os hieróglifos egípcios constituíam 
uma escrita cifrada, simbólica e mágica. Linguagem secreta cuja criação a lenda 
atribuía a Hermes Trimegisto (identificado com o deus Thot dos egípcios), idioma 
adámico, ciência universal que encerrava os segredos do cosmos: a ideia tivera 
origem num tratado do século V d.C., Hieroglyphica, do egípcio Horapollo, que aí 
apresentava a chave simbólica para cerca de 200 símbolos. Objecto de várias 
edições, uma delas ilustrada por Albert Dürer, os ideogramas do Hieroglyphica 
inspiraram diversos alfabetos mágicos, talismãs, signos alquímicos, etc.180 
 
Mas estas linguagens ou notações mágicas assentavam mais na ideia de símbolo 
abreviado, à maneira da moderna estenografia, do que propriamente na semelhança 
entre o signo e a coisa representada.  Como foi já referido, a primeira tentativa séria 
de uma pictografia, no sentido moderno da palavra, deve-se a O. Neurath. Segundo 
W. Mitchell 181, a antiga metáfora renascentista do mundo como um Livro, sugerindo 
que a própria Natureza constituía um gigantesco sistema de hieróglifos, faz com que 
estes sirvam mais tarde de modelo para uma nova linguagem científica, um sistema 
universal baseado nas matemáticas pensado por Leibnitz, Vico e outros. 
Paralelamente a vulgar imagem pictórica é transformada pela psicologia clássica em 
"imagem mental", elemento privilegiado que, como foi referido, serve, no empirismo e 
demais teorias inspiradas no modelo do Espelho da Natureza, de intermediário entre a 
palavra/significante e a coisa (referente).182 Estas duas vertentes, ou linhas de 
pensamento, convergem no sistema de Neurath, o qual, pode dizer-se, contem já em 
potência as abstrusas tentativas de alguns alfabetos visuais que se lhe seguiram (e.g. 
Seamntography e LoCoS). De facto, também o Isotype permite esboçar novas 
palavras por combinação de outros signos (Figura 5.1). Os pictogramas não permitiam 
construir, todavia, verdadeiras frases, como Bliss, antigo colaborador de Neurath, fez 
notar. 183 Para obstar a este inconveniente Bliss, desenvolveu o Semantography 
Blissymbolics inspirando-se nos caracteres chineses. Comparado com o Isotype, o seu 
sistema era porém muito mais abstracto, e acabou por não ter seguidores. 
 
                                                 
176 Yukio Ota (op. cit., p.160), enumera oito dessas “picture languages”, incluindo o Isotype de Neurath e a 
Semantography de Charles Bliss. Em rigor deveria dizer-se “código pictográfico” e não “linguagem”; expressões como 
“linguagem”, “idioma” ou “alfabeto visual” têm sobretudo um valor de metáfora, que aqui se mantem uma vez que se 
tornou já de uso corrente. Como refere Eco (A Procura da Língua Perfeita..., p.169): "nos tempos modernos têm sido 
propostos numerosos alfabetos visuais: entre os mais recentes, citaremos a Semantografia, de Bliss... o LoCoS, de 
Ota. Mas todos estes exemplos correspondem... a pasigrafias, e não a línguas propriamente ditas... Muitas vezes são 
simples códigos lexicais a que falta a componente gramatical."  
177 A referência a Leibnitz constitui um  tema recorrente nos manuais de pictografia; cf., por exemplo, W. Horton, op.cit., 
p.11. Todavia parece que Leibnitz só muito marginalmente estava interessado numa língua universal, à maneira de 
Wilkins (cf. Eco, op.cit.,p.254).  
178 O LoCoS (Lovers Communiction System) permitia formar palavras e frases, por combinação de 19 elementos-base 
construídos a partir de formas geométricas simples; cf. Yukio Ota, op.cit., pp. 160, 220-21. 
179  Ibid., p. 218. 
180 A. Roob , Alquimia e Misticismo, Colónia e Lisboa: Taschen, 1997,  pp. 12-13; U. Eco, op.cit., p.143 e ss. 
181 W. Mitchell, op.cit., p.29.  
182 Rorty, p.167; W. Mitchell, pp. 14-17. Cf. também Derrida (Posições ..., p.29), e o conceito de "signif icado 
transcendental".  
183 No livro Semantography (Sidney, 1949), apud Yukio Ota, op.cit., p.146. 
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Calcula-se que os antigos Egípcios utilizassem um sistema com mais de 700 
hieróglifos; o sistema chinês apesar de consideravelmente mais abstracto, emprega 
vários milhares de caracteres, de que se utilizam normalmente cerca de 3 000. 184 O 
mesmo problema se põe relativamente às modernas linguagens “pictográficas”. Neste 
caso estamos perante uma de duas possibilidades: ou o grau de iconicidade é elevado 
e torna-se necessário recorrer a um número infinito de signos; ou o número de 
pictogramas-base é reduzido, sendo a maioria dos sinais obtida por combinação de 
outros (SemantographY, LoCoS) e perdendo-se em iconicidade o que se ganhou em 
flexibilidade e capacidade de abstracção.  
 
A possibilidade de um alfabeto visual ou de linguagem pictográfica universal afigura-
se, assim, plena de dificuldades. Por um lado, como refere R. Dewar 185, o excesso de 
símbolos actualmente existentes favorece a confusão e dificuldade na descodificação 
dos sinais. Por outro, mesmo linguagens menos abstractizantes, como o Isotype, terão 
de ser ensinadas e aprendidas, tal como sucedia com o Esperanto; o pictograma mais 
realista, de carácter mais ilustrativo, de modo algum constitui um “dado natural”. 
Finalmente ainda, como representar vocábulos e conceitos que apenas existem em 
algumas culturas estando ausentes noutras? 
 
 
6.7.4  uniformização de formas e temas 
 
Os conceitos de planeamento, racionalização e objectividade, próprios do primeiro 
modernismo determinavam uma uniformização da linguagem visual com vista à sua 
eficácia cognitiva e estética. Esta uniformização pode ocorrer a dois níveis: 1) 
enquanto vocabulário de formas geométricas e elementos básicos – os infrasignos de 
que se compõem os pictogramas; 2) enquanto repertório iconográfico de temas. 
 
Em Ponto, Linha e Plano,  Kandinsky deplorava não se dispor ainda de um 
"dicionário", bem como de uma “gramática”, que permitam traduzir os diversos modos 
de expressão numa forma única escrita gráfica:   
“...os progressos alcançados por um trabalho metódico levar-nos-ão ao 
estabelecimento de um dicionário de elementos e, num posterior desenvolvimento, a 
uma sintaxe, finalmente a um tratado [teoria] de composição que, ultrapassando os 
limites das artes distintas, seja válido para a arte em geral.” 186 
Em contrapartida, diversos manuais, surgidos no pós-guerra, em especial nos EUA, 
descrevem já a "linguagem" do design como consistindo num  
vocabulário de elementos (ponto, linha, plano, textura) organizados de acordo como 
uma gramática de contrastes formais (luz/sombra, estático/dinâmico, 
positivo/negativo); assim, por exemplo Language of Vision de G. Kepes (Chicago, 
1944), Art and Visual Perception de R. Arnheim (Berkeley, 1954), ou A Primer of Visual 
Literacy de D. Dondis, (Cambridge, Mass., 1973). E, nos anos 80, A. Moles, um dos 
expoentes da Teoria da Informação, assinala, entre as tarefas da "engenharia gráfica 
de sinais", o eventual estabelecimento de um dicionário de (infra)signos: 
"Line, contrast, shape, right angle, texture, colour are all graphic units which are 
symbol atoms (semes). These units will eventually lead to a dictionary of signs, a few 
attempts at which have already been made."187 
                                                 
184 Yukio Ota, op.cit. p.52. A partir dos anos 70, perante a necessidade de competir no progresso tecnológico, a 
República Popular da China, procedeu a uma simplificação dos caracteres visando aproximar a sua escrita da do 
restante mundo moderno. A escrita chinesa manteve-se durante longo tempo baseada em caracteres que representam 
palavras, enquanto que outras escritas evoluíam para sistemas em que a sílaba ou a letra (fonema) constituíam a 
unidade menor. Mas isto apenas sucedeu porque a própria “simplicidade” da língua chinesa falada, constituída por 
palavras monossilábicas, tornou tal evolução desnecessária. 
185 Op.cit., p.286. 
186 Op.cit., p.84; cf. também E. Lupton e A. Miller, The ABC of [triangle, square, circle]…, p.83.   
187 A. Moles, op.cit., p.121. 
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Empenhados em sublinhar a dimensão sintáctica da visualidade, convictos também de 
que as leis da visão são universais e imutáveis (Gestalt), resulta natural para estes 
autores a procura/criação de um vocabulário universal de formas. Um eco longínquo 
das formas geométricas básicas, estudadas por Itten e Kandinsky, subsiste na grelha 
construtiva e no "repertório de infrasignos" 188 utilizados por Otl Aicher como base 
normativa para o programa de sinalética dos Jogos Olímpicos de Munique. Costa 
descreve assim a  função "articulatória" desta pauta modular:  
"...es de hecho un punto de partida 'gestáltico', que rige las leyes de ensamblaje o de 
relación entre las diferentes partes que integran el todo, esto es, los infrasignos [no 
caso, a linha recta (braços e pernas), o rectângulo (tronco) e o círculo (cabeça)] que 
configuran el signo."189 
A mesma grelha assegura aliás, e simultaneamente, a coerência entre os pictogramas 
da série correspondendo, deste modo, à "dimensão sintáctica" do programa.  
 
Mas a tendência para a uniformização da linguagem pictográfica ocorre também ao 
nível dos temas ou repertório de sinais – num certo sentido, aliás, são estes que 
constituem o verdadeiro "vocabulário" daquela. Quando Neurath refere que "there is 
no advantage to having more than one visual language; change in language does not 
increase the richness of the visual store…"190, está sobretudo consciente de que, caso 
o Isotype não fosse oficialmente implementado como standard internacional, muitas 
outras linguagens visuais surgiriam em breve (como de facto aconteceu) e o seu 
sistema tornar-se-ia um entre muitos outros, sofrendo um destino semelhante ao do 
esperanto de Zamenhof. Mas as suas palavras exprimem também a convicção de que, 
subjacente a todas as línguas naturais, existe um número limitado de temas, um 
repertório comum de significados e referentes (the visual store) de que os 
significantes-palavras são meras variações. 
 
Também Aicher e Krampen, considerando embora que seria ridículo tentar reduzir 
toda comunicação a símbolos gráficos, lamentam igualmente a inexistência de um 
sistema único de símbolos gráficos internacionais.191De facto 
esse sistema existe, até certo ponto, no código da estrada (Protocolo de Genebra) - 
embora este seja vago sobre a possibilidade de variações no desenho, e mesmo na 
iconografia, de alguns sinais.192 Nos EUA, esse mesmo sistema unificado poderia ser 
o DOT: recentemente diversos programas de âmbito nacional e local foram criados 
integrando os sinais DOT ou, no caso de necessidade de criação de novos 
pictogramas (alargamento de repertório), estes foram desenhados procurando imitar 
aquele estilo gráfico. 193 Afigura-se todavia altamente improvável que um tal código 
alguma vez possa vir a existir à escala mundial. Além das dificuldades práticas da sua 
implementação, dadas as naturais rivalidades entre países (que organismos 
internacionais como o ISO tentam gerir)194, existe a questão, nunca referida, das 
especificidades próprias das línguas, tradições e culturas locais.  
                                                 
188 J. Costa, Señalética..., p.144. 
189 Ibid. 
190 O. Neurath, “From Vienna Method to ISOTYPE”, apud E. Lupton, “Reading Isotype”…, p.153. 
191 Op. cit., pp. 5, 129; cf. a mesma observação em R. Dewar, op.cit., pp. 290, 296. Em ambos os casos, o aspecto 
mais contestado por estes autores é o da alteração cíclica dos programas de sinalética (modalidades desportivas e 
serviços) nos Jogos Olímpicos. 
192 No Reino Unido, por exemplo, existem pequenas diferenças, cf. P. Baines, “A-design (to sign roads by)”, Eye, vol.9, 
Winter 1999, n.º 34. Cf. também R. Dewar, op.cit., pp.294 e s. Note-se que o próprio facto de se conduzir pela direita 
ou pela esquerda determina diferenças entre países na orientação das figuras de determinados sinais. 
193 Cf., por exemplo, T. Pierce, The International Pictograms Standard, Cincinnati: St Publications, 1996. 
194 Cf. o remoque de Yukio Ota (op.cit., p.72) acerca do livro de Aicher e Krampen, Sistemas de Signos en la 
comunicación visual  [Zeichensysteme der Visuellen Kommunikation; Estugarda, 1977]: 
 “This handbook… takes on another meaning while touching on the expansion and diversity of graphic symbols. It is the 
evaluation of Aicher’s designs - that they are more appropriate as the unified international proposal as compared to the 
proposals of various countries. When I took a second look from such a view point, I found that the events pictograms of 
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6.8  desenhar do natural: empirismo e racionalismo no desenho de pictogramas 
 
 
No Tractactus, Wittgenstein postula, como foi referido, uma correspondência formal 
entre proposições da linguagem, pensamentos na mente, e objectos no mundo. 195 Os 
pensamentos são imagens mentais (pictures ) lógicas de factos, e a proposição é 
“como uma pintura da realidade” (Tratactus logico-philosophicus, 4.01). O próprio 
filósofo acabará por renunciar, quase por completo a esta teoria da linguagem-retrato, 
mas não sem que antes esta se tivesse tornado elemento central do projecto filosófico 
do Círculo de Viena, de que O. Neurath fazia parte. Analisar a linguagem e tentar 
relacioná-la com o mundo percebido era o projecto deste “empiristas lógicos” que, ao 
aplicarem a lógica formal de Frege ao mundo da experiência empírica associaram o 
espírito do racionalismo e do empirismo196. Daí a importância por eles dada, na velha 
tradição empirista, ao tema da "imagem".197 
 
Segundo Rorty198, crítico radical deste projecto de linguagem-espelho da mente e do 
mundo, a história da filosofia ocidental teria sido completamente diferente se os gregos 
não tivessem moldado o conhecimento com base na visão. Etimologicamente, "teoria" 
liga-se a "ver",  por intermédio do grego Thea (= exibição, cena)199. As metáforas 
visuais encontramo-las já em Platão, e.g. na República (510 a ?) com a descrição das 
imagens que os prisioneiros vêem reflectidas na caverna. Também para Aristóteles, a 
vista é o mais importante dos sentidos. Como se refere no início do Livro I da 
Metafísica, preferimos a vista a tudo o mais porque, "ela é, de todos os sentidos, o que 
melhor nos faz conhecer as coisas." 200  
 
No Renascimento, os olhos são as "janelas da alma"201, metáfora que Leonardo 
retoma, juntamente com o tema aristotélico da hierarquia dos sentidos: o pintor é 
superior ao poeta porque recorre à visão "o sentido mais nobre" enquanto o poeta está 
dependente do ouvido. 
" The eye which is called the window of the soul, is the chief means whereby the 
understanding can most fully appreciate the work of nature; and ear is second, which 
acquires dignity by hearing of the things the eye has seen."202 
No estádio seguinte, graças a Descartes, defender-se-á que o nosso conhecimento 
depende da actividade de uma faculdade quase-visual - a que Rorty chama Espelho 
da Natureza - e consiste num conjunto de representações precisas. Estas 
representações estão na mente; e um «olho interno» examina-as esperando encontrar 
                                                                                                                                               
the Tokyo [Jogos Olímpicos de 1964, director de design Masaru Katzumie, d. de pictogramas Yoshiro Yamashita] and 
Munich Olympic Games were fighting, each other.”  Cf. também Aicher e Krampen, pp.131 e ss. 
195 H. Gardner, op.cit., p.96. 
196 Ibid., p.99; E. Lupton, "Reading Isotype...", p.146. 
197 Enquanto que em Descarte já s e esboça uma tentativa de distinguir entre ideias inatas e ideias-imagens, a tradição 
empirista (Locke, Hume...) tende a entender  ideia unicamente neste último sentido: "Entendo por ideias as imagens 
fracas que as impressões deixam no pensamento" (Hume, apud A. Cuvillier, Vocabulário de Filosofia, Lisboa: Livros do 
Horizonte, s.d., entrada "Ideia"). 
198 cf. supra, 6.4.9. 
199 Ana M. Álvarez, O Feminismo Ontem e Hoje, Lisboa: Ela por Ela, 2002, p.66; A. Rodrigues, Comunicação e 
Cultura..., p.187, nota 118. À teorização liga-se também a vida contemplativa. A República (540 a-c) identifica o tipo 
superior de actividade humana com a contemplação do Bem; o Banquete (210b-212a) com o Belo (cf. F. E. Peters, 
op.cit., pp.228-9). 
200 Aristóteles (introdução e notas de Joaquim de Carvalho), Metafísica (Livros I e II), Coimbra: Atlântida, 1969, p.3. 
201 A autoria do famoso dictum de que “os olhos são a janela (ou espelho) da alma”, tem sido atribuído a Shakespeare, 
ao poeta William Blake (1757-1827) e até à Bíblia (Mateus 6, 22-23, uma passagem que exalta a pureza de intenções: 
“A lâmpada do corpo é o teu olho; se o teu olho estiver são todo o teu corpo andará iluminado. Se porém o teu olho for 
mau, todo o teu corpo andará em trevas.”). O tema esteve particularmente em voga durante o Renascimento e 
remonta, de facto, a Cícero (Tusc. Disp., I. 20, 46, apud Mark W. Roskill, Dolce’s “Aretino” and Venetian Art Theory of 
the Cinquecento, Nova Iorque: New York University Press,1969, p.7). Lodovico Dolce, no L’Aretino (Veneza,1557) 
refere os olhos, “janelas da alma”, como o principal meio de que o pintor dispõe na imitação da natureza. 
202 The Notebooks (ed. irma Richter), Oxford e Nova Iorque: Oxford University Press, 1980, p.200. 
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um sinal que testemunhe a sua fidedignidade.” 203 Esta assimilação da filosofia a uma 
“teoria do conhecimento” iniciou-se no século XVII com Locke e Descartes, estando 
definitivamente estabelecida no século XIX. A partir dessa altura, como refere Rorty: 
“conhecer é representar cuidadosamente o que é exterior à mente"; a filosofia torna-se 
uma "teoria geral da representação.”204 
 
Mas representar como, e o quê? Joan Costa aconselha a que, sempre que se 
desenhem novos pictogramas se adopte uma atitude empírica, de observação e 
estudo cuidadoso da realidade que se pretende ilustrar. Do conceito passar–se-á à 
forma através dum processo de progressiva “abstracção e esquematização”. 
 “...tomaremos como ejemplo la palabra «fútbol», EI diseñador deberá familiarizarse 
con este deporte, estudiar sus movimientos y discernir de entre ellos la imagen mental 
- una preimagen «gráfica » - que contenga en sí misma la explicitación visual del 
concepto «fútbol». Asistir, por tanto, a los partidos de fútbol o ser espectador de sus 
registros filmados o videográficos para proceder a esta labor de síntesis, supone 
necesariamente recibir un caudal enorme de información bruta...  
De entre los bits en desorden que el grafista debe discernir, extraerá, paso a paso, 
aquellos datos que, resumidos finalmente en un signo gráfico, sean capaces de 
condensar de la manera más significativa, esencial, inequívoca, formalmente simple e 
identificable automáticamente: EI Fútbol.”205 
 
Neste processo, "abstracción mental y esquematización gráfica" caminham de mãos 
dadas: 
 “La abstracción es un proceso mental que pretende ignorar lo individual de aquello 
que se observa, para apoyarse más en la categoría a la que lo observado pertenece. 
La profundización se centra, no en los caracteres particulares, sino en los que son 
genéricos y esenciales." 206 
 
Em arte, chamar-se-ia a este processo “desenhar do natural”. 207 Mas Costa preconiza 
também o recurso a uma grelha modular, semelhante à que Aicher concebeu ao 
desenhar o programa dos Jogos Olímpicos de Munique, em 1972. A grelha 
desempenha uma função normativa na construção das figuras, assegurando 
simultaneamente a coerência entre os pictogramas, ao normalizar todo o repertório 
sob um estilo unitário. A situação é semelhante à que encontramos na pintura 
ocidental, pelo menos desde o séc. XV. Segundo Eriwn Panofsky208, a intenção dum 
“regresso às fontes”, proclamada pelos pintores e artistas do Renascimento pode ser 
interpretada de duas formas diferentes, se não mesmo contraditórias: regresso à 
natureza (como no caso específico de Leonardo da Vinci) ou retorno às fontes 
clássicas e a um determinado ideal de beleza. De início, enquanto que na arquitectura 
e, em parte também, na escultura, se pugnava pelo regresso ao passado clássico, a 
pintura parecia preocupada sobretudo em “aprender a partir natureza.” Assim, quando 
Alberti compara uma pintura a uma janela (Della Pittura, Florença, 1435) parece estar 
a exigir ao artista uma abordagem visual e directa da realidade. Contudo, Alberti diz 
igualmente que Demetrius foi um pintor que “fracassou porque se preocupava mais 
                                                 
203 H. Gardner, op.cit., p.109. 
204 Rorty, op.cit., p.15. Exceptuam-se coisas como a “filosofia edificante” de Nietzsche, o pragmatismo de Dewey, ou a 
hermenêutica de Heidegger (ibid., p.285). 
205 Señaléctica..., p.142. Cf. o mesmo concelho em R. Modley (op.cit., p.x), para quem a cópia a partir do real é sempre 
preferível há de imagens preexistentes. 
206 Ibid., p.143. 
207 Cf., por exemplo, Do Tirar Polo Natural  (1549), de Francisco de Holanda. Todavia o título é enganador porque o seu 
conceito de imitação, a que Holanda tantas vezes se refere, não atende tanto à multiplicidade do real concreto, na sua 
condição aparencial, mas sim à "verdadeira natureza" representada na ideia. De acordo com a metafísica do 
neoplatonismo, esta corresponde ao modelo previamente formulado no intelecto divino. Daí que o maneirista Zuccari 
(L’Idea de’ pittori, scultori et architetti, Turim,1607) fale de um disegno interno que preexiste na mente do artista, 
agraciado por Deus. 
208 Renascimento e Renascimentos na Arte Ocidental , Lisboa: Presença, 1981. 
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com o fazer as coisas semelhantes ao natural do que ao belo”209; e, logo a seguir, 
relata a conhecida anedota de Zeuxis e das virgens de Crotona: ao preparar uma 
pintura para o templo daquela cidade, Zeuxis escolheu cinco jovens da região como 
modelos, uma vez que a beleza que procurava não podia ser encontrada num só 
corpo. Em Alberti não parece haver contradição entre a exigência de que se trabalhe a 
partir da natureza e a de que se procure um certo tipo de “beleza ideal”. Não obstante, 
pode considerar-se que, se o Quatrocentos italiano foi, em grande parte, um 
rinascimento dell’antichità, nos Países Baixos e Norte da Europa, está-se perante 
aquilo que “poderia ser descrito como um nascimento senz’antichità ou mesmo... 
incontro all’antichità.” 210 Como refere Herbert Read, o que temos a Norte é um 
realismo, entendido à maneira dos nominalistas de finais da Idade Média, que apenas 
concediam existência real às coisas exteriores que conhecemos directamente através 
da percepção dos sentidos.211  
 
Em Idea: A Concept in Art Theory 212, Panofsky desenvolve um estudo exaustivo das 
implicações filosóficas e éticas de se trabalhar a partir dum modelo real ou ideal. Deve 
a razão “corrigir” os dados dos sentidos? Durante o Renascimento encontram-se 
exemplos desta atitude no estudo das formas clássicas, ou nas grelhas de composição 
utilizadas, à época, em pintura: rectângulo de ouro ou relações matemáticas simples, 
inspiradas na escala musical.213 No geral, porém, a tarefa da arte parece ser a 
imitação directa da natureza. É sobretudo a partir do séc. XVII, com o classicismo, que 
a arte é se torna mais do que a mera imitação. Pela primeira vez idealismo e 
naturalismo, estudo a partir de modelos (e.g. estatuária clássica) e estudo a partir da 
natureza tornam-se atitudes opostas, se não logicamente incompatíveis.  
 
“O idealismo, que é talvez a forma de representação mais seguida nas artes, parte de 
uma base de visão realista, mas da pletora selecciona e rejeita deliberadamente 
factos." 214 Nas palavras de Reynolds (que imediatamente trazem à memória a 
descrição efectuada por J. Costa do design de pictogramas):  
«Os olhos do artista, sendo capazes de distinguir as deficiências acidentais, as 
excrescências e deformidades das coisas, constróem, a partir das suas figuras gerais, 
uma ideia abstracta da sua forma mais perfeita que qualquer original.» 215  
 
 
                                                 
209 cf. Leon Bapttista Alberti, On Painting, introd. e notas de J.R. Spencer, New Haven e Londres: Yale University Press, 
1966, 2.ª ed. revista, p.92. 
210 Panofsky, op.cit., p.276; cf. também pp. 227, 236, 271, 279. 
211 O Significado da Arte, Lisboa: Ed. Ulisseia, s.d., pp.89 e s. 
212 Columbia: University of South Carolina Press, 1968. 
213 Cf. Charles Bouleau, Charpentes: La Géométrie Secrète des Peintres , Paris: Ed.s du Seuil, 1981 (1963). 
214 H. Read, op.cit., pp.143. Assim, por exemplo, André Félibien, autor dos Entretiens sur les plus excellentes peintres 
anciens et modernes  (1666), aconselha que o pintor corrija a natureza através do estudo das estátuas antigas e regras 
da composição, para atingir a beleza ideal (cf. L. Venturi, História da Crítica de Arte, Lisboa: Edições 70, 1984, p.111). 
215 Cit. por H. Read, op.cit., p.144. Esta convicção de que, por acto mental de estudo e observação (na verdade, 
apuramento) do real, se chega a uma espécie de denominador de comum de qualidade superior que constitui um ideal, 
supõe, na verdade, e como refere Panofsky (Idea: A Concept in Art Theory..., ed.cit., p.62), uma inversão completa da 
teoria platónica das Ideias. 
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Figura 6.20: da esquerda para a direita: Villard de Honnecourt (séc. XIII), exemplo de construção de figura, Paris, 
Bibliothèque Nationale, ms. Fr. 19093, f.º 19; Leonardo da Vinci, estudo de proporção segundo Vitrúvio, Veneza, 
Academia. Cesarino, interpretação literal e desajeitada de Vitrúvio: Vitruvius  de Como, 1521; ilustração em Agrippa von 
Nettesheim, De occulta Philosophia, Colónia, 1532 (in A. Roob, p.537); Otl Aicher, grelha modul ar construtiva, 
programa de sinalética dos Jogos Olímpicos de Munique, 1972; Yukio Ota e Tsuneyo Kamata, estudo de pictograma 
para “Saída de emergência”, c.1979 (in Yukio Ota, p.177). 
 
 
O processo descrito por Costa de, a partir do mundo natural de "bits em desordem", 
abstrair e reunir dados até se atingir um denominador comum ideal, pode assim ser 
entendido como um processo essencialmente empírico ou, pelo contrário, de base 
racionalista e idealista - no sentido artístico e filosófico do termo. E, de facto, desde o 
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início que no design modernista, existiu uma tendência "idealista", oposta do 
empirismo.   
Por um lado, a procura de um "vocabulário" de formas geométricas básicas, a 
utilização de grelhas construtivas, a tendência para a geometrização das figuras; por 
outro, a tentação de criar uma espécie de dicionário de imagens (Neurath, mas 
também Dreyfuss, ou Krampen e Aicher). Marie Neurath, não sendo exactamente 
designer (a maior parte desse trabalho era entregue a G. Arntz), desempenhava 
todavia um papel fundamental no Isotype Institute, onde detinha a função de 
Transformator, i.e. a tradução de um conceito em imagens, o que pressupõe a 
existência de um significado primordial comum por detrás dos diferentes significantes 
das línguas naturais; um significado ideia, como diz Derrida, imune aos contextos 
culturais e à história. 
 
O positivismo lógico de Neurath e do Círculo de Viena, procurou uma síntese entre 
duas atitudes filosóficas distintas, duas abordagens da realidade. Como refere E. 
Lupton, 
“Logical positivism brought together two philosophical attitudes that had previously 
been contradictory: rationalism, which studies reality through logic, geometry, and 
mathematics, rather than observation; and empiricism (or positivism), which claims that 
the only access to knowledge is through direct human observation. Vision is the classic 
source of empirical knowledge. Modern science had already combined rationalism and 
empiricism by transforming mathematics from metaphysics to method, from an 
autonomous system reflecting divine law or the inherent order of the mind to a tool for 
quantifying observable phenomena. Philosophy, however, continued to maintain an 
opposition between rationalist and empiricist theories of knowledge."216 
 
Em contraste com a teoria de Saussure, para quem a estrutura da língua é 
independente da estrutura da natureza, e o significado de um signo estabelecido pela 
sua relação com outros signos, e não pela correspondência com um qualquer objecto 
material ou referente, o positivismo lógico procurava correlacionar os termos de um 
sistema puramente abstracto (a lógica formal) com factos, unidades de experiência 
directa; analisar e transformar linguagem num "espelho lógico da Natureza". O seu 
objectivo consistia em identificar termos observacionais básicos, subjacentes a todas 
as línguas. E. Lupton chama ao Isotype “a versão popular do positivismo lógico”. 217 
Mas trata-se também, de certa forma, de um regresso às origens; às mesmas 
metáforas visuais que obcecaram a filosofia ocidental desde o tempo dos Gregos, 
determinaram o paradigma epistemológico em Filosofia e que culminaram no 
gigantesco falhanço "dos projectos de Russell-Whitehead e do círculo de Viena em 
alcançar um conhecimento seguro através da construção lógica dos dados 
sensoriais".218 O conceito deTransformator, a crença na possibilidade de encontrar um 
significado primordial que preexiste aos significantes das diferentes línguas, e aos 
diferentes usos de um significante dentro de uma mesma língua, prevalece porém na 
orientação dos actuais manuais de sinalética.  
 
 
6.9  a analogia do circuito eléctrico 
 
J. Costa refere a existência de afinidades e pontos de vista similares entre a 
Gestalttheorie e a teoria dos sistemas, estruturalismo e Teoria Matemática da 
Comunicação, de Shannon e Weaver. Por último, cita ainda o nome de Abraham 
Moles, cujas leis de “infralógica visual” considera uma contribuição original à 
Gestalttheorie. Moles, um dos pais da estética informacional, dedicou importante 
                                                 
216 E. Lupton, “Reading Isotype"…, p.146; cf. H. Gardner, op.cit. p.99. 
217 Op. cit., p.147. 
218 H. Gardner, op.cit., p.110. 
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espaço de reflexão ao design, tendo ocupado papel de destaque no currículo da 
Hochschule für Gestaltung de Ulm, onde exerceu funções docentes durante algum 
tempo.219 
 
Nos anos 60, a Teoria da Informação substituiu, de facto, a ordem geométrica como 
modelo normativo: computadores e circuitos eléctricos substituem os círculos e 
quadrados como metáforas dominantes do processo de design. Um outro termo, 
actualmente em voga é o de ciência cognitiva, usado a partir de início dos anos 70, 220 
para designar uma confluência de disciplinas como a psicologia, a linguística de Noam 
Chomsky, as neurociências e, sobretudo, a inteligêngia artificial, ciência construída  
em torno da simulação em computador. H. Gardner define a ciência cognitiva como 
"uma tentativa contemporânea e de base empírica de responder a questões 
epistemológicas antigas - particularmente aquelas que dizem respeito à natureza do 
conhecimento, os seus componentes, as suas fontes, o seu desenvolvimento e 
desdobramentos.” 221 Entre as suas principais características está a crença de que o 
computador electrónico constitui o modelo mais viável do funcionamento da mente 
humana.  
 
Como refere Gardner222, nenhuma das teses defendidas pelo positivismo lógico 
mostrou ser correcta. Contudo, actualmente “mesmo os cientistas cognitivistas que se 
afirmam doutrinalmente opostos à letra do projecto de Viena, partilham muitas vezes o 
espírito da sua abordagem,”223 e.g. da ideia de uma sintaxe , um conjunto de símbolos 
e de regras para a sua conexão, que estará na base das operações da mente. E, de 
facto, foram as especulações de G. Boole (1815 –1864) sobre a possibilidade de 
reduzir as leis do pensamento a séries binárias de verdadeiro/falso que, desenvolvidas 
nos anos 30 e 40, culminaram nos primeiros computadores inteligentes.224 Boole 
abordara a lógica de uma forma original, ao considerar que esta podia ser encarada 
como um tipo particular de álgebra, cujos símbolos só poderiam receber dois valores: 
0 e 1. Em filosofia, a álgebra da lógica foi, de certa forma ultrapassada, pelas 
diferentes formas de lógica formalizada225; todavia, encontra hoje importantes 
aplicações na área dos circuitos de comutação, telefones, e construção de 
computadores. 
 
No início dos anos 40, W. McCulloch, matemático e neurofisiologista, e Walter Pitts, 
um jovem lógico, sugeriram que as operações de uma célula nervosa e as suas 
conexões com outras células nervosas (o que se designa por rede neuronal) podiam 
ser formuladas em termos lógicos, sendo comparáveis às operações de cálculo 
proposicional em que um dado enunciado ou é Verdadeiro ou Falso. Um neurónio 
activava outro neurónio, da mesma forma que um elemento ou uma proposição actiav 
outra numa sequência lógica (ou, tendo em conta que a transmissão podia igualmente 
ser pensada em termos eléctricos, um circuito, permite a passagem, ou não, de um 
sinal). McCulloch e Pitts consideravam que o cérebro humano funcionava, ao nível 
fisiológico, como uma enorme máquina ou computador – sendo essa igualmente a 
opinião de muitos psicólogos e neurocientistas. Contudo, se é certo que os 
computadores funcionam segundo o esquema binário da lógica booleana, i.e. que as 
máquinas “pensam” logicamente, é importante não esquecer que o ser humano pensa 
                                                 
219 J. Costa, La Esquemática..., pp.94, 97 e ss. Cf. também R. Kinross, “The Rethoric of Neutrality” in Victor Margolin 
(ed.), Design Discourse, Chicago e Londres: The Univ. of Chicago Press, 1989, pp.131 e ss. 
220 Embora o seu nascimento seja anterior, situando-se algures, segundo Gardner (op.cit., pp. 53 ,59) entre 1956 e 
1960, o ano em que foi fundado o Centro de Estudos Cognitivos de Harvard. 
221 Op.cit, p.26. 
222 Ibid., op.cit., p.100. 
223 Ibid. p.99. 
224 Ibid., p.201. Boole expôs as suas descobertas em The Mathematical Analysis of Logic (1847), e An inves tigation into 
the Laws of Thought… (1854). 
225 Esta última fora esboçada por G. Frege a partir de 1879, mas difundida sobretudo através do monumental Principia 
Mathematica de Whitehead e Russell (1910-13); cf. supra. 
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também intuitiva e analogicamente. Em O Homem que Confundiu a Mulher com um 
Chapéu, o médico neurologista Oliver Sacks descreve, de forma diferente, o problema: 
“É claro que o cérebro é um computador, uma máquina. Todos os pressupostos da 
neurologia clássica [ ou 'computacional', segundo Sacks] estão correctos. Mas os 
nossos processos mentais... não envolvem só o classificar e o categorizar mas 
também o discernimento contínuo e o sentimento... As ciências cognitivas sofrem de 
uma agnose semelhante, na sua essência, à do Dr. P [doente padecendo de agnosia 
visual, cujo caso clínico dá nome ao livro].” 226 
 
Uma segunda corrente de pensamento, igualmente determinante para o nascimento 
da ciência cognitiva, foi a Teoria Matemática da Comunicação. Na sua tese de 
mestrado sobre circuitos eléctricos, em finais da década de 30, Claude Shannon, um 
engenheiro do MIT chegou a uma ideia precursora, ao descobrir que os princípios da 
lógica, em termos de proposições verdadeiro/falso podiam ser utilizados para 
descrever os dois estados ligado/desligado (ou aberto/fechado) dos interruptores de 
transmissão electromecânica. Os circuitos eléctricos (do mesmo tipo que os dos 
computadores) poderiam incorporar operações fundamentais de pensamento. 227 
Durante os dez anos seguintes, em parte em colaboração com W. Weaver, Shannon 
foi desenvolvendo a ideia central da teoria da informação: a informação pode ser 
abordada de uma forma completamente isolada do conteúdo específico ou assunto, 
como decisão singular entre duas alternativas possíveis. A unidade básica da 
informação é o bit (abreviatura de binary digit), i.e. a quantidade de informação 
necessária para seleccionar uma mensagem entre duas alternativas, na prática uma 
escolha entre Sim e Não. "Assim, a escolha de uma mensagem entre oito alternativas 
igualmente prováveis requer três bits de informação: o primeiro limita a escolha de 
uma entre oito para uma entre quatro; o segundo, de uma entre quatro para uma entre 
duas; o terceiro selecciona uma das duas alternativas restantes.”228 
Esta teoria exerceu uma influência determinante na teoria de design, em mais do que 
um sentido. Como se referiu nos capítulos 3 e 4, esta visão de um mundo a preto e 
branco, organizado "naturalmente" em termos de oposições binárias, conduz a uma 
hierarquização entre os géneros e a um conceito do feminino como o pólo contrário 
(ou Outro) do masculino.  
 
Uma estética fundada nos aspectos matemáticos da teoria da informação e da 
cibernética foi tentada por Abraham Moles,229 na convicção de toda a actividade 
comunicativa está sujeita à mensurabilidade por meio das mesmas leis que regem a 
transmissão mecânica de informação. A teoria matemática da comunicação, de 
Shannon e Weaver implicava que a mensagem fosse objectivamente decomponível  
numa série de "signos" elementares, identificáveis e enunciáveis num repertório. O 
que, se vai ao encontro da hipótese estruturalista vigente na linguística (as palavras, 
as letras de um texto) resulta muito menos evidente no caso das artes visuais, em que 
pontifica a noção de Gestalt (agrupamento). O papel dos autores da chamada 
"estética informacional", (Moles e, bem assim, Max Bense que exerceu igualmente 
actividade docente na HfG de Ulm) residiu em tentar conciliar estes dois elementos. 
Nas palavras de Moles: "mostrar que o conceito de informação constituía a 
encruzilhada entre as doutrinas estruturalistas, de carácter atomístico, e as doutrinas 
                                                 
226 O. Sacks, op.cit., p.37. Um ponto de vista semelhante é defendido na obra de António Damásio, O Erro de 
Descartes: Emoção, Razão e Cérebro Humano, Mem Martins: Publicações Europa-América, 1994. cf. ainda H. 
Gardner, op.cit. p.68. 
227 Também a antropologia estrutural de Lévi-Strauss recorre à analogia do circuito eléctrico: "os mecanismos do 
pensamento mítico, deparando com circuitos lógicos tão complexos que não é possível fazê-los funcionar em conjunto, 
consistem em ligar e desligar computadores" ("Antropologie social", in Annuaire du Collège de France, LXXIV, 1974, 
p.309, apud E. Leach, "Cultura/Culturas"..., p.130.) 
228 H. Gardner, op.cit., p.45. 
229 Teorie de Information et Perception Esthétique, Paris, 1958; cf. A. Moles, "A Abordagem Informacional", in M. 
Dufrenne et al., A Estética e as Ciências  da Arte, Amadora: Bertrand, 1982, vol.2, pp.300-27. 
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gestaltistas, de carácter dialéctico, baseadas ... na ideia de uma totalidade."230 Assim 
Costa, por exemplo, utilizará o termo "infrasigno" para referir-se aos elementos formais 
que compõe um pictograma: a sua correcta articulação/hierarquia de leitura permitiria 
optimizar o tempo de descodificação da mensagem, aumentando a eficácia cognitiva.  
 
Actualmente,  a expressão "Design de Informação", reporta-se à “utilização de texto ou 
imagem para clarificar o uso de um produto ou guiar comportamento,” 231 abrangendo 
um conjunto de disciplinas que vão da sinalética, à tipografia. Regido por 
preocupações de ergonomia cognitiva, é habitual distinguir este tipo de actividade do 
design mais comercial, e da publicidade, que assentariam em valores de persuasão. 
Para uma crítica desta distinção, cf. o artigo de R. Kinross, cujo título "The Rhetoric of 
Neutrality"232 é bem sugestivo das dúvidas levantadas acerca da possibilidade de 
alguma informação poder alguma vez ser completamente neutra. E no entanto, 
continua a ser este o paradigma geralmente aceite nas escolas e manuais. Segundo 
Gardner, a ciência cognitiva mostrou-se sempre indisponível para tomar “em  linha de 
conta factores não triviais como o papel do contexto circundante, os aspectos afectivos 
da experiência e os efeitos de factores históricos e culturais no comportamento e 
pensamento humanos.” Esta incapacidade determina simultaneamente os limites e as 
fronteiras da disciplina. Contudo, na perspectiva de diversos antropólogos, linguistas e 
psicólogos, “estes factores são tão importantes, e de tal modo constitutivos da 
experiência humana, que deveriam ser concebidos como primordiais, em vez dos 
factores cognitivos.” 233 
 
 
6.10  problemas e vantagens dos pictogramas e signos visuais 
 
Quando comparados com a linguagem escrita, os pictogramas e outros signos visuais 
têm diversas vantagens.234 São mais facilmente identificados (o que não significa o 
m.q. descodificados) podendo ser lidos mais rapidamente e a maior distância do que 
textos escritos, e mantendo-se visíveis em situações atmosféricas adversas; podem 
também (e esta é uma das vantagens mais frequentemente citadas) ser entendidos 
por pessoas cujo nível de literacia é baixo, ou que não falam a língua do país 235; 
finalmente, possibilitam a representação de informação sob forma espacialmente 
condensada, o que oferece evidentes vantagens. E não só nas placas de sinalização, 
onde o espaço disponível é naturalmente reduzido; também os manuais de instrução, 
e.g. em aparelhos electrónicos, se têm tornado progressivamente mais complexos 
exigindo compêndios cada vez mais volumosos. 
 
Mas esta última vantagem determina também  a sua fragilidade. Na medida em que 
cada signo corresponde a uma palavra (ou objecto ou ideia), em teoria seria possível 
desenvolver uma estrutura comunicacional limitada, um pouco à semelhança dos 
primeiros hieróglifos egípcios (sem esquecer que qualquer imagem, símbolo visual ou 
pictograma difere de modo fundamental de uma construção verbal, na medida em que 
funciona de modo não linear). Foi esse o sonho de Neurath. Contudo, esta relação 
aparentemente privilegiada e íntima entre significante e significado/referente implica, 
na prática, a quase necessidade de criar novas representações para cada novo 
elemento. Mesmo o sistema actualmente em uso na China, apesar de bastante 
                                                 
230 "A Abordagem Informacional...", p.302. 
231 H. Zwaga et al., Visual Information for Everyday Use, Londres: Taylor & Francis, 1999, p.xxix. A origem do termo 
remonta aos anos 60, mas, enquanto área autónoma, desenvolveu-se sobretudo a partir da década seguinte, com 
revistas especializadas como Information Design Journal  (1979). 
232 R. Kinross, “The Rhetoric of Neutrality”, in Victor Margolin (ed.), Design Discourse, Chicago e Londres: The Univ. of 
Chicago Press, 1989, pp.131-143. 
233 H. Gardner, op.cit., p.511. 
234 Cf. R. Dewar, op.cit., pp. 285 e s. 
235 J. Costa, La Esquemática..., p.89., H. Dreyfuss, op.cit. p.16. 
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abstracto (não se trata de verdadeiros pictogramas) emprega vários milhares de 
caracteres. A tendência é pois para a multiplicação. Entre as actuais causas de 
dificuldade na decifração dos sinais, Robert Dewar 236 refere a pletora de símbolos 
existentes. Assim, por exemplo The Icon Book de W. Horton (1994), cobrindo uma 
área restrita – pictogramas/ícones para sistemas computacionais – incluía uma 
disquete com mais de 500 signos; um "dicionário de imagens" muitas delas ambíguas 
ou confusas devido a semelhança formal ou proximidade de significado. E já nos 
inícios de 70, Aicher e Krampen237 referiam a existência de aproximadamente 9 000 
"símbolos standard" (nem todos verdadeiros pictogramas), que iam da electrónica ao 
manuseamento de máquinas, arquitectura, cartografia ou meteorologia. Esta 
dificuldade é acrescida pelo facto da inexistência de uma standardização uniforme, 
uma sistema único internacional de pictogramas e símbolos, facto que vários autores 
lamentam238, mas que se afigura impossível de concretizar, dadas as diferenças entre 
países, e até mesmo entre diferentes contextos dentro de um mesmo país. O próprio 
sistema internacional de sinais de trânsito (protocolo de Genebra), não é seguido nos 
EUA, nem em diversos países asiáticos e africanos, como foi já referido - além de que 
existem variações locais, por exemplo, entre os países europeus. 
 
- necessidade da legenda 
 
Pensou-se demasiadamente cedo que tínhamos entrado numa civilização da imagem, 
e que isso queria dizer uma civilização exclusivamente visual239. Mas como mostrou 
Barthes240, até debaixo de uma imagem fotográfica existe sempre um texto. De uma 
forma geral toda a imagem – e, talvez mais do que quer outra, a imagem fotográfica - 
é sempre ambígua, pode ter vários sentidos e, sem recurso ao texto, em particular à 
legenda, não é utilizável com segurança.241 Como foi referido atrás, a propósito da 
diferença entre pictograma e ideograma (Figuras 6.1 e 6.2), o mesmo desenho pode 
ser lido como "um carro sonhando com uma chave" ou como "aluguer de automóveis". 
Como refere Lupton, 
"International pictures demand interpretation; they must be read. A pictogram functions 
by connecting with the culturally bound expectations of the people using it. It does not 
have an automatic, natural link to its object, but rather uses a figurative image as the 
starting point in a chain of associations."242 
 
Nos Jogos Olímpicos de Montreal (JOMo, 1976), programa que utilizou basicamente 
os mesmos pictogramas de Munique, ampliados para um total de cerca de 200, 
usaram-se legendas bilíngues, uma vez que “nunca é possível garantir a compreensão 
imediata de todos os símbolos.”243 Solução mais drástica foi a encontrada para o 
aeroporto internacional de Laredo, Texas onde a empresa HOK, que recorreu também 
a um programa bilíngue (inglês e espanhol), considerou que  
“...international symbols [pictogramas] added unnecessary clutter to the already 
information-intensive directional signs, so such symbols were used only for secondary 
directional signs, such as those for restrooms and telephones.”244 
Considerando que o objectivo de uma linguagem internacional de imagens, tal como 
foi expresso por Neurath ou Dreyfuss, consistia precisamente no ultrapassar das 
                                                 
236 R. Dewar, op.cit., p.286. 
237 Aicher e Krampen, op. cit., p.81. 
238 Aicher e Krampen (op.cit., p.290, 296), R. Dewar (op.cit., p.296); mas também já Neurath.  
239 Assim L. Hogben, From Cave Painting to Comic Strip (Londres, 1949), escrito em homenagem a Ñeurath; cf. Yukio 
Ota, op.cit., p.28. 
240 La Chambre claire, Paris, 1980. 
241 Gabriel Bauret, op.cit., p.34. 
242 "Reading Isotype…", p.149. 
243 J.Costa, Señalética... p.192. 
244 James Trulove et al., This Way: Signage for Public Spaces, Gloucester, Mass: Rockport Publishers, 2000, p.136. O 
projecto de sinalética do aeroporto de Laredo,Texas é da autoria de Kamela Janke e Michael Gilbreath, empresa 
Hellmuth, Obat & Kassabaum, Inc. 
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barreiras linguísticas existentes entre povos, o facto merece certamente alguma dose 
de reflexão. 
 
 
 
Figura 6.21: utilização de legendas bilíngues na sinalética dos Jogos Olímpicos de Montreal /JOMo, 1976. 
 
Como refere Costa,     
[En Señalética]... las informaciones no son tan simples como las del código de la 
circulación, ni tan conocidas por la gran mayoría. Por otra parte, los mensajes 
señaléticos no siempre son expresables por figuras pictográficas: por ejemplo, cómo 
visualizar la idea de Asesoramiento financiero, Director, Letras devueltas... 
Psicoterapia? ...cada sistema de comunicación es especializado, y del mismo modo 
que informar por medio de una flecha direccional es más rápido, claro y directo que 
emplear la frase «sigan por la derecha», ...es también más eficaz ... escribir con una 
tipografía clara la palabra Director que obstinarse en dibujar combinaciones 
complicadas que siempre serán ambiguas."245 
A. Frutiger246 distingue também entre informação pictográfica a partir de “imagens 
naturalistas” e esquemas mais abstractos, cuja mensagem não é compreensível à 
primeira, antes exige um prolongado esforço de reflexão (ou, em alternativa, um 
determinado período de aprendizagem). Assim, os sinais de “Saída” e “Entrada”, 
anteriormente referidos (Figura 6.6), mas também pictogramas de informações 
abstractas como «Alfândega», «Perdidos e achados» ou «Sala de espera».  Em todos 
estes casos o autor dá preferência à informação verbal. Assim, certos tipos de 
informação requerem o código linguístico, outros o código icónico247, sucedendo por 
vezes que alguns conceitos, como refere Horton 248, são inerentemente difíceis de 
representar, quer utilizemos ícones ou palavras para os expressar. 
 
O recurso à pictografia tem sido igualmente contestado noutras áreas. Como refere 
Piet Westendorp, os designers de manuais de instruções recorrem, cada vez mais 
frequentemente, à imagem como alternativa ao texto escrito – seja  sob a forma de 
esquemas (logical pictures) seja sob a forma de ilustrações e pictogramas 
(representational pictures): 
"This may be done to avoid translations, but often the motivation seems to be based on 
the misconception that a picture is always worth a thousand words. This may 
sometimes be true and sometimes not.”249 
E o autor enumera diversos estudos que, de certo modo, contariam o ponto de vista 
clássico: poucas ou nenhumas vantagens foram encontradas no uso de imagens 
relativamente a texto. Além de que os resultados dos testes comparativos seriam mais 
                                                 
245 Señalética..., p.117;  a referência de Costa a "Asesoramiento financiero" e "Director" é uma critica directa aos 
pictogramas ERCO de O Aicher (cf. ibid., p.165). 
246 A. Frutiger, pp. 272 e s. 
247 Costa, op.cit., p.119. 
248 W. Horton, op.cit., p.15. 
249 P. Westendorp, “Text, pictures or flowcharts for specific types of information”, in Zwaga et al., op.cit., pp.83-89. 
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complexos do que parecem, uma vez que o grau de eficácia das imagens parece 
variar consoante o tipo de informação em jogo: enumerativa (do tipo "inventário de 
peças"), espacial, operativa ou "contextual" (i.e. que inclui informação adicional sobre 
o que precede e/ou segue um determinado dado, e.g. o resultado de seguir 
determinado procedimento). 
 
Conscientes de que a investigação recente tende a demonstrar que a maioria dos 
pictogramas, e.g. na área dos avisos e  sinais de perigo, tem um grau de compreensão 
baixo, Robert Dewar e Paul Arthur (um pioneiro da introdução de signos pictográficos 
em sinalética) propõem uma combinação de imagens com palavras – já que aquelas 
apresentam, em contrapartida, a vantagem de serem legíveis a muito maior distância 
do que estas.  Sugerem pois que, especialmente perante mensagens de índole mais 
complexa, se utilize a técnica da B.D., para ilustrar uma sequência de acções, tal 
como já sucede actualmente nos manuais de instruções para montagem de mobília, 
funcionamento de maquinaria e aparelhos electrónicos. 250 Assim, num estudo 
relacionado com sinais de perigo na vizinhança de estações hidroeléctricas, 12 
mensagens pictográficas sequenciais, em versão com texto e sem texto251 foram 
testadas num grupo de pessoas considerado suficientemente heterogéneo em termos 
de idade, género, etnia  e classe social. Os autores encontraram um grau elevado de 
preferência pelas mensagens combinando imagem e texto; algumas das sequências 
indiciavam todavia dificuldade de leitura, mesmo acompanhadas de legendas. Sete de 
entre elas foram redesenhadas e submetidas a um novo teste, verificando-se que, em 
dois casos, a mensagem continuava a não ser facilmente compreendida.  
 
- teste em situações reais 
 
Desde meados da década de 70 que o Comité Técnico 145 do ISO/International 
Organization for Standardization, com sede em Genebra, trabalha na criação e 
melhoramento dos pictogramas e signos de informação pública. Um dos seus 
objectivos tem sido a introdução de testes que permitam reduzir o número de sinais 
existentes, de modo a obter-se uma base para standardização a partir de dados 
objectivos e científicos. Actualmente, apenas variantes que ultrapassem um mínimo 
exigido de 66% de respostas correctas poderão ser usadas como base para a 
implementação de uma imagem standartizada, acompanhada da descrição verbal 
respectiva.252 
 
Os métodos de avaliação de pictogramas dividem-se em testes em laboratório e 
estudo de campo. Como refere Dewar, 
"Assessment may also be based on subjective methods such as … 'expert opinion'. In 
the traffic engineering community it is not unusual  to see decisions about national 
standards being made by majority vote in a meeting of 30 or so 'expert', when the main 
'data' are the experiences of a single jurisdiction, or the personal opinions of those who 
cast the votes.” 253 
                                                 
250 Robert Dewar e Paul Arthur, “Warning of water safety hazards with sequential pictographs”, in Zwaga, op.cit., 
pp.111-117.Como tudo nesta área, a sugestão de Dewar e Arthur é discutível. Ela é, de facto, contrariada pelo estudo 
de Piet Westendorp (cf. supra) que considerou este tipo de “informação contextual” contraproducente ou supérfluo. 
251 Exemplo: “proibido pescar/ perigo de queda de pedras"; "proibido pescar, perigo de marés vivas"; "proibido nadar"; 
"proibido patinar no gelo", etc. 
252 Christof Brugger, “Public informatiom symbols: a comparison of ISO testing procedures”, in H. Zwaga et al. (ed.), pp. 
305-313. Nos anos 80, esses procedimentos foram revistos resultando na directiva ISO 9186: Procedures for the 
Development and Testing of Public Information Symbols (Genebra: ISO, 1989). Para uma discussão sobre este tema, 
cf. ainda: Robert Dewar, “Design and evaluation of public information symbols”, in H. Zwaga et al. (ed.), pp. 285-303; 
Robert Dewar e Paul Arthur, “Warning of water safety hazards with sequential pictographs”, in H. Zwaga et al. (ed.), 
pp.111-117; Wendy T. Olmstead, “The usability of symbols for health care facilities: the effects of culture, gender and 
age” in H. Zwaga et al. (ed.), pp.315-320; Yukio Ota, op.cit., pp.172-174; Dominic P. T. Piamonte, Using Multiple 
Performance Parameters in Testing Small Graphical Symbols (tese de Doutoramento), Avdelningen för Industriell 
ergonomi / Lulea Tekniska Universitet, Fev. 2000. 
253 R. Dewar, “Design and evaluation...”, p.291. 
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O verdadeiro indicador da adequação e eficácia de um pictograma é o modo como a 
mensagem é entendida pelas pessoas a quem se destina. No entanto, torna-se por 
vezes demasiado dispendioso efectuar um estudo de campo, pelo que se recorre 
geralmente ao muito menos oneroso, em termos de tempo e dinheiro, processo do 
teste em laboratório (processo utilizado pelo ISO). É todavia essencial que os 
resultados obtidos sejam depois devidamente validados perante situações reais, i.e., 
testados "em contexto."254 Assim, por exemplo, através do manuseamento de 
máquinas, visionamento de imagens e placas coladas nas ruas, etc. D. Piamonte 255 
encontrou alguma dificuldade nos mercados asiáticos na compreensão de “ícones” em 
aparelhos electrónicos e máquinas de filmar. Este haviam sido concebidos nos países 
ocidentais e nunca testados in loco nos novos países produtores, permanecendo 
alguns deles estranhos à cultura local.  
 
Na sua discussão dos processos psicológicos envolvidos no reconhecimento e 
compreensão dos pictogramas, R. Dewar refere que o factor cultural e o contexto 
desempenham um papel na descodificação dos signos.256 E se o próprio Horton,257 
autor de um dicionário de símbolos gráficos, reconhece que o mesmo pictograma de 
uma chávena fumegante significará provavelmente "café", numa loja dos EUA, e "chá" 
numa loja do Reino Unido – pode imaginar-se o efeito que a mudança completa das 
referências culturais envolventes terá na interpretação de um signo. Num estudo 
realizado em finais da década de 90, Wendy Olmstead 258 encontrou diferenças 
substanciais entre as culturas americanas e chinesa, na compreensão de uma mesma 
lista de pictogramas utilizados na sinalética hospitalar. O estudo pretendia testar a 
compreensão de 41 símbolos diferentes, actualmente em uso, e teve como sujeitos de 
inquérito largas dezenas de visitantes e utentes de serviços hospitalares ou de saúde, 
de duas zonas metropolitanas dos EUA e República Popular da China. No caso dos 
EUA, apenas 11 dos 41 símbolos foram considerados satisfatórios, havendo mesmo o 
caso de um conceito, "Outpacient services", em que nenhum dos pictogramas em uso 
preenchia os critérios esperados. Na China foram 8 em 41 os pictogramas 
considerados como de resultado satisfatório, sendo que não foi possível encontrar 
qualquer símbolo ajustado para dois conceitos: "Outpacient services" e "Waiting 
room". Cruzando os resultados obtidos em ambas as culturas (como seria de esperar, 
no caso de "símbolos gráfico internacionais")  apenas 5 do total de 41 símbolos 
avaliados cumpriam os critérios exigidos, além de que existiam dois conceitos 
aparentemente difíceis, senão impossíveis de ilustrar através de imagens. Os 
resultados mostraram também que, em ambas as culturas, as pessoas de idade 
tinham mais dificuldade em interpretar os sinais, o que poderia dever-se ao facto de o 
uso de pictogramas ter vindo a crescer nos últimos -  facto que, a confirmar-se, vem 
contrariar a ideia de que a linguagem pictográfica é absolutamente intuitiva e de leitura 
espontânea. 
 
Mas o elemento verdadeiramente interessante, está numa explicação entretanto 
avançada para a diferença entre chineses e norte-americanos no que respeita ao 
conceito de "Sala de espera"(waiting room). Já A. Frutiger259 se interrogava sobre a 
oportunidade ou sentido que teria a exportação dos pictogramas tipicamente 
ocidentais para “WC homens/senhoras” (em que a discriminação de género é 
conseguida através do vestuário), por exemplo, para países árabes. Cowgill, e Bolek 
260retomam este e outros exemplos ao reflectirem sobre as diferenças de background 
                                                 
254 Ibid. 
255 D. Piamonte, op.cit. 
256 R. Dewar, op.cit., p.288. 
257 W. Horton, op.cit., p.23.   
258 Wendy T. Olmstead, “The usability of symbols for health care facilities: the effects of culture, gender and age” in H. 
Zwaga et al. (ed.), pp.315-320. 
259 Frutiger, op.cit, p. 273. 
260 J. Cowgill e J. Bolek, “Symbol Usage in Health Care Settings for People with Limited English Proficiency”…, 1.22 
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cultural e seu efeito na percepção dos símbolos. Nos EUA, 3 dos 6 pictogramas 
testados foram considerados satisfatórios: tratava-se precisamente daqueles que 
incluíam uma figura humana no desenho (Figura 6.22); os que apenas mostravam 
cadeiras foram rejeitados. Na China, todos os 6 pictogramas foram recusados. Cruzar 
as pernas é considerado falta de respeito na maioria das culturas asiáticas; sobretudo 
mostrar a sola dos pés ou dos sapatos é considerado um gesto terrivelmente 
insultuoso. Os três pictogramas que Olmstead testara (e que foram recusados pelos 
utilisadores chineses) mostravam figuras com as pernas cruzadas. 
 
 
 
  
Figura 6.22: pictogramas relativos a “sala de espera”, utilizados num teste de sinalética hospitalar (in Olmstead, p.317). 
 
 
          
 
 
  
 
6.11 aspectos de ergonomia cognitiva  
 
Após a breve história da evolução dos símbolos gráficos, efectuada no capítulo 
anterior, e depois da exposição crítica da forma como as teorias da Gestaltpsychologie 
e Teoria da Informação moldaram o pensamento sobre o design, efectuar-se-á agora 
uma descrição resumida do modo como os pictogramas e outros signos gráficos são 
percepcionados e interpretados pela mente. 
 
Quando Massironi afirma que as regras interpretativas dos pictogramas não 
necessitam de aprendizagem desde que estes tenham em conta a sociocultura em 
que estão inseridos, 261 não se apercebe do paradoxo contido nas suas palavras, e 
que  consiste no seguinte: 
1) os signos visuais devem ser lidos por estrangeiros que desconhecem a língua do 
país, formando uma espécie de “idioma internacional de imagens” (Neurath, Dreyfuss, 
Aicher e Krampen262 ); 2) os símbolos devem ser contextualizados à cultura em que se 
inserem (Massironi, Cowgill, e Bolek, P. Diamond). 
 
Significa isto que estranhos à cultura sentir-se-ão impotentes para descodificar 
devidamente os signos. Como diz Dewar, 
                                                 
261 M. Massironi, op.cit.,p.118. 
262 Cf. H. Dreyfuss (op.cit., p.18): "a system of symbol ... that would be equally recognizable in Lagos and Lapland". 
Figura 6.23: pictograma DOT para “WC senhoras” e 
exemplo de traje tradicional africano (in Cowgill e 
Bolek, p.24). 
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Whatever the cause, the main difficulty with graphic symbols is that their meanings are 
not always obvious to the user. This is a serious problem, because one of the primary 
reasons for the widespread use of symbols is the need to communicate with people 
who do not read the language of the country in which these symbols are used.”263  
De facto é frequentemente assumido, de forma errada, que os pictogramas 
transmitirão a informação pretendida a pessoas de todas as línguas. Contudo, de 
modo nenhum os pictogramas são a "estrada mágica para a comunicação 
internacional"264. Não só não existe um vocabulário básico de símbolos gráficos 
imediatamente adaptado e adaptável a todas as culturas, como, muito provavelmente, 
nunca poderá haver. No Ocidente apertam-se as mãos, no Oriente faz-se uma ligeira 
vénia e as mãos raramente se tocam;  nas salas de espera da Europa, cruzam-se as 
pernas, no Oriente esse mesmo gesto é sintoma de má educação, tornando-se 
insultuoso se chegar a mostrar a sola dos sapatos. Os argumentos de espontaneidade 
e imediatez na leitura dos pictogramas, o tema da “linguagem instantânea”265 foram 
largamente exagerados.266 Segundo Dewar, os signos visuais apenas são 
instantaneamente reconhecidos porque foram aprendidos previamente (assim por ex.; 
o sistema de trânsito, que entretanto se tornou familiar). A ilusão de leitura “natural” e 
expontânea das imagens resulta do facto de estas serem “compactas”, i.e. 
representarem a informação de forma condensada em termos de espaço, o que 
determina maior rapidez da percepção visual relativamente à escrita. Todavia, a 
simultaneidade do reconhecimento do conteúdo de uma imagem e da sua 
interpretação é mais aparente do que real.267 
 
Um segundo paradoxo ou aporia reside no facto de que, como defende Dewar: 
“There are two types of details in symbols – those necessary for adequate visibility at a 
greater distance and those desirable for understanding of the message” 268  
Em termos de objectivos, estes últimos podem, até certo ponto, colidir com os 
primeiros. Detalhes que contribuem para compreensão adequada do signo/mensagem 
têm valor educativo, mas não contribuem necessariamente para a rápida identificação 
deste à distância. No geral, considera-se que, visualmente, os pictogramas devem ser 
tão simples quanto possível, compreendendo um mínimo de pormenores.269 Contudo, 
não existem aqui regras simples. A obsessão da Gestalt e da geometria funcionalista 
levou, por exemplo e como foi referido, à substituição de imagens tradicionais nos 
sinais de trânsito por outras geometricamente mais estilizadas, sem grande resultado 
prático. E Dewar por exemplo, considera preferível o uso de imagética mais ilustrativa, 
ou realística, à utilização de formas demasiado abstractas ou estilizadas.270 
 
Uma questão consiste no estudo da melhor forma de expressar o conteúdo de um 
signo; uma outra, no estudo daquilo que trona o pictograma mais facilmente  legível, 
identificável à distância, etc. Ou seja, aquilo que se representa e o como se 
representa. É no segundo caso que o paradigma modernista e a semiótica, a teoria da  
                                                 
263 R. Dewar, op.cit., p.289. 
264Ibid., p. 301. 
265 J. Costa, Señalética..., p.14: a sinalética constitui uma "linguagem instantânea, automática e universal"; cf. também 
La Esquemática..., p.89. 
266 R. Dewar, op.cit., p. 302. 
267 Cf. também Marine Joly, Introdução à Análise da Imagem, Lisboa: Ed.s 70, 2001, pp.41-42. “Várias razões explicam 
esta impressão de leitura “natural” da imagem, pelo menos da imagem figurativa. Em especial, a rapidez da percepção 
visual, assim como a simultaneidade aparente do reconhecimento do seu conteúdo e da sua interpretação.” Sem 
dúvida que existem esquemas representativos e mentais comuns, ligados à experiência comum a todos os homens e 
mulheres. No entanto, concluir daí que a leitura é universal, independentemente do contexto histórico e cultural em que 
ocorre, resulta da confusão “que muitas vezes foi feita entre percepção e interpretação”(cf. também E. Lupton, 
"Reading Isotype...", p.149). “O facto de reconhecermos certos animais nas paredes das grutas de Lascaux não nos diz 
muito mais sobre a sua significação precisa”. Reconhecer motivos nas mensagens visuais e interpretá-los são duas 
operações mentais diferentes. 
268 R. Dewar, op.cit., p.299. 
269 Ibid., p.289; Costa, Señalética..., p.144; Yukio Ota, op.cit. 102. 
270 R. Dewar, op.cit., p.300; Lupton, "Reading Isotype"..,p.152. 
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Gestalt e o bom senso chocam; porque o "como" actua não actua apenas a nível 
denotativo, mas conotativo. Como refere Lupton, é a retórica do funcionalismo, a 
depuração e estilização geométrica das imagens-pictograma que determina a sua 
qualidade de signos. Ironicamente, este "funcionalismo", este elemento de conotação 
tem que ver, portanto, com a interpretação dos signos e já não com a sua percepção” 
enquanto acto meramente psico-fisológico. A consistência estilística actua ao nível da 
conotação, i.e. ao nível semântico e não meramente pragmático (entendido em sentido 
restrito). É a conotação, a ideia de coerência estilística, e não a mera coerência 
estilística per si, que permite que os pictogramas sejam efectivamente interpretados 
como sinalética e não como meras imagens ornamentais.271 
 
Horton272 refere dois modelos possíveis para explicar a percepção e processamento 
da informação visual fornecida pelos pictogramas. Um deles é o dito "naïve model of 
visual processing”, a que poderíamos também chamar, por comodidade de linguagem, 
"aristotélico". Segundo este modelo, a visão humana assemelha-se à de uma máquina 
fotográfica. As percepções formam uma imagem interior que contem uma cópia exacta 
da cena que está diante dos olhos; esta imagem é depois é registada e armazenada 
na memória. Trata-se de um modelo passivo da percepção de formas e, apesar de 
simples e intuitivo, errado (como foi, aliás demonstrado pela Gestalttheorie). O outro 
modelo, a que chama "the richer model of visual processing", difere do anterior em 
pelo menos cinco aspectos: 
- Perception filters visual inputs. Less than 1/1000 of 1 percent of the information taken 
in by the retina makes it through short-term memory. 
- We remember not just one visual image for the object but several. 
- In additional to visual memories, we remember the name of the object  
[i.e. o conceito que temos de um objecto é simultaneamente visual e linguístico, facto 
que a Gestalt  não tinha em linha de conta] and its characteristics. All these memories 
are linked so that recall of one triggers others. 
- Much, perhaps most, of what we see comes not from the eyes but from the memory 
[e, concomitantemente da cultura; um facto que as teorias da Gestalt, uma vez mais, 
não tomam em consideração ou cuja importância tendem a diminuir.273 ] We see 
mostly what we already know and have seen before… 
- What we currently see and what we have seen affect how we interpret visual input 
and what we remember. We tend to seek out details that confirm our current 
interpretation of a scene.  
 
  
                                                 
271 E. Lupton, "Reading Isotype…", p.154. 
272 W. Horton, op.cit., pp.21 e s. 
273 Cf., por exemplo, R. Arnheim, op.cit., p.41. 
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Este segundo modelo determina que a percepção e o  processamento visual de 
imagens é bem mais complexo do que é normalmente assumido. Envolve a percepção 
e a memória, sendo igualmente afectado pela aprendizagem e experiência pessoal de 
cada na sua interacção como o meio circundante. Aquilo que cada um vê varia com o 
contexto sociocultural, a época em que vive, o sexo e a classe social a que pertence. 
A percepção não existe fora e acima da história, num qualquer mundo inteligível de 
universais, formado de círculos, triângulos e quadrados; nem a complexidade da 
comunicação e pensamento humanos pode ser comparada à simplicidade de um 
circuito eléctrico. 
 
Como diz Horton, “icons alone are meaningless”274, i.e. o sentido de um pictograma ou 
de outro signo visual apenas existe inserido num contexto – entendendo-se aqui por 
"contexto", quer o sistema em que o signo está integrado (segundo a lição de 
Saussure), quer o ambiente circundante, o local em que está situado, os objectos que 
o rodeiam (o sinal de trânsito só ganha sentido colocado estrada); quer, finalmente, e 
como se já se referiu, a(s) cultura(s) a que pertencem os seus utilizadores. Por isso os 
pictogramas requerem determinado processo de aprendizagem para poderem ser 
correctamente entendidos.275 Por isso o significado de um mesmo signo varia de país 
para país e, dentro de cada país, com a cultura e o discurso em que está situado. Este 
reconhecimento do papel da cultura e das dinâmicas do contexto/discurso, na 
pictografia é extremamente importante, na medida em que permitirá demonstrar a 
actuação de estereótipos culturais de género naquilo que é habitualmente considerado 
como um dado do senso comum.  Nem a Natureza constitui um “livro” à espera de ser 
lido276, nem linguagem alguma é unívoca e neutra, muito menos a pictográfica. 
  
 
 
6.12  conclusão 
 
O design modernista distinguia-se pelo racionalismo inerente à produção em série e 
pela crença na possibilidade de uma comunicação objectiva e unívoca, acompanhada 
de soluções optimizadas para os problemas de design. Nos anos 60, a Teoria da 
Informação substituiu a geometria da Gestalt  como modelo normativo: circuitos 
eléctricos substituem os círculos e quadrados como metáforas dominantes do 
processo de design. 
Mantém-se, contudo, inalterada a crença modernista num modelo de comunicação 
transparente e unívoco; subsiste o mesmo conceito de visão como faculdade 
autónoma de percepção, livre de condicionamento histórico e cultural, obscurecendo o 
facto de que ver é interpretar. 
 
No mundo actual, a crescente proliferação de software de computador, manuais de 
instrução complexos, mapas, diagramas e sinalética vária, exigem indiscutivelmente 
um grupo de profissionais que ajude a tornar esta torrente de signos inteligível. 
Todavia, parte-se de um equívoco quando se crê que é um qualquer mundo 
"naturalmente dado que se está a tornar compreensível; não é sobre o mundo, mas 
sobre os sistemas de signos que estão em vez dele, que os designers trabalham.  
                                                 
274 W. Horton, op.cit., p.22. 
275 D. Piamonte, op.cit., p.30; Dewar, p.294, 302; Frutiger, pp.272-3; Joly, pp.42-3.; o que contradiz Yukio Ota (op.cit., 
p.18), ou Massironi (op.cit., p.118) quando este diz que as suas “regras interpretativas não têm necessidade de 
aprendizagem porquanto se encontram como que diluídas na sociocultura dos utilizadores". 
276 A. Moles, "The Legibility of the World…", pp. 126-7, 129; cf. supra  6.6. 
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A segunda parte da tese, designada de 
Estudos de Casos e Apresentação dos 
Resultados, é constituída pelos capítulo 7 e 8. 
Assim, o capítulo 7 dá conta da constituição do 
corpus de análise que reúne um total de 49 
sistemas pictográficos, perfazendo 2 848 sinais. 
O capítulo 8, desenvolve uma análise de 
conteúdo do corpus  de programas acima 
mencionado. 
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Capítulo 7 
Identificação do corpus de análise. 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que diz respeito a pictogramas e programas de sinalética, não é fácil o acesso a 
imagens que possam ser estudadas de forma rigorosa e sistematizada, uma vez que 
em Portugal (como noutros países) é prática mais ou menos corrente a cópia ou 
readaptação de desenhos preexistentes. A situação, tal como se apresenta ao 
investigador, poderia quase considerar-se caótica pela dificuldade que há em 
identificar e classificar o material encontrado ou remontar à origem do mesmo. Alguns 
dos programas mais conhecidos (e.g. o DOT) possuem copyright livre e podem, 
portanto, ser utilizados à vontade; muitos outros serão simplesmente plagiados de 
modo mais ou menos disfarçado. Este procedimento tem sido, algumas vezes, 
considerado errado, quer por razões de carácter técnico 1 quer porque, hoje em dia, o 
desenho de pictogramas e programas de sinalética se reveste de características 
novas, as quais têm em vista não apenas a funcionalidade e legibilidade dos mesmos 
mas também uma função de identidade visual, desempenhando a sinalética papel 
importante na imagem global de um evento ou instituição2. Casos como o da Expo 98 
(projecto: Pierluigi Cerri e Henrique Cayatte; d. de picogramas: Shigeo Fukuda), em 
que o programa foi criado de origem, são todavia raros. 
  
Após uma recolha inicial de exemplos em meio urbano - Lisboa, Porto, Aveiro e Évora 
– verificou-se que não só era impossível, na maioria dos casos, datar e/ou determinar 
a origem dos sinais, mas também que estes se repetiam, replicavam, reapareciam e 
até misturavam num sincretismo programático que se nos afigurava suspeito. Por 
outro lado, se, como dissemos, os verdadeiros programas de sinalética, construídos 
de raiz eram raros, existiam em contrapartida, disponíveis na internet ou em CD-Rom, 
diversos catálogos e bancos de imagens pronto-a-usar a que as instituições e 
gabinetes de design quase sempre recorriam, assim se explicando o aparecimento 
recorrente quer de programas compósitos quer de pictogramas muito semelhantes ou 
mesmo repetidos.3 
 
Como pudemos depois comprovar, afigurava-se mais proveitoso, para o estudo que 
nos propúnhamos, o recurso a alguns catálogos ou compilações de signos 
                                                 
1 Cf. R. Modley (Handbook of Pictorial Symbols, Nova Iorque: Dover Publications,1976, ix )  que considera o 
reaproveitamento de símbolos preexistentes como uma "solução fácil", prejudicial à eficiência sinalética e responsável 
pela contínua proliferação de pictogramas de significação ambígua que, de outro modo, poderiam ser melhorados. No 
entanto, é também frequente o ponto de vista oposto: a utilização de símbolos preexistentes teria como vantagem o 
reconhecimento imediato (que não a descodificação) por parte dos potenciais usuários. 
 
2 Cf. Henrique Cayatte, "Projecto de Sinalização e Comunicação do Recinto", Cadernos de Design/ Anuário de Design 
1998, CPD, p.87; cf. ainda James G. Trulove, et al.,This Way: Signage Design for Public Spaces. Gloucester –
Massachusetts: Rockport, 2000. 
 
3 O responsável de uma empresa do Porto especializada em sistemas de sinalética, a MPP- Madeira, Pais & Pinheiro 
L.da reconheceu, em entrevista realizada em Maio de 2003, ser essa a prática corrente. 
De facto, no que respeita à prestação de serviços por parte desta empresa específica, a escolha do sistema 
pictográfico ficava quase sempre ao seu critério (o mesmo sucedendo com as dimensões e material das placas; era, 
aliás, frequente a empresa ser responsável pela elaboração completa dos projectos). Apenas nalguns projectos de 
maior dimensão, caso de museus ou bibliotecas públicas, o desenho dos pictogramas era, juntamente com outras 
indicações, fornecido pelos autores/as do projecto (equipa de arquitectos/as ou designers), limitando-se a Madeira, 
Pais & Pinheiro L.da  à fabricação e colocação dos materiais. 
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pictográficos, editados em livro. Num primeiro momento, dois deles revelaram-se 
especialmente importantes como ponto de partida para constituição dum corpus de 
análise: o Handbook of Pictorial Symbols, de Rudolf Modley 4 e Symbol Signs, editado 
pelo American Institute of Graphic Arts/AIGA (recolha, categorização e análise dos 
pictogramas que serviram de base ao famoso DOT, o sistema desenvolvido em 1974 
para o U.S. Department of Transportation).5 A estes deve acrescentar-se ainda uma 
terceira fonte, Official Signs and Icons, editado pela Ultimate Symbol 6 ,que 
compreende programas mais recentes.  
 
Catálogos de um outro tipo, como por exemplo o Symbol Source Book, de Henry 
Dreyfuss7, em que os pictogramas não estão ordenados por programa e/ou gabinete 
de design, nem apresentam quaisquer referências quanto a data ou local de origem, 
funcionando a recolha sobretudo como um “banco de imagens”, revelaram-se de 
bastante menor utilidade (apesar dos 5000 pictogramas e signos visuais compilados 
pelo autor, neste caso específico).   
 
Diversas outras fontes, e.g. catálogos comerciais, capítulos de livros, sites da internet, 
forneceram cada uma o seu programa (ou programas), perfazendo um total de 49 
sistemas pictográficos, compreendendo 2 848 sinais.  
Muito pontualmente examinaremos ainda uma ou outra imagem e/ou programa, 
utilizados em complemento à análise de conteúdo, de cariz estatístico. Na medida em 
que se trata de exemplos esporádicos, estranhos ao corpus, as fontes respectivas 
serão indicadas caso a caso.8 
 
O Symbol Signs analisa cada um dos 50 conceitos que motivaram os 50 sinais 
correspondentes ao DOT, em separado; i.e. os pictogramas dos diversos sistemas 
agrupam-se por conceito, remetendo para um serviço (por exemplo, “telefone”, 
“elevador”) ou regulamentação (por exemplo, “proibido fumar”). A principal limitação 
reside no facto de, tratando-se embora de um rol de sinais razoavelmente extenso, 
estes se circunscreverem a uma sinalética própria para aeroportos, não abrangendo 
outro tipo de espaços e situações. Também o Apêndice no fim do catálogo (pp. 211-
238), que reproduz os 28 programas utilizados como fonte, apenas inclui pictogramas 
referentes a conceitos relevantes para o estudo que precede a criação do DOT – ou 
seja, os programas listados apresentam-se incompletos. 
 
Esta deficiência é suprida pelo Handbook of Pictorial Signs, que tem vantagem 
acrescida de incluir já, na sua comparação de sinais, o próprio DOT, além de uma 
secção intitulada “Adicionnal Systems”, com 4 programas ou sistemas de signos que 
não constavam do relatório da AIGA (se bem que, em relação a esses 4 sistemas, se 
possa também considerar que apenas num caso estaremos perante um verdadeiro 
programa de sinalética). 
 
                                                 
4 Nova Iorque: Dover Publications, 1976. 
 
5 Nova Iorque: Hastings House Publishers, 1981. 
 
6 Nova Iorque, 1996 (caderno e CD-Rom). 
 
7 Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1984 [1973]. 
 
8 Assim, por exemplo: João Catatau, Novo Manual de Condução- Método Europeu, Lisboa: A Carta, 1999; Joan Costa, 
Señalética, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989; Y ukio Ota, Pictogram Design, Tóquio: Kashiwa Bijutsu Shuppan, 1993; 
Cowgill, Jamie e Bolek, Jim, “Symbol Usage in Health Care Settings for People with Limited English Proficiency”, JRC 
Design em associação com Hablamos Juntos/ The Robert Wood Johnson Foundation, Abril 2003 [documento em 
formato digital, https://www.segd.org/members/pdf/ReportLayout.pdf   ] 
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O Handbook inclui também um ordenamento por categorias (embora muito menor: 35 
contra os 50 de Symbol Signs) 9, mas aposta sobretudo numa reprodução mais 
completa, senão integral, dos programas analisados anteriormente pela AIGA. O 
manual inclui ainda uma primeira parte dedicada àquilo a que chama  “Pictorial 
Symbols”, que pelo seu carácter mais ilustrativo, diferem bastante dos modernos 
pictogramas. Os primeiros 1000 foram desenhados sob direcção do próprio Modley, 
nos anos 30 e 40 (e publicados em 1942 pela Pictograph Corporation of New York), 
sendo os restantes 300 da autoria de Gerd Arntz, um dos principais designers do 
Isotype. A fonte destes últimos, concebidos sob supervisão directa de O. Neurath, é 
uma publicação da Fundação Holandesa para a Estatística, em Haia, a mesma cidade 
onde Neurath manteve durante algum tempo escritórios, pouco antes de emigrar para 
Inglaterra.10 
 
Os fins e, consequentemente, os critérios de classificação e organização dos sinais de 
uma e outra obra diferem, portanto. Embora a publicação de Symbol Signs seja 
posterior quer ao primeiro relatório AIGA, quer ao Handbook de Modley, incluindo 
programas desenvolvidos depois de 1974 (data de criação do DOT)11, todavia fornece-
nos, como ficou dito, programas incompletos. O Statens Naturvardsverk, por exemplo, 
tem 149 símbolos reproduzidos em Modley, de que o Symbol Signs apenas utiliza 
17.12 
 
Assim, não só os programas listados em cada uma das publicações não são 
coincidentes (problema que poderia ser facilmente ultrapassado ao fundindo as duas 
fontes), mas as próprias listas de pictogramas e símbolos, organizadas por programa, 
também não coincidem. As do Handbook tendem a ser mais completas13 em termos 
do número de sinais incluídos, mas nem sempre isso acontece. Ironicamente, na 
versão que apresenta do DOT apenas constam os 34 pictogramas de 1974 – contra os 
50 (versão de 1979) de Symbol Signs. 
 
Por outro lado, o Symbol Signs enumera 28 programas; destes, o Handbook apenas 
utiliza 24. Os ausentes são geralmente programas pouco importantes ou que constam 
de um número muito pequeno de pictogramas, como o Canadian National Signing 
System (6 pictogramas), ou o Mexico City Metro (2 pictogramas); por vezes trata-se de 
casos de re-design. Assim o Aeroporto de Frankfurt, cujos pictogramas são muito 
semelhantes aos dos Jogos de Munique, de 1972. Em contrapartida, aos 24 que se 
mantêm, Modley acrescenta o próprio DOT (mas na primeira versão, de 1974) bem 
como seis “sistemas adicionais” de signos, dos quais apenas um corresponde a 
verdadeiramente a um  programa sinalética: o canadiano Nova Scotia Department of 
Tourism; os restantes são os Códigos da Estrada europeu e americano, etiquetas para 
colocação em produtos perigosos ou inflamáveis, e signos utilizados nas cartas 
meteorológicas. 
                                                 
9 Trata-se, de facto, dos mesmos 34 pictogramas iniciais do DOT, o último em cada lista sendo o próprio DOT. Isto 
deve-se a o Handbook  ter sido publicado em 1976, i.e. apenas dois anos após o primeiro relatório da AIGA, quando o 
programa constava apenas de 34 sinais; em 1979 (publicação do relatório: 1981)  ser-lhe-iam acrescentados 16 novos 
sinais, perfazendo um total de 50 pictogramas.  
 
10 Cf. supra, capítulo 4; o próprio Modley trabalhara com Neurath em Viena. 
 
11 Das 28 fontes (edição de 1981), apenas uma está datada como posterior a 1974: o programa para os Jogos 
Olímpicos de Montreal, de 1976 (design: Georges Huel e Pierre-Yves Pelletier), cujo traço é muito próximo dos 
desenhos de O. Aicher para Munique (1972). Existem, todavia, vários programas não datados . 
 
12 Outros exemplos: Expo 67 de Montreal: 27 pictogramas, 15 em Symbol Signs; Jogos Olímpicos de Munique: 185 
pictogramas (mas 24 eram referentes a modalidades olímpicas), 49 em Symbol Signs. 
 
13 Todavia nem sempre assim acontece: o rol de sinais do Australian Department of Civil Aviation (ADC) que Symbol 
Signs fornece, por exemplo, contem 18 pictogramas - contra apenas 16 na lista do Handbook . 
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Por outras palavras, temos 28 programas num caso e 27 noutro, sendo que apenas 24 
programas são comuns às duas fontes. Acresce que frequentemente o número de 
sinais, nos programas comuns, é também diferente para cada uma das fontes. O 
mesmo problema (listas de pictogramas que não coincidem exactamente) ocorre aliás 
com outras fontes. Este facto fez com que, para efeitos de análise de conteúdo, as 
duas fontes fossem inicialmente utilizadas em separado, situação que mais tarde se 
alterou. 
 
A lista completa de programas analisados indica-se a seguir. Aparecem ordenados de 
acordo com a fonte e assinalados pelas iniciais em maiúsculas, seguidas do nome por 
extenso, país de origem, data e nome(s) do(s) designer(s) e/ou empresa respec tiva, 
quando conhecidos; por último, o número de pictogramas (que poderá variar 
consoante a fonte).14 
 
 
Rudolf Modley, Handbook of Pictorial Symbols (Nova Iorque: Dover Publications, 
1976):  
 
ADCA – Australian Department of Civil Aviation 
Austrália, 1972; d. Kinner, Clavert & Associates. 16 pict.s 
 
ADV – Arbeitsgemeinschft Deutscher Verhehrsflughafen [Associação de Areoportos 
Alemães] 
Alemanha, 1968; d. M. Krampen e H.W. Kapitzki; 37 pict.s 
 
AT – Aeroporto de Tóquio. 
 Japão, 1970; d. Aisaku Murakoshi; 19 pict.s 
 
ATA – Air Transport Association 
EUA, 1966; d. Arnold Thompson Associates; 22 pict.s 
 
BAA – British Airports Authority 
 Reino Unido, 1972; d. Kinneir, Calvert & Tuhill; 22 pict.s 
 
D/FW – Dallas-Fort Worth International Airport 
EUA, 1973; d. Henry Dreyfus. 32 pict.s 
 
DOT – Department of Transportation 
EUA, 1974-1979; d. The American Institute of Graphic Arts/ Cook and Shanoski 
Associates; 34 pict.s 
 
Expo 67 – Exposição de Montreal, de 1967  
 Canada, 1967; d. Paul Arthur e equipa. 24 pict.s 
 
Expo 70 - Exposição de Osaka, de 1970 
Japão, 1970; d. Eknan Kenji, GK Industrial Design Institute, Isozaki Arata, 
Kukuda Shigeo. 27 pict.s 
 
IATA – International Air Transport Association. 
                                                 
14 As iniciais maiúsculas, acrónimos e  designações de programas nem sempre coincidem com as que vêm indicadas 
nas fontes – já que estas são, por vezes, inexactas ou contraditórias (programas idênticos designados por nomes 
diferentes, consoante a fonte). Também as traduções para inglês foram, sempre que possível, substituídas pela 
designação na língua de origem (francês, alemão, etc.). 
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Canadá, 1966. 19 pict.s 
 
ICAO – International Civil Aviation Organization 
Canada, 1970. 38 pict.s 
 
JOIG - Jogos Olímpicos de Inverno de Grenoble 
França,1968; d. Roger Excoffon. 11 pict.s 
 
JOIS - Jogos Olímpicos de Inverno de Sapporo 
Japão,1972; d. Masaru Katzumie (direcção)/ Yoshiro Yamashita e Fukuda 
Shigeo; 43 pict.s 
 
JOMe – Jogos Olímpicos do México 
 México, 1968; d. Lance Whyman e Beatrice Cole. 36 pict.s  
 
JOMu – Jogos Olímpicos de Munique 
Alemanha, 1972; d. Otl Aicher e equipa. 185 pict.s 
 
JOT – Jogos Olímpicos de Tóquio 
 Japão, 1964; d. Masaru Katzumie (direcção)/ Yoshiro Yamashita; 38 pict.s 
 
KFAI – Kooperative Fobundet A.I. 
Suécia, s.d.; d. Claes Tottie. 27 pict.s 
 
LVA – Las Vegas Airport. 
 EUA, 1972; d. Richard Graef e John Follis; 7 pict.s 
 
NPS – National Park Service 
 EUA, 1970; d. Chermayeff & Geismar Associates. 82 pict.s  
 
NS - Netherlandse Spoorwegen [Caminhos de ferro holandeses] 
            Holanda, s.d. ; 21 pict.s 
 
NSDT – Nova Scotia Department of Tourism 
 Canadá, s.d.; d. Corporation ARC; 60 pict.s 
 
Pg – Picto’grafics. 
 Canadá, 1972; d. Paul Arthur e equipa [VisuCom Ltd.]. 187 pict.s 
 
Port – Port Authority of New York and New Jersey 
 EUA, 1971; d. Aviation Department/ Owen Scott. 18 pict.s 
 
SN – Statens Naturvardsverk [Parques Nacionais da  Suécia] 
Suécia, 1972; d. Kelvin Ekeland, Marie-Louise Halminen e Sven Lundström. 
150 pict.s 
 
S/TA – Seattle-Tacoma Airport. 
EUA, 1971; d. Donald J. Gerands and Richardson Associates. 36 pict.s 
 
TC – Transport Canada, Airports 
Canadá, 1974; d. equipa do Ministério dos Transportes Aéreos; 48 pict.s 
 
UIC - Union International Chemin de Fer 
 s.l. [Paris], 1965; 63 pict.s  
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The American Institute of Graphic Art, Symbol Signs (Nova Iorque: Hastings 
House Publishers, 1981): 
 
ADCA – Australian Department of Civil Aviation 
Austrália, 1972; d. Kinner, Clavert & Associates. 18 pict.s 
 
ADV – Arbeitsgemeinschft Deutscher Verhehrsflughafen [Associação de Areoportos 
 Alemães] 
Alemanha, 1968; d. M. Krampen e H.W. Kapitzki. 27 pict.s 
 
AF - Aeroporto de Frankfurt 
Alemanha, 1970[?]; d. O.Aicher; 10 pict.s 
 
AT – Aeroporto de Tóquio. 
 Japão, 1970; d. Aisaku Murakoshi. 21pict.s 
 
ATA – Air Transport Association 
EUA, 1966; d. Arnold Thompson Associates; 21 pict.s 
 
BAA – British Airports Authority 
 Reino Unido, 1972; d. Kinneir, Calvert & Tuhill; 26 pict.s 
 
CSS – Canadian National Signing System 
 Canadá, s.d.; d. Hunter Straker Templeton Ldt. 6 pict.s 
 
D/FW – Dallas-Fort Worth International Airport 
EUA, 1973; d. Henry Dreyfus. 42 pict.s 
 
Expo 67 – Exposição de Montreal, de 1967  
 Canada, 1967; d. Paul Arthur e equipa. 15 pict.s 
 
Expo 70 - Exposição de Osaka, de 1970 
Japão, 1970; d. Eknan Kenji, GK Industrial Design Institute, Isozaki Arata, 
Kukuda Shigeo. 18 pict.s 
 
IATA – International Air Transport Association. 
Canadá, 1966; 19 pict.s 
 
ICAO – International Civil Aviation Organization 
Canadá, 1970; 29 pict.s 
 
JOIS - Jogos Olímpicos de Inverno de Sapporo 
Japão, 1972; d. Masaru Katzumie (direcção)/ Yoshiro Yamashita e Fukuda 
Shigeo; 17 pict.s 
 
JOMe – Jogos Olímpicos do México 
 México, 1968; d. Lance Whyman e Beatrice Cole. 16 pict.s 
 
JOMo – Jogos Olímpicos de Montreal 
Canadá, 1976; d. [redesign] Georges Huel e Pierre-Yves Pelletier. 6 pict.s 
 
JOMu – Jogos Olímpicos de Munique 
Alemanha, 1972; d. Otl Aicher e equipa. 49 pict.s 
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JOT – Jogos Olímpicos de Tóquio 
 Japão, 1964; d. Masaru Katzumie (direcção)/ Yoshiro Yamashita. 14 pict.s 
 
KFAI – Kooperative Fobundet A.I. 
Suécia, s.d.; d. Claes Tottie. 24 pict.s 
 
LVA – Las Vegas Airport. 
 EUA, 1972; d. Richard Graef e John Follis; 7 pict.s 
 
MM – Metropolitano da Cidade do México 
México, 1969, d. Lance Giman; 2 pict.s 
 
NPS – National Park Service 
 EUA, 1970; d. Chermayeff & Geismar Associates. 15 pict.s  
 
NS - Netherlandse Spoorwegen [Caminhos de ferro holandeses] 
            Holanda, s.d.; 25 pict.s 
 
Pg – Picto’grafics. 
 Canadá, 1972; d. Paul Arthur e equipa [VisuCom Ltd.]. 44 pict.s 
 
Port – Port Authority of New York and New Jersey 
 EUA, 1971; d. Aviation Department/ Owen Scott. 23 pict.s 
 
SN – Statens Naturvardsverk [Parques Nacionais da  Suécia] 
Suécia, 1972; d. Kelvin Ekeland, Marie-Louise Halminen e Sven Lundström; 17 
pict.s 
 
S/TA – Seattle-Tacoma Airport. 
EUA, 1971; d. Donald J. Gerands and Richardson Associates. 25 pict.s 
 
TC – Transport Canada, Airports 
Canadá, 1974; d. equipa do Ministério dos Transportes Aéreos. 32 pict.s 
 
UIC - Union International Chemin de Fer 
 s.l. [Paris], 1965; 33 pict.s 
 
 
 
 
Official Signs and Icons (Nova Iorque: Ultimate Symbol Inc., 1996, [brochura em 
forma de caderno e CD-Rom] ) : 
 
DOT – Department of Transportation 
EUA, 1993 [3.ª versão, revista e actualizada]; segundo d. original de The 
American Institute of Graphic Arts/ Cook and Shanoski Associates; 67 pict.s 
 
Add. DOT – Addendum [to DOT]: Symbol Signs Abroad Commercial Aircraft 
 EUA, s.d.; d. Transport Airworthiness Requirementes Committee (TARC) da 
Aerospace Industries Association;  37 pict.s 
 
NRS - National Recreation Symbols  
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EUA, 1982-85; d. US Army Corps of Engineers / Society for Environmental 
Graphic Design (SEGD; Donald Meeker [direcção], Paul Singer e Peter Reedijk); 82 
pict.s 
 
STF - Symbols for Transit Facilities, do Transit Cooperative Research Program (TCRP) 
EUA, 1996; d. KRW Inc.;  52 pict.s 
 
 
Outros15: 
 
 
 
AJATA - All Japan Airport Terminals Association, Inc. 
Japão, s.d. [pós-DOT]; 30 pict.s16 
 
DRMC - Danville Regional Medical Center , Virginia 
USA, s.d. (2002?); d. Gladys Brenner, 24 pict.s 17 
 
ERCO – ERCO Leuchten GmbH [Técnicas de iluminação] 
Alemanha, 1976; d. O.Aicher, 288 pict.s 18 
 
Expo 98 – Projecto de Sinalização e Comunicação do Recinto da Expo'98 
Portugal, 1998; d. Pierluigi Cerri e Henrique Cayatte (direcção de projecto) / 
Shigeo Fukuda ; 62 pict.s 19 
 
GSO - Graphische Symbole für die Öffentlichkeitsinformation [Símbolos de informação  
pública]  / standard ÖNORM A 3011  
Austria 1980-2000; d. Österreichisches Normungsinstitut ; 25 pict.s 20 
 
IIT Hosp - Indian Institute of Technology, Bombay/ Hospital Symbols  
Índia, s.d. [2002?]; d. Ravi Poovaiah / Industrial Design Centre (IIT), 60 pict.s21 
 
IIT Ral - Indian Institute of Technology, Bombay/ Railway Symbols   
Índia, s.d. [2002?]; d. Ravi Poovaiah / Industrial Design Centre (IIT), 70 pict.s22 
 
IPS - The International Pictograms Standard 
EUA, 1995; d. Todd Pierce, 160 pict.s 23 
                                                 
15 Trata-se de programas de sinalética obtidos ou partir de uma única fonte ou reconstruídos a partir de várias, 
frequentemente incompletos e/ou de data incerta. Uma parte deles foi recolhida através da internet (o url indicado 
corresponde à data de consulta de 10 de Setembro de 2003). Ocasionalmente utilizar-se-ão ainda alguns pictogramas 
e símbolos gráficos avulsos, de que se irá referindo a fonte, caso a caso. 
 
16 Disponível on line,  em  http://www.get2testing.com/Pics_TOC_E.htm 
 
17 Ibid. 
 
18 Reproduzidos in Otl Aicher e Martin Krampen, Sistemas de signos en la comunicación visual, Cidade do México: 
Gustavo Gili, 1995,  pp. 133-34, 139-40, 144-149. 
 
19 Henrique Cayatte, "Projecto de Sinalização e Comunicação do Recinto", Cadernos de Design/ Anuário de Design 
1998,  CPD, pp.86-89. 
 
20 Trata-se de uma pequena selecção, disponível on line,  em  http://www.get2testing.com/Pics_TOC_E.htm 
 
21 Cf. Prof. Ravi Poovaiah, Industrial Design Centre, Indian Institute of Technology, Bombay. Theory of Signage 
Systems, Hospital Symbols: a case study  
http://www.idc.iitb.ac.in/ravi/signage/theory/paper/symbols/page1.html 
 
22 Ibid., Railway Symbols,  http://www.idc.iitb.ac.in/ravi/signage/application/symbol/Railway/symbolspage1.html 
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JAS/JOVS - Jogos Asiáticos de Seoul (1986) e Jogos Olímpicos de Verão de Seoul 
(1988)  
Coreia do Sul, 1986; d. Buyong Hwang; 113 pit.s 24 
 
JOMo – Jogos Olímpicos de Montreal 
Canadá, 1976; d. [redesign] Georges Huel e Pierre-Yves Pelletier; 197 pict.s 25 
 
MFA - Puntagrama/ Mundial de Futebol, Argentina ‘78  
Argentina, 1978, d. Carlos A. Méndez Mosquela, Gui Bobsiepe, D. Gustavo 
Pedroza MM/B Design Consultants; 30 pict.s 26 
 
MFC/J - Mundial de Futebol, Coreia/Japão 2002  
Japão, 2002; d. Japan Sign Design Association / Kenzo Nakagawa (NDC 
Graphics); 130 pict.s 27 
 
NYCH – New York City Health Hospitals Corp. 
 EUA, s.d.[pré-DOT] ; 37 pict.s 28 
 
SBB - Caminhos de Ferro Suíços (SBB) 
Suíça, 1993; d. Josef Müller-Brockmann e Peter Spalinger, 40 pict.s29 
 
SHH - Symbols – Healthcare in Hospitals / Standard AS 2786 
Austrália, 1985; d. Australian Standards, 9 pict.s30 
 
SSSP - Spring Signs, São Paulo [sinalética para hospitais] 
Brasil, s.d. (2002?) ; d. Frederico Viebig / Spring Signs, 22 pict.s 31 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                               
23 Todd Pierce, The International Pictograms Standard, Cincinnati: St Publications, 1996. O uso da expressão, algo 
megalómana, "International Standard" tem sido criticado, uma vez que tal standardização não existe. 
 
24 Sinalética disponível on line, em  http://www.buyong.com/picto.htm 
 
25 Reproduzido in Joan Costa, Señalética, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989, pp.208-211. 
 
26 Reproduzidos em Yukio Ota, Pictogram Design..., pp. 152-53. 
 
27 Sinalética baseada em recolha efectuada pela Fundação Eco-Mo, adstrita ao Ministério dos Transportes e 
Infarestruturas Terrestres do Japão. Disponível on line, no site da Fundação,  
www.ecomo.or.jp/symbols_english/page00index.html 
 
28 Reproduzidos em O. Aicher e M. Krampen, op.cit.,  p.137, e em J. Costa, op.cit., p.167. 
 
29 Reproduzidos em Josef Müller-Brockmann, Historia de la Comunicación Visual, Cidade do México: G. Gili, 1998, 
p.155. 
 
30 Jamie Cowgill e Jim Bolek, “Symbol Usage in Health Care Settings for People with Limited English Proficiency”, JRC 
Design em associação com Hablamos Juntos/ The Robert Wood Johnson Foundation, Abril 2003 [documento em 
formato digital https://www.segd.org/members/pdf/ReportLayout.pdf   ] 
 
31 Ibid. Trata-se de uma adaptação de signos preexistentes, e.g. os desenhados sob direcção de Rudolf Modley, nos 
anos 30 e 40 (publicados em 1942 pela Pictograph Corporation of New York, e republicados em R. Modley, Handbook 
of Pictoral Symbols..., pp. 3-45). 
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Capítulo 8 
Análise e apresentação de resultados 
 
 
 
 
    
 
 
8.1  o significante universal 
 
8.1.1 desenho de pictogramas e graus de realidade 
 
Segundo Joan Costa ( que aqui segue uma linha de pensamento vagamente 
estruturalista) cada sistema de representação define-se pela sua relação/oposição 
relativamente aos demais. Assim, a fotografia por exemplo, não é uma linguajem de 
síntese: a câmara não selecciona, e o excesso de informação “em bruto” captada pela 
objectiva torna-se, paradoxalmente, um obstáculo à leitura da mensagem. Em 
contraste, a linguagem sinalética é uma linguagem sintetizada, condensada e 
contundente: 
“La fotografía se expresa por imágenes, mientras que la señalética se expresa por 
signos, esto es, figuras progresivamente sintetizadas, esquematizadas, en busca de... 
la monosemia absoluta”.  
“...la fotografía realiza una personalización (de aquí su especialización en reproducir 
las identidades) y el grafismo señalético realiza una universalización... He aquí la 
especificidad del lenguaje señalético frente al fotográfico o cualquier otro lenguaje 
representacional.”1 
 
De facto, ao contrário da fotografia, o pictograma não visa prefigurar um objecto, mas 
o conjunto de todos os objectos possíveis pertencentes a essa classe. 2 
 
Todavia, como refere Yukio Ota, 3 por vezes existe também necessidade de expressar 
o elemento individual através dos pictogramas. Assim, as placas informativas dos 
jardins zoológicos: utiliza-se uma determinada silhueta para denotar uma determinada 
espécie de pássaro, em vez de “pássaros” em geral. 
 
Segundo Costa, “no se trata aquí de grafismos convencionales... Tampoco se trata de 
pictogramas, cuyo nivel de síntesis gráfica es siempre elevado.”4 Trata-se de um caso 
intermédio, em que “el tratamiento gráfico no es realista ni exhaustivo en los detalles, 
como en una fotografía, ni tampoco es tan esquemático como en un pictograma 
altamente depurado de accesorios.” 
Nestes grafismos, tratar-se-ia de sobretudo conservar aquilo que permite reconhecer o 
animal em cada caso: “el esquema icónico - universalia - por el cual el animal 
representado será memorizado” (a girafa reconhece-se pelo pescoço, o leão pela sua 
juba, etc.). A pictografia, acrescenta, “suprime o secundário, e põe em relevo o 
particular” num procedimento que é próximo “do da caricatura”.5 
                                                 
1 Señaletica, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989,  p.141. 
 
2 M. Massironi, Ver pelo Desenho, Lisboa: Ed.s 70, 1996, pp. 119 e s. 
 
3 Pictogram Design, Tóquio: Kashiwa Bijutsu Shuppan, 1993, p.118. 
 
4 Op. cit., p.169. Nem todos concordariam com esta afirmação; para um sentido mais abrangente de pictograma, cf. 
Yukio Ota, loc.cit. 
 
5 J.Costa, loc.cit. Também R. Dewar (“Design and evaluation of public information symbols”, in H. Zwaga et al. (ed.), 
Visual Information for Everyday Use…, Londres: Taylor and Francis, 1999, p.298) refere as vantagens, para o desenho 
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De facto, onde Costa fala de “esquema icónico” ou universalia, poderia falar-se 
igualmente de estereótipo. Na nossa opinião, todo o desenho de pictogramas, pelo 
próprio processo de reduções sucessivas a que está obrigado, redunda sempre numa 
caricatura, i.e. numa simplificação excessiva relativamente à complexidade do real.  6 
O resultado é aliás o mesmo, se tomarmos a atitude contrária: como recordava Platão, 
na famosa teoria das Ideias, toda a concretização, todo o caso particular contem 
certas limitações relativamente ao conceito (eidos) que pretende ilustrar.  
 
Por outro lado - problema que não ocorre na linguagem escrita - de que modo 
poderemos saber, em cada caso, se estamos perante um pictograma em sentido 
restrito, denotando um objecto específico, ou perante um ideograma? O mesmo signo 
gráfico pode denotar “homem” (como no pictograma de WC) ou “pessoas” (como em 
“passagem para peões”), apenas o contexto permite decidir.  
  
    
 
 
Tomemos o caso do jardim zoológico. O pictograma indica-me que o “reptário” fica 
nesta direcção; ou será que indica apenas o grupo dos “crocodilos e jacarés”? Ou 
tratar-se-á de uma espécie em particular, emblemática daquele zoo, talvez a única que 
ali existe, o aligator americano?7 Vejo que esta placa é relativa às aves aquáticas - não 
à classe dos pássaros em geral, mas à ordem taxonómica dos palmípedes; mas 
significa isto que vou encontrar apenas gansos e patos-reais ou tratar-se-á antes de 
várias espécies, o signo é um ideograma para “habitat zonas húmidas”? Resigno-me a 
ler o que está escrito na placa; a monossemia8 das imagens é ilusória. 
 
                                                                                                                                               
de pictogramas, duma “exaggeration of the useful and essential elements of an object relevant to its identification”, não 
se coibindo, tal como Costa de usar o termo “caricatura”: “It is often adequate or preferable, to present a caricature or 
drawing that is not a copy of the object. A caricature that emphasizes certain features of an object is often even easier 
to understand than a photograph of that same object.” (ibid., p.290). 
 
6 Como o próprio Costa (op.cit., p.170) reconhece: “Es cierto que este funcionalismo pedagógico contribuye a 
memorizar a veces las imágenes en detrimento de las cosas reales representadas por ellas, y que tal vez de un modo 
progresivo el individuo termina por ver el mundo sesgado por las imágenes y no al revés; pero estas consideraciones 
ya rozan una filosofía de la pedagogía." 
 
7 Cf. Yukio Ota, op.cit., p.118: “As for the dictionary type meaning, it means the form which is shown, so if a teakettle is 
drawn, it means a teakettle. But in the case of the teakettle shown in Fig.2.8, it is not known if it means teakettles in 
general or a special teakettle of the shape shown.” 
 
8 Segundo J. Costa, op.cit., p.141; M. Massironi, p.129. 
 
Figura 8.1: o pictograma da esquerda, 
denota “homens/masculino”, enquanto 
que o  da direita, apesar do seu 
carácter mais ilustrativo, denota 
“pessoas ” 
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Figura 8.2: aligator (jacaré) e pássaro –Knoxville Zoo, d. Lois Ehlert (reproduzido in Costa, p.171) 
 
 
 
Figura 8.3: da esquerda para a direita: crocodilo, pato, pato mandarim, ganso e cisne; fila de baixo: grou coroado,  
grou, flamingo, águia, kiwi – National Zoological Park, Was hington/EUA, 1977 
 
 
 
8.1.2  género e espécie: os signos ostensivos 
  
A hipótese de uma correspondência termo a termo entre universo linguístico e mundo 
real, como quisera Neurath, desde cedo se revelou problemática dada a existência de 
termos linguísticos sem referente (sincategoremas), ou cujo referente não é fixo (caso 
dos pronomes pessoais). 9 
 
Mas as linguagens pictográficas vieram introduzir uma dificuldade suplementar.10 È 
geralmente aceite que os ícones (e entre eles os pictogramas, como acabamos de 
ver), apenas possuem algumas propriedades do objecto denotado, senão confundir-
se-iam com ele. Por outro lado, identificar o objecto a que o significante se refere 
conduz a uma aporia: o objecto não pode ser um objecto concreto singular mas uma 
classe de objectos, que já não é entidade real mas abstracta, e por isso 
convencionada culturalmente.  
 
Em O Signo, U. Eco refere o caso extremo dos signos ostensivos, em que o objecto 
pode tornar-se signo (ou, significante) dele próprio ou de outro objecto: 
 “[S]e para pedir um maço de cigarros... eu ostento um maço de cigarros, o objecto é 
convencionalmente eleito como significante da classe de que o próprio objecto é um 
membro.” 11 
 
O significante é aqui constituído com uma substância que é a mesma do objecto-
referente. Todavia, como refere Eco, não é necessário que assim seja: eu também 
                                                 
9 Cf. por exemplo, Adriano D. Rodrigues, As Dimensões da Pragmática na Comunicação, Rio de Janeiro: Diadorim 
Editora, 1995, pp. 9-11, 77 e ss. 
 
10 Cf. U. Eco, O Signo, Lisboa: Ed. Presença, 1997, p.54. 
 
11 Ibid., p.55. 
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poderia significar «cigarros» apontando uma reprodução em plástico de um maço de 
cigarros, um cartaz publicitário na parede dum restaurante, etc. Ou seja, estaríamos, 
neste último caso, perante um tipo de signo que poderia ser definido como icónico. 
 
O problema é que, simultaneamente, o signo não é totalmente icónico: geralmente  
«só alguns dos seus aspectos são eleitos como representantes do significado a que 
me refiro: como quando ostento um maço de determinada marca para significar 
‘cigarros dessa marca’ mas ‘cigarros’ em geral – excluindo assim da pertinência 
sígnica algumas das qualidades do objecto que não correspondem a qualidades 
classificadas no seu significado.» 12 
 
Do mesmo modo, ao exibir uma garrafa como convite para beber, o significante-
objecto (garrafa) já não é significante dele próprio mas sim de uma acção. 13 
 
No fundo, todo o signo, icónico ou não, envolve algum grau de convencionalidade. 
“No signo o significante associa-se ao próprio significado por decisão convencional e 
por isso com base num código... Nesta definição integram-se também os signos ditos 
‘icónicos’. Dependem de facto de uma segmentação do conteúdo, pelo que foram 
julgados relevantes certos aspectos (e não outros) de objectos considerados como 
signos ostensivos que estão por todos os membros de toda a classe a que 
pertencem.”14 
 
A linguagem pictográfica não é mais transparente 15 do que a escrita. Acresce a 
dificuldade de que em pictografia sinalética o signo para “humanidade” ou “pessoas” é 
sempre o homem, nunca a mulher. 
 
 
 
8.1.3  positivo, negativo e neutro 
 
“A relação dos dois sexos não é a das duas electricidades, de dois pólos. O homem representa ao mesmo tempo o 
positivo e o neutro, a ponto de dizermos  «os homens» para designar os seres humanos, tendo-se assimilado ao 
sentido singular do vocábulo vir o sentido geral da palavra homo. A mulher aparece como o negativo [o Outro]... 
assim como para os Antigos havia uma vertical absoluta em relação à qual se definia a oblíqua, há um tipo humano 
absoluto que é o masculino.  
 
                                                                                                                               Simone de Beauvoir16 
 
 
Simone de Beauvoir foi uma das primeiras a identificar a forma como o género é 
socialmente construído, segundo uma regra que permite aos homens representarem 
simultaneamente os princípios masculino e neutro. Repetidamente têm as feministas 
chamado a atenção para esta inserção, na prática corrente da língua, da organização 
patriarcal da sociedade. Assim, por exemplo, o facto de um plural misto ainda que 
maioritariamente feminino (v.g., um grupo de três raparigas e dois rapazes) ser 
                                                 
12 Ibid. 
 
13 Modo de funcionamento comparável ao do ideograma. Semelhantes aos signos ostensivos são os signos intrínsecos 
ou contínuos, “que remetem para um objecto mediante a exibição de uma das suas partes.” (Eco, loc.cit.) Por exemplo, 
a mão que imita o gesto de puxar o gatilho. 
 
14 U. Eco, op.cit., p.153. 
 
15 Para o conceito de “transparência representacionalista” da linguagem, cf. A. Rodrigues, op.cit., p.81 e s. 
 
16 O Segundo Sexo, Lisboa: Bertrand,1975, vol. 1, pp.11-12. 
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sempre representado por um plural masculino (eles).17 Assim, por exemplo, o emprego 
do termo homem para designar “pessoas”, em expressões como “o homem ocidental”.  
 
O uso do substantivo masculino como substantivo do género comum, determina que 
as mulheres sejam representadas no discurso como um sexo secundário, diferenciado 
por uma norma masculina implícita. A tese que aqui defendemos é que esta mesma 
situação ocorre na linguagem pictográfica e sinalética, mas agravada por factores 
adicionais. 
 
Na língua portuguesa existem apenas dois géneros: masculino e feminino (ao 
contrário de línguas como o latim ou o alemão em que existem três), 18 tendo os 
nomes neutros latinos, porque no singular tinham uma terminação igual à do 
masculino, passado no português para este género.19 Um considerável número de 
substantivos tem a mesma forma, quer no masculino quer no feminino, distinguindo-se 
apenas pelo artigo que os precede. Assim, o doente/ a doente; o jovem/ a jovem; o 
instrumentista / a instrumentista. Outros, porém, só têm uma forma (masculina ou 
feminina): a criança; a pessoa; a testemunha; o cônjuge; o corvo, etc. 
 
Este fenómeno dos substantivos uniformes, ou de “género comum”, que se verifica 
aliás noutras línguas,20 determina que apenas o contexto permita distinguir o género 
(ou sexo) de quem é referido na frase. Para efeitos de distinção dir-se-á, então: a 
criança do sexo masculino/feminino; o corvo fêmea/macho. 
 
Deborah Cameron21 considera contudo que, em termos semânticos, este “género 
comum” se transforma geralmente em género masculino. Assim, por exemplo na frase: 
“Catorze sobreviventes, três deles mulheres” (o contrário, “catorze sobreviventes, três 
deles homens”, nunca se verifica). Um caso semelhante é o dos plurais mistos, 
referido acima, que se tornam sempre masculinos. 
 
Num estudo realizado nos anos 80, e que visava investigar a existência de eventuais 
discriminações entre raparigas e rapazes ao nível dos programas escolares e normas 
de ensino, Maria Isabel Barreno utilizou a expressão "Falso Neutro", para designar a 
prevalência abusiva do masculino como uma espécie de significante universal do 
género humano. 22 
 
                                                 
17Maria Isabel Barreno, O Falso Neutro, Lisboa: Instituto de Estudos para o Desenvolvimento/Edições Rolim, 1985, 
p.48. Como refere Dale Spender (Man Made Language, Londres: Routledge and Kegan Paul, 1985, p.23): “It is alright... 
to call a mixed sex group ‘guys’ or ‘men’ but it is a mistake –and an insult – to refer to a group which contains even one 
male as ‘gals’ or  ’women’. ”  
 
18 Existem igualmente línguas sem género como o chinês, enquanto que outras, como os idiomas Bantu, têm mais de 
três géneros. Cf. Deborah Cameron, Feminism and Linguistic Theory, Londres: The MacMillan Press, 1985, p.63. O 
inglês constitui um caso especial, na medida em que possui o chamado “género natural”: em teoria, apenas palavras 
cujo referente possua sexo biológico, podem ser masculinas ou femininas. Assim pessoas ou, por vezes, alguns 
animais poderão ser he ou she; objectos inanimados e substantivos abstractos serão it. 
 
19 Excepto aqueles casos em que o plural latino terminava em –a, e que deram na nossa língua singulares femininos. 
Assim, assim opera (sing. opus ) < obra; folia (sing. folium) < folha, etc. 
 
20 Assim, no francês: enfant (criança); personne (pessoa); oiseaux  (pássaro); no inglês : person (pessoa); consumer 
(consumidor/a) ; teacher (professor/a). “Os nomes cuja distinção de sexo é feita recorrendo às palavras macho e fêmea 
são designados de epicenos: águia fêmea, cobra macho, jacaré fêmea, rouxinol macho...” (Magnus Bergström e Neves 
Reis, Prontuário Ortográfico e Guia da Língua Portuguesa, Lisboa: Ed. Notícias, 1998, 35.ª ed., p.55); tal não é o caso, 
evidentemente, de criança, cônjuge, testemunha, etc. 
 
21 Op. cit., p.69. 
 
22 Cf. nota 17. 
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A autora descobriu que as mulheres eram escassamente representadas nos textos 
escolares, com poucos autores do sexo feminino na disciplina de Língua Portuguesa, 
por exemplo, notando-se também uma  ausência quase total de uma “história das 
mulheres”. 23 Mas Barreno refere sobretudo o uso das expressões “o Homem”, “o 
homem” e “os homens” como sinónimos, equivalentes entre si de “ser humano”: 
 “A vida dos homens na Pré-História... o domínio do fogo liberta o homem do seu meio 
ambiente... o homem actual”. Títulos, e frases descritivas no texto, são assim 
formulados: praticamente nunca se usa outro termo, os homens são os significantes 
(representantes?) da raça humana.”24 
 
Fenómenos como o do género gramatical, ou a concordância de plurais mistos não 
podem ser interpretados em termos unicamente linguisticos; eles derivam de uma 
prática discursiva mais generalizada, inerente à cultura patriarcal e que exclui as 
mulheres.25 
 
Segundo Cameron, essa estratégia determina que os homens possam apagar a sua 
masculinidade, conduzindo à sensação de que as mulheres são a excepção à norma 
masculina. As assimetrias no tratamento do género não são o resultado de uma 
qualquer regra “natural” da linguagem, mas de modos de representação que evoluíram 
historicamente e determinaram a natureza e os limites do feminino/masculino. E 
Cameron denuncia a “natureza ideológica e prescritiva da actividade dos gramáticos”, 
implicados na opressão das mulheres, e.g. pela manutenção de ficções teóricas como 
a da oposição langue/parole, sistema quase intemporal, existindo de moto próprio, 
independente dos “actos intencionais de falantes que habitam o mundo real das 
relações sociais e de poder”.26 
 
Embora utilizem paradigmas diferentes, Cameron  e Chris Weedon27 são unânimes em 
considerar que a melhor forma de atacar estes discursos é tomar consciência deles e 
denunciar o seu trabalho ideológico, desenvolvendo simultaneamente 
discursos/modos de representação alternativos. 
 
Contudo, em pictografia o politicamente correcto28 torna-se embaraçosamente difícil. 
Como vimos atrás, a propósito dos signos ostensivos, em pictografia não existem 
“pessoas”, mas apenas homens e/ou mulheres. 
                                                 
23 Para as  causas desta invisibilidade, cf.  por exemplo Dorothy Smith, The everyday world as problematic: a feminist 
sociology, Milton Keynes: Open University Press, 1988 (em especial o capítulo “A Peculiar Eclipsing”, pp. 17 e s.). 
Barreno (op. cit., p.43) chega mesmo a afirmar que, nos manuais de Português, “as imagens tradicionais da mulher – 
dona de casa incansável, mãe, esposa – não desapareceram mas perderam grande parte da sua força... No entanto 
não surgiram novas imagens femininas em substituição desses protótipos que se esfumam: acontece que o traço mais 
marcante em relação às mulheres, nestes livros, é justamente a ausência e o silêncio, ou, pelo menos, a esbatida 
presença e o quase inexistente discurso.”  
 
24 Op.cit., p. 57; cf. também p.22. No inglês, que tem “género natural”, a grande questão coloca-se em relação à regra 
semântica que determina o uso do pronome masculino em frases como “The reader will recall his own experience...” 
(sobretudo tendo em conta que o termo reader, tal como person, é “common gender”). Este problema não se põe em 
português, já que o substantivo comum é biforme: leitor/leitora. Contudo é igualmente habitual assumir-se que o leitor é 
masculino, dizendo: “o leitor [e não a leitora, ou leitor/a ] recordará...”  Cf. infra, a questão da reforma da língua, 
empreendida pelo parlamento inglês em 1850. 
 
25 Cf. D. Cameron, op.cit., p.69. Como refere Chris Weedon (Feminist Practice and Poststructuralist Theory, Londres: 
Blackwell, 1997, 2.ª ed., p.40): “Language is not transparent as in humanist discourse, it is not expressive and does not 
label a ‘real’ world. Meanings do not exist prior to their articulation in language and language is not an abstract system, 
but is always socially and historically located in discourses. Discourses represent political interests and in consequence 
are constantly vying for status and power. “ 
 
26 Op.cit., p.70. 
 
27 Cf. Chris Weedon, op.cit., p.91, nota 5.   
 
28 “Politicamente correcto” designa um movimento, com origem nos EUA, em inícios dos anos 80, que visava corrigir, 
através da reforma da linguagem, eventuais discriminações baseadas na raça, género, orientação sexual ou deficiência 
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8.1.4  análise da frequência representativa dos géneros 
 
 A hipótese que aqui se pretendia testar era a da invisibilidade geral das mulheres nas 
representações sociais e culturais de que os signos pictográficos constituem parte 
integrante, bem como o seu estatuto de “elemento marcado” ou desviante em relação 
a uma norma-padrão representada pelo masculino.  
 
A invisibilidade tantas vezes referida a propósito doutros contextos, encontrá-la-iamos 
igualmente reflectida nos programas de sinalética? E, em caso afirmativo, funcionado 
em que moldes? Seria possível (assim o afirmavam os entusiastas desta forma de 
comunicar) traçar um paralelo quase absoluto entre linguagem escrita e linguagem 
pictográfica, também nesta situação? Ou dar-se-ia o caso de, tal como nos fomos 
apercebendo, a linguagem pictográfica, dadas as suas particularidades próprias, ser 
ainda mais limitativa, no que toca ao género, do que a sua congénere? 
 
Num primeiro momento, uma análise estatística procuraria descobrir até que ponto o 
género feminino se encontrava de facto sub-representado nos diversos programas. 
Seguidamente analisar-se-ia a eventual presença de estereótipos associados ao 
género, e.g. a associação entre género e determinadas profissões. 
 
Na prossecução destes objectivos tornava-se necessário, em primeiro lugar, 
seleccionar de entre os quase três milhares de pictogramas que constituíam o corpus 
inicial, aqueles que envolviam a representação de uma ou mais figuras humanas. Um 
grande número de sinais, incluindo dois programas completos, JOIG (11 pictogramas) 
e CSS (6 pictogramas) foram assim eliminados, sendo que, no final obtivemos 767 
pictogramas, correspondentes a 47 programas (vd. Apêndice de imagens).29 
 
Seguidamente, e porque desde o início havíamos verificado que, a partir da década de 
90, subsistiam alguns indícios de mudanças no desenho de alguns pictogramas, 
mudanças aparentemente determinadas por aspirações de "politicamente correcto" 
(assim, por exemplo, nos programas Add.DOT, IPS, Expo 98, e DRM), o objecto de 
estudo foi dividido em dois grupos, separados de acordo com um critério temporal. O 
primeiro, referente a sinalética desenvolvida até ao ano de 1989 inclusive (36 
programas), o segundo, a sinalética desenvolvida a partir dessa data (10 programas), 
conscientes de que este último grupo evidenciava (ou poderia vir a evidenciar) um 
novo contexto, e que analisá-los indistintamente poderia falsear os resultados. Desta 
                                                                                                                                               
física. Assim, por exemplo, a substituição do termo “aleijado”, considerado ofensivo, por “deficiente motor”. Mas o 
simples uso de termos linguisticamente “marcados” (cf. infra 8.2) pode contribuir para perpetuar estereótipos que 
excluem certos indivíduos dos escalões mais elevados duma actividade. Assim o termo "poetisa", sugerindo que os 
poetas masculinos constituem a norma. Tornada sinónima de excesso de zelo, a expressão "politicamente correcto” 
ganhou um sentido irónico (cf.  James F. Garner, Histórias Tradicionais Politicamente Correctas , Lisboa: Gradiva, 1996; 
contos de fadas tradicionais, em que são invertidos os papéis de bom e de mau) ou mesmo pejorativo, e o seu uso 
declinou na década de 90. A intenção original, bem assim a convicção de que a língua influencia o modo como 
pensamos a realidade, mantêm-se contudo fortes em muitas universidades e outras instituições.    
 
29 Foram ainda excluídos da análise todos os pictogramas referentes a modalidades olímpicas ou situações af ins (nos 
vários programas de sinalética para Jogos Olímpicos, apenas foram mantidos os referentes aos serviços) já que, pela 
sua própria especificidade, não importavam directamente a este estudo. Além disso, e dado o seu grande número 
(JOMu, 30 pictogramas; JAS/JOVS, 50 pictogramas, etc.), caso fossem incluídos falseariam inevitavelmente os 
resultados, uma vez que tanto podem ser interpretados como figuras assexuadas ou como figuras masculinas (que é 
aquilo que basicamente são). Pelo contrário, mantiveram-se aqueles casos que denotam actividades de lazer, 
praticadas por amplas camadas da população, e.g. natação, jogging, esqui, ou caça submarina. Nalguns destes casos, 
a representação de pormenores como o fato de banho ou calções permite identificar sem margem para dúvidas as 
figuras como masculinas ou femininas. Um grande número, porém, são de género indeterminado. Assim, o programa 
sueco SN, por exemplo, contem 21 pictogramas de género indeterminado relativos a actividades de ar livre, sobretudo 
relacionadas com desportos de neve; o americano NRS, 34 pictogramas, etc. 
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forma, uma análise comparativa, examinando as eventuais diferenças e modificações 
ocorridas entre os dois grupos, poderia ser feita em seguida. 
 
Finalmente, tornava-se necessário dividir os pictogramas segundo o género 
representado, para o que foram escolhidas 4 categorias: masculino, feminino, 
pictogramas mistos (i.e. contendo representações de, pelo menos, um homem e uma 
mulher), e de género indeterminado 
 
    
Figura 8.4: da esquerda para a direita: 
pictogramas masculinos (ERCO, AJATA, NRS) e femininos (ERCO, ITT Ral, MFC/J ) 
 
  
Figura 8.5: da esquerda para a direita: 
pictogramas mistos representando adultos (ICAO, ADV, JOMu); e três pictogramas relativos a crianças - masculino 
(NRS), feminino (Expo98) e misto (NYCH) 
 
 
A maior dificuldade esteve em distinguir os casos em que o pictograma não representa 
nem um homem nem uma mulher, devendo considerar-se de género “indeterminado”, 
sendo quase impossível, nestes casos, evitar completamente algum grau de 
subjectividade. Que critério utilizar? Foram considerados de sexo/género 
indeterminado, pictogramas representando indivíduos a dormir (sinal referente a 
“informações sobre hotel”)  ou escadas rolantes, em que apenas é possível distinguir a 
cabeça e ombros das figuras; pictogramas representando bebés, bem como um 
grande número de pictogramas denotando crianças, já que a distinção entre masculino 
e feminino, nestes casos, ocorre geralmente por contraposição (i.e. em pictogramas 
que representam simultaneamente um rapaz e uma rapariga); alguns pictogramas 
representando figuras uniformizadas, ou envergando um tipo especial de vestuário, em 
que existe manifesta dificuldade em discernir o sexo da pessoa representada. 
 
      
Figura 8.6: pictogramas de género “indeterminado”. 
da esquerda para a direita: DOT; DOT; JOT; SN; NRS; KFAI. 
 
   
 
Figura 8.7: comparação entre pictograma masculino (à esquerda) e de género “indeterminado”;  
respectivamente, NPS e NRS 
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Encontra-se neste último grupo, o sinal para “bombeiros” (JOMo), pictograma em que 
seria quase impossível representar o género, oculto pela capa do uniforme. Todavia já 
o mesmo não sucede, por exemplo, com os pictogramas referentes a profissões como 
a de médico ou enfermeiro (cuja análise se revelou, aliás, particularmente profícua, 
como veremos de seguida).  
   
Figura 8.8: da esquerda para a direita: JOMo (“bombeiros”);  DRMC e SSSP 
(sinalética hospitalar, representações de médico e enfermeira).  
 
Um caso especial é constituído pelos pictogramas desenhados por Otl Aicher (ou 
equipa), cujas proporções e recorte dos ombros (quadrados num caso e arredondados 
no outro) permitem distinguir entre figuras masculinas e femininas, sem que seja 
necessário representá-las de corpo inteiro30. 
 
      
Figura 8.9: da esquerda para a direita: ERCO; JOMo (“quiosque”: empregada 
 de balcão com dois clientes); JOMo (“monitores de TV”) 
 
 
 
8.1.4.1  décadas de 60 a 80 
 
Analisados os 36 programas de sinalética referentes às décadas de 60 a 80, num total 
de 495 pictogramas, 463 deles representando adultos (ou adultos acompanhados de 
crianças) e 32 representando exclusivamente crianças, verificaram-se os seguintes 
resultados no que respeita à percentagem de cada um dos sexos/géneros 
representados: 
 
 
Quadro III - décadas de 60 a 80: número de pictogramas representando adultos (ou adultos 
acompanhados de crianças) e representando exclusivamente crianças; análise da frequência 
de ocorrência, em termos de género, nos pictogramas referentes a adultos. 
 
adultos género masculino 229 
 feminino   61 
 misto   48 
 indeterminado 125 
 
 
 
                                           subtotal 
 
463 
crianças    32 
 
 
 
                                                total 
 
495 
 
                                                 
30 Trata-se de uma solução engenhosa – e de facto, única no seu género - que permite evitar a utilização da tradicional 
saia para distinguir as figuras femininas das masculinas. Homens rectangulares e mulheres plenas de curvas não 
deixam porém de constituir um estereótipo, que o vestuário e o design de moda por vezes acentuam; cf. por exemplo, 
Alison Lurie, El Lenguage de la Moda, Barcelona: Ed.s Paidós, 1994, pp. 239-40. 
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Como pode observar-se, a percentagem de pictogramas representando mulheres é 
bastante inferior à dos pictogramas representado homens. Ou seja, o género feminino 
está subrepresentado nos programas de sinalética. 
 
Contudo, dos 61 pictogramas femininos, um número elevadíssimo (de facto, mais de 
dois terços) corresponde àquilo a que poderíamos chamar “oposição binária”, i.e.  
situações em que, a um pictograma de determinado género, corresponde sempre, 
obrigatoriamente, um outro de género contrário. Estão nesta situação os sinais de “WC 
senhoras” – que correspondem, de longe, ao maior número de sinais, com 31 
pictogramas - mas também diversos pictogramas como “cabeleireiro de senhoras”, 
“vestiário senhoras”, etc., perfazendo um total de 42 sinais.  Na verdade, ao primeiro 
destes grupos poderíamos ainda acrescentar os 17 pictogramas de “WC genérico”. 
Todavia, e porque apresentam duas figuras, i.e. homem e mulher, foram incluídos na 
categoria “mistos” e não na de femininos.  
 
          
  
Figura 8.10: da esquerda para a direita, sinais para “WC homens”, “WC senhoras” e “genérico”: JOMu, MFA, 
JAS/JOVS, NPS. 
 
 
         
Figura 8.11: da esquerda para a direita: “vestiário homens/senhoras” (SN); “cabeleireiro homens/senhoras” (D/FW); 
“vestiário atletas masculinos/femininos” (JOMu). 
 
Eliminados estes 42 casos, obtemos um resultado substancialmente diferente (para  
pior). Assim, apenas 19 pictogramas integram agora ao género feminino, contra 187 
do género masculino. Ou seja, cerca de uma figura feminina por cada dez masculinas, 
enquanto que a percentagem anterior era de uma para quatro. O programa dos Jogos 
Olímpicos de Munique de 1972 (JO Mun), por exemplo, um dos mais emblemáticos na 
curta história da pictografia sinalética, apenas apresentaria, caso optássemos por 
fazer esta distinção, 2 pictogramas femininos num total de 49: o pictograma para 
“creche” (mulher com duas crianças), e o único pictograma de uma mulher como figura 
isolada – correspondendo, certamente não por acaso, a “criada de quarto”. Esta 
ausência quase total de pictogramas representando mulheres como figuras que 
existem autonomamente “por si”, aparece diluída no tratamento de dados do Quadro 
III e seguintes.  
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Figura 8.12: JOMu: “creche” e “criada de quarto”. 
 
Na sinalética desenvolvida nas décadas de 60 a 80 e por nós estudada, encontrámos 
um total de 47 pictogramas representando crianças: os 32 já mencionados, mais 15 
correspondendo a crianças acompanhadas por adultos. Estes pictogramas referentes 
a crianças foram também analisados em função do género - embora, numa grande 
maioria de casos, este seja difícil de determinar (constituem excepção aqueles casos 
em que existiu uma intenção óbvia de representar os dois sexos). 
 
 
Quadro IV - décadas de 60 a 80: frequência de ocorrência, em termos de género, nos 
pictogramas referentes a crianças  
 
crianças género masculino   8 
 feminino   7 
 misto   7 
 indeterminado 25 
 
 
 
                                                total 
 
47 
 
 
Observando o Quadro IV, verificamos que a diferença nas percentagens dos géneros 
representados diminuiu substancialmente (apesar do grande número de 
“indeterminados” deixar algumas dúvidas se sobre se alguns deles não poderiam ser 
interpretados como masculinos).  Podemos assim concluir que o feminino, no caso do 
referente “criança”, não aparece tão marcado (=desvio da norma masculina) como 
sucedia no caso do adulto. Aparentemente, o conceito de “criança” identifica-se muito 
mais facilmente com o sexo feminino do que o conceito de “pessoas” – conceito que é 
geralmente expresso através de um pictograma masculino.  
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Figura 8.13: gráfico relativo à percentagem de pictogramas denotando figuras do género 
masculino, feminino, e pictogramas mistos 31  
- adultos  
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Figura 8.14: gráfico relativo à percentagem de pictogramas denotando figuras do género 
masculino, feminino, e pictogramas mistos 
- crianças 
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A estrita associação entre mulheres e crianças, em algumas culturas patriarcais é um 
tema que tem sido explorado, pelo menos desde Sherry Ortner.32 Além de 
tradicionalmente confinadas ao mesmo espaço doméstico, mulheres e crianças são 
também frequentemente identificadas, e não apenas no sentido de as primeiras serem 
                                                 
31 Percentagens relativas a adultos para um total de 331 pictogramas (100%): 
masculino -> 68% (225 pict.s); feminino ->  18% (60 pict.s); mistos -> 14% (46 pict.s). 
Percentagens relativas a crianças para um total de 22 pictogramas (100%): 
masculino ->   36% (8 pict.s); feminino -> 32% (7 pict.s); mistos –> 32% (7 pict.s). 
Na construção dos gráficos não foram considerados os casos de género indeterminado. 
 
32 Antropóloga norte-americana, autora do influente ensaio “Is Female to Nature as Male to Culture?”, de 1972, em que, 
entre outras coisas se sugeria que as mulheres, pela sua dependência relativa dos ritmos biológicos, eram 
consideradas como mais próximas da natureza. Por outro lado, também o facto da sua permanência no espaço 
doméstico junto das crianças, seres pré-racionais, não-adultos levava a que fossem comparadas com estas. Cf. supra, 
capítulo 3 (nota 92). 
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consideradas como “naturalmente” vocacionadas para se encarregarem das 
segundas. A permanência num mesmo espaço, o contacto constante fazem com que, 
nalgumas culturas, as mulheres aparentemente sejam assimiladas a crianças. Basta 
lembrar a menoridade jurídica de que ainda hoje são vítimas em alguns países 
islâmicos, ou a limitação dos seus direitos de cidadania nos países ocidentais (o direito 
de voto na Suíça, por exemplo, só foi alargado às mulheres em 1971, i.e. doze anos 
depois de Marrocos e a Tunísia terem feito o mesmo.) 
 
A constatação desta ligação estreita, que vai muito para além da simples imagem 
materna (“educadora de infância”, “enfermeira”, etc.), entre género feminino e crianças 
na pictografia sinalética, é corroborada pela comparação com o sucede nos sinais de 
trânsito, tal como vêm definidos no Regulamento do Código da Estrada33: em cerca de 
uma dezena de sinais, nos dois únicos casos em que aparecem crianças, estas 
incluem o sexo feminino.34  
 
A questão dos estereótipos de género, nomeadamente no que respeita ao tipo de 
actividades e profissões representadas, será desenvolvida mais à frente. Todavia, 
querendo levar mais longe este questionamento da relação mulheres/criança, ou das 
representações dessa relação (não nos esquecendo que as representações podem 
funcionar como comportamento normativo), analisamos, num terceiro quadro, a 
incidência de cada um dos géneros nos pictogramas que representam adultos 
acompanhados de crianças. 
 
 
Quadro V - décadas de 60 a 80: frequência de ocorrência em pictogramas referentes a 
adultos que acompanham crianças; figuras de adultos analisadas em função do género 
 
adultos que 
acompanham crianças 
 
género masculino 
  
  3 
 feminino 10 
 misto   2 
 indeterminado   - 
 
 
                                                
total 
 
15 
 
 
Como pode constatar-se, a percentagem de homens acompanhando crianças é 
bastante menor do que a de mulheres e, dado o escasso número de casos em que 
ocorre, valerá a pena determo-nos sobre eles com algum pormenor. Os programas em 
causa são SN (2 pictogramas) e Pg (1 pictograma). No primeiro caso trata-se de duas 
variantes do mesmo sinal, mostrando um homem conduzindo uma criança do sexo 
feminino pela mão e ilustrando o conceito de "caminho pedonal”,  semelhante ao do 
nosso sinal de trânsito “caminho obrigatório para peões". O segundo caso 
corresponde àquilo que atrás designamos como “oposição binária de género”: o sinal 
“WC homens e rapazes” torna-se necessário uma vez que exista o seu contrário, “WC 
senhoras e meninas”. 
 
                                                 
33 Cf. por exemplo, João Catatau, Novo Manual de Condução: Método Europeu. Lisboa: A Carta, 1999. 
 
34  “Caminho obrigatório para peões” (uma criança do sexo feminino, acompanhada de um adulto) e “Crianças” (criança 
do sexo feminino acompanhada  por outra, geralmente mais velha, do sexo masculino). Cf. infra, 8.1.7. 
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Figura 8.15: da esquerda para a direita: duas variantes de “caminho pedonal” (SN); e  
“WC homens/rapazes” e “WC senhoras e meninas” (Pg). 
 
 
 
 
8.1.4.2  décadas de 90 e 2000 
 
Analisados de seguida os 11 programas referentes às décadas de 90 e 2000, num 
total de 272 pictogramas, 259 deles correspondentes a adultos (ou adultos 
acompanhados de crianças) e 13 representando exclusivamente crianças, verificaram-
se os seguintes resultados no que concerne à percentagem dos géneros 
representados:  
 
 
Quadro VI  - décadas de 90 a 2000: número de pictogramas representando adultos (ou 
adultos acompanhados de crianças) e representando exclusivamente crianças; análise da 
frequência de ocorrência, em termos de género, nos pictogramas referentes a adultos 
 
adultos género masculino 131 
 feminino   26 
 misto   12 
 indeterminado   90 
 
 
 
                                           subtotal 
 
259 
crianças    13 
 
 
 
                                                total 
 
272 
 
 
Os resultados confirmam a análise anterior (Quadro III), com o género feminino a 
continuar subrepresentado em relação ao masculino. A relação entre os pictogramas 
femininos e masculinos é agora de um para cinco. 
 
Dos dez programas agora analisados, três deles são referentes a sinalética hospitalar, 
enquanto que os anteriores (anos 60 a 80) eram oriundos sobretudo do sector dos 
transportes (e.g. aeroportos), competições desportivas e lazer. Tendo em conta que a 
amostra estudada é também menor, considerou-se que esse facto poderia talvez 
introduzir diferenças a nível estatístico. Todavia, isto apenas se verifica no número de 
pictogramas “mistos” que sofre uma diminuição em termos relativos. As razões 
poderão não ser fruto do acaso: os programas do IIT Ral e IIT Hosp, de Bombaim, por 
exemplo, num total de 65 sinais não incluem um único pictograma misto (excepto, uma 
vez, mais o pictograma “Crianças/Pediatria”), certamente por razões que se 
relacionam com o contexto cultural específico em que foram concebidos. 
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Figura 8.16: IIT Hosp - “WC genérico”, “WC homens” e “WC senhoras”. 
 
Nos programas referentes à décadas de 90 a 2000, encontramos também um total de 
20 pictogramas representando crianças: os 13 já mencionados, mais 7 
correspondentes a crianças acompanhadas por adultos. Analisados em função do 
género, obtiveram-se os seguintes resultados: 
 
 
 
Quadro VII - décadas de 90 a 2000: frequência de ocorrência, em termos de género, nos 
pictogramas referentes a crianças 
 
crianças género masculino   1 
 feminino   1 
 misto   2 
 indeterminado 16 
 
 
 
                                                total 
 
20 
 
 
Aparentemente confirmam-se os resultados anteriores (Quadro IV), i.e. a existência de 
algum equilíbrio entre a percentagem de crianças de ambos os sexos representadas - 
embora a amostra seja extremamente reduzida, com 4/5 dos pictogramas 
apresentando género indeterminado. 
 
No que respeita ao número relativo de pictogramas representando homens ou 
mulheres acompanhados/as de crianças, o de mulheres mantém-se superior, se bem 
que a amostra seja, uma vez mais, manifestamente exígua para, por si só, permitir  
interpretações conclusivas: 
 
 
Quadro VIII - décadas de 90 a 2000): número de pictogramas representando adultos (ou 
adultos acompanhados de crianças) e representando exclusivamente crianças; análise da 
frequência de ocorrência, em termos de género, nos pictogramas referentes a adultos 
 
adultos que 
acompanham crianças 
 
género masculino 
  
  1 
 feminino   3 
 misto   1 
 indeterminado   2 
 
 
 
                                    total                                                          
 
15
 
 
Uma análise de tipo já não quantitativo mas qualitativo permitirá, no entanto, 
acrescentar outros dados, alguns deles inesperados. Assim podemos ver, por 
exemplo, que o pictograma da Expo 98 relativo a “crianças perdidas” representa  uma 
menina que chora. Existe uma relação estreita entre este sinal e os referentes a 
“caminho pedonal”, anteriormente referidos, em que um adulto dá a mão a uma 
criança do sexo feminino ajudando-a a atravessar a rua (e cuja origem remonta, por 
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sua vez, ao sinal de trânsito “Caminho obrigatório para peões”). A relação não é 
apenas iconográfica: ambos os pictogramas comungam duma mesma intenção de 
representar uma criança indefesa. Por outro lado, se analisarmos pictogramas mais 
antigos relativos a “crianças perdidas”, verificamos igualmente uma desusada 
presença de meninas.  
 
 
1968   1972 1970 1998 
 
Figura 8.17: da esquerda para a direita: sinal de trânsito “caminho obrigatório para peões” (Conferência da ONU sobre 
Circulação Rodoviária, 1968); duas variantes de “caminho pedonal” SN – Suécia, 1972 ; “crianças perdidas” Expo70 – 
Japão, 1970 e Expo 98 - Portugal, 1998 
 
  1972 1986 
 
Figura 8.18: da esquerda para a direita: “creche” e  “crianças perdidas” JOMu - Alemanha 1972; “crianças perdidas” 
JAS/JOVS - Coreia do Sul, 1986 
 
 
Peter Pan, a personagem das histórias para crianças criada por J. M. Barrie, dizia que na Terra 
do Nunca havia apenas rapazes, uma legião de Meninos Perdidos (Lost boys), porque “as 
raparigas eram demasiado espertas para cair abaixo dos carrinhos”. 35 Aqui, todavia, parece 
suceder o contrário e o conceito de “Criança perdida” surge sem dificuldade identificado com o 
género feminino - embora haja também exemplos de crianças do sexo masculino, como é o 
caso de JAS/JOVS ou JOMu. Este último, quase diríamos que deriva do sinal para “Creche” 
(mesmo programa de sinalética) podendo, até ser considerado unisexo. Aliás, e trata-se de 
outro dado curioso, nos casos de representação de crianças acompanhadas por adultos do 
sexo masculino, aquelas são geralmente do sexo feminino - enquanto que o contrário nunca 
sucede: as crianças acompanhadas por adultos do sexo feminino (que constituem a maioria) 
não surgem discriminadas em termos de género. Ou seja, estando nós perante uma tentativa 
de representar o estereótipo da “vítima indefesa”, não surpreende a utilização de uma menina 
em lágrimas - até porque “os rapazes não choram”. O mesmo estereótipo, contudo, vai no 
sentido da já referida identificação subliminar  mulher / criança, e do conceito da mulher como 
um ser indefeso e sem autonomia, que necessita de ser protegido. 
 
 
 
8.1.5  pictogramas masculinos, femininos e mistos 
 
Em pictografia, talvez mais ainda do que na linguagem escrita, o masculino é o 
significante universal; é aí que os homens, como dizia Barreno, “são os significantes 
(representantes?) da raça humana”. 
 
Vejamos o caso do DOT. Em 1974, a primeira versão do programa compreendia 
apenas, para além de duas figuras de género indeterminado e duas referentes a 
agentes de autoridade,  os pictogramas “Elevador”, "WC homens”, “WC senhoras”, 
"WC genérico”, e um pictograma misto: "Compra de bilhetes". Em 1979, foram 
acrescentados 16  novos pictogramas aos inicialmente existentes, 6 deles contendo 
                                                 
35 James M. Barrie, Peter Pan, Lisboa: Publicações D. Quixote, 1995 [1911], 2.ª ed., p.38. 
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figuras humanas: “Bebedouro”, “Sala de espera”, “Caixote do lixo”, “Recolha de 
passageiros”, Cabeleireiro de homens, e Cabeleireiro de Senhoras. 36 
Com excepção deste último (que aliás pertence ao grupo a que chamamos "oposição 
binária de género", em que a diferenciação dos géneros é obrigatória), todos os 
restantes representam apenas homens. Em 1993 foram acrescentados novos sinais e 
“melhorados os existentes” 37 mas sem que a situação se tenha alterado 
substancialmente: apenas o sinal para “Elevador” passou a incluir também uma 
mulher, passando a misto. 
 
Dum modo geral, os pictogramas femininos podem considerar-se raros - sobretudo 
naqueles casos em que a figura da mulher surge sozinha, funcionando 
autonomamente  enquanto ilustração de um conceito. Estes últimos estão, de facto, 
praticamente ausentes dos programas de sinalética, excepto para indicar “Instalações 
sanitárias” ou situações similares, já assinaladas, em que se torna necessário exprimir 
uma diferenciação de género (“cabeleireiro”, “vestiário”). Em quase todos os restantes 
casos daquilo que convencionamos chamar “pictogramas femininos”, as figuras 
representadas aparecem acompanhadas de uma ou mais crianças.38 
 
Para sabermos mais sobre a representação do feminino em sinalética, teremos de 
analisar o caso do pictogramas mistos. Agrupados estes por conceito (=indicação de 
serviço ou regulamentação) e se ignorarmos uma vez mais, pelas razões já 
apontadas, o quase omnipresente pictograma para "WC genérico” 39, podemos 
verificar que é no sinal de "Elevador" que o feminino aparece mais frequentemente 
representado. Mas existem ainda sete outras situações em que é possível detectar a 
presença do feminino: “compra de bilhetes”, “informações”, “recepção (hotel, hospital), 
“cais de embarque” (aeroporto), “salão de dança/discoteca”, “itinerário para 
caminhadas/excursionistas”, e “crianças/pediatria”. 
  
  
Figura 8.19: da esquerda para a direita: “compra de bilhetes”(D/FW); “informações” (ICAO); “recepção  
(hospital)” (SHH); “cais de embarque” (TC), “salão de dançA”, “itinerário para caminhadas” (SN),  
e “crianças”(SN). 
 
Em quase todos estes casos (exceptuando talvez “Salão de dança” e “Crianças”) o 
conceito em causa poderá ser igualmente ilustrado, tal como sucede nalguns 
                                                 
36 Os pictogramas iniciais aparecem listados no Handbook of Pictorial Symbols (Nova Iorque: Dover Publications, 1976, 
pp.80 e s.) de R. Modley; para a versão de 1979, cf. The American Institute of Graphic Art, Symbol Signs  (Nova Iorque: 
Hastings House Publishers) cuja edição é de 1981. Em 1979 foi ainda acrescentado o símbolo referente a "Apoio a 
bebés" (Nursery), pictograma de género indeterminado mostrando um bebé. 
 
37 Cf. Official Signs and Icons , Nova Iorque: Ultimate Symbols Inc., 1996, p.52. 
 
38 Cf. infra, 8.3.2 
 
39 Este pictograma específico tem aliás sido alvo de inúmeras críticas porque contra-intuitivo; cf. R. Modley, op.cit. p.x; 
A. Frutiger, Signos, Símbolos, Marcas, Señales , Barcelona: Gustavo Gili, 1999, p.273; E. Lupton e A. Miller, Design 
Writing Research: Londres: Phaidon, 1999, pp.42, 48.  J. Costa (op.cit., p.157), por exemplo, considera que o 
pictograma resulta de convenção simbólica, sendo esta que determina o seu valor semântico. Já  Fiske (op. cit., p.71) 
entende que pelo menos os signos visuais que denotam “WC senhoras” e “WC homens” funcionam como ícones. 
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programas, por recurso exclusivo a figuras masculinas.40 Já o contrário nunca 
acontece: conceitos como “informações” “compra de bilhetes”, ou “itinerário para 
caminhadas” nunca são representados mostrando apenas figuras femininas.  O caso 
de “Elevador” é exemplar. Alguns pictogramas, pretendendo ilustrar o conceito do 
utente anónimo, representam apenas um homem (S/TA, GSO), outros um grupo de 
usuários, constituído por três homens (KFAI, DOT [1974], MFCJ, JOMo). Nenhum 
deles representa três mulheres.  
 
Era de esperar que um pictograma referente a “Salão de dança” (Pg, JOMu, JOMo, 
JAS/JOVS, IPS) mostrasse obrigatoriamente  os dois sexos. Já caso do “Elevador” 
exige um outro tipo de explicação para tão elevada incidência de imagens femininas. A 
razão reside no facto de a maioria dos programas se ter limitado a repetir/redesenhar 
o sinal de “WC genérico” – o que, mais uma vez, vem demonstrar ser falsa a assunção 
de que o/a designer trabalha a partir duma observação directa do real. Assim, ADV, 
D/FW, JOMu, ERCO, ICAO, TC; uma excepção parece ser BAA que representa uma 
família de três pessoas, pictograma pouco usual que se diferencia de todos os outros. 
 
        
           
Figura 8.20: pictogramas relativos a “WC genérico” e “Elevador”, da esquerda para a direita: ADV; D/FW; JOMu; 
ERCO; ICAO; TC. 
 
  
Figura 8.21: BAA  
       
Figura 8.22: da esquerda para a direita: S/TA; GSO; KFAI; DOT (1974); MFCJ; IIT Hosp 
  
Figura 8.23: DOT (1993) 
 
Basicamente, Podemos considerar que os pictogramas mistos se dividem em dois 
grandes grupos, consoante exprimem situações que decorrem em contexto "informal", 
                                                 
40 Juntando-se assim à longa lista de conceitos que integram apenas pictogramas masculinos, e.g. “Chegadas” 
(aeroporto), “Voos de ligação”, “Recolha de bagagens”, “Check-in”, “Entrada”, “Saída”, “Escadas”, “Saída de 
emergência”, “ Proibida a entrada”, “Ponto de encontro”, “Caixote do lixo.” 
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e  situações formais ou de relação profissional. No primeiro caso representam o casal, 
o par de namorados ou a família. Em “Cais de embarque”, é um casal que se despede 
de alguém (TC, JOMu, ERCO) ou uma mãe de família que segura uma criança numa 
das mãos, enquanto agita um lenço com a outra (TC). Situações semelhantes ocorrem 
em “salão de dança”, “itinerário para caminhadas” e “elevador”. 
  
Muito diferente é a situação dos sinais para “compra de bilhetes”, “informações” e 
“recepção” (de hotel ou hospital), em que a interacção representada é a duma relação 
profissional entre duas figuras. Com excepção de um caso (ATA), em que um 
indivíduo do sexo masculino e o seu acompanhante feminino41 são atendidos por um 
empregado do sexo masculino, em todos os restantes casos trata-se de sempre de 
uma mulher que atende um cliente masculino. Como iremos ver, não existe qualquer 
equivalente de género contrário para este tipo de situação, i.e. um empregado 
masculino que atenda uma cliente do género feminino, Também não existe um único 
pictograma de uma mulher atendendo outra mulher. 
 
 
 
8.1.6  inovações da década de 90 
 
Como foi referido acima, na década de 90 parece assistir-se a algum melhoramento ou 
modernização dos programas de sinalética, e.g. no que toca à discriminação e 
preconceitos de género. Trata-se contudo de melhoramentos pontuais, de alcance 
muito limitado. 
 
Começando novamente pelo DOT, podemos dizer que, em 1993, este programa 
recebeu novos sinais, tendo sido também actualizados alguns dos já existentes. Uma 
primeira modificação interessante é a do pictograma para "Elevador", que 
aparentemente passa a incluir uma figura feminina. Ou seja, o pictograma mostra 
agora uma mulher e dois homens, contra três homens na versão anterior (vd. supra). 
42 Na verdade, a imagem de uma mulher escoltada entre dois homens, sem dúvida 
introduzida em resposta a exigências de “politicamente correcto” causa uma ligeira 
sensação de estranheza – afinal os sistemas anteriores apresentavam quando muito 
um casal, ou uma família (BAA). Trata-se talvez do primeiro exemplo de introdução de 
uma figura feminina para representar “pessoas”, em que esta não surge como mera 
acompanhante de uma figura masculina.  
 
O desenho foi depois adoptado por outros programas, inspirados ou influenciados pelo 
DOT. 43 O exemplo, contudo, não foi seguido universalmente: MFC/J (Japão, 2002), 
por exemplo, mantém a imagem tradicional de três homens, e IIT Hosp e IIT Ral (Índia, 
2002) utilizam dois homens. Note-se também que a versão disponível online, no site 
da AIGA (American Institute of Graphic Arts) 44, mantém a disposição tradicional: três 
homens.  
 
Esta pequena modificação representa certamente um começo, mas já Isabel Barreno, 
em O Falso Neutro, citava um caso semelhante. Num folheto emitido pelo Ministério 
                                                 
41 Até nisso a situação é atípica; em todos os restantes casos representam-se sempre duas figuras apenas, e não três. 
42 Cf. o catálogo Official Signs and Icons , ed.cit., p.58. Na edição da AIGA, Symbol Signs..., datada de 1981, o 
pictograma apresentava ainda, e apenas, três homens. 
 
43 Assim o IPS, de Todd Pierce (EUA, 1995); cf. também, por exemplo, o programa de sinalética criado por CIAC, para 
todas as dependências, serviços  e edifícios do Banco de Bilbao (design: Daniel Panicello e equipa), in J. Costa, op.cit., 
pp. 244 e s. 
 
44 Url: http://www.aiga.org/content.cfm?ContentID=147 
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da Educação sobre os novos cursos técnico-profissionais na década de 80, dois 
rapazes e uma rapariga conversam. Os primeiros explicam à segunda as vantagens 
desta nova opção: 
«Não só os rapazes são os ‘informadores’, como são dois, enquanto ela é uma. Esta 
expressão gráfica da superioridade, numérica, masculina, será incansavelmente 
repetida nos livros a seguir analisados.»45 
 
      
 
    
Figura 8.24: painéis exteriores de orientação e placas para sinalética no interior de edifícios - manual normativo para o 
programa de sinalética dos Jogos Olímpicos de Montreal, 1976 (fonte: Costa, Señalética..., pp.200-206). 
 
 
Também em todos os casos por nós analisados - e independentemente de qual tenha 
sido a intenção original do designer - a proporção encontrada foi sempre de dois ou  
três para um em favor dos homens, e nunca o contrário: duas mulheres para um 
homem, por exemplo. Até mesmo nas ilustrações dos manuais normativos para 
programas de sinalética (vd. Figura 8.24) as mulheres aparecem em estrita minoria - 
introduzidas talvez por simples (ingénuo?) desejo de realismo, mas resultando sempre 
numa expressão inconsciente de preconceitos.  
 
Nos anos 90 foi também criada uma espécie de adenda ao DOT, intitulada 
"Addendum: Symbols Signs Aboard Commercial Aircraft" (AddDOT) e que consistia 
numa série de pequenos sinais a serem usados a bordo dos aviões comerciais. Neste 
sistema o pictograma para "hospedeira" apresenta duas versões, a protocolar versão 
feminina e uma ambígua "unisex version" que, como pode facilmente verificar-se, é na 
realidade uma versão masculina. 46 Ou seja, encontrar-nos-íamos perante um caso 
                                                 
45 Op. cit., p.21. 
 
46 Cf. infra, Figura 8.49. 
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nítido de “falso neutro”, para usar a expressão de Barreno. Esta desajeitada tentativa 
de ultrapassar um estereótipo de género criando uma situação equívoca ainda mais 
grave, será analisada com maior detalhe na próxima secção. Note-se, todavia a 
dificuldade acrescida que representa transferir para a linguagem pictográfica conceitos 
não-sexistas desenvolvidos na linguagem falada ou escrita. 
 
O AddDOT retoma igualmente o uso de pictogramas masculinos para denotar 
passageiros ou “pessoas”, ao mesmo tempo que mantém a tradicional associação 
mulher/crianças, com o símbolo para “Mudança de fraldas” (Diaper changing table). 
Esta última situação é corrigida em IPS, um ambicioso e abrangente programa 
concebido entre 1994-95 para a Portland Oregon Visitors Association (Associação de 
Turismo de Portland, POVA), mas depois alargado a diversos serviços públicos da 
cidade, tendo-se simultaneamente procurado promover a sua utilização também no 
sector privado. No pictograma para “Sala de mudança de fraldas” (Changing room) a 
mulher é agora substituída por um homem, ou figura assexuada. 
 
Figura 8.25: “mudança de fraldas”- AddDOT e IPS 
 
Infelizmente, o mesmo programa mantém, para todas as situações que ilustram 
conceitos de carácter geral (com excepção de “Elevador”, em que copia o pictograma 
do DOT), o uso de pictogramas masculinos. Assim, “chegadas”, ”passagem para 
peões”, “passadeira rolante”, “caixote do lixo”, “saída de emergência”, “sala de 
espera”, “itinerário para caminhadas”, etc. 
  
Figura 8.26: IPS - “chegadas”, ”passagem para peões”, “passadeira rolante”, “caixote do lixo”, “saída de emergência” e 
“itinerário para caminhadas” 
 
 
 
8.1.7  sinais de trânsito 
 
Por último – e embora o assunto se afaste um pouco do âmbito inicial do nosso estudo 
- poderíamos igualmente indagar da frequência relativa de pictogramas masculinos e 
femininos na sinalização rodoviária. 
 
Do actual Código da Estrada constam onze sinais contendo figuras humanas. 47 
- Grupo dos sinais de perigo: "Trabalhos na estrada"; "Travessia de peões"; 
"Crianças"; "Saída de ciclistas". 
- Grupo dos sinais de proibição: "Trânsito proibido a peões"; "Trânsito proibido a 
peões, animais e a veículos não automóveis"; " Trânsito proibido a carros de mão"; 
- Grupo dos sinais de obrigação: "Caminho obrigatório para peões"; “Pista obrigatória 
para cavaleiros”; 
- Grupo dos sinais de informação; "Passagem para peões". 
                                                 
47 Ou catorze, se contabilizarmos os sinais  "Trânsito proibido a motociclos", "Trânsito proibido a veículos de tracção 
animal", e "Trânsito proibido a veículos agrícolas com motor", cuja silhueta não permite determinar o género 
representado. 
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Nove deles retratam exclusivamente figuras masculinas. O género feminino, junto com 
o masculino, aparece em apenas dois sinais "mistos", mas sob a forma representado 
sob a forma de crianças – assim se confirmando a tendência anteriormente 
assinalada, da pictografia moderna para identificar (ou associar) mulher e criança. Os 
pictogramas em causa são "Caminho obrigatório para peões" e  "Crianças". Mostram, 
num dos casos, uma rapariga conduzida pela mão dum adulto do sexo masculino, no 
outro pela mão dum rapaz, presumivelmente mais velho.48 
 
Figura 8.27:  "caminho obrigatório para peões" e  "crianças" 
 
Mas é sobretudo em relação aos sinais de "Travessia de peões", "Passagem para 
peões" e "Trânsito proibido a peões” que o problema do masculino como significante 
universal se põe (já que não é muito comum - poderá argumentar-se - encontrar 
mulheres na obras da estrada, por exemplo). Se escrevermos "Peão, na estrada 
caminhe pela sua esquerda", o destinatário ou interlocutor poderá imaginar um homem 
adulto, de meia idade, caminhando pela esquerda; mas poderá igualmente imaginar 
um velho, uma criança ou uma mulher – já que o substantivo “peão” é uniforme ou de 
género comum. O mais provável é que imagine alguém semelhante a si própria/o, 
homem ou mulher, consoante o género do interlocutor, caminhando pela estrada. Mas 
se escrevermos "Peão, na estrada caminhe pela sua esquerda", e simultaneamente 
mostrarmos um homem  caminhando para a esquerda, o universo semântico restringe-
se. Ou seja, no caso dos diversos sinais de trânsito relacionados com a circulação de 
peões, a linguagem visual poderá representar uma “desvantagem” em relação à 
escrita.49 
 
  Figura 8.28: placa de sinalização, estrada N 109 
                                                 
48 Nos actuais sinais de trânsito ingleses, desenhados em 1963 por Margaret Calvert e Jock Kinneir, acontece o 
contrário: é uma rapariga, mais velha, quem conduz o rapaz pela mão. Note-se também que, enquanto que no 
Continente, onde se conduz pela direita, as  crianças se dirigem para a esquerda (presumivelmente preparando-se para 
atravessar a estrada), no Reino Unido, onde se conduz pela esquerda, as figuras movem-se na direcção oposta. Cf. 
Baines, Phil, “A-design (to sign roads by)”, Eye, n.º 34, vol.9, 1999, pp.27-36. 
 
49 Cf. Dale Spender, op.cit., p.152: “Several studies have shown that young children thought that man meant male 
people in sentences such as 'man needs food'; science students thought male when discussing the evolution of man, 
etc. What effect does this imagery have in our 'rules of seeing'?”  Numa experiência efectuada em escola da área 
metropolitana do Porto foi pedido às crianças de uma turma que ilustrassem com desenhos a frase “o homem inventou 
a agricultura”. A maioria dos/as alunos/as imaginou e representou um homem (e não uma mulher). A experiência foi 
registada e editada em vídeo: Fernanda Henriques, Fina d'Armada e Maria José Magalhães, Valores e Raízes: 
Educação e Cidadania das Mulheres, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto/ 
Projecto ProCIMAs, 1997. 
As feministas divergem sobre se o sexismo existente na linguagem deve ser considerado sintoma ou causa de 
discriminação. Dale Spender, mas também Deborah Cameron (op.cit., pp. 74-45), Chris Weedon e todo o feminismo 
pós-estruturalista, estão entre as que incluem a língua (ou o “discurso”) entre as causas da opressão feminina: é 
através de uma linguagem que exclui, ignora ou diminui as mulheres, que estas conhecem o seu lugar na sociedade. 
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Por outro lado, seria difícil utilizarmos uma mulher para ilustrar o conceito de “peão”, 
dado que o âmbito semântico do pictograma é ainda mais restrito (o feminino é 
“marcado” em relação ao masculino50). 
  
O próprio Modley tinha já assinalado o problema representado por esta espécie de 
signos ostensivos (em que, permitam-nos recordá-lo, um objecto se torna signo dele 
próprio e de outro objecto). Refere-se-lhe de passagem quando descreve aquilo que 
considera ser o mau hábito de aproveitar ou re-desenhar superficialmente sinais 
preexistentes, integrando-os num programa em vez de criar um sistema novo de raiz: 
"…This has led to the widespread adoption of some illogical or ambiguous symbols, 
such as the one showing a man and child to indicate "pedestrian crossing"… The 
"walking legs" Australian standard would appear to be a more logical choice for 
"pedestrian crossing"; after all, many different combinations of people are crossing 
roads and streets-and they all have legs to do so.” 51 
 
 
   
 
Propunha pois a substituição do pictograma referente a  “caminho obrigatório para 
peões”. Contudo, cerca de 30 anos depois, o antigo desenho ainda se mantém, talvez 
porque a maioria dos/as autores/as se sentisse pouco inclinada a dar-lhe razão. Um 
par de pernas constitui um pictograma demasiado abstracto (precisamente aquilo a 
que se quis obstar, aquando da introdução dos primeiros pictogramas, com Neurath), 
além de que poderia quase considerar-se ofensivo em relação aos deficientes 
motores. O facto de que gente em cadeira de rodas também utilize as passadeiras 
demonstra o quanto uma imagem fica por vezes aquém de cobrir todo o universo 
semântico potenciado pela palavra escrita. Este problema é intrínseco à linguagem 
pictográfica e constitui uma das suas limitações principais.  
 
 
8.1.8  conclusão 
 
Resumindo, podemos dizer que ficou demonstrada a invisibilidade relativa do género 
feminino nos programas de sinalética. Com a utilização quase universal de figuras 
masculinas para exprimir conceitos de carácter geral,  os homens aparecem, de facto, 
como “os significantes/representantes da raça humana.” 52 
 
Pictogramas representando exclusivamente figuras femininas são quase inexistentes, 
com excepção dos casos de "oposição binária de género" em que, para um mesmo 
equipamento ou serviço, existe necessidade de distinguir entre áreas reservadas a 
pessoas do sexo diferente; e.g. instalações sanitárias, vestiário, cabeleireiro (os 
programas IITRal e IITHosp, desenvolvidos no contexto da sociedade indiana, são 
paradigmáticos desta situação). Esta desproporção numérica é consideravelmente 
reduzida no caso de pictogramas denotando crianças. 
                                                 
50 Cf. infra, 8.2. 
 
51 Op.cit., p.x 
 
52 Isabel Barreno, op.cit., p. 57. 
 
Figura 8.29: "caminho obrigatório para 
peões" e  pictograma do Australian 
Standard AS1743-1975 
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A figura da mulher aparece frequentemente associada a crianças, ou representada em 
pictogramas utilizados para indicar profissões relacionados com o trabalho com 
crianças. No caso dos pictogramas mistos, surgirá associada a determinadas 
profissões na área dos serviços, representada como recepcionista ou caixa53, ou 
então, muito raramente, como acompanhante dum eventual cliente masculino e nunca 
como cliente per si. Em determinados pictogramas denotando pessoas em geral, como 
é o caso de “elevador”, “salão de dança” ou  "itinerário para caminhadas", as mulheres 
poderão ser também representadas (casal, par de namorados/amigos). Todavia, na 
eventualidade de se utilizar apenas uma figura para representar o todo da raça 
humana (e.g. "saída de emergência", "escadas", “passagem para peões”) optar-se-á 
inevitavelmente por um homem. 
 
 
 
8.2  o feminino como "marcado" 
 
 
“Apesar da barba, o primeiro homem das cavernas tinha uma mentalidade infantil e só pelo instinto, e não pela razão, 
podia ele distingir um sexo do outro. Podia diferenciar uma mulher de um homem, mas não sabia dizer porquê. Esta 
ignorância primitiva era realmente embaraçosa... [Até que] estando ele diante da caverna o dia inteiro, a ver as 
pessoas irem e virem, fez-se-lhe luz no espírito. As que traziam saias eram mulheres, os que tinham calças eram 
homens – excepto na Escócia.” 
                                                                                                       Groucho Marx, Memórias de um Pinga Amor54 
 
 
 
 
Na sua caracterização do feminino como “espaço semântico negativo” na língua 
inglesa, Dale Spender referia que  
"Masculinity is the unmarked form: the assumption is that the world is male unless 
proven otherwise. Feminity is the marked form: it is the proof of otherwise."55 
 
A teoria da marcação, a que já se chamou “a mais recente manobra de diversão 
introduzida no debate sobre o género”56, pressupõe que, em todas as línguas, certas 
palavras (e também, por vezes, certos fonemas) ocorram com mais frequência do que 
outras. As palavras de uso mais frequente, denominadas “não-marcadas”, seriam 
linguisticamente mais antigas, além de supostamente neutras relativamente às outras. 
Correspondem, por exemplo, a uma palavra como satisfeito, sendo insatisfeito a forma 
marcada (o prefixo in-  indicia um desvio ou derivação da situação normal). 
 
A situação é mais evidente no caso de prefixos, desinências e declinações (vd. as 
terminações com que, nalgumas línguas, se forma o feminino: em inglês, a própria 
palavra woman seria um derivativo de man) mas, segundo alguns linguistas, 
aconteceria o mesmo com todos os antónimos e pares de opostos. Assim, este/oeste, 
                                                 
53 A eventual presença de estereótipos associados ao género, e.g. a associação entre género e determinadas 
profissões será objecto de análise no ponto 8.3. 
54 Groucho Marx, Memórias de um Pinga Amor, Lisboa: Assírio e Alvim, 1987, pp.41-42. 
 
55 Op.cit., p.20. Spender refere o caso do linguista, Geoffrey Leech que, em 1968, desenvolveu as categorias 
semânticas, plus male  e  minus male, utilizadas para diferenciar os sexos numa base de "mais" e "menos". As 
mulheres e as fêmeas dos animais são definidas como non males  (não-machos), considerando-se que os machos 
representam o indivíduo-padrão da espécie. De facto, em inglês a maioria dos nomes que designam espécies animais 
são masculinos. Assim dog / bitch (cadela), horse / mare (égua), pig / sow (porca). Todavia existem casos em que é o 
contrário: duck /drake (pato macho); goose / gander (ganso macho). Há ainda os neutros: sheep (ram / ewe, 
carneiro/ovelha) ; chicken  (roster / hen, galo/galinha).  
 
56 D. Cameron, op. cit., p.66. 
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alto/baixo, direito/esquerdo – em cada caso, o segundo termo apresentando-se como 
marcado relativamente ao primeiro.57  
 
Poderia supor-se que o facto um termo ser "marcado" não determina, à partida, 
qualquer estigmatização ou desvalorização do mesmo. Contudo não é isso que 
sucede – vejam-se os casos alto/baixo, bonito/feio, destro/canhoto, etc. 
 
Num par de opostos como homem/rapaz ou mulher/rapariga, parece razoável aceitar 
que rapaz e rapariga são marcados relativamente a homem e mulher, termos de 
significado mais genérico ou neutro. Mas e no caso do par homem/mulher ? Mesmo 
aceitando que a marcação corresponde a uma categoria real e não uma fabricação 
dos linguistas, porque deveriam os géneros ser marcados?  
 
Em inglês o pronome he pode funcionar, em determinados contextos, como não-
marcado (neutro) no que respeita ao género, e como marcado noutros. Desde cedo 
que as feministas sublinharam o absurdo de querer usar o mesmo significante para, 
numa frase, referir o todo da humanidade e, na seguinte, a sua metade. Contudo, o 
mesmo se passa na linguagem sinalética.58 No sistema DOT, por exemplo, o 
pictograma de um homem a beber, não significa “bebedouro para homens”, nem o 
pictograma de três homens dentro de uma caixa com setas significa “elevador para 
homens” – os sinais correspondentes a estes serviços referem-se a “pessoas em 
geral”; mas já o pictograma de um homem isolado (ou contrastado com uma figura 
feminina) significa “WC homens”, tal como o pictograma de um homem junto de uma 
tesoura e pente significa “cabeleireiro de homens” (vd. Figura). 
 
   
Figura 8.30: da esquerda para a direita: “WC homens”; “Cabeleireiro- homens”; “Bebedouro”; “Recolha de passageiros”; 
“Elevador”.  
 
 
Nos anos 70, quando alguns/algumas estudantes de teologia norte-americanos 
começavam a pôr em causa o uso do pronome masculino para referir Deus, dezassete 
membros da Faculdade de Linguística da Universidade de Harvard emitiram uma 
declaração conjunta acerca daquilo que consideravam ser um simples caso de “inveja 
pronominal”: 
“Many of the grammatical and lexical oppositions in a language are not between equal 
members of a pair, but between two entities one of which is more marked than the 
other… For people and pronouns in English the masculine is unmarked and hence 
used as a neutral and unspecified term… The fact that the masculine is unmarked in 
English (or that the feminine is unmarked in the language of the Tunica Indians) is 
simply a feature of grammar.”59 
 
                                                 
57 H. H. Clark, "Space, time, semantics, and the child,"; apud Chris McManus, Right Hand, Left Hand, Cambridge, 
Mass.: Harvard University Press, 2002, p.64, nota 11. Este/oeste chega-nos por via do inglês: nas línguas germânicas, 
o termo marcado implica por vezes o acrescentamento do som "w" como em east / west; summer / winter. McManus, 
professor de Psicologia no University College de Londres, encontra indícios de “marcação”, actuante ao nível da 
verbalização mas sem que se possa chegar a considerá-la uma categoria mental, relacionada com o funcionamento do 
cérebro.  
 
58 Cf. E. Lupton e A. Miller, op.cit., p.42. 
 
59 Citado por Deborah Cameron, op.cit., p.66. 
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Em Feminism and Linguistic Theory, Deborah Cameron procurará demonstrar que, 
pelo contrário, o fenómeno se deve a critérios semânticos extralinguísticos.  
 
Os critérios utilizados para classificar uma variante como não-marcada relativamente a 
outras, são usualmente três. Em primeiro lugar, a capacidade de ser usada 
genericamente, incluindo ou subsumindo as variantes marcadas - o que, no caso do 
género, constitui um argumento circular: o masculino é não-marcado porque genérico; 
mas é genérico porque não-marcado.  
 
Em segundo lugar, a relativa neutralidade do significado. Mas porque deveria o 
masculino ser mais “neutro” do que o feminino? A pretensão apenas poderá parecer 
natural a membros do sexo masculino. 60 
 
Em terceiro lugar, o critério da frequência da ocorrência: se uma variante é encontrada 
mais frequentemente que as variantes alternativas, os linguistas poderão classificá-la 
como não-marcada. No entanto, o mesmo facto não terá qualquer importância se 
aceitarmos o argumento desenvolvido por Cameron, de que o género gramatical é 
ditado por características semânticas (i.e. de significação) e não formais das palavras, 
e de que a frequência relativa de pronomes masculinos e femininos não se explica em 
termos duma regra gramatical universal ou mesmo arbitrária (i.e. variando de língua 
para língua, como pretendiam os académicos de Harvard), mas é devida a factores 
extralinguísticos.61 
  
De facto, o esforço contínuo para introduzir no idioma inglês o uso do substantivo e 
pronomes masculinos para designar o todo da raça humana constitui um fenómeno 
bem documentado. 62 
 
Na língua inglesa, a convicção de que “o homem” (man) inclui também a mulher é 
relativamente recente e virtualmente desconhecida até 1553, data em que um certo 
Thomas Wilson  
"insisted that it was more natural to place the man before the woman, as for example in 
“male and female”, “husband and wife”, “brother and sister”, “son and daughter”. 
Implicit in his insistence that males take precedence is the belief that males 'come first' 
in the natural order, and this is one of the first examples of a male arguing for not just 
the superiority of males but that this superiority should be reflected in the structure of 
the language."63 
 
Em 1746, John Kirkby afirma nas suas “Eighty Eight Grammatical Rules”, que o género 
masculino é mais inclusivo (“more compreensive”) que o feminino. Como refere 
Spender,  
                                                 
60 Atente-se, por exemplo, no seguinte trecho de Kenneth Clark (O Nu: um estudo sobre o ideal em Arte, Lisboa: 
Ulisseia, s.d., p.80): “... na Vénus [tríptico de Ludovisi, séc. V a.C.], que se ergue com tão cândida confiança entre os 
braços das suas servas, [o escultor] descobriu uma autêntica paisagem constituída pelos seios e pelo peito: por 
qualquer razão misteriosa talvez ligada às nossas necessidades físicas primárias , é uma das mais satisfatórias que os 
olhos podem observar... as pregas de túnica que delineiam os ombros, se desvanecem sob a pressão dos seios e 
preenchem com delicadas curvas a lisura do peito.”  
O uso da expressão “nossas necessidades” pressupõe um leitor heterossexual masculino. Uma leitora provavelmente 
não consideraria pertinente a relação estabelecida entre a “paisagem dos seios” e as suas “necessidades físicas 
primárias”. 
 
61 Op.cit., pp.67e s. O argumento de Cameron é sobretudo válido para a língua inglesa, dita de “género natural” – 
fenómeno que se afigura aliás contraditório com uma teoria do “género gramatical arbitrário”, defendida na declaração 
de Harvard. 
 
62 Cf., por exemplo, Dale Spender, op.cit., p.146 e ss. Um outro estudo pioneiro foi Ann Bodine, “Androcentrism in 
prescriptive grammar: singular they, sex indefinite he and he or she”, Language in society, 4, n.º2, 1975.    
 
63 D. Spender, op.cit., p.147. 
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“This represents a significant departure from the simple proposition that males are 
more important. It is a move towards the concept that male is the universal category, 
that male is the norm."64 
 
O desenlace final deu-se em 1850 quando, uma decisão do Parlamento inglês 
(exclusivamente constituído por homens)65 institui oficialmente o uso de he, 
considerado como mais inclusivo do que she. 66 
 
Note-se que não estamos perante a afirmação de uma regra gramatical espontânea, 
mas perante uma prescrição que visa “corrigir” a língua com base em razões 
claramente ideológicas. O uso desenvolveu-se, pois, a partir de uma gramática 
prescritiva. Ironicamente, em todos estes tratados de gramática existe um apelo para a 
“ordem natural [=social] das coisas”, uma invocação das leis da natureza e não da 
linguagem. O que inevitavelmente contradiz a pretensão do grupo de Harvard que 
apenas via em tudo isto “simply a feature of grammar”. 
 
 
- marcadas pela saia 
 
Poderá tudo isto ser mudado através duma reforma feminista da língua?, perguntava 
Cameron.67 A solução encontrada, na linguagem escrita, tem consistido em substituir 
os termos masculinos por outros mais abrangentes, sem especificação de sexo, e 
utilizar ambas as formas do pronome: “The human being …”; “The reader will recall 
his/her own experience…” (em português, “O/a leitor/a recordará a sua própria 
experiência”). Tal não é possível na linguagem pictográfica, em que sempre se torna 
necessário, para a ilustração de um conceito, optar entre a figura masculina ou 
feminina. 
 
Por outro lado, como muito bem assinalou, Yukio Ota: 
“Differentiating between men and women is a design problem. Up to now most have 
used clothing to differentiate. But… there is the flaw of the figure as a whole becoming 
complicated in order to differentiate between male use and female use."68 
 
Ou seja, a saia (ou o cabelo comprido, ou os seios – cf. os pictogramas do Nova 
Scotia Department of Tourism/NSDT) constituem um acrescento, uma espécie de 
sufixo ou desinência, que tornam a forma feminina marcada. Daí a dificuldade em 
utilizar o pictograma de uma mulher "pessoas em geral".  
 
Não por acaso T.W. Adorno dizia  que "a forma possui o seu próprio conteúdo de 
verdade" 69 É pela complexificação do desenho, pela inclusão de um ou mais 
                                                 
64 Ibid., p.148. 
 
65 Apenas em 1928, após décadas de uma luta heróica (e por vezes trágica) do movimento sufragista, a Grã-Bretanha 
concedeu o direito de voto às mulheres. Não foi dos primeiros países a fazê-lo. Portugal e Espanha ocupam também 
uma posição intermédia (1931), sendo a Suíça o último país da Europa a aceitar o sufrágio feminino. Fê-lo em 1971, 
doze anos depois de Marrocos. 
 
66 Ibid., p.150; D. Cameron, op.cit., p.68. A nova regra determinava que, nos casos de sujeito génerico ou 
indeterminado se use he. Até então usara-se they, como na frase “everyone has their rights” (forma ainda em uso na 
linguagem falada, embora considerada errada do ponto de vista gramatical). A decisão de 1850 deixou em aberto a 
possibilidade de, no caso de substantivos de “género comum” como person ou citizen, as mulheres serem excluídas da 
definição. Assim, por exemplo, na frase: “a citizen must know his rights”. 
 
67 Op.cit., p. 74. 
 
68 Yukio Ota, op.cit., p. 119. 
 
69 Th. W. Adorno, Teoria Estética, Lisboa: Ed.s 70, 1982, p.149 e passim. 
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pormenores, que a figura feminina se torna um caso particular da masculina. Esse 
pormenor é geralmente a saia. A sua presença é ubíqua nos pictogramas, apesar da 
grande percentagem de mulheres que usa calças, apesar de, em muitas regiões do 
globo, essa peça de vestuário nunca ter feito parte dos elementos distintivos entre um 
e outro sexo.70 
 
            
Figura 8.31: marcação saia 
da esquerda para a direita: Isotype (*)ADV, ERCO, DOT. 
 
 
       
Figura 8.32: marcação cabelo e saia 
da esquerda para a direita: JOMe; NS, IIT Hosp (**)      
 
                
Figura 8.33: marcação anatómica 
da esquerda para a direita: NSDT,  Medical Access  e pormenor (***) 
 
 
No Ocidente, porém, as calças constituem desde há séculos um símbolo da 
autoridade masculina, pelo que poderia supor-se que a sua inclusão no vestuário 
feminino representou, até certo ponto, uma conquista na luta pela emancipação das 
mulheres. E de facto, a simples adopção de roupa interior (os chamados “calções”) 
pelas senhoras de classe média-alta, nos inícios do século XIX, constitui imediato 
motivo de preocupação para os seus congéneres masculinos, receosos de que as 
mulheres começassem a “vestir as calças” – i.e. segundo a velha expressão inglesa, 
                                                 
70 E. Lupton e A. Miller (op.cit., p.42) chamam precisamente a atenção para este facto. Na verdade, chegam a utilizar a 
expressão “marcado” (marked), embora sem ir muito mais além: "We distinguish [pictogram of a man] as male because 
he is contrasted against the figure [pictogram of a woman with skirt] whose gender is marked by a stylized reference to 
a garment sometimes worn by Western women. In the D.O.T. system, [a man] refers to "people" in general except 
where he is contrasted with [a woman]. Thus [pictogram of “drinking fountain”] does not mean drinking fountain for men;  
nor does [pictogram of “elevator”, showing three men] mean elevator for men… – [a man] stands in for man generically.” 
Todavia, e tal como mostram as imagens, a marcação do género nem sempre ocorre necessariamente através da saia. 
 
 
(*)“Família”; retirado de Marie Neurath, “Isotype, Education Through the Eye”, in H. Dreyfuss, op. cit., p.24. 
 
(**) Em IIT Hosp, a utilização de vestuário na figura feminina é tão exagerada que quase sugere que a figura masculina 
se encontra nua. 
 
(***) Pictograma utilizado no livro Medical Access (1985; designer: Michael Everitt) publicado por Access Press, uma 
editora norte-americana especializada em guias e livros ilustrados de viagens, medicina e desportos. Cf. E. Lupton e A. 
Miller, op.cit., p.152: “…the Medical Access pictograms reveal a sexist dissymmetry in their representation of gender. A 
parallel approach would be to outline the male’s penis, and vary the silhouette with bulging biceps to indicate virility”. 
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“mandar no marido” (wear the breeches). 71 Enquanto que, paradoxalmente, “nas 
culturas islâmicas as mulheres usavam calças e os homens saias” 72, no mundo 
ocidental, até cerca de 1900, apenas algumas operárias encarregadas de trabalhos 
mais grosseiros usavam calças, por exemplo no trabalho das minas. É só nessa altura, 
com a introdução da bicicleta, que se difunde o uso das saias-calça para as ciclistas, 
exigidas pela decência mas consideradas simultaneamente indecentes, impróprias ou 
anti-femininas. Utilizadas, a partir dos anos 30, como roupa de trabalho, desporto ou 
jardinagem, as verdadeiras calças tardaram em generalizar-se e apenas em finais de 
60 se tornaram parte do traje elegante e respeitável.73  
 
 
 
 
Como refere Elizabeth Wilson, “é possível que o progresso das calças para as 
mulheres seja a mudança da moda mais significativa do século XX.” 74 Progresso cujo 
sentido é todavia ambíguo: 
“A maneira mais fácil de explicar esta mudança é... como indicação da liberdade 
crescente das mulheres, e do seu estatuto de igualdade em relação aos homens. Isto 
não é inteiramente satisfatório. Por um lado, as mulheres ainda não têm o mesmo 
estatuto dos homens e, portanto... as calças para as mulheres podem simbolizar o 
mito, nas sociedades ocidentais, de que as mulheres alcançaram a sua 
emancipação... [Por outro lado, se interpretadas de forma literal, como expressão dum 
certo estatuto de igualdade] isto levar-nos-ia a pensar... que, na medida em que as 
mulheres progrediram nas esfera pública do trabalho assalariado, isso aconteceu em 
termos masculinos e nos parâmetros dos valores masculinos.” 75 
                                                 
71 Cf. C. Willett & Phillis Cunnington, The History of Underclothes, London & Boston: Faber and Faber, 1981, ed. 
revista, p.70 (ilustr. 44). A mulher de meados da época vitoriana não usava roupa interior; mesmo os chamados 
“calções” eram abertos, compostos de duas secções independentes unidas na cintura. Como refere Alison Lurie 
(op.cit., p. 244): "Aunque esto dejaba a la dama victoriana embarazosamente expuesta en caso de accidentes, la ropa 
interior cerrada se consideraba indecente porque imitaba la de hombre. Las feministas victorianas llamaron más tarde 
la atención sobre esta contradicción.” 
Esta situação só foi alterada nas décadas de 1880-90, com o Movimento de Reforma do Vestuário, e a introdução de 
roupa interior de algodão; contudo, só uma minoria adoptou o novo vestuário - sobretudo intelectuais de classe média e 
mulheres emancipadas que começavam a trabalhar fora de casa. 
 
72 Elizabeth Wilson, Enfeitada de Sonhos , Lisboa: Edições 70, 1989, p.218. A. Frutiger (op.cit., p.273), refere o quanto o 
pictograma ocidental para “WC genérico”, com a sua distinção de género através de silhuetas com saia e com calça, 
estaria desajustado nos países árabes (onde, todavia, tem sido introduzido). A internacionalização ou “globalização” 
cultural, supostamente visada por estes sinais, representa afinal uma ocidentalização. 
 
73 Nos anos 50 eram aceites como traje informal, e.g. nos EUA, mas a maioria das escolas e universidades insistiam no 
uso da saia para assistir a aulas ou acesso à biblioteca. Exigência que, segundo Lurie (op.cit., p.250), se mantém na 
Frick Collection Library de Nova Iorque, onde existe (ou existia até muito recentemente) na recepção uma saia 
“particularmente antiga e pouco atractiva” para uso das leitoras que ignorem essa norma. 
 
74 Op.cit., p.218. 
 
75 Ibid., p.221. 
Figura 8.34: da esquerda para a 
direita: Maria Teresa Horta, Isabel 
Barreno e Maria Velho da Costa, 
autoras das  Novas Cartas 
Portuguesas, em 1972; a imagem 
dificilmente seria possível uma 
geração antes. 
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A persistência da saia nos pictogramas explica-se por um certo conservadorismo 
inerente ao médium – o mesmo conservadorismo que leva a que os sinais de trânsito 
continuem a utilizar homens de chapéu para denotar “Passagem para peões”, ou 
obsoletas locomotivas a vapor para indicar “Passagem de nível sem guarda”; a mesma 
tendência para uso do estereótipo que sempre nos faz representar um escocês de kilt, 
ou um mexicano de poncho, bigode e sombrero. Mas liga-se também à particularidade 
de o masculino funcionar, no discurso, como categoria genérica (homem /pessoas), 
englobando o termo não-marcado (homem /macho) e o termo marcado (mulher) - 
categoria gramatical e cultural que as feministas contestam, pelas consequências que 
tem na organização simbólica do mundo. Na pictografia sinalética, o feminino não 
existe senão distinguindo-se do masculino pelo acrescento de uma saia, de um 
pormenor do cabelo ou de outro estratagema similar. 
 
O mesmo expediente pode, aliás, ser encontrado ocasionalmente em manuais de 
desenho artístico, como aquele de onde foi retirada a pintura diagramática da Figura 
8.35 76 A infeliz imagem, que pretende descrever a construção de um tronco  ilustra, 
segundo a historiadora de arte Lynda Nead, “the notion that the female body is that 
which is added to the male body.” 77  
  
 
 
Referimos atrás que os pictogramas desenhados por Otl Aicher constituíam um caso 
especial de representação de género, na medida em que o simples recorte do tronco e 
ombros permitiria distinguir entre figuras masculinas e femininas. Embora homens 
rectangulares e mulheres de formas arredondas constituam um estereótipo tão antigo 
como o azul e rosa nos bebés do sexo masculino e feminino, 78 o processo  teria 
aparentemente a vantagem de não recorrer, de alguma forma, à “marcação” por 
acrescento/modificação dum pictograma base masculino. 
 
De fato, em Aicher a representação standard para o feminino é com saia, como pode 
ver-se na Figura 8.36.  
 
                                                                                                                                               
 
76 Douglas R. Graves, Figure Painting in Oil, Nova Iorque, 1979, apud Lynda Nead, Female Nude: Art, Obscenity and 
Sexuality, Londres e Nova Iorque: Routledge, 1992, Plate 20. 
 
77 Op. cit., p.53. Nead considera a imagem especialmente chocante para o público feminino, na medida em que recorda 
uma mastotomia. 
 
78 Cf. A. Lurie, op.cit., pp.239 e s. 
 
Figura 8.35: pintura diagramática de 
Douglas R. Graves, Figure Painting in 
Oil, Nova Iorque, 1979 
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Figura 8.36: da esquerda para a direita: “WC genérico” e “Secretaria” (ambos ERCO); e “Serviço de quartos”, 
“Creche/Jardim” e “Discoteca” (JOMu) 
 
Todavia, este recorre também ao contraste redondo/rectangular para diferenciar o 
género. Assim, por exemplo, em “Cais de embarque/área reservada a visitantes”, de 
que existem duas versões, com as figuras em corpo inteiro (JOMu) e mostrando 
apenas os troncos (ERCO). Assim também em “Médico” e “Enfermeira”. Contudo, não 
resulta claro (a não ser para quem conheça de antemão esta particularidade do 
código) que, por exemplo, as figuras de “Quiosque” [Figura 8.38] representem uma 
empregada do sexo feminino servindo ao balcão dois clientes masculinos. O mesmo 
sucede com “Monitores de TV” (embora, neste último caso, exista um vestígio de saia 
na figura da direita) e, afinal, se formos honestos, com a variante ERCO de “Cais de 
embarque”. 
 
 
Figura 8.37:  pictogramas relativos a “cais de embarque”- JOMu (*), e ERCO. 
 
     
Figura 8.38: da esquerda para a direita:  “médico” e “enfermeira” (ERCO);  “quiosque” (JOMo) 
e “monitores de TV” (JOMo) 
 
Também em “Atletas masculinos”, Atletas femininos”, e em “Vestiário/atletas 
masculinos” e “Vestiário/atletas femininos", do programa JOMu/Jogos Olímpicos de 
Munique, a diferença de género é pouco evidente, tendo as figuras sido 
posteriormente redesenhadas. Nos Jogos de Montreal, em 1976, os pictogramas 
femininos receberam um sinal distintivo extra (acrescentamento dos seios), ao mesmo 
tempo que o símbolo de “vestiário” era melhorado pela introdução de um cabide. 
 
 
 
 
 
 
                                                 
(*) O pictograma não consta da lista fornecida pelo Handbook ... de R. Modley, mas vem incluído em O. Aicher e M. 
Krampen, Sistemas de signos en la comunicación visual..., p.124.  
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Figura 8.39: na fila de cima, da esquerda para a direita: Atletas masculinos”, “Atletas femininos", 
 “Vestiário/atletas masculinos” e “Vestiário/atletas femininos", do programa JOMu; 
 fila de baixo: JOMo(**) 
 
O programa Expo 98, do japonês Shigeo Fukuda, é quem melhor parece ter resolvido 
o problema da marcação, e.g. nos  pictogramas referentes a “WC Homens”, “WC 
Mulheres, e “WC genérico”: ambos os géneros (e não apenas um deles) aí surgem 
como marcados, relativamente a pictogramas genéricos como, por exemplo, 
“Telefone”. Os característicos rostos em forma de “botões” representam o único caso, 
por nós encontrado, de figuras realmente assexuadas entre os 49 programas de 
sinalética. Deve todavia salientar-se que, também aqui, se trata de pictogramas 
altamente abstractizantes, de forma alguma típicos (a representação em silhueta é, em 
parte, abandonada) e que, de certo modo, contrariam o propósito tradicional de criar 
uma linguagem mimética, de leitura intuitiva, “natural”. Paradoxalmente, o programa 
usa também imagens genderizadas (criança que chora, polícia) parecendo sugerir a 
inviabilidade de se prescindir completamente da marcação de género - o pictograma 
referente a “Crianças perdidas” é, desse ponto de vista, especialmente significativo. 
 
    
 
    
 
Figura 8.40: marcação dos géneros no programa Expo 98 
 
 
  
 
8.3  o estereótipo de género 
 
8.3.1  origem do termo 
 
 
O termo estereótipo foi inventado em finais do século XIX, período em que, com a 
industrialização e o perigo da estandardização se tomou consciência dos perigos dos 
                                                 
(**) o pictograma JOMo (Jogos Olímpicos de Montreal ,1976) para “Vestiário/atletas femininos" vem referido em O. 
Aicher e M. Krampen (op.cit., p.134) como pertencendo à série JOMu (Munique, 1972). 
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lugares comuns, rótulos, ideias feitas e, como refere Ruth Amossy, “se passou da 
autoridade do típico à denúncia do estereótipo”.79 
 
Etimologicamente, estereo-tipo (do grego setereos, “sólido”) significa um tipo que 
‘solidificou’, i.e. se tornou imóvel – e de facto, originariamente, o termo era utilizado em 
tipografia, designando a impressão em chapa sólida ou de caracteres fixos. Nos anos 
20 o jornalista americano Walter Lippman utiliza-o na sua obra Public Opinion (New 
York: Penguin Books, 1922) datando dessa altura a sua introdução nas ciências 
sociais. Lippman define-os como “pictures in our heads”, imagens em segunda mão 
que medeiam a nossa relação com o real. 80 
 
Alguns  psicólogos e sociólogos relacionam os estereótipos com estruturas 
conceptuais cognitivas que organizam a nossa experiência e conferem sentido aos 
objectos, num processo de categorização necessário à nossa apreensão do real. 
Desempenham também um papel importante na chamada dinâmica de grupo. Uma 
forma de aumentar a coesão do grupo, porém, poderá ser a difamação e demonização 
dos que não fazem parte desse mesmo grupo (como sucede nas claques de futebol); 
ou, no melhor dos casos, visualizar os membros do grupo como indivíduos com 
personalidade própria, enquanto “os outros” constituem uma massa indiferenciada. 
 
Estas considerações apontam para o "carácter bivalente do estereótipo, ao mesmo 
tempo nocivo e benéfico, perigoso e indispensável." 81 Um grande número de 
autores/as mantém mesmo grandes reservas quanto ao carácter "benéfico" dos 
estereótipos, considerando, por exemplo, que numa sociedade democráticas as 
pessoas deveriam ser julgadas enquanto indivíduos e não como membros de um 
grupo. 
 
Para os sociólogos/as que estudam o género, as imagens fornecidas pela publicidade 
e pelos media desempenham um papel importante na fixação de estereótipos e 
promoção de um número limitado de role models. “As representações colectivas que 
circulam na comunidade reflectem… as relações de dominação e subordinação que 
estão na base das hierarquias socio-políticas. Os grupos no poder asseguram e 
mantêm a sua posição promulgando imagens de inferioridade e de superioridade 
devidamente orientadas. Inculcam-nas não apenas nos seus próprios membros, mas 
também nos membros do grupo dominado.” 82 Este último revê-se frequentemente na 
imagem que lhe é fornecida pelo grupo dominante. 
 
De certo modo, os estereótipos fazem partem senso comum: criamos estereótipos 
para explicar porque é que "as coisas são como são", e isso tranquiliza-nos: 
"Stereotypes survive by undergoing change, and by convincing us that they are not 
entirely false.... Like ideology, the stereotype works by being plausible, and by masking 
its own value-system ." 83 
                                                 
79 Ruth Amossy, Les idées reçues: sémiologie du stéréotype, Paris: Nathan, 1991, p. 11. 
 
80 Cit. por R. Amossy, op.cit., p.26. Cf. também L. Bardin, Análise de Conteúdo, Lisboa: Ed.s 70, 1979, p.51: “Um 
estereótipo  é... a representação de um objecto (coisas, pessoas, ideias) mais ou menos desligada da sua realidade 
objectiva, partilhada pelos membros de um grupo social com uma certa estabilidade. Corresponde a uma medida de 
economia na percepção da realidade... Estrutura cognitiva e não inata (submetida à influência do meio cultural, da 
experiência pessoal, da instâncias e influências privilegiadas como as comunicações de massa), o estereótipo, no 
entanto, mergulha as suas raízes no afectivo e no emocional, porque está ligado ao preconceito por ele racionalizado, 
justificado ou engendrado.” 
 
81 R. Amossy, op.cit., p.37. 
 
82 Ibid., p.44. 
 
83 Myra Macdonald, Representing Women: Myths of Femininity in the Popular Media, Nova Iorque e Londres: Arnold, 
1995, p.13. 
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Mantém-se porém a questão de saber se a relação entre os estereótipos contidos nas 
imagens (ou textos) e o contexto socio-histórico que lhes serve de fundo é uma 
relação de mero reflexo e subordinação (relações de género desiguais determinam 
uma valorização desigual, reflectida a nível das imagens) ou se os estereótipos 
transmitidos pelas imagens não contribuem também, por sua vez, para condicionar ou 
reforçar as próprias relações de género. 
 
Caberá talvez aqui citar um trabalho célebre que, apesar das muitas críticas de que 
tem sido alvo (algumas porventura injustas), se revela útil à compreensão deste 
dilema. Na sua conclusão a "Is Female to Male as Nature is to Culture?", Sherry B. 
Ortner, referia o modo como, 
"…a different cultural view can only grow out of a different social actuality; a different 
social actuality can only grow out of a different cultural view.”84 
 
 
 
8.3.2  análise da presença de estereótipos associados ao género 
 
8.3.2.1  divisão de papéis no acompanhar das crianças 
 
Para além de elementos associados à própria representação das figuras (por exemplo, 
o uso da saia), no estudo efectuado pudemos encontrar a presença de estereótipos 
actuando a dois níveis: 
1) na associação entre mulheres e crianças (ou, por vezes, profissões que lidam com 
crianças);  
2) numa divisão dos papéis de género, ao nível das profissões. 
 
A associação entre mulheres e crianças, frequente em diferentes culturas patriarcais, 
85 verifica-se, neste caso, pela associação da figura feminina ao conceito "crianças", 
quer incluindo crianças dos dois sexos no pictograma (o exemplo típico é o sinal de 
trânsito “Crianças”) em contraste com o que sucede no caso dos sinais retratando 
adultos (e.g., “Passagem para peões”, “Escadas” “Saída de emergência”), quer 
acrescentando um adulto do sexo feminino ao pictograma, seja como mãe, educadora, 
enfermeira, etc. Uma das raras excepções é o pictograma IPS para “Sala de mudança 
de fraldas”, já mencionado. 
 
      
   
Figura 8.41: da esquerda para a direita: ADCA, FA, NYCH, KFAI, GSO, AddDOT, IPS.     
                                                                                                                                               
 
84 Sherry B. Ortner, "Is Female to Male as Nature is to Culture?" [1972], apud Maggie Hum, Feminisms: A Reader, 
Hemel Hempstead: Harvester Wheatsheaf, 1992, p.255. 
 
85 Cf. supra, nota 32. 
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Basta aliás olhar à nossa volta, para encontrarmos inúmeros exemplos desta 
associação tradicional, naquilo a que J. Costa86 chama “microextensões da 
sinalização” - uma espécie de “sinalética do quotidiano” que os indivíduos encontram 
na fábrica ou empresa, nos comércios e espaços públicos ou semi-públicos. Cobrindo 
pequenas necessidades de funcionalidade corrente, omnipresente e variada, esta 
sinalização toma de empréstimo os pictogramas pertencentes à verdadeira sinalética 
dando-lhes a mais ampla difusão. 
 
          
 
   
 
   
 
 
Desde os anos 70 que autoras como Ann Oakley ou Nancy Chorodow têm chamado a 
atenção para a importância da socialização, educação e cultura na construção de uma 
“identidade de género” que é distinta do sexo biológico. Chorodow, em particular, 
descreveu os efeitos negativos (nomeadamente ao nível do desenvolvimento afectivo 
do rapaz) do monopólio, por parte da mãe, dos cuidados com os filhos (parenting).87 O 
seu apelo a uma mudança nos padrões existentes, e.g. tarefas domésticas partilhadas 
e acompanhamento conjunto dos cuidados a prestar aos filhos, pretendia obstar ao 
desenvolvimento de dicotomias na identidade de género das gerações seguintes.  
Essa tarefa revela-se contudo difícil de cumprir enquanto o conjunto das significações 
simbólicas com que somos quotidianamente bombardeados, e que formam o todo da 
cultura, permanecer inalterado. 
                                                 
86 Op.cit., pp.104 e ss. 
87 Nancy Chorodow, The Reproduction of Mothering: Psychoanalysis and the Sociology of Gender, Berkeley, 1978 
(excerto em Maggie Humm, Feminisms: A Reader, Hertfordshire: Harvester Wheatheadf, 1992, pp. 278-283). Cf. 
também autores masculinos como Andrew Tolson (Os Limites da Masculinidade, Lisboa: Assírio e Alvim, 1983) ou 
Isaac Balbus (Emotional Rescue: The Theory And Practice Of A Feminist Father, Londres: Routledge, 1998). Para uma 
crítica de alguns aspectos da teorização de Chodorow, cf. Nancy Frazer e Linda Nicholson, “Social Criticism without 
Philosophy”, in Linda Nicholson (ed.), Feminism/ Postmodernism, Nova Iorque e Londres: Routledge, 1990, p.29-31.  
 
Figura 8.42: em cima, da esquerda 
para a direita: sanitários (Porto, 
Praça da Liberdade; actualmente 
removidos); pormenor do anterior; 
escada rolante (Porto, Loja do 
Cidadão);  
em baixo: escada rolante (Porto, 
Centro Comercial Parque 
Nascente); e placa em carruagem 
da CP 
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8.3.2.2  associação entre profissão e género 
 
A actuação do estereótipo ao nível da limitação/promoção de determinados papéis de 
género, nomeadamente ao nível das profissões, confunde-se com o ponto anterior: as 
mulheres surgem em maior número nos sinais que indicam profissões relacionadas 
com crianças.88 Verificamos também a presença das chamadas “profissões de mulher" 
ou empregos subalternos (recepcionista, secretária, hospedeira, enfermeira, 
empregada de limpeza) Este confinamento/ redução dos espaços é tanto mais 
marcado quanto, como vimos anteriormente, as mulheres, como grupo, encontram-se 
subrepresentadas nos pictogramas.89 
 
Fornece-se de seguida um quadro das principais profissões por nós encontradas nos 
programas de sinalética. Os valores assinalados com asterisco(*) remetem para as 
imagens comentadas abaixo. 
 
 
 
Quadro IX - décadas 60-80 e 90-2000: frequência de ocorrência das principais profissões 
encontradas nos programas de sinalética  
 
                                      anos 60-80                                   anos 90-2000 
 masculino feminino masculino  feminino 
médico/a 5 - 5 1(*) 
enfermeiro/a - 3(*) - 2 
polícia ou agente da 
autoridade 
20 - 7 - 
professor/a 1 - 2(*) - 
educador/a de infância 
ou auxiliar  
- 6 -   - (*) 
recepcionista 
(informações) 
-  2 (*) 1 - 
caixa (venda de bilhetes) 1 3 - 1 
recepcionista de hotel 1  - - 2(*) 
porteiro de hotel 3 - 1 - 
criado/a de quartos, 
limpeza 
- 2 - 1 
room service/ empregado 
de mesa(*) 
2 - 1 - 
gestor/a, director/a 2 - 1 - 
secretária - 1 - - 
repórter desportivo 6 - - - 
bagageiro  5 - 3 - 
hospedeira de bordo - - (*) 1(*) 1 
homem de negócios, 
viajante (*) 
21 1(*) 4 - 
 
 
                                                 
88 O estereótipo espelha a realidade existente contribuindo, ao mesmo tempo, para reforçá-la. Por outro lado, existe 
também, em certos sectores mais conservadores da sociedade, uma vaga convicção de que limitar o acesso das 
mulheres a determinados empregos significa proteger a família e as crianças. 
 
89 Uma situação similar, no que concerne aos manuais escolares dos anos 80, era já referida por Isabel Barreno (cf. 
supra, nota 45). Existe também um estudo recente de Ana Monteiro Ferreira, desenvolvido no âmbito da Universidade 
Aberta, e que analisa uma dezena de manuais escolares de Língua Inglesa do 7.º e 8.º anos, escolhidos ao acaso. Aí 
se verifica que as mulheres não só continuam subrepresentadas como são remetidas para profissões "subalternas" e 
tradicionalmente atribuídas ao sexo feminino: enfermeiras, secretárias, recepcionistas e professoras. Cf. “Escola 
Reproduz Estereótipos Sexistas em Relação às Profissões”, Público, 30 Mar 2002.  
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(*) 
- médico/a 
O único caso de representação de uma médica, ocorre no IIT Hosp, de Bombaim; em que 
todos os restantes pictogramas (e.g. “exames médicos” e “sala de operações”) representam, 
todavia, figuras masculinas. 
 
            
Figura 8.43: IIT Hosp, da esquerda para a direita: 
médico (male doctor); médica (female doctor); exames médicos; sala de operações  
 
 
 
- enfermeiro/a  
O pictograma do NYCH para “recém-nascidos” não foi contabilizado. A imagem representa 
provavelmente uma enfermeira, mas existe a remota possibilidade de que se trate de uma 
médica. 
   Figura 8.44: “recém-nascidos” - NYCH 
 
 
 
- professor/a 
Dois pictogramas (DRMC e IITHosp ) são referentes a “Escola de Medicina” (medical scholl).   
 
    Figura 8.45: medical scholl - DRM, IITHosp 
 
 
 
- educador/a de infância  
Dois pictogramas de género indeterminado em Shigeo Fukuda (Expo’ 98), denotando 
“infantário” e “apoio a bebés”, não foram contabilizados. 
    Figura 8.46: “infantário” e “apoio a bebés” – Expo’ 98 
 
 
 
 
- recepcionista (informações) 
A figura sentada, no pictograma dos JOMu, foi classificada como de género indeterminado.   
 
  Figura 8.47: “informações” - JOMu 
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- recepcionista de hotel 
o único pictograma referente aos anos 60-80, provem de ERCO, e é europeu; os pertencentes 
às décadas de 90-2000, um deles norte-americano e o outro japonês, redesenham a imagem 
do DOT para “compra de bilhetes” 
 
           
Figura 8.48: da esquerda para a direita:  
ERCO (1976); DOT (1974-79,  pictograma para “compra de bilhetes”); IPS (1995); MFC/J 
(Japão, 2002) 
 
 
 
- room service/ empregado de mesa  
O mesmo pictograma, aparece referenciado como “serviço de quartos” (room service) em 
JOMu, e como “serviço de mesa” no programa JOMo, concebido por Georges Huel e 
Pierre-Yves Pelletier a partir do anterior. 
 
    
 
 
 
- hospedeira de bordo 
Existem, de facto, imagens anteriores (i.e. das décadas de 60-80); no Symbol Source Book  de 
Dreyfuss, cuja 1.ª edição é de 1972,90  consta uma delas, infelizmente sem qualquer referência 
ou indicação relativamente a data e local de origem.  
  
 
O programa AddDOT, apresenta uma versão masculina e uma feminina, designando a primeira 
(erradamente, na nossa opinião) por “unisex version” - a verdadeira versão unissexo 
corresponde antes a um terceiro pictograma, a que os autores chamam “small button version”, 
e que nós classificamos entre os pictogramas de género indeterminado.  
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
90 Henry Dreyfuss, Symbol Source Book , Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1984 [1972], p.36. 
Figura 8.51: “hospedeira” - AddDOT  
(versão “unissexo”/masculina, versão 
feminina e versão “pequeno formato”) 
 
Figura 8.50: pictograma para “hospedeira” (Dreyfuss, 
Symbol Source Book, p.36) 
Figura 8.49: “serviço de quartos” 
(JOMu, 1972) e “serviço de mesa” 
(JOMo, 1976) 
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- homem de negócios/ viajante  
Esta é, talvez, a categoria mais problemática e pode contestar-se que constitua realmente uma 
prof issão. No entanto, decidimos incluí-la, dada a sua presença massiva (25 pictogramas).  
 
                           
 
 
Figura 8.52: da esquerda para a direita: 
 “ponto de encontro” - ICAO,  MFC/J; “escadas” - TC;  “passenger pick-up” - DOT; “partidas” 
e/ou “voos de ligação” –ICAO, ERCO, ERCO. 
 
No único caso em que um passageiro aparece representado por uma figura feminina (“compra 
de bilhetes”, na sinalética para aeroportos ATA, de 1966), o pictograma é misto, i.e. representa 
um casal;  a iniciativa (gesto de comprar o bilhete) é masculina.  
 
Figura 8.53: “compra de bilhetes” - ATA 
 
 
 
 
 
 
- análise de resultados 
 
Quer em termos iconográficos quer em termos percentuais dos géneros 
representados, não se verifica a existência de diferenças significativas entre as 
décadas de 60-80 e 90-2000 – o que, antes de mais, nos leva a perguntar se a 
pictografia sinalética não se baseará mais no aproveitamento e redesign de 
imagens/sinais preexistentes do que propriamente na observação directa e estudo de 
situações reais (de acordo com o preconizado por autores como R. Modley, J. Costa e, 
claro, Neurath)91. 
 
Polícia e agentes de autoridade continuam a ser representados exclusivamente por 
homens (apesar de, na vida real, o número de mulheres entre as forças de segurança 
ter vindo progressivamente a aumentar). A profissão de enfermeiro/a continua a ser 
vista como uma profissão basicamente feminina, enquanto que a de médico é 
masculina. Se compararmos isto com os desenhos de R. Modley em Handbook of 
Pictoral Symbols 92, verificamos que, em termos de pictografia e estereótipo, pouca 
coisa mudou desde os anos 30. 
                                                 
91 Cf., por exemplo, R. Modley, op.cit., p. x; J. Costa, op.cit., p.142. 
 
92 Pictogramas de carácter ilustrativo, desenhados sob direcção de Rudolf Modley entre os anos 30 e 40. Publicados 
em 1942 pela Pictograph Corporation of New York, foram depois incorporados pelo próprio no seu Handbook of Pictoral 
Symbols..., pp.3-45. Cf. supra, capítulo 7. 
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Figura 8.54: da esquerda para a direita:  
médicos (reconhecíveis através do estetoscópio); enfermeiro; cirurgiões; enfermeiras e/ou pessoal auxiliar (R.Modley, 
op.cit., pp.24 e s.). A classe médica é representada exclusivamente por homens e, embora estes estejam presentes em 
ambos os grupos profissionais, existe uma maioria feminina (com grande variedade de tipos) entre o pessoal de 
enfermagem. O facto de, nos pictogramas, não ser muito clara a distinção entre enfermeiras e pessoal auxiliar, 
reproduz o estereótipo da enfermeira como subordinada do médico, sendo a profissão entendida como subalterna e 
dependente da do clínico, em lugar de autónoma.  
 
No caso especial do IIT Hosp, de Bombaim, único sistema de sinalética encontrado 
em que figura uma médica, estamos perante um contexto sócio-cultural específico, 
que determina a duplicação de pictogramas no que respeita ao género. Além de casas 
de banho diferenciadas por género temos também, neste caso, filas separadas para 
homens e mulheres (no caso do IIT Ral, estações de comboio com sala de espera 
separadas), bem como pictogramas gerais denotando simplesmente “homens” e 
“mulheres”, cuja função não é muito clara.93  
 
No entanto, e como vimos, os restantes pictogramas (“exames médicos” e “sala de 
operações”) recorrem a figuras masculinas para representação da classe médica. Já a 
profissão de “enfermeiro/a” é, uma vez mais, representada através de uma figura 
feminina. 
 
        
                   
Figura 8.55: da esquerda para a direita: médicos - ERCO, JOMu [dentista], DRMC, SSSP, SHH; enfermeiras - ERCO, 
ERCO, SSSP, SHH, IIT Hosp. 
 
Esta quase ausência de mudanças (se exceptuarmos pormenores estilísticos e de 
desenho)94, permite-nos concluir que a pictografia sinalética é, por essência, 
                                                 
93 Cf. Apêndice: imagens organizadas segundo programa. 
94 A situação revela-se, afinal, semelhante à da sinalização. Também o sistema internacional de sinais de trânsito, 
actualmente fixo e, aliás, extremamente rigoroso no que concerne ao número e tipo de sinais (admitem-se apenas 
pequenas variações regionais, como por exemplo nos chamados “símbolos de interesse turístico”, ou nos sinais de 
perigo relativos a animais), é omisso quanto à possibilidade de redesenho dos mesmos. Como alguém referiu, o 
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conservadora. Não só porque trabalha com estereótipos e caricaturas, mas também 
porque, à semelhança do que sucede com a sinalização rodoviária, qualquer mudança 
brusca no desenho de sinais tenderia a resultar em confusão da parte do usuário. 
Na sinalização essa mudança está mesmo fora de questão, por evidentes razões de 
perigosidade (note-se que os sinais são lidos por automobilistas, i.e. à distância e 
circulando a grande velocidade). E assim, a tendência conservadora determinou que, 
por exemplo, os pictogramas relativos a “travessia de peões” (grupo dos sinais de 
perigo) e “passagem para peões” (grupo dos sinais de informação) mantivessem 
durante muito tempo (ainda mantém, nalguns casos) o característico chapéu - uma 
peça do vestuário masculino caída em desuso desde finais de 60.95 
 
Apenas em “recepcionista” - e embora a amostra não possa considerar-se significativa 
- a situação parece ter-se invertido entre as décadas de 60-80 e 90-2000. 
“Informações” e “recepcionista de hotel” apresentam, agora valores contrários. O que 
sucede, de facto, é que, como vimos, os programas mais recentes adoptam/adaptam o 
pictograma DOT relativo a “compra de bilhetes” (na sequência da tendência, também 
já referida, de utilizar o DOT como sistema-base para ulteriores programas públicos de 
sinalética em especial nos EUA, e.g.  NRS, AddDOT, IPS, STF) aos diversos 
conceitos de “recepção”, “portaria”, etc. 
 
Em segundo lugar, é importante que analisemos a interacção representada. Qualquer 
que seja o contexto (balcão de informações, recepcionista de hotel, compra de 
bilhetes) repete-se uma mesma situação paradigmática na relação cliente/empregado. 
Quem assiste, recebe ou atendes clientes - invariavelmente masculinos - é sempre 
mulher enquanto que o contrário - homem que assiste clientes do sexo feminino - 
nunca se verifica. Apenas num caso, acima referido (ATA), há um empregado do sexo 
masculino que atende um casal. Ou seja, a pictografia reproduz (mas não determina 
ela também?) as relações de poder/relações de género existentes.  
 
Também nesse aspecto não parece haver mudanças entre as décadas de 60-80 e 90-
2000. Assim em IPS, por exemplo, e tal como foi referido atrás, introduz-se um 
pictograma masculino em “sala de mudança de fraldas”, numa ruptura clara com o 
estereótipo que associa mulher e cuidados com o bebé; também se adopta o novo 
pictograma DOT para “Elevador” que inclui uma mulher. No entanto, em conceitos 
como "Compra de bilhetes” ou “Registo de hotel” (pictogramas construídos a partir de 
"Venda de Bilhetes" do DOT), mantém-se o género feminino da empregada.  
 
    
Figura 8.56: da esquerda para a direita: informações” - ADV, ICAO; “compra de bilhetes” - ICAO, D/FW,  IPS; 
“recepção” (hospital) – SHH. 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                               
Protocolo de Genebra, de 1949, era suficientemente preciso acerca formato e conteúdo das placas, mas não dos 
detalhes do desenho (cf., Phil Baines, “A-design (to sign roads by)”, Eye, n.º 34, vol.9, 1999, p.31. 
Depois de Neurath, são diversos os autores que defendem a criação de um sistema uniforme de sinais, aplicável 
internacionalmente, também para a sinalética de edifícios e espaços públicos. Cf., por exemplo, O. Aicher, e M. 
Krampen, Sistemas de signos en la comunicación visual , Cidade do México: Gustavo Gili/México, 1995, 4.a ed. 
 
95 A. Lurie, op.cit., p.194. 
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Como referem E. Lupton e A. Miller,  
“The only place [a woman] appears in the D.O.T. system besides on lavatory doors is 
in… the sign for ticket sales. Here, where one person is offering a service to another, 
the designers deemed it appropriate to show [a woman] assisting [a man]."96 
 
Situação que consideram tanto mais estranha quanto, no DOT, o pictograma de um 
homem denota habitualmente “pessoas em geral”.  Se os conceitos de “bebedouro”, 
“sala de espera”, e “elevador” são exclusivamente representado homens, porque razão 
esta situação inesperadamente se altera?  
 
Um outro caso que, embora ausente do Quadro IX, vale a pena referir, é o dos 
pictogramas relativos a “hospedeira de bordo” e “passageiro”, tal como surgem em 
Dreyfuss.97 
 
          
Figura 8.57: da esquerda para a direita: “regressar ao lugar” e “hospedeira” - Dreyfuss, p.36; “regressar ao lugar”, 
“hospedeira” e “hospedeira/versão unissexo” – AddDOT 
 
  
 
Mesmo considerando a possibilidade de que, entre o pessoal de bordo (exceptuando 
os pilotos, evidentemente), os profissionais do sexo masculino sejam em número 
reduzido, não existe razão para supor que, pelo contrário, a maioria dos passageiros 
sejam homens. Deparamos com o mesmo padrão em AddDOT, com a diferença de 
que a consciência do enviesamento obrigou aqui à introdução, algo desajeitada como 
dissemos, de uma “versão unissexo” alternativa.  
 
Dum modo geral, podemos dizer que, como seria de esperar (dados os resultados 
expressos nos quadros anteriores), as mulheres estão muito menos representadas, 
até em termos de diversidade profissional, do que os homens. As três profissões mais 
frequentes são: educadora de infância (ou auxiliar), com 6 pictogramas; enfermeira, 5 
pictogramas; finalmente “caixa/venda de bilhetes”, com 4 , e cujo desenho é muito 
próximo de “recepcionista de hotel”, este último com 3 pictogramas. 
 
“Criado de quarto/limpeza", com 3 pictogramas, merece um destaque especial por se 
tratar de um dos raros casos em que a figura da mulher aparece isolada. Este sinal 
surge em contraposição a “room service/serviço de mesa”, tratando-se de um caso 
exemplar de divisão diferenciação de género. Dreyfuss98  fornece exemplos adicionais, 
mas sem referência de origem, pelo que não foram contabilizados.. 
 
                                                 
96 E. Lupton e A. Miller, op.cit., p.42. 
 
97 Op.cit., p. 36. 
98 Ibid., p.35. 
 
Figura 8.58: botão para chamar a 
“hospedeira”, comboio Alfa-pendular 
 293 
     
 
 
 
Figura 8.59: da esquerda para a direita - JOMu (1972); ERCO, 1976); IPS (1995); embaixo: Dreyfuss, p.35. 
 
Como foi já referido, após a década de 90 assistimos a algum melhoramento ou 
modernização dos programas de sinalética no que toca à discriminação e preconceitos 
de género. Foram introduzidas alterações que eliminam, ou visam eliminar, algumas 
situações de sexismo que prevaleciam em programas anteriores; todavia, outras há 
que se mantêm. Assim em IPS, por exemplo, onde, como vimos, pictogramas 
construídos a partir do sinal para "Compra de bilhetes" do DOT, mantém-se o género 
da recepcionista. Registe-se, no entanto, algum progresso no programa da Expo 98, 
um dos menos “sexistas”, se tivermos em conta que as profissões de baby-sitter, e 
educadora (ou auxiliar) são agora de género indeterminado. Também o pictograma 
referente a “Recepção” (=informações, bilhetes) apresenta um homem, em vez de 
uma mulher, como empregado, embora o cliente continue a ser, naturalmente, um 
homem.99 
  
 
 
Figura 8.60: Expo’98 
 
Outro programa que introduz uma inovação interessante, ultrapassando estereótipos 
de género é o DRMC, com o pictograma referente a “Pediatria”. 
 
     
Figura 8.61:  “serviço de pediatria” - Dreyfuss, p.117  
(NYCH ?, anos 60); e DRMC (s.d., 2002?) 
 
 
 
8.3.3  conclusão 
 
A análise efectuada permite concluir que a pictografia sinalética é, por essência, 
conservadora sendo lenta na mudança de representação dos temas. Verifica-se algum 
                                                 
99 Na verdade, no programa da Expo 98, as únicas mulheres representadas correspondem a “WC senhoras” e  
“Criança perdida”. Além dos de género indeterminado (que constituem, de facto, a grande fatia), existem ainda cinco 
pictogramas masculinos. 
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melhoramento ou modernização dos programas no que respeita a estereótipos de 
género associados à profissão, todavia permanecem a associação entre mulher e 
cuidados com as crianças, bem como a associação entre mulheres e determinadas 
profissões. Em casos como “balcão de informações”, “recepção (hotel, hospital)”, ou 
“compra de bilhetes”  a interacção representada, ou relação cliente/empregado repete-
se invariavelmente: quem assiste, recebe ou atendes clientes masculinos é sempre 
uma mulher, enquanto que o contrário nunca sucede. De um modo geral, os cargos de 
autoridade ou de chefia (ou pelo menos assim considerados) são representados por 
figuras masculinas. O contraste e a desproporção numérica existentes, em termos de 
género, entre as profissões de médico e enfermeiro100, ou entre as profissões de 
professor  e educadora de infância (ou auxiliar) são, desse ponto vista, exemplares. 
 
 
 
                                                 
100 Para a complexa questão da autonomia profissional dos/as enfermeiros/as relativamente ao trabalho médico, e 
correspondente relação de dependência hierárquica, cf. o livro de Graça Carapinheiro, Saberes e Poderes no Hospital: 
uma sociologia dos serviços hospitalares, Lisboa: Edições Afrontamento, 1998, pp. 208-265. 
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Capítulo 9 
Conclusões e comentários 
 
 
 
 
 
 
 
9.1  introdução 
 
Design é desígnio, pensamento, ideia; é desenhar e design-ar : projectar 
equipamentos e organizar serviços mas também nomear/dar significado ao mundo de 
objectos que nos cercam. O acto de design confunde-se assim com o próprio processo 
da construção social da realidade; processo colectivo, quotidiano e contínuo, e não 
apenas instrumental, em que todos, designers e não-designers, tomam parte. 
Argumentou-se, no capítulo 2, que a tradicional visão da história do design como 
processo evolutivo unidireccional, consubstanciado numa lista escolhida de grandes 
nomes e de obras isoladas, determinou alguma dificuldade no reconhecimento destas 
questões. Propôs-se, por isso, a sua substituição por uma abordagem interdisciplinar; 
um estudo do design que, situado na intersecção de vários campos do saber, tivesse 
em conta as contribuições oriundas dos cultural studies, da antropologia e da 
semiótica; que incluísse na sua reflexão as questões da significação, da ideologia e do 
discurso mais do que as de datação ou localização histórica. 
 
A visão historicista e hegeliana de um progresso por etapas sucessivas de excelência 
da forma concorre por vezes, ou confunde-se, com uma teoria do design, ela própria 
corolário de uma metodologia e de uma prática - profissional, mas também pedagógica 
- desenvolvidas a partir da década de 50, mas cuja origem remonta muito atrás. As 
vanguardas históricas, movimentos como o Construtivismo, De Stijl, ou a Bauhaus, 
consideravam que a resposta às necessidades da população seria melhorada através 
da clareza de comunicação, organização racional da produção e pureza da forma. É 
também deste cadinho modernista, em que convergem funcionalismo, abstracionismo 
geométrico, especulações sobre efeitos ópticos e Gestalttheorie, que nascerá o sonho 
de uma linguagem pictográfica universal, capaz de ultrapassar barreiras culturais e 
linguísticas, e unir toda humanidade.  
 
A presente tese propunha-se ser uma reflexão sobre o design e as representações de 
género na pictografia sinalética. Constando de uma parte teórica e de uma parte 
prática (a análise de conteúdo de um corpus de programas de sinalética e sinais 
considerado suficientemente representativo), apresentava como objectivos principais: 
- demonstrar que o feminino se encontra subrepresentado nos programas e que isso 
se deve, pelo menos em parte, a características intrínsecas ao próprio médium; 
- demonstrar que a sinalética desempenha papel activo na reprodução/reforço de 
estereótipos ao nível do género; 
- equacionar a possibilidade de mudanças e/ou melhoramentos no modelo actual de 
representação do género; 
Estes objectivos pressupunham igualmente uma crítica do paradigma modernista do 
design, assente numa concepção "transparente" da linguagem e que despreza a 
importância dos contextos histórico-culturais e sociais na determinação dos 
significados. 
 
As dinâmicas culturais do género determinam que os significados de “masculino” e 
“feminino”, não sejam nunca uma simples elaboração da diferença sexual anatómica, 
reconhecendo-se-lhe um conteúdo incerto. Assim sendo, e constituindo o conceito de 
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“género” (por contraposição ao de sexo biológico) uma das pedras fundadoras do 
feminismo contemporâneo, parecerá inevitável e lógico adoptarem-se as teorias e 
epistemologias feministas como instrumento privilegiado da presente investigação. 
Mas não pertencerá o feminismo ao passado, e.g. se se tiver em conta as enormes 
mudanças ocorridas nas relações entre homens e mulheres, ao longo das últimas 
décadas? Acreditou-se por momentos que o pós-modernismo, ao proclamar o 
esgotamento das Grandes Narrativas modernas, trazia consigo o questionamento das 
teorias feministas. Mas isso seria esquecer o quanto estas foram pioneiras no 
introduzir de uma brecha no discurso homogéneo das Luzes, ao porem em causa a 
capacidade deste para explicar a realidade das mulheres. O pós-modernismo de modo 
algum anulou o projecto da luta pela emancipação das mulheres e, se lhe colocou 
novos desafios, desde há muito que o movimento se afirmava como plural tendo 
abdicado, na sequência de críticas internas, da referência à Mulher como categoria 
ontológica universal, transcultural e não-histórica.  
 
Como refere Lynne Segal 1, se o feminismo é hoje apelidado de ultrapassado, 
previsível ou "maçador", isso não impede que continue a despertar sentimentos de 
enorme animosidade e rancor. Não só estes sentimentos têm a mesma origem de 
sempre – os homens, que se vêem relegados do seu papel tradicional - demonstrando 
que as coisas, afinal de contas, não mudaram assim tanto, mas a própria agenda 
feminista se mantém, infelizmente, actual. Os avanços na emancipação das mulheres 
(e dos homens) não acabaram com a violência e discriminação que contra elas tem 
sido exercida ao longo dos tempos: dificuldades no acesso ao mercado de trabalho, 
desigualdade salarial, trabalho doméstico não pago, assédio, violência doméstica... No 
momento em que este trabalho se encontrava praticamente concluído, a Amnistia 
Internacional lançava uma campanha mundial dirigida às comunidades e governos de 
todos os países, apelando ao fim da violência sobre as mulheres. Uma em cada três 
mulheres já foi agredida, obrigada a manter relações sexuais forçadas ou sujeita a 
outro tipo de abuso – sendo que, num grande número de casos, o agressor é um 
familiar ou conhecido da vítima; segundo o Conselho da Europa, a violência doméstica 
constitui hoje a principal causa de morte entre as mulheres de 16-44 anos, 
ultrapassando o número de mortes por doença ou acidente de automóvel.2 
 
Reconhece-se hoje que o feminismo não constitui um movimento unificado, e o 
capítulo 3 procura apresentar um quadro compreensivo das várias perspectivas em 
debate. Todavia, ao feminismo/feminismos, movimento social e político, contrapõem-
se os Women's studies, constituídos numa praxis que reúne investigação académica, 
ensino e promoção social da mudança, como vertentes não compartimentalizáveis. 
Em especial nos países anglo-saxónicos, os Women’s studies, foram incluídos no 
currículo tradicional obtendo o selo da confirmação académica e o reconhecimento 
dos responsáveis políticos. Desafortunadamente, em Portugal, e à semelhança do que 
já sucedia com os Cultural studies, são praticamente inexistentes como disciplina 
académica. 3 A própria designação "Estudos sobre as mulheres" é, como se referiu, 
                                                 
1 Lynne Segal, Why Feminism?, Cambridge: Polity Press, 1999, p.3. 
2 "Amnistia Internacional em campanha mundial contra a violência sobre mulheres", Público, 5 de Março de 2004. 
Também os dados da Organização Mundial de Saúde (cit. ibid.) referem que cerca de 70% dos homicídios de mulheres 
são cometidos pelo companheiro. É frequente a convicção de que tais casos ocorrem sobretudo nos países 
subdesenvolvidos e apenas entre os extractos sociais mais baixos da população. No nosso país, um outro inquérito 
recente, revelava que uma em cada quatro das 834 estudantes universitárias entrevistadas, responderam ter tido 
experiências sexuais forçadas; cf. Helena Matos, "Frases Feitas", Público, 17 de Janeiro de 2004. A jornalista referia a 
propósito, que "a emancipação das mulheres não acabou com a violência que contra elas tem sido exercida ao longo 
dos tempos. Em alguns casos, o protagonismo das mulheres poderá mesmo desencadear outras formas de violência 
por parte dos homens que se vêem relegados do seu papel tradicional. O que a emancipação das mulheres impõe é 
que as vítimas não sejam relegadas para segundo plano; que na tentativa de explicar e curar o agressor não se 
esqueça que existem agredidas." 
3 Com excepção, como foi referido atrás, dos cursos de Mestrado e Doutoramento em “Estudos sobre as mulheres” da 
Universidade Aberta, e de umas poucas disciplinas (na sua maioria optativas) que abordam temas de género em 
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controversa - já que, pelo menos em teoria, é possível conceber um programa de 
“Estudos sobre as mulheres” que se situe fora de qualquer perspectiva teórica 
feminista ou mesmo, por absurdo, cujo objectivo seja a justificação da desigualdade 
entre os sexos. 
 
O capítulo 4 revelou-se essencial na exposição e crítica dos princípios subjacentes à 
sinalética moderna, e.g. uma certa visão optimista da linguagem em geral, e da 
pictografia em particular, como meios neutros de transmissão de informação. A partir 
dos anos 50, a Teoria da Informação veio reforçar o projecto modernista de um design 
objectivo e unívoco, as metáforas cibernéticas substituindo as doutrinas gestaltistas 
como modelo do funcionamento do cérebro. Na actualidade, ainda é este modelo de 
comunicação, mecanicista e linear, que domina a maioria dos manuais4 , parecendo 
esquecer-se que a comunicação implica um processo multidireccional e sistémico que 
pode ocorrer em contextos muito variados. 
 
Destacaram-se duas perspectivas, dois modos possíveis de entender a comunicação: 
a escola informacional – de que é exemplo a Teoria Matemática da Comunicação, de 
Shannon e Weaver 5,  e para a qual a comunicação consiste essencialmente numa 
transmissão de informação ou mensagens; e a escola semiótica, que vê a 
comunicação sobretudo como uma produção e troca de significados. Para a semiótica 
os signos são artefactos, construções significantes, utilizadas para comunicar com 
base num código. Um signo, e.g. o chamado signo «icónico”, não representa nunca 
um objecto ou referente, mas um significado.6 Ao sublinhar o carácter essencialmente 
convencional da linguagem, o estruturalismo mostrara que a língua não é um mero 
conjunto de nomes ou etiquetas que se colocam nas coisas (concepção ingénua ou 
“transparente” da linguagem), mas um sistema organizado de signos, realidade 
cultural construída pelos homens e mulheres em função da sua relação com o mundo. 
O pós-estruturalismo feminista, em contrapartida,  prefere sublinhar o facto de 
diferentes línguas e diferentes discursos dentro duma mesma língua, dividirem o 
mundo e atribuírem-lhe significado segundo modos que não podem ser reduzidos uns 
aos outros (e.g. numa qualquer linguagem pictográfica universal). Os significados de 
“feminino” e “masculino”, por exemplo, variam não só de língua para língua e de 
cultura para cultura, mas também de contexto discursivo para contexto discursivo no 
interior de uma mesma língua ou cultura. A linguagem revela-se assim um lugar de 
conflito e desunião, em que diferentes discursos e significados competem entre si 
numa luta constante pela fixação/definição da realidade que se afigura plena de 
implicações sociais. 7 
 
Expõe o capítulo 6, a que ponto a crença modernista num idioma internacional de 
imagens era devedora de uma concepção "transparente" da linguagem, ou as 
                                                                                                                                               
alguns cursos de mestrado; cf. a revista da CIDM/Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, n.º68, 
Dez. 2003, pp.21 e s. 
4 Cf. Joan Costa, Señalética, Barcelona: Ediciones Ceac, 1989; mas também Abraham A. Moles, “The Legibility of the 
World...”, in Victor Margolin (ed.), Design Discourse, Chicago: The Univ. of Chicago Press, 1989, pp.119-129; bem 
como grande parte dos ensaios incluídos em Harm Zwaga et al., Visual Information for Everyday Use, Londres: Taylor 
& Francis, 1999. 
A Teoria Matemática da Comunicação foi desenvolvida por C. Shannon eW. Weaver, em 1949, para a companhia 
americana dos Telefones. Esta teoria, cujo objectivo é a optimização do canal e a eliminação de "ruído" de modo a 
atingir o máximo de eficácia na transmissão da mensagem - procura medir a quantidade de informação que circula de 
uma fonte A (emissor) para um ponto B (o destinatário). O seu modelo, aplicado às ciências humanas, ignora a 
bidireccionalidade do processo de comunicação, onde, quer a interacção quer a inter-relação entre emissor e receptor 
são circulares e interdependentes, pelo facto de os indivíduos se encontrarem imersos na totalidade das mensagens  
que constituem o mundo e os influenciam mutuamente. A Teoria da Informação, desenvolvida na década seguinte, teve 
influência decisiva na metodologia de design, e.g. na HfG de Ulm, onde A. Moles exerceu actividade docente. Cf. supra 
capítulos 4 e 6. 
5 Claude Shannon e Warren Weaver, The Mathematical Theory of Communication, Illinois, 1949 (cf. nota anterior). 
6 U. Eco, O Signo, Lisboa: Ed. Presença, 1997, pp.153 e ss.  
7 Cf. Chris Weedon, Feminist Practice and Poststructuralist Theory, Oxford: Blackwell, 1997, 2.ª ed. revista; em especial 
pp.21-26. 
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motivações pedagógicas e humanistas do projecto Isotype estavam dependentes 
duma teoria da “linguagem-retrato”, típica do positivismo lógico de Viena. Pretendeu-
se assimilar a imagem ao código verbal, comparar os pictogramas e os infrasignos 8 
aos morfemas e  fonemas da língua. No limite, porém, as diversas analogias, as 
comparações (informadas pelo estruturalismo, Gestalt, teoria da informação) entre 
pictografia e modelo linguístico mais não faziam do que patentear a diferença de base 
que separa os dois códigos: um, dirigido à razão, releva da cultura; o outro, da 
natureza. Naturalidade aparente das mensagens e espontaneidade da leitura, 
dependente apenas dos mecanismos fisiológicos da percepção visual - na realidade, 
confusão entre percepção e interpretação. O “conceito visual” de um objecto9  não 
resulta de um acumular de experiências perceptivas mas de clichés transmitidos pelos 
media, pela educação e cultura; e a imagem mental de uma coisa é inseparável do 
seu nome. 
 
Acresce que os símbolos gráficos internacionais, também chamados pictogramas, são 
de facto, numa grande maioria de casos ideogramas,  i.e. signos figurativos utilizados 
para exprimir conceitos abstractos, cuja relação com o referente é indirecta, se não 
mesmo remota. Como refere o capítulo 5, e ficou ainda mais claro após a análise de 
imagens no capítulo 8, a maioria dos sinais actuais derivam de outros sinais que os 
precederam. Assim, o programa do U.S. DOT resulta de um estudo e melhoramento 
de sistemas preexistentes; a ausência de copyright levou a que fosse depois 
copiado/redesenhado em diversos países do mundo. À semelhança do pintor de 
Platão (República, 596b), que copiava a cama de madeira, ela própria cópia da ideia 
de cama, os pictogramas são “cópias de cópias”. Signos concebidos a partir de outros 
signos (os quais, por sua vez, terão origem em estereótipos culturais, imagens dos 
media, clichés turísticos) e não por estudo directo da realidade física envolvente. Este 
facto prova que se está perante um processo complexo, de índole sócio-cultural, e 
não, como pretendiam os defensores da linguagem-retrato, perante dados naturais, 
obtidos por abstracção e síntese, a partir do mundo empírico. E no entanto, 
pictogramas cujo grau de iconicidade parece elevado, ocultam o seu lado 
convencional, e padrões culturais (e.g. as mulheres usarem saia) passam por naturais. 
Para esse sentimento contribui a própria forma dos signos; o desenho e arranjo dos 
programas que, exprimindo os valores da objectividade e racionalidade, acentua o 
carácter factual das imagens. 
 
A depuração formal, ligada às exigências da produção em série, constituiu um dos 
princípios essenciais do design modernista. São disso exemplo os tipos sem serifa 
(adoptados nas publicações e quadros Isotype), ou os objectos para uso doméstico da 
Bauhaus de Dessau, combinando produção industrial e formas geométricas básicas. 
No desenho de pictogramas, o nivelamento e a redução do pormenor visavam apenas, 
em teoria, uma simplificação objectiva da mensagem; pretendia-se desse modo 
alcançar a optimização do sentido, a “monosemia absoluta”10. Pela eliminação dos 
detalhes, a imagem adquiria também um carácter genérico: não representava já o 
objecto particular, mas a classe de objectos, não o indivíduo mas a espécie. Em 
termos práticos, isso significou porém uma típica estilização e geometrização de 
formas, em que se misturam critérios técnicos e estéticos, funcionalidade e 
funcionalismo. A construção dos pictogramas, defendida através de argumentos 
técnicos supostamente universais, está afinal historicamente situada: releva do 
modernismo, da teoria da Gestalt, da estética da forma-função. Nessa pretensão de 
objectividade, de neutralidade nos critérios e universalidade nos resultados, reside o 
seu momento ideológico.  
                                                 
8 J. Costa, op.cit., pp. 125, 143 ; cf. também A. Moles, op.cit., pp. 124 e s., que estabelece um paralelo entre linguagem 
sequencial, na escrita, e “hierarquia de elementos” no ideograma. 
9 R. Arnheim, Arte e Percepção Visual, S. Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1986, pp.99 e ss. 
10 J. Costa, op.cit., p.141. 
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O design origina-se, e actua, informado por um contexto. Mas não só o contexto, a 
conjuntura socio-histórica, permite compreender as imagens/artefactos; as próprias 
imagens e artefactos fornecem pistas para entender a história e sociedade do tempo. 
Utilidade e depuração da forma, despojamento e eficiência técnica, ética protestante e 
capitalismo. A sinalética é expressão de um mundo, um tempo em que não podemos 
perder tempo. O mundo da eficiência planificada em que se desaprende até mesmo o 
modo de fechar uma porta de forma suave e cuidadosa. Como dizia Adorno, a dos 
automóveis e dos frigoríficos devem atirar-se, outras tendem a fechar-se por si 
mesmas com um estalo, impondo aos que entram à indelicadeza de não olhar para 
trás, a proteger a casa que os recebe. “Que significa, para o sujeito, que já não 
existam janelas com caixilhos que se podem abrir, mas apenas vidros que deslizam... 
que já não haja vestíbulo, limiar frente à rua ou muros que rodeiam os jardins?... o 
facto de as coisas, sob a lei da pura utilidade, adquirirem uma forma que restringe o 
trato com elas ao simples manejo, sem tolerância por um excesso, ou de liberdade de 
acção ou de independência da coisa...”11 
 
Os condicionamentos e limites impostos pelos artefactos regulam as interacções entre 
usuários: "design para uso é design de uso" 12. À questão de saber de que forma as 
representações do masculino e do feminino na sinalética reflectem estereótipos 
existentes, vem somar-se a de saber até que ponto esse movimento de espelho não 
contribui, por sua vez, para confirmar – eventualmente reforçar, i.e. desenhar - os 
papéis sociais e relações de poder que informam as relações entre homens e 
mulheres. A realidade constrói-se no, e pelo, discurso.13 Espaço de conflito, 
logomaquia onde se define/contesta o existente e projecta o mundo do porvir, aí se 
fabrica a visão que se possui de si próprio e dos/as outros/as e se joga a promoção da 
mudança.   
 
 
 
9.2  hipóteses 
 
9.2.1 confirmação das  hipóteses 
 
Após este enquadramento teórico, baseado em literatura existente, desenvolveu-se, 
na segunda parte desta dissertação, a análise de conteúdo de um corpus constituído 
por 49 programas de sinalética, oriundos de diversos países e representando quase 
meio século de sistemas pictográficos, desde os anos 60 à actualidade. De um total de 
2 848 sinais iniciais foram seleccionados 767 envolvendo a representação de uma ou 
mais figuras humanas (vd. Apêndice de imagens). Os dados obtidos permitem 
confirmar as hipóteses, definidas no capítulo introdutório, e que aqui se recordam. 
 
hipótese I: existe, nos programas de sinalética, uma relação entre género 
representado e frequência de representação, mais concretamente uma acentuada 
subrepresentação do feminino;  
hipótese II: a sinalética, contrariamente ao apregoado, não é universalmente 
significativa nem neutra, em termos de valores: reproduz (reforça?) estereótipos 
culturais de género; 
 
hipótese III: uma terceira hipótese que, diferentemente das anteriores, não pode ser 
"testada" por recurso a métodos quantitativos de análise de conteúdo, é a de que os 
factos descritos nas hipóteses I e II, não se devem a uma reprodução pura simples de 
                                                 
11 Th. W. Adorno, Minima Moralia, Lisboa: Eds. 70, 2001, p.35.  
12 Philipa Goodall, "Design and Gender", Block 9, 1983, p.58; cf. supra, capítulo 1. 
13 Chris Weedon, op.cit., p.21. 
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significações preexistentes na sociedade ou na cultura; eles são também, pelo menos 
em parte, determinados pelas próprias características da pictografia sinalética, 
enquanto médium de comunicação. 
 
Argumentou-se que, por uma necessidade real de simplificação da mensagem, a 
sinalética como que estava condenada à reprodução (e produção) de estereótipos. 
Embora com alguma evolução positiva a partir da década de 90, foi possível constatar 
a presença de diversos estereótipos de género nos pictogramas analisados, e.g. ao 
nível da divisão de papéis, profissões e actividades representadas. Menos 
representado, o feminino surge confinado a contextos e tarefas específicas 
(atendimento ao balcão, recepcionista, hospedeira), sendo que os serviços e 
actividades representadas quase sempre denotam um estatuto inferior às masculinas. 
Assim, por exemplo, a desproporção numérica, em termos de género representado, 
que opunha as profissões de médico e professor (pictogramas predominantemente 
masculinos), por um lado, às de enfermeira e educadora de infância/auxiliar 
(pictogramas femininos), por outro. Ficou ainda demonstrado que existe uma forte 
associação entre a figura da mulher e a da criança, com uma elevada percentagem de 
pictogramas figurando adultos do sexo feminino acompanhados de crianças ou 
envolvidos em profissões que lidam com crianças.  
 
Pode assim concluir-se que a descrição, efectuada por J. Costa, do desenho de 
pictogramas como "materialização" de um conceito visual resultante da combinação de 
percepções visuais puras, é errónea.14 Na vida do dia a dia a nossa percepção é 
filtrada pela cultura. O conceito que temos de um objecto, tema ou acção é 
simultaneamente visual e linguístico, construído por nós a partir da experiência directa 
e sintetizado, fabricado a partir de informações recebidas de outrem. O “conceito 
visual” de um mexicano, por exemplo, com o indispensável sombrero, bigode e 
poncho, é um cliché turístico que resulta, não do nosso conhecimento perceptivo de 
mexicanos de carne e osso, mas de imagens que nos são transmitidas pelos media, 
educação e cultura. 
 
Os resultados obtidos permitem igualmente concluir da subrepresentação do feminino 
na pictografia sinalética. Assim, encontramos para as décadas de 60 a 80, 229 
pictogramas masculinos, contra 61 femininos e 48 mistos; para as décadas de 90 e 
2000, 131 pictogramas masculinos contra 26 femininos e 12 mistos. Estes dados 
correspondem a uma geral invisibilidade das mulheres nas representações sociais e 
culturais 15 - resulta todavia preocupante que a pretensa "naturalidade" e  
“universalidade” da linguagem sinalética e do design de informação condenem as 
mulheres a uma tal ausência muda. Parte do problema parece identificar-se na forma 
como o género é socialmente construído, segundo uma regra que permite aos homens 
representarem simultaneamente os princípios masculino e neutro.16 O movimento 
feminista chamou frequentemente a atenção para este tipo de inserção ideológica nas 
práticas correntes da significação. Referiu-se (nos capítulos 3 e 8) o emprego, no 
código verbal, do substantivo masculino homem para significar pessoas . Mas também 
na linguagem pictográfica as mulheres acabam representadas como um género 
secundário, diferenciado a partir da norma masculina: os resultados da análise de 
conteúdo mostraram uma predominância na utilização de figuras masculinas para 
exprimir conceitos de carácter geral, sendo os pictogramas exclusivamente femininos 
quase inexistentes - exceptuando o razoável número de número dos casos em que se 
torna necessário, para um mesmo equipamento ou serviço, distinguir entre áreas 
                                                 
14 Cf. Señalética..., pp. 142 e s. A expressão "conceito visual" (criticada por E. Lupton e A. Miller em Design Writing 
Research, Londres: Phaidon, 1999, p.63) é de Arnheim mas, de certa forma, a ideia encontrava-se já presente no 
projecto Isotype. Marie Neurath desempenhava aí as funções de Transformator ; terminologia muito própria, que 
descreve a reconversão de informação verbal ou estatística em dados visuais, que depois eram passados aos 
designers/ilustradores propriamente ditos para acabamento. 
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reservadas a pessoas de sexo diferente ("oposição binária de género":  WC, vestiário, 
cabeleireiro). Esta desproporção é consideravelmente reduzida no caso de 
pictogramas denotando crianças, facto que se procurou relacionar com a forte 
associação, atrás referida, entre género feminino e a crianças – associação 
literalmente transformada, neste caso, em identificação. 
 
Verificou-se paralelamente, e uma vez mais, ser falsa a pressuposição de que o/a 
designer trabalha a partir da observação directa do real, convertendo os dados 
empíricos em imagens. Nos diversos casos analisados de pictogramas mistos 
contendo três figuras, a proporção encontrada foi sempre de dois para um em favor 
dos homens (i.e. dois homens para uma mulher) – adopção de uma fórmula fixa, que 
nada tem evidentemente a ver com as estatísticas reais de distribuição dos géneros. 17 
 
 
9.2.2 o muito que mudou e o muito que ficou na mesma 
 
Constatou-se que, ao longo de todo o período analisado, a imagética (repertório) 
variou pouco ao nível dos conteúdos e representações, se não mesmo do desenho 
das formas. Assim, pictogramas de carácter genérico tais como "passagem para 
peões", "saída de passageiros" ou "check-in (aeroporto)", permanecem masculinos, 
com ou sem chapéu, menos ou mais geometrizados, mantendo ou eliminado este ou 
aquele detalhe formal. Mau grado a considerável variação de pormenor nos desenhos, 
as mulheres mantêm-se quase ausentes do código (se exceptuarmos sinais como “ 
WC genérico”, “WC senhoras” e outros casos daquilo a que convencionamos chamar 
oposições binárias de género) e, quando aparecem, configuram um leque de 
ocupações muito mais restrito do que os homens, e.g. actividades relacionadas com 
crianças. Também a relação cliente/empregado, ilustrada por alguns dos pictogramas 
mistos, permanece uma relação de género, com os conceitos de “empregado/a”, 
"recepcionista" ou “hospedeira”, maioritariamente representados por figuras femininas, 
sendo o respectivo cliente/usuário sempre masculino. 
 
Os anos 70 foram a idade de ouro da pictografia sinalética. O programa desenhado 
por Otl Aicher para os Jogos Olímpicos de Munique, por exemplo, data de 1972 
(reutilizado e ampliado em Montreal, 1976); a primeira versão do DOT, de 1974. No 
ano imediatamente anterior, os EUA, a maior potência económica e militar do mundo 
ocidental, iniciavam a sua retirada do Vietnam, derrotados numa guerra 
aparentemente interminável. A data marcava o culminar de anos de manifestações 
anti-guerra, mas também de lutas pelos direitos cívicos das minorias, agitação 
estudantil e contestação generalizada, nos EUA como na Europa. Barricadas em 
Paris, manifestações em Roma e Berlim, flower children em S. Francisco. Make love 
not war: o slogan da contracultura acompanhava a difusão dos contraceptivos orais, 
em especial nos países desenvolvidos, com o uso da pílula a determinar modificações 
profundas nos comportamentos, relações interpessoais e, a longo prazo, nas taxas de 
crescimento demográfico e  estrutura tradicional das famílias. Arrancada a mulher a 
um destino biológico imutável, a avançada Suíça concedia finalmente o direito de voto 
às mulheres, em 1971 (seguida em 1984 pelo vizinho Liechtenstein)18. Entre 1974-75 
tem também lugar a última descolonização importante em África, o fim do império 
acompanhando (ou precedendo) o derrube da velha ditadura na metrópole. Nas 
décadas seguintes, organizações internacionais, como a ONU e a CEE crescem em 
                                                                                                                                               
15 Cf. entre outras, Dorothy Smith, The everyday world as problematic: a feminist sociology, Milton Keynes: Open 
University Press, 1988; Dale Spender, Man Made Language, Londres: Routlege and Kegan Paul, 1985, 2ª ed.    
16 Maria Isabel Barreno, O Falso Neutro: um estudo sobre a discriminação social no ensino, Lisboa: Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento/Eds. Rolim, 1985. 
17 Calcula-se que, globalmente, o número de mulheres ultrapasse ligeiramente o dos homens na população mundial. 
18 Em 1984, as mulheres do Liechtenstein obtiveram o direito de voto em eleições nacionais; continuaram todavia, até 
1986, proibidas de votar nas autárquicas, em três dos onze municípios (Gemeinden) que constituem o principado. 
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importância, impondo uma agenda de tolerância e respeito pelos direitos humanos. 
Nos anos 80 nasce o "politicamente correcto" nas universidades norte-americanas. 
Dá-se a revolução das comunicações; as novas tecnologias da informação alteram o 
nosso conhecimento da realidade. Esta torna-se virtual e dinâmica: protestos de rua 
num país são vistos pelos espectadores de outros, que decidem descer também à rua 
para se manifestarem. Em 1989, a multiplicação desregrada dos signos extravasa a 
opacidade dos factos e a queda do Muro é, em parte ensaiada, em parte seguida em 
directo pela televisão. 19 A Europa ocidental, por seu lado, evolui da união aduaneira e 
criação de um mercado comum para a progressiva abolição de fronteiras políticas. 
Novas organizações, como a OMC (1995) ditam as políticas da economia mundial; o 
FMI e o BM ganham novo alento.20 As multinacionais crescem, aumenta o fosso entre 
países ricos e países pobres: entramos na era da globalização. O conceito de Estado-
nação parece aproximar-se rapidamente do fim e "tudo o que é sólido se dissolve no 
ar".21 
  
O mundo mudou muito, desde as décadas de 60-70, mas as imagens nos pictogramas 
não. Resulta isto de diversos factores. Em primeiro lugar, poder-se-á imaginar que a 
preocupação com as questões de género não constituísse uma prioridade para os 
primeiros criadores de programas, numa altura em que o grosso da profissão era 
essencialmente constituído por homens.22 Por outro lado, como mostraram os pós-
modernistas (e, de facto, a Teoria Crítica) a história não consta necessariamente de 
um movimento de sentido único, linear e progressivo. Tal como as grandes mudanças 
institucionais introduzidas pela modernidade ficaram muitas vezes confinadas às 
instituições públicas, continuando a tradição e o costume a gerir o espaço privado da 
família e das relações entre os sexos, assim também a superestrutura ideológica nem 
sempre acompanha de perto, ou no imediato, as mudanças ocorridas na infra-
estrutura.  
 
Os pictogramas fazem certamente parte desse movimento de aumento progressivo 
dos fluxos migratórios, trocas comerciais, e organização de grandes eventos 
desportivos e cimeiras internacionais, que emerge do período do pós-guerra - e, mais 
recentemente, do período pós-guerra fria. Todavia, as mudanças sociais e políticas 
entretanto ocorridas não parecem introduzir mudanças significativas no repertório de 
                                                 
19 Para o papel da televisão nas transformações que abalaram a Europa de Leste, cf. A. Giddens, O Mundo na Era da 
Globalização, Lisboa: Presença, 2002, 4.ª ed., pp 69, 73). Diferentemente  dos pensadores pós -modernos, Giddens vê 
nos anos 80 não o colapso da modernidade mas a sua radicalização: ruptura com a tradição, interdependência 
mundial/local, e capacidade de “acção à distância”, proporcionada pela emergência dos meios de comunicação 
instantânea e a revolução nos transportes. O reverso da medalha é-nos dado por episódios como o de Timissoara (cf. 
Jean Baudrillard, A Ilusão do Fim ou a greve dos acontecimentos , Lisboa: Terramar, 1995) ou, mais recentemente, da 
soldado Jessica Lynch na guerra do Iraque. Já nas suas reflexões sobre a primeira Guerra do Golfo - objecto de uma 
cobertura mediática sem precedentes mas cujos pormenores eram simultaneamente “controlados” ao milímetro pelos 
militares - Baudrillard concluía que a guerra não existiu (La Guerre du Golfe n’a pas eu lieu, Paris, 1991); o aparente 
paradoxo remete para os 100 000 a 300 000 mortos iraquianos que nunca apareceram no ecrã, confinados que 
estavam ao lado cego do campo de batalha. 
20 Criado em Julho de 1944, juntamente com o Banco Mundial/BM, o Fundo Monetário Internacional/FMI é anterior à 
própria ONU (fundada em 1945). Supostamente empenhado em estimular o crescimento económico e fornecer 
assistência financeira temporária a países em crise, o FMI “tem basicamente funcionado como a instituição que garante 
que os países pobres e endividados, paguem as suas dívidas aos países ricos” (Boaventura de Sousa Santos, “Os 
processos da globalização”, in Globalização: Fatalidade ou Utopia?, Porto: Afrontamento, 2002, 2.a ed., p.42). Já a 
Organização Mundial do Comércio/OMC, nasceu em 1995, sucedendo ao Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio/GATT, estabelecido após a II Guerra Mundial. Trata-se do único organismo internacional que se ocupa 
oficialmente das normas que regem o comércio entre países, sendo seu propósito assumido assegurar que os produtos 
comerciais circulem com a máxima fluidez possível, em nome da luta contra o “proteccionismo”. (Isto levou a que, em 
1998, um painel de técnicos da OMC, anulasse a decisão do Parlamento Europeu de proibir a importação de carne 
tratada com hormonas artificiais: decisões de saúde pública não podem sobrepor-se às leis da livre concorrência.) 
As desigualdades na distribuição de riqueza, criadas por esta estrutura nas duas últimas décadas, são reconhecidas 
por defensores da globalização como Giddens (op.cit., p.26), senão mesmo pelas próprias agências multilaterais que 
têm liderado este processo como o FMI e o BM (cf. Sousa Santos, op.cit., p.38 e s.). 
21 Marshall Berman, Tudo o que é sólido se dissolve no ar: Aventura da modernidade, Lisboa: Eds. 70. 1982.  
22 Para uma preocupação com a não transmissão de estereótipos negativos (embora sem referir especificamente o 
caso dos estereótipos sexistas), cf. W. Horton, The Icon Book, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1994, p.319. 
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sinais (pelo menos ao nível das representações de género, único aspecto aqui 
analisado). O que antes parece existir é um código, que integra um determinado 
modelo comunicacional, e que se expande progressivamente dos países centrais para 
os da periferia, à medida que o próprio sistema económico e político se globaliza. Não 
será, aliás, por acaso que a utilização desta sinalética surge frequentemente 
associada a programas de identidade corporativa e imagem global das empresas.23 
Originados num ideal humanista e pedagógico de aproximação entre os povos, é hoje 
difícil não ver nestes sinais um epifenómeno da globalização de mercados, um elo 
mais na circulação mundial de pessoas e mercadorias. 
  
Após as décadas da luta social e da consciencialização política, depois dos “filhos da 
flores” e da Revolução dos cravos, os anos 80 trouxeram a indefinição. Eclectismo, 
mudanças vertiginosas, a sociedade da informação sucedendo-se à sociedade pós-
industrial24. Mas as novas tecnologias convivem hoje com formas de organização tribal 
(Afeganistão, Arábia Saudita) e, por todo o lado, se assiste ao ressurgimento de 
velhas tradições; fundamentalismo religioso e novas tecnologias da informação 
misturam-se de forma inesperada, com o primeiro fazendo uso extensivo das 
segundas. 25 Ora uma característica que define os fundamentalismos religiosos - e não 
apenas os de raiz islamita - em todo o mundo, tem sido precisamente, a sua 
intransigente oposição à igualdade entre os sexos e à emancipação feminina.26 
 
O feminismo e os movimentos de emancipação das mulheres, emergiram, em parte, 
de transformações que puseram em causa os sistemas tradicionais de legitimação 
social. Essas transformações incluíam, ou estavam dependentes, de mudanças na 
economia dos países desenvolvidos (sociedade da abundância e do bem-estar), 
modificações na estrutura tradicional da família, ou mesmo alterações no equilíbrio 
geo-estratégico mundial. Desde meados dos anos 60 que vimos assistindo ao declínio 
de autoridade de instituições outrora todo-poderosas como a Igreja e o Estado, à 
emergência de novos grupos sociais (que muitas vezes não se revêem no tradicional 
sistema político dos partidos), à progressiva abolição das fronteiras e ao aumento de 
mobilidade das populações. Mas o cosmopolitismo colocou frente a frente 
comunidades de tradições culturais e religiosas muito diferentes, grupos portadores de 
ideias divergentes sobre a igualdade de direitos, a justiça ou o papel regulador do 
Estado na vida dos/as cidadãos/cidadãs. A instabilidade, a perda demasiado rápida de 
referências podem determinar um entrincheiramento em valores tradicionais. Num 
mundo às avessas a tentação é querer voltar atrás, regressar a uma época em que 
cada indivíduo ou cada sexo ocupavam o lugar “que lhes era devido” na estrutura das 
sociedades. Nos inícios de um novo milénio, o mundo parece dividir-se numa guerra 
                                                 
23 Cf. J. Costa, op.cit., p.114; E. Lupton, “Reading Isotype”, in V. Margolin (ed.), op.cit., p.153; e capítulos 1 (nota 129) e 
5, supra. 
24 D. Bell, The Coming of Post-Industrial Society, Nova Iorque, 1973;  M. Castells, The Rise of the Network Society (The 
Information Age, vol. 1), Cambridge, Mass., 1996. 
25 Para A. Giddens (op.cit., pp. 54-55) o renascer dos nacionalismos locais e identidades arcaicas, e o fenómeno da 
globalização estão indissoluvelmente ligados: “O fundamentalismo é filho da globalização, responde-lhe [opõem-se-
lhe], ao mesmo tempo que se serve dela. Em quase toda a parte, os grupos fundamentalistas têm feito uso intensivo 
das novas tecnologias de comunicação”. A mesma ideia tem sido defendida por inúmeros autores, e.g. E. Gellner, Pós-
modernismo, Razão e Religião, Lisboa: Inst. Piaget, 1994 [1992]; e A. Ahmed e H. Donnan (eds.), Islam, Globalisation 
and Postmodernity, Nova Iorque, 1994. 
26 A. Giddens, op.cit., p.67. Na Conferência de Pequim, sobre os direitos das Mulheres, promovida pela ONU (4 a 15 de 
Setembro de 1995), foi possível observar a mais que frequente unidade de posições entre o Vaticano e os países 
islâmicos. Apesar disso, o documento final, aprovado por consenso, não só afirma que as mulheres são as principais 
vítimas da pobreza, e denuncia os abusos da exploração sexual, circuncisão feminina e violência doméstica, como 
menciona ainda (parágrafo 106k) a necessidade de rever as leis punitivas contra as mulheres que praticam abortos 
ilegais. Cinco anos depois, a sessão especial da Assembleia Geral da ONU (Nova Iorque, 5 a 9 de Junho de 2000), 
também conhecida por “Pequim + 5”, por nela se fazer o balanço da implementação das recomendações de Pequim, 
voltava a opor as delegações dos países ocidentais, e.g. União Europeia, aos chamados conservadores - uma vez 
mais a Santa Sé e alguns países africanos, que estavam sobretudo preocupados com o avanço dos direitos dos 
homossexuais. O extremar de posições determinou a regra de que, não havendo consenso, se voltasse aos textos 
consagrados, i.e. à Plataforma de Acção de 1995. Ficou assim de fora a questão da orientação sexual. 
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entre dois conservadorismos: o fundamentalismo islamita e as políticas neo-con da 
Administração norte-americana. Mais de quatro décadas após a descoberta da pílula, 
a Igreja Católica continua a defender os “métodos naturais” de contracepção como os 
únicos aceitáveis, tendo mesmo, numa polémica recente com a Organização Mundial 
de Saúde, acusado os preservativos de serem responsáveis pela propagação da Sida. 
27 E, entre avanços e retrocessos, a partir de 1 de Maio de 2004, a União Europeia 
contará entre os seus novos membros um país em que o divórcio é proibido por lei.28  
 
Algumas coisas nunca chegaram a mudar. Em Portugal, as restrições na lei, fazem do 
aborto clandestino um sério problema de saúde pública que afecta sobretudo as 
mulheres de menores recursos económicos; em 1998, foi referendada uma proposta 
de despenalização até às 10 semanas mas, embora por pequena margem, e apesar 
da elevada taxa de abstenção (68%) venceu o "Não". 29 Outras coisas mudaram para 
pior. Em Janeiro de 2003, em audiência perante a comissão parlamentar do Trabalho 
e Assuntos Sociais, cinco organizações de mulheres pronunciavam-se contra a 
revisão do Código do Trabalho proposta pelo governo. A  Associação Portuguesa de 
Mulheres Juristas, considerou mesmo as alterações uma "espadeirada nos direitos 
das trabalhadoras grávidas e das mães trabalhadoras", introduzindo "novas condições 
para a discriminação das mulheres, designadamente, em matéria salarial e promoção 
profissional". 30 
 
 
9.2.3  factores intrínsecos 
 
Independentemente destes factores - que devem, todavia, constituir elemento de 
reflexão, importa considerar a existência de diversos outros, internos à própria 
pictografia sinalética e que, tomados em conjunto, configuram o carácter 
fundamentalmente conservador do meio em causa, nomeadamente em termos de 
iconografia. Assim, e em primeiro lugar, dever-se-á ter em conta que a sinalética, 
contrariamente ao que por vezes se afirma, não se limita a reproduzir objectos ou 
situações reais. Como foi já referido, de um modo geral os/as designers trabalham a 
partir de um repertório de imagens preexistentes – elas próprias o resultado de 
filtragens e interpretações de diversa índole, ditadas pelo contexto histórico-cultural ou 
modo de ver da sociedade a que pertencem. Existem depois razões de carácter 
prático para que esse repertório iconográfico evolua de um modo particularmente lento 
em termos da sua actualização; bem assim uma certa tendência, intrínseca ao próprio 
médium, para o uso da caricatura, por simplificação quer da forma quer dos conteúdos 
por esta transmitidos. Finalmente, a própria lógica do discurso patriarcal (em cujo 
interior a pictografia sinalética, como qualquer outra linguagem, se move)  determina 
                                                 
27 Em 2003, tornou-se notório que, em alguns países do terceiro mundo, o Vaticano difundia informação segundo a 
qual os preservativos têm pequenos buracos que deixam passar o vírus da Sida, apelando ao seu abandono como 
método contraceptivo. A Organização Mundial de Saúde reagiu assegurando que os preservativos são impermeáveis 
ao HIV, e acusou o Vaticano de ter tomado uma atitude perigosa perante uma epidemia à escala global, que já matou 
mais de 20 milhões de pessoas. Apesar das garantias da comunidade científ ica, em Outubro de 2003, o presidente do 
Conselho Pontifício do Vaticano para a Família, cardeal Alfonso Lopez Trujillo insistia, frente às câmaras da BBC, na 
tese de que o preservativo potencia a propagação do vírus. Uma segunda explicação veio do Quénia, país onde mais 
de 20% da população sofre da doença: o arcebispo de Nairobi assegurou que se a Sida "cresceu tão rápido foi por 
causa da disponibilidade de preservativos", que estimulam a promiscuidade. Cf. “Polémica entre Vaticano e OMS: 
Igreja Católica diz que os preservativos potenciam propagação da Sida”, SIC on line, 9 de Outubro de 2003; 
http://siconline.sapo.pt/article25654visual4.html#art_completo 
28 A República de Malta, cuja Constituição de 1964 consagra o catolicismo como religião oficial. 
29 Em Portugal, o aborto clandestino envolve entre 20 a 40 mil casos anuais, de acordo com dados da  Associação para 
o Planeamento da Família (“Despenalização ainda excluída”, SIC on line, 3 de Junho de 2002,  
http://siconline.sapo.pt/article1209visual4.html ). Segundo a mesma organização, uma em cada 200 jovens 
portuguesas entre os 15 e os 19 anos já fez um aborto, muitas vez por desconhecimento ou uso incorrecto da 
contracepção. Portugal é, a seguir ao Reino Unido, o país da UE com mais casos de gravidez na adolescência. Trinta 
anos depois do 25 de Abril continua a não existir uma disciplina de educação sexual nas escolas. 
30 Público, 8 de Janeiro de 2003 (cf. supra, capítulo 3). A Lei nº 99/2003 de 27 de Agosto, aprovou o novo Código do 
Trabalho que entrou em vigor no dia 1 de Dezembro de 2003.  
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que o significante masculino funcione sempre como norma implícita, constituindo o 
feminino uma espécie de género secundário ou forma "marcada" daquele. 
 
- cópias de cópias 
E. Panofsky e os autores da chamada escola iconológica argumentaram que, após o 
ocaso de Roma, o mundo antigo experimentou mudanças sociais e políticas 
profundas, algumas delas mesmo violentas; no entanto muitas das velhas imagens e 
motivos clássicos teriam sido preservadas, as antigas formas incarnando em novos 
temas. Primeiro a arte paleo-cristã, maioritariamente funerária e de pequenas 
dimensões, depois a arte medieval, ambas foram tributárias dos motivos pagãos. 
Assim Orfeu e os bucólicos pastores das composições clássicas transformaram-se em 
Cristo, o Bom Pastor; Endimião tornou-se Jonas, dormindo no estômago da baleia, e 
as Vitórias aladas devieram anjos - uma prática a que os modernos semiólogos 
chamam "contaminação" do texto ou intertextualidade.31  
 
Na sinalética assiste-se a um fenómeno similar, com o reaproveitamento e/ou redesign 
de imagens preexistentes.32  Como foi referido, no capítulo 8, a explicação para a 
desusada ocorrência de pictogramas mistos na ilustração do conceito de “Elevador” 
residia no facto de grande parte dos programas se ter limitado a redesenhar o sinal  
“WC genérico”; assim, os programas ADV, D/FW, JOMu, ERCO, ICAO e TC.33  Do 
mesmo modo, e na sequência da já referida tendência dos programas mais recentes 
para utilizarem o sistema DOT como referência ou fonte de inspiração (NRS, AddDOT, 
IPS, STF, MFC/J), o sinal DOT “Compra de bilhetes” foi, não só copiado (IPS) mas 
também readaptado, i.e. chamado a ilustrar um conceito diferente em IPS e MFC/J: 
“Recepção (hotel)”. No limite, toda a imagem cita ou toma de empréstimo elementos 
de outras, pertençam estas ao repertório histórico ou contemporâneo. De qualquer 
modo, e no que aqui importa considerar, os estudos iconológicos ajudam a 
compreender de que forma algo que era suposto ser universalmente intuído (as 
imagens, ou temas, que a pictografia elegeu), possui de facto uma história, i.e. foi 
social e culturalmente construído, numa determinada época e lugar, e em resultado de 
um acordo ou convenção estabelecido entre pessoas. Tal como se argumentou no 
capítulo 4, toda a linguagem (e a linguagem pictográfica de modo algum constitui 
excepção a esta regra), antes de desempenhar uma função instrumental ou descritiva 
(função referencial da linguagem) desempenha funções de significação, i.e. de 
organização e de elaboração de sentido. 
 
O contexto muda, os costumes evoluem, suavizam-se as oposições de género, mas 
as velhas formas demoram em acompanhar o evoluir dos tempos. Algumas são 
mesmo de um arcaísmo evidente. Assim a locomotiva a vapor de "Passagem de nível 
sem guarda", que ganhou em força comunicativa (por antiguidade do estereótipo)34 
aquilo que perdeu em adequação à realidade; assim a velha corneta dos "Correios" 
cuja razão de ser constituirá um mistério para a maioria dos usuários; assim o chapéu, 
peça outrora fundamental do vestuário masculino que, caída entretanto em desuso, 
sobrevive todavia nos pictogramas dos sinais de trânsito ("Travessia de peões", 
"Trânsito proibido a peões" e "Caminho obrigatório para peões"). 
                                                 
31 E. Panofsky, La sculpture funéraire, de l’Égypte au Bernin. Paris. Flammarion, 1995, p.52 –53, 116 (nota 13). Cf. 
ainda, do mesmo autor, Renascimento e Renascimentos..., pp.121-129 (o Hércules romano transformado em Fortaleza 
da Igreja), e Significado nas Artes Visuais..., pp.191-225 (a Alegoria da Prudência, de Ticiano); em contrapartida,  
Abigail Solomon-Godeau (“The Other Side of Venus”, in Victoria de Grazia [ed.], The Sex of Things: Gender and 
Consumption in Historical Perspective, London and Berkeley: Univ. of California Press, 1996, pp. 125, 131, 142, e 
especialmente 123 e 127) demonstrou o modo como as litografias pornográficas do séc. XIX “adaptavam” a imagética 
clássica de Watteau, Fragonard, ou Boucher para os seus próprios fins. 
32 Apesar da crítica desta prática, por exemplo em Rudolf Modley, Handbook of Pictorial Symbols , Nova Iorque: Dover 
Publications, 1976, p.x. 
33 Verificou-se, todavia, que um número igualmente elevado de programas ilustrava o conceito "Elevador" recorrendo 
apenas a pictogramas masculinos: S/TA; GSO; KFAI; DOT (1974); MFCJ; IIT Hosp. 
34 Adoptado na Conferência Internacional de Paris sobre circulação rodoviária, de 1926 (cf. supra, capítulo 5). 
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- conservadorismo 
Mas forma e conteúdo estão indissoluvelmente ligados, sendo aquela, nas palavras de 
Adorno, "conteúdo social sedimentado".35 De facto, não só o chapéu - caído em 
desuso há quase meio século – subsiste nos pictogramas dos sinais de trânsito. 
Também aí se mantém, desde há meio século, a ausência de figuras femininas.  
 
É certo que sinalização e sinalética não são o mesmo. Tal como foi referido no 
capítulo 5, a primeira diferencia-se da segunda pela rigidez quase absoluta do código. 
Todavia, a própria sinalética utilizará de forma vantajosa sinais/representações 
preexistentes, indo ao encontro de hábitos mentais e estereótipos já instalados, 
interessada em chegar mais rapidamente ao usuário.36 Aliás, a Teoria da Informação, 
referência importante do desenho de pictogramas, considera que “o receptor humano 
somente é capaz de apreender uma quantidade limitada de originalidade por unidade 
de tempo” e que quanto maior é a novidade da mensagem, menor a informação 
recebida pelo receptor, porque menor a capacidade deste para exercer uma 
dominância perceptiva sobre o conjunto dos signos díspares que recebe, i.e. para 
“projectar os seus conhecimentos anteriores sobre a mensagem”, de modo a 
compreendê-la e interpretá-la.37   
 
Assim, e tendo embora perdido o anacrónico chapéu ainda utilizado pelo seu primo do 
código da estrada, o pictograma para "passagem de peões", nos programas de 
sinalética, mantém-se invariavelmente do género masculino: ICAO, MM, Pg, JOMu, 
SN, NPS, NRS, IPS, STF. Assim também, o uso da figura masculina e feminina 
(oposição binária de género) para "WC genérico": apesar de reconhecidamente 
inadequada38, esta mantém-se porque amplamente difundida e porque resultaria 
oneroso eliminá-la.  
 
- caricatura 
Uma outra questão prende-se com a simplificação da imagem. Significa isto, na maior 
parte dos casos, uma geometrização, nem sempre feliz, ao nível da forma: a estética 
da Gestalt/Bauhaus. Depuração, redução, simplificação - na forma como no conteúdo. 
A pictografia constituirá um instrumento formalizado tal que as representações por ela 
expressas possam ser lidas automaticamente e tornadas operativas sem necessidade 
de “interpretação”. Pelo recurso a mecanismos de enfatismo e exclusão, o processo 
representativo gráfico determina uma simplificação, uma clareza comunicativa que se 
revela afinal fictícia. A pictografia, consoante se diz, “suprime o secundário, e põe em 
relevo o particular” num procedimento que é próximo “do da caricatura”.39 
Ironicamente, as suas próprias pretensões pedagógicas e “universalistas” predispõem 
ao uso empobrecedor da caricatura e do estereótipo como formas de comunicar. 
 
- marcação 
Finalmente, a teoria linguística da marcação, tal como foi exposta na secção 2 do 
capítulo 8, ajuda a explicar a persistência de determinados traços que, desde o início, 
distinguem a moderna linguagem pictográfica. Pressupõe esta teoria que, em todas as 
línguas, certos vocábulos ocorrem com mais frequência do que outros. Essas 
palavras, denominadas “não-marcadas”, seriam linguisticamente mais antigas, além 
de que, supostamente, conteriam também um significado mais genérico ou neutro do 
                                                 
35 Teoria Estética, Lisboa: Ed.s 70, 1982, p.15. 
36 Cf. W. Horton, op.cit., p.318: "Thus we must learn how users remember a object (their visual stereotype of it) and then 
make our images match that memory."  
37 A. Moles "A Abordagem Informacional", in M. Dufrenne et al., A Estética e as Ciências da Arte, Amadora: Bertrand, 
1982, vol.1, p.304. 
38 A. Frutiger, Signos, Símbolos, Marcas, Señales , Barcelona: Gustavo Gili, 1999, p.273; E. Lupton e A. Miller, Design 
Writing Research…, pp.42, 48; R. Modley, op.cit., p.x; J. Costa, op.cit., p.157. Cf. supra capítulo 8 (nota 39). 
39 J. Costa, op.cit., p.169 ; cf. também  R. Dewar, op.cit., p.290; M. Massironi, op. cit., pp. 69-71. 
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que as restantes. Todavia, se num par de opostos como feliz/infeliz, 
elegante/deselegante, direito/esquerdo ou branco/preto o segundo termo surge como 
"marcado" relativamente ao primeiro, isso determina, à partida, uma certa 
estigmatização ou desvalorização do mesmo. Mostrou-se que, algumas autoras, 
mesmo aceitando que a marcação pudesse corresponder a uma categoria real da 
língua e não a uma mera fabricação dos linguistas (assim, por exemplo, o par 
homem/rapaz), contestavam veementemente a possibilidade de os géneros (par 
homem/mulher) serem marcados.40 Está, por exemplo, provado que, na língua inglesa, 
a convicção de que o termo homem (man) abrange também a mulher  (sendo portanto 
não-marcado, como na expressão "o homem da Idade Média") é relativamente 
recente, datando apenas dos séculos XVII-XVIII.  
 
Todavia, se, no código verbal, o mito da forma masculina como sendo "naturalmente" 
mais abrangente do que a feminina pôde ser facilmente desmontado (o que constituiu 
uma base para a reforma que, nos anos 80, visou substituir os termos considerados 
depreciativos ou sexistas por outros “politicamente correctos”), a pictografia apresenta 
uma situação bem mais complicada. Numa linguagem de imagens, conceitos gerais ou 
abstractos como "ave", “pessoas” ou “edifício de interesse histórico”, embora referidos 
a classes, terão de ser representados recorrendo a casos particulares. Pardal ou 
gaivota, homem ou mulher, palácio ou catedral - qualquer que seja a opção há sempre 
algo (ou alguém) que fica de fora. Em pictografia não existem "pessoas", apenas 
homens e/ou mulheres. Nalguns casos o problema será resolvido pela introdução de 
signos "unisexo" (e.g. a representação de um rosto) ou através de "pictogramas 
mistos" que incluam os dois géneros. Mas nem sempre isso se torna possível. 
Identificou-se, por outro lado, alguma dificuldade em utilizar o pictograma de uma 
mulher para denotar "pessoas em geral" (e.g. nos conceitos de "passageiros", 
"saída/entrada", "escadas", "ponto de encontro", "voos de ligação", "passagem de 
peões", "proibida a entrada"). Demonstrou-se que para isso contribui o facto de o 
feminino poder efectivamente aparecer como marcado nos desenhos. De facto, um 
dos critérios de reconhecimento da alegada marcação de um vocábulo relativamente a 
outro consiste na presença de sufixos ou prefixos que, acrescentados ao radical duma 
palavra, lhe modificam ou restringem o sentido; assim os já referidos feliz/infeliz, 
elegante/deselegante – mas também, poderia argumentar-se, poeta/poetisa. Tal como 
em algumas línguas indo-europeias o feminino dos substantivos comuns se forma 
acrescentando, por vezes, um sufixo à forma masculina, 41 assim também nos 
pictogramas a saia (ou o cabelo mais comprido, ou os seios) constitui um acrescento, 
uma espécie de desinência ou sufixo, que torna a forma feminina, de facto, marcada. 
O problema parecia fácil de resolver na linguagem falada ou escrita – por exemplo, 
passando a utilizar-se o termo poeta para designar ambos os sexos, como defendem 
as feministas. Na pictografia sinalética, contudo, ainda não foi possível encontrar uma 
forma de representar o feminino senão distinguindo-o do masculino pelo acrescento de 
uma saia, de um pormenor do cabelo ou outro estratagema similar.42 
  
 
 
 
 
                                                 
40 Deborah Cameron,  Feminism & Linguistic Theory, London: The MacMillan Press, 1985 (tradução parcial in Ana 
Gabriel Macedo (org.), Género, Identidade e Desejo: Antologia Crítica do Feminismo Contemporâneo, Lisboa: Cotovia, 
2002, pp.125-142); em parte também Dale Spender, op.cit. 
41 Assim o inglês waitress, stewardess, ou português poetisa, maestrina, etc. Nas línguas naturais, este procedimento 
não possui todavia o carácter de regra geral e é significativo que tenha sido precisamente uma língua artificial a 
adoptá-lo como princípio normativo. No Esperanto, de L. Zamenhof, todos o substantivos terminam em o, sendo esta 
também a forma masculina; o feminino forma-se pela inclusão da partícula in. Assim, patro (pai), patrino (mãe); fratro 
(irmão), fratrino (irmã), etc. 
42 Exceptuam-se os casos referidos no capítulo 8, secção 2. 
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9.3  comentários e sugestões para o futuro 
 
Apesar de tudo, muita coisa mudou, desde os anos 60-70, ao nível das relações entre 
homens e mulheres. Maior igualdade de direitos, maior liberdade na forma como são 
entendidas as relações e a sexualidade; especialmente nos países mais 
desenvolvidos, transformações profundas nos sistemas tradicionais da família. Desde 
1960 que a difusão dos meios de contracepção permitiu à mulher alterar a, 
anteriormente inevitável, ligação entre sexualidade e gravidez. Também a sua situação 
económica se modificou, com maior acesso ao emprego, e inclusão na esfera pública; 
a mulher abandonou o espaço do lar e da cozinha ou parecia encarcerada pela 
“mística da feminilidade” dos anos 50.43 Decorre actualmente, em muitos países, uma 
acesa discussão sobre o futuro da família, com sectores conservadores a defenderem 
que grande parte dos problemas da sociedade se resolveriam com uma lei que 
diminuísse o número de divórcios, ou o governo norte–americano a subsidiar 
campanhas de virgindade e abstinência sexual, como única forma de combater 
doenças sexualmente transmissíveis e gravidezes indesejadas.44 Mas, na verdade, a 
família tradicional (a que nós feministas preferimos chamar patriarcal) tinha como base 
principal a desigualdade entre homens e mulheres.45 
 
Nos países mais desenvolvidos, apenas uma minoria vive actualmente de acordo com 
aquilo que seria a família-padrão dos anos 50: um casal de adultos a viverem juntos 
com os filhos, sendo o marido o ganha-pão da família e a mulher dona de casa da 
tempo inteiro. Hoje existem inúmeras famílias monoparentais, ou que acolhem, num 
mesmo agregado familiar, filhos de diferentes casamentos. Existe também, 
especialmente nos países do norte da Europa, um grande número de pessoas que 
escolheram viver sozinhas ou que, sendo casadas, optaram por não ter filhos. Há 
igualmente aqueles que vivem juntos, e até criam filhos, não sendo casados. A 
percentagem de uniões de facto, entre heterossexuais e homossexuais, tem vindo a 
aumentar e, em diversos países, a questão do casamento e adopção de crianças por 
casais homossexuais desperta actualmente acalorados debates.  
 
Em Portugal, as novas formas de organização familiar continuam a ter um peso 
relativamente reduzido (cerca de 10%, segundo dados de 2002). 46 Apesar de 
profundas transformações verificadas nas últimas décadas, o modelo predominante 
entre nós continua a ser o da família nuclear conjugal. Todavia, a forma como hoje se 
vive em família e a distribuição de papéis no seu seio alterou-se radicalmente. O 
grande motor da mudança em curso foi o acesso da mulher ao emprego - a população 
activa feminina passou de 17%, na década de 40, para 75%, nos anos 90, uma das 
taxas mais elevadas entre os países da União Europeia.47 
 
Nos anos 90, o chamado "discurso politicamente correcto", que se vinha 
desenvolvendo nos meios universitários norte-americanos pelo menos desde os 
inícios da década anterior, tornara-se suficientemente importante para ser alvo de 
                                                 
43 Betty Friedan, The Feminine Mystique. Nova Yorque: W. W. Norton,  2001[1963].  
44 O actual presidente dos Estados Unidos, George W. Bush, considera que muitos dos males sociais da América têm a 
ver com a desagregação da família tradicional. Em 2002, a Administração Bush reforçou o apoio estatal às 
organizações que instam os adolescentes a prometer abstinência sexual até ao casamento, como única forma de 
combater doenças sexualmente transmissíveis e partos não planeados. Uma dessas organizações, a True Love Waits, 
gabava-se de entre um milhão e 200 mil jovens terem assinado a sua "jura de abstinência" (Público, 29 de Maio de 
2002). Recentemente, porém, um estudo das Universidades de Columbia e Yale descobriu que estes adolescentes 
tinham índices de contágio de doenças sexualmente transmissíveis  semelhantes aos que mantêm uma vida sexual 
activa. 
45 A. Giddens, op.cit., p.59 ; cf. também Transformações da Intimidade: Sexualidade, Amor e Erotismo nas Sociedades 
Modernas , Oeiras: Celta, 2001. 
46 Dados do INE; cf. Alexandra Campos, “Portugueses a viver sozinhos já são mais de 600 Mil”, Público, 27 de Junho 
de 2002. Mais de 17% dos agregados domésticos em Portugal são actualmente constituídos por pessoas sós; na 
Suécia, essa percentagem atinge um terço dos agregados. 
47 Ibid. 
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sátira. 48 O movimento era em parte influenciado pela “hipótese de Sapir-Whorf”, de 
que a língua influencia a cultura e os modos de pensar –por vezes, mesmo o modo 
como a realidade é percepcionada – e comungava da ideia, acima referida, de que o 
uso de termos linguisticamente marcados tais como "poetisa" (em vez de “poeta”) 
poderia denotar que os indivíduos do sexo masculino constituíam a norma, 
perpetuando assim aquilo que consideravam ser o domínio masculino na sociedade.  
 
Esta conjuntura de factores e transformações diversas, determinou que houvesse 
alguma evolução nas representações de género referentes às décadas de 1990-2000. 
Assim, por exemplo, e tal como foi referido atrás, o pictograma DRMC para “serviço de 
pediatria”, em que representação do acompanhante/prestador de cuidados, ultrapassa 
o estereótipo ainda presente em programas anteriores, ao incluir um adulto de cada 
sexo (Figura 9.1). 
 
     Figura 9.1:  “serviço de pediatria” -DRMC 
 
 
Sobra porém a convicção de que bastante mais pode ser feito. Nas imagens seguintes 
(Figuras 9.2 a  9.4), pode observar-se a evolução que vai desde o quadro Isotype 
“Mächte der Erde”, em que os diversos povos e raças são exclusivamente 
representados por homens, e dos dois exemplos de estatísticas visuais ainda 
inspirados naquele (com datas de publicação de 1983 e 1995, respectivamente), até à 
representação não discriminatória, em termos de géneros num recente Livro de 
Geografia, do 9.º ano (2003) cujo grafismo parece inspirado no DOT. 
 
  
 
 
Figura 9.2: Isotype - quadro de Die bunte Welt (in Yukio Ota, Pictogram Design..., p.84) 
 
                                                 
48 Cf., por exemplo, James F. Garner, Histórias Tradicionais Politicamente Correctas , Lisboa : Gradiva, 1996. 
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Figura 9.3: distribuição da população esquimó - O Homem no Mundo, Lisboa: Verbo, 1983, p.60; e diagrama 
representando a população europeia (pormenor) –Atlas Ilustrado do Mundo, Porto: Livraria Civilização, 
1995, p.12. 
 
 
 
Figura 9.4: Livro de Geografia 9.º ano, Porto: Constância Editores, 2003, p.12. 
 
Noutro casos, porém, verifica-se que a pictografia apresenta limitações (como 
certamente apresentará também vantagens) relativamente ao código escrito, e que 
esta dificilmente poderão ser ultrapassadas. Nem sempre é possível, criar versões 
alternativas para pictogramas existentes, especialmente no caso de se pretender 
substituir um pictograma masculino por um feminino. Assim, por exemplo, o sinal 
MFC/J, “proibido a carrinhos de bebé”, introduz um preconceito de género 
desnecessário ao estabelecer uma ligação entre mulher/criança. A  Figura 9.5 mostra 
como poderia ser substituído com vantagem por um pictograma masculino (ou de facto 
unisexo, uma vez que a própria barra oblíqua cobre parte do sinal) de tipo similar. E, 
na verdade, assim aconteceu, como mostra o exemplo de sinalética colocado no 
exterior das novas carruagens dos comboios suburbanos Grande do Porto (Figura 
9.6). 
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Figura 9.5: da esquerda para a direita: “proibido a carrinhos de bebé”(MFC/J), e hipotética versão masculina/unisexo; 
pormenor de “cadeiras de rodas, carrinhos de bebé e objectos de grandes dimensões” 
(CP / comboios suburbanos do Grande Porto). 
 
 
      
 
Mas já o sinal MFC/J, “proibida a entrada” não pode ser facilmente alterado. A 
sugestão de versão feminina que aqui se apresenta (Figura 9.7) seria muito 
provavelmente interpretada como pretendendo significar “proibida a entrada a 
senhoras”. Do mesmo modo, a hipotética versão feminina do pictograma JOMu, para  
“Saída”, seria entendida como indicando a direcção de  “WC senhoras”.  
 
              
 
Figura 9.7: da esquerda para a direita: “proibida a entrada”(MFC/J), e hipotética versão feminina; 
 “saída” (JOMu), e hipotética versão feminina 
 
As mesmas reservas se levantam quanto à possibilidade de uma versão feminina do 
pictograma NRS, “passagem para peões”, cujo sentido resultaria ambíguo – sendo 
que a introdução de um sinal “unisexo”, e.g. a utilização de um par de pernas, como 
sugere R. Modley (Autralian Standard AS 1743.1975), como foi anteriormente referido, 
também não se afigura satisfatório. No caso de pictogramas masculinos, o mesmo 
símbolo gráfico pode denotar "homens" (como em “WC homens”) ou "pessoas" (como 
em “passagem de peões”, ou mesmo “proibidos carrinhos de bebé”), tudo dependerá 
do contexto. Porém, um pictograma feminino significará sempre, e apenas, “mulheres”. 
 
    
 
Figura 9.8: da esquerda para a direita: “passagem para peões”(NRS), e hipotética versão feminina; Autralian Standard 
AS 1743.1975 (in R. Modley, Handbook of Pictorial Symbols, p.x) 
 
Figura 9.6: novas carruagens dos 
comboios suburbanos do Grande 
Porto 
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Por outro lado, que critério utilizar para optar, em cada caso, por uma versão 
masculina ou feminina - já que, como se disse atrás, em pictografia, ao contrário do 
que sucede no código verbal, não há “pessoas”, apenas homens e/ou mulheres. Seria 
evidentemente absurdo querer substituir todos os sinais masculinos por femininos 
(embora a ninguém pareça absurdo o uso excessivo que actualmente se faz dos 
masculinos). Optar por uma solução “unisexo”, eliminando simplesmente todas as 
variantes femininas, tal como alguns/algumas advogam que se faça na linguagem 
verbal (usar simplesmente poeta, em vez de poetisa)? Também isso não é possível. 
Veja-se o que sucede com a sinalética dos novos comboios suburbanos do Porto: 
também aqui se ponderou substituir todos os pictogramas por figuras masculinas (ou, 
na sua óptica, figuras unisexo). Todos menos um: o sinal para “grávidas”. Assim 
também será impossível, por razões óbvias, suprimir todos os casos daquilo a que 
chamamos "oposições binárias de género", e.g. o pictograma para  o “WC mulheres”. 
O uso de algum tipo de pictograma feminino acabará sempre por revelar-se inevitável; 
e quanto menor for a sua frequência mais este surgirá como uma bizarria, um “caso 
particular" ou uma excepção à norma masculina.  
 
        
 
Figura 9.9: comparação entre as antigas placas das carruagens da CP (ainda em uso) e 
as dos novos comboios suburbanos do Grande Porto). 
 
A estratégia contrária consistirá em tornar os pictogramas mais inclusivos em termos 
de género, e.g. na representação de algumas profissões. A utilização de pictogramas 
mistos tem porém algumas desvantagens: desde logo, uma “complicação” dos sinais, 
por multiplicação das figuras. Por outro lado, como pode ver-se no caso do Livro de 
Geografia (Figura 9.4) analisado acima, permanece incerto que esta imagem de um 
mundo povoado de mulheres de saia – no fundo, um outro estereótipo - represente um 
avanço significativo relativamente a imagens de carácter mais abstracto. 
 
 
 
9.4  comunicar/projectar 
 
O termo sinalética designa uma área do design de comunicação que, entre outras 
coisas, se caracteriza pelo recurso a uma linguagem icónica, de alcance 
supostamente universal.49 Para esse carácter de universalidade, contribuiria o rigor de 
uma forma concisa, clara e neutra. Homologia entre forma e função, premissa e 
resultados, desenho e conteúdo: a pictografia sinalética é considerada de uma clareza 
e neutralidade absolutas na representação do real.50  
 
Na pictografia, a imagem-signo é encarada num contexto de sintaxe funcional, 
assimilada a um morfema na língua, dividida em significado e significante, forma e 
conteúdo. Visão estrutural mas também funcionalista da linguagem, que visa reduzi-la 
a simples meio de transmissão de informação, e que encerra uma concepção 
transparente da mesma, o sonho de uma língua perfeita, de “um sistema de símbolos 
                                                 
49 Cf. J. Costa (op.cit., p.14): "linguagem instantánea, automática e universal"; e Yuko Ota (op.cit., p.18): “Simply stated, 
the feature of the pictogram is its transmission effect which can be understood immediately and internationally whithout 
prior study.” Cf. também H. Dreyfuss, Symbol Source Book, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1984, pp.16, 18; M. 
Massironi, op.cit., p.118; J. Costa, La Esquemática: visualizar la información, Barcelona: Paidós, 1998, p. 89; H. Zwaga 
et al., op.cit., p.xxxii; Marie Neurath, “Isotype: Education through the eye”, in H. Dreyfuss, op.cit., pp. 24-25. 
50 Cf. Robin Kinross, “The Rhetoric of Neutrality”, in Victor Margolin (ed.), op.cit., pp.131-143. 
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que pudessem ser entendidos de Lagos (Nigéria) à Lapónia” 51 Mas a forma alberga 
em si um sentido mais profundo, um conteúdo de verdade52 que a transforma em 
signo de algo totalmente distinto. Todo o objecto assumidamente "funcional", qualquer 
que ele seja – peça de vestuário, equipamento, artefacto gráfico – anuncia-se como 
um objecto de utilidade, em desafio ao ornamento, pretensão ou estilo. Esse mesmo 
discurso, essa afirmação da ausência de estilo constitui, todavia, o seu estilo. No 
design modernista, no mobiliário anos 20 ou no estilo internacional, a forma não 
constitui uma adaptação de meios a um fim mas um fim em si mesma, um valor pelo 
qual percepcionamos o mundo. Não é a função que determina a forma, mas a forma 
que exprime a promessa de uma função; um objectivo, uma ética e um estilo de vida. 
 
“Com o design os objectos nascem simultaneamente para a funcionalidade e para o 
estatuto de signo.”  53 Por isso o stylling ressurge no design: este encerra na sua 
própria lógica aquilo que, em tempos, julgou erradicar. A Bauhaus, o De Stijl, o 
Construtivismo determinaram a passagem dos objectos a signo; e que era possível 
isolar os elementos formais da revolução modernista prova-o o facto de as formas e 
cores da Bauhaus, o lettering da Tipografia Suíça se terem tornado no material base 
de logotipos comerciais e imagem corporativa. 54 A pictografia modernista, o Isotype 
de Neurath, os sistemas e tentativas de compilação de Modley, Katzumie e Dreyfuss 
55, diligenciaram controlar o processo comunicativo através do domínio dos 
significados mas na realidade é o jogo dos significantes quem vence. Os programas 
de sinalética contêm um valor de retórica, uma estratégia persuasiva (semelhante, no 
fundo, à do design comercial e da publicidade) que contradiz a sua pretensão de 
objectividade. Racionalidade, factualidade, perenidade: os valores que as formas 
transmitem contaminam, alastram aos conteúdos que supostamente comunicam, as 
representações e estereótipos de género.  
 
“Já não existem janelas com caixilhos para abrir, mas apenas vidros que deslizam; já 
não há vestíbulo, limiar frente à rua, muros no jardim...” Poupou-se no tempo, 
suprimiram-se entraves, eliminou-se o desnecessário. Sob a lei da pura utilidade, as 
coisas adquirirem uma forma que reduz a convivência com elas a um mínimo de 
contactos,  a forma a um mínimo de elementos. Cui bono?,  para que serve? O 
primeiro capitalismo é ascético. 56 Assim também o design modernista: no 
despojamento do seu traço geométrico, na recusa de decoração, na “economia” do 
seu discurso reconhecem-se laivos desse espírito despojado e sóbrio. Para o 
funcionalismo, tempo é dinheiro: a partir dos anos 50, a teoria de design recebe o input  
da Teoria Matemática das Comunicações, ela própria construída no espírito de uma 
redução dos custos de transferência de estímulos originais de um ponto para outro. A 
actividade comunicativa está sujeita à mensurabilidade por meio das mesmas leis que 
regem a transmissão mecânica de informação. Mas o que significa comunicar? Se se 
aceitar que toda comunicação implica uma troca, esta constitui-se como algo diferente 
da simples emissão/ recepção de informação. Nas sociedades ditas “primitivas”, o 
poder pertence àquele que pode dar e ao qual se não pode retribuir; assim o cacique 
ou chefe tribal quebram o círculo da troca simbólica em seu proveito. Assim também o 
                                                 
51 H. Dreyfuss, op. cit., p.18. 
52 T.W. Adorno, Teoria Estética..., p.149. 
53 Jean Baudrillard, Para uma Crítica da Economia Política do Signo, Lisboa: Eds. 70,  1981, p.247. 
54 Cf. R. Kinross, “Emigré Graphic Designers in Britain: Around the Second World War and Afterwards”, Journal of 
Design History, vol.3, n.º 1, 1990, p.38; E. Lupton e A. Miller, The ABC of [triangle, square, circle]: the Bauhaus and 
Design Theory, Nova Iorque: Princeton Architectural Press, 1999, p.2; E. Lupton, “Reading Isotype”…, p.153. 
55 R. Modley trabalhou com Neurath em Viena, dirigindo depois, com Margaret Mead, o projecto Glyphs Inc. nos EUA; 
aí editou, em 1976, Handbook of Pictorial Signs  (que incluía cerca de 1000 pictogramas desenhados pelo próprio nos 
anos 30 e 40). Masaru Katzumie, projectista, crítico de design e editor, foi também pioneiro na utilização de pictografia; 
manteve contactos estreitos com Modley e dirigiu o programa de sinalética para os Jogos Olímpicos de Tóquio (1964). 
H. Dreyfuss, editou Symbol Source Book  (Nova Iorque 1972), uma compilação contendo cerca de 5000 símbolos e 
sinais gráficos, agrupados por tema. Cf. supra, capítulo 5. 
56 Max Weber, A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, Lisboa. Presença. 
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que caracteriza os modernos meios de comunicação é serem uni-direccionais, 
antimediadores, intransitivos - até porque “não há resposta para um objecto 
funcional”.57 
 
E no entanto, neste processo, o designer é frequentemente citado como um mediador, 
uma espécie de prótese cognitiva: à teorização da comunicação humana que toma por 
modelo as ligações de um circuito eléctrico, reúne-se a antiga metáfora da “legibilidade 
do mundo”. A realidade é como um texto a ser decifrado, e o designer uma espécie de 
perito no processo interpretativo, um "engenheiro de signos” capaz de fornecer um 
sistema de mediação para orientação dos indivíduos nesse mundo complexo de 
estímulos visuais múltiplos e diversificados.58 Todavia, os mesmos que lhe 
reconhecem esse papel negam-lhe qualquer responsabilidade nos conteúdos que 
transmite, num pragmatismo já não moderno mas pós-moderno, típico da ideologia do 
“fim das ideologias". 59 O autor de sinalética será sempre e apenas um facilitador. E, 
se “há casos em que a organização do espaço não está desenhada para simplificar a 
vida do usuário mas para complicá-la” - assim a organização expositiva de produtos 
num supermercado - a posição do designer é neutra, a sua responsabilidade 
independente das orientações e interesses do organismo em questão.60 A ele/ela 
cumpre-lhe apenas informar, tornar localizável (e identificável) um produto ou um 
serviço. 
 
Esta orientação esquece contudo que o design é um processo global, não uma mera 
acumulação de procedimentos e tarefas mais ou menos estanques. Aqueles/aquelas 
que detêm o poder de produzir coisas - objectos, instrumentos ou representações, 
detêm também o poder - e nunca será demais insistir sobre este ponto - de determinar 
o seu uso. Para o bem e para o mal, determinam e influenciam o destino das pessoas 
que utilizam esses objectos, serviços e equipamentos, as interacções que através 
deles têm lugar, as mundividências e imaginários que tais representações suscitam.  A 
questão de base não é tanto projectar objectos a produzir, mas sim projectar a gestão 
de todas as coisas que se podem produzir. 
 
 
 
 
 
                                                 
57 Baudrillard, op.cit., p.119. Existe assim uma inesperada ironia na escolha do nome "design de informação" (e não já 
"design de comunicação") para indicar esta nova área do design não comercial. 
58 Cf. A. Moles, "The Legibility of the Worl: A Project of Graphic Design", in V. Margolin (ed.), op. cit., pp.119-129. A 
mesma tese é defendida por M. Massironi em Ver pelo Desenho (ed.cit., p.71); aí se define a representação gráfica 
como “uma prótese cognitiva” e o desenhador “um operador  que  favorece o processo perceptivo do sujeito” (ibid., 
p.74). Massironi é todavia prudente na avaliação que faz deste processo, e.g. quando refere que “hoje já ninguém crê 
na pretensa objectividade dos meios de comunicação, e isto não por um enganador comportamento do emissor, mas 
por um facto intrínseco ao processo” (ibid., p.69). 
59 D. Bell, The End of Ideology, Nova Iorque, 1960. Para uma explanação deste conceito e sua ligação ao debate do 
pós-moderno, cf. Onésimo Almeida, “O Renascimento da ‘Morte da Ideologia’ ”, Revista de Comunicações e 
Linguagens, 6/7 (Moderno/Pós-Moderno), 1988, pp.63-69. 
60 J. Costa, Señalética..., p.112. A má consciência de A. Moles leva-o a reconhecer e lamentar a manipulação de que o 
usuário é, por vezes, vítima mas acrescenta (op.cit., p.123): “…such a manipulation of the human being is not without 
personal value for the graphic designer. The latter knows that the semantic message he or she first serves also conveys 
a second esthetic message, trough which he or she is vindicated.” E, mais à frente: 
“the graphic designer is not responsible for the content of a message, which is always imposed by others, but rather, for 
a style and its social consequences”…the long term, durable [aesthetic] values, which truly contribute to the spirit of a 
culture.” 
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Programas de sinalética referentes às décadas de 60 a 80: 
 
 
 ADCA –  Australian  Department of  Civil  Aviation. 
 Austrália, 1972; d. Kinner, Clavert & Associates  
 
 
 
ADV – Arbeitsgemeinschft Deutscher Verhehrsflughafen [Associação de Areoportos Alemães] 
Alemanha, 1968; d. M. Krampen e H.W. Kapitzki 
 
   
 
 
AF -  Aeroporto de  Frankfurt.  
Alemanha, 1970[?]; d. O.Aicher 
 
 
 
AJATA - All Japan Airport Terminals Association, Inc. 
Japão, s.d. [pós-DOT] 
          
 
 
AT – Aeroporto de Tóquio. 
Japão, 1970; d. Aisaku Murakoshi.   
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ATA – Air Transport Association 
EUA, 1966; d. Arnold Thompson Associates  
     
  
 
 
BAA – British Airports Authority 
Reino Unido, 1972; d. Kinneir, Calvert & Tuhill 
 
 
 
D/FW – Dallas -Fort Worth International Airport 
EUA, 1973; d. Henry Dreyfus.  
  
 
 
 
DOT – Department of Transportation 
EUA, 1974-1979 [3.ª versão ampliada, 1993]; d. The American Institute of Graphic Arts/ Cook and 
Shanoski Associates  
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ERCO – ERCO Leuchten GmbH [Técnicas de iluminação] 
Alemanha, 1976; d. O.Aicher 
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Expo 67 – Exposição de Montreal, de 1967  
 Canada, 1967; d. Paul Arthur e equipa 
   
 
 
Expo 70 - Exposição de Osaka, de 1970 
Japão, 1970; d. Eknan Kenji, GK Industrial Design Institute, Isozaki Arata, Kukuda Shigeo 
 
 
 
IATA – International Air Transport Association. 
Canadá, 1966.  
    
 
  
ICAO – International Civil Aviation Organization 
Canada, 1970. 
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JAS/JOVS - Jogos Asiáticos de Seoul (1986) e Jogos Olímpicos de Verão de Seoul (1988)  
Coreia do Sul, 1986; d. Buyong Hwang. 
 
 
   
      
  
 
 
 
JOIS - Jogos Olímpicos de Inverno de Sapporo 
Japão,1972; d. Masaru Katzumie (direcção)/ Yoshiro Yamashita e Fukuda Shigeo 
 
  
 
 
 
JOMe – Jogos Olímpicos do México 
México, 1968; d. Lance Whyman e Beatrice Cole 
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JOMo – Jogos Olímpicos de Montreal 
Canadá, 1976; d. [redesign] Georges Huel e Pierre-Yves Pelletier  
 
      
 
  
 
 
     
 
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 342 
JOMu – Jogos Olímpicos de Munique 
Alemanha, 1972; d. Otl Aicher e equipa. 185 pict.s 
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JOT – Jogos Olímpicos de Tóquio 
Japão, 1964; d. Masaru Katzumie (direcção)/ Yoshiro Yamashita; 38 pict.s 
    
 
 
KFAI – Kooperative Fobundet A.I. 
Suécia, s.d.; d. Claes Tottie. 27 pict.s 
    
 
 
 
LVA – Las Vegas Airport  
EUA, 1972; d. Richard Graef e John Follis  
 
 
MFA - Puntagrama/ Mundial de Futebol, Argentina ‘78  
Argentina, 1978, d. Carlos A.  Méndez Mosquela, Gui Bobsiepe, D. Gustavo Pedroza MM/B Design 
Consultants  
 
       
 
 
 
MM – Metropolitano da Cidade do México 
México, 1969, d. Lance Giman 
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NPS – National Park Service 
EUA, 1970; d. Chermayeff & Geismar Associates. 82 pict.s 
 
  
 
 
 
NRS - National Recreation Symbols  
EUA, 1982-85; d. US Army Corps of Engineers / Society for Environmental Graphic Design (SEGD; 
Donald Meeker [direcção], Paul Singer e Peter Reedijk) 
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NS - Netherlandse Spoorwegen [Caminhos de ferro holandeses] 
Holanda, s.d. 
 
  
 
 
 
NSDT – Nova Scotia Department of Tourism 
Canadá, s.d.; d. Corporation ARC 
 
    
      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 346 
NYCH – New York City Health Hospitals Corp. 
 EUA, s.d.[pré-DOT] 
     
 
   
 
 
Pg – Picto’grafics. 
Canadá, 1972; d. Paul Arthur e equipa [VisuCom Ltd.]. 187 pict.s 
 
  
  
   
 
 
Port – Port Authority of New York and New Jersey 
EUA, 1971; d. Aviation Department/ Owen Scott 
     
 
 
SHH - Symbols – Healthcare in Hospitals / Standard AS 2786 
Austrália, 1985; d. Australian Standards  
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SN – Statens Naturvardsverk [Parques Nacionais da  Suécia] 
Suécia, 1972; d. Kelvin Ekeland, Marie-Louise Halminen e Sven Lundström  
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S/TA – Seattle-Tacoma Airport. 
EUA, 1971; d. Donald J. Gerands and Richardson Associates  
 
     
   
 
 
 
TC – Transport Canada, Airports 
Canadá, 1974; d. equipa do Ministério dos Transportes Aéreos  
 
    
  
 
 
 
UIC - Union International Chemin de Fer 
s.l. [Paris], 1965 
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Programas de sinalética referentes às décadas de 90 e 2000: 
 
 
Add. DOT – Addendum [to DOT]: Symbol Signs Abroad Commercial Aircraft 
EUA, s.d.; d. Transport Airworthiness Requirementes Committee (TARC) da Aerospace Industries 
Association 
 
 
  
 
   
 
 
 
 
 
DRMC - Danville Regional Medical Center , Virginia 
USA, s.d. (2002?); d. Gladys Brenner 
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Expo 98 – Projecto de Sinalização e Comunicação do Recinto da Expo'98 
Portugal, 1998; d. Shigeo Fukuda 
 
     
 
     
 
     
 
     
 
     
 
     
 
     
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 351 
 
GSO - Graphische Symbole für die Öffentlichkeitsinformation [Símbolos de informação pública]  
/ standard ÖNORM A 3011 
Austria 1980-2000; d. Österreichisches Normungsinstitut  
     
      
 
 
 
 
IIT Hosp - Indian Institute of Technology, Bombay/ Hospital Symbols  
Índia, s.d. [2002?]; d. Ravi Poovaiah / Industrial Design Centre (IIT) 
 
             
 
              
 
              
 
              
 
              
 
           
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 352 
IIT Ral - Indian Institute of Technology, Bombay/ Railway Symbols   
Índia, s.d. [2002?]; d. Ravi Poovaiah / Industrial Design Centre (IIT) 
 
           
 
          
 
           
 
   
 
 
 
 
 
 
IPS - The International Pictograms Standard 
EUA, 1995; d. Todd Pierce 
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MFC/J - Mundial de Futebol, Coreia/Japão 2002  
Japão, 2002; d. Japan Sign Design Association / Kenzo Nakagawa (NDC Graphics) 
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SBB - Caminhos de Ferro Suíços [SBB] 
Suíça, 1993; d. Josef Müller-Brockmann e Peter Spalinger 
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SSSP - Spring Signs, São Paulo  
Brasil, s.d. (2002?); d. Frederico Viebig / Spring Signs  
           
             
    
 
 
 
 
 
STF - Symbols for Transit Facilities, do Transit Cooperative Research Program (TCRP) 
EUA, 1996; d. KRW Inc. 
    
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
